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DEDICATÓRIA 


A todos os portugueses que têm contribuído para a des¬ 
coberta e civilização do Ultramar Português t aos ijut em 
Moçambique têm contribuído para o seu desenvolvimento, em 
especial aos Ex.™° s Srs.: 

Sua Eminência o Cardeal 

D. TEODÔSIO CLEMENTE UB GOUVEIA, 

pelo seu indefectível portugueshmo; 

Almirante 

MANUEL MARIA DE SARMENTO RODRI¬ 
GUES, pelo muito que jí lhe deve todo o Ultra¬ 
mar e pelo que Moçambique lhe deverá pelo alto 
sacrifício que está fazendo; 

e Comandante 

GABRIEL MAURÍCIO TEIXEIRA, pelos seus 
doze anos de magnifico trabalho para a elevação 
das massas autóctones e elevação do nosso crédito 
nos países vizinhos de Moçambique com a sua ex¬ 
traordinária política de" Boa Vizinhança » 

dedica o autor o que sobre Moçambique e o Ultramar tem 
escrito e de que este volume é um pequem repositório , 





EXPLICAÇÃO E FINALIDADE 
DO PRESENTE VOLUME 


Batalhando, as mais das .mes ingloriamente, se vai 
gastando a minha vida por terras quentes dc Moçambique, 
essa terra tão portuguesa que me prendeu ainda mais à 
Pátria e, por tal forma que, de acordo com a necessidade 
reconhecida há muito, me impôs o dever de guardar dentro 
de mim os ideais políticos para dar lugar a alguma coisa 
sagrada, como ao amor da Pátria una. 

Anos de luta, esta minha vida de jornalismo. Sempre 
procurando ser português acima de tudo, com o desejo de ver 
progredir e desenvolver Moçambique cada ves mais unida à 
Mãe-Pátria e ao lodo nacional 
' AU, como em outras parcelas do Ultramar Português, 
fomos sempre tão poucos que necessário se tornou e torna o 

aproveitamento e união de cada um. 

Tendo procurado, à falta de inteligência, pôr naquilo que 
escrevo o coração to sentimento patriótico que nele sempre 
pulsou. 

Jamais o interesse conseguiu desviar-me do caminho 
traçado, nunca o sectarismo me cegou. 

Vivendo os problemas locais, procurei sempre enquadrá- 
-los no plano e nível nacional, com o intuito de ser útil à 
grei e à Pátria. 
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Surpreendeu-me e magoou-me o que no ultimo período 
eleitoral li e presenciei em Lisboa, 

Como português e como jornalista senti-me culpado da 
falta de mentalidade ultramarina , ou de verdadeira unidade 
nacional que se me revelou neste pedaço de Portugal europeu. 

Culpado, sim, porque aos jornais metropolitanos, como 
aos governantes, cabe grande culpa pela ignorância revelada 
sobre o que se passa e como se vive no Ultramar Português. 

A ignorância do que se tein feito por terras ultramari¬ 
nas, bem como o desconhecimento daqueles que nelas vivem e 
lutam pela Pátria comum, é deveras confrangedora, e, do 
desinteresse da população metropolitana pelas coisas do Ultra¬ 
mar, a maior responsabilidade cabe à própria imprensa, 
logo à seguir ao Governo. 

Foi preciso que lobos ferozes nos atacassem & sacrificas¬ 
sem vidas e fazendas, bem portuguesas, para a imprensa 
metropolitana conceder algum espaço e interesse ao Ultra¬ 
mar; foi necessária a ameaça de tudo nos levarem para que 
o Ultramar figurasse nas primeiras páginas dos jornais 
metropolitanos, 

Mesmo assim, iniciada uma campanha eleitoral, a Nação 
mostrou-se dividida e a ignorância sobre os problemas do 
Ultramar, que são de toda a Nação, foi a nota trágica para, 
quem alguma coisa os conhece e tanto os tem vivido. 


Este facto levou-me a escrever 


Presidente do 


Conselho de Administração da Sociedade Industrial da 
Imprensa, S, A. R, L,, proprietária do Diário Popular, et 
carta pela qual desisto de continuar a minha colaboração• 
neste jornal e com sacrifício resolvi reunir neste primeira 
volume alguns artigos que escrevi sobre Moçambique , com 
preferência dada aos que abordam aspectos da economia c 
finanças da Província, bem como algumas das suas reais 
possibilidades. 
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Para ■mais tarde deixo, pois, os aspectos sociais e polí¬ 
ticos. Políticos, no sentido nacional e de nacionalização dos' 
autóctones ou da política internacional, de boa vizinhança,- 
que tanto nos tem honrado e a alguns homens que por Mo¬ 
çambique passaram ou ali vivem. 

Sobre o aspecto econômico, porém, muito fica ainda pam 
outra oportunidade. 

* 

* * 

Neste volume pretendi fixar e pedir a atenção dos leito¬ 
res para alguns problemas e realidades que existem e mere¬ 
cem saliente interesse em Moçambique, 

Na primeira parte procuro apresentar o panorama do' 
que tem sido ali a vida financeira e suas possibilidades, bem 
como o mau aproveitamento que tem sido dado aos recursos 
da Província. 

Moçambique podia ter contribuído muitíssimo mais para 
a Nação no campo financeiro, se não fora ter lá nascido e 
medrado a banca indiana , que nos tem levado grossas somas 
em lucros e negócios escuros. 

Sobretudo desde que Nerú iniciou a sua guerra, os india¬ 
nos têm feito por lá gato-sapato dos portugueses, oferecendo 
uma migalha para beneficência—com uma ostentação que 
já por si deveria ser condenada pelo nosso sentimento cris¬ 
tão—, louvaminkando e enchendo de grinaldas de flores os 
altos funcionários, os indianos vão fazendo o seu « negócio » 
sem deixarem em Moçambique uma só pedra erguida ou um- 
elo simples que os ligue à terra que tanto exploram. 

É todo este estendal que se descobre nalguns dos artigos 
que se publicam na primeira parte deste livro, designada¬ 
mente no que respeita a «uso e abuso de divisas »/ é aquilo 
que se conhece e nos obriga a perder dias e noites de indigna- 
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çâo por se ver permitir o usufruto do injusto benefício a ini¬ 
migos, na fé e na nacionalidade, nesta terra portuguesa de 
Moçambique, que canalizam tais « negócios » para a sua 
gaveta e para o estrangeiro; é a chaga vim de Moçambique, 
essa finança indiana que incensando e enchendo de grinaldas 
de flores alguns portugueses—todos aqueles que podem ser¬ 
vi-los — cautelosa e seguramente, vão desviando da Nação o 
melhor que Moçambique pode oferecer, essas divisas que os 
súbditos de Nem « recolhem » por uma situação privilegiada 
e pela mais que excelente política de«boa vizinhança » que 
ãli se lhes tem feito. 

E curioso— vergonhoso, devo dizer—como tanto se tem 
ouvido falar nos últimos tempos de lucros conseguidos por 
portugueses que tanto têm contribuído para o desenvolvimento 
de Moçambique e elevação do nível nacional, nas Províncias 
portuguesas do Ultramar, e sem uma palavra, sequer , acerca 
dos escandalosos lucros dessa finança indiana que, ao mesmo 
tempo, é todos os dias apontada, nos seus expoentes máximos, 
por agentes da polícia internacional de repressão de tráfegos 
ilícitos, como perturbadores e organizadores de cabalas contra 
todos os ocidentais e europeus em África, e é recebida e tida 
por outros, nossos, como benfeitores e bons homens; ê curioso 
como se apontam à multidão os lucros de portugueses que 
para Portugal prazem aquilo que ê fruto do seu capitai e 
iniciativa e se ignora em absoluto os fabulosos lucros que 
estes estrangeiros estão fazendo e desviando por portas tra¬ 
vessas para nos .,, combaterem e arruinarem . 

' Curioso, não, Vergonhosos é que se lhe deve chamar. 

Tudo isto, porém, os leitores melhor compreenderão nos 
artigos que apresento; mas, uma coisa resta acrescentar e é a 
de que no ano de içóo e no de içói, os lucros dos indianos 
devem exceder, de longe, as centenas de milhar de contos, o 
que tudo Moçambique deixa perder. 

Nesta primeira parte se apresenta também a contribuição 
da Metrópole para o desenvolvimento dos territórios ultra¬ 
marinos e elevação do nível de vida das populações autóctones, 
bem como o espírito missionário de todos os civilizados que 
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trabalham e vivem no Ultramar Português t apetece pergun¬ 
tar se, perante o panorama e números, os autóctones poderiam 
viver melhor sem a nossa presençar A resposta cabal melhor 
se dará ainda através de números e outros indicativos que 
constarão de artigos que se reservam para outro volume, 
sobre«aspectos sociais e políticos», como já se referiu. 

Na segunda parte deste trabalho algo se diz a respeito 
da produção de Moçambique e de alguns aspectos que ã 
mesma interessam: 

A «balança comercial» (número j do Capítulo I) mos¬ 
tra as exportações de Moçambique cm iççç e içóo, e os 
capítulos seguintes indicam também alguma coisa acerca da 
produção e embalagens. 

Sobre «açúcarri o Capítulo 111 pode proporcionar uma 
ideia com indicação da necessidade de se aproveitarem os 
recursos provenientes da cultura e industrialização da cana 
sacarina. 

0 Capítulo IV encerra urna parte mínima do que tem 
sido publicado a respeito do «algodão», tão em moda c tão 
caluniado nos dias que vivemos. 

0 algodão contribuiu para o desenvolvimento de Moçam¬ 
bique e elevação, do nível de vida das suas populações autó¬ 
ctones, como nenhum outro elemento e mais do que todas as 
produções moçambicanas, 0 algodoeiro desbravou terras e 
gentes e é aclualmente—note-se bem— o maior valor da 
Exportação e produção da Província, contribuindo vultuosa- 
mente para a economia metropolitana e para a balança de 
pagamentos da Nação, hm globo, o algodão constitui uma 
das maiores alavancas da economia nacional—metropoli¬ 
tana c ultramarina. 

Pesam, neste momento, graves apreensões sobre o futuro 
da cultura, prevendo-se uma profunda queda da produção, 
facto que representará o maiar perigo para â nossa «pre¬ 
sença», 0 norte de Moçambique vive, sobretudo ou em exclu¬ 
sivo, do algodão e a tal ponto que qualquer quebra naprodução t 
perturbará a região, abalará Moçambique inteiro e pode, até, 
abrir as portaia perturbadores .externos, .E o que o conheci - ' 
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minto dos factos e de Moçambique impõe que se escreva e... 
para que se medite, 

Os artigos que ora se coligem neste capítulo apresentam 
algumas facetas interessantes deste problema, não deixando , 
porém, de mostrar a sua importância na vida de Moçam¬ 
bique e na das suas populações — autóctones e civilizadas. 



Apresenta-se, depois, no capitulo V da parte ff um pro¬ 
blema deveras importante para Moçambique e para a Nação, 
que constitui outra prova de benevolência (poderá dar-se-lhe 
outro nome) para com os indianos; estamos a entregar ao 
Sr. Nerú a castanha de caju por uma quarta parte do seu 
valor que recebemos em libras para, depois de industriali¬ 
zada, o Industão receber bons dólares, com a agravante de, 
em Moçambique, o negócio resultante da compra — a lotali- 
dade feita por troca de bugigangas — ser feito igualmente 
por indianos que assim controlam grande parte do comércio 
com os autóctones e justamente o melhor (para os comer¬ 
ciantes) de tal negócio, por se tratar de permuta, 

Já o autor publicou e distribuiu gratuitamente um 
pequeno volume contendo uma serie de, artigos publicados no 
Diário de Lpurenço Marques sobre o problema, O artigo 
publicado agora (o n.° j deste capítulo) ê um resumo ligeiro. 

Os indianos, súbditos do Sr, Nerú, possuem o exclusivo 
da exportação da castanha de caju, e, portanto, todo o seu . 
negocio, na própria Província; o Sr, Nerú tem procurado 
fomentar a cultura dq cajueiro, não só na índia como em 
outros territórios de África que lhe são aftetos, e,no dia em 
que tal cultura se desenvolver, o Sr. Nerú não comprará 
mais urna castanha a Moçambique, Parece que já neste ano 
se está a desenhar justamente este aspecto em consequência de 
uma produção extraordinária, nos territórios africanos ao 
Norte de Moçambique. 

Mas, a industrialização da castanha de caju e o apro¬ 
veitamento do fruto que se conhece por * figo », podem trazer 
para Moçambique e para a Nação um dos maiores rendi¬ 
mentos em divisas e fornecer — o aproveitamento do <• figo i 
enriquecimento da dieta nacional por preço módico, o que 


12 


prejudicará apenas e somente os súbditos do Sr, Nerú e 
pouco mais, com benefício extraordinário para a população 
autóctone, Bastará salientar que os salários pagos às mu¬ 
lheres autóctones por uma firma nacional (?) de. Lourenço 
Marques, no descasque da castanha de caju, são superiores 
ao salário normal de uma mulher em Portugal Continental, 

O Capítulo VI contém a reportagem vivida pelo autor 
numa grande empresa nacional que, em trabalhos experimen¬ 
tais e científicos, provou que Moçambique pode extrair da* 
cultura do Kenaf magníficos resultados, podendo em curto 
prazo elevar o respectivo rendimento a duas centenas de 
milhar de contos, com poupança de divisas, obtendo-as em 
lugar de as pagar. 

Para o assunto se chama a atenção dos agricultores e de 
todos quantos vivem da terra, em Moçambique, como noutros 
territórios ultramarinos. 

No Capítulo VIf refere-se mais um negócio escuro que 
está a resultar em benefício, na sua maioria, de estrangeiros 
que o exploram, Uma ou outra firma ou empresa nacional 
recebe uma parte, mínima dos lucros desta exploração. 

No volume 0 comércio mundial de madeiras tropicais 
africanas, da autoria de Manuel P, Ferreirinha, editado 
pela Junta de Investigações do Ultramar, se faz referências 
ao escandaloso negócio, quanto à indicação de valores muito 
inferiores aos reais, da exportação de madeiras de Moçam¬ 
bique. Diz-se ali, depois de se registar o facto : 

«Esta anomalia dos valores fiscais resultou, segundo 
Cardoso Pereira (içq.6),de uma produção nos valores decla¬ 
rados às alfândegas, autorizada em sequência de protestos 
que levantou a aplicação da Portaria Ministerialn° io, de 
Seteubro de içq. 2 , diploma em que os direitos de exporta¬ 
ção passavam a ser cobrados ad valorem com as seguintes 
taxas; iq °/ fl para a madeira em bruto ou esquadriada; 
d°/ 0 pwa a madeira serrada e travessas; 20 °j 0 para a 
madeira de ébano e pau preto». 

Ainda que se tivesse adoptaio uma solução transitória e 
momentânea, por ,as circusiâncias o imporem, a verdade é 
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que já se. modificaram as pautas e direitos f por várias vezes, 
continuando, porém, os exportadores a fornecer preços fictí¬ 
cios ... e os beneficiados sâo, na maioria, estrangeiros. 

No Capítulo VIII àsta segunda parte ., se publicam 
alguns artigos sobre a cultura e industrialização do tabaco, 
que pode transformar-se numa grande fonte de receita para 
a Nação, e, o que ê de maior importância , servir para a 
ocupação e fixação de portugueses de origem metropolitana 
ot.de outras províncias ultramarinas, numa má fronteiriça 
de alto valor econômico e estratégico. 

Também sobre o tabaco já se publicou um folheto con¬ 
tendo alguns artigos extraídos <fo'Lourenço Marques Guar¬ 
dian, quando o autor era seu associado e secretário da 
redacção. 

Finalmente, na terceira parte deste volume , reúnem-se 
alguns artigos nspeitantes a alguns aspectos sobre « Colo¬ 
nizaçãofomento e povoamento». 

Tudo isto tem por fim exclusivo fazer a propaganda de 
Moçambique e do que os portugueses estão fazendo em bene¬ 
fício das suas populações e da África Portuguesa . 


Lisboa, i j de Dezembro de içói. 
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PARTE I 


ECONOMIA E FINANÇAS 
DE MOÇAMBIQUE 





CAPÍTULO I 

ASPECTOS E CONSIDERAÇÕES GERAIS 


1 - melhoria das perspectivas paru o desenvolvimento 

«!(■ Moçambique. ( Diário Popular , do 87-11-1958), 

2 - A crise do crescimento.-J.ula contra 0 (empo c os 

acontecimentos exteriores, (Diário Popular, de 14-5-1959), 
!l - O crescimento de Moçambique e a necessidade de 0 
auxiliar. ( Diário Popular, de 81*5-1959), 

4 —Continuamos a apanhar os grãos caídos e,,, deixa¬ 
mos apodrecer as espigas, ( Diário Popular, do 28-5-1959), 
!» — Ainda a crise do crescimento e suas consequências, 
(Diário Popular, de 18-6-1959), 

O — índices económicos. (Diário Popular, de 10 8-1959). 

3 — A situação cconóinico-financcira está a melhorar 

coiisidenivclmeiitc. (Diário Popular, de 21-9-1959), 

§ — Investimentos dos capitais ‘nacionais, (Diário Popu¬ 
lar, de 3-12-1959), 

W - 1 situação financeira, dc Moçambique niincn nos pa¬ 
receu tão sólida, (Diário Popular, de 23-5-1960). 

8# - Hvisteni na província as indispensáveis condições 
para atrair c far-er nulificar capitais nacionais ou 
estrangeiros, (Diário Popular, de 19-9-1960), ■ 

11 - Temos dc confiar no Ultramar e aproveitar as «nas 
possibilidades, (Diário Popular, de 15-12-1961)), ’ : 

lí - Confiança e serenidade é do que Itloçamhique neces¬ 
sita pura continuar n progredir, ( Diário Popular, de 
aó-õiigôi), 

13 - Itloçamhique atravessa ma surto dc prosperidade, 
ilâo nos deixemos dominar pelos acontecimentos 
externos. (Diário de Louieitço Marques, de 3-9-1961).. 

11 -Males que é..preciso curar para que Moçambique 
continue a progredir calma e tranquilamente. (Í 5 j«- 
rio do Lonreitpo, Marques, da 3.9-1961), * 




MELHORIA DAS PERSPECTIVAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA 
DE MOÇAMBIQUE 


Moçambique atravessa uma época deveras difícil, À crise 
que a atingiu, foi dc tal modo violenta, que abalou todos os 
sectores da vida pública e particular da Província. 

Uma terra onde se criou o hábito de se lançarem as ini¬ 
ciativas ou empreendimentos de maior vulto sem os capitais 
indispensáveis para os acompanhar até final, ou onde os 
investimentos se faziam para empresas de rendimento a longo 
prazo com capitais a curto prazo, mas cujos resultados per¬ 
mitiam toda a espécie de dislates e equilíbrios instáveis, 
tinha, fatal e inexoravelmente, de vir a atravessar um período 
de pressão como o que estamos vivendo. 

Pergunte-se a quantos trabalham em Moçambique qual 
o capital, com que iniciaram a sua vida e quais os bens que 
possuem actualmente, e de tal inquérito se poderão tirar 
conclusões. 

Temos ouvido dizer, com toda a razão aliás, que a for¬ 
tuna sorri aos audaciosos, mas, neste caso dc Moçambique, 
nem audácia era necessária. As empresas surgiam e instala¬ 
vam-se u custa de... iniciativa. O capital foi sempre o (jue 
menos importou. 

Pagavam-se juros fabulosos, mas para tudo se encon¬ 
trava. .. rendimento. Era uma lerrâ em formação e, por 
isso, nada havia a recear, Assim deveria ser, se o capital 
fosse constante e acessível. Mas... ^ . V 

Moçambique foi sempre uma região onde o capital se 
obteve pelo mais alto preço. 

Havendo toda a razão e motivos para ter um capital 
barato, manteve-se sempre uma taxa proibitiva. Só as gr,an- 
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des possibilidades que se atravessam consentiram que Moçam¬ 
bique se aguentasse tanto tempo como se aguentou. 

Embora gozássemos de uma situação desafogada, que nos 
deveria permitir uma laxa de juro baixa, esta foi na maior 
parte do tempo — nos últimos anos— da razão do dobro da 
taxa de juro vigente na Metrópole. De pouco ou nada serviu 
a existência de mais de duas vezes o valor das reservas em 
i viação à circulação fiduciária. 

Os luc ros resultantes de períodos excepcionais permitiram 
que tudo corresse bem c não se desse pelo grande mal que se 
estava a fazer. E, como a falta de capital impunha a utili¬ 
zação do mesmo a qualquer juro que houvesse a pagar c os 
lucros o permitiam, aceitou-se o facto criando-se uma situa¬ 
ção privilegiada para aqueles que tinham algum dinheiro. 
O mal uão seria grande se todos aqueles que o possuíam 
fizessem parle integrante de Moçambique. Criavam-se rique¬ 
zas e estas aguentariam os surtos maus. O Estado teria 
onde ir buscar os réditos quando necessários. Os próprios 
detentores da riqueza fariam 'reverter esta através dos empreen¬ 
dimentos em que julgassem oportuno investir os seus capitais. 

Entretanto, se não se tratasse de um país em formação, 
os lucros seriam investidos com maior tacto em fontes de 
rendimento imediato. Assim, os pequenos comerciantes laq- 
çaram-se nu construção logo que julgavam ter amealhado o 
suficiente para tal, retirando do seu giro aquilo que a depres¬ 
são agora lhes faz sentir a falta. Imobilizaram-se, impro¬ 
priamente e em bens francamente improdutivos, capitais neces¬ 
sários ao giro, recorrendo-se ao crédito. O crédito concedia-se 
sobre os prédios a construir. O comércio, a indústria, a agri¬ 
cultura tinham de recorrer aos capitais incertos e fugidios 
que acorriam onde melhor os pagavam. 

E estas aetividades, porque laboravam em pleno rendi¬ 
mento c época de lucros, tudo aceitavam c pagavam, criando 
hábitos de... gente rica. 

Os lucros de uma época excepcionai tudo permitiam e 
permitiram. Todos singravam na melhor das vidas. 

* Os particulares, na ânsia de terem o seu. lar, lançaram-se, 
po.' sua vez, na construção e posse de bens de raiz. O crédito 
favorecia-os, pois era seguro o sistema. 

Em vez de se criarem fundos especiais destinados a finan¬ 
ciamento das casas para a população, utilizaram-se os poucos 
capitais disponíveis. A par disso, usou-se e abusou-se do 
emprego de materiais importados que nos custaram muitas 
divisas e não permitiram a criação de indústrias locais, tão 
necessárias ao desenvolvimento da Província. O, cimento 


armado passou a ser corrente ‘em simples moradias.,, que, 
por forma alguma, o justificavam. Era 'mais simples, mais 
rápido «. .. eficiente. Os construtores e os autores dos pro¬ 
jectos e demais técnicos levavam menos tempo a ganhar.,, 
mais dinheiro. E todos estes desperdícios saíam das. Caixas 
que deveriam contribuir para espalhar a riqueza em vez de a 
acumular. Se elas também a.estavam acumulando! 

Pediram-se concessões ou .'alvarás que depois'se valori¬ 
zaram, figurando as empresas com .capitai que jamais pos¬ 
suíram ruas que pesa o muito na eiioiionvia da Província. 

Alguns pediram concessões do Estado, pediram dinheiro 
aos bancos e ao próprio Estado c quando começaram a rece¬ 
ber alguns lucros construíram prédios nas cidades, sem reser¬ 
varem o indispensável para o seu giro. ou pagarem os seus 
débitos. 

Tudo se fez numa época eufórica de preços c negócios. 
Ao iniciar-se o reajustamento para a,vida normal começaram 
as aflições. ,0 Governo lá eslava para resolver as dificul¬ 
dades. 

Já que em má hora e quando a maré estava na curva 
c a descer verligínosamenle o Governo sc lembrou de uma 
coisa a que chamaram sohrcvalorização—corno se uma lei 
sobre lucros não resolvesse o problema—.ele que resolvesse 
as situações falsameiile criadas pelo destino c euforia dos 
negócios e construções. 

E a baixa de'cotações manteve-se, accntuaiido-sc a curva 
na descida, ou mesmo ma normalização, cada vez mais, de 
modo a criar uma situação deveras rrílira. 

0 mal foi tamanho que numa das últimas sessões do 
Conselho Legislativo, quando da discussão do diploma ten¬ 
dente n aprovar as bases jurídicas das Caixas Intersindieais 
de Previdência e embora unânimemente se reconhecesse a 
necessidade de favorecer as ciasses trabalhadoras, se entrou, 
em acusações o discussões próprias de... «casa onde não há 
pão», c terminou pelo adiamento do assunto para outra opor¬ 
tunidade, ou o seu estudo em profundidade, devido à inopor- 
timidade —o que vem a dar na mesma. 

Em conclusão— a crise atingiu momento cruciante. De 
nada vale fazer acusações embora seja curial que se pro¬ 
curem as causas. E as causas aqui ficam resumidas, 

Moçambique possui recursos para resolver as suas difi¬ 
culdades. Estas, na sua maior parte, resultam da falta de 
capitais. 

Surgiu no momento mais oportuno a notícia do Banco 
de Fomento. E não se pode negar importância a tal. notícia. 
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0 Banco de Fomento vem preencher uma grave lacuna —o 
crédito a médio e longo prazo. 

Coincidiu a notícia da criação dó Banco de Fomento 
com a visita de um administrador do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, que percorrendo Moçambique concedeu créditos o 
alargou outros de modo a permitir um certo desafogo a mui¬ 
tas actividades. " m ■ 

Estas duas medidas, juntas ao Piano de Fomento. que, 
está a decorrer e áo que se anuncia para breve, conseguiram 
estabelecer' uma 'certa tranquilidade nas actividades econó¬ 
micas de Moçambique. Um pouco de esperança em todos 
que aqui vivem, trabalham e investiram os seus capitais e 
trabalho. 

Moçambique possui uma situação excepcional para se 
levantar e vencer esta ou qualquer crise.' 

Um clima de paz e tranquilidade nas suas massas nativas, 
que gozam de uma prosperidade material indiscutível, permi¬ 
te-nos eiicarar o futuro com serenidade. 

Mas não se pense, poréní, que as ■ soluções enunciadas 
resolvem todos os problemas de Moçambique. 

O Plano de Fomento revela-se, desde já, pequeno demais 
para a ânsia e necessidades de Moçambique. ' 

Além do mais, o desenvolvimento da Província envolve 
dispêndio mais avultado com a máquina estatal.' 

E se os particulares, ou as chamadas actividades econó¬ 
micas, atravessam momentos difíceis, ao Estado, a esse, maio¬ 
res dificuldades se lhe deparam. As finanças publicas neces¬ 
sitam de maiores réditos. Sem cies não se poderá fazer face 
às necessidades correntes e muito menos às necessidades resul¬ 
tantes do deseiivoivimento. 

O rendimento económico dos investimentos para o Plano 
de Fomento e das próprias actividades particulares não se 
desenvolve tão rapidamente que permita ao Estado colher 
dele aquilo que necessita para fazer face às despesas do 
momento. 
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A CRISE DE CRESCIMENTO-A LUTA CONTRA 
O TEMPO E OS ACONTECIMENTOS 
EXTERIORES 


0 ano de 1959 entrou mal em Moçambique. 0 tempo 
não ajudou as culturas alimentares. Notam-se faltas que 
impõem importações c aproveitamentos. 

As exportações do primeiro trimestre desceram assusta- 
doramente. Mais de 50 por cento em relação ao primeiro 
trimestre de 1958, tal foi a quebra no valor das exportações 
moçambicanas. A Metrópole, que no ano anterior nos com¬ 
prara em igual período 189 mil contos, comprou-nos este ano 

17 mil. Da percentagem de 40,30 por cento do total das 
exportações (muito mais vultuosas em 1958) passou para 

18 por cento! 

Os géneros alimentares devido à faltk cie chuvas falha¬ 
ram e as importações terão, por consequência, de cobrir as 
faltas. 

E, a juntar a tudo isto, temos o crescimento natural de 
Moçambique, além dos trabalhos resultantes dos Planos de 
Fomento. .■ . . , , 

Tudo isto, indica-nos que Moçambique necessita de apro¬ 
veitar pela melhor forma os seus recursos que aliás lhe per¬ 
mitem trabalhar coih confiança no futuro. 

A paz social .continua a constituir um exemplo uníco 
no Mundo e na época que vivemos. Os dirigentes procuram 
por todas as fornas estudar c resolver os problemas que permi¬ 
tam a Moçambique fazer face às dificuldades resultantes das 
más colheitas e do crescimento que se está fazendo sentir 
de maneira extraordinária. 

Alguns capitais fugiram, talvez atemorizados pelos, acon¬ 
tecimentos da restante África Negra, sem sequer verificarem 
(os seus donos) que em Moçambique existe a maior tran- 
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qiiiliclíide c ;as. possibilidades da Província e o labor tranquilo 
da sua população garantem, cohiq nenhuma outra região do 
Mundo, justa retribuição ao capital como aos que aqui tra¬ 
balham. A melhoria cias cotações de alguns produtos de grande 
peso na balança tomemal,. corno a copra e o sisal, são um 
lenitivo para as agruras que se atravessam. 

E a uctividade desenvolvida pelos dirigentes de Moçam¬ 
bique, bem como o interesse que se começa a notar lá fora; 

.pelos problemas cia Província, são ’sintonias de confiança e 
cie... melhores dias, Não fora a inconstância' do tempo que. 
provocou três anos seguidos de más colheitas. Moçambique 
estaria noutra situação. Não se pense, porém, que isso repre¬ 
sentaria para Moçambique ■. grande benefício. 

Justamente, a* abundância de recursos tem permitido o 
esbanjamento cie bens indispensáveis para o crescimento natu¬ 
ral, mas nos dias que passam com um ritmo inacreditável., ' 

A necessidade aguça .0 engenho. E’ um velho aforismo 
do nosso povo que se aplica inteiramente à ocasião. 

Todos que pensam começam a interessar-se pelos proble¬ 
mas e pela sua solução. E tal pensamento ajudará, certa- 
mente, os .dirigentes a promulgar directtizes que auxiliem a 
solução cia crise, porque indubitavelmente Moçambique atra¬ 
vessa uma crise. 

Entretanto, uma certeza existe já —os dirigentes estão 
inteirados c ao facto das necessidades mais prementes e dos 
problemas que têm de se resolver. A 

Em primeiro lugar, 0 Governador-Geral visitou a Pro- A 

vmeia, ouvindo aqueles que melhor se poderiam pronunciar. i 

Depois, os secretários provinciais fizeram também •as suas 
visitas e, ültimamente, 0 Eng.» Pimental dos Santos proibi?)- 1 

dou e analisou alguns dos problemas da maior importância 
para a vida e progresso de Moçambique. A. sua reunião com fí 

as forças da Província com troca de impressões acerca dos 
transportes—problema numero um de'toda a Província — 
deve trazer grandes benefícios para tudo e todos. Infeliz- j 

mente, lárgos anos trabalhámos neste negócio cie transportes 
para servir interesses estranhos. E’ verdade que dessa polílica 
algum ^provei to nos vem, muito mesmo, mas. não houve a 
intenção e desejo de aproveitar tal benefício da melhor forma 
para criarmos riqueza própria e rendimentos 'económicos. 

No último período do Conselho Legislativo —0 primeiro ■■ 

catoctual legislatura — , muito disseram ós representantes dos 
distritos, embora a maioria — aqueles que mais poderiam c' í 

deveriam dizer-se limitassem a expor as... necessidades. í 

Alguns houve, porém, que souberam frisar 0 melhor caminho 1 


para progredirmos, e aproveitar as possibilidades e entre estes 
elevemos desde já destacar 0 Inspector Alegre Pires. 

Tudo nos indica, pois, que Moçambique pretende vencer 
a crise do seu crescimento, mas a tarefa é demasiado pesada 
para a sua população. Os investimentos ültimamente feitos 
na construção civil provocaram 0 aumento da rarefacção dos 
capitais. Àctualmcnte esta progressiva e indispensável indús¬ 
tria luta com dificuldades a está ameaçada devido à falta 
de capitais. Contudo, Moçambique é terra onde 0 dinheiro 
cobra 0 mais alto juro e tem as maiores garantias. 

Não obstante a crise de crescimento, em Moçambique não 
se recorreu até hoje a qualquer, restrição quanto a saída de 
rendimentos, permitindo-se até verdadeiros exageros neste 
capítulo, E se houver ligeira ajuda, isto é, se desenvolvermos 
,0 crédito de modo a que se permita 0 aproveitamento das 
■possibilidades da Província, não haverá .que tomar medidas 
de restrição. Está para breve a instalação de uma refinaria 
que poderá trazer pura .Moçambique emprego «divisas. 

Iniciou-se a indústria de construções metálicas, que ofe¬ 
rece condições excepcionais para igualmente fornecer emprego 
• e... divisas. Temos de nos lembrar que Moçambique pode 
servir os países vizinhos de material ferroviário aqui montado 
•e posto sob os trilhos ferroviários em condições de verda¬ 
deira vantagem. _ 

A. indústria naval também oferece perspectivas aliciantes. 
E a indústria do descasque e. aproveitamento dos deri¬ 
vados da castanha de caju .ameaça 'transformar-se na mais 
rica dos territórios nacionais—mais rica e mais segura quanto 
a mercados, bern como a preços. , 

O chá e 0 tabaco aumentam de produção eoiistantcmeiite 
" c oferecem ainda possibilidades fantásticas. 

O açúcar continua a aumentar nas exportações e as possi¬ 
bilidades*, tanto de produção como de colocação, ainda não 
estão ultrapassadas. ■ 

.0’ algodão mantém a sua produção de modo a constituir 
fonte dc abastecimento da indústria nacional e quando esta 
enveredar pelo caminho do aperfeiçoamento é instalação em 
Moçambique, então esta indústria poderá ser imbatível e 
um dos alicerces da Nação. 

Moçambique, finalinentc, inijioria muito do que pode 
produzir e muito mais consumirá à medida que se vá desen¬ 
volvendo. As populações nativas, com a sua elevação fan¬ 
tástica de nível de vida, oferecem perspectivas e mercados 
(te grande valor. Assim todos os portugueses 0 compreendam, 
sobretudo os metropolitanos. 
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0 CRESCIMENTO DE MOÇAMBIQUE 
E A NECESSIDADE DE O AUXILIAR 


, Alguém avisado sobre o assim lo informou-nos que no 
ano de 1958 se registaram, na Conservatória do Registo Pre¬ 
dial de Lourenço Marques, hipotecas sobre construções urbanas 
no valor de 850.000 contos. 

Tal importância destinou-se a financiar construções ou 
à aquisição delas por particulares., 

Isto indica-nos que, pelo menos, cerca dc seiscentos 
milhares de coutos foram investidos durante o ano findo na 
construção dc prédios urbanos na area da capital de Moçam¬ 
bique. 

E, se acrescentarmos que tal área se limita à parte urbana 
da capital, melhor se poderá avaliar o es forço 1 gigantesco rea¬ 
lizado nesta cidade que dia a dia se desenvolve dc tal modo 
que, existindo em construção prédios no valor aproximado 
de duzentos mil contos, quase passa desapercebida a industria 
da construção civil e. o que é mais elucidativo, não existem 
casas com escritos, isto é, casas devolutas, 

Ainda há dias um nosso camarada dc imprensa, eom veia 
poética, numa gazetilha se lamentava de não encontrar casa 


para habitar. 

]</ difícil cnconlrar-se hoje em Lourenço Marques uma 
moradia. E as próprias casas de apartamentos começam a 
ter rendas fixadas só para gente abastada. Parece até que 
abrandaram as disposições existentes no sentido dc evitar a 
exploração do inquilino. Ainda que esta afirmação custe a 
muito boa gente, a verdade é que as rendas sobem u medida 


que a construção sc desenvolve. 

Tudo isto é sinal evidente de que Moçambique está a 
crescer num ritmo fantástico, ritmo que as possibilidade 
financeiras não permitem, como liá muito previmos 
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A construção civil começa a sentir os efeitos da falta de 
capitais, encontrando-se ameaçada por grave crise se não se 
lhe valer. 

Por outro lado, não está dentro dos recursos locais, ou 
provinciais, desviar para a construção civil mais dinheiro. 

Além de tudo isto, o auinerito da construção civil ou a 
continuação do ritmo actiial — que se pode considerar indis¬ 
pensável para fazer face ao crescimento natural de Moçam¬ 
bique—impõe a importação de mais mercadorias e, ifso- 
- facto , a saída de divisas. 

Ora, a saída de divisas pode, neste momento, levar a 
restrições que aumentassem os temores do capital e nos levasse 
a uma verdadeira corrida. Moçambique possui meios para 
enfrentar a sua crise de crescimento e nem sequer os investi¬ 
mentos resultantes do Plano de Fomento nos poderão assus¬ 
tar, ou preocupar sequer, pois, se tais investimentos impõem 
saída de divisas, também nos trazem capitais resultantes dos 
financiamentos e tais capitais serão pagos a certo prazo, _ 

A construção civil pode e deve trazer para Moçambique 
capitais que cubram de longe as saídas resultantes das impor¬ 
tações destinadas à mesma industria. Moçambique ja fabrica 
muito do que se emprega na construção civü e muito mais 
poderá fabricar desde que se estude o problema a fundo e 
com todo o devido interesse. _ 

Desde que se consigam fundos metropolitanos para imaii- 
èiar a construção civil, como quaisquer outras indústrias, e 
que tais fundos sejam restituíveis a longo prazo e juro eco¬ 
nómico, Moçambique pode bem pagar capital e juros. ^ 

Já por várias vezes explicámos que Moçambique e uma 
província ultramarina portuguesa com a maior capacidade 
quanto à sua balança de pagamentos, E so esta capacidade, 
da qual jamais se aproveitaram todos os recursos, permitiu 
' que. até' agora, se investissem' tão avultados valores è sc 
fizessem importações sem qualquer restrição, tudo se pagando 

a tempo e horas com a... prata da casa. 

O facto de num ano se registarem hipotecas np; valor 
de 350.000 contos, o que nos indica construções de valor supe¬ 
rior á 600 milhares de contos, sem que tivesse de sc fazer 
qualquer restrição, tudo. com os recursos normais, indica-nos 
a capacidade de Moçambique no que se refere a balança dc 

PaS Tmmntaremos que isto sc faz sem que sequer o comér¬ 
cio entregue mais do ^ 80 % (por ccní^o^or ^ 
tacões e que o negócio de compra « venda de notas es ran 
geiras cm circulação, resultante do turismo que envolve latgo 
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rendimento' em divisas, sê faz livremente — existem várias 
casas de indianos com o negócio de cambistas. 

Referiremos, ainda, que, em Moçambique, se têm des¬ 
prezado verdadeiros valores, como o caju, para a produção 
de divisas, e que se importam mercadorias e géneros que 
podemos produzir. 

Tudo isto que começa agora a ser olhado com interesse e 
in tenção dé aproveitar, ou evitar os desperdícios em que 
éramos férteis, nos garante a continuidade da solvibilidade 
da balança de pagamentos da província de modo a permitir, 
sem restrições, como até agora, a saída dos lucros dos negocias 
.0 investimentos realizados . em Moçambique. 

■ ( A tranquilidade já demasiaclamente conhecida e, o íiacio-r 
nalismo arreigado dos nativos—pode-se afirmar tal. sem 
receio de erro on desmentido — garante * a continuação do 
sossego que já é conhecido e notado como firme em todo o 
Mundo. 

Os mais extremes defensores da política anticolonialísta — 
cs bem intencionados, claro está —começam a reconhecer-nos 
.a excelência dos métodos e a nossa capacidade na administra¬ 
ção das províncias ultramarinas. 

Tudo isto. enfim, nos permite desenvolver uma política 
de financiamentos a longo prazo. A Metrópole pode conduzir 
os seus capitais para Moçambique através de investimentos 
na construção civil e nos financiamentos às edilidades muni¬ 
cipais da Província com a certeza de que fará. a todos os títu¬ 
los, um grande investimento. Os resultados de tal política de 
financiamento a longo prazo serviriam para estreitar ainda 
mais os laços existentes entre a Metrópole e Ultramar. 

0 desenvolvimento do Ultramar não pode ser alheio à 
Metrópole. Moçambique é já hoje uma grande cliente de 
Moçambique. 

Por vezes cita-se a balança comercial -- o movimento de 
mercadorias entre a Metrópole e Moçambique—para se afir¬ 
mar que a Metrópole tem um comércio com saldo negativo 
com Moçambique. 

Por vezes cita-se a balança comercial —o movimento de 
mercadorias entre a Metrópole .e Moçambique —para se afir¬ 
mar que a Metrópole tem um comércio com saldo negativo 
com Moçambique. Esquece-se, porém, que as relações eco¬ 
nómicas entre a Metrópole e Moçambique não se cifram na 
troca de mercadorias. 

Os capitais investidos pela Metrópole em Moçambique 
estão a frutificar extraordinariamente. Os fornecimentos dê 
Moçambique à Metrópole têm sido feitos sempre por preços 
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fora da concorrência internacional-por baixos preços-o 
que não sucede no inverso. 

As saídas dê divisas para a Metrópole excedem em mais 
do' uni milhão de coutos as que Moçambique recebe daquela. 
E Moçambique paga sempre em divisas do estrangeiro, pois 
tem tido sempre coberturas, como ainda sucede e sucedera. 

Há. pois, toda a vantagem em lançar na Metrópole mao 
do recurso dos meios financeiros disponíveis para os colocar 
em Moçambique através do financiamento à indústria da 
construção civil c do financiamento às edilidades municipais. 





CONTINUAMOS A APANHAR OS GRÃOS CAÍDOS 
E... DEIXAMOS APODRECER 
AS ESPIGAS? 


. Têm-se íil timamente notado em Moçambique tenrlénçias 
para o desequilíbrio da balança de pagamentos. 

E, lai facto, aliás natural numa crise do crescimento como 
a que Moçambique está atravessando — , com investimentos 
para produção a longo prazo feitos com empréstimos ou 
recursos a satisfazer a curto prazo — , provoca apreensões 
justificadas c impõe sacrifícios com restrições a que a popu¬ 
lação já não estava habituada. 

Entretanto, continuam abertas e nas mãos de indivíduos 
pertencentes a nacionalidades que nos são adversas—por man¬ 
terem conflitos connosco em tribunais internacionais e estarem 
de relações cortadas com o nosso País —as casas de compra 
v venda de divisas ou notas estrangeiras. 

Moçambique é uma Província onde o turismo contribui com 
larga soma de divisas — já num cálculo que não andará longe 
das realidades se computou o rendimento do turismo em perto 
de um milhão de coutos — e tais divisas são provenientes, na 
sua grande parte, dc notas das países vizinhos transportadas 
para Moçambique pelos turistas e aqui distribuídas cm paga¬ 
mentos nos hotéis, estabelecimentos comerciais e, até, nos 
próprios transportes públicos. Sucede, ate, o facto deveras 
curioso, o que nos envergonha, cie se recusar em qualquer 
parte, sobretudo nos serviços municipalizados de transportes 
públicos, as moedas ou notas metropolitanas e ultramarinas, 
mas nacionais, aceitando-se, porém, a prata, cupro-níquel e 
outras moedas e notas dos países vizinhos, o que aliás é natu¬ 
ral e para Irem do turismo. 

Tudo isto faz com que diariamente circule em Moçam¬ 
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bique elevado montante de dinheiro estrangeiro que constitui 
divisas. 

Sucede mais que, para se fazer uma troca de tal dinheiro 
no Banco Nacional Ultramarino, é indispensável perder tempo, 
e trabalho com o preenchimento de impressos, entrada nas 
bichas que por vezes tomam uni dia inteiro, etc. 

Entretanto, em qualquer cambista industânico basta apre¬ 
sentar as notas ou quaisquer valores representativos de divisas 
ao balcão para se fazer a transacção sem outras formalidades 
ou impressos. Não há ali bichas nem outras coisas mais, que 
roubem o tempo. . 

Nestas condições, todo o Mundo prefere vender as suas 
notas estrangeiras, ou, mesmo, comprá-las nos cambistas indus- 
tânicos. No entanto, bom será que se, diga que se vende actual- 
rnente mais do que se compra, isto porque a contar Ao dia 
em que se anunciou püblicanieiite a situação negativa da 
balança dc pagamentos >e a necessidade de restrição, as ope¬ 
rações dos cambistas passaram a constituir um negócio mais 
do que lucrativo. Hoje, todas as notas que apareçam têm 
comprador no mesmo dia... se os cambistas as quiserem 
vender. E, assim, como a compra se faz por um preço,inferior 
ao da venda, o negócio é deveras... chorudo para os indus- 
tânicos, proprietários das casas cie câmbio. 

E’ trabalhar, na maior parte dos casos, com o dinheiro 
a render... 1.825 por cento ao ano. Note-se què só é pre¬ 
ciso para isto que a diferença entre a compra e venda seja 
de cinco por cento, mas nós sabemos que, por exemplo na 
compra de dinheiro metropolitano, deduzem, por vezes, cinco 
por cento e na venda aumentam,., outros cinco^por cento. 

E- tal negócio está nas mãos de... indiistânicos, não 
havendo em Louienço Marques casas unicamente destinadas ' 
ao mesmo, .pertencentes a nacionais, por ate hoje não ter sido 
concedida qualquer licença para tal. 

Este c um dos factos que nos levam a dizer que «estamos 
a apanhar os grãos caídos para deixar apodrecer as espigas». 

Mas outros factos existem em Moçambique que nos levam 
à mesma conclusa). Um deles, e de não menor importância, e 
o que se está passando com a visita periódica cie «luna-parques», 
circos e outros espectáculos de larga projecç.ão de empresários 
c artistas estrangeiros. Há quem repute tais espectáculos 
necessários para o turismo. Ainda que tal pose a muito boa 
gente, nós atrevemo-nos a afirmar que o turismo nada bene¬ 
ficia com tais espectáculos. E’ sibi lo e certo que os empre¬ 
sários cie tais espectáculos são indivíduos actuando nos países 
vizinhos. Em p.imeiro lugar percorrem os mesmos países 
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com os seus espectáculos. Só depois de terem fatigado e per¬ 
corrido todas as aldeolas e burgos dos países onde acliiain 
normalmente, é que se resolvem u descer até nós. E qim 
fazem quando nos visitam? 

Trazem com eles os piores c mais baratos artistas porque 
as deslocações a Lourenço Marques e Beira, únicas terras 
onde lhes merece a pena ac tiiarem, ficam dispendiosas. Ainda 
há dias um empresário noa afirmava que cada dia da deslo¬ 
cação de um grupo que não realizava espectáculo por aí 
além lhe ficava por 5.000 libras, ou sejam quatrocentos contos. 

Também o «lima-parque» que no, ano findo esteve em Lou- 
renço Marqnçs, na sua última transferência feita desta cidade, 
movimentou mil e oitocentos contos 1 Repare-se que, actual- 
mente, na época da smon, o movimento do «hma-parque» 
acusou um bom número de turistas, por falta de outra diversão 
c a situação do mesmo divertimento ser justamente ponto de 
passagem a todos os turistas. 

$e juntarmos a tudo isto as libras em notas e moedas 
arrecadadas durante os 'espectáculos e as adquiridas nos eam- 
bistas locais, se poderá avaliar qual o desembolso da Província 
em divisas com um espectáculo que não interessa coisa alguma 
e poderia muito bem ser substituído por um espectáculo 
nacional. Umas barracas regionais com as mesmas tômbolas, 
isto é, o jogo disfarçado, dariam o mesmo ou mais rendimento 
e melhores diversões por poderem ser inéditas para os turistas. 

Sabemos também que os tais empresários do (duna-parque» 
coisa alguma adquirem nesta cidade. Trazem com eles os 
vidros o loiças, doçarias e outros artigos que constituem os 
prémios dos diversos jogos. 

Lamenta-se o comércio da fraqueza do negócio nas horas 
que correm. Corno querem que haja negócio com estas 
diversões que levam às populações nativas e a muitos civi¬ 
lizados as economias? Os circos representam, também, for¬ 
midável sangria nas economias e no giro local, pois fazem 
enorme despesa com o pessoal e nada deixam aqui em con¬ 
trapartida. 

Como não afirmarmos que «estamos apanhando os grãos 
do cliâo c deixando apodrecer as espigas» ? 

À alegação de que estes e outros espectáculos são neces¬ 
sários ao turismo, não colhe nem pode ser aceite de modo 
algum. Alguns divertimentos enquadrados nos espectáculos 
constituem autênticos jogos de azar que fomentam o vício 
do jogo entre as classes menos abastadas e o nativo. Nega-se 
a criação de uma zona - de jogo que servisse o turismo e 
fomentasse a atracção dos turistas com capacidade financeira 
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-—os que mais interessam—e permite-se que se fomente o 
vício entre os nativos, como sucede com as diversas tômbolas 
e jogos que não passam, afinal, de outra coisa que... jogo, 

Mas, passando ao assunto que nos interessa —o turismo 
—.como já dissemos, os espectáculos que vêm até nós são 
velhos e revelhos nos países de onde vêm os turistas, com a 
agravante de para aqui virem desfalcados dos seus melhores 
números ou artistas. À propaganda, nestes casos, é negativa. 
O turista quer e deseja ver sempre qualquer novidade. E tais 
empresários nada oferecem de novo. Temos possibilidades 
de oferecer verdadeiros espectáculos aos turistas com prata da 
casa ou seja com artistas nacionais. Há que fomentar a des¬ 
locação de grupos regionais metropolitanos que venham até 
nós apresentar o seu folclore. O folclore metropolitano pode 
servir-nos para, aumentando os atractivos de Moçambique 
destinados ao turismo, tornar Moçambique conhecido da gente 
metropolitana. 

Para tal impõe-se a, existência de uma organização capaz 
de orientar as deslocações dos grupos folclóricos nacionais e 
a criação em Lourenço Marques e Beira de locais apropriados, 
para a realização dos espectáculos, de modo a que possa ser 
arrecadada receita que contribua para as deslocações. Às 
corridas de toiros e outros divertimentos podem resolver o 
problema de verdade quanto a diversões para os turistas, com 
a vantagem de não deitarmos fora divisas sem apresentarmos 
espectáculos velhos e.., revelhos aos turistas. 
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ainda a crise de crescimento 

E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS 


Já várias pessoas responsáveis, do maior relevo na vida 
da Nação, se referiram à gravidade do momento, ehegaiido á 
empregar-se cora frequência a frase «parar c morrer», quando 
se trata dos problemas do Ultramar Português. 

Assim o entendemos também. Os tempos conturbados 
que atravessamos não nos permitem a menor pausa no desen¬ 
volvimento dos territórios ultramarinos, como de resto cm 
todos os territórios da Nação. Pelo atraso cm que o Ultramar 
se encontra em relação ao mundo aeíiial, a gravidade da 
situação impõe-nos o aproveitamento de todos os recursos 
e energias sem o menor descuido ou interrupção. Necessita¬ 
mos de recuperar alguma coisa mais do que o tempo. I'/ indis¬ 
pensável trabalhar cada vez mais c melhor. A. menor perda 
de tempo da nossa parte representa, não só deixarmos de 
ganhar tempo, como ficarmos ainda mais para trás, ou, mesmo, 
a... morte. 

Contudo, os acontecimentos que se estão sucedendo cm 
Moçambique dizem-nos que estamos a.,. retroceder. O tempo, 
quanto a produção — sobretudo no sector agrícola — tem 
estado, nos últimos anos, contra nós, moçambicanos. A nas 
de secas e de tempestades provocaram maus anos agrícolas. 
Moçambique, porém, tem lutado e continua a lutar desespe¬ 
rada e corajosamente contra a adversidade, conseguindo, à 
custa de muitos sacrifícios, manter-se ao de cima e atravessar 
verdadeiros períodos de diminuição da produção agrícola cora 
decisão. A crise de crescimento, natural numa terra onde 
tudo estava por fazer e se resolveu — com todo o afã—elevar 
do nada ao nível que os seus recursos lho permitem, contribuiu 
para que a cruz daqueles que por aqui lutam ou dirigem se 
tornasse peso esmagador. 


Mas, mau grado todos os contratempos c adversidades; 
Moçambique.tem caminhado,e procurado dominar tais con¬ 
tratempos. 

Os recursos que de fora vieram em seu auxílio não cor¬ 
respondem às necessidades do momento que atravessamos. 
Se muito veio de fora, muito mais deixamos sair, confiados 
nos recursos não só existentes em potencial como no encaixe 
existente. 

Os acontecimentos sucedidos nalgumas regiões cio con¬ 
tinente negro lançaram o pânico no mundo. Os capitais inte¬ 
ressados em Moçambique, pertencentes a empresas ou indiví¬ 
duos estranhos à Província, ou residentes fora dela, c, até, 
alguns que nela vivem, e não se aperceberam bem dos bens 
que uma situação sem par lhes proporciona, começaram a 
retrair-se e a procurar melhor clima. Corno se no Mundo 
existisse melhor clima para o emprego de capitais do que o 
de Moçambique! 

Tudo isto, e outras causas várias, provocou em Moçam¬ 
bique a rarcfacção de capitais. Nem tal rarefacção conseguiu 
desanimar a maioria da população activa. O comércio, a agri¬ 
cultura e a indústria, lançaram mão de todos os seus recursos 
para sobreviver e impedir que Moçambique soçobrasse. Os 
estabelecimentos bancários, sobretudo o Banco Emissor, conhe¬ 
cendo muito bem.os recursos e possibilidades de Moçambique 
—sabendo, também, que a crise era de crescimento e, por 
tanto, solúvel —resolveram abrir um pouco o crédito, auto¬ 
rizando aberturas cie créditos era contas-correntes caucionadas. 

E a população activa, em face desta porta que se lhe 
abriu e permitiria fazer face a todas as dificuldades, continuou 
a trabalhar, certa ds que, desde que tivesse bens sólidos — 
na maioria imóveis, ou que como tal se considerassem— pode¬ 
ria, nos períodos 'ds maior gravidade, recorrer ao Banco, hipo¬ 
tecando os seus valores, 

Algumas actividades conhecemos que se, lançaram em 
empreendimentos, confiados na promessa de crédito sobre bens 
imóveis que possuem. Contraíram-se compromissos, estabe¬ 
leceram-se planos e fizerara-se compras, confiados no crédito 
a conceder sobre hipoteca no momento próprio. . De repente, 
porém, surge a proibição (?) pura e simples de o Banco 
Emissor conceder .créditos* mesmo em conta-corrente caucio¬ 
nada, sobre hipotecas. ^ 

E tal medida surgiu no momento mais grave da vida 
de Moçambique. Quando 03 capitais tinham fugido-, quando 
a situação da balança de pagamentos criava um momento.alar¬ 
mante e de restrições que provocam desconfiança c;desâ- 


•nimo, quando muis necessário era o crédito que havia sido 
prometido, surge a... suspensão, pura e simples. 

À perturbação causada' por esta medida é já terrível. 
Firmas da maior importância, para não suspenderem os seus 
negócios, são obrigadas a accioiiar outras firmas suas, clientes 
que, por sua vez, têm de proceder contra clientes vários, na 
ânsia de se salvarem de um desastre que pode muito bem 
ser total. Sabe-se que em Moçambique se enveredou, por 
parte do comércio, do investimento daquilo que tinham, e 
do que não tinham, em bens imóveis. Estes imóveis serviam 
para garantir, hipotecando-se, créditos etn conta-corrente cau¬ 
cionada. Por sua vez, os bancos admitiam o sistema, por 
representar maior segurança e garantia. Assim sc gerou um 
sistema que se tornou extensivo a toda g Província. 

O giro resumiu-se, em Moçambique, a pouco mais do 
que o movimento por meio de cheques a lançar nas conta* 
-correntes caucionadas. 

O comércio nacional deixou de possuir disponibilidades. 
Todas as que adquiria eram e são automaticamente investidas 
em imóveis. Estes, pela carência deles cada vez maior, resul¬ 
tante do desenvolvimento de Moçambique, eram a* garantia 
do crédito e das necessidades do giro comercial e industrial. 
Assim se têm feito em Moçambique as cidades e vilas que 
crescem, assustadoramente — mas com segurança para os inves¬ 
timentos. 

Os nacionais foram investindo tudo quanto tinham e o 
que não tinham, mas, repete-se, com toda a segurança e com 
a vantagem de contribuírem para a resolução de muitos e 
variados problemas, não contando já com a necessidade cio 
desenvolvimento. 

Muitas propriedades agrícolas sc fizeram e alargaram de 
modo a contribuir para o aumento de produção e bem-estar 
de Moçambique. Só os estrangeiros, com largos lucros e cada 
vez maiores investimentos e capacidade para o negócio—e 
só negócio—se dedicaram inteiramente a este, de modo a 
possuírem disponibilidades que lhes têm permitido açambar¬ 
car e alargar cada vez mais os seus negócios e lucros. A eles 
não interessa o desenvolvimento e bem-estar da população. 
O comércio, esse rendoso negócio dos países em formação, 
atraiu e constituiu sempre o único objectivo da maioria cios 
estrangeiros actuando em Moçambique. 

Criou-se, por esta forma, duas classes do actividades 
.comerciais, embora 'aparentemente trabalhando no mesmo 
ramo, Umia, a das nacionais, que se interessam sempre pelo 
desenvolvimento de Moçambique, encaminhando para tal fim 
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os recursos que angariavam no comércio. Outra, a dos estran¬ 
geiros, que se tem dedicado exclusivamente ao comércio, explo¬ 
rando este da melhor maneira, aumentando os seus capitais 
o mantendo estes no giro... comercial. 

Enquanto os comerciantes nacionais se. associavam aos 
empreendimentos agrícolas e industriais, investindo neles os 
&eus capitais e criando, até, encargos, para contribuírem para 
o aumento de bens de consumo e imóveis de ren dim ento — 
para o bem-estar da população—os estrangeiros limitavam-se, 
quando muito, a financiar explorações agrícolas ou industriais, 
mas sempre de maneira a serem apenas capitalistas financia¬ 
dores e, portanto, a aproveitarem-se do trabalho c iniciativa 
alheia. 

Os resultados surgiram agora, com a suspensão dos cré¬ 
ditos a que nos vimos referindo. 0 Banco de Fomento não 
se instalou, ainda, nem se sabe quando estenderá a sua acção 
até Moçambique. Entretanto, os ííacionais, aqueles que mais 
têm contribuído para o desenvolvimento ele Moçambique, 
encontram-se em situação tão crítica que existe uma atmos¬ 
fera de terror, Se esta situação se prolongar por mais um 
curto período que seja, haverá que lamentar catástrofes entre 
os que trabalham em Moçambique e quem mais sofrerá são. 
ás actividades nacionais, aquelas que mais protecção merecem, 

r ‘i a leias se deve o que existe de real valor em Moçambique. 

actividades nacionais, sofrendo rude golpe, são absorvidas 
sabe-se lá por quem! 

Moçambique está, pois, atravessando um período de 
marasmo. E como «parar é morrer», pode não morrer Moçam¬ 
bique, mas morrerá, certamente, a sua população nacional 
mais activa, o que virá a dar o mesmo. Por que não se espera 
pela instalação do Banco de Fomento para se tomarem medidas 
acerca dos créditos sob hipoteca? E por que não estabelecer 
um período transitório, mesmo depois da instalação do Banco 
de Fomento? Be resto, já o afirmámos e estamos convencidos 
de tal, todo quanto dinheiro traga o Banco de Fomento para 
Moçambique será insuficiente—dentro dos recursos nacionais 
—para fazer face h dificuldades da Província. 


37 



ÍNDICES ECONÓMICOS 


Quem examinar superfieialmente a vida de Moçambique 
tem forçosarnente de sofrer grave erro. 

A vida da capital da Província, corno, aliás, a de todos 
os aglomerados populacionais de certa importância, reveste-se 
de um cunho que, visto de relance, nos oferece panorama,., 
encantador, 

A vida diurna e nocturna da população citadina da capital 
e de alguns outros centros populacionais importantes, parece 
decorrer num ambiente de eufórica.,, grandeza. 

A maneira corno a população, segundo o que o vulgo 
denomina «faz das tripas coração», ao contribuir de maneira 
instantânea para aqueles que sofrem ou se apresentam com 
.aspecto de desgraça sofredora e necessitada, mostra-nos uma 
grandeza que não existe. 

Tudo isto é fruto de hábitos velhos, criados cm tempos 
mais felizes e de maior abundância, que a população moçam¬ 
bicana mantem, e muito bem, num desejo de se manter ao 
dc cima, 

Quem, como nós, é obrigado a sondar o que vai por 
baixo desta capa de aparências e tem de fazer prognósticos 
acerca do que se passa e do futuro, fundamentando-se na 
realidade da vida e dos faciores económicos, que temos de 
manusear para preenchermos aquele mínimo de previdência 
que pretendemos dar nos nossos escritos, é forçado a reco¬ 
nhecer. 

Notam-se, desde há certo tempo, uma intranquilidade c 
queixumes, de espaço a espaço, acerca das dificuldades de 
quem pretende vivei’ uma vida sã. 

Surgem queixas amargas sobre o custo dc vida. i Há 
quem se lamente da exiguidade dos proventos de um chefe 
de família. 


. A vkla está-se tornando difícil para o cidadão que tem 
família a seu cargo. Mas, os tempos vão correndo e todos 
parecem apostados cm deixar-se levar numa corrente que 
nos conduz não sabemos bem para aonde. Continuam os 
dnernas e locais de diversão repletos dc uma multidão ávida 
dc sc divertir e, quem sabe se desejosa de 'esquecer as difi¬ 
culdades, procurando olvidar que temos o dia de amanhã. 

Elevam-se os preços do cinema em um teatro, por sinal 
explorado por uma empresa estrangeira, em cinquenta por 
cento a mais do preço normal e já razoável para tal espec¬ 
táculo c o público reage... comparecendo durante cerca de 
duas semanas às exibições de um filme que tem como reclamo 
os «óscafés» que no estrangeiro lhe foram creditados, mas que, 
ao fim e ao cabo, nos apresenta cenas que no momento pre¬ 
sente não são das mais recomendáveis. 

Entretanto—veja-se o que são os homens c as mul¬ 
tidões—quando uma empresa nacional elevou os preços em 
dez por cento, ou o máximo em quinze, para filmes nacionais, 
houve reacção pronunciada por parte do público. 

Este facto, por si só, diz-nos da inconsciência com que 
se está vivendo o momento actual. 

Continuam a vir até nós espectáculos desportivos com os 
mais altos preços, com frequência que excede tudo o que sc 
esperava —o caso dos futebolistas e basquetebolistas brasi¬ 
leiros. 

Aparece agora uma seleeçlo da província irmã a apre¬ 
sentar-nos, num esforço digno de admiração,' um grupo de 
rapazes, portugueses como os de Moçambique, para mais a 
praticarem um desporto que hoje representa a «coqueluche» 
destas paragens, e o público retrai-se porque... os tempos 
vão maus. 

Outro exemplo digno de nota e que nos mostra a incons¬ 
ciência flagrante. Continuam os espectáculos estrangeiros a 
ser autorizados e, até, incentivados a vir ate nós e, a esses, 
a população moçambicana, continuando a «fazer das tripas 
coração», comparece num alarde de... grandeza inconsciente. 

Tudo isto, nos revela aspectos que poderíamos enumerar 
no dia a dia da Província, demonstrando a falsidade dos seus 
aspectos na vida que corre. 

Talvez estas nossas palavras sejam demasiado (luras ou 
apareçam com tal aspecto, mas, franca e claramente, não 
vemos outra maneira de lançar o aviso c procurar demonstrar 
. que tudo, afinal, é «fogo de vista», que necessitamos dc refrear, 
se pretendemos ser levados u sério mis nossas pretensões de 
urna vida digna e sã. , 




ü momento ê. difícil para lodo o Mundo. Os aconteci- 
mentos que se desenrolam, aqui c ali, cá e lá dos continentes, 
provam-nos que há que tomar rumo melhor. Não podemos 
mmiscicntemente procurar gozar o presente, esquecendo-nos 
de que todo o ser vivente possui neste Mundo uma finalidade 
a cumprir e um sacrifício a fazer para legar aos vindouros 
alguma coisa de útil c uma vida sã. Os tempos não vão piira 
folias, nem para esbanjamentos, que teremos de pagar muito 
caro —nós ou os nossos vindouros — se continuarmos a viver 
o momento que passa procurando esquecer as dificuldades 
momentâneas com loucuras que se pagarão mais dia menos dia. 


A SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
ESTÁ A MELHORAR CONSIDE¬ 
RAVELMENTE 


A situação económico-financeira de Moçambique, que nos 
primeiros meses do ano corrente se apresentou com aspecto 
desolador, está a melhorar, dia a dia, de modo que justifica 
sério optimismo. 

À balança comercial que nos primeiros sete meses do 
ano de 1959 nos apresenta um saldo negativo da importância 
de 1.248 milhares de contos, deve melhorar até ao fim clò 
ano de maneira a oferecer-nos perspectivas mais favoráveis. 

De facto, Moçambique exportou mercadorias desde Janeiro 
a Julho no valor de 876.651 contos e importou outras no 
valor de 2.125.000 contos, o que nos dá a diferença de 
1,248.000 contos. 

Tal diferença, para outra qualquer província portuguesa, 
poderia servir de alarme, mas, para Moçambique, ela constitui 
]á um hábito que, devido às circunstâncias que regem a sua 
economia e directrizes, pouco ou nada representa. 

A economia de Moçambique foi desde há longos .anos 
encaminhada no sentido de se satisfazerem as necessidades 
da política de «boa vizinhança», isto é, servir os países vizi¬ 
nhos que, por se situarem no interior, têm necessidade de atra¬ 
vessar com as suas mercadorias os nossos territórios e servn-se 
dos portos moçambicanos. 

Era vez de desenvolvermos as nossas possibilidades e 
riquezas, apetrechamos os portos e construímos caminhos de 
ferro para servir o tráfego para tais países. _ Fizemos, pm 
isso, investimentos de tal ordent que a Administração Foi- 
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íuária e Ferroviária de Moçambique tem hoje um orçamento 
superior ao de todos os serviços e necessidades de Moçambique, 
assim como os investimentos leitos em tais serviços atingem 
importância superior aos dos restantes sectores e aotívidades 
da Província. 

Nestas condições, natural será que, ao fazer-se o balanço 
do movimento comercial da Província, que vulgarmente se 
denomina por «balança comercial», se tenha em conta as 
receitas dos serviços ferroviários, sobretudo das receitas resul¬ 
tantes do tráfego externo. 

Há, além disso, que contar para a balança de pagamentos 
com as receitas resultantes cia expatriação da mão-de-obra, que 
cedemos para. os países vizinhos, mediante uma «Convenção» 
em que se consideraram sempre todos estes assuntos —tráfego 
e mSos-de-obra. 

E, além das receitas referidas, há que contar com o 
Turismo que uma situação privilegiada nos concede, 

Mas, nem só isto nos permite avaliar a situação de 
Moçambique sob perspectivas risonhas, 

Este ano, podemos considerar os resultados da campanha 
agrícola como cios melhores dos últimos quinze anos. 

O algodão, principal cultura de Moçambique, atingiu 
este ano o seu melhor, Contudo, até Julho as exportações 
do algodão e da semente tinham atingido pouco mais de 
metade que a exportação realizada em igual período do ano 
anterior c, contudo, a produção deste ano eleve produzir o 
dobro cio valor da totalidade cie 1958. 

E' que, além cios resultados cia safra só se poderem come¬ 
çar a obter c exportar depois de Junho, tem existido falta de 
«praça» na navegação quanto ao algodão em rama, c a semente 
esteve pendente, a sua trausacção, cia resolução de um inci¬ 
dente levantado pelos industriais cios óleos e que só agora foi 
resolvido superiormente e de molde a que a semente só fará 
sentir o seu valor muito mais tarde e julgamos que cora pre¬ 
juízo, pelo menos no movimento ou valores do ano corrente. 

Á produção de açúcar melhorou, também, mas têm havido 
igualmente dificuldades no seu transporte. 

Segundo cálculos feitos por quem tem autoridade para 
tal, teremos este ano uma produção cie trigo superior a dez 
mil toneladas, quantidade jamais atingida em anos anteriores, 
e estava até longe das previsões para os próximos anos. 

A produção cie arroz, se não ultrapassar as necessidades da 
província, bastará as mesmas e evitara que, como no ano ante¬ 
rior, se tenha cie recorrer a racionamentos. 
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A produção de milho aumentou, não sendo de prever 
substanciais quantidades a importar,, ae tivermos de recorrer a 
importações, como sucèdeu nos anos anteriores, devido a mas 
colheitas. 

Há que contar, além de tudo isto, com a organização da 
lavoura nos últimos tempos, o que a levou à constituição de 
cooperativas cios produtores, bem como com a obra protec- 
tora à produção que está sendo desenvolvida pela Junta do 
Comércio Externo —construção de silos, armazéns, câmaras 
de frio. etc. 

À copra, que actualmente ae encontra à frente das nossas 
'exportações, embora deva passar ao segundo lugaiy quando a 
exportação cio algodão se fizer, teve as suas cotações melho¬ 
radas em 38,45 por cento, em relação ao ano anterior.. 

O sisal viu, igualmente, as suas cotações melhoradas em 
30,5 por cento. . 

(j chá, aumentou a sua produção cm 25,43 por cento, 
continuando, assim, a caminhar para assumir o segundo lugar 
na produção de Moçambique, o que deverá conseguir se não 
lhe faltar assistência e amparo. O chá é das culturas que 
merecem maior protecção pela riqueza que distribui por 
Moçambique e divisas que nos traz. 

O tráfego nos serviços portuários e ferroviários voltou a 
atingir o movimento que obriga barcos a esperar, fora das 
barras, 1 por lugar para carregarem as mercadorias a exportar 
provenientes cios países vizinhos e as nossas ou para descar¬ 
regarem as que trazem. 

As receitas da Administração Ferroviária voltam, pois, a 
subir. O movimento de turistas nunca foi em tanta quan¬ 
tidade e... qualidade. Tanto Lourenço Marques como a 
Beira têm tido as lotações dos seus hotéis esgotadas em 
períodos em que, nos anos anteriores, nao era uso tal suce¬ 
de)' e todos os dias circulam pelas estradas da Província, ao 
longo da costa, automóveis estrangeiros à procura e desco¬ 
berta cie lindos locais para o turismo. Ainda no dia em que 
escrevemos estas linhas, os jornais locais noticiam que na 
fronteira para o Transval, em Ressano Garcia, havia uma 
bicha enorme de carros esperando pela vistoria da documen¬ 
tação para regressarem à sua terra, pedindo-se, na Imprensa, 
providências contra a demora na nossa fronteira,’ o que jamais 
sc notou, sobretudo nesta época do ano. 

Tudo nos indica que a situação de Moçambique volta 
àquela prosperidade que nos tem permitido verdadeiros cri¬ 
mes de esbanjamento de divisas por falta de yigilancia e cui¬ 
dado. tudo resultante da situação desafogada da nossa balança 


43 




dc pagamentos e o desejo de nao se interferir no movimento 
natural da entrada e saída de divisas. 

Mas, quanto ao movimento de divisas e às fugas ou 
desperdícios que delas se têm feito, trataremos do assunto 
proximamente. 

O facto de as perspectivas melhorarem de tal modo que 
nos trazem tranquilidade, não quer dizer que se não apro¬ 
veitem melhor os recursos existentes, e disso trataremos, pois. 



INVESTIMENTO DOS CAPITAIS 
PORTUGUESES 


O Notícias, diário da capital de Moçambique,. publicou 
utlimamente, em fundo, um artigo do Dr, Nuno Simões sob 
a epígrafe «Títulos Estrangeiros em Portugal». 

Gomo em tudo quanto escreve o seu autor, aqueles que 
se interessam pelos problemas eeonomicos nacionais podem 
colher nesse artigo magníficos elementos de elucidação e escla¬ 
recimento. 

Não resistimos, por isso, a servirmo-nos de alguns núme¬ 
ros para escrever algo sobre o «investimento de capitais por¬ 
tugueses e seti rendimento». , 

Segundo o Anuário Estatístico àis Contribuições e Impos¬ 
tos, citado pelo Dr. Nuno Simões, «existiam em Portugal, em 
1958, nada menos de 7.914 portadores de 1.214,738 títulos 
estrangeiros, com o valor nominal de 895.800 contos, e o 
rendimento dos mesmos foi de 23.815 contos». 

Se dividirmos o rendimento pelo capital dos mesmos 
títulos, encontraremos a percentagem de 2,65.85, o que quer 
dizer que o capital investido não chegou a produzir o rendi¬ 
mento de três por cento!... 

Só era títulos brasileiros, segundo a mesma fonte, exis¬ 
tem, nas mãos de 3.827 portadores, 518.623 contos de valor 
nominal que renderam aos seus possuidores 11.101 contos, ou 
seja o rendimento de 2,10.04 por oento. 

Pode dizer-se que o valor nominal não corresponde, muitas 
vezes, ao capital investido, o que é uma verdade, mas se hou¬ 
vesse possibilidade de avaliação exacta verificaríamos que 
este excederia, como sempre sucede, o valor nominal dos 
títulos. E 1 o que sucede em regra com a compra de títulos 
estrangeiros. O valor dos títulos brasileiros, sobretudo, deve- 
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-aos ter custado quantia mais vultosa do que o seu valor ; 

nominal actual. 

Os títulos, segundo já nos foi dado verificar, representam 
emissões das mais variadas origens e neles se encontram 
alguns dos municípios estrangeiros. Julgamos ter já lido 
algo que nos falava de títulos, a negociai’ ou negociados ein 
Portugal, emitidos pela municipalidade de Tóquio. No artigo 
que serve de base ou motivo para o presente, indica-se apenas 
a nacionalidade dos títulos c lá se menciona o Japão como 
sendo a quinta nacionalidade, na ordem de importância, a 
seguir ao Brasil, Inglaterra, Uruguai e Chile. 

Também já lemos, algures, referências a títulos emitidos 
pelos diversos Estados e Municipalidades do Brasil. 

Recordamos agora que ainda liá pouco tempo escrevemos 
uma carta publicada neste jornal em que defendíamos o prin¬ 
cípio de se lançarem em Portugal continental os empréstimos 
destinados a satisfazer as cada vez maiores necessidades das 
terras em pleno desenvolvimento e que por isso garantem cm 
absoluto não só o investimento' como o pagamento dos res¬ 
pectivos encargos. com juros, etc. 

Tal princípio contribuiria para resolver dificuldades de 
momento resultantes do crescimento das Províncias Ultrama¬ 
rinas, como sucede actualrmente com a de Angola quanto a 
transferências. 

Contribuir-se-ia para o desenvolvimento eficiente c rápido 
dos territórios ultramarinos, saneamento de' muitas localidades f 

■—portanto bem-estar da população mais activa e representa¬ 
tiva —e colocação nestes territórios de maior numero de nacio¬ 
nais do continente europeu, aumentando-se, assim, o consumo 
o as relações comerciais com a Metrópole, ? 

Completaria o quadro um.maior e mais certo rendimento 
para os capitalistas continentais e para as pequenas economias. i 

chamando a atenção da população metropolitana para o Ultra¬ 
mar e ligando-a ao mesmo por laços de interesse que não 
podemos desprezar, aumentando cumulativamentc os laços 
morais pela ajuda que tais empréstimos representariam para 
o Ultramar e sua gente. ',v 

Tudo isto já desenvolvemos anteriormiente embora nunca 
seja de mais repeti-lo. 

Entretanto, a colocação dos capitais através de empres- # 

timos a fazer aos municípios ultramarinos e a organismos 
autónomos do Ultramar, bem como ao próprio Estado ou ■ 

Províncias Ultramarinas —quando seja caso disso — , propor- I 

cionaria um maior rendimento aos capitais metropolitanos, 
porque o juro que norraalnnente se está a pagar é de quatro 


por cento. Poderia ainda adoptar-sc o sistema de, quando os 
empréstimos se destinassem a. investimentos para produzirem 
rendimento — como sejam os destinados a instalação de ser¬ 
viços industriais com o fim de fornecerem energia e água 
às populações, podendo, portanto, considerar-se de carácter 
industrial —terem, um bónus ou juros adicionais, sempre que 
os serviços a que se destinassem tivessem lucros que o per¬ 
mitissem. Tornava-se, assim, o subscritor metropolitano como 
que associado das explorações industriais no Ultramar. 

Iniciada a canalização das pequenas economias metropo¬ 
litanas para os empréstimos aos Municípios, Serviços Autó¬ 
nomos e às Províncias Ultramarinas, empréstimos que seriam 
sempre avalizados pelo próprio. Estado, estamos convencido 
de que se poderiam lançar subscrições para sociedades anóni¬ 
mas destinadas a empreendimentos tendentes ao desenvolvi¬ 
mento dos territórios ultramarinos. Bastaria, para se atingir 
este último objectivo, que existisse no Ultramar uma entidade 
que estudasse as iniciativas que se lançassem em tais emissões 
■e que fosse estabelecida uma acção fiscalizadora às sociedades 
anónimas de modo a evitar abusos. 

Os capitais metropolitanos podem, assim, ter maior ren¬ 
dimento e uma aplicação dentro, do campo nacional que per¬ 
mitirá o desenvolvimento equilibrado e rápido da Nação. . 

O Ultramar caminhará mais depressa e o consumo será 
maior, proporcionando, além do rendimento dos próprios capi¬ 
tais, outro, resultante de um maior volume de negócios. 

Lembramos, neste momento, os prejuízos que está sofrendo 
o comércio metropolitano em resultado da crise de transfe¬ 
rências de Angola. Só tal facto justifica plenamente o prin¬ 
cípio que vimos defendendo. 

Temos de aproveitar todos os recursos, e um deles é o 
próprio capital inerte existente na Metrópole que, por ser 
inerte, está fugindo para o estrangeiro, beneficiando economias 
estranhas e prejudicando e atrofiando a economia nacional. 

Não podemos continuar a procurar em terra alheia aquilo 
que possuímos na nossa própria terra. 



A SITUAÇÃO FINANCEIRA NUNCA NOS PARECEU 
TÃO SÓLIDA 


Vamos hoje tentar explicai- por que sempre afirmámos 
que Moçambique gozava de uma situação financeira invejável 
e jamais teria dificuldades sérias nesse campo. 

O facto de ter atravessado um ciclo de crescimento cons¬ 
tante e de tal modo revolucionário que assombrava e parecia 
constituir um caminhar para a ruína financeira, jamais impe¬ 
diu Moçambique de manter ura «clima» de solvabilidade nos 
seus pagamentos ao exterior, o que causava admiração. 

Na última década, ou, mais propriamente, no período 
de 1948 a 1958, deram-se vários fenómenos de ordem finan¬ 
ceira que a qualquer província, sem a potencialidade de 
Moçambique, causariam transtorno sério e dificuldades sufi¬ 
cientes para provocarem apreensão, pelo menos. 

Moçambique empreendeu um trabalho de apetrechamento 
e desenvolvimento capaz de nos trazer consequências perigosas. 

Só nos Serviços de Portos e Caminhos de Ferro o inves¬ 
timento atingiu um valor tal que nestes dez anos a conte 
«estabelecimento» dos mesmos serviços aumentava em mais 
de dois milhões de contos. Contudo, todos nós sabemos que 
grande parte deste investimento, por servir zonas ainda por 
desenvolver, como sucede com o mais extenso caminho de 
ferro — o de Moçambique —ou por aiada não se encontrar 
em aproveitamento ou com aproveitamento reduzido —■ como 
sucede com os portos de Nacala e Porto Amélia —não tinha, 
nem terá tão cedo, rendimento correspondente — nem de longe 
—ao valor dos investimentos. 

À aquisição do Porto da Beira, com a consequente liqui¬ 
dação em moeda estrangeira ; 

A construção e apetrechamento em material para o sis¬ 
tema rodoviário — tão extenso como, ainda, improdutivo; 
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.4s obras do {Plano die Fomento, para a satisfação das 
quais apenas uma pequena soma —em relação ao seu valor 
-nos veio de fora; 

, A satisfação dos encargos resultantes dos empréstimos 
feitos ariteriormente para o desenvolvimento, também em grau 
de accleramento relativo dos anos anteriores—só os Serviços 
de Portos e Caminhos de Ferro tinham à entrada do decénio 
uma divida superior a meio milhão de contos, chegando a 
roçar pelo milhão nos primeiras anos dessa década. 

Tudo nos indicaria a perigosa política dos investimentos 
sem recurso a empréstimos de vulto e a longo prazo. 

Apesar de tudo isto e o mais que já escrevemos quanto 
às despesas com apetrechamento — já demonstrámos que as 
aquisições no exterior só no último quinquénio ultrapassaram 
a importância de cinco milhões de contos, isto em materiais 
e máquinas^ destinados ao apetrechamento— a Província con¬ 
seguiu realizar um encaixe em divisas na ordem dos dois 
milhões de contos, isto é, mais de duas vezes o valor das notas 
em circulação, mesmo incluindo as notas perdidas e fora da 
circulação. 

Qualquer Província sem os prodigiosos recursos de Moçam¬ 
bique, ou sem os resultados do trabalho da sua população e 
clima de tranquilidade existente — o que embora muitos des¬ 
prezem, é importante no que se refere a problemas de ordem 
financeira num país em formação — teria de sofrer um colapso 
depois de tão grandioso surto de progresso em investimentos, 
sem grandes recursos do exterior, repetimos. 

Moçambique sofreu tudo isso e continuaria no mesmo 
ritmo de estabilidade financeira, se... 

Não se gerasse um movimento psicológico que «assustou» 
alguns sectores da sua vida e outros no exterior. 

Com efeito: 

Nos centros financeiros do país vizinho constou a certa 
altura que o escudo iria sofrer uma desvalorização e o êxodo 
iniciou-se lento mas contumaz e seguro. 

Os possuidores de divisas livres trataram de colocar os 
seus recursos a bom recato. 

Denunciámos tal facto, oportuna e claramentc. 

Coincidiu este acontecimento com o período em que os 
valores destinados ao I Plano de Fomento já há muito tinham 
sido utiliza- los e se entrava num período que classificaremos 
como «morto» quanto às «entradas» e mais fortemente «vivo» 
quanto às «saídas». Na realidade, os pagamentos derivados 
do apetrechamento e, até, das obras realizadas e dos seus 
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lucros, começaram a fazer-se sentir com certo peso nas 

Verificando-se isto, ou seja a diminuição das reservas cm 
divisas e ameaçadas as reservas enx oiro, sem se verificai que 
estas eram de molde a ameaçar o equilíbrio das finanças 
moçambicanas, devido ao seu exagero em relação às respon¬ 
sabilidades, iniciou-se um período de temor pelo futuro. _ 

Resolveu-se tomar medidas tendentes a evitar desperdícios 
de divisas, o que é natural, mas... 

Fez-se demasiado «barulho» à volta de um movimento 

que não representava qualquer ameaça séria. 

«Assustou-se» o capital. E, o que e mais grave, tal 
«susto» espalhou-se além-fronteiras. 

Entretanto, o Fundo Cambial continuava «abarrotado» 
de oiro em barra. . ■ . . 

Se, em vez de analisarmos a situação^ com pessimismo — 
como sucedeu—fizéssemos um exame sério, verificaríamos: 

Que Moçambique não tinha que temer, pois... 

As suas reservas permitiam-lhe suportar um surto de 
alguns anos de saldo negativo na sua balança de pagamentos; c 

O II Plano de Fomento estava à porta, e para o satis¬ 
fazer, se nisso víssemos necessidade, poderíamos contratar 
empréstimos a longo prazo que nos permitissem refazer a 
nossa economia e produzir o suficiente para pagarmos os 
encargos assumidos. Mas nem disto necessitavamos, pois... 

Ávizinhava-se um surto de maior progresso e investimen¬ 
tos com recursos vindos do exterior, como está sucedendo com 
a instalação da refinaria e sucederá breveraente com outras 
instalações de industrias que se anunciam e estão já em boa 
marcha. 

Havia que considerar o aumento da produção resultante 
das ob:as de fomento ultimamente realizadas e o rendimento 
das industrias instala dai e a instalar. 

E’ verdade que se tem «resistido» à entrada de capitais, 
através de uma intenção tola e descabida, da parte de alguns 
elementos das forças vivas locais, de reservarem para si a 
expio ação dos recursos da Província. 

Contudo, a posição financeira da Província é mais do 
que sólida e não me.eoe que se continue a tratar o problema 
como se ele oferecesse a menor dificuldade. Ào contrário, 
não existem para Moçambique problemas de ordem financeira 
e muito menos quanto à liquidação dos seus encargos no 
exle.ior. 

Pode ser, entretanto, que haja motivos cie apreensão quanto 
a certas atitudes, que se torna indispensável reprimir com equi¬ 


líbrio e senso, sem propagandas deletérias nem discussões e 
muito menos com projectos incompreensíveis e deslocados 
que causam perturbações e farão recuar os capitais. 

Os capitais são necessários para o desenvolvimento de 
Moçambique, como o sangue para a vida humana. 

Há que eaptá-los, em vez de os afugentar. 


É, 


li 

jfc 
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EXISTEJVl NA PROVÍNCIA AS INDISPENSÁVEIS 
CONDIÇÕES PARA ATRAIR E FAZER 
FRUTIFICAR 

CAPITAIS NACIONAIS OU ESTRANGEIROS 


No acto de posse do secretário provincial de Economia 
de Moçambique, í)r. Simões de Abreu, este alto funcionário 
proferiu um discurso que pela sua extensão e conteúdo é 
digno de ser conhecido. 

Aprescnla-nos uma apreciação bastante documentada dos 
aspectos económico e financeiro de Moçambique. 

Não cabe no curto espaço de que dispomos o comentário 
que merece tal. documento de uma actiialidade c justeza que 
o impõem. 

Mas não podemos deixar de, transcrevendo-o, salientarmos 
uma passagem que vem de encontro a muito cio que temos 
escrito sobre o panorama económico c financeiro do Moçam¬ 
bique. De resto, muito mais poderíamos aproveitar para 
apoio daquilo que, temos publicado. A categoria do autor 
deste documento e a possibilidade que tem de recolher ele¬ 
mentos que não estão ao alcance cie toda a gente, dão ao 
mesmo extraordinário valor, que mais avulta se atendermos 
à competência de quem o elaborou e o proferiu. 

Vamos, pois, fazer a transcrição: 

«16—Vimos há pouco que o ingresso na Província de 
capital externo, nacional ou estrangeiro, revestindo a forma 
de investimentos em actividades produtivas, era de ambicionar 
e rodear de carinho, assegurando, bem entendido, no que con¬ 
cerne ao último, o respeito pela soberania portuguesa e o aca¬ 
tamento dos preceitos dimanados dos seus órgãos. E Moçam¬ 
bique está, por.certo, em condições para o atrair, dada a tran¬ 
quilidade que desfruta um mercado interno potencial suscep¬ 


tível de aproveitamento c uma situação privilegiada de acosso 
a outros mercados com boas perspectivas de expansão. 

«Se acrescentarmos uma estrutura monetária estável, e 
orçamentos equilibrados, um sistema tributário moderado para 
bitola dos países evoluídos, a protecção inicial prometida em 
circunstâncias que a recomendam, e a garantia da transferência 
ie rendimentos , parece que apenas falta uma propaganda ade¬ 
quada e eficiente para elucidação e aliciamento». 

No que acabámos de transcrever se resume o suficiente 
para confirmar tudo quanto temos escrito sobre as excepcio¬ 
nais condições existentes em Moçambique para uma aplicação 
interessante e rendosa de capitais. 

E de tudo quanto se contém no notável discurso do 
Dr. Simões de Abreu se compreende bem a necessidade da 
entrada de capitais, para que o desenvolvimento de Moçam¬ 
bique e o aproveitamento dos enormes recursos se processem 
naquele ritmo que a hora exige e as possibilidades locais 
permitem. 

Também no documento que estamos referindo se alude 
com ciência certa à necessidade de se terminar com protec¬ 
ções inadequadas ou antieconômicas a indústrias sem possi¬ 
bilidades ou com falta de meios económicos ou directivos, 

Parece que Moçambique entra finalmente num regime de 
verdadeira política económica. 

E julgamos que a hora é a, própria, pois se harmoniza 
com a orientação adoptada e defendida pelos dirigentes da 
economia nacional. Moçambique reúne todas as condições 
para que tal política frutifique. 

À tranquilidade existente em toda a Província, com uma 
integração cada vez mais firme das suas populações na nacio¬ 
nalidade; o potencial de recursos absolutamente reconhecidos; 
a situação mais do-que privilegiada da Província em relação 
à África Austral, da qual constitui uma das chaves mestras; 
ofi serviços que presta já aos seus vizinhos e que lhe asse¬ 
gurara uma fonte de excepcionais rendimentos em divisas; 
as matérias-primas que permitem a instalação de industrias 
que, por sua vez, permitirão o aumento de consumo para 
números importantes; as próprias infraestruturas ultimamente 
construídas pelo Estado e que abrem campo a muitas acti¬ 
vidades; uma abundância de terras, com recursos naturais 
por explorar, tudo isto garante aos capitais qne sc possam 
investir em Moçambique franco rendimento e uma estabi¬ 
lidade nos empreendimentos que dificilmente serão igua¬ 
ladas em qualquer região do Mundo. 







Não podem, pois, restar dúvidas de que depende duma 
eficiente propaganda a afluência dos capitais. 

Pela parte que nos toca, assim o compreendemos ja e 
a temos desenvolvido há muito. 

Está claro que a afirmação de um elemento oiicial e, 
sobretudo, quando se trata de um funcionário com as respon¬ 
sabilidades e competência do Dr. Simões de Abreu, vale muito 
e estabelecerá a confiança que é indispensável. 

Necessário é que este discurso seja conhecido, sobretudo 
nos sectores onde os recursos cm capitais existam. 

Também é necessário que as promessas se concretizem 
e que alguns problemas-um deles o tributário-se aclarem 
e se termine com exploração e discussões inúteis e preju¬ 
diciais. , .. . 

Tem de se estabelecer uma directnz firme e clara. 

Pareoe-nos que este importantíssimo discurso vern esta¬ 
belecer as raízes sérias dessa directriz. Assim o desejamos. 

Entretanto, o assunto é de tal modo aliciante-o que, 
aliás, se afirma no documento que estamos comentando — 
que vale a pena que dele continuemos a tratar. Isto nao 
quer dizer que encontremos nele qualquer senão ou crítica, 
mas, simplesmente, que entendemos indispensável que as direc- 
trizes enunciadas se sigam com são critério e, muito mais, 
que a discussão e propaganda deste assunto se laçam em 
todo ò País e, até no estrangeiro, de modo a que a atraeçao 
de capitais se acelere. 
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TEMOS DE TER CONFIANÇA NO ULTRAMAR 
E APROVEITAR 
AS SUAS POSSIBILIDADES 


Às alcivosias lançadas na 0. N. U. conüao Ultramar Poi- 
tuguês fizeram vibrar Portugal inteiro, daquem e dalém mar. 

Uma onda de repulsa féz com que os portugueses mani¬ 
festassem a intenção de se manter onde se fixaram e situa¬ 
ram a Nação Portuguesa. Nem outra coisa seria de esperar 
da grei. 

Se qualquer dúvida tivesse existido quanto a segurança 
nos territórios ultramarinos, ou ao portuguesísmo das suas 
populações, as manifestações que neles se desenvolveram con¬ 
tra os ataques feitos a Portugal, tirariam essas duvidas^ 

A calma continua a ser a característica das populações do 
Ultramar Português. Nem diferenças de cor, nem credos, 
conseguem levantar o menor problema. ■ . , 

As manifestações de solidariedade com a Mae-Patria, por 
parte dos cidadãos, ou indígenas, do Ultramar, estenderam-se 
a todos os naturais de Moçambique —como das demais Iro- 
víneias Ultramarinas — vivendo em territórios estrangeiros. 
Os quarenta mil goeses que trabalham e vivem na costa 
oriental de África, em territórios do Quênia, como os de 
Tanganica, manifestaram-se e permanecem fiéis, ligados indis¬ 
soluvelmente ã Pátria Portuguesa. , . 

Os naturais de Moçambique que têm vivufo no território 
do Tanganica, tendo-se anunciado a independência cie tais 
territórios, desejam regressar à sua terra pátria de Moçam¬ 
bique, por quererem continuar a ser portugueses, isto nao 
obstante os laços de sangue que os ligam aos naturais da 
outra margem do Rovuma ea cor ser a mesma. 

Cerca de um milhão de naturais de Moçambique que 
•vivem e trabalham nos territórios vizinhos da União Sul 
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Africana, Federação cias Rodésias e Niassalândía e outros, 
permanecem e declaram-se portugueses. Alguns destes natu¬ 
rais de Moçambique, foram para territórios estrangeiros há 
mais de duas dezenas de anos, ainda crianças, mas manlcm-sc 
neles, cada vez mais acendrado, o amor por Portugal. Con¬ 
tinuam alguns velhos residentes nos territórios da vizinha 
União da África do Sul, portugueses de cor nascidos cm 
Moçambique, a enviar para esta Província importâncias des¬ 
tinadas à construção da «sua» casa, pois querem... morrer 
como portugueses em terras de Portugal. 

São de fé e confiança todos os sintomas que encontrámos 
entre as populações da província de Moçambique, como nas 
restantes Províncias. 

Justamente porque assim sucede, mais se nos impõe a 
necessidade de prosseguirmos na obra que vimos executando 
de pôr em valor as Províncias Ultramarinas, elevando o nível 
de vida das suas populações, como das províncias do conti¬ 
nente europeu. Com uma ignorância que confrange, ee tem 
afirmado que Portugal é um país pobre, de fracos recursos 
e... nenhumas possibilidades. 

Tem-nos faltado confiança em nós próprios c temos 
desprezado os recursos imensos à nossa disposição. 

Sem recorrermos a auxílio alheio, temos nos últimos 
anos desenvolvido trabalho de gigantes, tanto no Continente 
como no Ultramar. Estamos, porém, muito longe de termos, 
aproveitado um milésimo dos recursos da Nação. 

Falando particularmente de Moçambique, por nela viver¬ 
mos há mais de três dezenas de anos, sempre debruçado 
nos seus problemas económicos e nos das suas populações, 
podemos afirmar que nenhum outro momento atravessámos 
com maiores possibilidades de entrarmos no verdadeiro cami¬ 
nho de pôr em valor os seus recursos e levantarmos os seus. 
naturais a um nível de melhor vida económica e espiritual. 

Não necessitamos de mudar de sistemas nem copiar 
figurinos estranhos. Temos, sim, cie nos alhear de críticas 
alheias, sobretudo de críticas vindas de indivíduos suspeitos 
ou que não se encontram em condições de criticar seja quem 
for sem que primeiro revejam os seus métodos e modos de 
viver na própria casa e perante os vizinhos que avassalaram. 

Temos que nos unir —sem diferenças de ideias nem de 
pensamento quanto à Pátria—confiando uns nos outros. 

As Províncias Ultramarinas portuguesas carecem de capi¬ 
tais e sangue para poderem aproveitar os seus recursos c 
enriquecerem a Nação. E nenhum outro território do Mundo, 
ou da própria Nação, capaz de oferecer melhores e mais garan¬ 


tidos rendimentos que os territórios ultramarinos, Além d» 
rendimento próprio dos investimentos, o desenvolvimento das 
Províncias Ultramarinas contribuirá para o fortalecimento da 
Nação e sua riqueza. 

Necessitamos de capitais, repetimos, com a certeza da 
garantia de rendimento e segurança que o Ultramar oferece. 

Necessitamos de «sangue novo» — dc livre circulação de 
portugueses de umas para outras províncias sem peias nem 
enleamentos de burocracia. Há no Ultramar muito que tra¬ 
balhar e onde aplicarem a actividade portugueses das mais 
variadas classes ou categorias. 

Há que proteger no Ultramar todos os portugueses, sim, 
mas não devemos proibir o acesso a qualquer parcela dos 
territórios ou províncias ultramarinas daqueles que desejem, 
procurar melhorar de vida ou simplesmente mudar de am¬ 
biente e meio. Temos que acabar com as «cartas de chamada» 
c «termos de responsabilidade». 

Há que estabelecer em cada Província um «Fundo de 
Colonização» destinado a amparar os primeiros passos dos 
portugueses que se desloquem para o Ultramar. 

Quando em países europeus de largas e velhas civili¬ 
zações existem organismos destinados a proteger «colonos» 
do próprio país, não faz sentido que nas Províncias Ultrama¬ 
rinas não tenham existido ou não existam Juntas de Colo¬ 
nização. 

Chegamos ao cúmulo de mantermos para as populações 
autóctones organismos de protecção e auxílio c abandonarmos 
os colonos vindos de outras províncias, entregando estes a si 
mesmos e aos azares da sorte, ou criando-lhes por vezes 
barreiras intransponíveis. Para não se supor tratar-se de 
uma figura de retórica, vamos apresentar um exemplo: Em 
Moçambique existe diploma que impõe a necessidade de uma 
garantia de trabalho por dois anos a qualquer português que 
deseje vir para aqui trabalhar; se esse português, dentro da 
validade da garantia — os dois anos a contar da data do seu 
desembarque - pretende mudar de situação por qualquer 
motivo-ainda que seja para melhoria sua—tem de requerer 
autorizações que nem sempre se podem obter de tal modo 
há que preencher formalidades oficiais impostas por lei. 

À colonização — se exceptuarmos a do Límpopo —tem 
estado entregue, única e exclusivamente, à iniciativa parti¬ 
cular. Da parte do Estado existem os diplomas que se publi¬ 
caram para evitar problemáticos desempregos, A inão-de- 
-obra doméstica, isto é, prestando serviço de portas adentro, 
em todos os aglomerados populacionais, é constituída por 








nativos do sexo masculino, isto, que noutros tempos cons¬ 
tituía um elemento de civilização, representa hoje a exis¬ 
tência de graves inconvenientes. 

Contudo, se qualquer família pretender mandar vir uma 
mulher para prestar serviço dentro de casa, ou tomar conta 
de crianças, depara com dificuldades tremendas e terá de 
se sujeitar a responsabilidades várias. O Estado garantc-se 
contra todos os riscos, mediante legislação adequada, sem se 
ter em consideração a necessidade de povoar com elementos 
de origem esta Província. 


CONFIANÇA E SERENIDADE 
É DO QUE MOÇAMBIQUE NECESSITA 
PARA CONTINUAR A PROGREDIR 


Nos últimos dois anos 'escrevemos e provámos com núme¬ 
ros e indicações irrefutáveis que Moçambique possuía o neces¬ 
sário para caminhar e desenvolver-se economica e socialmente, 
integrando-se cada vez mais na nacionalidade, pois nisso esta 
todo o interesse das suas populações e da gente lusa, bem 
como da civilização ocidental que sempre representamos. 

A situação económica de Moçambique tinha atingido— 
.sobretudo na parte financeira—um aspecto jamais ^notado 
nas diversas parcelas que constituem a grande Nação lusa. 
Chegou a existir uma reserva em oiro que atingia o dobro 
da circulação fiduciária real e mais do triplo em oiro e 
divisas. 

E, o que é mais de se registar, tal situação foi atingida 
:num período de menos de dez anos, durante o qual se impor¬ 
tou tudo quanto «deu na gana» aos importadores mal orien¬ 
tados e sem o menor conhecimento do comércio ou daquilo 
que importavam. 

Importava-se livremente, e, ainda por cima, Moçambique 
constituía o mais forte mercado livre de divisas no continente 
africano. Através de Moçambique se transferiram economias 
vindas de outros países. Pode-se afirmar que tal facto trouxe 
para Moçambique lucros avultados, mas, ^ a isto, temos de 
opor que tais lucros feitos par estrangeiros, os cambistas 
indianos, jamais ficaram era Moçambique. Por vezes e para 
manter ligações úteis, um ou outro desses cambistas entrava 
para uma sociedade, cora lucros garantidos, com alguns capi¬ 
tais, preferindo as sociedades onde entrassem pessoas ou inte¬ 
resses de certa importância, Isto servia para... português ver. 













Durante o período que* serviu para um Moçambique sc 
afumiilarem tSo "importantes reservas, os valores fiscais foram 
sempre diminuídos nas exportações e os das importações figu¬ 
raram sempre pelo seu justo valor. À diferença para menos 
no valor das importações chegou o atingir somente mim pro¬ 
duto da nossa exportação (as madeiras) valor à volta de 
três milhões de contos, como demonstrámos em artigos publi¬ 
cados nestas colunas. 

No mesmo período, igualmente se importaram maquinis- 
mos, material de transportes e apetrechamento para a Pro¬ 
víncia que atingiram valor que calculamos em mais de um 
terço das nossas importações. 

Há ainda que acrescentar, como já frisámos em artigos 
anteriores, que,. nesse período de subida constante das nossa» 
reservas em divisas e oiro, a Província não recebeu grandes 
importâncias provenientes de empréstimos ou financiamento, 
pois os efeitos dos Planos de Fomento somente se fizeram 
sentir nos últimos dois anos daquele decénio e foram cobertos 
peias importações resultantes justamenle i da execução dos 
Planos de Fomento. 

Tudo isto nos dá ideia da. situação financeira e, necessa¬ 
riamente, da econômica, Jamais em Moçambique se notou 
tanta euforia nas construções como nesse período em que as 
divisas e o", oiro se acumularam e atingiram números que 
garantiam a .Província contra todas as eventualidades. 

li situação social, ou seja o clima de trabalho e paz em 
que vivia a população inteira de Moçambique, oferecia um 
padrão que não tinha semelhante no inundo dos nossos dias. 
Existia, como existe ainda felizmente, uma atmosfera de 
paz que nada conseguiu ainda abalar, não obstante todos os 
esforços feitos pelos nossos inimigos. Não permitiriam lais 
inimigos que Moçambique, fazendo parte de uma das nações 
mais firmes do bloco ocidental, formasse um bastião nas mar¬ 
gens do Índico, isto, claro está, se pudessem evitar que tal 
sucedesse. E não podem existir dúvidas de que o inimigo 
fez tudo quanto lhe foi possível para abalar os alicerces da 
fortaleza..que o.Ocidente tem nesta.Província. 

Foi jiistameutc o reconhecimento das condições de paz c 
da situação privilegiada que existia em Moçambique e das 
possibilidades enormes do seu desenvolvimento — em face dos 
recursos de que'., dispunha e. das riquezas já reconhecidas e 
algumas estudadas — que forçou o inimigo a adoptar láctica 
diferente. 

Iniciou-se esta nova táctiea por tentarem lançar o pânico 
financeiro. Para tal fim, possuía o inimigo fortes armas, e 
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uma delas — a maior c mais eficaz—estava c está, infeliz- 
mente, nas mãos dos cambistas indianos e nas dos importa¬ 
dores e exportadores, também estrangeiros, a Norte da Pro¬ 
víncia, igualmentc indianos. 

Desavisàdamente alguns portugueses, embora bem inten¬ 
cionados, mas certamente ignorantes dos alicerces da subfi- 
nança (chamemos-lhe assim) e do comércio (seus detentores), 
'T contribuíram para que o movimento psicológico de receio pelo 

futuro se estabelecesse entre nós. 

Com a saída de fundos que nesta Província se fez e faz 
ainda à vontade de estranhos, o que facilmente se prova e 
# ê do conhecimento de toda a população—já o demonstrámos 

inúmeras vezes —, os capitais começaram a fugir, ou a 
retrair-se, tendo chegado ao nosso conhecimento que houve 
quem fizesse empréstimos, ou descontos de um cheque, a um 
mês de prazo com dez por cento de juro, ou desconto, pago... 
adiantadamente. Outro facto chegou ao nosso conhecimento: 
o de uma oferta de mil contos por um ano, ao juro de vinte 
« cinco por cento. 

í Tal foi o clima que se estabeleceu em Moçambique. 

: j Necessariamente que sob esta atmosfera de pânico — 

pânico injustificadamente estabelecido — os negócios se com¬ 
plicaram.' Conhecido que o nosso comércio, sobretudo o 
comércio nacional, trabalha com o crédito; sabido que oa 
nossos comerciantes, agricultores ou industriais, habituados a 
i trabalhar com o crédito e cientes de que os bens de raiz 

T maior crédito oferecem, enveredaram pela construção de pré¬ 

dios de rendimento. 

Natural seria esperar que o pânico provocasse uma atro- 
I fia geral. Tudo isto é certo, mas... 

j Também é certo e sabido: 

Que as exportações se mantiveram e aumentaram de 
valor; que os serviços de transportes e navegação de tráfego 
para os países vizinhos — nossa maior indústria e de valor 
real — aumentaram os seus rendimentos, arrecadando maiores 
receitas em moeda estrangeira; que a mão-de-obra, pela melho¬ 
ria de salários e sua permanência — se não aumento cons- 
; tante —, trouxe para Moçambique maior volume de divisas; 

i. que o desenvolvimento de Moçambique trouxe para esta pro- 

j. , víncia maior valor que se investiu na província —só a «Sona- 

rep» trouxe um investimento superior a duzentos milhares de 
í contas, tudo investido cá e proveniente do capital do exterior 

(outra empresa, a Companhia Têxtil do Ptingué. tem investi¬ 
mentos que rondam a centena de milhares de contos, se é que 
não a ultrapassaram já, com a vantagem ainda de ter poupado 
\ 
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em divisas, com a sua aclividads, pelo menos duas dezenas de 
milhar de contos, sem até hoje ter transferido um centavo 
de lucros, antes causando um prejuízo avultado que os capitais 
vindos da Metrópole cobriram); que os resultados dos Planos 
de Fomento estão agora a começar a fazer-se sentir; que o 
turismo tem aumentado; que a grandiosa tarefa já levada a 
cabo na construção de estradas, hospitais, liceus, escolas e 
outros bens que fazem parte das infra-estruturas contribuirá 
iem futuro breve para o aumento da riqueza e bem-estar 
público. 

Tudo nos obrigaria a pensar numa situação cada vez mais 
prometedora e próspera em Moçambique. 

Mas, fechando os olhos à realidade, portugueses houve e 
há que acreditam no inimigo e lhe permitem que vá desenvol¬ 
vendo a sua traça, contribuindo, por vezes, involuntariamente 
para que esta nos vá envolvendo e arrastando para... onde ( 
eles querem. 

Um dos objectivos é lançar o descrédito sobre a nossa 
situação económico-finánceira. Outro, é criar urna atmosfera, 
de dúvida acerca de tudo quanto vem da Metrópole. 

Não podemos ter dúvidas a 'este respeito. 0 nosso ini¬ 
migo sabe muito bem que Moçambique tem necessidade de se 
manter unido às restantes parcelas do território nacional, num, 
bloco firme e sólido. 

Por reconhecerem esta necessidade lançam a dúvida entre 
uns e outros territórios. Na Metrópole lançou-se e pretende-se 
impor uma atmosfera de receio pelo que se passa no Ultramar. 
No Ultramar todos os contratempos são lançados, ou tentam 
lançar-se, sobre os ombros dos metropolitanos. A insídia 
jamais foi manejada com tanta habilidade e jamais a falsidade, 
servindo-se de meias verdades ou factos vistos com lentes 
falsificadas, foi tão manifestamente utilizada. 

Por tudo isto nos temos esforçado por dar a público 
alguns números e comentários fiéis à verdade e à nacionali¬ 
dade. Com sacrifício da nossa vida o temos feito e o con¬ 
tinuaremos. Moçambique necessita de confiança, bom senso 
i* serenidade para continuar a progredir. 


MOÇAMBIQUE ATRAVESSA UM SURTO 
DE PROSPERIDADE» 

NÃO NOS DEIXEMOS DOMINAR 
PELOS ACONTECIMENTOS EXTERNOS 


' Quem examinar bem os fenómenos sucedidos em Moçam¬ 
bique que podem contribuir para a sua vicia e economia, tem 
de concluir que jamais a Província foi favorecida por tantos 
factores tendentes ao seu desenvolvimento e prosperidade. 

Apenas um factor, o psicológico, tem provocado males que 
nos fazem sofrer e nos perturbam, perturbando a própria eco¬ 
nomia. 

Já provámos com números anteriormentC' publicados que 
no ano de 1960 as exportações atingiram o valor mais alto 
dos últimos anos, 

Igualmente, os rendimentos em divisas dos nossos cami¬ 
nhos de ferro e portos atingiram importância superior à dos 
anos anteriores. _ , , . 

O turismo aumentou substancialmente e, o que e de maiqr 
importância, os turistas que nos vMíaram rendem muito mais 
por unidade que rendiam anteriormente, visto que, em subs¬ 
tituição dos que se limitavam a acampar uns dias na Polana 
(praia), nos visitam era muito maior número aqueles que 
se espalham pelas praias e costa fora, se instalam em boteis 
e pensões, etc., etc., deixando, assim, mais divisas e distri¬ 
buindo estas e o comércio respectivo por maior área e popu¬ 
lação, o que representa extraordinária vantagem em relação 
àqueles que apenas pagavam uma taxa para o aluguer do 
I terreno ou barraca na praia e pouco mais. 

f Os aviões dos diversos clubes excursionistas—os chamados 

aviões piratas— deixam na Província, ou mais propriamente, 
j na capital, mais divisas, pois o número dos turistas transpor-, 

i tados aumenta de dia para dia, 
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0 número de passageiros transportados pela própria TAP 
é cada vez maior, Vieram vários contingentes de tropas' que, 
além de trazerem consigo sempre alguns valores particulares, 
implicam um maior dispêndio -e giro comercial elevado. 

A importância proveniente da mão-de-obra que se expa¬ 
tria subiu, pois o número de trabalhadores nas minas c outros 
locais de trabalho no exterior mantém-se e os salários, lá fora, 
subiram. 

Os valores ou cotações dos produtos que exportámos 
mantêm-se, podendo, em conjunto, afirmar-se que o valor 
por tonelada •deve ser aumentado nestes últimos meses, visto 
que o chá tem uma cotação como nunca teve o o algodão 
foi aumentado uo seu valor. 

O movimento resultante das cargas manuseadas nos por¬ 
tas de Lourenço Marques e Beira e, portanto, transportadas 
pelos serviços ferroviários, aumentou, no porto de Lourenço 
Marques, em vinte por cento, e, no da Beira, em sete por 
cento-, estando a aumentar num ritmo tal que ameaça con¬ 
gestionamento, não obstante as medidas tomadas e a nomea¬ 
ção de mais pessoal, bem como aumento de meios de manu¬ 
seamento e transporte. 

As construções por parte do Estado desenvolvem-se num 
ritmo fantástico. Por toda a parte se constroem edifícios para 
instalação de liceus, escolas secundárias e primárias, num 
ritmo como jamais se sonhou que pudesse vir a tomar nestes 
anos mais chegados. 

Anuncia-se para breve o prolongamento do caminho dc 
ferro de Goba para a Suazílândia e a sua entrega para a 
administração aos serviços respectivos de Moçambique, o que 
além do trabalho consequente da construção trará, depois, 
maior número cie empregos c maior manuseamento de carga 
e seu transporte, Só este facto deveria entusiasmar os capitais. 

O ii dano de Fomento continua em pleno desenvolvi¬ 
mento, começando a sentir-se os -efeitos da presença da 
população colocada no Limpopo, cuja produção e consumei 
são deveras importantes já, 

Ás- ob/as deste Plano cie Fomento não só continuam 
em ritmo grandioso como as respectivas verbas estão sendo 
aumentadas e aberlós novos trabalhos. 

Absolutamente palpáveis e do conhecimento geral, temos; 

O aumento de instalações novas e dos quadros dos ser¬ 
viços de instrução; o movimento comercial resultante da ins¬ 
talação na Província de contingentes militares cie certo vulto, 
pois em minero cie homens activos deve-se aproximar de 
um terço—se não mais —da população activa de Moçam¬ 



bique, Claro está que nos referimos à população civilizada 
que é a que provoca maior movimento e consumo, mas se 
quisermos referir-nos à população nativa deveremos ter em 
conta que só o aumento de 1$80 por quilo no preço do algodão 
e tendo em conta que o cálculo da produção foi de mais de 
100.000.000 de quilos, temos de chegar à conclusão que -atra¬ 
vés dos produtores indígenas de algodão passaram a circular 
na província mais de cerca de 180.000 contos; 

O aumento substancial de mercadorias manuseadas nos 
portos e transportadas pelos nossos caminhos de ferro; 

A manutenção, pelo menos, dos valores exportáveis, já 
que se deixam as diferenças bastante elevadas do algodão e do 
chá para compensação cie qualquer quebra uo valor nos demais 
produtos. 

Tudo, absolutamente tudo, nos indica que a situação eco¬ 
nómica e financeira de Moçambique deveria ser mais do que 
próspera. 

Além de tudo quanto indicámos, ainda que vaga mas cla¬ 
ramente, há que contar com a situação privilegiada dc que 
goza Moçambique com- um «clima» de tranquilidade sem par 
no Mundo conturbado dos nossos dias. 

Só esta paz e tranquilidade deveria servir para atrair as 
atenções dos estranhos e se a tal tranquilidade juntássemos as 
enormes possibilidades de Moçambique para o' investimento 
de capitais e seu rendimento, a situação deveria ser eufórica. 

Tudo isto, repetimos uma vez mais, deveria ser dito e 
redito, mas... Os velhos do Restelo existiram sempre entre 
nós portugueses. E aos velhos cio Restelo temos que juntar 
alguns portugueses mal informados. 

Na verdade, ültimamente, em lugar de se salientar a situa¬ 
ção próspera e mais do que prometedora de Moçambique, con- 
'juntamente com. as suas enormes possibilidades e tranquili¬ 
dade que só por si garantiriam qualquer investimento, desa¬ 
tou-se a pregar «poupança» c a chorar... lágrimas cie cro- 
eoclilo. 

Nos últimos dias, também não se soube tirar partido da 
mudança de dirigentes da Província para se restabelecer a 
confiança tão indispensável ao seu desenvolvimento e pro¬ 
gresso. 

As medidas tomadas em escassos dias de governo 1 pelo 
adual Governador Geral e equipa que dedicada e inteligente¬ 
mente o acompanhou e acompanha, são motivo suficiente para 
se confiar no futuro e prosperidade da Província. 

Há que o afirmar, pois provado já está. 

Mas como afirmá-lo? 








em lace aus numero» m acruuwu uuje, » 
quando se trata da situação económica e financeira dos países 
e do seu desenvolvimento. 

E os numeros, nesta pobre província de Moçambique, 
vão de miai a pior. 

Infelizmente, há que concordar que quantos mais técni¬ 
cos e peritos importámos mais,.. sentimos a falta que deles 
tínhamos. 

Certamente a remodelação de serviços estatísticos responde 
pelos atrasos que se notam, mas, o mal é de tal modo avanta¬ 
jado que não temos maneira de o classificar e obriga-nos, até, 
a pensar na frase do poeta com que encabeçamos estas linhas, 

Do estrangeiro, pedem-nos elementos acerca do movi¬ 
mento das importações e exportações. 

Pergunta-nos alguém se deixámos de fazer os nossos habi¬ 
tuais comentários acerca da «balança comercial». 

Se nos fazem tais pedidos e perguntas, sem que lhes possa 
responder outra coisa que não seja que não existem números, 
natural é que atribuam a falta a uma situação catastrófica na 
nossa economia e da Província em geral. 

O desprezo pelo que se passa atingiu tal desaforo que, 
tendo nós afirmado em público que se estava a omitir nos 
balancetes publicados no boletim mensal de estatística pelo 
Conselho de Câmbios a existência do oiro em barra, se conti¬ 
nuou a omissão, com gravíssimo prejuízo para o crédito de 
Moçambique e cia nossa moeda. 

Entretanto e voltando ao atraso dos números oficiais, ou, 
mesmo, semí-oficiais, vamos escrever duas linhas apenas: 

Em Setembro de 1960 publicávamos os números referentes 
ao período de Janeiro a Julho daquele mesmo ano, enquanto 
que, actualmente, não possuímos ofí de Janeiro deste ano. 
Á diferença é, portanto, de... sete meses, apenas. 

Em Angola, os números publicados na primeira quinzena 
do mês de Julho diziam respeito ao movimento da sua balança 
comercial de Janeiro a Abril. Se acrescentarmos que os jor¬ 
nais angolanos publicavam os resultados do movimento da 
sua balança comercial mais de um mês depois da publicação 
nesta província dos que nos diziam respeito, se pode avaliar 
do mal. 

Temos de continuai' a discussão deste problema. 


MALES QUE É PRECISO CURAR 
PARA QUE MOÇAMBIQUE CONTINUE 
A PROGREDIR 

CALMA E TRANQUILAMENTE 


Ao afirmarmos que «Moçambique atravessa um surto de 
prosperidade» tivemos intenção de demonstrar que a Província 
estava a colher os resultados de um trabalho realizado num 
clima de paz e tranquilidade que lhe proporcionava recursos 
para uma situação desafogada, ou próspera. 

Dizíamos nós: «Quem examinar bem os fenómenos suce¬ 
didos em Moçambique, que podem contribuir para a sua vida 
e economia, tem de concluir que jamais a Província foi favo¬ 
recida por tantos factores tendentes ao seu desenvolvimenjo 
e prosperidade». 

Indicámos, depois, o que nos levava a fazer esta afirma¬ 
ção e julgámos ter provado estar dentro da verdade, 

Há quem argumente com a suposta «crise cia construção 
civil» para contrariar a nossa opinião. Aponta-se a existência 
de alguns desempregados nesta activíclade para nos contrariar 
,e rebater as nossas afirmações. 

A verdade, porém, é que, se formos analisar em profun¬ 
didade o que se passa com a construção civil na Província, 
verificaremos que jamais ela eâteve tão activa. As constru¬ 
ções, ao contrário do que se afirma, estão a assumir cada vez 
maior vulto por toda a Província. 

Se em Lourenço Marques paralisou um pouco a constru¬ 
ção civil, tal facto não se pode atribuir à crise económica ou 
à paralisação do crescimento de Moçambique. 0 facto, deve-se 
mais que a qualquer outra razão, u de existir uma momen¬ 
tânea saturação de habitações e a fenómenos que já tratá¬ 
mos quando nos referimos ao que estava sucedendo com 
«gigantescos» planos de urbanização que estavam impedindo 
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(fue os proprietários de 5.000 talhões, cujo parcelamento na 
íftia maior parte teria sido autorizado pelas instâncias oficiais, 
construíssem as suas habitações. Indicámos, então, que as 
proibições foram lançadas numa altura em que as compras se 
tinham materializado, implicando que um investimento da 
ordem dc 250.000 contos se tornasse absolutamente impro¬ 
dutivo. Foi como que Moçambique, isto é, a sua capital, 
«queimasse» duma assentada um quarto de milhão de contos! 

Está claro que tal facto tinha e tem de pesar na vida dc 
uma cidade. 

Todavia, a potencialidade económica e financeira é de 
tal ordem que Moçambique e a sua capital, que sofreu tal 
sangria, continuam a caminhar. 

A situação é tal que permite que uma população preju¬ 
dicada por esta maneira c com tão evidente violência, consiga 
manter-se e a fazer uma vida que podemos classificar de 
superficial e 'esbanjadora. 

Na verdade, continuam a visitar' Lourenço Marques toda 
a espécie de espectáculos de artistas estrangeiras, com casas 
cheias que continuam a drenar lá para fora grossas somas. 

O esbanjamento é de tal ordem que, um grupo de baila¬ 
rinos, consegue com o mesmo espectáculo encher em cinco 
sessões seguidas a sala de uma grande (para o meio) casa de 
espectáculos. , 

Antes de tal espectáculo, manteve-se em Lourenço Mar¬ 
ques durante grande temporada um parque dc diversões «lima- 
-parque» que arranca normalmeute grossa maquia às classes 
menos abastadas e, sobretudo, às populações autóctones, Os 
lucros desta empresa foram para o esírangeiro. 

Logo, a seguir aos bailados espanhóis, aparece um circo 
com entradas caríssimas c um elenco cuja deslocação e manu¬ 
tenção implica gastos fortíssimos, pelo que só uma boa receita 
pode cobrir a deslocação. E’ sabido que este e outro circo 
semelhante, estrangeiro também, se deslocam, anual e regu¬ 
larmente, a esta cidade de Lourenço Marques o à Beira, o que 
mais prova que o negócio é... chorudo. 

Tudo isto .nos mostra a inanidade das afirmações que 
contrariam aquilo que temos escrito. 

Entretanto e voltando à crise da construção civil, diremos 
que ela não abrange, de modo algum, toda a Província c não 
pode representar seria e efectiva ameaça para a sua economia. 

As construções de instalações militares, hospitalares e 
escolares, só por si, envolvem maior emprego de materiais de 
construção que o normal da Província, se elas não existissem 


e não existisse ígiiahnente qualquer quebra da actividade em 
Lourenço Marques. 

Não se pode esquecer, além disso, as construções de edi¬ 
fícios para estabelecimento dc industrias, para a agricultura 
■e outras, que originam o desenvolvimento que se processa em 
.Moçambique em ritmo acelerado. Estas construções têm. além 
disso, a vantagem de se destinarem a actividacles produtivas 
ic à existência de maior emprego e de mais consumidores. 

be se lançar uma ligeira vista pela Província, se verificará 
que tudo isto é verdade. 

FjMlmentej.il crise da construção civil em Lourenço Mar¬ 
ques é um. fenómeno local e passageiro como também já pro¬ 
curámos demonstrar quando tratámos de tal fenómeno! 

Mas... 

Nestas coisas dc economia existiram sempre uns «mas». 

O Mundo atravessa um período demoníaco, poderemos 
dizer. 

As forças do mal que se opõem à nossa civilização, àquela 
que sempre defendemos e propagámos, boje chamada civili¬ 
zação ocidental quando melhor seria chamar-lhe «cristã», 
lutam demoníacamente contra a nossa presença no continente 
africano, sobretudo na chamada África Negra. 

O Oriente e seus adeptos coligaram-se contra nós. 

À presença dos portugueses, como arautos de uma civi¬ 
lização de que eles foram os maiores propagandistas e como 
tal continuam a ser sustentáculo, constitui a perturbação dos 
seus ideais de dominadores. 

, E’ preciso a todo o custo.afastar cie África os portugueses, 
ou neutralizar pelo menos a Sua acção. 

Planeiam-se entre os inimigos da nossa civilização as 
intrigas, a própria guerra. Esta, em Moçambique, não poderia 
dar resultado, pois lhe falta o ambiente c pontos de apoio 
seguros. 

O caminho para a «invasão» de Moçambique é outro. 
Planeia -se o ataque à sua economia e finanças. 

Temos provado com números irrefutáveis que Moçambique 
pode satisfazer as maiores loucuras cia sua população ou daque¬ 
les que aqui têm interesses, pode arrostar com o pânico lan¬ 
çado por inimigos e secundado por... quem deveria estar 
no campo oposto, isto c, na defesa cerrada de Moçambique, 
ou de Portugal Infelizmente, isto é, ou antes foi assim, pois 
pertence ao passado, ainda que recente. 

Moçambique pode satisfazer todas as suas necessidades e 
compromissos, bem como às amplas necessidades resultantes 
do seu apetrechamento e desenvolvimento—já provámos isto 






— como pode, ainda, contribuir para a balança de pagamentos 
da Nação, depois de satisfazer todas as requisições resultante 
dos investimentos nela feitos, A contribuição que Moçam¬ 
bique pode dar para a balança de pagamentos da Nação, sem 
sacrifício da menor espécie da sua parte, pode ultrapassar 
um milhão de contos, 

Ao calcularmos com o maior rigor a entrada c saída de 
divisas conseguimos numeros que são elucidativos o provam 
que o «mercado» das divisas de Moçambique manuseia cerca 
de três milhões de contos, A maior parte, ou quase totalidade 
deste montante, é transaccionado nos «cambistas». Tem-se 
afirmado que existe controlo efcctivo e seguro sobre o movi¬ 
mento de divisas e moedas estrangeiras. 

Já escrevemos o suficiente para convencer quem quer que 
seja que não existe controlo ou fiscalização efoctiva, mas, 
mesmo que ela existisse, os lucros do chorudo negócio das 
divisas vão para estrangeiros, súbditos de uma nação que nos 
guerreia ostensiva e declaradamente, a ponto de se apropriar 
do que legitimamente nos reconheceu como propriedade nossa 
O mais alto Tribunal Internacional. 

São os súbditos dessa nação que fazem o negócio das 
divisas em Moçambique, 

A quem os defende e afirma que estão trabalhando de 
colaboração — nós repudiamos tal colaboração — contaremos 
p que ainda no dia cm que escrevemos estas linhas nos foi 
contado por alguém de todo o crédito. A. pessoa que referi¬ 
mos, tendo chegado ültimamente da Metrópole e desejando 
averiguar o que se passava aqui, neste sector ou activklade, 
dirigiu-se a uma loja de cambista, perguntando quanto lhe 
dariam por notas de escudos metropolitanos. A resposta dada 
pela empregada que estava ao balcão foi de que lhe pagariam 
o ágio cie seis por:cento, mas, depois de consultado o gerente 
da casa, ou patrão, foram oferecidos sete por cento. 

Quem paga sete por cento, certamente vende por... mais. 


CAPÍTULO II ■ 

DIVISAS E SITUAÇÃO FINANCEIRA 


I - VugA dc divisa* no Sorti" da Província. {Diário Popu¬ 
lar, de 19-11-1956). 

"t - O problema da* divisas - 1 . (Diário Popular, de 17-9-1959)* 

.jl — 0 problema da» divisas — i. [Diário Popular, de 28-9-1959). 

•I - O «negócio» das divisas. (Diário Popular, de 26-10-1959). 

S - Para enfrentar 0 seu apetrechamento Moçambique 
nao tinha necessidade de recorrer ao exterior. (Diá¬ 
rio Popular, de 5-5-1960), 

ti - llnlniiçn Comercial e Ualnnça dc pagamentos e a 
Política de lloa Vi/.inbança. (Diário Popular, de 9-1-1961, 
20-1-1961 e 23-1-1961). 

9 - A situação financeira - llalança de pagamentos. 

(Diário Popular, de 7-7-1961). 

■ '8 — A situação financeira-O movimento de divisas 
cm IÍXIÓ. (Diário Popular, de 10-7-1961). 

•» - A situação financeira — !!. — O tiso ilícito dc divisas 
011 moeda estrangeira para nm tráfego também Ilí¬ 
cito, (Diário Popular, de 17-7-1961). 

AO - Moedas e câmbios-E’ indispensável corugcme con¬ 
fiança para fugirmos de uma crise que nao tem v asilo 
de existir. (Diário de Lourenqo Marques, de 9-7-1961). 
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FUGA DE DIVISAS MO NORTE 
DA PROVÍNCIA 


Chegaram novaniente até nós justificados lamentos do 
comércio do Norte de Moçambique. A fuga tios produtos da 
região para os vizinhos territórios de Tanganica está pertur-, 
bando deveras o comércio local e prejudicando a Província 
e a Nação. 

Ao Norte de Moçambique temos 619 quilómetros de fron¬ 
teira com Tanganica. Tanto a Leste como a Oeste temos 
águas que jamais poderemos fiscalizar. Á uni lado, o Lago 
Massa, onde não podemos possuir fiscalização para quem quer 
que pretenda utilizá-lo para qualquer espécie de contrabando. 
Do outro, temos o índico, onde igualmente é impossível uma 
vigilância efectiva. 

Quanto à fronteira terrestre (ao longo dos 619 quilómetros 
referidos), é completamente impossível, pensar cm exercer a 
menor vigilância, ou, pelo menos, uma vigilância efectiva. 

Temos ali largo campo aberto a toda a espécie de contra¬ 
bando e, por este motivo, é impossível impedir que os indí¬ 
genas circulem cora mais ou menos segurança, correndo ape¬ 
nas os perigos de mau tempo, quando na água, ou um encontro 
com... as feras, quando por terra. 

Uma vez ou outra e por mero acidente, os cipaios, ou 
algum marinheiro indígena das delegações da capitania res¬ 
pectiva, conseguem encontrar um contrabandista e apreeiider- 
-Ihe as mercadorias que ilegalmente se transportam, para o 
exterior, quando se trate de produtos agrícolas, e, para o inte¬ 
rior, quando manufacturas tais como panos, etc. Ainda ulti¬ 
mamente foi apresada uma lancha que regressava ao nosso 
território com panos, gasolina c outras mercadorias. 

O mais frequente, porém, é os nossos indígenas transpor¬ 
tarem para o outro lado os seus produtos agrícolas e ali tro¬ 
cá-los ou vendê-los por dinheiro. 
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Ültimamcnte consta-nos quedo outro lado se utiliza, para 
as compras aos indígenas portugueses, a moeda portuguesa, 
ou seja, escudos de Moçambique. Isto prejudica-nos dupla- 
mente, pois é indício de que alguém está a enviar para o 
território vizinho notas da emissão do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, em Moçambique, para ali se eíectuarcm tais compras. 

Assim, os indianos que trabalham em Moçambique, vão 
transferindo para o exterior, sem qualquer fiscalização, as 
suas economias, pois enviando dinheiro português para Tan- 
ganica e ali fazendo as suas compras com ele, podem transferir 
depois daqueles territórios o produto das vendas. 

Não é somente a falta de pagamento de impostos de 7^ 

exportação e importação que Moçambique sofre. E* alguma 
coisa die mais prejudicial, como a fuga de divisas. 

Parece-nos indispensável estudar as causas desta anorma¬ 
lidade, bem como do remédio, para se evitar a continuação 
do que podemos considerar como a ruína do comércio local. 

O que leva os indígenas a procurar exportar os seus 
produtos para territórios estranhos, passando-os como contra¬ 
bando, são os tabelamentos e obrigações que existem, sobretudo 
sobre o comércio das oleaginosas, bem como a falta de con¬ 
sumo, ou colocação para alguns produtos como o milho, etc. 

Actualmentc, pela obrigatoriedade da entrega de oleaginosas 
ao Grémio dos Industriais de Óleos e outras imposições quanto 
ao amendoim, gergelim, etc., as compras de oleaginosas pelo 
comércio do distrito, dificilmente atingem uma centena de 
toneladas. Contudo, ainda que por baixo, a produção está 
calculada num mínimo de mil e quinhentas toneladas. Está 
claro que o indígena defende-se, pois, com os tabelamentos 
existentes, alguns produtos atingem, nos territórios vizinhos, 
o dobro do preço daquele que. conseguem obter no nosso ter¬ 
ritório, isto quanto a oleaginosas. No que se refere a milho, 
a maioria dos comerciantes deixou de adquirir tal produto, 
em vista das dificuldades e até impossibilidade ou proibição, 
de o exportar para o Sul. 

Tudo isto está causando sérias perturbações e impõe a 
necessidade de se criar um regime especial para o Norte de 
Moçambique. Tal sistema não seria coisa nova, pois já se 
decretou um regime de importação de favor nas regiões fron¬ 
teiriças para os tecidos de algodão nacionais. 

Por que não se isentar o comércio de Cabo Delgado das 
disposições aplicadas na Província quanto ao negócio de com¬ 
pra, venda e exportação de oleaginosas? Se se autorizasse 
a livre exportação das oleaginosas produzidas no distrito de 
Gabo Delgado, e se libertasse o sen comércio, os negociantes 
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da área poderiam pagar melhor ao indígena e evitava-se os 
prejuízos da fuga deste e o seu contacto com gente estranha, 
do que só mal nos poderá advir. Evitava-se mais a fuga de 
divisas. E, uma vez que nao houvesse razões de ordem do 
interesse para o indígena transgressor, já as autoridades pode¬ 
ríam actuar com mais energia e rigor. 

E 5 que, na verdade, não é humano que se castigue quem 
'apenas pretende obter maior rendimento do produto do seu 
trabalho. Temos que ser justos e defender a economia privada, 
se pretendemos defouder a economia geral da Província © da 
Nação. O distrito de Gabo Delgado tem, pois, que possuir um 
regime que permita ao comércio nacional viver e lutar cm 
condições de igualdade com os seus vizinhos. 
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0 PROBLEMA DAS «DIVISAS»— 1 


Que cm Moçambique se tem vivido folgada e descuidada- 
nwnte, no que se refere ao problema das «divisas», vamos hoje 
tentar demonstrá-lo c julgamos eonsegui-lo sem grande esforço. 

Em trabalhos que publicámos, demonstrámos já que por 
não industrializarmos ,a castanha de caju c a exportarmos em 
natureza para a índia, perdemos, no período que decorreu 
desde 1950 a 1958, a quantia, em dólares, equivalente a 
2 milhões de contos e que este montante se elevaria, pelo 
menos em mais cinquenta por cento se a industrialização se 
tivesse cfectuado. 

Pois, no mesmo período de 1950 a 1958, foram exportadas 
madeiras da Província com o peso de 1.083.422 toneladas que 
nas renderam, apenas, 338.143 contos, quando tais madeiras, 
ao baixo preço de esc, 2.500$00 por tonelada (nós já demons¬ 
trámos na Imprensa que o preço justo ou razoável deveria ser 
de 3.000$0Q por tonelada), poderíamos ter recebido 2,708.555 
contos, pelo que ficou um saldo às ordens e disposição dos 
exportadores da ordem dos 2.400.000 contos. 

Está claro que grande parte deste saldo entrou na Pro¬ 
víncia como invisíveis, mas como os exportadores são, na quase 
totalidade, estrangeiros, os lucros vão para onde eles muito 
bem entendem, dispondo das diferenças a favor dos seus patrí¬ 
cios e relações. 

Só nestes dois produtos, temos um prejuízo que permitiria 
muito bem a Moçambique constituir-se uma fonte de divisas 
que não só se bastasse como servisse outras províncias, como ó 
de inteira justiça, pois na grandeza da Nação está a de Mo¬ 
çambique como parte integrante dela. 

Moçambique nunca legislou no sentido de os exportadores 
entregarem todas as importâncias provenientes da venda das 
mercadorias exportadas, ficando sempre aò dispor dos expor¬ 
tadores, pelo menos, vinte por cento do valor «declarado»,, 
ou indicado como produto da venda. 
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Sucede que, por falta de crédito suficiente para o movi¬ 
mento da Província, muitas empresas de certa importância, 
que exploram a agricultura e a industria, estão sendo finan¬ 
ciadas por empresas comerciais estrangeiras e estas fazem, ou 
controlam, as exportações. 

Também a quase totalidade do comércio das importações 
■e exportações se encontra nas mãos de firmas estrangeiras- 
-industânicas, suas afins e de outras nacionalidades. 

Desde que nas mãos dos exportadores fica uma forte 
percentagem dos valores produzidos pela exportação e são 
propriedade «livre» dos mesmos exportadores, necessàriamento 
que estes dispõem de tais diferenças para se servirem c 
retirarem da Província os seus lucros. Nem de outra maneira 
seria de esperar, sobretudo do elemento asiático que não só 
se serve como serve os seus patrícios, o que —como já afir¬ 
mámos na Imprensa —é fácil de provar sc examinarmos o 
movimento das transferências através dos estabelecimentos 
oficiais 

Há ainda que considerar os valores que se obtiveram 
acima do valor declarado quando das exportações. 

Assim, podemos considerar como ficando ao dispor dos 
«negociantes» de «divisas» uma percentagem da nossa expor¬ 
tação de cerca de vinte por cento, mesmo contando com as 
diferenças entradas como invisíveis. 

Se o comércio da exportação e importação estivesse em 
Moçambique nas mãos dos nacionais, o problema não seria 
sério, pois a não entrarem em Moçambique, as divisas, elas 
constituiriam sempre um valor para a Nação, quer fossem 
para a Metrópole, quer para outra Província, ou, ainda que, 
6e depositassem no estrangeiro, pois, nem neste caso, deixa¬ 
riam de ser propriedade de nacionais. 

Agora, desde que o comércio se encontra nas mãos de 
estrangeiros, e, com grande preponderância de elementos india¬ 
nos, o caso pode considerar-se mais do que sério. 

Tudo isto nos autoriza a afirmar que o problema das cam¬ 
biais, ou o movimento de divisas, não tem sido cuidadosa e 
eficientemente posto c tratado em Moçambique. 

O que fica dito refere-se aos valores que poderiam cons¬ 
tituir a nossa balança comercial, 

Passemos agora aos valores chamados invisíveis, ou que 
de facto o são. 

Em Moçambique chamam-se invisíveis a valores certos e 
controláveis, como são os rendimentos dos serviços prestados 
pelos nossos portos c caminhos de ferro aos nossos vizinhos, 
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Existem, além. disso, os rendimentos resultantes dos salá¬ 
rios dos nativos que vão trabalhar fora e que por uma «con¬ 
venção» especial recebem parte do seu salário em território 
nacional, através das entidades oficiais, bem como as trans¬ 
ferências efectuadas, sempre através das autoridades, pelos 
mesmos nativos, e, ainda, as importâncias que os nativos 
trazem consigo e que na fronteira, à entrada, trocam por 
moeda nacional. 

Tudo isto é controlável e" absolutamente capaz de ser 
fiscalizado, 

Mas, a par de tudo isto, existem valores que não têm 
controlo e a esses é que se poderá classificar como invisíveis, 
Trata-.se das importâncias que os nativos enviam, em notas 
de banco, pelos correios e sob registo para os seus familiares, 
bem corno as receitas dos turistas, sendo estas deveras impor¬ 
tantes, mas não devemos desprezar as primeiras. 

Assim, só se deveriam considerar corno «invisíveis» estas 
últimas importâncias, ou as que não tivessem qualquer espécie 
de controlo, 

À avaliação das importâncias por sectores, tendo por 
origem a sua proveniência, habilita os governantes a toma¬ 
rem providências na altura própria e os estudiosos a com¬ 
preenderem e desenvolverem o estudo dos fenómenos econó¬ 
micos e financeiros, 

Julgamos ter demonstrado já que o controlo das entradas 
de divisas e o trabalho no sentido de conseguir o maior ren¬ 
dimento em moeda estrangeira nem sempre tem sido orien¬ 
tado cora aquele interesse que a «coisa pública» deveria 
merecer. Faltou proficiência e clareza no passado. 

Para novo artigo deixamos o que entendemos dizer quanto 
à maneira como se tem feito o comércio é como se tem dado 
fuga às «divisas», bem corno o que se tem desperdiçado neste 
capítulo. 

Por hoje, ficaremos, pois, por aqui. 


O PROBLEMA DAS «DIVISAS» ~2 


A província de Moçambique goza desde há cerca de um 
quarto de século de ura clima de equilíbrio financeiro admi¬ 
rável. 

Na última década, viu as suas reservas de oiro e divisas 
aumentarem de modo extraordinário. 

Contudo, se nos dermos ao cuidado de examinarmos a 
balança comercial da Província, ou o sen movimento de impor¬ 
tação e exportação, verificaremos que jamais se notou saldo 
positivo a favor de Moçambique, antes houve sempre que 
registar uma diferença notabilíssima, contra a Província, 

Mas, mio obstante tais saldos negativos, as reservas em 
oiro e em divisas acumularam-se de tal modo que em 1958 
roçavam pelo triplo da circulação fiduciária real. 

Parece, pois, ter havido um milagre na administração ou, 
então, que os números mão representavam a expressão da rea¬ 
lidade. 

Verdadeiros tais números, eles não representavam mais 
do que o fruto de uma orientação e da atmosfera de tran¬ 
quilidade existente na Província. 

Com efeito, desde longo tempo que a política de «boa 
vizinhança» levou a Administração Pública a investir largas 
somas nos portos e.caminhos de ferro destinados a servir os 
países vizinhos, situados no interior, pelo que necessitávamos 
de atender às suas necessidades procurando servi-los pela 
forma e de modo a justificarmos — como sempre o fizemos 
—a nossa presença neste litoral do Indico. 

Tais investimentos, trazendo-nos encargos a longo prazo, 
trouxeram-nos, sempre, resultados imediatos -r O rendimento 
■em moeda estranha dos serviços que estamos, ou' fomos, 
prestando. 

Em primeiro lugar, a Província desviou todas as suas dis¬ 
ponibilidades para os serviços de portos e caminhos de ferro, 
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sem que a Província, em si, recebesse de tais serviços a 
menor compensação ou o menor ju.ro dos investimentos que 
ali fez ou financiamentos concedidos. 

Depois, quando tais investimentos envolviam já somas 
incompatíveis com as disponibilidades locais, recorreu-se aos 
empréstimos ou suprimentos da Metrópole ou do exterior. 

Os empréstimos ou suprimentos recebidos para investi¬ 
mentos feitos nos portos e caminhos de ferro contribuíram, 
sem dúvida, para o aumento das divisas, porque grande parte 
neles foi empregada no pagamento de serviços ou aquisições 
internas. 

Â estas importâncias há que acrescer os valores investidos 
nas obras resultantes do I Plano de Fomento, provenientes de 
empréstimos da Metrópole ou igualmente do exterior. 

Necessariamente que, terminado o fluxo dos empréstimos 
e iniciado o reembolso dos mesmos, teríamos de notar quebra 
nas divisas e contar com uma descida mais ou menos brusca. 

Sc a este fenómeno financeiro, absolutamente normal, 
juntarmos qualquer acontecimento normal, ou anormal, dos 
dias de hoje, haveria que contar com uma fuga de certas 
importâncias, ainda que invisíveis, ou mesmo que justificá¬ 
veis na aparência, o que tudo traria um período de anorma¬ 
lidade. 

E assim sucedeu: Com a paragem da afluência das impor¬ 
tâncias destinadas a obras de fomento e o início do paga¬ 
mento ou reembolso das mesmas e pagamento dos juros, 
deu-se ura pequeno colapso no tráfego dos portos e caminhos 
de ferro proveniente do estrangeiro — consequência pura de 
greves e outros factos visíveis ■ no estrangeiro — , seguindo-se 
ou juntando-se certos motins na África Negra —que, por 
justa razão, não tiveram qualquer influência nas populações 
locais. 

A acrescentar a tudo isto vieram maus anos agrícolas, 
que impuseram, não só quebra nas exportações, como a impor¬ 
tação de géneros mais indispensáveis à vida das populações. 

Moçambique, durante os últimos anos, acumulara nos 
cofres do Banco Emissor uma reserva de oiro que excedia 
o dobro do valor nominal—empregamos a palavra nominal 
porque de facto assim acontece, Se compararmos o valor do 
oiro acumulado com 0 valor das notas realmente em circu¬ 
lação, verificaremos que atingia, tal oiro, o dobro do valor 
desta. 

À existência de tão forte encaixe metálico impunha uma 
menor existência de valores mobilizáveis, ou seja de divisas 
que pudessem servir para transacção imediata. 


Tal encaixe^ por excesso, poderia vir causar perturbações. 

À diminuição das divisas em carteira —embora com um 
encaixe, metálico superior às necessidades correntes e, até, 
justificáveis, segundo os melhores economistas ou as teorias 
económicas — trouxe apreensões que, mfelizmente, vieram 1 para 
o público. 

E’ que os rendimentos em moeda do exterior, em Moçam¬ 
bique, são cie certo modo avultados. Os chamados invisíveis 
— que só o são por durante largos anos e pela abundância 
se nao ter olhado a serio o problema das divisas — têm sido 
em Moçambique de tal ordem que permitem — como o estão 
permitindo ainda—fugas prejudiciais. 

0 turismo, em Moçambique, movimenta elevadas somas 
de divisas que não são controladas, mas, a par do turismo, 
outras somas controláveis existem que continuam a figurar 
como invisíveis. 

Para citarmos um exemplo bastará o caso das madeiras 
que figuram no movimento das nossas exportações pela décima 
parte do seu valor real. Nós acreditamos que a entrega ou 
entrada de divisas provenientes da exportação das madeiras 
excede de longe o valor das estatísticas, mas a verdade é 
que, continuando a empregar-se o sistema, os exportadores 
podem recorrer ao negócio das divisas para se servirem a eles 
ou servirem outros. Numa época normal, as divisas são lan¬ 
çadas uo mercado e não advirão grandes transtornos, mas, 
numa época de crise, haverá fugas, cortam ente. 

Moçambique tem uma balança de pagamentos tão folgada 
que tem permitido destas disparidades ou esbanjamentos. 
Há muito mais que citar.e dizer neste capítulo. 
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0 «NEGÓCIO» DAS DIVISAS 


Já por várias vezes ouvimos insistir em que o «negócio» 
das divisas em Moçambique é absolutamente controlável e se 
encontra devidamente... fiscalizado. 

Temos manifestado opinião em contrário c, por isso 
mesmo, vamos hoje tentar demonstrar a razão que nos 
assiste. 

Não podemos negar o controlo, ou sequer pôr qualquer 
objecçâo, quanto às divisas que dão entrada no Conselho de 
Câmbios ou nos Bancos e constituam, ou não, o chamado 
Fundo Cambial. Quanto a estas, necessariamente que o con¬ 
trolo e a fiscalização existem e são eficientes. Mas, já d 
mesmo não sucede com as divisas invisíveis de verdade e 
que vamos enumerar. 

Em primeiro lugar, temos as divisas resultantes das com¬ 
pras feitas pelos turistas durante as suas visitas a Moçambique. 
Na Província circulam e aceitam-se todas as espécies de moe¬ 
das —excepto as moedas nacionais, corno os escudos metro¬ 
politanos, angolanos, etc., etc. Qualquer turista paga a sua 
despesa com dólares, libras sul-africanas, rodesianas e ingle¬ 
sas, etc. Chega-se a aceitar em serviços semi-oficiais, coroo 
os dos transportes urbanos (municipalizados), moeda sul-afri- 
;cana (o que é aliás indispensável para facilitar a vida aos 
turistas). 

Não existem disposições que imponham ao comércio ou 
particulares quaisquer formalidades a cumprir quanto à acei¬ 
tação e destino a dar às importâncias em moeda estrangeira 
recebidas do turista ou de quem quer que seja. 

Assim, o comerciante,'ou particular, que recebe moeda 
estrangeira, dispõe dela como bem entende. E, porque a 
entrega no Banco Nacional Ultramarino se faz mediante o 
preenchimento de vários papéis e tem de se aguardar a vez 


numa extensa bicha, que usualmente existe no mesmo Banco 
e apenas nu hora do expediente (duas ou (rês horas da parle 
da manhã), é muito mais cómodo ir vender as notas ou moeda 
estrangeira nos cambistas, onde a troca se efectua sem preen¬ 
chimento de papéis,- ou outra formalidade que não seja a 
entrega da moeda estrangeira e recebimento da nacional. 

Há quem calcule, e nós figuramos nesse numero de pes¬ 
soas, em importância superior a duzentos mil contos, o movi¬ 
mento da moeda estrangeira resultante do turismo, durante 
0 ano. 

Os nativos que se deslocam para territórios vizinhos e 
ali vivem, resolvem enviar para os seus familiares, por meio 
de carta registada, importâncias que no estrangeiro conseguem 
amealhar e, embora pareça incrível, o volume destas remessas 
chega a atingir importância muito avultada, podendo calcu¬ 
lar-se em centena e meia de milhar de contos por ano. 

Também estas notas, na maioria, são postas a circular 
através do comércio e este, depois de as receber, faz delas o 
que muito bem lhe apetece, isto é, canaliza-as, na sua maioria, 
para os.,. cambistas. 

Sabemos, também, que o valor fiscal jamais corresponde 
ao valor real das exportações e que, em resultado de tal dife¬ 
rença, importância avultada do valor das exportações fica 
retida lá fora, à ordem dos exportadores. Só do movimento 
da exportação cias madeiras, já verificámos que existe uma 
diferença anual de cerca de trezentos milhares de contos. Pois, 
das restantes exportações, poderemos considerar um mínimo 
de quatrocentos a cinquenta mil contos. 

Também, pelas disposições vigentes, os exportadores ape¬ 
nas são obrigados a entrar no Fundo Cambial com oitenta por 
cento do valor (fiscal) das exportações e, assim, teremos mais 
uns quatrocentos milhares de contos de divisas que são proprie¬ 
dade dos exportadores e, portanto, podem ficar lá fora a sua 
ordem. 

Há, ainda, a acrescentar que o comércio de trânsito em 
Moçambique arrecada, em teoria, avultadas importâncias, que 
na maioria são apenas creditadas no papel às firmas que 
possuem escritórios de trânsito em Moçambique e dão entrada 
nas sedes das firmas, ou nos bancos, no estrangeiro, ficando 
ali à ordem dos .transitórios. Podem calcular o movimento 
resultante do trânsito em uma centena de milhar de contos. 

Existem também os agentes de vendas dc firmas estrangei¬ 
ras que trabalham em regímen de comissão. Às comissões que 
são creditadas lá fora a tais agentes dc vendas, são também 
de montante apreciável reservando-as, nós, neste ligeiro cáí- 


82 


83 






culo, para cobrir qualquer falha que se possa notar nos cálculos 
, anteriormente feitos. 

Assim, chegamos à conclusão de que existem as seguintes 
divisas invisíveis e disponíveis para venda no «mercado negro» 
ou com todo o aspecto legal, mas sempre ao dispor dos cam¬ 
bistas para estes negociarem a seu bel-prazer: 1 

Do turismo, duzentos mil contos; 

Das remessas dos nativos, cento e cinquenta mil contos; 

Diferenças entre o valor fiscal e o real das exportações, 
setecentos e cinquenta mil contos; 

Diferenças entre o valor fiscal e os oitenta por cento (vinte 
por cento do valor exportado) que os exportadores podem 
reter, quatrocentos mil contos; 

Comissões e receitas dos agentes de trânsito, cem rníi 
contos, 

Obtém-se, assim, um valor em divisas que podem entrar 
no «mercado negro», ou ser livremente negociadas pelos cam¬ 
bistas, no montante de um milhão e seiscentos mil contos. 

Está claro que se não houver restrições, quanto à con¬ 
cessão de transferências, a maioria destas importâncias dará 
entrada no Fundo Cambial, visto que, não existindo difi¬ 
culdades nas transferências, desaparece o incentivo para o 
«negócio» das cambiais, 

, Desde que se note qualquer dificuldade, segue-se, auto¬ 
mática e íiaturalniente, a corrida para a compra e venda de 
divisas, 

Assim se criou em Moçambique, nos últimos tempos e 
sem qualquer justificação, o «negócio» das divisas que está 
enriquecendo os cambistas... indianos. 

Se a compra e venda dc divisas estivesse entregue somente 
aos bancos, o problema não assumia tamanha gravidade, mas, 
mfelizmentie para Moçambique, o «negócio» encontra-se nas 
mãos de cambistas indianos que -estão fazendo fortuna e trans¬ 
ferindo, a seu contento, os lucros fabulosos e os dos seus apa¬ 
niguados e compatriotas, sem qualquer vantagem para Moçam¬ 
bique e com grave prejuízo para a Nação. 


PARA ENFRENTAR 0 SEU APETRECHAMENTO 
MOÇAMBIQUE NÃO TINHA NECESSIDADE 
DE RECORRER AO EXTERIOR 


Temos sicto acusado de opíiinista quando tratámos dos 
problemas económico-financeiros dc Moçambique. 

Embora isso não corresponda a realidade, pois Moçam¬ 
bique, como vamos demonstrar, tem tido sempre uma vida 
financeira desafogada, e, portanto, não havia motivo para 
pessimismo, a verdade é que o capital é sempre atraído 
pelo clima de tranquilidade e,.. confiança, sobretudo o da 
confiança. 

0 capital é — e foi sempre —muito susceptível, confian¬ 
do-se ou retraindo-se conforme o «clima» aconselha. Não 
Á P°* s ; cora pessimismos que se atrai aquilo que mais neces¬ 
sário c num país em pleno desenvolvimento e com possibili¬ 
dades por aproveitar, Muito menos se justificam os pessi¬ 
mismos quando se goza de um desafogo e situação como os 
de Moçambique, onde uma admirável política de tranquilidade 
e preparação para maiores voos se desenvolveu com acerto 
nos últimos anos. Jamais se poderá duvidar do surto de desen¬ 
volvimento iniciado com o 1 Plano do Fomento era Moçam¬ 
bique. 

0 quinquénio de 1954-1958 foi um período em que mais 
se gastou em Moçambique com investimentos para produção 
a longo prazo. Construíram-se infra-estruturas e iniciaram-se 
outras que ainda não estão a produzir, Outros investimentos 
sc fizeram cujo rendimento se começa a sentir, mas em muito 
menor escala do que os encargos assumidos. 

Tudo isto, num país sem os recursos da Província, teria, 
fatal e inexoravelmente, de provocar forte depressão finan¬ 
ceira, isto é, era de admitir uma diminuição nos recursos para 
fazer face aos compromissos no exterior. Contudo, Moçam- 
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bique não sofreu qualquer abalo nesse quinquénio, antes viu 
aumentadas as suas divisas e reservas em oiro. 

E, o que é mais sério e francamente depõe a favor da 
capacidade financeira e possibilidades da Província, é o facto 
de, após a Província ter pago tudo quanto comprou para seu 
apetrechamento e desenvolvimento, bem como ter pago os 
encargos resultantes da sua dívida pública, ou da dos serviços 
de portos e caminhos de ferro ficar ainda com saldo que 
cobre a diferença entre a importância entrada proveniente de 
empréstimos e aquilo que se pagou com os encargos da dívida 
pública. 

Vamos, pois, passar a apresentar alguns números refe¬ 
rentes ao quinquénio de 1954-1958 que melhor nos poderão 
elucidar acerca da solidez das finanças de Moçambique e como 
é errado tudo quanto se diga e escreva em sentido contrário. 

O ano cie 1954 abriu com um saldo no Fundo Cambial 
da Província: 

Era divisas diversas. . . . , 665.461.147$80 

Ouro em barra.. 638.136.556$86 

Soma ...... 1.303,597.704$66 

Em 31 de Dezembro de 1958, isto 6, no encerramento do 
quinquénio 54-58, os saldos do Fundo Cambial eram consti¬ 
tuídos por: 

Diversas divisas . . ... . 672.033.111$92 

Ouro em barra . . . . . . 1.197.498.448f09 

Soma . Í869.531.560$01 

Apurada a diferença entre 1 de Janeiro de 1954 e 31 de 
Dezembro de 1958, teremos: 

1.869.53l.560$01—1.303.597.7Q4$66 igual a 565.933.835$35, 

Alimentaram, assim, as reservas em divisas e oiro em 
barra na importância de 565.933.835$35. 

Segundo números extraídos cie publicações oficiais, Moçam¬ 
bique recebeu e investiu, provenientes cie empréstimos do exte¬ 
rior, importâncias no total de 884.460 contos, isto no quin¬ 
quénio referido. 


E a Província pagou, como encargos da sua Dívida Pública, 
as seguintes importâncias era contos: 


Ano de 1954 . 50.973 

Ano cie 1955 . 59.669 

Ano de 1956 . 82.048 

Ano de 1957 .. 76.856 

Ano de 1958 .. 76.829 

Totê . 155)5 


Deduzindo estes pagamentos, para o exterior, da impor¬ 
tância dos 'empréstimos recebidos, temos uma diferença, con¬ 
tra a Província, de 538.055 contos. 

E como o aumento das disponibilidades de meios de paga¬ 
mentos cia Província somavam em 31 de Dezembro de 1958 
a importância de 565.933.835$35, verifica-se, assim, que a 
capacidade cie Moçambique permitiu fazer face aos encargos 
tomados para adquirir o material de apetrechamento e demais 
mercadorias indispensáveis à vida da sua população e seu, 
desenvolvimento natural e acelerado em resultante do I Plano 
de Fomento, reservando-se, por esta forma, tal excedente para 
fazer face a qualquer eventualidade. 

Às reservas em divisas e oiro chegaram a atingir em 
31 de Dezembro de 1956 o montante de 1.936.559.526$72, 
isto é, só no Fundo Cambial, não se incluindo, portanto, as 
reservas existentes no Banço Emissor e outras quantias em 
divisas existentes' em bancos locais, ou pertencentes a par¬ 
ticulares. 

À descida que depois se notou foi até ao fim de 1958 
absolutamente normal, pois, até 1956, pesou na entrada de 
divisas o valor dos empréstimos para a execução cio I Plano 
cie Fomento, enquanto nos anos de 1957 e 1958 se fizeram 
sentir as importações de material e apetrechamento resul¬ 
tantes cio próprio Plano. 

Verificando o montante de tais importações— referentes 
a maquinísmos e material de apetrechamento — verifica-se que 
lem 1957 se .aumentou o valor dessas importações em relação 
,a 1956, em 120 milhares de contos e, em 1958, em 248 mil 
coutos. 

Vejamos agora o montante das importações realizadas no 
■quinquênio cie 1954 e 1958, respeitantes a matérias-primas, 
■máquinas, aparelhos, instrumentos, embarcações e veículos 
■e manufacturas diversas, tudo destinado a apetrechamento da 
.Província (indicam-se os valores em milhares cie contos e os 
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primeiros números dizem respeito à totalidade do quinquénio 
e os segundos às importações de 1958, ou seja, o último ano 
do quinquénio): 

Matérias-primas 

Madeiras em bruto, 129 e 14; alcatrão e breu, 35 e 14; 
amianto, 28 e 7; cimento e pozolanas, 43 e 3; aço, 17 e 3; 
cobre, 34 e 7; ferro, 434 e 96; ligas para soldar, 14 e 3. 

Soma das matérias-primas, 1.037 e 148. 


Aparelhos, máquinas, etc, 

Aparelhos e máquinas minerais, 49 e 10; aparelhos e ' 
máquinas agrícolas, 219 e 49; aparelhos e máquinas indus¬ 
triais, 579 e 156; bombas, 34 e 8 ; galgas para estradas, 72j e 20'; 
geradores de vapor, 33 e 6; guindastes, 25 e 7; instrumentos 
e ferramentas para artes e ofícios, 89 e 21; tractores, 204 e 63; 
automóveis de carga, 478 e 111; automóveis de passageiros, 
425 ie 104; material circulante de caminho de ferro, 613 e 107;, 
peças diversas para máquinas e automóveis, 187 e 50. 

Somados aparelhos, máquinas, etc,, 3,147 e 814, 


Manufacturas diversas 

Madeiras, 123 e 26; azulejos, 26 e 6; vidro, em chapa, 
28 e 7; alumínio, 29 e 5; cobre e suas ligas, 57 e 14; correntes, 
cadeias e cabos, 24 e 6; ferro ou aço, 487 e 129; pregaria e 
parafusos, 31 e 7; fios, cabos metálicos, isolados, 100 e 28; 
material fixo para caminho de ferro, 254 e 67; tintas pre¬ 
paradas, 112 e 28, 

Total das manufacturas diversas, 1.271 e 323. 

Total geral do valor destas importações: 

No quinquénio, 5.126 milhares de contos; 

Em 1958, 1.285 milhares dc contos. 

E ! natural que se queira fazer algum reparo quanto a 
certas rubricas aqui indicadas, mas, devemos acrescentar que, 
se nalguma delas se podem incluir artigos ou materiais de 
consumo correntes, muitas outras rubricas constantes das esta¬ 
tísticas do «comércio externo» mencionam artigos e instrumen¬ 
tos que aqui se não incluíram, Não incluímos as máquinas de 
escrever, as de calcular, as dc lavar e as de costura, como 
as enxadas e muitos outros apetrechos que a indicarem-se 


somariam-se algumas centenas de milhar de coutos no quin¬ 
quénio e mais de meia centena de milhar de contos no ano 
de 1958. 

Assim, podemos considerar, como de material para ape¬ 
trechamento, os valores que indicámos. 

Nada menos de 5.126,000 contos que a Província pagou 
durante o quinquénio de 54-58, sem ter necessidade de recor¬ 
rer aos recursos que recebeu do exterior, por empréstimos. 

Isto diz-nos bem da solidez das finanças de Moçambique,. 

Para se avaliar com mais confiança e certeza da capa¬ 
cidade de Moçambique, vamos salientar alguns números, 
quanto às divisas adquiridas através dos serviços prestados a 
estranhos—-aos nossos vizinhos — pelos serviços autónomos: 

Em 1954, o rendimento em divisas dos Serviços Autóno¬ 
mos foi no valor de 487.314.038p, ou 483,772,217$80, con¬ 
forme se ler, a folhas 12, ou a folhas 22, do relatório do 
Conselho de Câmbios referente a 1954; 

Em 1956, o rendimento dessas divisas foi de 942.213.757$04; 

Finalmente, em 1958, o valor das divisas cobradas atra¬ 
vés dos Serviços Autónomos foi de 1.276,000 contos. 

Isto indica-nos que o rendimento em divisas arrecadadas 
pelos Serviços Autónomos aumentou 2,64 vezes no quinqué¬ 
nio de 54-58, 

Seremos nós optimistas, ou serão aqueles que estão a 
pretender alarmar a opinião pública, afirmando o contrário,: 
que estarão dentro da razão e da verdade? 

Mesmo que os factos não afirmassem claramente as 
razões que existem para se ter optimismo e dizer que a situa¬ 
ção financeira da Província é esplêndida e nela se pode con¬ 
fiar, parece-nos que seria contribuir para criar um ambiente 
de desconfiança, prejudicial já a Moçambique, duvidar, um 
momento que seja, das nossas possibilidades, 

Em artigos vários, provámos que temos desprezado muitas 
das possibilidades de Moçambique nesta questão de divisas. 

Apesar de tal se ter feito e se continuar a fazer, a situa¬ 
ção é, como aqui demonstramos, absolutamente sólida. 

Para quê, pois, alarmar e lançar lá para fora uma ideia 
absolutameiite errada a respeito das possibilidades financeiras . 
de Moçambique? 


i. 







BALANÇA COMERCIAL E BALANÇA 
DE PAGAMENTOS 

E A POLÍTICA DE BOA VIZINHANÇA 


Até 31 de Outubro de 1960 a troca dc mercadorias que 
vulganncntc se denomina «balança comercial» acusava um saldo 
negativo no montante de 1.479.000 contos. Importámos, desde 
1 de Janeiro a 31 de Outubro, mercadorias no valor de 
3.125.000 coutos c exportámos outras no valor de 1.646.000 
contos. 

À primeira vista, a situação parece desastrosa mas, há 
que atendei:: 

l.o — Que a estrutura económica da Província se funda¬ 
menta, em grande parte, na indústria dos transportes para 
os países vizinhos, ou seja, na chamada «política da boa vizi¬ 
nhança», 

Nesta indústria de transportes temos investida impor¬ 
tância muito superior a 5.000.000 de contos, na sua maioria 
destinada a servir 'estranhos, 

Por tal motivo, é a indústria de transportes produtora de 
larga soma de divisas. Até 31 de Outubro, as divisas arre¬ 
cadadas por intermédio dos nossos serviços de Portos e Cami¬ 
nhos de Ferro deviam atingir cerca de 950.000 contos. Não 
será demais, pois, considerar como receita provável em divisas 
no ano corrente a soma de 1,200 contos. 

2. () — Gomo consequência desta «política die boa vizi¬ 
nhança», além das receitas do tráfego, coutamos com as do 
«turismo», proveniente não só dos turistas propriamente ditos 
como dos viajantes que em trânsito vêm ou vão para os terri¬ 
tórios vizinhos através dos territórios da Província. 

3. ° — A própria mão-de-obra, que de Moçambique vai 
trabalhar nos países vizinhos, é consequente desta «política da 
boa vizinhança» c, portanto, o rendimento dela, contribuindo 
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directamente para a economia dos países vizinhos, contribui 
para a de Moçambique, não só pelas divisas que nos traz 
como pelo aperfeiçoamento e treino dessa própria mão-de- 
-obra e elevação da mesma como consumidora—ela e os 
seus—e produtora, quando do regresso, para manterem o 
nível de vida adquirido lá fora. 

Por tudo isto, ao apreciar-se a economia de Moçambique 
jamais se pode fazer tal apreciação com justiça ae considerar¬ 
mos apenas a troca de mercadorias com o exterior, nu o que 
vulgarmente denominámos corno «balança comercial». 

Assim, e sem deixarmos de ter em consideração as enor¬ 
mes possibilidades do desenvolvimento e valorização da 
nossa «balança comercial»—só a industrialização da castanha 
de caju pode render, em curto prazo, à Província divisas em 
dólares num valor de um milhão de contos e superior ao 
que actualmeiite nos está produzindo a sua exportação em 
natureza em três quartos de milhão de contos—temos que 
apreciar a situação económica de Moçambique em face das 
realidades existentes, ou seja daquilo que pode contribuir 
para a sua 

Balança de pagamentos 

Anteriormente vimos que a troca de mercadorias nos trazia 
até 31 de Outubro último, segundo os valores fiscais, um saldo 
negativo de 1.476.000 contos. 

Não andaremos longe da verdade se situarmos este saldo 
negativo—segundo os valores fiscais, repete-se— no ano de 
1960, na importante soma de 1.600.000 contos, 

Há, porem, que considerar: 

Que os valores fiscais são, quanto às exportações, muito 
inferiores ao valor real obtido pelos exportadores. Com efeito: 

Só nas madeiras exportadas, tal diferença ascende regular 
© 'aimalincnte a mais de 200 milhares de contos, aproximan¬ 
do-se ou atingindo nalguns anos os 300.000 contos. Este ano 
nSo.se abre excepção à regra quanto às madeiras e o mesmo 
vai sucedendo com a exportação dos bagaços de oleaginosas, etc. 

Além disso, os últimos dois meses do ano devem acusar 
maior movimento na exportação, pois, só em algodão para 
exportar, elevem existir na Província; cerca de 25.000 tone¬ 
ladas de rama produzida este ano, num valor que se aproxi¬ 
mará dos 400.000 contos,, não contando com a semente do 
mesmo algodão. 

Temos ainda que algumas das mercadorias importadas 
representam investimentos vindos do exterior ou mercadorias 
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recebidas sem pagamento cm divisas - pelo menos de momento ' 

— e outras que nao implicam saída de divisas por virem com 
os seus importadores —os indígenas ou trabalhadores quando 
regressam, e os carros e outros artigos que os viajantes trazem 
no seu regresso ou entrada na Província. 

Assim, o saldo negativo da troca de mercadorias c inferior 
ao acusado pelos elementos estatísticos e tal saldo é larga- V 

mente coberto pelas divisas arrecadadas' pelos nossos serviços 
de Portos e Caminhos de Ferro em virtude de serviços pres¬ 
tados aos nossos vizinhos. Temos, assim, uma «balança comer¬ 
cial» equilibrada e segura. 

Para a «balança de pagamentos» há que contar com os 
encargos resultantes da «dívida pública» e dos serviços do 
Estado a liquidar lá fora da Província — na Metrópole e'outras 
províncias, ou no estrangeiro por intermédio da Metrópole. 

A dívida cia Província em 1960 foi avaliada no Orçamento 
respectivo em 94.347 contos, (O Tesouro da Província tem 
a receber dos serviços autónomos e organismos diversos da 
Província a quantia de 113.000 contos, pelo que, efcetlv amente, 
a Província nada deve. Os encargos a satisfazer são pro¬ 
venientes, na maioria, de investimentos feitos nos serviços de 
transportes^ c portos, portanto da responsabilidade da Admi¬ 
nistração Ferroviária que presta serviços a estranhos). 

Conta-se no Orçamento para 1960 com empréstimos do 
exterior (Metrópole) no montante de 346.500 contos, destinados : 

a satisfazer as despesas extraordinárias com as obras do 
II Plano cie Fomento, durante o ano cie 1960. 

. Q«anto aos encargos a liquidar pela Província, calculamos, 
muito por cima, o valor de 100.000 contos a pagar na Metro- f 

pole, pois quanto às restantes províncias ultramarinas há um 
certo equilíbrio. 

Por esta forma, calculamos que a contabilização do Estado 1 

deve trazer-nos, de momento, um saldo positivo da ordem dos Í : 

150.000 contos. f 

Amimaremos, assim, o que chamaremos balança dos 
«encargos públicos», ou do Estado, incluindo os serviços autó¬ 
nomos, com um saldo'positivo de 150.000 coutos, entre as ! 

entradas e saídas. ' 

Vejamos agora o que nos resta, ou seja, a liquidação dos 
encargos dos particulares. ' | 

.; Alem do movimento resultante da «balança comercial» já ' 

indicada como equilibrada com as divisas arrecadadas nos ser- í ■ 

viços autónomos, ternos que contar para a confecção da «ba- i 

lança de pagamentos» com as seguintes «entradas» e «saídas»; '| 


Entradas: ■ 

1. ° — Rendimento da mão-de-obra expatriada; 

2. “ —Turismo; 

3. “ — Investimentos de capitais estranhos; 

4. » — Comissões, consignações e corretagens, etc. 

Saídas: 

1, ° — Turismo ; 

2, ü — Rendimentos de investimentos e mesadas; 

3, ° — Comissões, corretagens e seguros, etc. 

O balanço das entradas e saídas do «turismo» deve resul¬ 
tar francamente favorável a Moçambique, embora se leve à 
conta de «turismo» importâncias que não lhe dizem respeito, 
como sejam algumas economias que aqueles que vão dc 
licença levam para a sua terra. 

Divisas do turismo 

Segundo os números do Anuário Estatístico da 1957, 
entraram na Província em «viagem de turismo, de negócios, 
gozo de férias ou outros motivos, excluindo o da fixação de 
residência», 127.883 indivíduos nesse referido ano de 1957. 
Fazendo, a conta a 2.000$Q0 por indivíduo, temos a impor¬ 
tância das divisas provenientes dos 120.000 passageiros em 
trânsito pela Província e as entradas dos que vieram fixar 
residência, poderemos calcular roais 100.000 contos, ou seja, 
para o turismo um total de 350.000 contos, em 1957, o que 
permite calcular para 1960, atendendo ao forte desenvolvi¬ 
mento do turismo, as divisas, entradas desta proveniência, em 
400.000 cantos. 

As saídas não podem, dc modo algum, exceder esta impor¬ 
tância, mas concordamos que elas se equilibrem com as entra¬ 
das, o que é pessimismo demasiado, 

Comissões, corretagens, fretes, etc, 

Tendo em consideração que os fretes das mercadorias 
importadas já figuram no valor estatístico e que o valor dos 
fretes e seguros das exportadas, embora na- maior parte doa 









casos pago pelos compradores, c deduzido nos valores esta¬ 
tísticos das exportações; 

Considerando que o vultoso movimento de transito para 
os países vizinhos, através de Moçambique, e o manuseamento 
de tal cargo nos portos c pago em moeda estranha; 

Temos que concordar que se calcularmos um saldo posi¬ 
tivo da ordem dos 100.000 contos, e isto mais do que razoável 
e trabalharemos pelo seguro. 

Resta-nos, agora, calcular as: 


Divisas da mão-de-obra 

Segundo os números oficiais do já citado Anuário hta- 
tísüco de 1957, a folhas 143, informa-se que em 30 <te 
Dezembro de 1957 se encontravam registados corno trabalhando 
nos países vizinhos da Uiiião da África do Sul (Rand) e ha 
Rodáia do Sul, os seguintes portugueses de Moçambique: 

Registados na Curadoria do Transval, 180.808; registados 
na Curadoria da Rodésia do Sul, 181.582. 

Isto perfaz um total de 362.582 trabalhadores portugueses 
registados naquelas duas Curadorias. 

Tais números devem mencionar cerca de um terço dos 
portugueses de Moçambique trabalhando nos países vizínliois, 

ou limítrofes. ' 

Além dos muitos não registados no Transval e na Rodésia 
do Sul, temos que contar cora os que trabalhara no resto da 
União da África do Sul, na Suasilândia, na Rodésia do Norte, 
no Niassalândia e no Tanganica, bem como, com os que, sobre¬ 
tudo no Norte da Província, vão vender os seus produtos a 
territórios vizinhos—sucede isto frequente e normalmentc 
com os vizinhos do Tanganica, do Niassalândia e das Rodésias* 
Fazendo a conta, apenas aos trabalhadores registados nas 
duas Curadorias—o que abrange apenas e como ja se dissé 
um terço —temos: 
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Na Curadoria do Transval: 


120.000 trabalhadores que regressam tio Rand 


a £ 40 por cada (muitos deles, só no pa¬ 
gamento «deferido», recebem miais do 

que isso) , ... £ 4.800.000 

30.000 «contratados a £ 40. £ 1.200.000 

Prémio de contrato e salários do l.° ano a 

50.000 trabalhadores a £ 15. £ 750.000 

Compensações por morte e doenças ou aci¬ 
dentes de trabalho ........ £ 50.000 

D|espesas com o recrutamento, pessoal, trans¬ 
portes, prémios a engajadores e outros . £ 1.200.000 

Soma . ..... ITOÕO.000 


Curadoria da Rodésia do Sul: 

181.774 trabalhadores registados a £ 15 . . £ 2.726.000 

Total dos registados , £ 10.726.000 

Não necessitamos de forçar a nota para, contando com os 
trabalhadores não registados, atingirmos ò Valor de 15.000.000 
de libras para rendimento em divisas da mão-de-obra que se 
expatria. 

Por esta forma, Moçambique pode contar à volta de 
1.200.000 contos de divisas provenientes da mão-de-obra que 
vai trabalhar em terras estranhas. 


Capitais investidos e seu rendimento 

Os investimentos feitos em escala cada vez maior garan¬ 
tem o equilíbrio no capítulo dos capitais. 

Há quie contar que Moçambique tem possibilidades inco¬ 
mensuráveis, goza de clima social incomparável ao de qualquer 
outra região no Mundo actual e situa-se em local absoluta¬ 
mente propício áo desenvolvimento das suas possibilidades 
e riquezas naturais. 

Tudo isto, desde que se saiba continuar no caminho da 
liberdade de investimentos e garantia de livre circulação e 
saída dos rendimentos, nos garante saldo positivo neste 
capítulo. 
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A situação financeira 

Num trabalho desta natureza não nos podemos alon¬ 
gar mais. 

Apenas desejamos frisar que a situação de Moçambique 
quanto à liquidação dos seus encargos no exterior lhe per¬ 
mite sustentar o seu desenvolvimento natural sem sequer 
recorrer a meios estranhos para atender às necessidades dele 
provenientes. 

Se algumas dificuldades surgiram, elas resultaram de 
movimentos psicológicos criados por circunstâncias várias. 

Não há razão alguma para restrições c complicações que 

È rejuclicam o desenvolvimento e provocam o «mercado negro». 

ma fiscalização eficaz permitirá um saldo mais que razoável 
de divisas, sem haver necessidade da menor restrição. O «ne¬ 
gócio» das divisas tem prejudicado a economia de Moçambique 
e o seu desenvolvimento, o que é pior. 

De tudo quanto aqui fica demonstra-se que existe saldo 
positivo. Deixemos propositadamente de aludir às divisas 
arrecadadas pelo próprio Estado nas suas imposições fiscais 
em moeda estranha. 

Esta omissão garante qualquer outra nas saídas ou erro 
de cálculo e garante, portanto, a seriedade do que escrevemos. 

Mais de um milhão de contos em divisas anda fugido e 
escondido. Tudo, porém, as finanças de Moçambique permi¬ 
tem. Entretanto, temos outro capítulo a tratar quanto às 
possibilidades de desenvolvimento e previsão para o futuro. 

Finanças do Estado 

Já, quanto à situação financeira, referimos que o Tesouro 
da Província, em vez de ter dívidas, tem créditos. As dívi¬ 
das que figuram no orçamento geral e contas da Província, 
sob a responsabilidade desta, pertencem a Serviços Autónomos 
<e os respectivos empréstimos foram investidos em valores 
reprodutivos. 

Se a Proyíncia investiu em infra-estruturas algumas 
importâncias emprestadas, a verdade é que ela tem a haver 
dos Serviços Autónomos maior importância. 

Não há, pois, que recear, quanto às possibilidades da 
própria Administração Pública, no que respeita a encargos 
com o exterior ou no interior. , 

A conta de gerência do exercício de 1959 publicada m 
suplemento ao Boletim Oficial, n.° 18, II série, de 4 de 
Maio de 1960—notar a prontidão das contas reveladora da 
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boa técnica dos serviços de Fazenda da Província e estado 
dos seus serviços — informa-nos que no exercício de 1950 
foram arrecadadas receitas ordinárias no montante de 
3.726.986.511$95, das quais pertenceram aos serviços autó¬ 
nomos 2.082.860.918$77 e foram pagas despesas orçamentais 
ordinárias m montante de 3.478.469.980$83, o que nos dá 
um saldo positivo, entre as receitas e despesas ordinárias, do 
montante de 248.516.531^12. 

Por sua vez, o movimento extraordinário acusa: receita 
extraordinária, 599.065,154$27; despesas extraordinárias, es¬ 
cudos 612.544.338174. 

Disto resulta um saldo negativo, no movimento extraor¬ 
dinário^ de 13.479.184$47, que deve ter saído das receitas 
ordinárias, pelo que o saldo positivo do exercício foi de 
235.037.346165, indicado no final da mesma conta. 

Prova-nos isto a segurança das contas e finanças públicas. 
O desenvolvimento e crescimento da economia permite enca¬ 
rar o aumento indispensável das despesas públicas com certa 
confiança. 

E tal aumento é uma necessidade do momento que vive¬ 
mos. Há, mesmo, que rever certas situações e serviços de 
modo a aumentar-lhes a eficiência c permitir o desenvolvi¬ 
mento normal de Moçambique. 

Repete-se, porém, que o problema não é, de modo algum, 
muito difícil, desde que seja encarado com decisão e com¬ 
petência, embora com cuidado para evitar paralisação no 
desenvolvimento da economia. 


Aproveitamento das possibilidades naturais e desenvolvimento 
industrial e agrícola 

O panorama que estamos desenrolando—fundamentado 
em realidades—e o conhecimento que temos de Moçam¬ 
bique, permite-nos encarar o futuro com o maior optimlsmo. 

i Basta a existência de uma pequena dose de bom senso e 
auxiliar a iniciativa particular, adoptando medidas que tendam 
a controlar, mas jamais a dirigir e meter dentro de qualquer 
colete de.forças a economia e facilitar tudo quanto represente 
incremento do comércio e indústria, facilitando a vida a esta 
e à agricultura, terminando com a burocracia que hoje é mais 
do que nunca absolutamente absorvente e paralisadora, para 
que Moçambique se desenvolva ràpidamente e os aeus recursos 
e possibilidades sejam aproveitado^ pondo-se em valor mui¬ 
tas das suas reconhecidas riquezas. 
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r dos maiores obstáculos, e logo à seguir à burocracia, 
e a falta de liberdade de circulação de capitais. Impõem-se 
imediatas medidas no sentido de permitir a entrada de capitais, 
através da instalação de agências ou filiais dos bancc» nacio- 
íiais metropolitanos, permitindo a constituição de outros que 
se pretendam instalar, desde que tragam capitais de fora da 
Província. Impõe-se a necessidade de se permitir aos bancos 
o pagamento de um pequeno juro aos capitais depositados, 
de modo a fomentar a circulação através das mesmas ins¬ 
tituições. 

Também se torna imperioso que os serviços autónomos 
e autarquias locais, quando necessitem de empréstimos, recor¬ 
ram ao mercado metropolitano, garantindo o Estado os emprés¬ 
timos, no sentido de canalizar para a Província capitais que 
estão estagnados na Metrópole e ali provocam mau estar, 
aumentando-se, ao mesmo tempo, as relações e interesses da 
gente portuguesa, fomentando-se ainda o conhecimento por 
parte de toda a Nação dos problemas ultramarinos, que são 
os da Nação e da maior actualidade para esta no momento que 
vivemos. • ■ 1 

, Capital é o sangue de que, Moçambique necessita para m 
desenvolver e melhorar as' condições de vida de toda a popu¬ 
lação contribuindo, assim, para o engrandecimento da Nação. 

. . Os Técnicos e o maior número de gente de outras regiões 
da jNaçao, conp consequente melhoria e elevação das popu¬ 
lações locais, yirão com a afluência de capitais e: desenvolvi¬ 
mento do comercio e indústria. . . i ■' 


A SITUAÇÃO FINANCEIRA (1).-A BALANÇA 
DE PAGAMENTOS 


v ™, vezes T« a situação financeira de 
Moçambique nao era de modo algum tão má como a faziam. 
Lscrevemos isto embora tivéssemos escrito também sobre a 
necessidade de controlar certos movimentas que tendiam a 
colocar-nos em situação perigosa. 

Entretanto, ao mesmo tempo que defendíamos estas afir¬ 
mações e pedíamos insistentemente medidas que controlassem 
o movimento subterrâneo daqueles que, estando em camw 

d,efencl,e a nossa nacionalidade, 
estavam tirando lucros fabulosos e provocando uma situação 
que tanto mal nos teinfeito,havia queiii «gritasse» aos quatro 
ventos que a balança de pagamentos de Moçambique oferecia 
perigos c se necessitava de... medidas drásticas. 

. - ím f;pm-se em restrições quanto a impor- 

Uçoes, enando-se dificuldades ao comércio e... ao próprio 
desenvolvimento de Moçambique. Não temos dúvidas em 
aiirmar que algumas iniciativas e obras paralisaram como con¬ 
sequência de medidas tomadas. Criou-se um ambiente de 
pânico quando era e e certo que nada o justificava, pelo 
menos ui temam eute. - ■ : 

Indiscutivelmente que acontecimentos no exterior contri- 
Duíram para criar certa retracção no mercado de capitais e 
um maior receio quanto aos investimentos em África. : 

7 S > T» poderíamos ter aproveitado a oportunidade para 
salientar o regime de paz e tranquilidade existente e que até 
Hoje coisa alguma perturbou - nem mesmo a nossa passividade 
perante manobras estranhas, das quais uma é esta campanha 
contra o credito de Moçambique e o assalto às suas divisas- 
deixámo-nos embalar pelos «maldizentes», e, em vez de tomar¬ 
mos medidas que fiscalizassem conveniente c eficazmente a 



compra e venda de divisas e moeda estrangeira, permitimos 
que tal negócio se mantivesse nas mãos de súbditos de uma 
nação inimiga que não só cortou relações connosco como cons¬ 
titui a maio°r ameaça para a presença do Ocidente em África 
e para a própria Civilização que espalhámos no Mundo e defen¬ 
demos. ,, ,. 

Demonstrámos já nas colunas da Imprensa que Moçambi¬ 
que possui recursos superiores às suas necessidades no que 
respeita à balança de pagamentos, isto é, às suas relações 
finanoeiras com o exterior. 

Demonstrámos, oportunamente, que Moçambique acumulou 
reservas durante largos anos, sem se coibir de importar não 
só os bens de consumo que todos entenderam importar —sem 
quaisquer espécies de limitações ou regras — como de trans¬ 
ferir livremente rendimentos ou capitais, como e para onde 
se entendesse. O comércio das cambiais e moeda estrangeira 
em Moçambique foi sempre feito com inteira liberdade, para 
a maior parte dos chamados «invisíveis», bem como para 
20 por cento do valor fiscal e para todos os excedentes deste 
valor fiscal, excedentes que, corno afirmámos e jamais será 
demasiado repetir, superaram no período em que se acumu¬ 
laram divisas no valor de alguns milhões de contos (repete-se 
uma vez mais que só nas madeiras tais excedentes superaram 
de longe as divisas e oiro acumulado). 

Até surgir o conflito com a União Indiana ou a pouco 
depois do mesmo se agravar, Moçambique acumulou divisas 
e oiro a ponto de, em 31 de Dezembro de 1956 , existirem no 
Fundo Cambial divisas e oiro no montante de 1 , 936 . 55 ' 9 . 526 $ 72 , 
existindo igualmente importância avultada no Banco Emissor 
e nos bancos estrangeiros, pertencentes (as divisas e oiro) não 
só àquele Banco Emissor como aos particulares. O facto de, 
com o rompimento das relações entre Portugal e a União 
Indiana, se ter agravado a situação, iniciando-se uma descida 
sistemática das divisas, deveria ter-nos imposto cuidados e 
medidas que nos acobertassem de qualquer... surpresa. Con¬ 
tinuou-se, porém, a dispensar toda a cortês protecção aos súb¬ 
ditos daquele país que se declarara nosso inimigo e a deixar» 
-lhes nas mãos a maior alavanca do3 nossos dias—o manejo 
das divisas. , 

Ao mesmo tempo, permitia-se uma campanha de ate-, 
morização dos capitais. 

Fomentou-se o pânico involuntariamente e insistiu-se numa 
complacência que nos levou a situação algo melindrosa. 

Ás condições criadas no exterior juntaram-se outras que 
um trabalho de sapa foi avolumando. U mal-estar internacio¬ 


nal,. sobretudo os «tumores» que foram rebentando por todo 
o continente negro— poderíamos dizer por todo o Mundo—, 
«tumores» a que Moçambique se manteve e mantém alheio, 
felizmente, foi aqui secundado, ou acompanhado, por uma pro¬ 
paganda surda e deletéria, embora muitas vezes partindo de 
gente bem intencionada mas mal orientada. 

Misturaram-se até a política e ideias diferentes com a 
questão financeira ou económica. Atribuíram-se culpas a 
quem não as tinha, 

Falou-se muito, últimamente, das importâncias que iam 
para a,.. Metrópole, avolumando-se quantias ou detur¬ 
pando-se situações. Uma simples remessa de alguns quilos 
de oiro para a Metrópole passou a andar na boca de toda a 
gente, constituindo qualquer pagamento de juros ou amorti¬ 
zação de empréstimos uma «sangria» de extraordinário volume. 
Reclamava-se a necessidade urgente da vinda de capitai, mas 
qualquer simples remessa de um rendimento, por mais legí¬ 
timo que fosse, constituía um crime contra... Moçambique. 

Á remessa de qualquer importância para pagar uma pe¬ 
quena parte das despesas na Metrópole da responsabilidade 
do Ultramar, constituía crime contra... Moçambique, Esque¬ 
ceu-se que o contribuinte metropolitano suporta larguíssima 
carjra tributária para que o Ultramar se possa desenvolver. 
Ate o próprio orçamento do Ministério do Ultramar, desde o 
contínuo ao Ministro, é encargo do contribuinte metropolitano. 
Tudo, repetimos, tem servido para se comentar e... maldizer. 

Atribuem-se culpas por tudo e por nada, fechando-se os 
olhos às verdadeiras causas do que se está passando em Moçam¬ 
bique. Apareceram até, ultimam ente, «almas cândidas» que 
nos atiram pedras, acusando-nos de estarmos a provocar cida¬ 
dãos «amigos» e inventar... perigos que não existem. Negam 
tais «almas cândidas» a evidência, os números que temos tra¬ 
zido a público, os factos concretos que citámos. 

Defendem situações cómodas, preferindo «não fazer ondas» 
e.,. deixar correr. 

A Metrópole tem as costas largas e ela pode bem com as 
culpas. Sangrada desde o tempo das descobertas, pode con¬ 
tinuar a plerder o sangue da sua gente e os cabedais que cora 
tanto trabalho, suor e sangue, consegue arrancar a um terri¬ 
tório pobre, e pobre porque os recursos foram sempre postos 
aos serviços dos menos desenvolvidos e da manutenção de 
uma política de expansão da nacionalidade e da Civilização 
que tanto nos orgulha, Ao levantarmos a nossa pobre voz em 
defesa da verdade, somos acusados nem sabemos bem de quê. 
Ao estudarmos e pormos os problemas sob o aspecto do supremo 
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interesse nacional, somos expostos no pelourinho como pro¬ 
vocadores cie «pobres e indefesos» comerciantes, honestos e 
dedicados trabalhadores que apenas «defendem os seus inte¬ 
resses», mas o fazem com prejuízo para toda a colectividade 
e para a própria nacionalidade. 

À nós, que coisa alguma lucramos com; o trabalho a que 
nos dedicamos, pois aqueles que nos, acusam conhecem muito 
bem a ingratidão das lides jornalísticas, ou deviam conhecê-la, 
acusam-nos e pretendem insultar-nos, defendendo aqueles que 
em Moçambique se estão a encher e a enriquecer extraordina¬ 
riamente, prejudicando a nossa economia e abalando todo o 
nosso sistema e política, bem como a política ocidental ou a 
Cristianização de África em Moçambique. 

Nós somos maus, porque denunciamos um mal que nos 
icstá arruinando e estamos prejudicando uma campanha contra 
a Nação. Apesar de tudo, continuaremos e o presente servirá 
de introdução. Provaremos que Moçambique possui recursos 
« continua solvente. Felizmente que não alinhamos ao lado 
daqueles que nmn •nioméuto tão difícil para a nacionalidade 
como o que atravessamos, procuram provocar a desunião, ata¬ 
cando, directa ou índircctamente, os nacionais que na maioria 
procuram com o investimento de capitais ajudar a desenvolver 
Moçambique. Nem sequer atacaremos jamais quaisquer estran- 
.geiros que honestamente trabalhem em Moçambique e nos aju¬ 
dem a desbravar esta sagrada terra portuguesa. 

Mas, não nos coibiremos de anotar males, e, sobretudo, 
de mostrar que a nossa complacência para com súbditos de 
uma nação inimiga — com a agravante de serem por natureza 
c credo inimigos da Civilização de que nos orgulhamos — cons¬ 
titui um crime, complacência a que esses verdadeiros inimigos 
da nossa Nação e raça correspondem com a guerra fria e o 
ataque sistemático à nossa presença em África, como o fazem 
na Ásia. Sentimo-nos bem neste papel que a nós próprio 
impusemos há muito. Continuaremos, pois, e em artigos sub¬ 
sequentes demonstraremos que Moçambique tem sido vítima 
de uma cabala e que esta Província possui tão fortes recursos 
que resistiu e resistirá, continuando a desenvolver-se e a pro¬ 
gredir, graças às suas extraordinárias riquezas e possibilidades, 
bem como ao espírito de dedicação e desejo de tranquilidade 
e progresso de toda a sua população. 

A situação financeira de Moçambique só chegou a ser 
melindrosa porque a;tolerância demasiada o permitiu, pois 
nada o justifica, como demonstraremos. 
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A SITUAÇÃO FINANCEIRA (2). — 0 MOVIMENTO 
DE DIVISAS EM 1360 


Antes dc entrarmos na apreciação de números concretos 
mencionados em documentos oficiais, naqueles que yieram a 
público ;e nos ó permitido consultar, vainos fazer um cálculo 
das dívisisas que devem ter entrado em Moçambique no ano 
de 1960, recorrendo a estimativas já feitas e publicadas por 
nós, sempre fundamentado era elementos, existentes e quê 
não nos parecem merecer discussão, pelo menos não têm ofe¬ 
recido contestação. 

Vimos já que os valores fiscais da nossa exportação nõ 
ano findo atingiram 2.099.250 contos. Se a tais valores' acres,- 
centarmoâ a diferença para, o valor real e como já verificámos 
que'só nas madeiras Asta'diferença deveria aproximar-se dos 
trezentos milhares, de contos, juntando a esta diferença a dos 
demais produtos bem como os valores das embalagens e des¬ 
pesas de embarque que são sempre pagas em moeda estranha, 
embora não figurem como valores da exportação, podemos 
afirmar que as nossas exportações produziram 2.500 milhares 
de contos; 

As receitas arrecadadas pelo Estado, em divisas, atin¬ 
giram 302.769.428121; ^ V 

Os Serviços Autónomos deram entrada no Fundo Cambial 
com a importância de l.{)34.692.597$42; 

Os organismos económicos entregaram divisas no montante 
de escudos 56.316.788$14; 

O rendimento da mão-de-obra que se expatria para os 
países vizinhos deve trazer para Moçambique à volta de um 
milhão e duzentos milhares cie contos, segundo o cálculo que 
publicámos no número especial do Natal de 1960, . do Diário 
de Lourenço Marques; 

O turismo, segundo as cifras apontadas no mesmo número 
especial, deve render-nos quatrooentosmilhares .de contos. ... 
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Os fretes, comissões e corretagens, devem produzir à 
volta de duzentos mil contos; 

O trânsito através de Moçambique das mercadorias, de 
e para os países vizinhos, deve produzir um mínimo de cin¬ 
quenta mil contos; 

As entradas de capitais e produto de empréstimos, tendo 
em conta que só da Metrópole e para as despesas com o J 

II Plano de Fomento, segundo a Conta de Gerência de 1960, : J 

recebeu a Província o montante de 290.129.788191, bem como, 
no ano findo, a instalação da Refinaria da «Sonarep» provocou 
um investimento da ordem dos 220 milhares de contos e ainda | 

se continuou a trabalhar na Hidroeléctrica do Revuá (obra esta f 

que já causou investimentos em impodância superior a meio | 

milhão de contos, dos quais quatrocentos e cinquenta mil vie¬ 
ram da Metrópole) permitèm-nos calcular um montante supe¬ 
rior a 600.000 contos. 

Tudo isto nos permite calcular a entrada de divisas no 
montante superior a seis milhões e- trezentos milhares de 
contos. 

Examinando o mapa do movimento de divisas do Fundo 
Cambial do ano de 1960, publicado no Boletim Estatístico de 
Dezembro desse ano, verificámos que o movimento de divisas 
entradas no mesmo fundo se situou no montante de 3.544,425 
contos. 

A tal montante há que deduzir o valor do oiro movi¬ 
mentado. 

Entretanto, confrontando o cálculo feito com as entradas 
reais no Fundo Cambial, facilmente se chegará ti conclusão 
de que existe um excedente de divisas da ordem cie dois 
milhões o novecentos mil contos que não entra nas contas 1 

do Fundo Cambial. | 

Os -balancetes do Fundo Cambial, publicados quanto aos 
anos de 1959 e 1960, nada nos esclarecem a respeito do mòvi- f; 

mento de divisas feito através dos Bancos locais, mas não f 

andaremos longe da verdade se afirmarmos que tal movi- I 

mento, retiradas as autorizações do Conselho de Câmbios, 
pouco excederá o quarto de milhão, se o exceder, o que nos ; 

indica que mais de dois milhões e meio de contos em divisas 
alimentaram no ano de 1960 o mercado negro, lendo, em 
grande parte, sido movimentadas através dos cambistas. Esobre 
estes já escrevemos mais do que o suficiente. 

Para uma economia corno a de Moçambique é impossível 
retirar da mesma um montante desta natureza. Nem existem 
economias, como demonstraremos oportunameiite, nem isso 
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seria permitido sem um 1 desequilíbrio gravíssimo na vida da 
Província. 

Além da diferença existente entre- o cálculo feito e o 
movimento efectuado pelo Fundo Cambial, há que acrescentar, 
quanto à fuga ou transferência de divisas para o exterior, 
as feitas mediante autorização do Conselho de Câmbios e. 
quanto a estas, é.-nos impossível, por falta de elementos, fazer 
grandes comentários, mas, mesmo com os fracos elenientos 
(que se resumem ao balancete do Conselho dc Câmbios publi¬ 
cado no B. O,, B.o 8, III série, de 25 de Fevereiro de 1961), 
alguma coisa se pode acrescentar. 

_ Com efeito: O Estado utilizou para pagamento da sua 
dívida (100.902,875$10) c demais despesas, incluindo aquisi¬ 
ções para os serviços oficiais na Metrópole e no estrangeiro, 
a importância de 59.329.298$13. Isto desmente em absoluto 
tudo quanto se tem feito circular e afirmado quanto a remes¬ 
sas incontesláveis de ouro e divisas para a... Metrópole. Os 
Serviços Autónomos utilizaram divisas para pagamento de 
materiais no exterior no montante de 87.557.133|76. Os Orga¬ 
nismos Económicos dispendernm divisas no valor dc Escudos 
12.136.220$52. O público, para transferência dc pensões, mesa¬ 
das, despesas de turismo e rendimentos, transferiu divisas no 
valor de 501.834.321 $56. O Comércio utilizou divisas no 
valor de 2.694.322.698$73. As Caixas e Montepios utilizaram 
4.311.708173, 

Saíram ainda divisas para a compra de oiro no valor de 
116.746,802182, bem corno se inclui no movimento a impor¬ 
tância de 38.618.802$82 proveniente da venda de oiro de 
reserva. 

t A estes números apenas se pode e deve acrescentar a 
insignificante parcela referente ao Estado, pois da importân¬ 
cia qitrás mencionada se pagaram, além dos encargos com a 
dívida pública já citada, as despesas com material adquirido 
no exterior direetamente pelo Estado, as passagens e venci¬ 
mentos com o funcionalismo na Metrópole e outras províncias, 
ou mesmo no estrangeiro, e a comparticipação nalgumas des¬ 
pesas na Metrópole (Hospital Ultramarino, Instituto Ultra¬ 
marino, Juntas de Missões, etc). 

/1 Só a simples citação deste facto e números justifica esta 
série de artigos, pois o que íiltimamentc se fez circular por 
toda a Província contraria em absoluto a realidade. Por isso 
temos afirmado e estamqs provando' que existe tremenda 
«cabala» tendente a provocar não só o descrédito da Pro¬ 
víncia couro a cortar-lhe os meios de reagir contra os ata¬ 
ques traiçoeiros dos que nos invejam ou odeiam. 
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Repetimos c repetiremos sempre que o que se tem dite 
e afirmado sobre as finanças de Moçambique e os seus recursos 
tem sido fruto de má fé e que todos os portugueses tém por 
obrigação e dever responder com a maior confiança nós des¬ 
tinos desta Província e nas suas enormes possibilidades. Passou 
o pânico e a hora é de reabilitação,- que se pode fazer muito 
mais rapidamente do que se pensa se o bom senso que ultima- 
mente começa a assentar por toda a Província se mantiver e 
a confiança se firmar. Todo aquele que, confiando em infor¬ 
mações mal avisadas e pior intencionadas na sua origem, se 
dispuser a desviar de Moçambique um centavo sem necessidade 
de o fazer, comete crime contra a Nação. 

Mas também não nos coibiremos de continuar a afirmar 
que é indispensável, urgente e absolutamente necessário defen¬ 
der o credito de Moçambique e a solidez da sua moeda e eco¬ 
nomia, libertando-nos do manejo das divisas por indivíduos 
que são reconhecidamente nossos inimigos e qtre mercê da nossa 
tolerância estão a enriquecer fantàstieamente, empobrecendo 
â nossa economia. A, eles e àqueles que os defendem, não 
permitiremos que continuem a desacreditar Moçambique c 
Portugal. Por isso e pela verdade, continuaremos. 
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A SITUAÇÃO FINANCEIRA (3).-0 USO ILÍCITO 
DE DIVISAS OU MOEDA, ESTRANGEIRA 
PARA UIVI TRÁFEGO TAMBÉM 
ILÍCITO 


Perguntou-nos alguém para que serviriam as divisas que 
entravam em Moçambique c aqui desapareciam sem se saber 
para onde. Confessámos que o facto não' era do nosso conhe¬ 
cimento nem seria muito fácil averiguar-se o destino. Mos-' 
trámos já as dificuldades existentes para se exercer uma 
fiscalização eficaz a tal respeito. Se isso, não sucedesse, já 
teriam sitio tomadas medidas que reprimissem a fuga; 

... Justamente em face das dificuldades existentes e da 
facilidade de desvio das divisas e moedas estrangeiras entradas 
em Moçambique ou creditadas a pessoas e firmas aqui traba¬ 
lhando e vivendo, é que temos desenvolvido uma campanha 
tendente a, depois de ternlos demonstrado a gravidade do 
problema, promover medidas que o resolvam. / 

Desde sempre pensámos que o primeiro passo paru uma 
solução seria a nacionalização cio comércio de divisas e moedas. 
A instalação de filiais das casas bancárias nacionais, servidas 
por nacionais e com escritas controláveis, seria uma garantia 
de que as divisas e moedas entradas ou creditadas a Moçam¬ 
bique se utilizariam dentro tio plano nacional e não serviríam 

E ra manobras que não só prejudicam a Nação como a civi- 
ação e o Ocidente. 

Chegou ate nós uma publicação que muito pode escla¬ 
recer a respeito cio mundo subterrâneo em que se movi¬ 
mentam as divisas e moedas estrangeiras. E como a impor¬ 
tância desta publicação nos parece digna de referência, aju¬ 
dando a fazer luz sobre um problema da maior importância 
RW;a^a vida de Moçambique e do próprio continente negro, 
se não da defesa do Ocidente c da sua presença em África, 
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resolvemos interromper, por hoje, as considerações que esta¬ 
mos fazendo acerca da situação financeira de Moçambique, 
para transcrevermos algumas passagens de tão curioso como 
valioso livro. 

Trata-se do livro editado em inglês por The hlin l)ay 
Company. de Nova Iorque, da autoria do conhecido capitão 
J. H. du Plcssis, que nos relata a sua actividade como agente 
da Organização Internacional contra o tráfego e venda clan¬ 
destina de diamantes, 

O rendimento do negócio ilícito dos diamantes em África 
e calculado em 30.000.000 de dólares, segundo se diz a 
folhas 16 do livro do capitão du Plessis, Afirma mais tra¬ 
tar-se de uma das alavancas que tem servido os países atrás 
da Cortina de Ferro, contribuindo para que tais países desen¬ 
volvam a sua formidável armadura industrial contra o Oci¬ 
dente, sustentando-se que o contrabando dos diamantes está 
sendo feito por uma finança subversiva e política, que cons¬ 
titui um grave prejuízo para os países do. grupo Ocidental. 

Referindo-se a uma formosa moça que se encontrava em 
Lusaka, instalada com uma loja de modas, de nome Jinxy, 
diz-nos o capitão du Plessis: 

«Eu tinha-a conhecido cinco anos atrás em Joanesburgo, 
onde ela era modelo de alta costura. Frequentava uma roda 
de homens de negócios em que fui admitido. Eu sabia que 
ela aumentava os seus rendimentos de modelo, fazendo parte 
de um grupo de atractivas moças que regularmente se deslo¬ 
cavam a Lourenço Marques (uma ou duas vezes por mês) trans¬ 
portando, em contrabando, moeda estrangeira. Esta moeda, 
uma vez nas mãos dc ilícitos negociantes, servia para comprar 
diamantes em altas^quantidades que, eventualmente, saíam da 
África para as regiões orientais e para la da Cortina de Ferro. 

«O dinheiro, por complicados caminhos é transacções, via 
Kuwait, Beirute e certas capitais europeias, mais os enormes 
lucros, regressava por vezes a Joanesburgo, para financiar e 
lefmanciar negocios ilícitos. Jinxy e outras moças eram pagas 
com,uma pequena parte pela sua intervenção, até que, segundo 
as minhas investigações, a polícia sul-africana, encarregada de 
reprimir o tráfego ilícito de diamantes, pôs termo a tais ope¬ 
rações», 1 

Explica depois o capitão du Plessis que, como é natural, 
ele, conw agente secreto e dirigente da Polícia, ficou sempre 
de fora, jamais tendo aparecido nos tribunais ou nos respec» 
tivos processos. A folhas 97 refere-se o capitão du Plessis à 
sua revista a um cofre de um dos traficantes dc diaman¬ 
tes ilícitos onde, entre outros avultados valores, encontrou 
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30.000 dólares em notas, em escudos portugueses e francos 
I belgas, assim como correspondência da Beira. E’ interessante 

que o capitão du Plessis tenha uma referência especial para 
tal correspondência da Beira. A folhas 127 voltam as refe¬ 
rencias ao transporte em contrabando de moedas estrangeiras 
para Lourenço Marques. 

A folhas 169 descreve-nos o capitão du Plessis como no 
escritório de um dos implicados no contrabando dos diamantes, 
em Nairobi, encontrou e fotografou documentação que provava 
a afiliação comunista de alguns associados da firma e de que 
>}" estavam a fazer o seu melhor para alimentarem a luta racial 

e perturbarem o continente negro. 

Um dos nomes que apareceu nessas provas fotográficas 
do escritório de Nairobi foi o de um fabuloso financeiro e 
homem de negocios de nome K,, com escritório em Lourençoj 
Marques e que ele, capitão du Plessis, conheceu quando da 
investigação do contrabando de divisas e moeda entre «Joanes¬ 
burgo e Lourenço Marques. Afirma o capitão du PlessÍ 3 que, 
embora estivesse suspeitoso de que Mr. K. estivesse envolvido 
no contrabando de moeda e diamantes ilícitos, nada tinha 
podido conseguir provar, terminando assim: «Ele era muito 
poderoso e gozava.de enorme protecção», embora o conside¬ 
rasse como «muito influente manipulador deste estranho mundo 
que, fingindo alguns negócios, fazia e provocava os grandes 
conflitos e intrigas internacionais». 

Para melhor elucidação vamos transcrever dois parágra¬ 
fos do livro que estamos comentando, na própria língua em 
que o seu autor o 'escreveu: 

«Finding Mr. K.’s name amongst the correspondence on 
the files in this Nairobi offioe served to show that we of the 
South African Poliee «Special» Squad had not been far 
wrong in our original assestinerit of him and in our assest- 
ment of some of the subversive político-racial activítíes being 
carried on in Kenya and trough África. 

«I have good reason to believe that the information I 
brought back to Pretória from Nairobi was of great interest 
and oonsiderable value to South African State Security an 
I was, in fact, congratuled by several of the gabinet minis-, 
ters, who met in secret session soon after my return». 

Relatando uma conversa tida em Leopolcíville acerca da 
intervenção de forças diabólicas e estranhas nos aconteci¬ 
mentos que estavam ensanguentando o Congo e outras remões 
africanas, atribui o capitão a um Mr. Jacques da La Guerre, 1 
residente na capital do Congo Belga e conhecedor do que ali 
se passava, a seguinte frase: 
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«There are evil forces and evil meu. at work throughout 
tive contmení, Jacques said with a dramatic flourish of his 
Hoqucnt liands. 

«This Indiaii, Mr. K., iu whom yoti expressed an interesty 
In*, I am sure, is one of tliem». 

Depois transmite, no seu livro, as razões apresentadas 
pelo Mr. Jacques porque fez tal afirmação. 

Enfim, uma verdadeira revelação do has-fond africano. 

Em conclusão — a leitura do livro do capiião du Plessis 
traz estranha luz para o mistério dos movimentos subterrâ¬ 
neos que trabalham e se desenvolvem contra a presença do 
Ocidente cm África. 

Também nos provam que, afinal, Moçambique está cada 
vez mais metido até ao pescoço — como é uso dizer-se—nes¬ 
tas intrigas internacionais em que financeiros pouco escru¬ 
pulosos ou fanáticos alimentam uma luta sem tréguas perante 
a nossa benevolente passividade. 
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MOEDAS E CÂMBIOS -É INDISPENSÁVEL 
CORAGEM E CONFIANÇA 
PARA FUGIRMOS DE UMA CRISE 
QUE NÃO TEM RAZÃO 
DE EXISTIR 


Surpreendeu-nos lioje um aviso do Conselho de Câmbios 
c Jnspecção Bancária em que começa por se dizer: 

«1 —Porque informações • chegadas a estes serviços levam 
a admitir a .possibilidade de que, nos últimos tempos, se 
venham realizando algumas operações de natureza cambiai 
com desrespeito da legislação aplicável e era prejuízo da 
moeda e da balança de. pagamentos da Província...». 

, E s de facto surpreendente que se admita apenas a possi¬ 
bilidade, quando é certo, sabido e público, que o desaforo 
do mercado de moeda e divisas atingiu, limites que excedem 
o que se possa pensar. 

t 0 aviso, agora publicado vem tornar público o que há 
muito deveria ser do conhecimento do... público o, sobre¬ 
tudo, dos negociantes de divisas que por cá dão pelo nome 
ide- «cambistas». : 

Já na Imprensa, denunciámos o que se passava e corno 
era de 'estranhar a falta de divisas no «Fundo Cambial» ou 
para as transacções lícitas, 

Fácil, facílimo, é de provar que as moedas que noutros 
tempos circulavam c davam entrada nos Bancos para troca 
por escudos diminuíram de tal modo que linha de haver 
uma cansa e esta .era e é uma só —o uso ilegal o para fins 
desconhecidos mas sempre prejudiciais a Moçambique e a 
ÍNaçãO. 

Be os Serviços. respectivos pretendessem apurar a verdade 
dos factos, determinariam um inquérito secreto e a luz seria 
feita, permitindo-seque so fizesse justiça. 
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Dois ou três exemplos e a proibição do exercício da 
indústria de «cambista» a um dos grandes manuseadores de 
divisas seria remédio eficaz e que serviria de exemplo c 
prevenção. 

Fácil, muito fácil, seria apanhar nas malhas da lei os 
principais prevaricadores. 

Agora, vir com um aviso em que se ameaçam compradores 
e vendedores com a mesma penalidade, prevenindo-se, assim, 
o incauto que, por absoluta e imperiosa necessidade, tem de 
comprar umas libras ou outra moeda para resolver os seus 
problemas, isso é, pura e simplesmente... prevenir os prin¬ 
cipais prevaricadores e obrigar ao silencio aqueles que tem 
cie recorrer a eles, amarrando-se, assim, a população aos que 
tripudiam com a stiuação ou pretendem causar-nos pertur¬ 
bações. 

O facto da lei ser rigorosa para quem compra e vende 
sem distinguir quem de facto Uz nsgócio e explora , é já por 
si deveras de lamentar e pode dizer-se que, assim, apenas torna 
o negócio possível dada a força da lei e a injustiça da mesma, 
pois como injustiça se pode classificar em certos casos «ta 
disposição que pune um indivíduo que teve de se entregar 
nas mãos de unia entidade habilitada pela Lei e por isso con¬ 
siderada como idónea para fazer tais negócios. 

Bárbaro o procedimento que, concedendo a alguém o 
direito de fazer um negócio e que tendo este aproveitado 
essa concessão para explorar os incautos ou necessitados, tem 
por finalidade punir no mesmo grau os que foram explorados 
e os exploradores. 

Talvez que justamente por isto suceder, os cambistas se 
tenham aproveitado de tal circunstância para actuarem à 
vontade. 

Que a lei puna igual e pesadamente dois indivíduos que 
não estejam habilitados com uma licença para fazerem o 
negócio de divisas, compreende-se e será de louvar. Agora 
que sè coloque em igualdade de situação aquele que faz do 
negócio um modo de vida e um cidadão que compre qualquer 
moeda apenas por necessidade, por veze3 absoluta e impe¬ 
riosa, isso não pode ser. 

Se, antes de se publicar este aviso, se fizesse um ligeiro 
inquérito, facilmente se averiguaria o que é público e notó¬ 
rio, isto é, que se têm pago prémios de transferência eleva¬ 
díssimos e comprado moeda por preço diferente das cotações 
oficiais. 

Mas, depois de prevenido o público de que quem caiu na 
«esparrela» dos senhores cambistas poderá ser chamado à res¬ 



ponsabilidade, podendo ser obrigado a repor e perder os valo¬ 
res transaccionados e é eolídàriamente responsável pela multa, 
isso é o mesmo que «cobrir um morto». 

Não temos dúvida em vir a publico denunciar esta anor¬ 
malidade. 

O momento que atravessamos é de tal modo perigoso 
que não há lugar para receios, pelo menos assim o pensamos. 

Há que ter coragem e testemunhar o que se tem pas¬ 
sado em Moçambique com o negócio das divisas e moedas. 
Está nisso o interesse nacional. 


Sabemos bem ao que nos expomos. Conhecemos os riscos 
e temos a convicção que à nossa volta se gerará uma cabala, 

O Aviso que agora se publica não resolve coisa alguma. 

A lei devia ser aplicada implacavelmente e sem se cuidar 
de quem pudesse atingir, mas também há que a rectíficar 
urgentemiente. 

Tal qual está, atirando com as responsabilidades para 
cima de quem é forçado a transgredir, serve apenas para 
proteger os exploradores. . 

Um inquérito ligeiro ao somatório das notas que deram 
entrada nos bancos locais e a comparação com períodos ante¬ 
riores, servirá para -provar que a moeda dos turistas e dos 
imigrantes tem sido desviada e tal desvio jamais se poderia 
ter feito através dos bancos, onde não entrou. Portanto, há 
uma via por onde essas notas elevem ter fugido. Não é fácil 
desconhecer tal via. 


Há que legislar rápida e eficazmente acerca deste assunto 
do negócio ele moedas. 

Há que legislar acerca da utilização de divisas que per¬ 
tencem, a Moçambique, ou aqui foram ganhas, mas, ou ficam lá 
fora, ou são desviadas por linhas tortuosas e para fins ilícitos. 

Não é difícil conseguir-se a publicação de medidas que 
terminem com as possibilidades existentes para os senhores 
cambistas. 


\E vai sendo tempo de nos defendermos, entregando nas 
mãos de nacionais ou estabelecimentos idóneos o negócio das 
divisas, 


^Há que colocar a população ao abrigo dos exploradores 
c não amarrá-la a estes. 

Temos todos de ter a coragem necessária para enfrentar 
os problemas e o das divisas é, como já demonstrámos, um 
dos mais graves de Moçambique e grave porque assim o temos 
querido e permitido. , 

Mas, não há meio de insuflarmos coragem se ameaçar¬ 
mos aqueles que podem contribuir para se descobrirem os 
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exploradores com penas idênticas ou. Semelhantes às que á 
estes, forem aplicadas-. . • ■ 

Sabe-se que o mal. existe. 'Conhece-se onde se^ gera. e 
quem'dele aproveita. .Isto é publico e notório. Não será? 
Se o é, porque vir ameaçar o público e obrigá-lo a suportar 
uma (exploração sem a qual não resolvera o seu problema . 

O que se afirma, é corno que. punir um incauto que foi 
comprar carne e foi roubado no peso. E’ tornar esse incauto 
solidário com o roubo, de que foi vítima. 

Como se pode admitir que um. cidadão que se dirigiu a 
um estabelecimento autorizado e oficializado pelo Governo 
Ipara comprar aquilo de que necessita, seja punido porque 
nesse (estabelecimento foi explorado? E corno se pode amea¬ 
çar tal indivíduo que lhe podem apreender aquilo que legi- 
iimameute — ele está no direito de tal pensar -rpagou com o 
seu dinheiro? 

Há' que modificar tudo isto e. por outro lado temos todos 
a- obrigação de não nos deixarmos intimidar. 

O momento é deveras grave e Moçambique tem de con¬ 
tinuar a ter a solvência necessária para progredir e se manter. 

A situação financeira de Moçambique -- continuamos e 
continuaremos a afirmar tal — nãD e de molde a assustar seja 
quem for. O «negócio das divisas» tem existido porqae mane¬ 
jos ocultos o fomentaram e a nossa tolerância o permitiu. 

.Tem remédio e remédio pronto se todos quisermos cola¬ 
borar. Mas, mesmo a colaboração geral pode ser c esta 
sendo ineficaz se mantivermos o «negócio» das divisas ao 
alcance de gente que não esteja para colaborar. 

. O resto são paliativos que podem agravar o problema. 


CAPÍTULO III 


CRÉDITO E CIRCULAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1 - Mutualismo rural c crédito ngrícolu entro no Indí¬ 
genas. (Diário Popular, de 9.8.1956). 

% — O crédito c 11 circulação fiduciária sno insuficientes 
para fuurr facc no movimento corrente da província. 
[Diário Popular, de i6-is-ip57). 

3 - O prolilcmn do crédito. (Diário Popular). 

4-0 alargamento do crédito pode contribuir para resol¬ 
ver muitos problemas. (Diário Popular, de 36-10-1958). 

3 -A agiotagem protegida,pela lei? .(Como uma lei mo¬ 
ral sc transformou numa grande imoralidade). ( Diá¬ 
rio Popular, de 30-11-1958), 

« - Para desenvolver a província é indispensável um me¬ 
lhor aproveitamento do crédito e capitais nacionais. 
(Diário Popular, de 10-9-196 ) 

9 - Crédito c moeda, (Notas e números diversos). 









MUTUALISMO RURAL E CRÉDITO AGRÍCOLA 
ENTRE OS INDÍGENAS 


k propósito cio nosso artigo, ou carta, com o título de 
«Caixas Económicas para Indígenas», pessoa amiga chamou - 
-nos a atenção para as vantagens da criação de Caixas de 
Crédito Agrícola Mutuo. 

Tal lembrança força-nos a recordar que «O mutualismo 
nasceu com o homem, podendo afirmar-se que faz parte do 
instinto animal». (Introdução ao volume publicado por Fran¬ 
cisco Grilo sob o título Mutualismo Rural e Crédito Agrí¬ 
cola), 

Desde tempos imemoriais que o agricultor se juntou para 
se amparar e resistir melhor na luta pela vida.' Na nossa 
Metrópole, tal fenómeno motivou várias providências gover¬ 
nativas, a primeira das quais de que temos notícia foi tomada 
pelo Rei D. Dinis, em o de Junho de 1927, criando a «con¬ 
fraria de Beja». 

. Em ^ Portugal continental existiram, desde a fundação da 
nacionalidade, organismos de míí tua agrícola, e os «celeiros 
comuns» só foram extintos pela chamada lei de Andrade Corvo, 
datada de 22 de Junho de 1866, que foi publicada por aquele 
histórico ministro e tinha, aliás, a finalidade mais elevada 
de proteger, regulando-a e criando-lhe bases sólidas, a agricul¬ 
tura nacional e a própria indústria. Por tal lei, criaram-se os 
Bancos Distritais, ou Provinciais, de Crédito Agrícola e Indus¬ 
trial, cuja função o próprio nome indica. 

Sucedeu, porém, que a universalidade que se pretendeu 
dar a tais organismos e a sua burocralização produziram efeitos 
contrários. Os agricultores deixaram de se interessar pelos 
organismos de crédito, deixando de lhes estar inteiramente 
ligados e os resultados que Andrade Corvo deles pretendia 
obter não se fizeram sentir. Por outro lado, os valores dos 
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«celeiros comuns» que até ali funcionavam junto das Câmaras 
Municipais ou das Juntas Paroquiais (de freguesia) foram incor¬ 
porados nos Bancos então criados, deixando por isâo cie pro¬ 
duzi]’ os efeitos benéficos que vinham realizando. 

0 Governo Provisório da Republica, por decreto de 1 de 
Março de 1911, parece-nos que da autoria do homem publico 
que foi Alto Gomissá io da Republica em Moçambique, então 
Ministro, Dr. Manuel de Brito Camacho, criou o verdadeiro 
Crédito Agrícola. 

Dentro do estabelecido no Decreto de 3 de Março de 1911, 
criaram-se em Portugal várias Caixas de Crédito Agrícola que 
passaram a funcionar junto dos então chamados Sindicatos 
Agrícolas, cuja intenção ou finalidade correspondia às Coo¬ 
perativas Agrícolas Indígenas fundadas ultimamente em Mo¬ 
çambique e que tão magníficos resultados estão produzindo, 
elevando a produção e o próprio nível de vida do nativo. 

A folhas 130 e seguintes do livro Muludismo Rural « 
Crédito Agrícola, de Francisco Grita, c a que atrás nos refe¬ 
rimos, encontram-se os projectos dos «Estatutos para a for¬ 
mação de Caixas de Crédito Agrícola Mútuo» que com facili¬ 
dade se poderiam adaptar para a formação de Caixas de Cré¬ 
dito Agrícola Mutuo para funcionarem junto de cada Coope¬ 
rativa de Produção local ou de grupos de Cooperativas de 
determinada região que poderia ser a área duma circunscrição. 

O sistema das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo junto 
de cada Cooperativa ou abrangendo as áreas da respectiva 
Circunscrição, talvez resultasse mais eficaz que o da Caixa 
Económica Geral, pois temos que atender ao que resultou cia 
medida de Andrade Corvo ao pretender «universalizar» o 
sistema. 

Que o sistema dos «celeiros comuns» é universal, prova-o 
o facto de em Moçambique, na tribo dos Ausengas, na região 
© distrito de Tete, existirem tais «celeiros» c neles se terem 
integrado os membros daquela tribo com grandes vantagens. 

A criação das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo junto 
das cooperativas de produção constituídas por indígenas e até, 
quando se constituíssem, junto das cooperativas a formar pelos 
colonos do Limpopo ou de outras regiões destinadas para a 
colonização europeia, traria enormes © inúmeras vantagens. 

Além do auxílio imediato a todos os agricultores da região, 
auxílio que se poderia traduzir na compra de alfaias e máqui¬ 
nas para os^trabalhos agrícolas © de pequenas indústrias cie 
transformação indispensáveis para assegurar a’-colocação-, dos 
produtos—tais como o fabrico de conservas, descasque de 
determinados produtos, como o arroz, café © outros, debulha 
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de trigo e sua ceifa, etc., etc. — construção de silos e arma¬ 
zéns gerais, compra de sementes seleccionadas, adubos, etc., 
as Caixas, .bem orientadas, poderiam encaminhar-se para a 
garantia de pensões no caso de inabilidade, pensões de 
reforma, etc. 

Dos lucros resultantes do movimento dos capitais inves¬ 
tidos nas Caixas de Crédito poderiam recolher-se largos bene¬ 
fícios. Os sócios das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo fica¬ 
riam através delas maia ligados à terra e mantinha-se ©ntre 
eles a disciplina indispensável para o seu progresso © desen¬ 
volvimento económico e social. As economias dos indígenas 
deixariam de,. por.es ta forma, estar inactivas e improduti¬ 
vas. A produção agrícola © a pecuária aumentariam de modo 
extraordinário. 

0 nível de vida melhoraria, elevando-se entre os indí¬ 
genas. O consumo aumentaria de forma notável, passando 
Moçambique a, transformar-se .num país ©onamnidor, o que 
,,muito 'poderá, interessar à . economia, cia Nação. • - 

.E 6 bem-estar económico geraria bem-estar social.. 

.; No capítulo social podemos mesmo afirmar que a criação 
e existência das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo junto das 
Cooperativas dç produção, constituiria a garantia de tranqui¬ 
lidade e bem-estar incalculáveis. 

Resolver-se-iam, assim, muitos problemas com o acrés- 
cimo da produção c da riqueza. 






0 CRÉDITO E A CIRCULAÇÃO FIDUCIÁRIA 
SÃO INSUFICIENTES 
PARA FAZER FACE AO MOVIMENTO 
CORRENTE DA PROVÍNCIA 


A circulação fiduciária em Moçambique, segundo os dados 
oficiais publicados, atingia, em 31 de Dezembro dos anos adiante 
indicados, as seguintes importâncias em contos: 

1966 1 1 Mm 67 * 1953,92,104; 1954,989,669; 1955} 957}755; 

Situa-se, assim, a circulação fiduciária de Moçambique à 
volta de um milhão de contos, no,,, papel 

Antes de explicarmos porque empregamos as reticências, 
vamos apresentar um pequeno mapa «da situação global do 
sistema bancário, por julgarmos poder interessar para um' 
estudo em conjunto», , i : 

«São três cs bancos que funcionam na Província: Banco 
Nacional Ultramarino, Standar Bank of South África, Limited 
e Braclays Bank (Dominial, Colonial & Overseas). A. eles se 
referem os números que se seguem: 




KM CONTOS 



1954 

1955 

1956 

Depósitos à ordem (a) , , . , 
Depósitos a prazo , , , , . 

659.138 

25 

585.415 

41 

769,234 
6,87 

Total . . . 

659.163 

585.456 

776,021 

Carteira comercial . . , . 
Empréstimos diversos .... 
Caixa , , . , , , , 

104.171 

568.235 

1.515,905 

115.902 

620721 

1.418248 

166.375 

817.649 

1.330.222 

Proporção entre a caixa e depó¬ 
sitos à ordem {%) , , , , 

229 

242 

173 


(a) Excluídos os do Tesouro uo Banco Nacional Ultramarino. 


Como se vê, as reservas de caixa vão muito para além do 
mínimo legal de 20 % das somas dos depósitos a ordem. 

aí ^ ov * nc * a cx * stem ainda duas caixas econômicas: a 
do Montepio de Moçambique e garantida por este; e a Caixa 
liconomicaPostal, garantida pelo Estado. 

Também há uma instituição oficial de crédito aos agri¬ 
cultores, a Caixa de Credito Agrícola. Á ma actividude,aciual- 
tnrnk, está muito rduzida por falta de recursos financeiros ». 

Estes números e dizeres constam da Conta de Gerência 
da Província, referente ao ano de 1956. 

Continuando . a servir-nos dos números fornecidos pela 
Cònta de Gerencia de 1956, encontrámos nela os seguintes: 

Valores afectos às reservas 

Ouro DMmj Totais 

Jo Fundo Cambial. 969829429114 99716i33049#} 1.906992760440 

Do Banco Emissor, ^ 35.522.6-16401 162.331.977436 1 97,854.623436 

i Som». . . Ijmmmti ligma» Imüimn 

A percentagem da totalidade das reservas cm relação à 
circulação, é de... 207,3 %1 

A percentagem das reservas em ouro era relação à mesma 
circulação, atingia em 31 de Dezembro de 1956... 96,2 %, 

■,, São estes os números que nos apresenta o documento ofi¬ 
cial referido, referentes a 31 de Dezembro de 1956. 
v A Província era, além disso, credora por saldos que tinha 
à sua ordem ou resultantes de contas cora as diversas provín¬ 
cias e a Metrópole. 

a a conta de «Depósitos na Metrópole» acusava, em 
31 de Dezembro de 1956, um saldo favorável à Província de 
202.454.851$06. 

E a balança de pagamentos continua a ser favorável a 
Moçambique. Graças à política de transportes para os países 
vizinhos e ao turismo, bem como à mão de obra que emigra, 
Moçambique consegue ver aumentar anualmente as suas reser¬ 
vas, não obstante os investimentos que o seu franco desen¬ 
volvimento impõe. Mas isto é assunto para outro dia. 

Hoje, vamos apenas justificar as reticências por nós postas 
quanto ao valor real da circulação fiduciária de Moçambique, 

Nos números apontados como sendo o valor da circulação 
fiduciária indica-se o volume, ou valor, das notas postas em 
circulação pelo Banco Emissor e que não se recolheram no 
mesmo Banco. 
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Ora, grande parte dessas notas não se encontra era giro. ; 

Uma grande parte encontra-se em poder cios indígenas ,}: 

que a guardam, escondendo^i pelas mais diversas e extrava- ; 

gantes, maneiras. . . , ’ . 

Ültimamente, nalgumas regiões do interior de Moçain» j, 

bique, uma sagaz política dos administrativos, devidamente j 

aconselhada e superiormente orientada pôr quem governa, temi j" 

levado os nativos a depositar parte cias suas economias na Caixa Jp 

Económica Postal, onde esta existe, mas a verdade é que, *' 

por muitas razões que seria fastidioso enumerar —uma delas, 
que nãò nos podemos eximir de mencionar, é a falta de áctua- 
lização e colaboração cia própria Caixa ou dos seus organismos 
dirigentes, que não alteram a orgânica de moclo a que a Caixa 
constitua uma utilidade absoluta e eficiente, no meio indí¬ 
gena—a Caixa não é aproveitada pela maioria dos nativos. 

Para justificarmos esta nossa. afirmação bastará citar os 
/elementos que recolhemos em determinada área ou circuns¬ 
crição. Nesta área, os indígenas depositaram na Caixa Eco- 
.'nómica Postal para cima de doze milhares cie contos, mas... 
possuem em seu poder importância superior à dos depósitos. 

Além disso, existem circunscrições onde não há serviços da 
Caixa' Económica cie Lisboa. O número das circunscrições sem 
serviços da Caixa é muito superior ao daquelas onde ela as 
possui. 

De tal sistema resulta que existe em poder da massa indí¬ 
gena avultada importância que não se pode considerar cm 
giro e, portanto, em circulação. E mais resulta até que, anual» 
mente, se perde avultado número de notas comidas pelos 
roedores,’ queimadas cm incêndios, destruídas pelo tempo, ou 
simplesmente perdidas por morte ou esquecimento dos seus 
possuidores. Sabe-se que o indígena utiliza os mais diversos 
esconderijos — o mais usual é nm simples bambu, que cons¬ 
titui o seu cofre-for te e que ele esconde no meio do capim: 
da palhota ou enterra em qualquer local recôndito. 

Não andaremos longe da exactidão se calcularmos em 
20 por cento do valor da circulação fiduciária a importância 
das notas em poder ou perdidas pelos nativos. 

A esta importância temos que aumentar o valor das notas 
exportadas clandestinamente para fora do nosso território ou 
'escondidas pelos indianos para tal fim. Sabe-se que em, qual¬ 
quer ponto dos territórios vizinhos os indianos compram, por 
preço superior ao do câmbio oficial, as notas do nosso Banco 
Emissor. Também se conhece que no vizinho Tangaràca, ao 
Norte de Moçambique, se compram ; aos indígenas do nosso ter¬ 
ritório todos os géneros que ali vão vender, pagando-óà-ebm 
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notas do nosso Banco'Emissor.' E 5 ‘-este um sistema que'os 
comerciantes daquela região utilizam pára fazer as suas trans¬ 
ferências. Compram as mercadorias e géneros produzidos no 
nosso território com moeda exportada clandestinamente de 
Moçambique, para depois exportarem os produtos e obterem 
divisas para transferir para a sua terra natal, 

Outros compram as nossas notas para depois, através dos 
cambistas indianos, residentes e actuando livremente em Mo¬ 
çambique, fazerem transferências para o exterior. E’ este 
|im dos problemas da maior importância e que, movimentando 
avultadas somas, apenas serve para nos levar as divisas. 

Por todos estes motivos, e acrescentando ainda os saldos 
em caixa nos diversos estabelecimentos que os guardam ava- 
rámente, podemos permitir-nos afirmar que a circulação fidu¬ 
ciária efectiva não chega a tingir 70 por cento cio valor acusado 
no documento que começamos por citar. 

Para convencimento final de quem ainda queira pôr em 
dúvida este nosso cálculo, citaremos um facto sucedido no ano 
corrente: as compras de algodão aos indígenas no distrito de 
Moçambique atingiram o valor de noventa e seis mil contos. 
Erradamente aconselhou-se o nativo, produtor cio algodão, a 
guardar a importância recebida pelo mesmo para o caso 
de..., no ano futuro, haver uma quebra na produção ou 
mau ano agrícola. Assimj, e só por tal motivo, nós calculámos 
que os nativos do distrito tenham retido em seu poder impor¬ 
tância parecida com... cinquenta mil contos, ou seja cerca de 
metade do que receberam. 

Ás consequências de tudo isto são fáceis de calcular, Para 
qualquer país a deflação é nm mal grave, Para um país em 
formação, ou região em crescimento, como Moçambique, a 
deflação é mais do que grave, pode ser,., catastrófica, 

Num país em formação a inflação é sintoma e motivo 
de crescimento. Quem possui dinheiro trata de o empregar, 
investindo-o em meios de produção. EVo fenómeno que 
está sucedendo no Brasil, onde urna inflação nunca vista esta 
provocando ura desenvolvimento estupendo, que visto e exa¬ 
minado causa perturbações, 1 

Não defendemos, de modo algum 1 , ó sistema da inflação, 
mas não podemos deixar de condenar o congestionamento de 
divisas e ouro que se está criando e desenvolvendo cada vez 
mais em Moçambique, prejudicando já o seu natural desen¬ 
volvimento por falta de meios circulatórios, ou de não se 
lançarem no giro os recursos de que Moçambique pode dispor. 

Tem-se clamado e escrito muito aoerca da necessidade de 
capitais em Moçambique. Concordamos que tal falta é pal* 
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pável, mas, enquanto não se aumentar e regular o giro de 
todos os meios disponíveis, a vinda de capitais sem estabele¬ 
cimentos que os arrecadem e distribuam é 

contribuir para um maior congestionamento. I 

O que achamos mais urgente remediar é a falta de giro 
dos meios circulatórios. Chamar para a circulação de verdade l 

todas as disponibilidades, é um recurso absolutamente neces- l 

sano. 5^ 

I 

O PROBLEMA DO CRÉDITO 
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Sob o título «Por favor acudam a Nampula», o diário 
matutino Notícias publica uma crónica de Carmo Lourenço, 
em que aflitivamente se descreve a «situação angustiosa» que 
atravessa^ Nampula, «debatendo-se aflitivamente no tormento 
de um nível de vida verdadeiramente insustentável, o pior de 
toda a Província». 

, Refere-se, depois, ao facto de o comércio, a industria, a 
agricultura, enfim, todas as actividades locais, se verem a 
braços com graves dificuldades, sobretudo na questão do 
credito. 

„ Refere-se 0 articulista ao facto de, com a restrição de 
credito que se nota por parte dos organismos bancários e 
outros — cita mesmo o Banco Nacional Ultramarino e a Caixa 
Economica Postal -—se revigorar, desenfreada, a acção dos 
que tendo alguns vinténs os emprestam, sob juros exagerados. 

^Critica, e muito bem, este facto, mias encontra-lhe como 
razão a. de as actividades necessitarem de evitar a falência, 
no desejo^ de sobreviverem alguns meses, à espera da melhoria 
da situação e de assim poderem salvar-se da ruína total. 

Já por mais que uma vez chamámos a atenção para o 
que sucedia em Moçambique com a questão do crédito. Citá¬ 
mos que a falta de credito barato, ou mesmo de dinheiro dis¬ 
ponível para satisfazer às necessidades normais de um país em 
crescimento, permitia a acção nefasta de certos capitalistas, na 
maioria estrangeiros, que aproveitavam a oportunidade para 
levarem... coiro e cabelo. 

O que o articulista a que nos estamos referindo informa 
acerca cio que se passa em Nampula, é extensivo a toda a 
irovíncia de Moçambique, e cada vez se vai radicando mais 
nos hábitos da sua população e admitindo corno'.,, lógico e 
natural. 0 
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Chegou ultimamente ao nosso conhecimento que de Lis¬ 
boa vieram instruções para o Banco Nacional Ultramarino não 
permitir mais operações de crédito aberto em conta caucionada 
que tivessem como base hipoteca de bens imóveis, pois tais ope¬ 
rações-diz-se—ficam reservadas para o Banco de Fomento. 

Ora, nós sabemos que em Nampula, como na maior parte 
dos centros populacionais, ou nas regiões agrícolas, se recorre 
ao sistema da abertura de contas mediante a hipoteca de bens 
imóveis. E que no interior e costa de Moçambique se utiliza 
tal sistema para o comércio, agricultura e industria. 

Em Nampula, como nas demais terras, por falta de capi¬ 
tais disponíveis e um regime bancário capaz, o sistema usado 
é o da hipoteca. Em geral, quem tem dinheiro ou disponi¬ 
bilidades que lho permitam assenta arraiais na capital, onde 
há alguma vida, e esta não é propriamente de África. 

Em Nampula, como nas restantes terras ou regiões da 
costa e interior, o comércio está nas mãos de meia dúzia — sc 
tanto—de potentados que trabalham as exportações e impor¬ 
tações. Estes potentados, sem os quais e na situação actual 
não existiria comércio por falta de disponibilidades, concedem 
o crédito preciso para a compra e venda de mercadorias e 
produtos. 

Entretanto; aqueles que trabalham na agricultura e indús¬ 
tria —justameiite os que mais contribuem para a ocupação 
e desenvolvimento da terra — vão-se instalando e «ataman¬ 
cando» a sua vida, de modo a poderem, possuir um prédiozito 
pára hipotecarem logo de seguida e, assim, irem fazendo a 
sua vida. Mas, como atrás de uma necessidade outra vem, 
ou pelo desejo de aumentarem e desenvolverem as suas acti¬ 
vidades, o sistema do crédito caucionado através da hipoteca 
dos bens que vão construindo; ou adquirindo, desenvolve-se 
cada vez mais. 

O facto de agora se ter suspendido o sistema, por parte 
de quem vinha praticando o mesmo com os melhores resul¬ 
tados para Moçambique e o sen desenvolvimento, começa a 
dar os seus péssimos frutos. A paralisação por uns dias que 
seja do crédito em Moçambique, ocasiona perturbações tre¬ 
mendas como as que o articulista apresenta., Mas o- mal não' 
é só extensivo a Nampula. 

Em Lourenço Marques, onde as condições de vida são 
outras, já existem sintomas de mal-estar devido à ... promessa 
da vinda do Banco de Fomento. Achamos extemporânea, por 
antecipada, a reserva feita para o Banco de Fomento. Enquanto 
este não estiver a actuar, não se pode suspender o procedi¬ 
mento até agora seguido. Achamos muito bem que ao Banco 


de Fomento sejam reservados os empréstimos sob hipoteca, 
mas tal medida só se justifica quando este Banco estiver em 
plena e completa actividade. 

Há muito crédito a conceder. Existem muitas actividades 
que aguardam com, ansiedade a abertura do Banco de Fomento. 
0 desenvolvimento de Moçambique, como aliás o de Angola e 
demais territórios ultramarinos, absorverá o capital e impor¬ 
tâncias disponíveis do Banco de Fomento e muito mais. 

Estamos a caminhar a passos agigantados para o desen¬ 
volvimento e ocupação, bem como para o aproveitamento dos 
territórios ultramarinos, Todo o capital nacional e aquilo que 
se possa obter, venha de onde vier, será pouco para as neces" 
sidades presentes e futuras. 

Moçambique, com uma população que ultrapassa seis 
milhões de habitantes ansiosos por progresso e elevação do 
nível de vida—o que tudo lhe permite as suas possibilidades 
— tem uma circulação fiduciária que apenas atinge um milhão 
de contos. Os depósitos nos bancos ou instituições de crédito 
são ridículos pára fazer face ao desenvolvimento e até para 
as actuais necessidades. Quanto ao- desenvolvimento e pro¬ 
gresso, no que respeita à elevação do nível económico das 
populações, bastará dizermos que existem regiões que numa 
década decuplicaram o seu rendimento fer capita. Brevemente 
apresentaremos-números que nos dirão alguma coisa a este 
respeito* 

: Entretanto, qualquer paralisação no crédito é matar as 
actividades e paralisar Moçambique. Parar é morrer, repe¬ 
timos mais uma vez. A situação alarmante de Nampula, que 
0 Notícias denuncia, é a de todo o Moçambique, em face de 
medidas que lhe cortam a circulação do crédito, ou seja o 
sangue que faz crescer e viver a Província. O Problema tem 
de ser visto e revisto com atenção e cuidado. E a par do ; 
.crédito, temos que desenvolver a produção e aproveitar todos 
os recursos. Ora, o desenvolvimento e aproveitamento não 
se podem fazer nem se fizeram jamais sem a mola real — o 
dinheiro, que neste caso é o crédito. ■ 

Caso contrário estaremos a trabalhar para os estrangeiros 
endinheirados e a contribuir para a paralisação de Moçam¬ 
bique. 
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0 ALARGAMENTO DO CRÉDITO 
PODE CONTRIBUIR 

PARA RESOLVER MUITOS PROBLEMAS 


A falta de capitais em Moçambique, como aliás em todas 
as terras em formação, é um dos maiores inimigos do desen¬ 
volvimento e aproveitamento dos recursos da Província. 

A aplicação dos capitais que a população vai «forrando» 
em prédios destinados a habitação, no legítimo desejo de cons¬ 
truírem a sua «casa», e a aquisição de automóveis de passa¬ 
geiros para conforto pessoal, nem sempre justificável, provoca 
a rarefacção das disponibilidades tão necessárias para o giro 
corrente e muito mais para os de uma terra em pleno cres¬ 
cimento. 

Por outro lado, a existência de uma maioria esmagadora 
de produtores que ainda não possuem hábitos que lhes per¬ 
mitam um largo-—ou sequer razoável — consumo, provoca 
aipda maior falta de meios de pagamento. A maioria das 
massas nativas habituou-se a guardar o dinheiro para 03 maus 
anos e ainda não se convenceu de que, o seu trabalho é garan¬ 
tia do seu sustento e das suas obrigações. 

/ Calculámos já que mais de um quarto da circulação fidu¬ 
ciária, ja de si insuficiente para o movimento normal de 
Moçambique, se encontra nas mãos dos nativos «aferrolhada» 
e muitas vezes mal guardada, Outra grande soma encontra-se 
fora dá Província, nas regiõse ou países limítrofes, como 
«moeda forte», pois o escudo moçambicano é facilmente aceite 
em qualquer desses países e serve para em Moçambique se 
adquirirem divisas de outras nacionalidades. 

A baixa das cotações das matérias-primas e produtos 
agrícolas que constituem as exportações moçambicanas, cau¬ 
sou também sérias perturbações. A produção encontra-se a 


braços com uma séria crise provocada pelos fracos preços nos 
mercados internacionais. 

E os produtos exportáveis para a Metrópole que têm preço 
assegurado, como o algodão e o açúcar, estão nas mãos — 
pelo menos a maior soma constituída pelos seus lucros —de 
capitalistas es Ir anhos a Moçambique. 

Assim, o panorama financeiro e económico de Moçam¬ 
bique começava a oferecer aspectos pouco seguros quanto ao 
futuro c, sobretudo, pouco favoráveis para o desenvolvimento 
natural. 

Para completar um quadro que se afigurava já com amea¬ 
ças de negrume, surgiu nos últimos meses a descida do movi¬ 
mento da exportação dos países vizinhos, onde a baixa de 
preços nos minérios e outros produtos básicos das suas expor¬ 
tações está lançando uma crise que muito afecta o rendi¬ 
mento da nossa indústria de transportes e dos portos, que cons¬ 
truimos e apetrechámos para satisfazer às necessidades dessas 
regiões. , 

Está claro que Moçambique, onde a terra e as possibili¬ 
dades abundam e se poderão desenvolver desde que haja capi¬ 
tais e iniciativa, pode bem resolver todas as dificuldades que 
surgiram, juntando-se, num momento que poderemos classi¬ 
ficar como cruciante. 

Se até aqui a falta de capitais impunha a existência de 
um crédito cada vez maior, nesta conjuntura tal falta poderia 
ser asfixiante. , ' 

Em boa hora, pois, veio até Moçambique o achiiínistrador 
do Banco Nacional Ultramarino que, numa visita por toda a 
Província, c bem informado pelos dirigentes locais do nosso 
Banco Emissor, conseguiu insuflar à economia moçambicana a 
confiança necessária para que possamos encarar o futuro com 
a maior calma. 

, Chegou ao nosso conhecimento que o ilustre visitante 
está a cumprir com extraordinária brevidade e grande critério 
a sua missão. As contas-correntes caucionadas abertas e os 
créditos concedidos vêm no momento mais oportuno para 
Moçambique. Alargou-se o crédito a activiclades que dele 
bera necessitavam para continuarem a viver e produzir, desen¬ 
volvendo os recursos de Moçambique de modo efectivo, As 
iniciativas que o mereciam estão a receber o apoio indispen¬ 
sável para triunfarem. Moçambique possui recursos suficientes 
para responder por aquilo que lhe confiarem. Há muito que 
produzir e muito que realizar dentro da nossa própria econo¬ 
mia. 0 Banco Emissor está a cumprir a sua missão de fomen¬ 
tador de riqueza. 



Assim, as activklades auxiliadas saibam cumprir a sua. 
missão de produtores, organizando-se e procurando produzir 
dentro de um campo de seriedade e com inteligência, de modo 
a não haver desperdícios. 

Há muito que fazer em Moçambique e por isso não 
podemos desbaratar os recursos nem perder oportunidades. 

Estamos a importar muito do que poderemos produzir. 
Temos que dar preferência ao que produzimos,- em primeiro 
lugar cm Moçambique e, depois, nos demais territórios nacio¬ 
nais. Não faz sentido, por exemplo, que numa época em que 
as dificuldades são tão grandes, estejamos a desprezar mate¬ 
riais locais, substituindo-os por outros importados do estran¬ 
geiro. 

, Grande numero das construções que se estão a erguer 
em Moçambique são levantadas com materiais importados. 
Abusa-se do cimento armado, por exemplo, desprezando-se, 
como antiquados, o emprego de materiais que podemos fabri¬ 
car sem recorrer ao ferro e a outros. Exportamos magníficas 
madeiras para a construção civil, por um preço ridículo — à 
razão de menos de 30G$00 por tonelada—e importamos ma¬ 
deiras de fraca qualidade por dez vezes o preço daquelas. 

Estes e outros erros serão pagos por elevado preço se con¬ 
tinuarmos a cometê-los. À conjuntura que atravessamos não 
nos permite desperdícios de valores e muito menos de divisas. 
Temos que tirar partido de tudo quanto produzimos, ou pode¬ 
remos produzir, evitando despesas supérfluas. Ao alargamento 
do crédito agora concedido pelo Banco Emissor há que corres¬ 
ponder com a maior economia e sensatez. Confiança requer 
confiança e Moçambique tem de responder por si neste terreno. 

A hora é crítica. Desde que o crédito nos está a assistir, 
podemos vencer as dificuldades com certo à-vontade. Mas isso 
não quer dizer que poderemos continuar a deixar perder aquilo 
que podemos e devemos aproveitar. 

Temos que desenvolver Moçambique e utilizar os seus 
recursos com todo o cuidado e cautelas indispensáveis. A crise 
ainda não passou e os dias maus podem prolongar-se. Que 
o crédito seja, pois, aproveitado para construir riqueza e pros¬ 
peridade, produzir mais e aproveitar melhor. 

Entretanto, prestemos justiça a quem veio na altura pró¬ 
pria resolver ura dos mais graves problemas. 


AGIOTAGEM PROTEGIDA PELA LEI? 
(COMO UMA LEI MORAL SE TRANSFORMOU 
NUMA GRANDE IMORALIDADE) 


O que se está passando em Moçambique com o uso dos 
cheques com datas posteriores, ultrapassa todas as regras da 
moral, 

A falta de estabelecimentos de crédito e de meios cir¬ 
culatórios em mãos competentes e honestas e as dificuldades 
que estão assoberbando Moçambique, transformaram esta Pro¬ 
víncia num lucrativo campo de acção fie agiotas. Sobretudo 
no que se refere a gente sem escrúpulos, está a desenvolver-se 
uma rede de agiotagem que não pode continuar, 

Criou-se uma lei, que, aliás, nos parece absolutamente 
moral, no sentido de evitar o abuso dos cheques a descoberto, 
transformando estes era verdadeiro corpo de delito e motivo 
de... cadeia imediata. Ã sombra dessa lei estão em Moçam¬ 
bique a medrar os agiotas. 

E ! muito vulgar um comerciante, apertado pelas circuns¬ 
tâncias, passar um cheque com data posterior, contando na 
data do vencimento ter recursos para o satisfazer. Quando 
tais cheques são satisfeitos na data do vencimento o caso, cm 
si, não tem outra importância além da fraude contra a Fazenda, 
pois se utilizou um cheque como promissória e não foi pago 
o selo devido. 

Os «espertalhões» já descobriram tal sistema como muito 
mais seguro e menos dispendioso para fazerem as suas vendas 
a prazo. O comprador passa nm cheque para a data do ven¬ 
cimento do seu débito e o credor fica descansado porque, se 
na data do pagamento não houver fundos no Banco, o deve¬ 
dor vai com os ossos para a cadeia. Não há protestos a fazer, 
nem sequer a intervenção dos advogados, papel selado, etc, 
Uma simples queixa verbal com a apresentação do cheque na 



Polícia, e o assunto resolve-se com a prisão do devedor até 
este pagar. Existe neste caso manifesto sofisma e fraude fiscal. 

Mas o assunto não se limita a tal sofisma c fraude fiscal, 
pois assume, íiltimamente, uma maior importância. 

O credor, chegado o vencimento, entende-se com o deve¬ 
dor, c este, se está apertado, substitui o cheque por outro com 
data... posterior, mas paga juros que muitas vazas vão .a 
dez por cento... ao mês, ou seja mais de duzentos por cento 
ao ano, nalguns casos, pois os juros são sempre alimentados 
ao débito, antecipadamente. 

Tudo isto sucecle e pode ainda parecer uma operação cor¬ 
rente com simples sofisma c fraude fiscal, mas... 

O pior sucede com certos casos em que um ou outro 
«enforcado» tem de recorrer a certos agiotas. 

Tais' agiotas fazem empréstimos contra a simples entrega 
de ura cheque assinado com a data posterior — a do vencimento 
do empréstimo. 

Alguns empréstimos desta natureza são feitos por um 
mês e suponha-se um empréstimo de cem contos por trinta 
dias. Passado um cheque dessa importância recebe apenas 
noventa contos, visto o juro ser de dez por cento no mea. 
No dia do vencimento, se não puder liquidar, ou paga dez 
Contos e substitui o cheque, ou entrega outro de cento e dez 
contos. Assim, ao fim do ano, pode-se salcular quanto juro 
venceu a importância de noventa contos primitivarnente em¬ 
prestada. À ruína é certa para aqueles que têm de recorrer 
aos agiotas. Nós lemos conhecimento dum caso em que um 
agiota tendo recebido os juros, por desconto, mandou imedia¬ 
tamente cobrar o cheque e o Banco respectivo, apesar de a 
data do choque ser muito posterior, pagou-o, do que resultou 
que o outro cheque passado pelo devedor ter sido recusado 
por falta de cobertura. Ora o devedor, ou emissor cio che¬ 
que, tinha processado este, contando com o dinheiro do des¬ 
conto feito no agiota para fazer a cobertura. Também 1 não 
compreendemos como o Banco pôde pagar uma obrigação com 
data posterior, mas a verdade é que se afirma que tal proce¬ 
dimento em Moçambique é legal. Nos países vizinhos, isso 
não poderia suceder. 

Entretanto, continuemos com o assunto desta carta: uso 
indevido e ilegal de cheques com data posterior àquela em 
que são emitidos. Em nossa opinião trata-se dum sofisma 
para fugir ao pagamento do selo devido por saques provenien¬ 
tes de vendas a prazo, ou a substituição duma promissória e, 
em qualquer dos casos, existe franca e decidida transgressão 
fiscal. No caso de usura, há mais um procedimento criminoso, 


Há que travar a ganância dos agiotas e evitar a fraude 
fiscal. Não será difícil verificar-se a fraude, sobretudo se 
os bancos quiserem colaborar numa campanha de moralização, 

Se houver um exemplo e se publique tal, os agiotas ter¬ 
minarão com as suas manobras, e a agiotagem deixará cie 
sc fazer à descarada como está sucedendo. Gomo já tentámos 
demonstrar, a emissão de ura cheque com data posterior à 
daquela em que foi processado implica a existência cie uma 
promissória com data fixa ic porque não foi pago o selo devido 
tem de se considerar nula e de nenhum efeito como claramente 
o determina em Moçambique o regulamento do imposto do selo. 

Assim se poderá terminar com um cancro que está trans¬ 
formando Moçambique numa grande terra para os agiotas e 
aventureiros. Se a legislação existente não chega, tem de se 
legislar de modo a pôr termo a uma situação que está can¬ 
sando grandes prejuízos e da qual apenas beneficiam os sem 
escrúpulos. 

Se acrescentarmos que a usura está nas mãos de indiví¬ 
duos -estranhos à nossa nacionalidade e ate considerados como 
pouco desejáveis em Moçambique, se verificará da urgência 
em acabar com ela e com aqueles que a aproveitam em pre¬ 
juízo, na maior parte dos casos, do pequeno comércio e agri¬ 
cultura do interior, aquele que melhor serve a obra de ocupa¬ 
ção e fixação à terra de Moçambique. 

Moçambique está a atravessar uma crise ruais ou menos 
pronunciada pela falta de meios circulatórios e de crédito fácil 
para determinadas activiclades. Não existe, pràticamenle, cré¬ 
dito para a agricultura, pelo que os agricultores, nos momen¬ 
tos de aperto, terão de se entregar aos agiotas e aceitar as 
imposições destes. 

O comércio, pequeno comércio do interior, também não 
usufrui regalias de um crédito fácil, Alem disso e como já 
dissemos, o sistema do cheque em substituição! da letra nas 
vendas a crédito é já bastante usado e isso implica a criação 
de situações que entregam os devedores nas mãos dos agiotas 
para evitarem a... cadeia, 

Está a defraudar-se o Estado, repetimos, e a praticar-sc 
escandalosamente o crime de agiotagem. Temos, que pedir 
providências para tal estado de coisas. Repetindo—a lei exis¬ 
tente já assegura a defesa dos incautos, mas necessário é que 
ela se aplique e seja dado um exemplo de modo a servir de 
aviso aos agiotas e àqueles que estão defraudando a Fazenda, 
eximindo-se ao pagamento do imposto do selo devido. 

O cheque jamais pode, nem deve, ser processado com data 
posterior àquela em que se assina e temos que fiscalizar que 
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o mesmo represente um pagamento de ocasião e jamais um 
pagamento a,,, prazo. Àqueles que os processarem com data 
posterior deve ser aplicada a penalidade pela transgressão 
fiscal, bem como a quem os receba, mas a estes deve scr 
aplicada a lei que pune a agiotagem, considerando-se como 
crime de agiotagem o recebimento de um cheque com data 
posterior à da sua aceitação ou emissão. 

Quanto a esta última parte e embora não seja impossível 
enquadrar a falta nas malhas da lei que pune a agiotagem, 
a verdade é que nos parece indispensável registar-se no sen¬ 
tido de se tornar mais fácil o procedimento contra os faltosos. 

Contra tudo quanto se possa imaginar, o problema é de 
uma gravidade extraordinária e está a transformar-se — repe¬ 
timos—numa verdadeira gangrena em Moçambique, gangrena 
que vai roendo a,estrutura social com único e exclusivo pro¬ 
veito dos nossos inimigos, ou inimigos da sociedade, bem como 
da nacionalidade. Não podemos esquecer que vivemos numa 
terra em formação e pleno desenvolvimento, onde o crédito 
é difícil e escasso e onde os meios circulatórios são ínfimos, 
como já demonstrámos. À tudo isto acrescem circunstâncias 
que colocam o crédito ilegítimo, ou antes a agiotagem, ení 
mãos estranhas e sem escrúpulos. Há, pois, que providenciar 
e quanto antes. 

1 0 remédio radical será colocar, todo aquele que receba 
um cheque com data posterior à do dia da sua emissão, sob 
a alçada que se aplica ao crime de agiotagem, e proibir aos 
bancos o desconto de tais cheques, isto independente das penas 
devidas pelas transgressões fiscais que possam vir a ser nota¬ 
das ou provadas. 


134 


PARA DESENVOLVER A PROVÍNCIA 
É INDISPENSÁVEL 

UM MELHOR APROVEITAMENTO DO CRÉDITO 
E CAPITAIS NACIONAIS 


Julgamos desnecessário salientar, ou sequer indicar, as 
dificuldades com que lutam as actividades de Moçambique 
para a obtenção de crédito, a fim de desenvolverem a pro¬ 
dução e: aproveitarem os recursos da Província. 

O potencial económico continua aguardando recursos 
financeiros — mais do que quaisquer outros—para ser posto 
em valor real. 

A criação do Banco de Fomento veio dar uma esperança 
a todos os que em Moçambique estio a desenvolver a sua 
actividade ou o pretendem fazer. O facto de tal estabeleci¬ 
mento de crédito se propor financiar a longo prazo activi¬ 
dades destinadas a aumentar a produção, prometia vir trazer 
a Moçambique uma onda de eufórico desenvolvimento. Infe- 
lizmente, pelas notícias que nos vão chegando, o crédito que 
se esperava não deve chegar para um mínimo de necessidades. 

Entretanto, cada vez mais se impõe a necessidade de 
desenvolvermos os recursos e produzirmos mais e em melho¬ 
res condições de fabrico © preço. 

Tudo isto, porém, não se faz sem máquinas modernas e 
materiais que Moçambique não produz ainda. 

O Governo, com os seus planos de fomento, está pro¬ 
curando construir as infraestriituras indispensáveis ao desen¬ 
volvimento da Nação e Moçambique, como todo o Ultramar, 
mereceu as melhores atenções. 

Mobilizam-se todos os recursos, ou aqueles que se encon¬ 
tram ao alcance c sob a alçada dos poderes públicos para, 
construindo no Ultramar as infraestruturas, permitir o seu 
rápido desenvolvimento. 
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0 Governo abriu, assim, às actividades particulares largo 
campo de acção. A esses actividades compete produzir mais 
e melhor. 

Para sc produzir, é necessário, porém, o capital, nervo e 
sangue de uma sociedade capitalista. As sociedades que não 
se regulam pelos princípios capitalistas também não prescindem 
do capital, sobretudo quando para a produção necessitam de 
recursos—máquinas e matérias-primas — alheios. 

Ora, o capital em Moçambique, como em todo o Ultra¬ 
mar, é espécie rara e que mal chega para as necessidades 
aetuais e correntes. O desenvolvimento dos dois planos de 
fomento, com a construção de infraestnituras para rendi- • 
mento —quando o podem produzir—só pode dar resultado 
e tornar-se produtivo com o desenvolvimento da produção 
que se propõe servir ou accionar. 

Este facto e a falta de crédito para o desenvolvimento 
das actividades particulares, torna os investimentos feitos era 
infracstriituras absolutamente improfícuos e pode trazer con¬ 
sequências gravíssimas no futuro. De facto, não se desen¬ 
volvendo a produção cie Moçambique e sendo necessário den¬ 
tro de pouco tempo iniciarem-se os pagamentos do» emprés¬ 
timos feitos pela Metrópole para os planos de fomento, a 
situação será agravada quanto a pagamentos no exterior. 
E’. verdade que este perigo não é de molde a assustar-nos, 
pois Moçambique possui um encaixe de tal monta em oiro 
e divisas que pode suportar dez anos de saldos negativos na 
sua balança de pagamentos. Referimo-nos a contar da data 
sobre a qual conhecemos as contas da nossa balança de paga¬ 
mentos, ou seja desde 1958, inclusive. 

O facto de não haver razão para nos assustarmos não 
invalida o que afirmamos quanto a perigos, no futuro, com 
o não aproveitamento dos resultados das infraestnituras e 
investimentos feitos nas mesmas sem o aproveitamento racio¬ 
nal, que é o desenvolvimento da produção. 

À falta de crédito em condições razoáveis ou de entrada 
de capitais que permitam um certo desafogo às actividades 
da Província e a existência de uma situação de díívida quanto 
ao sistema fiscal futuro, estão a produzir efeitos nefastos. 

Gs bancos locais e estabelecimentos cie crédito, já insu¬ 
ficientes para a vida da Província, suspenderam a maioria 
das suas^operações de credito, sobretudo os empréstimos para 
construções e desenvolvimento da produção. Apenas os ban¬ 
cos continuaram na sua brilhante função de descontos — dize¬ 
mos brilhante, porque a actividade francamente benévola assu¬ 
mida pelas nossas instituições bancárias assim no-lo autoriza 
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-a escrever e só a ela se deve o facto de as actividades não 
estarem a braços cora uma crise que redundaria num des¬ 
calabro. 

A suspensão dos créditos a longo prazo e em contas 
correntes caucionadas para construções e desenvolvimentos, 
por parte dos estabelecimentos bancários, resultou da aber¬ 
tura do Banco de Fomento, que para si reservaria, com toda 
a razão, tais operações. Mas, repetimos, o crédito resultante 
do Banco de Fomento está mais que demorado. Os seus 
recursos são—pode-se afirmar —uma gota de água para 
as necessidades nacionais e, por isso, não podem satisfazer ao 
desenvolvimento cio Ultramar. 

Tudo isto vem a propósito cie um acontecimento que se 
tornou agora público, 

Foi autorizado que os Serviços dos G. T. T. de Moçam¬ 
bique contraiam um empréstimo de 132.000 contos desti¬ 
nado a lobras e instalações indispensáveis aos mesmos serviços, 
por forma a melhorar os mesmos, tornando-os aptos a ser¬ 
virem o desenvolvimento da Província. 

Sem duvida que este facto, o do empréstimo para as obras 
que os serviços'pretendem levar a efeito e que representam; 
mais uma brilhante afirmação cio génio progressivo cie quem 
os dirige e do próprio Governo que os permite, representa 
um benefício de extraordinário alcance para Moçambique. 
Mas, se a par cias obras que se vão realizar, e em boa hora, 
não se desenvolve]' Moçambique e as suas actividades se virem 
sufocadas pela falta de crédito, então, os investimentos apenas 
contribuirão para agravar uma crise. 

Com tais investimentos, teremos cie pagar os materiais 
e maquinismos que deveremos importar para as obras pro- 
jectadas. 

Assim e quando se afirma que a situação da balança de 
pagamentos periga —não estaremos de acordo sc às activi- 
clades económicas não faltarem os capitais — vai-se contrair 
ran empréstimo que mobilizará os recursos internos para fazer 
face a pagamentos no exterior, fazendo-se rarear os mesmos 
recursos internos, dificultando-se às actividades a utilização 
desses recursos que, afinal, e em grande parte são seus, pois 
fazem parte de uma Caixa onde a Província deposita as suas 
economias. 

Parecia-nos muito mais acertado que se contraísse na 
Metrópole um empréstimo que seria lançado em subscrição 
pública de modo a atrair a atenção das pequenas economias 
e n proporcionar rendimento aos que mantêm nos bancas 
improdutivos depósitos. 
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Assim, entrariam na Província disponibilidades em moeda 
metropolitana que permitiriam 1 continuarmos a transferir para 
■a Metrópole as mesadas e pequenas economias tão indispen¬ 
sáveis e que nos parecem ameaçadas de redução. 

Evitaríamos ter de trocar divisas estranhas por moeda 
nacional para mantermos o circuito que nas liga com a 
Metrópole. Essas divisas que temos agora de trocar para 
obtermos moeda nacional serviriam para pagamentos no exte¬ 
rior, sem quebras nos câmbios, etc. 

Necessitamos de aproveitar todos os recursos, bem como 
de aumentar o'credito e giro de capital entre nós, para desen¬ 
volvermos o mais rapidamente possível, o Ultramar. 

Não é cerceando os meios de crédito que poderemos con¬ 
tinuar a progredir. E não podem existir duvidas de que esta 
operação a que aludimos —um empréstimo interno para obras 
que se consideram como de infraestruturas — constitui um cer¬ 
ceamento de crédito tis actividades de Moçambique. 

Entretanto, tal operação, se se fizer na Metrópole, cons¬ 
tituirá, e bem, um auxílio da Metrópole que redundará em 
benefício para esta, tambémi, e para toda a Nação. 
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Circulação fiduciária e reservas 


À circulação fiduciária atingia em 31 de Dezembro, 
1.181.397.965$00, ou, sejam, menos 43.157,732175 que em 

igual dia de 1959, 

Às reservas em 31 de Dezembro eram constituídas pelos 
seguintes valores: 

No Fundo Cambial: 

Ouro em barra. 1.124,978.787^88 

Divisas. 275.699.(132^13 

Soma no Fundo Cambial 1.400.676.419^96 

No Banco Emissor: 

Reservas de garantia, confor¬ 
me a cláusula 86. a , do res¬ 
pectivo contrato.... 163.015.353135 

Total das reservas em ouro e 
divisas....... 1.563.691,772131 


O valor do ouro em barra existente no Banco Emissor 1 

era de 36.179.790S14. t 

O valor do ouro em! barra existente no Fundo Cambial 
e Banco Emissor era de 98,286 por cento do total da cir- [.. 

culação fiduciária. j 

As reservas em ouro em barra e divisas acima referidas f 

e não contando com o ouro do Banco Emissor atingiam' f 

132,260 por cento da circulação fiduciária. J 

Além dos valores mencionados o Banco Emissor possuía i 

em 31 de Dezembro nos seus cofres 10.516.460$!0 em moedas j 

correntes, bem como valores em títulos e a reserva de liqui- j 

dabilidade, etc., etc. | 

E* conveniente notar-se quanto à rubrica «Empréstimos» f 

mencionada no mapa do crédito que as importâncias se encon- I 

tram garantidas, na sua quase totalidade por valores fixos j 

muito superiores ao valor indicado, sendo as importâncias f 

indicadas como empréstimos efectuados pelas Caixas Èconó- I 

micas, na sua quase totalidade, proveniente de empréstimos | 

para construção de casas, em grande parte já com um valor ; 

muitíssimo superior ao valor em débito e existem, em grande ' 

parte dos casos, uma garantia adicional constituída por fianças 
idóneas e seguros de vida dos mutuários, seguros que revertem' f 

I 
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para amortização dos empréstimo}, praticando igualmente, em 
todos os casos, a prática do seguro das propriedades hipote¬ 
cadas. 

A. indústria está em Moçambique muito desenvolvida 
entre as populações civilizadas, sendo rara a família que não 
conte com um seguro. 

A carteira dos seguros de vida atinge uma importância 
que coloca Moçambique à frente de todos os territórios por¬ 
tugueses neste ramo de actividade seguradora, quer em número 
de seguros por-capita, quer era importância, igualmente pr- 
-capitii. 

Num trabalho sobre a «indústria de seguros 'em Moçam¬ 
bique», publicado nau." 47, de 15 de Junho de 1947, da revista 
hrnal Português de Economia & Finanças, encontram-se os 
seguintes números referentes aos anos de 1955 e 1954, res- 
pectivamentie em Moçambique e Metrópole; referentes ao 
ramo «vida»; 

Moçambique, com 115,000 almas (população civilizada de 
todas as raças e cores): 

Capital seguro , . . 776.882 contos 

Prémios líquidos . , 33.126 contos 

Metrópole: 

Capital seguro . . . 3,516.843 contos 

Prémios líquidos . . 176.348 contos 

Com estes números verifica-se que em Moçambique, per- 
-cctpiki, temos: capital, 6.755$49; prémios 288$o6. Na Metró¬ 
pole, achamos; capital, 439$60; prémios, 22$04. 

Quanto a apólices; em Moçambique temos 1 apólice para 
cada 9,6 habitantes e na Metrópole encontram-se 80,87 habi¬ 
tantes por apólice. 

Depois de 1955, a que se referem os números acima, o 
ramo «vida» da indústria de seguros desenvolveu-se em muito 
maior escala que o aumento da população. 
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CAPÍTULO IV 


O ORÇAMENTO DE MOÇAMBIQUE 


I - 1900 -A mi ti importunei» e algumas considerações. 

(Diário Popular, de 38-1-1960). 

í — 10(10 — Evolução ilas receitas e sua exiguidade pe¬ 
rante 0 desenvolvimento 0 os necessidades da pro- 
víncia. ( Diário Popular, ds 1-3-1960). 
i) - 1900 -Ainda u evolução das receitas - (Diário Popu¬ 
lar, de 4-3-1960), 

4 - 1060 -An despesas uos territórios ultramarinos. 
(Diário Popular, de 8-3-1960). 

ã —1000 — As despesas que n Metrópole paga por toda 
11 Nação. (Diário Popular, de n-s-1960), 

0 - 10(10 - A importância da «integração» na política 
das despesas. (Diário Popular, de 15-2-1960). 

9 — IODO — A Divida 1 ’ÚbUcu. (Diário Popular, de 18-3-1960). 

8 — IODO — As despesas dos capítulos II e III. ( Diário 

Popular, de 3-3-1960). 

9 — 1900 — A assistência ãs populações nativas. (Diário 

Popular, de 10-3-1960). 

10 — *900 —As despesas com a segurança piililica. índice 

da tranquilidade e pa* social em Moçambique. (Diá¬ 
rio Popular , de 14-3-1960), 

11 - * 000 -As despesas com as Missões lleligiosas uào 

correspondem às necessidades. (Diário Popular, de 
31-3-1960). 

lí — 1900 - Defesa Nacional e Serviços de Marinha. ( Diá¬ 
rio Popular, de 14-4-1960). 

13 — 1000 — Encargos gerais. (Diário Popular, de 18-4.1960), 

14 - 1900 -Algumas considerações de ordem geral. (Diá¬ 

rio Popular, de 38-4-1960). 

13 —1001 — 0 crescimento das receitas e despesas c a 
necessidade da ocupação ía/.eiidária da província. 

(Diário Popular, de 30-3-1961). 

10 --1901 — A evolução das receitas e à comparação en¬ 
tre Angola e Moçambique. ( Diário Populhar, de 34-3-1961). 
19 - *901 - Evolução das receitas por capítulos c a pro¬ 
veniência e aplicação das receitas extraordinárias. 
(Diário Popular, de s-g-xgõi), 

18 - 1901 -A contribuição da Metrópole para 0 desen¬ 
volvimento do Ultramar. Moçambique terá recebido 
em 1901 empréstimos superiores a dois milhões de 
contos. (Diário Popular, de 10-3-1961). 
















A SUA IMPORTÂNCIA 
E ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 


0 orçamento do’Estado reílecte, de certa maneira, o 
desenvolvimento e a vida do País. 

À Nação Portuguesa continua a adoptar, por conveniência 
de administração devido às distâncias a que se situam determi¬ 
nados territórios ou por razões resultantes do maior ou menor 
atraso das populações desses territórios—esta eleve ser a 
razão mais premente — o sistema de se elaborar ura orçamento 
para cada uma das suas Províncias Ultramarinas, inteíranienle 
separado do Orçamento Geral do Estado,. 

Vai sendo tempo de, pelo menos em cada orçamento pro¬ 
vincial, se adicionar um resumo bem elucidativo do Orçamento 
Geral da Nação. 

De facto, os ignorantes que consultam — alguns até se 
atrevem a comentá-lo—o Orçamento da respectiva Província, 
fazem um juízo bastante errado sobre as receitas e despesas. 

Porque no mesmo nada se diz acerca das despesas gerais 
do Estado, nem se menciona qualquer indicação que permita 
avaliar da carga tributária suportada pelo povo metropolitano, 
ou da parte que dessa carga é desviada para satisfazer as 
despesas que representam a garantia da continuação dos 
territórios ultramarinos, a sua representação— para defesa 
dos seus interesses e direitos—nas diversas conferências e 
representações internacionais, etc. 

Pela ignorância, diremos, de quem se limita a «ler» o 
orçamento provincial, muito se tem escrito e muito mal se 
tem pensado nos meios ultramarino» contra a população, que 
maior carga suportou desde sempre —a Mãe-Pátria, que. ao 
fim e ao cabo, é quem tem pago todas as diferenças. 

Ainda ültimaraente, ao ser publicado o Orçamento de 
Moçambique, ouvimos’ comentários amargos feitos à volta de 
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•alguns esclai-fícimentois — muLto mal prestados e pior enten¬ 
didos—proferidos na nossa Emissora local. 

Foi o caso que, ali se leram, sem comentários mas em ar 
de admiração exclamativa, os números referentes às despesas 
com os Serviços Militares, bem corno a comparticipação da 
Província nas despesas a realizar no Ministério doí ultramar, 
com diversos serviços e Juntas, de investigação, etc,, etc. 

Outros números se leram, noutras emissões, que mais 
nos fez acreditai' na «ignorância» com que se fazem estas lei¬ 
turas e comentários. 

Nada ali se disse acerca do desenvolvimento deveras notá¬ 
vel que através do orçamento c das despesas do Estado se 
adivinha nesta Província. 

Nada se falou acerca da contribuição da Metrópole—por 
empréstimo—para as despesas de Fomento resultantes do 
II Plano. 

.Nem sequer se mencionou que o documento apresenta 
uma elaboração perfeita e que demonstra a existência de um» 
escrituração © contas que nos prestigiam © honram. 

Não se aludiu a que, com o rim de encobrir as despesas com 
a execução do II Plano de Fomento, se vai buscar aos saldos 
de exercícios findos o montante de 218.825 contos, emprestau- 
-do-nofl a Metrópole, para o mesmo fim 1 , 318.500 contos, além 
de 28.000 que o Ministério das Finanças nos empresta, igual- 
mente, dos Fundas do Caminho de Ferro cia Beira que lhes 
pertencem. 

Os restantes, para perfazer os 665,325 contos projectados 
eomo despesa extaordmária sai: 

Do Fundo de Algodão, 15.000 contos; 

Do imposto de sobrevalorização, 10.000 contos; 

Dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Transportes, 
75.000 contos. 

As despesas previstas dividem-se pelas seguintes alíneas: 

Conhecimento científico do território, 14.500 contos; 

Aproveitamento de recursos, 130.000 contos; 

Povoamento, 115.000 contos; 

Comunicações e trasportes, 269.000 contos, sendo: 

Para execução do plano rodoviário, 150.000 contos; Cami¬ 
nho de Ferro, 33.000 contos; Portos, 56.000 contos, e Aero¬ 
náutica, 30.000 contos; 

Instrução c saúde, 35.000 contos; 

Melhoramentos locais, 15.000 contos. 

Finalmente, para outras despesas, aplicar-se-á o saldo de 
86.825 contos, destacando-se, para obras militares, 22.500 con- 
tes, e, para o porto da Beira, 28.000 contos, 


I 

i 


O orçamento de Moçambique, para 1960. prevê uma 
receita ordinária no montante de 2.935,3 milhares cie contos, 
assim dividida: 

Impostos directos gerais, 410.4; 

Impostos indirectos gerais, 592,3; 

Indústrias em regime tributário, 110,4; 

Taxas — rendimento de diversos serviços, 199,4; 

Domínio privado, empresas e indústrias do Estado —Par¬ 
ticipações de lucros, 17,8; 

Rendimento ele capitais, etc., 10,3; 

Reembolsos e reposições, 165.9; 

Consignação de receitas, 1.428,8. 

As despesas ordinárias somam igual importância de 2,935,3 
milhares de contos e podemos dividi-las nestes grupos: 

Dívida cia Província, Aposentações e Pensões, Encargos 
Gerais e Exercícios Findos, 546,7 milhares de contos; 

Administração (Governos de Província e Distritais, Tri- 
bunaj Administrativo, Iiispecções várias, Administração Civil, 
Negócios indígenas, Arquivo de Identificação, Imprensa Nacio¬ 
nal, Fazenda e Almoxarifado, Serviços Aduaneiros, Serviços 
de Justiça e Duplicações de Vencimentos, 203,2 milhares de 
contos; 

Instrução, Mocidade Portuguesa © Missões Católicas, 153 
milhares de contos; 

Saude e Higiene, Missão de Combate às Tripanosomas e 
Assistência Pública, 162 milhares de contos; 

Segurança Pública. Polícia de Defesa do Estado e Con¬ 
selho Superior de Viação, 52,7 milhares de contos; 

Economia e Estatística Geral, Conselho de Câmbios e Ins- 
peeção Bancária e Serviços Meteorológicos, 45,5 milhares de 
contos; 

Obras Públicas, Geologia e Minas, Aeronáutica, Agricul¬ 
tura e Floresta, Agrimensura, Veterinária, C. T. T. e Ser¬ 
viços de Portos C. F. e Transportes, 1.468,5 milhares de 
contos. 

Serviços Militares e de Marinha, 3.037 milhares de contos. 

Tal e a distribuição da despesa autorizada neste orça¬ 
mento. 

Quanto à despesa extraordinária soma, como já dissemos, 
665,3 milhares de contos, 

A despesa ordinária extraordinária está, pois, prevista em 
3.596,089.085$52, 

Continuaremos sobre o assunto, pois bem o merece, 
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EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E SUA EXIGUIDADE 
PERANTE O DESENVOLVIMENTO 
E AS SUAS NECESSIDADES DA PROVÍNCIA 


Às receitas e, consequentemente, as despesas da Província 
têm vindo a desenvolver-se num ritmo crescente e cada vez 
com maiores dificuldades para aqueles que têm a seu cargo 
a Administração Pública. 

E’ que a situação político-social da população impõe uma 
técnica que obriga a sacrifícios tremendos por parte de alguns 
sectores da população e da própria Mãe-Pátria. 

E ! aos civilizados, como portadores de uma civilização 
que aqui estão implantando, que cabe a maior soma de 
sacrifícios. Isto é uma verdade que somos forçados a reco¬ 
nhecer e... respeitar, 

Enquanto não se completar a missão que liá séculos car¬ 
regamos e vamos transmitindo de nus para outros —a com¬ 
pleta civilização e elevação das populações autóctones a um 
nível que nos satisfaça e satisfaça os mais exigentes «fiscais» 
da vida alheia, há que continuar o sacrifício. 

Por vezes, esquecem-se alguns comentadores e outros 
novos, desejosos de uma vida melhor, desta verdade que nos 
traz amarrados há história dos povos e, preseiiteniiente, ii da 
África Negra. 

O regime fiscal nos territórios ultramarinos portugueses 
tem. fatal e inexoravelmente, de reflectir as condições do 
meio-ambiente. Perante uma enorme maioria de populações 
incapazes de compreender os sistemas fiscais modernos e habi¬ 
tuadas a um tratamento especialíssimo que pela sua condição 
de civilizadas lhes concedemos sempre, não podemos mudar 
num momento — nem tão depressa quanto o próprio desen¬ 
volvimento o impõe —o sistema da cobrança da maior parte 




dos réditos através dos impostos indirectos. Tanto assim o 
reconhecem os maiores economistas, que nos acordos intei- 
nacionais ultimamente efectuados para a expansao e regula¬ 
ridade do comércio das nações campeias se dispensa aos ter¬ 
ritórios menos desenvolvidos atenções especiais. 

Tudo isto, repetimos, origina complicações e dificuldades 
tremendas, que a maioria ignora è muitos pretendem esquecer. 

Em trabalho publicado na edição aerea do diam Pofular 
demonstrou-se já a exiguidade dos réditos que a Província de 
Moçambique arrecada perante as necessidades actuais.^ 

' Vamos, em primeiro lugar, mostrar o desenvolvimento 
tomado pelas receitas cobradas em Moçambique, pertencen 'es 
à Fazenda. Excluímos deste resumo as receitas referentes aos 
serviços autónomos que, por dizerem respeito a serviços pres¬ 
tados ao público e, até, a estranhos, como o caso dos trans¬ 
portes de e para os territórios vizinhos, podem, quando muito, 
ser considerados índice de tributação, mas, jamais, tributos. 

Antes de iniciarmos este resumo das cobranças efectuadas, 
devemos esclarecer que até 1928, segundo os regulamentos da 
Administração Pública, o ano económico abrangia períodos 
de Julho a Junho do ano seguinte e, para evitar leituras fas¬ 
tidiosas, indicaremos apenas as importâncias m contos de reis, 
fazendo já a correspondente conta das libras que existiram 
nesta Província ao câmbio dc cem escudos por libra, que eia 
o aproximado da época respectiva. 

Dito isto, vamos ao resumo das importâncias cobradas 
como receitas da Fazenda, ordinárias: 

Em 1910-1911, cobraram-se 5.419 contos, tendo-se gasto 
cm despesas ordinárias 4.415 c extraordinárias 704 contos; 

Em 1919-1920, cobraram-se 8.960 contos, tendo-se gasto: 


I contos; 

I * Em 1922-1923, cobraram-se 175.791 contos, tendo-se 

X gasto: em despesas ordinárias, 159.857 contos; e extraoidi- 

: iiárias, 15.844 contos; , , 

Em 1926-1927, cobraram-se 249.092 contos, tendo-se 
f ' gasto: em despesas ordinárias, 236.792; e em ertraordinárias, 

í 19.992 contos. 

Em 1947, eobraram-se 980.104 contos e gastaram-se: em 
despesas ordinárias, 812.635 contos; e em extraordinárias, 

I 242.418 contos. ■ x . . , 

I' Finalmente e recorrendo às contas de gerencia referentes 

I; ao quinquénio de 1954 a 1958, apresentamos os seguintes 

I números apurados como receitas cobradas: 





Em 1954 cobraram-se, de receitas da Fazenda, 1.138.827 
contes e nos serviços autónomos, 915.200 (I); 

Em 1955, cobraram-se de receitas ordinárias da Fazenda, 
1,179.572 contos e nos serviços autónomos 1,429.815 contos; 

Em 1956, cobraram-se, da Fazenda, receitas ordinárias no 
valor de 1,305.451 contos c nos serviços autónomos, 1.952.141 


contos; 

Em 1957, cobrou a Fazenda, de receitas ordinárias, 
1.394.296 contos e os serviços autónomos, 1.689.750 contos; 

Em 1958, cobraram-se de receitas ordinárias da Fazenda, 
1,571,500 contos e nos serviços autónomos, 2.000.200 (?) 
contos. 

Verifica-se por esta forma que as receitas de Moçambique 
aumentaram de 5,419 contos, em 1910-1911, para um milhão 
e meio de contos em 1958. 

Deveremos considerar que grande parte do aumento se 
deve à desvalorização da moeda, mas, certamente, uma maior 
parte c resultante da valorização e desenvolvimento dos terri¬ 
tórios. 

O próprio desenvolvimento das receitas dos serviços autó¬ 
nomos que no quinquénio de 1954 a 1958 duplicaram, sem que 
tal duplicação se possa-neste caso-atribuir a outras causas 
que nao sejam o aumento de serviços prestados e, portanto, 
do movimento na Província, demonstra-nos o ritmo com que 
Moçambique está crescendo. 

Apreciando, porém, as receitas públicas, ou aquelas que 
incluídas no orçamento se podem considerar como tributos, 
ou réditos cobrados da população, verificaremos que, no mesmo 
quinquénio, subiram apenas 432.673 contos, ou seja cerca de 


88 por cento. 

Sc dividirmos este aumento por quatro anos verificaremos 
que o aumento se processa à razão de 108.134 contos por ano, 
isto é, menos de dez por cento ao ano. „ 

Segundo o orçamento que motiva estas considerações, o 
aumento das despesas ordinárias no ano cie 1960 atingiu 
216,600 contos, exactamente o dobro da media do aumento 
que no último quinquénio se notou na cobrança. , 

Verifica-se, assim, que não pode manter-se o cqmtitmo, 
o que aliás já previmos em trabalho anterior. 

Vem a propósito, pois, a transcrição ou resumo do que 
se publicou na edição aérea do diáno ofmkiy cie 16 de 
Junho de 1958, acerca do «Problema Tributário de Moçam¬ 
bique» c sob o subtítulo «índices para a aplicaçao dos tii- 


Depois de publicados os números referentes às cobranças 
de receitas, por capítulos, nos anos de 1932, 1947 e 1956. 
dizia-se: 

«Abatendo ao total das receitas arrecadadas em 1932 
! e 1956 as receitas ou números referentes aos portos e cami¬ 

nhos de ferro, teremos: 

Em 1932-1933, a cobrança total atingiu 298.041 contos. 

I' a que abatemos 73.217 contos, ficando-nos 224.824 contos. 

Em 1956 arrecadaram-se 2.735.265, Abatidos 1.474.510, 
fica-nos a importância de 1.260,755 contos. 

Examinando o movimento comercial da Província nos 
mesmos anos, referente ao seu comércio especial, importação 
e exportação, verifica-se: 

Que, em 1932, tal comércio atingiu 398.966 contos e em 
1956 o montante de 4.251.722. 

Se examinarmos o valor da circulação fiduciária da Pro¬ 
víncia encontramos, em 1932, uma circulação de 86.608 contos. 
Em 1956 a circulação atingiu 1.044.240 contos. 

Estabelecendo as duas proporções, o comércio e as receitas 
arrecadadas pelo Estado em 1932 e as que deveria arrecadar 
em 1956 e a circulação fiduciária igualmente em relação us 
mesmas receitas, teremos: 

■Para o movimento ■comercial: 

398.966 : 224,824 = 4.251.722 : x 

Donde x igual a 2.395.916 contos. As receitas a cobrar 
em 1956 deveriam atingir, pois, 2,395.916 contos 1 

Para o movimento da circulação fiduciária: 

86,608 : 224.824—1.044.240 : x 

| ■ Donde x igual a 2.710.722. As receitas a cobrar deve- 

® riam, pois. atingir em 1956 o montante de 2,710.722 contos, 

No primeiro caso, como as receitas apenas atingiram 
1,260.755, o Estado não pode contar, para cumprir com os 
seus compromissos resultantes do desenvolvimento natural da 
Província, com o montante de 1.130.161 contos, ou seja 
metade daquilo que necessitava, 

No segando caso, a diferença a menos arrecadada loi 
de 1.444.965 contos, ou seja, muito mais do que aquilo que 
realmente arrecada e gasta. 





153 








Em nossa opinião a segunda proporção é a que se deve 
•aproximar mais da verdade, porquanto ao movimento comer¬ 
cial há que .aumentar o movimento resultante do tráfego que 
a mais atravessou Moçambique e que provocou a multiplicação 
das receitas ferroviárias, para mais, de dezoito vezes o seu 
valor de 1932». 

Esta transcrição evita-nos termos de fazer contas que, 
nem por poderem ser mais actuais, diriam mais alguma coisa, 
É porque este já vai longo continuaremos para focarmos 
0 capítulo das despesas e algumas observações que nos forem 
surgindo com o estudo deste importante documento. 


AINDA A EVOLUÇÃO DAS RECEITAS 


Revendo o que escrevemos acerca das receitas constantes 
do orçamento (previsão para 1960) e sua marcha em Moçam¬ 
bique, temos algo a acrescentar no sentido de satisfazermos a 
pedidos chegados até nós. 

Acerca de, se julgávamos o somatório das receites que 
o Estado vem cobrando de harmonia com as possibilidades 
de Moçambique, responderemos redonda c clarainente—não. 
Já pelo que escrevemos dissemos que o Estado não podia 
fazer face aos encargos com a soma dos tributos, que arre¬ 
cadava, Aqui afirmamos que consideramos verdadeiro milagre 
da parte dos serviços que elaboraram o orçamento satisfazerem 
as necessidades mais instantes. 

Embora se esteja lònge cia completa satisfação das neces¬ 
sidades dos diversos serviços, a verdade é que, pelo cpe temos 
colhido em simples conversas-encaminhadas no sentido de nos 
inteirarmos do juízo de alguns chefes de serviço a tal res¬ 
peito—, notamos um contentamento que estávamos longe de 
ouvir, dado o que conhecemos do assunto. 

Ós serviços competentes realizaram obra de vulto, há que 
o reconhecer. E nem sempre tais serviços têm a simpatia dos 
restantes serviços públicos, pois a eles endereçam, grande parte 
das suas dificuldades próprias, para não dizermos insuficiências, 

Mas, voltando ao que mais nos interessa demonstrar e que 
mais curiosidade despertou, pelo que ouvimos, vamos tentar 
demonstrar que, não só os rendimentos cobrados não coi res¬ 
pondem ao desenvolvimento notado na Província como, a 
fazermos juízo pelo desenvolvimento da soma das receitas 
arrecadadas pela Fazenda, o mesmo seria pouco mais que nulo. 

Uma simples comparação serve-nos pare justificar, esta 
afirmação: em Moçambique, desde 1948 até 1957, verifica¬ 
remos que na Metrópole-um País velho com um ritmo de 










desenvolvimento que jamais poderemos comparar ao dc 
Moçambique e outros territórios ultramarinos —enquanto que 
em 1948 se cobraram 2.233 milhares de contos, em 1947, o 
Estado cobrou na mesma Metrópole 7.933 milhares de coutos, 
ao passo que em Moçambique, em 1948, arrecadaram - se 
471 milhares de contos e em 1957, as receitas cobradas pela 
Província atingiram 1.249.296 contos. 

Verifica-se, assim que na Metrópole em dez anos as recei¬ 
tas multiplicaram-se 3,5686 vezes, enquanto que cm Moçam¬ 
bique, no mesmo período, o aumento foi de 2,8647 vezes, isto 
e, na Metrópole aumentaram mais e relativameiite cerca de 
um quinto, 

Prova-se, assim, a razão que nos assiste de afirmarmos 
que o Estado necessita de procurar receitas para mantermos o 
equilíbrio orçamental. E’ certamenie nesse sentido so ostá a 
desenvolver um plano de fomento que, em nossa opinião, não 
resolverá o problema por completo. 

No numero 30 do Junho de 1958 da edição aérea do 
Diário Popular, acerca do «Problema Tributário de Moçam¬ 
bique», publicam-se algumas «Considerações sobre os impostos 
directos» (a). 

Nessas considerações se poderão encontrar alguns motivos, 
como nos artigos que completaram tal trabalho, da fraqueza 
dos impostos em Moçambique. 

Apresentam-se no número' de 30 de Junho três mapas cons¬ 
tando do primeiro um quadro das exportações de 1956, refe¬ 
rentes a produtos produzidos por civilizados e por indígenas. 

Segundo tal quadro exportaram-se nesse ano produtos nos 
seguintes montantes: 

Produzidos por indígenas: 709.041 coutos; 

Produzidos por civilizados: 773.970 contos. 

No quadro número dois mencionam-se os impostos direc¬ 
tos, contribuições, licenças e taxas que incidem directameule 
sobre o produtor, ou a produção, arrecadados pelo Estado em 
Moçambique, no ano de 1956. Indica-se no final o montante 
em contos incidindo sobre a produção de: 

Civilizados: 369.835 contos; e indígenas: 175.426 contos. 

Finalmente, no terceiro quadro, ou mapa, se indica a 
População de Moçambique, pelo censo de 1955, e produção 
«per-capita» e respectiva percentagem dos tributos «per-capita» 
em relação à produção: 


(a) Ver o capítulo «A tributação e seus problemas», 


E o resultado c o seguinte: 

Quanto a civilizados: 

Número de habitantes de Moçambique: 117.405; 

Produção exportada, «per-capita» ^ 6.592$90; 

Tributos directos, «per-capita»: 3.150$07; 

Percentagem em relação aos bens produzidos para expor¬ 
tação, paga ao Estado directamenfce: 47,784. 

Quanto a indígenas; 

Número de habitantes de Moçambique: 5.646.957; 

Produção exportada, «per-capita»: 125.50; 

Tributos directos «per-capita»: 31$06,5; 

Percentagem em relação aos bens produzidos para expor¬ 
tação, paga ao Estado directamente: 24,753 por cento. 

Hoje, com o imposto profissional em plena cobrança, a 
si tuação dos civilizados será muito pior, isto alem do desenvol¬ 
vimento do nativo lhe estar a proporcionar maior rendimento, 

Esta é uma cias razões da fraqueza dos nossos impostos 
directos e, por reflexo, dos indirectos. 

Outro motivo está na excessiva exploração por parte do 
Estado, através dos serviços autónomos, de aetividades que 
noutros países são exportadas por aetividades privadas, ou par¬ 
ticulares, Tais serviços, de facto, como afastam-se do Estado 
quando se trata cie satisfazer os compromissos deste. 

Quanto ao primeiro caso, o dos indígenas, altos inte¬ 
resses e os nossos costumes tradicionais nos impõem o sa¬ 
crifício. , . 

Quanto aos serviços autónomos e algumas explorações 
em regime de concessão ou exclusivo e as protecções a indus¬ 
trias ruinosas, isto é assunto para.se tratar com tempo e espaço. 

Ficamos, pois, por aqui, sobre o problema das receitas 
públicas cobradas em Moçambique, o que não quer dizer que o 
mesmo esteja tratado e muito menos esgotado, mas o espaço 
não permite mais, por agora. 
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AS DESPESAS NOS TERRIÓTRIOS 
ULTRAMARINOS 


Embora as considerações que vamos fazer se possam 
aplicar igualmente quanto às receitas orçamentais, resolve¬ 
mos incluí-las neste capítulo das despesas porque a este 
capítulo do orçamento mais poderão dizer respeito. De facto, 
as receitas são cobradas de harmonia com as necessidades orça¬ 
mentais c são, portanto, consequência de tais necessidades. 
Assim, às despesas a fazer se tem de subordinar todo o 
orçamento. 

O momento que atravessamos traz-nos responsabilidades 
tremendas. 

Se durante o período dos descobrimentos o. povo por¬ 
tuguês teve de prescindir do indispensável e sacrificar o seu 
próprio bem-estar e futuro para acudir às despesas em homens 
e cabedais para se expandir e à civilização de que se ufanava, 
no momento presente a conturbação que vai pelo Mundo 
impÕe-lhe novos sacrifícios para manter unidos lodos os 
territórios. " , 

0 grande economista nacional, professor Araújo Lorreia, 
no seu «Parecer sobre as Contas Gerais do Estado de 1957», 
aprovado pela Assembleia Nacional, diz na «Introdução»: 
«... a África c tão necessária à Europa como, em cada comu¬ 
nidade, qualquer parcela que dela faça parte». E, no mesmo 
volume e capítulo, depois de descrever ca importância do 
continente africano», «a posição portuguesa em África», «o pro¬ 
blema do povoamento», «os métodos da exploração económica», 
«esquema do povoamento» e, «a planificação dos investimen¬ 
tos», encontra-se sobre «A organização burocrática» o seguinte: 

«7 — Os problemas africanos distinguem-se por caracterís¬ 
ticas diferentes dos problemas metropolitanos —muitas vezes 
os processos de exploração e os instrumentos de fomento eco¬ 
nómico têm de obedecer a regras diferentes. 
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«Não é possível aplicai', em regiões de características tão 
diversas, métodos de trabalho idênticos. 

«Transplantar uma organização burocrática de um País 
velho, como a Metrópole, que utiliza métodos e processos de 
trabalho arreigados pela rotina de muitos séculos,-em'que as 
fontes de produção cm certos casos se encontram quase esgo¬ 
tadas, para um País novo, em que as possibilidades são vir¬ 
gens, é certamcnte um erro grave e dispendioso. 

«A burocracia ultramarina deve adaptar-se às condições 
ultramarinas. 

«Ela tem diante de si um vasto campo de experiências e 
realizações e não está, ou não deve estar, envolvida numa 
rede intrincada de interesses particulares ou rotinas ancestrais, 

«Não pode também ancorar-se a mesa da repartição. Os 
seus objectivos, especialmente nos casos dos técnicos ou ser¬ 
viços relacionados com a economia, estão, no interior, no 
exame cias condições que permitam bom emprego de investi¬ 
mentos, Tem cie ser prática e eficiente e dispor de meios 
que permitam boa orientação dos capitais empregados e sua 
remuneração adequada. 

E 5 evidente que sem esta organização utilitária os resul¬ 
tados económicos nunca poderão atingir o êxito previsto ou. 
possível, como, aliás, já se comprovou em muitos casos, como, 
por exemplo, no da exploração das possibilidades piscatórias 
no Sul cie Angola. A despeito do muito já feito nesta matéria, 
há ainda um trabalho de modernização e eficiência que poderá 
dar à industria novos alentos». 

E, como não poderia deixar de ser, segue-se outro capítulo 
de não menor interesse e da maior importância para a con¬ 
fecção e apreciação do orçamento provincial. 

Esse capítulo é: 

«A política de integração». 

«8 — 0 exame das contas das Províncias Ultramarinas do- 
exercício cie 1957 não conduz a conclusões pessimistas. Esse 
exame deve ser feito em conjugação com os acontecimentos 
que se desenrolam, no presente, em África, em territórios 
vizinhos. 

«A política de não discriminação cie raças e o carácter 
humanitário que vincula o Português às directrizes orien¬ 
tadoras da sua actuação nos territórios ocupados desde as 
descobertas marítimas, clá às províncias portuguesas de África 
um carácter diferente de outros territórios. 

«A concepção nacionalista é nova em África x não se 
baseia em tradições, porque a tradição africana é tribal, ? 
não nacional. 
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«Às lutas de ocupação nos fins do século passado auxilia¬ 
ram porventura o enfraquecimento desta característica afri¬ 
cana em territórios portugueses e concorreram para a inte¬ 
gração das populações africanas no agregado nacional. 

■ «Os perigos que ameaçam a política tradicionalista na 
África Portuguesa hão-de vir mais de influências ou esforços 
de origem externa do que da erupção de sentimentos de popu¬ 
lações autóctones. O conhecimento desta certeza c. meio cami¬ 
nho andado para contrabalançar essas influências, e os esforços 
no sentido de melhorar o nível de vida dos povos indígenas 
têm de ser clarameiite projectados no modo de pensar pri¬ 
mitivo que ainda caracteriza algumas tribos. 0 indígena tem 
de compreender as vantagens cia integração e os inconvenientes 
de um nacionalismo que, aliás, não está nas suas tradições». 

Trata-se de opinião transformada cm parecer aprovado 
pela Assembleia Nacional e na qual, a propósito, o deputado 
por Moçambique, antigo ministro do Ultramar, almirante 
Sarmento Rodrigues, teve oportunidade cie, prestando justa 
homenagem aos Serviços de Fazenda, pela elaboração das 
contas e sua actuação, dizer o seguinte; 

«Nada mais justo do que exprimir uma palavra de estí¬ 
mulo a esses esforçados obreiros que, nos serviços de Fazenda, 
desde a Direcção Geral, em Lisboa, às direcções provinciais, 
arrostam com toda a espécie de incompreensões — não só dos 
contribuintes, que, é fácil de entender, não se sentem incli¬ 
nados a tecer louvor a quem os tributa, como também dos 
serviços públicos, que dependem dos orçamentos c deseja¬ 
riam as suas dotações cada vez maiores. 

«A Fazenda é culpada de tudo—dos vencimentos, que não 
são o que queríamos, dos impostos, que são excessivos, das 
verbas sempre exíguas. E, contudo, não há corpo de fun¬ 
cionários que mais do que os da Fazenda seja digno da con¬ 
fiança, do reconhecimento dos governantes. Sem a sua pro¬ 
bidade, a sua isenção, a sua : coragem moral, bem diferente 
poderia ser, com consequências funestas, a administração do 
Ultramar. Por isso novameiite lhe presto, associando-mie 
ao parecer da Comissão de Contas, as homenagens de ver¬ 
dadeiro apreço». 

Tais palavras, proferidas por quem exerceu as funções de 
governador e de ministro, com largas provas de capacidade c 
inteligência, na sessão de 15 de Abril de 1959, constituem 
mais do que preito de justiça, representando uma apreciação 
e compreensão de quem sabe o que se passa e como se tra¬ 
balha no Ultramar. 
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Continuando, entretanto, nas nossas apreciações diremos 
que o «Parecer sobre as Contas Públicas», se foca o problema 
de Administração Ultramarina com bastante justiça e clareza, 
não diz tudo a respeito da mesma Administração o das neces¬ 
sidades que ela tem de enfrentar. 

Moçambique foi a província ultramarina que, reconhe¬ 
cendo a necessidade absoluta de modificar a orgânica orça¬ 
mental— subsliluindo-a por um sistema de contabilização das 
despesas que permitia maior maleabilidade aos serviços na 
movimentação dos seus fundos —resolveu o problema com a 
publicação da Portaria n.° 143. no tempo do alto-comissário 
Azevedo Gou linho, em 1925. 

Já nesse tempo, e ainda não se anunciavam os conturbados 
tempos da aetualidade, se reconhecia em Moçambique que o 
sistema orçamental era velhíssimo e sem aplicação prática no 
Ultramar. 

Ííifelizmeiite, a tentativa do secretário provincial, Dr. Ri¬ 
beiro Gomes, foi posta dc parte, quando estamos certos de 
que a subsistir os serviços públicos de Moçambique actuariam 
com mais celeridade e com melhor aproveitamento das verbas 
que lhe eram destinadas. Criava-se a noção da responsabili¬ 
dade, a cada serviço e este facto constituía um incentivo forte 
para maior produção c, consequentemente, maior e mais fácil 
e correcto desenvolvimento. 

Os diversos serviços tinham o seu Conselho Administrativo, 
que administrava as verbas que lhe eram destinadas, pelo que 
procuravam a maneira de as aplicar com maior eficiência. 

Inídizmente, repetimos, o sistema voltou ao velho o 
arcaico regulamento de Fazenda, que já data de 3 de Outu¬ 
bro de 1901, 

Atiraram-se, assim, as responsabilidades para os ombros 
de um único quadro —o da Fazenda—que é responsável pelas 
insuficiências orçamentais, ainda que estas sejam, devidas às 
mais variadas circunstâncias, entre as. quais a insuficiência dos 
próprios serviços. 

Já nos desviamos outra vez do que pretendíamos escrever. 

O Ultramar Português, fazendo parte, embora, da Nação 
e sendo cada parcela uma província, além de constituir um 
pesado encargo para a parcela que é sua origem— a .Mãe» 
-Pátria—representa um posto de sacrifício para os civilizados 
que vivem nas diversas Províncias. 

Em lodos os territórios vivemos em campanha activa de 
civilização e vigilância permanente para que a elevação das 
populações autóctones se faca sem frustrações ou sobressaltos 
que as levem erradanieiito a repudiar a nacionalidade. 
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Assim, reputamos como vida cie sacrifício, a vida daqueles 
que por aqui se fixaram e trabalham, vivendo agarrados às 
terras e gentes do Ultramar. Cada habitante civilizado nacior 
nal tem de ser, pela força das circunstâncias, um missionário. 
El à missionarização ternos de dedicar grande parte dos réditos 
do Ultramar. No fundo, andamos todos empenhados na cam¬ 
panha de missionar. Continuaremos, pois. 


AS DESPESAS QUE A METRÓPOLE PAGA 
POR TODA A NAÇÃO 
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,lá nos referimos aos sacrifícios que o contribuinte metro¬ 
politano vem fazendo em benefício de toda. a comunidade 
nacional, c, portanto, dos territórios ultramarinos. _ 

Fizemo-lo tanta vez sem indicarmos quantitativos que 
houve quem duvidasse das nossas afirmações e as tomasse 
por simples «conversa». 

Antes de entrarmos na apreçiaçao das despesas que nos 
apresenta o orçamento de Moçambique e para arrumarmos 
die vez o assunto, mostrando com certa exactidao os sacri¬ 
fícios que o. contribuinte metropolitano vem fazendo e con¬ 
tinua a fazer cm benefício dos territórios ultramarinos, vamos 
perder algum tempo com números extraídos do Orçamento 
Geral do Estado (referente à Metrópole e ao ano dc. l96U) <: 
outras publicações oficiais. , 0Q o 

0 suplemento ao Biáno do Governe, numero Jdy dt 
22 de Dezembro de 1959, onde se publica o Decreto n.« 42.755 
que «regula a cobrança das receitas e fixa as despesas do 
Estado para o ano económico de 1960», fornece-nos os miell ti¬ 
res elementos. 

Vamos, pois, aos números: 

Segundo este documento, as despesas ordmarias para o 
ano de 1960 foram fixadas nos seguintes quantitativos, cm 
milhares de contos:' 

Presidência do Conselho, Representação Nacional c ,™ÍT 
comuns. Departamento da Presidência, Departamento da De¬ 
fesa, Subsecretariado da Aeronáutica, Tribunal dc Contai, 
Junta de Crédito Público), 925,9. 

Finanças, 0 484,3; Interior, 508; Justiça, 194,2; Exer¬ 
cito, 851; Marinha, 568,6; Negócios Estrangeiros, lo6,4;- 
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Obras Públicas, 586,4; ■ Ultramar, 84,2: Educação Nacio- | 

uai, 957,9; Economia, 355; Comunicações, 538,3;. Corpo- | 

rações, 48,2; Saúde ç Assistência, 615,1. j 

Soma cia despesa ordinária: 7,736,8 milhares de contas. j 

Despesa extraordinária: t 

Dividem-se em: Plano de Fomento, 1.264,7; Outros invés- j 
timeiilos, 675,1? Defesa Nacional e Segurança Pública, 811,5. J 
Soma da despesa extraordinária, 2,751,3 milhares de 
contos. 

Total da despesa fixada para o ano de 1960: 10.488,1 mi¬ 
lhares de contos, isto é, quase dez milhões e meio de contos. 

Nas despesas extraordinárias encontram-se incluídos 
125.500 contos de subsídios que a Metrópole concede no : | 

ano de 1960 ás províncias ultramarinas de Gabo Verde, j 

Timor o .Macau, sem quaisquer retribuições no presente ou 
futuro, além de mais doze mil contos para outras despesas J 

no Ultramar. 

Também, pelas mesmas despesas extraordinárias, se pagai» 
as despesas com o Exército e Marinha no Ultramar, devendo 
incluir as despesas com as expedições na índia. 

Tudo isto é coberto pelos tributos pagos pelo contribuinte 
metropolitano c recursos do Tesouro da Metrópole. 

Vejamos agora quais os encargos que dizem respeito a , í 

toda a Nação e nos quais os territórios ultramarinos deve¬ 
riam comparticipar, mas não comparticipam: , 

> Os encargos gerais e as despesas com o Exército, Marinha, j 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e Ministério do Ultra- ; 

mar, são justamente aqueles que nos parecem de justiça dizer 
respeito a toda a Nação. 

Deixemos para cobrir qualquer diferença, ou importância, 
a comparticipação que o Ultramar poderia ter nas desposas 
com organismos existentes noutros Ministérios que têm apli¬ 
cação ou superintendem em todo o território nacional, como j 

sejamos tribunais superiores (Supremos Tribunais de Justiça 
c Administrativo) as Universidades e outros organismos de 
investigação científica e, até, económica, espalhados pelos diver- :.| 

sos Ministérios, os subsídios concedidos pelo Ministério da Eco- I 

nomia e outros para navegação marítima e aérea, estabilização í 

de preços e mercados, etc. 

Socorrendo-nos dos quadros publicados no documento que ; | 
fixa as despesas da Metrópole para 1960, teremos: | 

Despesas por nós consideradas globais da Nação (em I 

milhares de contas, despesas ordinárias e extraordinárias): I 

Quadros IV e XIX — Encargos Gerais, 1.350,4; Qua- §j 

ctros VIM e XXIfí — Exército, 851; Quadros IX e XXIV . |j 


— Marinha, 571,6; Quadros X e XXV—Estrangeiros, 156,4; 
Quadros XII e XXVII — Ultramar, 221,7. 

Total das despesas ordinárias e extraordinárias dizendo 
respeito a toda a Nação: 3.151,1. 

A esta importância teremos de abater os seguintes reem¬ 
bolsos indicados a páginas 1984 em milhares de contos: 

Reembolso de adiamento e subsídios para execução de 
encomendas em regime de «offshore», 20. Reembolso das 
comparticipações para despesas com infra-estruturas comuns, 
N. A. T. O., 237; Plano Marshall (fundo de contrapartida), 2,8. 

O que nos dá um total de 259,8 milhares de contos que, 
abatido a importância de 3:151,1, atrás referida, nos deixa, 
para distribuição por todos os contribuintes da Nação, 2.891.3 
milhares de contos. 

E’ esta importância que vamos tentar dividir pelas diversas 
parcelas, ou províncias, quanto aos territórios ultramarinos. 

Para fazermos tal divisão e na falta de elementos actuais 
teremos de nos socorrer das Contas Gerais do Estado refe¬ 
rentes a 1957, segundo o seu parecer, para, extraindo delas 
as receitas da Metrópole e de cada uma das Províncias Ultra¬ 
marinas, dividirmos proporcionalmente aquela importância, 

Não queremos deixar de salientar como é errado e pre¬ 
judicial pura a Metrópole o sistema que adaptamos, pois tere¬ 
mos, de recordar (jue, adaptando tal sistema, incluímos para 
a Metrópole o sacrifício que ela já efcctua, por, nos seus 
impostos, se incluir o suficiente para cobrir o montante da 
importância que agora vamos distribuir. Na verdade, se a 
parte a suportar pelos territórios ultramarinos não pesasse 
sobre o contribuinte metropolitano este não teria de suportar 
a carga fiscal que tem suportado. Mas.,. adiante. 

Segundo as Contas Gerais do Estado, a Metrópole e as 
Províncias Ultramarinas arrecadaram em 1957 os seguintes 
montantes de receitas ordinárias, em milhares de contos:' 

Metrópole, 7.933; Gabo Verde, 55; Guiné, 127; S. Tomé 
e Príncipe, 51; Angola, 1.755; Moçambique, 3,084; índia, 261; 
Macau, 100; Timor, 53. 

O que nos dá o total de 13.419 milhares de contos, arre¬ 
cadados em toda a Nação. 

Se dividirmos a importância de 2.891,3 milhares de contos 
pelos diversos territórios, segundo os tributos arrecadados por 
cada parcela, teríamos, sempre em milharas de contos c a 
pagar por cada parcela: ' 

Metrópole, 1.709,2; Cabo Verde, 11,8; Guiné, 27,6: 
S. Tomé e Príncipe, 11; Angola, 378,1; Moçambique. 664.5; 
índia, 56,2; Macau, 21,5: Timor, 11,4. 
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Is Lo, fazendo as contas, segundo o sistema adoptado no 
Ministério do Ultramar para a divisão dos encargos com 
alguns organismos —não esquecer que tais organismos não 
estão incluídos nas despesas do Ministério do Ultramar atrás 
referidas —, mas, tais contas, não correspondem a uma divisão 
equitativa, isto porque nas receitas de Angola c Moçambique 
figuram as respeitantes aos Serviços de Portos e Caminhos 
de Ferro e nas de Angola as da agua e luz, ou energia, de 
Luanda, cujos montantes não devem ser incluídos no soma¬ 
tório das receitas arrecadadas pelas respectivas Províncias. 

Se retirarmos tais importâncias, ou seja, em Moçam¬ 
bique, 1.375 milhares de contos e, em Angola, 250 milhares 
de contos, teríamos que a soma das receitas arrecadadas em 
todos os cofres da Nação passaria a ser de 11.794 milhares 
cie contos e, dividindo, então, a importância de 2.891,3 milhares 
de contos, dos gastos globais, por essa importância, tocaria a 
cada parcela a seguinte em milhares de contos: 

Metrópole, 944,8; Cabo Verde, 13,5 j Guiné, 31; S. Tomé 
e Príncipe, 12,5; Angola, 369; Moçambique, 419; índia, 64; 
Macau, 24,5; Timor, 13. 

Se, entretanto, deduzirmos ao montante das receitas da 
Metrópole, a importância que ela paga referente aos encargos 
da Nação —os 2.891,3 milhares dc contos — , a divisão pro¬ 
porcional dos encargos gerais, pelas diversas parcelas — feito 
segundo os números de contas de 1957, pois se o actualizás- 
semos eertamiente a Metrópole ainda ficaria mais favorecida 
— daria os seguintes resultados, em milhares de contos: 

Metrópole, 1,637,4; Cabo Verde, 17,9; Guiné, 41,2; 
S. Tomé c Príncipe, 16,6; Angola, 488,8; Moçambique, 555; 
índia, 84,8; Macau, 32,4; Timor, 17,2. 

Die qualquer das formas o contribuinte metropolitano 
pagou c paga, para satisfazer as despesas que dizem res¬ 
peito a toda a Nação, e que por isso deveriam ser pagas 
pior todas as parcelas que a constituem, a mais do que à 
Metrópole compete um milhão de contos, elevando-se a soma 
no último caso apresentado — o mais razoável de todos — a um 
milhão e um quarto de contos. 

Fica assim esclarecido, e com números extraídos de do¬ 
cumentos oficiais, o problema'que há muito desejávamos pôr 
aclaro. 

0 próprio orçamento metropolitano nos oferece matéria 
para muitas mais considerações, mas, de momento, limita- 
remo-nos a continuar no próximo escrito a apreciar o capítulo 
das despesas do orçamento cie Moçambique. 
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A IMPORTÂNCIA DA «INTEGRAÇÃO» 
NA POLÍTICA DAS DESPESAS 


A fixação das despesas no orçamento dos territórios ultra¬ 
marinos portugueses não podia deixar de obedecer — como tem 
sucedido — à política de «integração» que desde o início das 
descobertas se manteve com certa fidelidade. 

Já anteriormente procurámos demonstrar, e cremos tê-lo 
conseguido, como na cobrança das receitas« aplicação das des¬ 
pesas orçamentais se tem procurado seguir tal política de 
«integração», favorecendo a contribuição autóctone. 

Não há dúvida de que a Nação reconhecendo que na sua 
população estão as maiores possibilidades de desenvolvimento 
das riquezas dos territórios ultimarmos,, tem procurado prote¬ 
ger as mesmas, poupando-as, encorajando-as e fortalecendo-as. 

Sc a tal política ligarmos o que a longa experiência nos 
ensinou sóbre a necessidade de não despertarmos bruscamente 
para a civilização as populações atrasadas, teremos algumas das 
razoes da nossa permanência num clima de paz e tranquilidade. 

A própria fraqueza dos nossos orçamentos e a relutância 
que tem existido dc reformarmos o nosso antiquado sistema 
tributário, evitando reacçõcs com alterações bruscas'no mesmo 
sistema, que originariam incompreensão ou exageros nem 
sempre fáceis de prever, são factores resultantes da mesma 
política de «integração», como agora se usa chamar. 

0 sentido prático das nossas relações com os povos do Ul¬ 
tramar levou-nos a manter durante séculos uma política tri¬ 
butária que outros modificaram, num desejo de progresso 
impossível de compreender por parte dc povos de diferentes 
estados dc civilização e raças, o que levou muitas regiões ao 
caos c coiitiirbação que conhecemos era diversos continentes 
fora da Europa. 







A. política orçamental — chamemos-lhe assim — que se 
■ tem seguido nos territórios ultramarinos portugueses, e neste 
caso especial de Moçambique, quanto à arrecadação de impostos 
c sua aplicação, constitui, desde sempre, uma política de sacri¬ 
fício para os civilizados da Nação. 

Ao referirmo-nos a civilizados queremos com,isso indicar 
que se tem tornado extensivo a todos os civilizados da Nação, 
quer vivam em Moçambique on em qualquer parcela dos ter¬ 
ritórios ultramarinos, quer na Metrópole, origem da Nação. 
E talvez estes últimos sejam os que maior quinhão tenham, 
tido nesse capítulo. 

Já vimos em artigo anterior a carga de tributos que o 
metropolitano tem suportado para que os territórios ultrama¬ 
rinos possam sobreviver, 

Hoje não queremos deixar dc salientar que os civilizados, 
trabalhando e vivendo no Ultamar, também não deixam de 
ter a sua cruz. E ! que a política de integração a tanto obriga. 

E, ao seguirmos tal política, estamos contribuindo para 
uma infra-estrutura que não é das de menor valia no capítulo 
económico. 

Contribuindo para a melhoria das condições de vida das 
populações nativas, permitindo-lhes que mais depressa e mais 
segurameiite se integrem na viria da Nação, contribuímos para 
a valorização desta. 

Dito isto, que a falta de espaço não nos permite que desen¬ 
volvamos mais e melhor, vamos tentar demonstrar que o orça¬ 
mento de Moçambique, para 1960, segue a orientação que 
sempre temos mantido de favorecer no capítulo das despesas 
o desenvolvimento das populações nativas, restituindo-lhes em 
benefícios directos importância muito maior do qiie a cobrada 
dos mesmos. 

Para tal provarmos temos de indicar alguns números res¬ 
peitantes à receita prevista para 1960 e que, por lapso, não 
indicamos quando da apreciação do respectivo capítulo, 

Se somarmos os impostos directos arrecadados cia população 
civilizada provenientes dc impostos, contribuições, licenças 
e taxas cobradas directamente, verificaremos que a soma cal¬ 
culada para 1960 atinge 436,5 milhares de contos. 

Se fizermos igual conta para os impostos cobrados directa¬ 
mente. dos nativos, encontraremos uma importância de 211,4 
milhares de contos. 

Podemos dizer que a previsão dos impostos directos a 
cobrar dos civilizados é aempre inferior à cobrança real iem 
cerca de meia centena de milhares de contos, no mínimo, 
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enquanto a prevista para os nativos não costuma oscilar mais de 
uns escassos milhares que nunca atingem uma dezena. 

Gomo as receitas, deduzindo a parte referente aos Ser¬ 
viços de Portos, Caminhos de Eerro c Transportes—por não 
se tratar de tributos —que somam 1.160 milhares de coutos, 
se situam, na previsão, em. 1.775 milhares dc contos, temos 
que os civilizados dc Moçambique pagam de impostos directos, 
24,59 % da previsão, enquanto os . nativos pagam 11,9 por 
cento da mesma previsão. 

Sc pretendéssemos indicar a importância fer-capita, tería¬ 
mos: para os civilizados, 3.492$00j «, para os nativos, 35$00. 

Por aqui se verifica que a diferença quanto a impostos a 
pagar é favorável à população nativa. 

Fazendo o apuramento das verbas fixadas para despesas no 
mesmo orçamento que digam directamente respeito às popu¬ 
lações nativas, encontramos o montante de 392 milhares de 
contos, não incluindo nesta importância as somas a sair dos 
orçamentos municipais. 

Por estes simples números se verifica que o Estado gasta 
em Moçambique, com os nativos, quase o dobro do que arre¬ 
cada directamente -dos mesmos. 

Além das importâncias que, somadas, nos dão os 392. 
milhares dc contos indicados, muitas existem que, contribuindo 
para o bem-estar de toda a população, mutü beneficiam as 
populações autóctones. 

Os investimentos no Plano de Fomento são quase exclu¬ 
sivamente destinados a obra da infra-estrutura económica de 
Moçambique e, por isso, dizem respeito a toda a população 
da Província, mas refleetem-se, sem dúvida, muito mais na 
economia e vida das populações autóctones do que na doe 
civilizados. Àquelas colherão maior soma de benefícios. De 
resto, a integração, que nos serve de base para toda a vida 
nacional no Ultramar, será mais rápida e, portanto, a ele¬ 
vação das populações autóctones recolherá com maior rapidez 
os.benefícios da civilização e do desenvolvimento de Moçam¬ 
bique. 
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A DÍVIDA PÚBLICA 


0 capítulo dos encargos com a dívida pública dé Moçam- \ i 

bique não corresponde, de modo algum, ao de uma região por i 

desenvolver, ou, antes, em pleno período de desenvolvimento, j 

onde tudo se tem de fazer com vista ao futuro c numa pro- :■"} 

porção que não se pode comparar com a de qualquer país t 

feito, ou desenvolvido. " , | 

E, para mais, a dívida pública —ou os encargos com 
esta—não pesa de modo algum na nossa balança orça¬ 
mental. 

Em primeiro lugar, a Província, inscrevendo no seu 
orçamento verbas para liquidação das seus encargos no mon¬ 
tante de 94.347 contos, tem a receber, durante o mesmo 
exercício, as seguintes importâncias, em contos: ' f 

Por juros de acções de empréstimos do Tesouro, 300; 
dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Transportes, 
para liquidação de encargos do mesmo e juros e pagamen¬ 
tos de suprimentos feitos aos mesmos serviços pela Pro¬ 
víncia, 117.690; da Junta de Comércio Externo, para paga¬ 
mento de juros e amortização de empréstimo feito -pela 
Província, XI5; do Grémio dos Cereais de Manica e Sofala, 
para pagamento de juros e amortização de empréstimos da 
Província, 1,658; do Município de Tete, idem, ideni, 141; 
do Município de Qiielimaiie, idem, idem, 667; do Município 
da Beira, idem, idem, 1.755; do Município de Nampula, idem, 

'•idem, 650; de particulares, 583. ( 

Tudo isto perfaz a soma de 123.559 contos, pelo que a I 

Província, em vez de ter encargos com a «dívida pública», . j 

.ainda recebe, dos créditos que tem a mais do que tem a ^ 

pagar, a quantia de 29.212 contos. / .. f 

Jato, para uma província em formação, onde tudo está 
por fazer ou quase se pode empregar esta frase, é deveras ,■ 

extraordinário. " 
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Jmite-se a isto o facto de no próprio orçamento que 
'estamos apreciando se mencionar corno receita extraordinária 
o montante de 218.825 contos de saldos dos exercícios fin¬ 
dos, e poder-se-á avaliar melhor a solidez das finanças da 
Província. 

Tudo nos prova, pois, a excelência da Administração e 
das contas de Moçambique, nos últimos anos. 

Não se pode esquecer jamais que nos últimos anos se 
têm já gasto grossas somas em melhoramentos, provenientes, 
igualmeiite, dos saldos dos exercícios findos. 

E outra prova de que esta nossa afirmação corresponde 
à realidade consiste no facto de uo orçamento geral da Nação 
(Metrópole) se mencionar como receita extraordinária pro¬ 
veniente dos saldos dos exercícios findos, o montante de 
356,5 contos, o que, em comparação com o orçamento da 
Província, nos representa muito menor importância. 

Mus onde se pode verificar, mesmo que consideremos os 
íiucargos da dívida mencionada no capítulo dc despesa do 
Orçamento de Moçambique como reais e da responsabilidade 
desta, ou dos seus contribuintes, o que não sucede, como já 
verificámos, vamos fazer algumas comparações com o que 
sucede, neste capítulo de «Divida Pública», com a Metrópole 
e com a província de Angola, 

Segundo os respectivos orçamentos para 1960, estes 
acusam as seguintes importâncias, sempre em coutos: 

Metrópole: 

Total das despesas ordinárias, 7.736.832: 

Encargos com a «Dívida Pública», 863.34 <; 

Angola: 

Teta! das despesas ordinárias. Í.8BB.009 

Encargos com a «Dívida Pública», 64.397; 

Moçambique: 

Total das despesas ordinárias, 2.935.371; 

Encargos com a «Dívida Pública», 94.347. 

Estabelecendo percentagens da «Dívida Pública», em rela¬ 
ção ii totalidade das despesas ordinárias, teremos: 

A Metrópole paga encargos da «Dívida Pública» que atin¬ 
gem 11.158 por cento das suas despesas ordinárias; Angola 
paga 3,410 por cento: Moçambique paga 3,214 por cento. 
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Mas se. subtrairmos ao montante das despesas a impor¬ 
tância dos encargos com a «Dívida Publica», como em boa 
regrsi devemos lazer, as percentagens alteram-se pela forma 
seguinte: 

A, Metrópole pagará de encargos com a sua «Dívida 
Publica» 12,56 por cento das restantes despesas: Angola, 
pagará de encargos com a «Dívida Pública» 3,531 por cento 
das restantes despesas: Moçambique pagará 3,320 por cento 
das restantes despesas. 

Se desejarmos encontrar a relação proporcional da situa¬ 
ção dos encargos com a dívida pública perante as respectivas 
despesas orçamentais ordinárias, em relação ir Metrópole, che¬ 
gamos a seguinte conclusão: 

Angola tem 3,557 vezes menos encargos que a Metrópole, 
se encontrarmos - a relação entre os encargos e as restantes 
despesas, e menos 3,272 vezes, se relacionarmos os encargos 
com a totalidade das despesas. 

Para Moçambique encontramos, respoelivainente, menos 
3,786 vezes e menos 3,471 vezes, Dizem-nos estes números 
que Moçambique terá de multiplicar por três vezes e meia 
montante dos encargos com a sua dívida para estar ao 
nível da Metrópole, Tem, pois, Moçambique capacidade para 
suportar um encargo cie mais de trezentos milhares de contos 
com a sua dívida? 

Não lios parece desacertado '0 montante, se atendermos 
i»s possibilidades de desenvolvimento da Província e à sua 
potencialidade, reconhecida, por aproveitar, na maior parte 
dos casos, por falta cie recurso cio crédito. 

A situação, em face destes números, é magnífica e jamais 
oferece motivo para desânimos e muito menos para restrições 
® cuidados que podem apenas provocar, sem qualquer jus¬ 
tificação, o pânico, inimigo, dos maiores, do desenvolvimento 
e do investimento de capitais. 

Não podern restar dúvidas de que, por qualquer lado que 
observemos a situação económica-financeira cie Moçambique, 
da nos oferece perspectivas de solidez e futuro seguro, 

Ha apenas que caminhar para a frente c. lançarmo-nos, 
•midos, na continuação do aproveitamento dos recursos que 
se encontram à nossa disposição, sem peias, sem receios, nem 
revoluções de métodos, que são experiências sempre falíveis, 

: Moçambique apresenta-nos um orçamento que representa 
um modelo de afirmação categórica da solidez dos seus 
recursos. 

Isto, porém, não obstará a que analisemos um pouco os 
restantes capítulos cia despesa, o que faremos com tempo, 




AS DESPESAS DOS CAPÍTULOS II E 111 


f 

0 capítulo 1.1 do Orçamento das despesas- diz respeito ao 
j Governo da Província e .Representação Nacional, 

j Nada haveria que dizer, nem nos parece que outra coisa 

| se possa fazer, do que. justificar o aumento de 3.000 contos, 

| ou seja 36,144 por cento em relação ao ano anterior. 

Dentro da Nação, as únicas comparações—se é que isso 
se possa chamar—que poderemos fazer quanto ao montante 
das despesas é, no que se refere ao total, do capítulo, com as 
despesas da província de Angola, de igual capítulo, 

Vejamos, pois, o que nos dá tal comparação: 

O capítulo II do Orçamento de Angola para 1960 apre¬ 
senta-nos uma despesa, no seu total, de 9.216 milhares de 
contes, enquanto Moçambique apresenta ura total (arredon¬ 
dando) de 11.337 contos, isto é, em Moçambique gastam-se 
mais 2.117: contos, quando é certo que Angola possui doze 
governos de distrito, enquanto Moçambique possui oito gover¬ 
nos subalternos. Moçambique gasta com uma administração 
menor do que a de Angola mais 22,982 por cento do que a 
nossa Província das margens do Atlântico. 

No entanto, elevemos acrescentar que, neste mesmo capí¬ 
tulo, o orçamento de Angola inclui urna previsão de despesa 
«para presentes a régulos e sobas e fardamentos às autori¬ 
dades gentílicas» uo montante de 1.400 contos, 
j Se abatermos tal soma às despesas do capítulo II do 

Orçamento de Angola, a despesa de Moçambique será à volta 
de quarenta e cinco por cento superior à daquela Província. 

Grande parte da diferença se deverá atribuir à criação 
dos novos lugares de secretários provinciais e seus serviços. 
* Entretanto, há qualquer coisa mais que justifique a diferença 

eertamente. 

Se fizermos a comparação das despesas do Governo Geral 
de Moçambique (com os serviços adstritos da Repartição do 
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Gabinete e Secretaria do próprio Governo) com as destinadas 
u Presidência da República (na Metrópole), verificaremos que 
em Moçambique as despesas atingem cifra semelhante à tota¬ 
lidade das que o orçamento metropolitano menciona para a 
Presidência da República. 

Na verdade, a soma das diversas verbas do capítulo II, 
excluindo as referentes aos secretários provinciais e geral c 
seus serviços, bem como o Conselho Legislativo, governos 
distritais e duplicação de vencimentos, dá-nos 3.398 contos 
enquanto o orçamento metropolitano nos indica para a Pre¬ 
sidência da República 3.495 contos (números redondos). 

Se acrescentarmos que além das despesas fixadas no capi¬ 
tulo II para o pessoal e material cio Governo .de Província se 
despendem outras importâncias por várias verbas do orça¬ 
mento, como seja os abonos de família e passagens de^ fun¬ 
cionários e outras com material, chegaremos ft conclusão Me 
que Moçambique despende mais com o seu Governo superior 
do que a Metrópole com a Presidência da Nação. 

Vejamos, entretanto, a divisão das despesas deste capítulo: 

Despesas com o Governo Geral, 3.398.460 escudos; Des¬ 
pesas com os Secretários Provinciais e Geral e seus serviços, 
incluindo a Secretaria Geral, 4.177.298 escudos; Despesas 
com o Conselho Legislativo, 947.000 escudos; Despesas com 
os governos distritais, 2.610.000 escudos; Duplicação de ven¬ 
cimentos, 200.000 escudos. 

No capítulo III, por onde se pagam «Aposentações, jubí- 
lações, pensões e reformas», inscreve-se a verba global de 
45.000 contos, assim dividida (em contos): 

Pensões de aposentação, 29.311; Pensões de reforma, 
2.715; Pessoal aguardando aposentação e reforma, 65; Pen¬ 
sões a conceder no decurso do ano económico, 493; Suple¬ 
mento de pensões, 12.416. 

A província de Angola inscreveu no seu orçamento a 
verba de 43.000 contos. 

Quanto a Moçambique, ternos que considerar qro a pro¬ 
víncia recebe pelo capítulo de «Reembolsos e reposições», da 
receita, as seguintes importâncias respeitantes aos aposentados 
dos diversos serviços adiante mencionados: 

Dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Trans¬ 
portes, 7.063.195 escudos; Da Comissão Central de Assis¬ 
tência Pública, 50.792 escudos; Do Conselho de Câmbios e 
Inspecção Bancária, 10.576 escudos; Dos Correios, Telégrafos 
e Telefones, 4.416.680 escudos; Soma tudo isto 11.541.242 
escudos. 
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Se abatermos esta importância u verba inscrita ua • tabela 
de despesa da província de Moçambique, veremos esta reduzida 
a cerca de 33.459 contos, ou seja menos uma dezena de 
milhar de contos que a verba inscrita na tabela de despesa 
da província clc Angola, o que deve estar em harmonia com 
o número de aposentados de cada Província, pois Angola, cqiu 
maior número de funcionários, tem de ter maior número de 
aposentados. 

Se quisermos comparar a receita com a despesa, no capí¬ 
tulo de aposentados, verificaremos que, além das importâncias j 

a receber dos serviços anteriormente indicados, temos a raen- \ 

cionar 19.450 contos previstos na tabela de receitas sob a 
epígrafe «Compensação de aposentação e reforma». 

Juntando as importâncias que mencionámos dá-nos, apro¬ 
ximadamente, 31.000 contos, faltando, portanto, para com¬ 
pletar a despesa prevista, o montante de 14.000 contos, que 
têm de sair das receitas gerais da Província. 

Devemos entretanto prever que a receita a arrecadar pela 
epígrafe citada de «Compensação de aposentação e reforma» 
deve ultrapassar a previsão feita em cerca de 4.000 contos, J 

pelo que a cobertura com estas despesas a fazer pelas receitas j 

da província se deve situar na ordem dos 12.000 contas. j 

Sempre é bom frisar que o funcionalismo custa mais essa j 

importância por ano, isto na melhor das hipóteses, pois. se 
houver uma pequena melhoria que seja nas pensões, o encargo 
subirá imediatamente, como tem sucedido. 
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A ASSISTÊNCIA 
ÀS POPULAÇÕES NATIVAS 


O capítulo das despesas respeitantes aos Serviços de Saúde 
na Província de Moçambique mostra, clara e insofismavel¬ 
mente, o interesse da administração pelas populações nativas, 
Quem conhecei* o funcionamento dos serviços públicos em 
Moçambique não pode ignorar que os serviços de saúde, como 
todos os serviços técnicos provinciais, se dedicam especialmente 
à assistência das populações nativas. 

Para o nativo, que vulgarincuie se denomina .como indí¬ 
gena e que constitui a maioria esmagadora da população 
— numa proporção de seis milhões para cento c vinte e cinco 
mil — tudo e gratuito, enquanto para o civilizado apenas existe 
o direito de pouco mais do que pagar os impostos. Em Moçam¬ 
bique, como em todas as terras em formação no nosso Ultramar, 
não existem, entre os civilizados, indigentes que recorram aos 
serviços de saúde, como aos demais serviços do Estado, ou o 
número deles é tão insignificante que não conta, 

Os serviços de assistência médica orientam-se — repe¬ 
timos, como todos os serviços oficiais —no sentido de assistir 
à população nativa que paga ao Estado apenas uma taxa pessoal 
anual, cuja soma regula pelo montante das despesas com os 
serviços de saúde, Mas, adiante. 

Sc compararmos as despesas com os serviços de saúde de 
Moçambique, com os que se inscrevem no orçamento metro¬ 
politano, chegamos a conclusões lisonjeiras para a administra¬ 
ção da Província. 

O orçamento metropolitano inscreve na sua tabela da des¬ 
pesa ordinária, para as despesas do Ministério da Saúde © Assis¬ 
tência, a importância de 615.098 contos. O montante do orça¬ 
mento metropolitano, na referida tabela de despesas ordinárias, 
é de 7.736,8 milhares de contos, o que nos dá 7,95 por cento 
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para as despesas do Ministério da Saúde e Assistência, em rela- |j 

çãjo à totalidade das despesas ordinárias metropolitanas. . j j 

Se quisermos encontrar a percentagem, quanto às mesmas : j 

despesas em Moçambique, teremos em primeiro lugar que adi- ! j 

cionar às despesas com os serviços de saúde, propriamente jj 

ditos, as despesas com a Missão de Combate às Ttipanosomas j \ 

o com a Assistência Pública. || 

Assim, temos, em milhares de contos: Serviços dc Saúde, j 

134,3; M. C, T., 11,4; Assistência Pública, 16,3. O que nos j 

dá o total de 162 milhares de contos. . . j 

O orçamento da Província acusa, deduziudo-lhe as des- | 

pesas com os serviços de Portos e Caminhos de Ferro, o inon- j 

tanto de 1.775,1 milhares de contos, de despesas ordinárias. j 

Estabelecendo a proporção entre este montante e as des- j 

pesas com os. serviços de saúde © assistência, Moçambique gasta 
com tais serviços 9,144 por cento do montante das suas des- j 

pesas ordinárias, 

À difereiiça é, pois, favorável a Moçambique, I 

Pode-se dizer que a diferença do orçamento justificaria 
maior diferença, mas, quanto a isso, temos a opor que, como . y.lj 

já dissemos, a maior parte destas importâncias são destinadas |i 

a acudir às massas nativas e que estas pagam, como já infor- a 

mámofl no nosso artigo terceiro sobre este mesmo assunto, j 

de impostos directos ao Estado 175.426 contos. i 

Além das importâncias agora mencionadas, existem muitas j 

outras que contribuem para os serviços de saúde e restantes e / 

que por dificuldades de momento não poderemos apurar. 

Estas importâncias saem pelas verbas de «ajudas de custo», j 

«deslocações e passagens», «abonos de família», «despesas de 
isolamento», «compensação de vencimentos aos funcionários 
no distrito de Manica c Sofala», e muitas outras do próprio 
orçamento, bem como as verbas distríbuidas aos distritos que ; 

revertem na sua quase totalidade em benefício das populações | 

nativas, além das despesas pagas pelos corpos administrativos. 

Só os orçamentos dos distritos recebem, pelo capítulo de «En¬ 
cargos Gerais», o montante de 56.500 contos que são distri¬ 
buídos por encargos respeitantes às popuhções nativas, 

Entretanto, vamos indicar mais alguns números que podem 
rfar a ideia do desenvolvimento das despesas com os serviços 
de saúde. 

Em 1956 as despesas fixadas na tabela de despesas ordi¬ 
nárias somavam 83.341 contos mas gastaram-se 85,651 contos. 

À dile/cnça foi eober ta por reforços, o que é muito vulgar 
suceder com as verbas destinadas aas serviços de saúde. 
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; Com o plesseal, gastou-se nesse ano de 1956 a importância 
die 36.503 contos. Deve ter-se em atenção que pelos «Encargos 
Gerais» se liquidava, nesse ano, grande parte do vencimento 
do funcionalismo, como «Complemento de vencimentos» (verba 
global de noventa e nove mil e quinhentos contos) e «abano 
de família» (verba global de dezanove mil contos). 

No ano de 1960 a verba prevista, ou fixada, para pessoal é 
de 74.702 contos, o que se pode considerar o dobro da de 1956. 

Em 1956 gastou-se com «dietas» nos hospitais e enferma¬ 
rias a quantia de 9.225 contos, enquanto para 1960 foi fixada 
a importância de 4.000 contos para «dietas» a cargo de todos os 
serviços (?), 

Com medicamentos, em 1956, gastou-se a importância de 
18.283 contos e para 1960 fixou-se a despesa em 12.280 contas. 

Com a assistência médica aos indígenas, gastou-se, em 
1956, a importância de 8.665 contos e para 1960 fixou-,se a 
importância de 8.000 contos para as mesmas despesas. 

Com a assistência maternal aos indígenas gastou-se em 
1956 a importância de 2.365 contos c para 1960 fixa-se a 
despesa em 2.000 contos. 

Outras verbas, porém, aparecem no orçamento de 1960, 
como sejam: 

Para tratamentos médicos a indígenas, 1.000 contos; para 
alimentação apropriada a crianças indígenas, 1.400 contos. ; 

Finalmente, para dotação global das despesas cora o Hos¬ 
pital Miguel Bombarda, era Lourenço Marques, aparece-nos. 
em 1960, a importância de 22.965 contos, 

Como já informámos, por muitas verbas globais se liqui¬ 
dam despesas com a assistência médica aos indígenas. Estão 
neste caso as verbas resultantes da distribuição dos orçamentas 
distritais que, como já informámos, atingem mais de meia cen¬ 
tena de milhares de contos. 

Nos serviços de saude aparece-nos uma verba de 228 con¬ 
tos para pagamento de rendas de casa na Beira, que vamos 
registando para, no final, fazermos algumas apreciações mais, 
em conjunto, a respeito do problema das rendas pagas pelo 
Estado em Moçambique. 

Besta-nos informar que o pessoal dos serviços de saude 
atingiu o ano passado o número de 2.001 unidades contra 1.730 
em 1959, segundo os respectivos orçamentos, 



AS DESPESAS COiVi A SEGURANÇA PÚBLICA 
ÍNDICE DA TRANQUILIDADE 
E PAZ SOCIAL EM MOÇAMBIQUE 


Prosseguindo no exame das despesas lixadas no orçamento 
de Moçambique, temos, depois dos Serviços de Saúde, a Missão 
de Combate às Tripano,somas, cujo montante já indicámos 
como fixado para 1960 em 11,4 milhares de contos, quando 
no ano anterior era de 10,9 milhares de contos, restando-nos 
apenas informar que se gasta com pessoal a soma de 8,1.77 
contos e com material e serviços 3.239 contos. A, Missão conta 
em 1960 com 194 unidades de trabalho enquanto que o orça¬ 
mento para 1959 mencionava 192. 

Nada mais se nos oferece dizer sobre este serviço que tem 
realizado trabalho notável, pelo conhecimento que temos. 

A seguir, menciona o orçamento as despesas com os ser¬ 
viços da Segurança Pública, sector que não pode deixar de 
merecer alguns momentos de atenção e apreciação petos sin¬ 
tomas que de tal nos saltam à vista. 

A Polícia de Segurança Pública, para toda a Província, 
custa, à mesma, em 1960, 41 milhares de contos, enquanto 
que cm 1959 a despesa foi fixada em 35,9 milhares de contos, 
Além da Polícia de Segurança Pública' temos a Polícia 
Internacional e de Defesa do Estado, com um dispêndio de 
5,8 milhares de contos, com importância igual em 1959. 

Somando estas duas importâncias, temos, em 1960, uma 
despesa com as forças responsáveis pela vigilância e segurança 
pública em Moçambique no montante de 46.800 contos, 

O número de unidades previstas para 1960, da3 suas 
Polícias, para toda a Província, é de 1,613, tendo sido no 
ano anterior do 741 unidades, isto contando com algumas 
unidades que a Polícia destaca para prestarem serviço noutros 
serviços. 
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Há que confessar que mesmo as 1,613 unidades fixadas 
no orçamento de 1960 para policiar e vigiar toda a extensa 
área de Moçambique e velar pela segurança e boa ordem 
de mais de seis milhões de indivíduos, controlar o movi¬ 
mento das entradas e saídas de milhares de forasteiros — 
turistas — e dos milhares de trabalhadores que saem regular¬ 
mente para os países vizinhos em procura de trabalho ou sim¬ 
ples visita, vigiar uma Província que tem bem quatro mil 
quilómetros de fronteiras terrestres com países onde nem 
sempre há tranquilidade, é deveras impressionante e quase 
incrível que no momento que vivemos se possa conseguir 
realizar e viver tal milagre numa extensão de território afri¬ 
cano oito vezes maior que. o nosso território metropolitano. 

Se quisermos comparar as despesas de Moçambique com 
a sua força pública com as da Metrópole, verificaremos que 
nesta Província se não gasta um décimo do que a Metrópole 
estipula no seu orçamento para o Ministério do Interior, 

Na verdade, o orçamento metropolitano fixa as despesas 
ordinárias do Ministério do Interior em 508.035 contos, en¬ 
quanto que em Moçambique, como já acima afirmámos, a 
despesa semelhante está orçamentada em 46.800 contos. 

4 Em proporção com os totais dos orçamentos de despesa 
ordinária metropolitano c provincial, respectivamente de 
7.736.832 contos e 17.711.500 contos, temos as seguintes per¬ 
centagens: Com as despesas do Ministério do Interior, 6,5664 
por cento; Com as despesas das forças policiais de Moçam¬ 
bique, 2,6418 por cento. 

Tudo ido prova a ordem que existe nesta Província e 
aó ela permite que as despesas com a ordem pública se cifrem 
em soma tão insignificante. 

Está claro, que a organização policial em Moçambique 
merece os maiores elogios peia sua cordura e porte, bem 
como pelos métodos que usa. À diferença de raças, a cons¬ 
tante presença de elementos estrangeiros e o facto de Moçam- 
biq.ue ter dois portos que são autênticos cruzamentos de várias 
civilizações, com passagem obrigatória pelos mesmos de indi- 
viduos^ dos mais variados costumes e raças, bem corno das 
condições sociais mais variadas; a própria população dessas 
cidades— Bei a c Lourenço Marques—pelas suas caracterís¬ 
ticas tão diferentes e, por vezes, incompreensão ou desconhe¬ 
cimento absoluto das leis e costumes da própria terra, torna 
a tasefu dos encarregados pela vigilância e porte das populações 
e visitantes, ou simples transeuntes pelo nosso território, deve¬ 
ras difícil. 
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Até à entrada' do novo orçamento em vigor, para 1960, o 
número de unidades da Polícia de Segurança Pública, incluindo 
a Polícia Internacional, dc Viação e Trânsito e as unidades 
destacadas para outros serviços, era de 741. 

Nesse número incluía-se, também, a Polícia de Investi¬ 
gação Criminal e pessoal de secretaria, serviços clínicos, etc, 

Temos que confessar que tal número para uma superfície 
de 782.032 quilómetros quadrados, com mais de seis milhões 
de habitantes e a presença regular de milhares de forasteiros 
— turistas e passageiros em trânsito através o território — 
bem como de um movimento de entrada e saída de traba¬ 
lhadores que anda à volta da centena de milhar, é bastante 
exíguo. 

Mesmo os 1.613 mencionados no orçamento de 1960 dão- 
-nos cerca de dois elementos para cada mil quilómetros qua¬ 
drados, isto contando como susceptíveis de distribuir pela 
Província todos os elementos incluídos no orçamento, o que 
não pode suceder por grande número deles se destinarem a 
serviços de secretaria, comando e.,. rotina. 

Quanto ao número de agentes policiais por habitante, isso 
é coisa de fazer pensar muita gente. 

E o serviço de rotina, sobretudo as formalidades a cumprir 
devido ao movimento de trânsito e entrada e saída de nacio¬ 
nais e estrangeiros da mais variada procedência e raças, im¬ 
plica a ocupação constante de elevado número de funcionários 
que são mais funcionários pelas funções que exercem do que 
agentes da autoridade. 

Tudo, pois, se deve ao clima de paz social e tranquilidade 
existente em Moçambique, único no continente negro, nos 
nossos dias. 

Está claro que este clima se deve, em grande parte, à 
justiça social de que enferma o nosso orçamento, sobretudo 
no que se refere às populações nativas. 

EVesta a conclusão e a impressão que tiramos desta aná¬ 
lise que estamos fazendo. 
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AS DESPESAS COM AS MISSÕES RELIGIOSAS 
NÃO CORRESPONDEM ÀS NECESSIDADES 


( Não é cie agora que muito se falou acerca das dotações con- 
oedidas pelo Estado, nas Províncias Ultramarinas Portuguesas, 1 
às missões religiosas, ou seja às Missões Católicas, 

À discussão vem de longe. Desde os primeiros dias da Re¬ 
pública que republicanos exaltados discutiam e censuravam as 
entidades oficiais pelos subsídios e direitos que a República 
sempremanteve e, ate, aumentou nas Províncias Ultramarinas 
às Missões e missionários. 

Esqueciam aqueles^ que discutiam tal facto que a Nação 
se ligara, por convenções internacionais, a compromissos que 
tinha de manter. 

De facto, pelo «Acto da Conferência de Berlim» e, mais 
tarde, pela «Convenção (?) antiesclavagista de Bruxelas», que 
subscrevemos e aceitámos como normas internacionais, para 
os territórios^ultramarinos, concordámos em autorizar e subsi¬ 
diar as missões civilizadores, de qualquer nacionalidade, que 
se propusessem vir missionar nos nossos territórios. 

E os governos cia República entenderam sempre que, a 
quaisquer outras^ missões religiosas, era preferível a actuação 
das Missões Católicas. Nos preâmbulos dos diversos decretos 
que o Governo da República publicou desde 1911 a 1926 — 
para não falarmos no período após 28 de Maio de 1926-se 
salientava o patriotismo dos missionários católicos portugueses 
e da extraordinária valia que a sua presença sempre representou 
para o Ultramar e para a Nação portugueesa. Fala-se do 
extraordinário patriotismo dos missionários católicos nesses de¬ 
cretos por tal forma que duvidar do testemunho expresso nessa 
«literatura» oficial seria um ... crime. 

No preâmbulo do Decreto n.° 5.778, de 10 de Maio de 
1919, por exemplo, reconhece-se a necessidade de manter e 
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aumentar os subsídios às missões c manter aos missionários 
os direitos de funcionários, incluindo os da aposentação, fixan¬ 
do-se o «vendmento»-base dos missionários e seus auxiliares, 
garantindo-se, ao mesmo tempo, que tal «vencimento»-base 
teria um aumento de 25 por cento por cada cinco anos de. ser¬ 
viço, etc. 

Pelo mesmo decreto (artigo 13.°) o Ministério das Finanças 
abriria um crédito a favor do Ministério das Colónias, da im¬ 
portância de 200.000100, para despesas com o «Instituto das 
Missões Coloniais» e oom as «Missões Civilizadores das Coló¬ 
nias» mandando mais -que, igual crédito, fosse aberto anual¬ 
mente nos futuros orçamentos do Ministério das Colónias. 

Pelo Decreto n.» 6.322, de 2 de Janeiro de 1920, que 
regulamentou a execução do disposto no Decreto n.° 5.778, 
publicavam-se as normas para o recebimento do subsidio que 
a República atribuía às Missões, fixando-se estes, tanto para ' 
as Missões como para as suas sucursais e os subsídios de des¬ 
pesas de instalação das Missões, «vencimentos» dos missionários 
e seus auxiliares, direitos de passagens, ajudas de custo, licenças 
graciosas e da Junta cie Saúde, aposentações, etc. 

Já pelo decreto de 22 de Novembro de 1913, que mandou 
aplicar ao Ultramar a Lei da Separação da Igreja do Estado, 
sè estabeleciam regras que garantiam aos missionários e Mis¬ 
sões a existência e... subsistência. 

Não podem existir dúvidas de que a República Portuguesa 
tem cumprido com os compromissos internacionais sobre este 
aspecto, e dentro do regime republicano, se preferiu sempre 
e se eíogiou também com todo o entusiasmo o serviço das 
Missões Católicas. 

Pode afirmar-se que os republicanos, apesar de terem 
decretado a Separação da Igreja do Estado, continuaram • 
ligados às Missões Católicas na sua obra de missionação em 
África, ou em todo o Ultramar Português. 

E’ o que nos afirma a legislação publicada. 

E não se pode dizer que os republicanos, dos quais mais 
se poderia duvidar neste capítulo—os que mandaram desde 
1910 a 1926-, tenham procurado faltar ao que prometiam 
nos decretos que publicaram. 

Com efeito: 

Vejamos a importância total das despesas orçamentais, 
ordinárias, e as despesas com as Missões Religiosas (católicas) 
nos três primeiros anos da República, antes de entrar em 
-vigor a Lei da Separação da Igreja do Estado, no Ultramar: 
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0 orçamento cie Moçambique acusa a seguinte despesa 
ordinária: 

1910- 1911, 4.415 contos; 

1911- 1912, 4.415 contos; 

1912- 1913, 4.876 contos. 

Total dos três anos económicos, 13.706 contos. 

O mesmo orçamento fixa as seguintes verbas a despender 
com as Missões Católicas: 

91, 91 e 72 contos, respectivamente, ou seja um total 
de 254 contos. 

Nos anos de 1922-1923, 1923-1924 e 1924-1925 fixam-se 
as despesas ordinárias, depois de convertidas a libras, nas 
seguintes importâncias: 159.857,167.235 e 199.009 contos; 

E a importância paga ou a pagar às Missões Católicas 
foi a seguinte: 2.387, 3.048 e 3,049 contos, num total de 
8.934 contos. 

No ano de 1926-1927 as despesas ordinárias da Província 
fixavam-se (convertidas a libras) em 69.922 contos c as des¬ 
pesas com as Missões Cotólicas em 5.119 contos. 

Se estabelecermos uma proporção com o orçamento para 
1960, teríamos que atribuir, para as despesas com as Missões 
Católicas, os seguintes montantes: 

Em relação ao ano de 1926-1927, a 1912-1913, o montante 
de 54.796$6Q, 

Em relação ao triénio de 1922-1923 a 1924-1925, a impor¬ 
tância de 49.845$GG, 

Em relação ao triénio de 1926-1927, a. importância de 
63.455.609100. 

Mas temos a acrescentar que durante o período que vai 
de 1919 a 1926-1927 existiam em Moçambique Missões Givili- 
zadoras Laicas que as Missões Católicas substituíram. 

Só em 1926-1927 foram fixadas as despesas para tais Mis¬ 
sões Laicas no montante de 954.559 escudos, ou seja, cerca de 
um quinto das despesas com as Missões Católicas. 

Por este motivo, quer-nos parecer que o orçamento da 
Província inscreve oerca de metade do que deveria inscrever 
segundo a legislação em vigor até 1926, não contando com as 
despesas qiie se liquidavam por outras verbas e com a impor¬ 
tância indispensável para acudir à instrução das populações 
nativas entregue aos serviços missionários depois de 1926. 

Quanto aos serviços de instrução propriamente ditos, já 
sé disse bastante para que seja necessário repeti-lo. 
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Em idade escolar, segundo cálculos abalizados, existirão 
cerca de seiscentas mií crianças nativas. 

À sua dispersão pelos 787 mil quilómetros quadrados de 
Moçambique torna os serviços de instrução deveras dispeu- 
; diosos. 

Nem duas centenas de milhar de contos, por ano, bas- 
jL tariam para instalar e manter os serviços de instrução a prestar 

lj por serventuários do Estado. Só os serviços missionários 

| poderão, dentro cie uma importância mais baixa, conseguir 

11 realizar a tarefa que nos pertence. 

Mas, exigir que com a escassa dotação se cumpra tão 
I s alta tarefa, é exigir impossíveis. 

I Dos 56,3 milhares cie contos fixados para as Missões Cató¬ 

licas, nada menos dc 13.079 destinam-se a fins indicados 
t axa tivamente pelo Governo—na maioria para atender a ins¬ 
trução das populações civilizadas. 

O Estado, mais urna vez, recorre às Missões, neste ca¬ 
pítulo, para resolver um problema da mais alta importância 
para a população espalhada pela Província que sem os internatos 
e colégios dos missionários não poderia resolver o problema 
da instrução dos filhos, ou o resolveria da pior maneira e 
com grave prejuízo para a formação moral das crianças e fu¬ 
turos homens e mulheres. 

Mesmo que o Estado pudesse criar liceus em todas as capi¬ 
tais de distrito —o que de momento se torna impossível por 
falta de disponibilidades e ate cie professores — haveria que 
atender à instalação das crianças cujos pais se encontram em 
diversas localidades e isolados. Este problema, só por si, justi¬ 
fica a existência dos colégios e, portanto, os subsídios do Estado. 

E tais subsídios não se podem incluir no montante que 
vinha entregando às Missões para servir os nativos. 

Quanto à atitude e reconhecimento da República dos bons 
serviços das Missões Católicas, bastará dizer que a Metrópole 
até 1926, pelo menos, sempre contribuiu para as despesas 
com as mesmas Missões para o que inscrevia, regularmente 
e como já se disse, verbas para auxiliar as Províncias Ultra¬ 
marinas a subsidiar tais Missões, levando estes subsídios a 
«Despesas da soberania». 

Assim, em 1925-1926 o orçamento das receitas de Moçam¬ 
bique inscrevia a seguinte rubrica «Contribuição da Metrópole 
,;,y para as despesas com as Missões»... 120.000100 e 8.196 libras; 

s í, o que nos dá uma importância de 939.600 escudos. 

1 E ! isto que os números e sua história nos dizem quanto às 

i despesas do Estado com as Missões. 

lj Tudo isto nos indica, pois, que a verba é insuficiente. 
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DEFESA NACIONAL E SERVIÇOS 
DE MARINHA 
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0 capítulo oitavo do Orçamento menciona e em globo as 
serviços cie Defesa Nacional. 

Consta de três artigos com os títulos Forças Navais, 
Forças Terrestres e Forças Aéreas, com a verba total de 
187.019.217160, e um quarto artigo com a designação de 
«Fundo de Defesa Militar do Ultramar», com a importância 
de 49.750.000$00, correspondendo esta à cobrança, a realizar, 
do imposto de defesa. 

Esta nova nomenclatura corresponde às disposições do 
Decreto n.° 42.550, de 3 de Outubro de 1959. E, por sua 
vez, o decreto referido deve corresponder a compromissos 
assumidos pela Nação. 

O capítulo nono diz respeito aos Serviços de Marinha 
indispensáveis aos serviços de portos, balizagem e outros 
que a cargo da nossa Armada não deixam de ter certo 
carácter civil que só por especializados podem ser desem¬ 
penhados. 

Os serviços da Defesa Nacional resultam mais da neces¬ 
sidade de satisfazermos a compromissos assumidos e derivados 
da nossa posição de potência mundial do que por necessida¬ 
des locais. 


Felizmente Moçambique mantém um clima de tranquili¬ 
dade c paz, tanto no interior como no exterior, pois as suas 
relações com os vizinhos são as melhores e das mais livres de 
qualquer possibilidade de conflitos que podem existir entre 
bons vizinhos. 

As depesas com a Defesa Nacional que à primeira vista 
podem parecer avultadas devido ao facto das províncias ultra¬ 
marinas lerem, até agora, estado’ habituadas a ter na Mãe- 
-Pátria o verdadeiro esteio e sustentáculo para a defesa da 
sua integridade, tanto no que respeita à diplomacia, como ao 
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argumento força -veja-se o que está sucedendo na Judia, 
onde a Metrópole mantém de sua inteira conta uma torça 
de defesa sem a qual o Estado da índia se poderia ter perdido 
e perdia-se justamente na altura em que ele estava, a adqui¬ 
rir a sua independência económica, factor que a Metrópole 
jamais considerou, nem sequer para rever a aituaçao quanto 
à liquidação da mínima parte dos encargos com a iorça 
expedicionária que continuam a correr por conta exclusiva 
da Metrópole. 

Mas, nem o facto da província começar a concorrer 
para as despesas com as forças militares e navais nela des¬ 
tacadas ou constituídas, deixa de ter suas compensações. _ 
Segundo a organização militar, o número de especiali¬ 
zados em serviço na província aumenta. Só tal facto vira 
contribuir e muito para o desenvolvimento de Moçambique. 

Além disso, o aumento das forças armadas contribui para 
o aumento da população civilizada, bem como para a própria 
civilização do nativo, para o que a instrução dada nos quar¬ 
téis é um excelente elemento e incentivo. 

Há, entretanto, outro grande factor que permite espe¬ 
rarmos das forcas armadas e seu desenvolvimento unia inaioi 
contribuição para a melhoria das condições de vida de Mo¬ 
çambique. , . , 

Nos centros civilizados todos nós conhecemos a falta de 
professores do ensino técnico e secundário com que lutam as 
nossas escolas, falta que se notará cada vez mais. 

Se, para os lugares de professores, for permitida a escolha 
e nomeação de oficiais do Exército c Armada, estes, que se 
ocuparem do ensino, tomam-se duplamente úteis e resolverão 
uma das maiores dificuldades, ao presente c no futuro, de 

Moçambique, , „ , , , , 

Outro facto, que muito poderá beneficiar o desenvolvi¬ 
mento da província, foi referido já m discurso público pelo 
mais alto magistrado da província. Trata-se do auxilio que 
06 serviços militares podem prestar com a sua colaboraçao 
para os estudos e construções na província. 

Não podemos esquecer que grande parte da obra de 
penetração pelo interior de Moçambique foi. efectuada por 
militares, noutros tempos. , w 

A maior parte das estradas do interior sao obra dos 
antigos comandos militares e muitos postos e localidades exis¬ 
tem cm que se nota a presença dos «militares». No norte e 
Zambczia, e, até, nalguns locais do Sul dó Save, onde se encon¬ 
tre unia estrada ladeada por siunaumeiras — arvores de grande 
porte (' com. aspectos de velhice — é certo e sabido que ali 
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andou a mão dum antigo capitão-mor, comandante militar, 
ou simples sargento on cabo, chefes de posto, dos antigos 
comandos militares, mais antigas capitanias-mores. 

E não há dúvida que essas estradas têm demonstrado a 
capacidade e qualidade dos autores do seu traçado. 

Ainda hoje é frequente cortar-se, pelo mau'tempo, estra¬ 
das novas e recentes e voltar-se a adoptar estrados antigas 
construídas pelos antigos comandos militares. Veja-se o caso 
de Nacak-Porto, cuja nova estrada, por vezes, é substituída 
pela antiga «carreteira» do Mossuril, através da Matibane, 
tudo da autoria dos militares de antanho. 

Não podem restar dúvidas, pois, de que o aumento das 
dotações com os serviços militares pode ser magnifícamcnte 
utilizado para o mais rápido desenvolvimento e ocupação de 
Moçambique. 

Bastará para tanto que a Metrópole mande completar a 
sua instrução e tempo de serviço aos recrutas metropolitanos, 
sobretudo aos mancebos especializados, possuidores de arte e 
ofício capazes de lhes permitir a colocação nesta Província 
depois de terminado o seu tempo de serviço, e, entretanto, 
que possam contribuir para a construção dos respectivos aquar¬ 
telamentos c vias de comunicação (obras de arte), dotando-se 
os respectivos regimentos com material de desbravamento e 
construção, bem como de estudo c observação 

^ Assim, e aproveitando os oficiais para o estudo e implan¬ 
tação dé propriedades e povoações, bem como para o cadastro 
das regiões, de modo a que, terminado o tempo de serviço, 
os licenciados que o pretendam possam instalar-se e passarem 
a viver na terra moçambicana, muitos benefícios resultarão 
para Moçambique. 

No Israel teríamos muito que aprender e transportar para 
aqui, no sentido de fazer do Exército um verdadeiro elemento 
de_ ocupação de Moçambique. Como noutro tempo não se 
deitou fora o dinheiro que se gastou com os comandos mili¬ 
tara e capitanias-mores, poderemos agora dizer o mesmo das 
forças que constituem o Exército e Marinha portugueses ins¬ 
talados em Moçambique. 

Quanto aos Serviços de Marinha, serviços que respeitam 
ao capítulo nono (portos, farolagem, etc.) não são desco¬ 
nhecidos de quem se debruça sobre os problemas ultrama¬ 
rinos bs grandes serviços prestados pela nossa Armada ao 
Ultramar. Talvez o facto de nos primeiros tempos o mesmo 
Departamento do Estado português abranger as forças navais 
e os territórios ultramarinos sob a designação de Ministério 
da Marinha c Ultramar tenha contribuído para os oficiais da 
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nossa Armada dedicarem especial atenção e carinho pelo 
Ultramar. Se examinarmos a história dos territórios ultra¬ 
marinos, verificaremos o que a Marinha contribuiu para o 
estudo e resolução dos seus problemas. A presença dos ofi¬ 
ciais de Marinha nunca foi de simples preenchimento do 
tempo de uma comhsão de serviço. Eles, além da utilidade 
dos serviços das suas funções, deveras importantes, fizeram 
algo de mais valioso com os seus estudos e dedicação pelo 
Ultramar. Muitos ligaram o nome a trabalhos do impor¬ 
tância para a nossa soberania e presença. Outros ficaram na 
história destes territórios pelo seu governo e muitos outros 
realizaram tarefas obscuras, que nem por isso deixaram de 
ser menos proveitosas para o desenvolvimento dos territórios 
ultramarinos. Lembramos o sempre infatigável e, agora, sau¬ 
doso comandante Baeta Neves, que gastou uma vida inteira 
a, anonimamente, trepar às serras de Moçambique e a percorre; 
os seus bosques e desertos para marcar iiidilèvelmente a nossa 
presença e posse. Esta figura, que não podemos olvidar por, 
na nossa vida, o termos encontrado nos locais mais afastados 
c ignorados de Moçambique, é bem a continuação de muitos 
outros portugueses e marinheiros que, obscura mas heroica¬ 
mente, trabalharam para nos legar alguma coisa do muito que 
eles, marinheiros, descobriram e conquistaram para a Pátria. 

Os Serviços de Marinha continuam, na parte que se pode 
considerar como serviços técnicos civis, a contribuir para a ele¬ 
vação do nome de Portugal em Moçambique, tendo ultima- 
mente realizado o milagre de transformarem o que em África 
se chamava Gosta Negra em um dos bons sinalizados pontos 
para a navegação que a frequenta. 

E, dentro era breve, a presença da nossa Armada será 
efectiva nas águas do Indico. Com essa presença, estamos 
certo, aumentarão os estudiosas sobre os problemas de Mo¬ 
çambique e das suas águas, fazendo com que estas contribuam 
mais para a sua economia. 

0 capítulo nono (Serviços de Marinha) fixa uma despesa 
no montante de 67,1 milhares de contos, sendo 42.250 para 
pessoal, incluindo-se nestas despesas os serviços de pilotagem, 
farolagem, portos, balizagem, etc., pelos quais se cobram 
taxas compensadoras. 

Terminamos boje a apreciação aos diversos departamentos 
do Estado, excluindo os serviços autónomos, por falta do 
respectivo orçamento. 
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ENCARGOS GERAIS 


0 capítulo décimo do Orçamento destinado aos «Encar¬ 
gos Gerais» inclui verbas para despesas no montante de 
395.626.420$48 que cora 4.607.088124 que constituem o saldo 
orçamental, soma a importância de 4Üt).243.508$72, total do 
capítulo. 

Á província de Angola inscreve em idêntico capítulo 
verbas do montante de 451.531 contos, mas, como mo pos¬ 
suímos a discriminação dessas verbas, não se podem fazer 
quaisquer comparações. 

Não podemos, por falta de elementos actuais, apreciar 
a comparticipação cie Moçambique nas despesas a pagar na 
Metrópole com diversos organismos de interesse para todos 
os territórios ultramarinos e que, por isso mesmo, são pagos 
pelos mesmos em proporção com as receitas orçamentais de 
cada Província. 

Moçambique tem vindo a pagar maior importância que 
Angola. Está claro que não temos que nos referir às res¬ 
tantes Províncias, pois essas pagam justamente muito menos. 

Em 1955, por exemplo, verificámos, pelas Contas do 
Gerência de Angola e Moçambique, que Moçambique pagou 
a mais cerca de 10 por cento. 

De todos os orçamentos e contas compulsadas se veri¬ 
fica a maior contribuição de Moçambique. 

Não queremos, com isto, dizer qüe Moçambique está a 
pagar mais do que deve para despesas na Metrópole. Já ante- 
riormenlc nos referimos ao que a Metrópole paga por conta 
e da responsabilidade de Moçambique, como das restantes 
Províncias Ultramarinas, verificando pelas contas feitas que 
o total dos «Encargos Gerais» em Moçambique, no ano de 
1960, não chegaria para cobrir tal diferença. Cita-se, entre¬ 
tanto, a dife.ença entre Angola e Moçambique, contra esta, 
para se registar tal facto, mesmo porque uma lenda se esta- 
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beleeeu de que em Angola se pagavam mais impostos. Ora se 
Moçambique tem muito maior soma de despesas e pelas con¬ 
tas feitas e publicadas se verifica que Moçambique não tem 
tido saldos negativos, antes se têm apurado saldos positivos 
que estão sendo aplicados em despesas extraordinárias, de 
alguma parte têm vindo as receitas e como a Província não 
fem rendimentos em que comparticipe — como sucede em 
Angola cora os diamantes—por exemplo —, temos que as 
atribuir aos impostos que a sua população paga. Mas, mesmo 
isto, é para melhor oportunidade. 

Os «encargos gerais» destinam-se a pagar^ despesas de 
ordem geral, isto é, que não dizem respeito propriamente a 
serviços já mencionados no orçamento. 

Entretanto, devemos dizer que este conceito não é seguido 
à risca e muitas importâncias figuram neste capítulo que res¬ 
peitam -e se deveriam dividir pelos serviços descritos no orça¬ 
mento e por nós já mencionados. 

Pela ligeira.descrição que vamos fazer, melhor se ajuizara 
deste nosso reparo e da sua justificação. 

Há neste capítulo muitas importâncias que se repetem no 
orçamento e pelos capítulos já apreciados. São as impor¬ 
tâncias que se destinam a subsidiar serviços com orçamentos 
privativos, como sucede com a Assistência Publica e Con¬ 
selho de Câmbios. Ainda outras importâncias se repetem, 
saindo ou despesando-se primeiro pelo pagamento a orga¬ 
nismos com autonomia e, depois, pela menção dos ■orça¬ 
mentos desses organismos. 

Pelo artigo 1.625." se fixa a quota-parte da Província nos 
encargos com os organismos na Metrópole, no montante de 
26.78? contos; 

Pelo artigo 1.625." se liquidam «Outros encargos» que quem 
vir ou ler, à primeira vista, poderá supor para liquidação de 
despesas na Metrópole, quando nesse artigo se incluem, sim, 
despesas a pagar, por conta da Província, mas a maior parte 
é para despesas a pagar na Província, como sucede eqm as 
verbas destinadas aos Institutos de Investigação, Médica e 
Científica, respectivamente dotados com 5.000 e 10,000 contos. 
O total deste artigo atinge 21.158; contos. 

Segue-se outro artigo destinado a «Encargos Administra¬ 
tivos» no montante de 11.425 contos, destinando-se 11.000 
contos a pagar percentagens sobre a chamada taxa anual. 
ÀJcm desta importância, incluem-se mais 175 contos para 
participações em multas. V 1 

O artigo 1.626.° destina-se a subsídios e pensões, somando 
a despesa fixada 176.291 contos. 
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As pensões a pagar por este artigo atingem escassos 
850 contos. Os subsídios é que somam a importância avul¬ 
tada que indicámos. 

Avultam, nesta classe de despesas: 

Para. melhoramentos públicos nas diversas localidades, 
por distribuição a fazer pelo Governo da Província, 1.000 
contos; subsídio extraordinário a Junta do Comércio Externo, 
2.000 contos; subsídio à Imprensa Nacional, 2.000 contos; 
subsídio à Junta Autónoma de Povoamento Agrícola, 2.500 
contos; subsídios vários: aos velhos colonos (mansão) 800; 
Assistência Pública, 360; Jardim Zoológico, 300; Centro de 
Informação e Turismo (despesas com o) 400; Sociedade de 
Estudos, 180; Liga dos Combatentes da Grande Guerra, 30; 
Comissão Provincial de Nutrição, 200 contos. 

Subsídios às Câmaras e Municípios (compensação da sua 
comparticipação em determinadas contribuições e impostos): 
(em contos) Lourenço Marques, 31.000; Matola, 2.000; Ma- 
tiliiça, 250; Gaza, 1.000; Bílcne. 250; Chibuto, 250; Mu- 
chopes, 250; Baixo Limpopo, 500; Iiihambane, 2.200; Beira, 
16.000; Chimoio, 750; Dondo, 750; Manica, 750; Tete, 1.500; 
Qu d imane, 3.400; Mocuba, 350; Chinde, 1.000; Moçam¬ 
bique, 2.500; Nampula, 3.000; António Enes, 1,350; Porto 
Amélia, 1.750; Ibo, 500; Montepuez, 250; Mocímboa da 
Praia, 500, e Vila Cabral, 1.200. 

E mais os seguintes organismos: 

Junta de Exportação de Algodão, 6.500 contos; Junta do 
Comércio Externo, 15,000 contos, e Fundo do Fomento do 
Tabaco, 1.300 contos. ■ 

Seguem-se «outros subsídios» em que se salientam: (em 
contos): 

A C. N. de Navegação, 960; a instituições culturais e 
despesas de intercâmbio cultural, 1.000; Rádio Clube de Mo¬ 
çambique, 560; Liga de Defesa dos Animais. 8,000; aos aero- 
clubes da Província: ao Clube de Golfo, 100; ao Núcleo de 
Arte, 80; à revista Rmie Fmnçmsi, 150; Montepio de Moçam¬ 
bique, 1.700; extraordinário à Imprensa Nacional, 360; para 
crédito rural ab indígena, 300. 

Subsídios aos disUtos (para distribuição pelos mesmos): 

Lourenço Marques, 4.000; Gaza, 3.500; Iiihambane, 4.500; 
Manica e Sofala, 7.500; Tete, 8,000; Zambézia, 7.500: Mo¬ 
çambique, 7.750; Gabo Delgado, 8.000; Níassa, 5.750. (Estas 
impo 'taiicias sao distribuídas pira despesas das circunscrições 
e exclusivamente destinadas ao desenvolvimento dao popu¬ 
lações nativas); e mais: Subsídio de estudo na Metrópole, 
1.000; subsídio de estudo para os filhos dos funcionários que 
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residem fora dos locais de estudo:, 1.000; aos alunos da Escola 
de Preparação de Pilotos Aviadores, 50: ao Curso de Aper¬ 
feiçoamento de Professores Indígenas cias Missões Gotó- 
Ücas, 100; à. Província Portuguesa das Francíscanas, 250; à 
Corporação Missionária das Irmãs da Apresentação de Maria, 
para a construção de um colégio na Namaacha, 300; para 
arborização das regiões da fronteira de Manica e Sofala, 700; 
para a Convenção Internacional de «Controle» dos Ácrídios 
Vermelhos, 900; para o Fundo de Construção de Casas Des¬ 
tinadas à População Indígena, 1.000. 

O artigo 1.628.° inclui as verbas destinadas a comuni¬ 
cações, sendo, em contos: 

Porte de correio e telégrafo e endereços e caixas de 
apartados, para pagamentos aos G. T. T. (com exclusão dos 
serviços autónomos), 2.700; despesas com os telefones de 
todos os serviços, 2.100; transporte de material, fretes c 
seguros, despachos © outras, 1.280, distribuída pela Metró¬ 
pole e diversos distritos. Total, 6.080 contos. 

O artigo 1.629.° destina-se A pagar as deslocações do 
pessoal, e inclui a importância total de 22.970 contos, sendo 
de ajudas de custo, 1.800; passagens dentro da Província, 
3.000; de e para o exterior, 22.500, e subsídios de viagem 
e diferenças de vencimentos, 170. 

O artigo 1.630.» destina-se a custear «diversas despesas» 
e atinge o montante de 88.529 contos, destacando-se: 

Passagens a conceder a estudantes, 1.900; com valores 
selados, 850; despesas eventuais, não especificadas: a pagar 
na Metrópole, 4,000; a pagar em Lourenço Marques, 1.500; 
,e nos distintos, 165; restituições de rendimento indevida- 
mente cobrados, 1.000; à Assistência Pública (selos, bilhetes 
de residência, imposto de rendimento e diversas), 9.385; 
prémios de seguros aos Serviços de Fiscalização Técnica da 
Indústria Seguradora, 2.000; receitas do Fundo de Fomento 
de Tabaco, 300; despesas do Fundo de Fomento de Tabaco, 
600; despesas de carácter reservado, 1.200; aquisição de 
viaturas com motor, 4.000; aquisição de imóveis e expro¬ 
priações, 1.000; rendas de casa para instalação de serviços 
e aquisição de mobiliário, 500; comemorações do V Cente¬ 
nário llcnriqiixiio, 500; despesas da Comissão dos Monumen¬ 
tos Históricos, 800; orçamento geral e contas de çerência e 
exercício, 800; encargos do B. O. e actas do Conselho Legis¬ 
lativo, 1.000; despesas de propaganda da Província, 1.931; 
pagamento aos Municípios da compensação referida no ar¬ 
tigo 63.° do Regulamento do Código de Estradas, 13.000; 
Junta de Exportação do Algodão, 8.600; despesas com a 
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Caixa de Crédito Agrícola, 630; despesas do Fundo de 
Algodão, 28.311, etc. 

Finalmente inscrevem-se mais as seguintes verbas: 

Gratificação de isolamento, 3.500 contos; gratificações 
especiais de representação, 500; abono de família, 25.000; 
suplemento de vencimentos a abonar ao pessoal militar dos 
Serviços de Marinha, 1.000; e, complemento de vencimentos, 
5.400 contos. 

Como se pode verificar, grande parte destas importâncias 
do capítulo décimo destina-se a custear despesas com o pes¬ 
soal dos diversos serviços, pelo que, continuamos a afirmar, 
só poderemos saber quanto custam os mesmos serviços quando 
todas as despesas feitas com eles e seus funcionários forem 
levadas a uma conta, como sucedeu durante o período em 
que, após 1925, vigorou o sistema dos Conselhos Administra¬ 
tivos, posto em vigor por medidas tomadas durante o governo 
do alto-comissário Azevedo Coutinho. 

Pelos «exercícios findos», inscrevem-se verbas no mon¬ 
tante de 7.250 contos, mas, na verdade, a despesa prevista 
está fixada em 482 para pagamento de despesas conhecidas 
e, 100 contos para não previstas, sendo 50 na Metrópole e 
50 na Província. 

Isto prova-nos a boa ordem existente nos serviços da 
Fazenda e Contabilidade da Província, aos quais não se 
podem regatear elogios. 



ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
DE ORDEM GERAL 


Segundo o orçamento de 1960, deverão durante o ano 
ser pagos pelo Estado 12.911 serventuários, contando desde o 
mais alto funcionário ao simples servente. 

Em 1959, o numero de serventuários mencionados no orça¬ 
mento foi de 10.337. 

Nota-se, por estes números, um aumento de 25 por cento, 
o que não correspondeu, entretanto, às necessidades mais ur¬ 
gentes dos serviços. 

Por outro lado nota-ae um congestionamento. na capital 
da Província, ou uma percentagem em relação aos distritos, que 
é impossível que nos serviços o pessoal possa cumprir, como 
seria de esperar. 

Pode muito bem suceder que o número de funcionários 
da capital cia Província seja o suficiente, ou atéjiem chegue 
para os serviços a cargo das respectivas repartições e depar¬ 
tamentos, entretanto, o que é certo é que esta concentração 
não permitirá o desenvolvimento harmónico de Moçambique. 

Há que reorganizar os serviços e colocação do pessoal, 

C rando tirar deste o máximo rendimento com menos ira- 
. Temos que colocar no campo. os .serventuários a quem 
competir o seu desenvolvimento e distribuir todos os outros, 
colocando-os onde sejam mais úteis ao desenvolvimento de 
Moçambique. 

Vamos dar de momento uma nota do número de serven¬ 
tuários do Estado distribuídos pelos diversos serviços ou 
departamentos. Indicaremos os números mencionados nos 
orçamentos de 1960 e 1959, para se fazer uma ligeira com¬ 
paração: 
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Número de serventuários 



1959 1960 

Governo Geral, Secretários Provinciais, Geral, 

Secretaria Geral, Conselho Legislativo, Gover¬ 


nos Distritais e Tribunal Administrativo . , 105 118 

Administração Civil.. 705 809 

Negócios Indígenas. , 120 168 

Arqnivo de Id Civil. 7 9 

Conservatória do Registo Civil .. — 15 

Instrução Pública , . , . , , . , . . 1.191 1427 

Saúde e Higiene .. 1.730 2.001 

Missão do Comb. às Tripanossomas .... 192 194 

Segurança Pública. 741 1,613 

Policia Internacional e de Defesa do Estado (a) 

Economia e Estatística Geral. 210 210 

Assistência Pública (a) 
conselho de Câmbios e Imp. B. (a) 

Imprensa Nacional (a) 

Missões Católicas (a) 

Fazenda e Contabilidade . .. 470 488 

Almoxarifados .., 241 199 

Inspecção de Fazenda. — 21 

Alfândegas. 442 506 

Guarda Fiscal, 337 375 

Tribunal da Relação .. 14 15 

Procuradoria da República. 6 7 

Penitenciária de Moçambique ...... 38 38 

Comarcas e Julgados Judiciais ...... 189 230 

Obras Públicas. 849 527 

Conselho Supçrior de Viação . 60 73 

Geologia e Minas. 121 144 

Aeronáutica Civil , . ... . .... 215 252 

Portos, C. de Ferro e Transp. (a) 

C. T. T, (a) 

Agricultura e Florestas ........ 271 540 

Veterinária ............ 688 869 

Agrimensura ............ 165 182 

Serviços Meteorológicos ........ 145 163 

Serviços de Marinha . .. . 1.595 1.618 

Serviços Militares e Navais (a) 

Junta do Algodão (a) 

Junta do Comercio Externo (a) 

Fundo do Algodão ta) 

Somas . . . 10.337 12.911 


À estes serventuários do Estado há que juntar os que por 
não constarem do orçamento não podemos indicar, ou eejam 
,oa dos serviços assinalados com a letra (a) adiante da sua desi¬ 
gnação. Se llie juntarmos os funcionários municipais e dos 
serviços municipalizados, se verificará que o seu numero cor¬ 
responde a uma maioria dos civilizados existentes em Moçam¬ 
bique e considerados como pessoas activas. 
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Se apurássemos o numero dos serventuários do Estado 
mencionados no orçamento, pertencentes aos considerados indí¬ 
genas, verificaríamos que, só ao serviço do Estado e. portanto, 
absolutamente civilizados, existe um número de indivíduos 
superior aos que os censos mencionam como «assimilados*. 
Isljo é um facto curioso e que há muito deveria ser conhecido. 

Passamos, portanto, a ocuparmo-nos do problema das 

Rendas de casa pagas pelo Estado em Moçambique 

Não contando com as rendas de casa que Moçambique 
paga no estrangeiro para instalação dos seus serviços de pro¬ 
tecção e auxílio aos naturais de Moçambique trabalhando nes¬ 
ses territórios, o orçamento inclui nas suas verbas as seguintes 
importâncias para pagamento de rendas, por distritos: 


Distrito de Lourenço Marques. . . 4.970.400100 

Gaza. 90.00Q$00 

Inhambane. 205.800^00 

Beira. 2.402.540^00 

Quelimane. 151.400^00 

Tete. 154490^00 

Nampula. 158.000000 

Cabo Delgado. 121.6ÍXP0 

Niassa. 61.000*00 

Total ... 8,3ÕoSÕÕ 


Se contraíssemos uni empréstimo ao juro de 4 por cento 
ao ano, com a importância que o Estado paga de rendas ide 
casa, poder-se-ia satisfazer os encargos de um empréstimo 
do montante de 207.503.500$00. 

E os duzentos mil contos, produto do mesmo empréstimo, 
deveriam chegar para a construção dos edifícios que actual- 
mente se encontram alugados. 

E 5 verdade que, em Lourenço Marques, se está a dar o 
seguinte fenómeno: 

O Estado concede, à Junta cio Comércio Externo, além do 
subsídio normal um outro extraordinário, certamente destinado 
a custear parte dos aumentos feitos no edifício situado na 
Praça 7 de Março. Esse subsídio extraordinário é, em 1960, 
de dois mil contos. 

Pois, a Junta do Comércio Externo, aluga e recebe 
rendas do Estado por alguns compartimentos que lhe cede 
para instalação de serviços públicos e dos próprios seeretá- 
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rios provinciais que superintendem, natural e efcctivamente, 
na Junta do Comércio Externo. 

Existem muitas situações semelhantes em Moçambique, 
pelo que o dinheiro do contribuinte se esfuma por mil recantos 
que podem ser muito bem empregados mas dão a impressão 
de que tal não sucede, justamente pelos «orçamentozinhos» 
que existem e que embora representem carga tributária sobre 
a população, porque dela saem os réditos, afinal, se julga— 
no pensamento dos administradores dos Fundos ou Serviços 
Autónomos —propriedade semiparticular que não diz respeito 
ao próprio Estado, alguns existindo que nem sequer se julgam 
na obrigação de darem contas dos seus gastos, 


O ORÇAMENTO PARA 1961 







0 CRESCIMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS 
E A NECESSIDADE 
DA OCUPAÇÃO FAZENDÁRIA 
DA PROVÍNCIA 


0 orçamento da província para 1961 continua a elabo¬ 
rar-se c a publicar-se nos moldes há muitos decretados e 
seguidos, 

Sc bem que tal documento mostre excelente técnica fazen- 
dária e um trabalho que prestigia os respectivos serviços, pois 
cates cumprem a tempo e horas as disposições de lei vigentes, 
a verdade é que as circunstâncias impõem há muito a modi¬ 
ficação do sistema. 

O orçamento das províncias ultramarinas não corresponde, 
de modo algum, ao sentido da unidade nacional. 

Continuemos a salientar que tal documento, da maior 
importância na vida da província a que respeita, deve conter 
ligeiro resumo das despesas que a Metrópole paga em bene¬ 
fício da Nação e das quais os territórios ultramarinos não 
comparticipam. Estão nesta caso as despesas com a repre¬ 
sentação nacional no estrangeiro e com os próprios órgãos da 
administração geral do País, as despesas com a defesa nacio¬ 
nal, com o Parlamento, tribunais superiores e muitas outras 
que só a análise do orçamento geral da Metrópole permite 
avaliar. 

A simples indicação de tais despesas e seu somatório, 
com a anotação de que os territórios ultramarinos não con¬ 
tribuem de qualquer modo para a sua satisfação, serviria para 
justificar a existência de orçamentos por cada província e 
responder aos que, por vezes, criticam as relações financeiras 
entre o Ultramar e a Metrópole. 

Dava-se, assim, satisfação a quem, ignorando—ou fa¬ 
zendo por tal—se serve do argumento dos orçamentos para 
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cada província ultramarina em separado, para pretender pro¬ 
var que não existe unidade nacional. 

Outros problemas existem que justificam a actualizaçao 
dos métodos em que se fundamenta tão importante documento 
como o Orçamento de cada província, mas a sua discussão 
implicaria perda de tempo c de espaço que um jornal não 
admite. 

Entretanto e porque o facto é fundamental, não podemos 
deixar de nos referir a falta do resumo a que acima aludimos, 
passando a dizer e examinar algo do que se contém em tão 
importante documento. 

Acusa o orçamento para 1961, em resumo, os seguintes 
números: 


Para simples comparação, vamos indicar as importâncias 
correspondentes no orçamento .geral de Angola para este 
mesmo ano, indicando -as, igualmente, em milhares de contos: 


1° . ... 

2,°. 

.. 

.. 

5° .... 

. 384,4 

. • 605,9 

. 107,3 

42,7 

. 115,2 

(J 0 « . , . , 

20,9 

7> (!!...• • 

'8.° . • • • • • 

43,9 

. 599,7 

Total . 

. ~1,920 

Extraordinária . . . . 

, . 839 

Total geral . ■ 

, . ~2J59~ 


Receitas ordinárias previstas . . 2,767.581.461^64 
Receitas extraordinárias.... i 765.662,300$00 

Num total de . . . 3^3m7tiiS 


E as despesas ordinárias . . . 2,764.217,1G2$48 

Despesas extraordinárias . , . ,765.662,300^00 

Com o totalJde. . . 8.529,879,462^48 

Pelo que se nos apresenta um saldo de 3.364.299$16, saldo 
este que, segundo se diz no documento em apreciação, será 
utilizado para a abertura de créditos no ano em curso. 

A divisão, por capítulos, das receitas previstas, dá-nos 
os seguintes números em milhares de contos: 


1° - Impostos directos . . . , ... 434,9 

2. ° — Impostos indirectos....... 604,7 

3, ° — Indústrias em regime tributário especial 107,4 

4. ° — Rendimento de diversos serviços , . 205,5 

5, ° - Domínio privado, empresas e indústrias 

do Estado — Participação em lucros 18 
G.° — Rendimento de capitais, acções e obri¬ 
gações de Bancos e Companhias, . 11 

7. ° ~ Reembolsos e Reposição. 176 

8. ° - Consignação de receitas , . , . . 1210 

Total da receita ordinária . . . 2,767,5 


Verifica-se por estes numeros que o orçamento de Mo¬ 
çambique acusa maiores somas que o cie Angola, apesar de 
no desta província figurar maior importância (mais 
contos) para despesas, e como receitas, extraordinários. 

Para, porém, se poder avaliar bem a diferença na carga 
de impostos, ou rendimentos dos serviços de Fazenda—-por¬ 
tanto pago pelo contribuinte — há que subtrair as importân¬ 
cias que dizem respeito a serviços autónomos, For nao pos¬ 
suirmos elementos concretos teremos de subtrair nas receitas 
das duas províncias as importâncias totais do capítulo oitavo 
(consignação de receitas) na certeza de que em Moçambique 
tal capítulo inclui somas de muito maior valia que em Angola 
no que respeita a tributos, ou importâncias arrecadadas poi 
este capítulo que representam tributos e não são provenientes 
de serviços prestados. Assim mesmo e procedendo às opera¬ 
ções. temos, sempre em milhares de contos: 

Moçambique: 

Soma das receitas ordinárias . . . . . JW 

Menos as do capitulo 8,° . , . • • • 1210 

Fica-nos . . . 1.557,5 

«que representam a carga tributária suportada pela população 
de Moçambique. 
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Moçambique paga a mais de tributos 237,200 contos, ou 
seja 1.7,96 por cento que os tributos de Angola. 

Entretanto e para completa elucidação para quem deseje 
estabelecer comparações, devemos acrescentar que a balança 
comercia] de Angola apresentou em 1959 o seguinte movi¬ 
mento de mercadorias, em contos: 

Importação . . . . . 3.767.864 

Exportação ..... 3.587 418 

Total . . . 7.355.282 

Quanto a Moçambique, o movimento no mesmo ano acusa 
os seguintes números; 

Importação , . . . 3.551.600 

Exportação ..... 1,903.988 

Total . . . 5.454.988 

Verifica-se, por tais números, que Moçambique acusa 
a menos, no seu movimento de importação ê exportação, a 
soma importante de 1.900,294 contos, o que rios dá uma per¬ 
centagem, em relação a Angola, de 25,83 por cento a menos. 

Quer isto dizer que Moçambique, com um movimento 
comercial inferior ao de Angola (menos de três quartos), paga 
mais 17,96 por cento. A 

Não nos surpreende esta diferença. O trânsito e a dife¬ 
rença de salários permite a Moçambique pagar mais. 

Tudo isto mostra, entretanto, que um maior nível de vida 
permite ao Estado maior desafogo è, portanto, conseguir recei¬ 
tas para maior desenvolvimento, fenómeno que igualmente 
se reílecte nas actividades particulares. 

Não pretendemos, porém, dizer que as receitas actualmente 
arrecadadas e previstas no orçamento da Província estejam 
a ser cobradas equitativa e satisfatòriamente. Nem sequer 
se cobra aquilo qne ê indispensável para satisfazer as necessi¬ 
dades cada vez maiores do Estado, nem a cobrança se faz 
— repete-se — com equidade. 

, ™ ra remediar tais inconvenientes, nem sequer é necessá- 
rig, como se tem anunciado e defendido, fazer qualquer 
reforma tributária, sobretudo reforma que não se baseie num 
estudo sério e demorado-quase impossível por falta de ele¬ 
mentos de estudo c as alterações constantes e formidáveis que 
o crescimento natural da província está provocando. 
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Em nossa opinião e pelo que conhecemos e aprendemos 
durante mais de trinta e cinco anos dedicados em Moçambique 
ao estudo destes problemas, é necessário, urgenteniente, modi¬ 
ficar os métodos de arrecadação de impostos, isto é fazer a 
ocupação fazenclária da Província. 

_ A orgânica dos serviços cie fazenda carece de mudança 
radica], O que existe data dos primórdios da ocupação, com, 
a agravante cie se terem suprimido lugares que então exis¬ 
tiam—os de delegados de fazenda junto cie todas as circuns¬ 
crições ou das antigas capitanias-mor. 

Entregou-se aos serviços das administrações a cobrança 
de alguns impostos e passou a arrecadação cios restantes —a 
maioria e os mais importantes—a fazer-se cm repartições de 
fazenda que abrangem áreas enormes. 

Os funcionários de fazenda, pelo seu número diminuto 
e por falta de transporte, jamais se deslocam das suas repar¬ 
tições e, assim, o «fisco» não exerce quaisquer funções fora 
da casa onde funcionam as repartições. Noutros tempos, 
além dos índices de tributação serem em menor número, 
encontravam-se, os mesmos, nos centros importantes onde 
existiam funcionários e serviços de fazenda. 

Hoje, a ocupação e penetração fez-se com certa pro¬ 
fundidade. O comércio, principal índice para a arrecadação 
de impostos, espalhou-se e estendeu-se até aos mais recônditos 
lugares. Às instalações agrícolas e industriais igualmente se 
espalharam pela província, fora das vistas do «fisco». 

Os lugares de secretários de fazenda são desempenhados 
em comissão de serviço por funcionários do quadro geral de 
fazenda e contabilidade. O resultado é que os primeiros dois 
anos de exercício da comissão passam sem que o secretário 
de fazenda tenha tempo para conhecer o próprio serviço de 
cobrança de impostos, por, anteriormente, estar habituado a 
lidar com a «despesa» ou com a simples contabilidade e escri¬ 
turação. 

Impõe-se a criação do quadro dos impostos, a exemplo 
da Metrópole e, entretanto, que urgentemente se prolongue 
o período das comissões de serviço dos secretários de fazenda 
que em Moçambique são de três anos enquanto em Angola 
são de cinco. 


f 
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A EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E A COMPARAÇÃO 
ENTRE ANGOLA E MOÇAMBIQUE 


Interrompemos no artigo anterior os comentários que 
estávamos fazendo quanto à marcha das receitas para abor¬ 
darmos um assunto que reputamos da maior importância para 
Moçambique—a ocupação fazendária da província. 

Com efeito: 

O sistema actual implica uma aplicação dos impostos 
absolutamente injusta. Enquanto os contribuintes que pos¬ 
suem índices tributários nos aglomerados, ou locais onde a 
acção do fisco os abrange, pagam o que devem, outros, situados 
em local ou posição excêntrica, são extraordinariamente favo¬ 
recidos e isto a tal ponto que, estamos convencido, os im¬ 
postos a arrecadar pelo Estado subirão para números razoá¬ 
veis se a ocupação fazendária que preconizamos se fizer 
urgente e eficientemente. 

Como ocupação fazendária, compreendemos a criação do 
quadro das Contribuições e Impostos, separando os funcio¬ 
nários das Repartições de Fazenda do quadro da actual Direc¬ 
ção dos Serviços de Fazenda e Contabilidade, de modo a que 
um dos quadros se dedique exclusivamente à arrecadação e 
contabilização dos impostos e o outro ao processamento das 
despesas e orçamento, bem como à sua aplicação. 

Como já dissemos, actualmente sucede ser nomeado paia. 
o cargo de secretário de Fazenda um funcionário que passou 
a sua vida a liquidar despesa, sabendo muito do ordenamento 
desta e respectiva e complexa legislação, mas tendo apenas 
uns rudimentos da tributação. Sucede, até, pelo actual sis¬ 
tema, que, nos próprios concursos, os examinadores, por de 
há largos anos não lidarem dírectamente com a aplicação e 
arrecadação de impostos, se tornarem mais exigentes na ques¬ 
tão de legislação sobre abonos do que na função da aplicação 
dos impostos. 


Assim, um funcionário que pouco ou mula sabe de im¬ 
postos aparece, de repente, à frente de uma área fiscal de 
extraordinária importância. 

Tal facto faz com que as receitas oscilem ou os impostos 
sejam cobrados com verdadeiras injustiças. Quando o fun¬ 
cionário começa a familiarizar-se com a técnica do imposto 
e -a conhecer a sua área fiscal é-lhe dada por finda a sua 
comissão e recolhe a uma Direcção, ou é colocado num ser¬ 
viço onde passa a tratar cia liquidação de despesa e a fazer 
informações sobre... abonos. Nem sequer se procura apro¬ 
veitar os conhecimentos que adquiriu no seu «treino» —outra 
coisa não é o tempo da comissão — para fiscalizar o serviço 
da cobrança e aplicação cios impostos. 

Gomo medida absolutamente indispensável—repetimos — 
é urgente que, a exemplo do que sucede em Angola, se pro¬ 
longue q período da- comissão de serviço dos secretários de 
Fazenda para cinco anos, pelo menos, e isto enquanto não se 
cria o quadro das Contribuições e Impostos. 

Quanto a este quadro, ele terá de possuir o pessoal sufi¬ 
ciente para cobrir a província, de que resultará um aumento 
extraordinário no montante dos impostos, sobretudo dos im¬ 
postos directos e uma melhor e mais equitativa distribuição. 

Repetimos, ainda, que tomadas as medidas que preconiza¬ 
mos—a criação do quadro das Contribuições e Impostos e 
0 alargamento destes serviços cie maneira a que se estendam 
a toda a província—, jamais será necessária urgente modifi¬ 
cação no sistema tributário para satisfazer às necessidades do 
erário público. Hoje fogem ao «fisco» índices suficientes para 
contribuírem para as necessidades a satisfazer. 

E escrito e esclarecido o nosso pensamento a este res¬ 
peito, passaremos a fazer algumas considerações acerca da 
«evolução das receitas» com a comparação para o que se passa 
nas duas províncias cie Angola e Moçambique. Elaboramos 
para tal fim um quadro com as receitas previstas e realmente 
cobradas nos anos de 1955 e 1959, nas duas províncias. Na 
elaboração do mesmo quadro excluímos as receitas cio capí¬ 
tulo 8.°, por respeitarem, na sua maior parte, a Serviços Autó¬ 
nomos, pois se trata de «consignação cie receitas» e dizem 
respeito a serviços prestados, considerando somente as receitas 
que se podem considerar fruto de tributos. Devemos -esclarecer 
que, neste próprio capítulo 8.°, o orçamento de Moçambique 
possui maior volume de importâncias que ainda se podem 
considerar fruto de tributos, como os casos dos C. T. T. e 
da Assistência Pública que em Moçambique atingem cerca de 
um terço, ou mesmo mais, superior ao das receitas de Angola. 
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Assim, passamos aos números: 
ANGOLA: 


Em 1955 esta província previa unia receita de tributos 
no montante de 1.216,850 contos e arrecadaram-se, efectiva- 
mcnte, tributos no montante de 1.205,399 contos, ou seja, 
menos 11.458 contos que a previsão, portanto, menos 0,93 por 
cento da receita prevista. 

No ano de 1959, o orçamento previa uma receita, dos 
tributos, no montante de 1.273.010 contos e arrecadaram-se 
1.289.509 contos, ou seja, mais 16.499 contos, o que nos dá 
uma percentagem a favor da receita arrecadada de 1,3 por 
cento. 

_ Note-se agora que, como já informámos no primeiro 
artigo, o movimento de importações e exportações de Angola 
acusa em 1959 o montante de 7.355.282 contos, enquanto em 
1955 tal movimento acusa 5.492.613 contos, o que nos dá ura 
aumento de valor nas exportações e importações de Angola, 
no ano de 1955 para o de 1959, de 1.852.669 contos, ou sejam 
33,73 por cento. 

Entretanto, os tributos em Angola subiram de 1955 para 
1959 apenas 84.110 contos, realmente arrecadados, ou seja, 
um aumento de 6,97 por cento... 

Ei cm 1961, os tributos previstos por Angola atingem 
1.320.300 contos, portanto a mais que em 1955 apenas 103.500 
contos, ou seja, uma percentagem de 8,5 por cento, no au¬ 
mento. 

Isto quer-nos dizer que em Angola os tributos cresceram 
em 6 anos 8,5 por cento, o que equivale a 1,4 por cento 
anualmente. 


Vejamos, agora: 

MOÇAMBIQUE: 

Em 1955, as receitas previstas, provenientes de tributos, 
somavam 1.025.563 contos e foram, efectivamente, arrecada¬ 
dos 1.104.651 contos, ou seja, mais 79.088 contov o que nos 
dá uma percentagem a mais, na cobrança, de 7,7 por cento. 

No ano de 1959, o orçamento de Moçambique previa uma 
receita, proveniente de tributos, no valor de 1.371.673 contos 
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e cobraram-se, cfectivanienle, 1.546.045 contos, pelo que se 
cobrou a mais 174.372 contos, ou sejam, 12,7 por cento. 

Moçambique, como também já informámos, teve: um mo¬ 
vimento total das suas importações e exportações no;ano 
de 19o9. com o,valor de 5.454.988 contos, enquanto nó ano 
de 1955 tal movimento acusou 4.416.359 contos, pelo que st: 
notou um aumento de 1.038.629 contos, ou sejam, 23,51 
por cento. 

Os tributos, realmente arrecadados, subiram de 1955 para 
1959, em Moçambique, de 1.104.651 contos para 1,546.045 
contos, produzindo uma diferença de 441.394 contos, o que 
nos dá ura aumento de 39,95 por cento. 

Finalmente, a previsão orçamental de Moçambique para 
1961 dá-nos uma soma dos tributos de 1.557.500 contos, en¬ 
quanto' em 1955 se previam apenas 1.025.563 contos, pelo que 
existe um aumento de 531.937 contos, ou sejam, 51,86 por 
cento, o que nos dá uma média de aumento anual da ordem 
de 8,63 por cento, 

Em face de tais números chegamos à conclusão de que 
Angola, com a sua «moderna» reforma tributária e não 
obstante um aumento da sua balança comercial da ordem de 
um terço num período de 5 anos, apenas viu os seus impostos 
aumentados desde 1955 para 1961 em 8.5 por eento, enquanto 
Moçambique, com um sistema tributário «antiquado» e um 
quadro íazendário insuficiente, aumentou os seus impostos 
em 51,85 por cento, apesar de a balança comercial no mesmo 
quinquénio acusar apenas um aumento de 23.51 por cento. 

A evolução das receitas em Moçambique processa-se na 
ordem do desenvolumiento que se vai fazendo. A diferença 
do aumento das receitas em relação ao da balança comercial, 
em Moçambique, resulta do desenvolvimento das relações 
comerciais e industriais internas, 

Não podemos ter dúvidas que em Moçambique se consome 
cada vez mais e, portan to, se trabalha mais. 

A abertura de novas vias de comunicação—rodoviárias 
e ferroviárias —proporcionou maior soma de salários, maior 
consumo, portanto. 

E, deste maior consumo, resulta o aumento dos impostos, 
tanto mais que o sistema dos impostos indirectos das taxas e 
outros tributos indirectos, abrange mellior o aumento cie con¬ 
sumo que o próprio rendimento líquido. 

Justamente pelas características da vida local, era Moçam¬ 
bique, onde mais de seis milhões não pagam impostos directos, 
ou pagam uma ninharia que não convém modificar, é que o 
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sistiema não tem que ser modificado e tem 
se demonstra pela presente análise, excelentes resultados. 

Mas—repetimos—há que eíectuar a ocupaçao íazendam 
c especializar os funcionários encarregados da cobrança, para 
terminar com fugas e, portanto, injustiças que o actual sis¬ 
tema provoca, decretando urgenteraente o prolongamento das 
comissões de serviço dos funcionários responsáveis pela arre¬ 
cadação dos impostos. EVOLUÇÃO DAS RECEITAS POR CAPÍTULOS 

E A PROVENIÊNCIA E APLICAÇÃO 
DAS RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 


Informámos já da evolução das receitas ordinárias, mas, 
antes de nos referirmos à proveniência e aplicação das recei¬ 
tas extraordinárias — um dos capítulos mais importantes do 
orçamento provincial, por se tratar de investimentos destinados 
ao desenvolvimento de Moçambique—vamos dar ligeira su¬ 
mula da evolução das receitas ordinárias, por capítulos. 

Como fizemos quando tratámos da evolução total dos 
tributos, vamos indicar as percentagens de aumento sofrido 
por capítulos para a previsão de 1961 em relação às receitas 

Às receitas do capítulo l.° —Impostos directos gerais, 
tiveram um aumento de 54 por cento; 

Às receitas do capítulo 2,«—impostos indirectos — um 
; aumento de 40,54 por cento; 

Às receitas do capítulo 3.°—Industrias em regime tri¬ 
butário especial —um aumenta de 81,31 por cento; 

Às receitas do capítulo 4.° —Taxas—Rendimentos de 
diversos serviços—um aumento de 44,1 por cento; 
f Às receitas do capítulo 5.°—Domínio privado, empresas 

e indústrias do Estado—Participação em lucros—um aumento 
de 24,13 por cento; 

As receitas do capítulo 6.»—Rendimento de capitais, 
acções e obrigações de bancos e companhias — um aumento 
I de 32,69 por cento; 

Às receitas do capítulo 7.°—Reembolso e reposições — um 
aumento de 86,83 por cento; 

Às receitas do capítulo 8.°—Consignação de receitas — 
um aumento de 77,62 por cento. 









Comentando ligeiraniente estes aumentos, diremos: 

Que o aumento dos impostos directos refkcte o deseii- 
volvimento dos negócios particulares e a aplicação do imposto 
profissional; 

Que, quanto aos impostos indirectos, houve agravamento 
de taxas, pois o movimento comercial da Província aumentou 
apenas 33,73 por cento: 

Que os aumentos dos capítulos 3." a 6.° resultaram do 
desenvolvimento da Província, assim como o do capítulo 8.°, 
do desenvolvimento dqs serviços autónomos. 

Quanto ao aumento do capítulo 7.° resulta do aumento 
dos quadros públicos e da aetiialização dos descontos para 
aposentações e reformas ao funcionalismo público. 

Passaremos agora a transcrever, quanto à receita extraor¬ 
dinária, o qüe se publica nas folhas 1.757 e 1.758 do res¬ 
pectivo suplemento ao Boletim Oficial que contém o documento 
que estamos apreciando: 


RECEITA EXTRAORDINÁRIA E SUA AFLICAÇÁO 
Lucros de amoedação: 


1) Subsídio à Junta de Energia Nuclear . . 5.450,000^)0 

’2) Encargos com a Missão de Fotogrametria 

Aerea . ..... . . . . 4.570000|00 

3) Central Eléctrica de Lourenço Marques, . l.õuO.OOOrfSOO 

4) Intensificação da luia contra a tsê-tse , , 1.500.00(^0.0 

5) Campanha da erradicação do paluiiismo, , 5OOÓ.OOOjKX) 

6) Recuperação dos terrenos de Chimoio . . 4.000,000$()0, 

7) Estudos e projectos , . . . * • • l.õ(K).0(MtóOO 

8) Serviço do ceuso da população . , . . 1,500,000^00 

9) Aquisição de material aeronáutico, nos ter¬ 

mos do Decreto n,° 41298, de 3 de Julho 

de 1959. , . , ... . . . 1.250,00(^00 

10) Faróis .. 3,500.00(^00 

11) Recenseamento agrícola mundial: Apagar 

na Metrópole . ....... 369,000jfí0() 

12) Instalação do Comando Naval de Moçam¬ 

bique . . . . 2.500.000100 

13) Construções e obras novas e apetrechamento 

(imóveis) de aquartelamento . . . , 25.000000^00 

14) Trabalhos de urbanização da cidade da Beira. 10 704.561)^70 


Soma . . 68.344,160^70 
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Importância da parte dos saldos das contas de 
exercícios findos: 

1) Trabalhos de urbanização da cidade da Beira 4.818,139^30 

2) Revisão de cartografia geral , . . . , 2.000.(X)()^00 

3) Estudos geológicos (carta geológica) e minas 4 000 000^00 

4) Estudos pedológicos (carta de solos). . . l.OOO.OOOfSOO 

5) Estudos económicos com objectivo ao Plano 

de Fomento , . , . , . . , 500.000^00 

6) Fomento agrário, florestal e pecuário . . 10.OJ0.Ot 0|00 

7) Continuação das obras de rega no Limpopo 10.000.000100 

8) Primeira fase do aproveitamento hidroagrl- 

cola do Revné ........ 7,500,000100 

9) Continuação dos estudos hidroagrícolas e de 

povoamento do Revuê . 0,000.000500 

10) Estudo do aproveitamento hidroagrícola e 

hidroeléctrico do Zambeze . . .. . 10.000.ü00|ü0 

11) Continuação da colonização do Limpopo . 50,000.00 ^00 

12) Execução do plano rodoviário. 55.000,,000100 

13) Construção e apetrechamento das instala¬ 

ções escolares, incluindo as de ensino 
agrícola do Limpopo, de feitores ou prá¬ 
ticos agrícolas. . . , . . . , 14.000,000100 

14) Construção e apetrechamento de instalações 

1 ' hospitalares e congéneres .... 14,OOQ,0(M)Q 

m Participação no estudo, projecto e execução 

de obras de interesse local .... 6.000.000,100 


Soma . . . 194.818,139^30 


PRODUTO DE EMFftÉSTIMOS A APLICAR A 

1) Revisão de cartografia geral. 2.000.000100 

2) Estudos geológicos (carta geológica) e minas 3,000.000^00 

3) Estudos pedológicos (carta dos solos) . . 1,0U0,(XX)|00 

4) Estudos da população designadamente nos 

aspectos da sua nutrição, instrução e pro¬ 
dutividade . ........ 1.000.000100 

5) Fomento agrário, florestal e pecuário . . 14,500.000^00 

6) Continuação das obras de rega no Limpopo 3,000,000100 

7) Primeira fase do aproveitamento hidroagrí- , 

cola do Revné, . . . . 8.500.000^00 

8) Continuação dos estudos hidroagrícola e de 

povoamento do Revué ..... 11,000,000100 

9) Produção, transporte e grande distribuição 

de energia eléctrica ...... 35,000.000100 

10) Estudo do aproveitamento hidroagrícola e 

hidroeléctrico do Zambeze ... , , . 8.000.000^00 

11) Continuação da colonização dó Limpopo, . 52.000.000500 

12) Primeira lase da colonização do Revtié . . 7.000.000^00 

13) Povoamento baseado na cultura do chã , 7.500.000^00 

14) Povoamento baseado na cultura de tabaco 

e outros ... . . , , . , 5.000.000^00 


A transportar . . . 158,500,000$00 
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Transporte 


158.500.000100 


15) Execução e plano rodoviário. 

16) Aeroportos e material de aeronáutica . , 

17) Construção e apetrechamento de instalações 

escolares, incluindo as de ensino agrícola 
do Limpopo, de feitores ou práticos agrí¬ 
colas ... 

18) Construção e equipamento de instalações 

hospitalares e congéneres .... 

19) Participação no estudo, projecto e execução 

de obras de interesse local .... 


109.000,000^0 

2,500.0001)0 

26.000.000100 

36.000000100 

6.500.000100 


Soma 


338.500,009100 


OUTRAS RBCBITAS EXTRAORDINÁRIAS 


1) Produto do Imposto de sobrevalorlzaçlo a 
aplicar a: 

a) Continuação da colonização do Limpopo . 5.000.000,100 

b) Primeira fase de colonização do Revué. . 5.000.000^00 

Soma . . . ~ 10.000,OOfiS 


2) Comparticipação dos Portos, Caminhos de 
Ferro e Transportes a aplicar a: 

a) Caminhos de Ferro de Moçambique . , 10.000.000^00 

b) Porto de Lourenço Marques . ,. . . 20.000,000$00 

c) Porto da Beira ........ 7.500.000|00 

d) Porto de Nacala e obras complementares . 15.000.000^00 

t) Aeroportos e material aeronáutico . . . 27.500.000^00 

Soma . . . 80.000,000100 


3) Comparticipação do Fundo de Fomento de 
Algodão a aplicar a: 

a) Fomento agrário, florestal e pecuário . . 7,500,000^00 

b) Participação no estudo, projecto e execução 

de obras de interesse local , . . . 7,500.00(^00 

Soma ... 15,000.000|00 


4) Subsídio reembolsável do Miuiatério das Fi¬ 
nanças por intermédio do saldo do Caminho 
de Ferro da Beira, a aplicar a: 

a) Construção de dois cais no porto da Beira 

e respectivo apetrechamento ... 59.000,OOOijWO 

Soma das receitas extraordinárias 765.662.3001100 



Da traitócrição destes numeras se verifica que para a 
receita extraordinária, em 1961, contribuíram: 

Lacros da amoedação .... 

Saldos de exercícios findos . . . 

Produto de empréstimos (da Metró¬ 
pole) . 

Imposto de sobrevalorização. . . 

Os Serviços de Portos e C. de Ferro 

O Fundo de Algodão. 

O Ministério das Finanças (receita re¬ 
tirada da Administração do Cami¬ 
nho de Ferro da Beira) . . . 


Notável a contribuição da Metrópole, mas este assunto 
será objecto de um artigo que mostrará os sacrifícios que a 
Mãe-Pátria está fazendo no sentido de desenvolver Moçambique 
(como, aliás, todos os territórios nacionais ultramarinos). 

Notável, também, a contribuição avultada dos saldos de 
exercícios findos, contribuição que se mantém na última década 
e o que prova a solvência das finanças provinciais e a sua 
contabilização perfeita e cuidada. 


68.344.160^70 
194.818.130130 

338.500.000W 

10 . 000 . 000$00 

80.000.000100 

15,000,000100 


59.000.000W 
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A CONTRIBUIÇÃO DA METRÓPOLE 
PARA O DESENVOLVIMENTO DO ULTRAMAR 
-MOÇAMBIQUE TÈRÁ RECEBIDO 
EM 1961 

EMPRÉSTIMOS SUPERIORES A DOIS MILHÕES 
DE CONTOS 


Resolvemos concluir a apreciação que iniciámos do Orça¬ 
mento de 1961 com o presente artigo. 

Deixaremos para momento oportuno a apreciação das des¬ 
pesas orçamentais. 

O que escrevemos quanto ao Orçamento de 1960 tem apli¬ 
cação no agora publicado, pelo que não nos parece necessário 
repetirmo-nos. Be algo mais teríamos que dizer, e muito mais 
era necessário, não é oportuno nem o espaço limitado no-lo 
permite. 

Como conclusão, há que salientar a contribuição da Metró¬ 
pole para o desenvolvimento dos territórios ultramarinos. 

Essa contribuição não tem sido tão pequena que não me¬ 
reça referências e comentário especial. 

No momento em que vivemos e em que o Mundo inteiro 
examina a vida da Nação e pretende devassar o que se passa 
nos territórios ultramarinos, bomj é que ise lhe mostre como a 
Mãe-Pátria trata e olha por esses territórios 'que, embora 
fazendo parte integrante da Nação, são ajudados e protegidos 
por esta, que não se poupa a sacrifícios, que vão ao extremo 
de manter uma pobreza nobre, mas pobreza, para auxiliar os 
mesmos territórios a desenvolver-se e elevar as respectivas 
populações a um nível que muitas vezes ise não atingiu— no 
que se refere a auxílio económico — na própria terra-mãe. 

Além dos sacrifícios suportados inteiramente pelos con¬ 
tribuintes metropolitanos, sacrifícios que já resumimos no 
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nosso primeiro artigo desta série —a manutenção das despesas 
com a defesa nacional, representação iio estrangeiro, tribunais 
superiores e órgãos de administração na Nação e muitas outras 
despesas que nos é difícil enumerar e muito menos avaliar 
(salientaremos os encargos com a defesa e manutenção da 
nossa presença na índia e noutros continentes) para o que 
o Ultramar e seus habitantes não contribuem com um ceitil — 
a Metrópole está a financiar de maneira substancial as Pro¬ 
víncias Ultramarinas. 

E o que os números rigorosos de documentos oficiais nos 
dizem a tal respeito, merecem bem que se tornem públicos 
de maneira a que o vulgo e aqueles que ;nos censuram e cri¬ 
ticam nos conheçam 1 c não aleguem... ignorância. 

Na impossibilidade de publiearmos números que refiram 
o sacrifício do povo metropolitano para suportar os encargos 
gerais da Nação a que por várias vezes aludimos, encargos que, 
estamos certo, representarão uma capitação que surpreenderia 
pelo elevado montante bem como por nos ser impossível por 
falta de elementos a indicação dos subsídios e empréstimos 
concedidos pela Metrópole a outros, territórios ou. províncias 
do Ultramar, vantes indicar o auxílio concedido à província 
de Moçambique pela Metrópole. ' 

Na Conta de Gerência referente ao ano de 1958 indica-se, 
a páginas XXII, que Moçambique devia à Metrópole, pro¬ 
veniente de empréstimos para os planos de Fomento (decreto 
de 1947 e legislação aplicável quanto ao Plano Scxcnal de 
Fomento) a importância de 1.413.930.018$22. 

Esta importância incluía, de empréstimos feitos no estran¬ 
geiro, mas sob a responsabilidade e por intermédio da Metró¬ 
pole, ã importância de 381.066,737$92, sendo o restante pro¬ 
veniente de empréstimos do Tesouro Metropolitano e de outras 
entidades metropolitanas, mas tudo sob a responsabilidade da 
Metrópole. 

Ta), débito era referente a 31 de Dezembro de 1958. ou, 
por outra, à data do encerramento da respectiva conta do 
exercício cie 1958. 

O Orçamento de 1959 incluía, ha receita extraordinária, 
177.500.000$00 provenientes de empréstimos a conceder pela 
Metrópole. De tal importância, segundo a Couta de Gerência 
de 1959, foi utilizada a verba de 150.618.600$00 (arredon¬ 
damos os números das dezenas de escudos ou inferiores). 

O Orçamento de 1960 incluiu, como receita extraordinária 
c proveniente de empréstimos'da Metrópole. 318.500.00100. 
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0 Orçamento de 1961 inclui, também corno receita ex¬ 
traordinária e proveniente de empréstimos, o montante de 
338.500,000500. 

Além destas importâncias, o Ministério das Finanças em¬ 
prestou à Província, provenientes das receitas do Caminho de 
Ferro da Beira, que lhe pertence, as seguintes somas: 

No ano de 1959, a quantia de 63.000.000100: 

No ano de 1960, a quantia de 28.000.000$0; f* 

E no ano de 1961 autorizou o empréstimo de 59.000.000$00. 

Por tudo isto, a Província ficará a dever, no fim do ano 
corrente, mais a importância de 150.000.000$00 que o Minis¬ 
tério das Finanças lhe autorizou como simples empréstimo 
reembolsável, sem sequer indicar qualquer juro. 

A todas estas importâncias, que somam 2.371.548.618$22, 
teremos que abater no fim! do ano corrente as amortizações 
efectuadas. 

Sabemos que no ano de 1959 foi pago, proveniente de 
■amortização da dívida pública c seus juros, o total de 87.200 
contos em números redondos; 

Em 1960, o Orçamento inscreveu, para igual fim, 94.200 
contos e em 1961 inscreveram-se 107.200 contos, 

Sc. deduzirmos os juros destas últimas importâncias facil¬ 
mente chegaremos à conclusão de que, no fim de 1961, a 
Província deverá à Metrópole à volta de 2.2O0.Q0O.000$0O, 
isto é, mais do que os impostos e tributos de um ano. ; 

Se nos dermos ao cuidado de analisar o emprego destes 
empréstimos, facilmente concluiremos que foram investidos 
na sua totalidade em benefício do desenvolvimento de Moçam¬ 
bique e para benefício das suas populações. 

Mas há, neste capítulo dos investimentos, um outro facfcor 
que deve ser levado em consideração no concerto internacional. 

Na verdade, a acção da Metrópole, no capítulo de finan¬ 
ciamento de Moçambique, tem contribuído para auxiliar o 
desenvolvimento e bem-estar dos países vizinhos dc Moçam¬ 
bique. 

Grande parte das importâncias investidas resultaram da 
construção de portos e linhas férreas para servirem os países 
vizinhos do interior da África Austral e Central. 

E a este respeito, além do investimento propriamente feito 
pela Província com recursos seus e emprestados pela Metrópole, 
a Metrópole tem mais o Caminho de Ferro da Beira que o :v. 

Ministério das Finanças adquiriu e tem mantido sem que U 

tenha levado qualquer parte dos lucros, antes tudo investindo, 
e o remanescente emprestou-o e empresta-o a Moçambique 
para esta igualmente melhorar os serviços portuários e fer- \ 


iwviários para servirmos os vizinhos e, portanto, colaborarmos 
pela melhor forma e com os maiores sacrifícios no progresso 
de África e no aproveitamento dos seus recursos em benefício 
de todo o Mundo. 

Esta faceta da nossa administração dos terntorios que 
constituem a província portuguesa de Moçambique nao pode 
ser ignorada nem desprezada. 

Ela representa bem uma contribuição dos portugueses 
para o aproveitamento dos recursos africanos a bem do 
Mnfldo em geral. 

Tudo isto merece mais tempo e trabalho que as lides 
jornalísticas não comportam, mas nem por isso deixaremos 
de o registar ainda que sumária e impropriamente. 

A verdade é que, se Portugal (a Metrópole e Moçambique) 
investissem, única e exclusivamente em benefício desta Pro¬ 
víncia e, portanto, dos portugueses em África, aquilo que 
investiram para servir outros, Moçambique seria um colosso. 
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CAPÍTULO V 

A TRIBUTAÇÃO B SEUS PROBLEMAS 


I - As despesas públicas c o problema <iu tributação, 

{Diário Popular, de 03-8-1957), 

* - Algumas uctividndes de .Moçambique vivem já do pró» 

prio capital. {Diário Popular, de 13 21958), ' 

* - A necessidade de muita ponderação e conhecimentos 

invulgares. {Diário Popular, de 17-3-1958), 

4 — índices para a aplicação dos tributos. {Diário Popular, 

de 16-6-1958). 

5 - Considerações sobre os impostos directos. {Diário 

Popular, de 7-1958). 

O - O extraordinário aumento das receitas dos serviços 
autónomos tem como eonsequdnein 0 desequilíbrio 
orçamental, {Diário Popular, de 12-7-1958). 

* - O que n província pago paru os serviços niilónonios 

c a distribuição das despesas. {Diário Popular, da 7 8-1958). 
§ - Os Caminhos dc Perro c a indústria de transportes. 
(Diário Popular, de 10-8-1958 e 14-8-1958). 









AS DESPESAS PÚBLICAS E 0 PROBLEMA 
DA TRIBUTAÇÃO 


Á propósito do diploma que criou o imposto profissional 
em Moçambique, escrevemos e foram publicados alguns comen¬ 
tários, O que então dissemos nada mais representava do que 
as impressões colhidas pelo aparecimento, cLe chofre, de tal 
diploma. Na verdade, o momento é deveras difícil. Mas as 
informações que recolhemos ao iniciar o trabalho que pre¬ 
tendemos fazer acerca da tributação em Moçambique, am¬ 
pliando, assim, os elementos por nós trazidos a publico quanto 
ao problema, levam-nos a concluir que Moçambique necessita 
refundir profunda e quase completamente o seu sistema tri¬ 
butário e até alguns serviços. 

E se, até agora, reputámos precipitada qualquer decisão 
em tal sentido, entendemos chegado o momento em que tem 
de se fazer. Ás conclusões a que chegaram os serviços com¬ 
petentes, quando da organização do projecto de orçamento 
para vigorar em Moçambique no ano de 1958, são deveras 
impressionantes. 

Todos os serviços necessitam de mais pessoal e material, 
Existem alguns serviços cuja eficiência C3tá a ser prejudicada, 
Outros mantêm-se com sacrifícios que não se podem aguentar 
pcrmanenleinente. 

À nossa situação de civilizadores e o momento interna¬ 
cional ímpÕe-nos deveres e sacrifícios que lemos de manter, 
por honra nossa. Tudo isto obriga-nos a pensar e a estudar 
sèriamente o caso. A reorganização dos serviços públicos 
ultramarinos impõe-se e tem de se fazer. O sistema funcio¬ 
nal do Estado carece de amplas e radicais modificações. Mas 
já diziam os velhos que — «não se fazem morcelas sem sangue». 

E, neste caso, o «sangue» são os tributos que todos temos 
de dar. Governar é bem difícil nas conturbadas horas que o 
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Mundo atravessa. Mas, justamente porque assim sucede e 
porque vivemos num país em formação, ou numa terra em 
pleno crescimento não só das suas possibilidades como da 
nacionalidade que estamos consolidando, para bem da civili¬ 
zação que defendemos e das populações que temos tutelado, 
necessário é que as problemas públicos sejam esclarecidos o 
aceites como necessários, por tudo e por todos. 

Temas que aceitar discussão e esclarecimento dos proble¬ 
mas e neste caso especial dos tributos muito mais do que em 
qualquer outro ramo, de modo a suportar os sacrifícios sem 
um sentimento de injustiça que muitas vezes resulta da incom¬ 
preensão. 

Temos de confessar que o nosso sistema tributário ó anti¬ 
quado e ineficaz. Ele não obedece sequer a qualquer sistema, 
muito menos a um sistema clássico para a aplicação de im¬ 
postos. Uma manta cie retalhos, aliás própria duma terra que 
se está fazendo e duma consciência ainda por formar. Há que 
reconhecer, entretanto, que Moçambique e, julgamos, todo o 
Ultramar Português, caminhou muito nos últimos anos em 
todos os sentidos. 

Cimentou-se uma consciência nacional única. Não se vá 
agora estragar tal obra com uma discussão despropositada, 
com medidas incompreendidas. 

A discussão acerca do problema tributário tem de fazer-se 
pondo a inteligência e todos os nossos sentidos ao encontro 
da necessidade de continuarmos a obra que estamos fazendo 
no Ultramar. Se de quem governa entendemos que é neces¬ 
sário esclarecer os que devem suportar os encargos, muito mais 
julgamos indispensável de quem, discutir c tentar trazer a pú¬ 
blico comentários no desejo de contribuir para a melhoria do 
bem-estar público, tenha de o fazer com os olhos postos no 
verdadeiro interesse público. 

Q qpc escrevemos e o que escreveremos acerca dá criação 
de impostos não terá, pois, outro fim que não seja contribuir, 
dentro daquilo que está ao nosso alcance, para esclarecimento 
do problema e benefício de Moçambique. 

À propósito de impostos vamos apresentar hoje um facto 
que, oonfiimando aquilo que escrevemos há alguns anot 3 , mos¬ 
tra bem corno estávamos dentro da razão e como este pro¬ 
blema é do nosso conhecimento. Quando ultimamente foi 
extinto o imposto indígena e criado outro em sua substituição, 
np qup resultou um aumento, ainia que insignificante e com 
\ {bine e clara intenção de tal aumento redundar em exclusivo 
penefício do nativo que o suportava, uma autoridade admi- 
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instrutiva resolveu numa «banja» expor os motivos que levaram 
íi mcKuncação e as intenções da medida publicada. 

Quando a referida autoridade estava a explicar o que 
entendia indispensável dizer aos seus administrados, um deles 
.interrompeu-o, pedindo a palavra e mui delicadamente disse: 

— «O senhor Administrador não precisa dizer mais nem dar 
mais explicações; se me perguntarem a mim ou a todos nós 
se queremos pagar mais... responderíamos que não, mas nós 
entendemos que o Governo precisa de mais dinheiro e apenas 
estranhamos que o aumento não tenha sido já decretado há 
mais tempo». 

O referido nativo entendeu que o Estado, pelos serviços 
que mantinha e pelo muito que tem feito em favor dos nativos, 
já há muito deveria ter aumentado os impostos 1 

Assim, este nativo dá-nos uma admirável lição de civismo. 
Mas, tal gesto resultou não só dum reconhecimento para quem 
tem governado coro ciência c consciência como de um espon¬ 
tâneo agradecimento por quem descia até às massas para lhes 
explicar a necessidade de um sacrifício maior, se sacrifício 6. 
neste caso. 

Em qualquer caso fica-nos a lição e uma lição deveras 
interessante e que temos de aceitar. Se os nativos gostam 
que se lhes explique as razões porque pagam e para o que 
vão pagar, porque motivo os civilizados não deverão ter idên¬ 
tico interesse? 

E nada melhor para explicar ao público ou contribuinte 
os motivos de novos impostos oú modificações nos mesmos 
que a sua discussão em público. 

Está claro que tal discussão terá de fazer-se dentro duma 
sã disciplina e honestidade. Não podemos pretender que a 
perfeição exista numa só parte ou homem. E não duvidamos 
sequer que um homem, por mais inteligente e honesto, por 
maU bem intencionado que seja, não possa enganar-sc. Mo¬ 
çambique, como todos os territór.os ultramarinos portugueses, 
tem os seus problemas. Podemos mesmo afirmar que em 
Moçambique tais problemas assumem caracteres especiais peia 
sua situação geográfica e ostros motivos que transformara o 
problema tributário em gravis3Ímo e difícil assunto para ampla 
discussão, 

Mas alguns pontos existem que podem esclarecer-se e o 
seu esclarecimento impoe-so por todas as razões e mais uma 

— a de não podermos estradar ou prejudicar, por qualquer 
modo, o sentimento de unidade nacional que aqui existe. 

A necessidade de apressarmos, por todos os maios, o 
desenvolvimento dos territórios ultramarinos impõe-nos deve¬ 
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Wí sacrifícios que temos de suportar. A intenção de dotar 
Moçambique com meios de comunicação internos capazes,, bem 
como de mais hospitais c escolas, é motivo que só nos pode 
regozijar e teremos de aplaudir. E essa intenção, afirma-se, 
bem como a de dotar os serviços públicos com meios de acção 
que lhes permitam cumprir, trouxe ao de cima a necessidade 
de aumentar os rendimentos do Estado. Voltamos, assim, ao 
velho e popular rifão — «sem sangue não se fazem morcelas». 

E ! no entanto bom que se afirme e esclareça que os novos 
impostos não servirão exclusivamente para despesas de segu¬ 
rança, isto é, para gastos improdutivos. E esta afirmação, por 
circunstâncias acidentais, surgiu e espalhou-se de modo a 
constituir um «slogan» que necessita cie formal desmentido. 
A nós, parece-nos que tal desmentido surgiu com a criação 
dum organismo que dirigirá e orientará a economia e fomento 
no Ultramar. 

Nenhum outro motivo nos pode permitir fazer melhor 
afirmação cie que os problemas económicos c do desenvolvi¬ 
mento do Ultramar merecerão cada vez maior interesse e 
atenção. Dentro deste princípio continuaremos a tratar do 
problema cia tributação e da necessidade de se continuar a 
viver com sacrifício no Ultramar. 

De resto, de qualquer forma, temos de pagar o sossego 
o paz em que temos vivido e a tranquilidade que tanto nos 
orgulha num mundo intranquilo de criminosos desígnios. 

Moçambique reagiu nos primeiros momentos com estra¬ 
nheza e admiração perante o diploma que criou o imposto 
profissional. Agora aguarda o respectivo regulamento que, 
afirmam-nos, limará algumas arestas que o mesmo diploma 
nos apresenta. 
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ALGUMAS ACTIVIDADES DE MOÇAMBIQUE 
VIVEM JÁ DO PRÓPRIO CAPITAL 


Àinckquc isso contrarie e. custe a muitos que, na melhor 
das intenções, observam os fenómenos económicos de Moçam¬ 
bique com óculos cor-de-rosa, a verdade é que as coisas não 
vão de molde a que deixemos correr o... marfim. 

Moçambique vem sofrendo uma crise que somente as suas 
enormes possibilidades, bem como uma administração parci¬ 
moniosa e. até francamente escassa ao ter em vista o desen¬ 
volvimento indispensável, aliados a um turismo cada vez mais 
liberal, tanto no que respeita a despesas como a comodidades 
—que não lhe oferecemos, temos forçosamente de o confessar 
— têm conseguido atenuar. 

Mas a verdade, que temos de expressar e para a qual 
somos forçados a chamar a atenção antes que seja tarde, é 
que muitas empresas e, ultimamente, o próprio comércio, estão 
a «comer o seu capital». 


Origem da orise 

k baixa das colações para os principais produtos expor¬ 
táveis-baixa que no sisal, copra e outras oleaginosas reduziu 
o valor, por unidade, a menos de um terço—; os maus anos 
agrícolas-quanto ao produto qúe mais avulta na nossa expor¬ 
tação (o algodão) que em dois anos seguidos sofreu uma redução 
que atingiu mais de cinquenta m cento do que vinha a co¬ 
lher-se, a exportar-se e, também, nos últimos dois anos, a 
baixa produção dos géneros alimentares das populações nativas; 
tudo isto, trouxe, para aqueles que investiram largas somas ou 
o seu esforço na agricultura, verdadeiras horas de angústia. ; 
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Tal baixa de valores c de produção, aliada à falta de cré¬ 
dito para a agricultura e a sua diminuição para o comércio e 
indústria, com uma legislação fiscal imprópria, provocou situa* 
ç5es que poderemos considerar de aflitivas e artificiais por, 
quanto à aplicação de impostos, nos mostrarem lucros que 
jamais existiram. 

A falta de crédito barato através de um Banco ou ver¬ 
dadeiro estabelecimento de crédito, bem como a não exis¬ 
tência do Crédito Agrícola, pois a Caixa existente para nada 
tem servido ídlimamerire por carência de fundos, contribuíram 
extraordinariamente para a ruína da agricultura e uctividades 
a esta ligadas. 

Para não sermos acusados de pessimismo, vamos apre¬ 
sentar exemplos que chegam para ilustrar a situação. 

Prejuízos que o fisco transforma em lucros 

Uma empresa agrícola que se dedica a produção de chá 
atingiu em certa data o que poderemos considerar a sua 
alforria — atendendo a que a maioria dos cultivadores de chá 
têm vivido em permanente regime de débito por falta de capi¬ 
tal, ou de crédito barato, para as despesas da sua exploração. 
—Tinha tal empresa conseguido pagar as suas dívidas para 
com o financiador. Apenas mantinha o débito contraído na 
Caixa de Crédito Agrícola que nSo pesava por aí além na 
exploração, e os suprimentos dos sócios. 

Nessa altura, e aproveitando um surto de alta nos preços, 
surto que jamais se deveria considerar como permanente, 
imposições oficiais obrigaram a empresa a construções e ins¬ 
talações hospitalares, aumento de salários e a de despesas com 
o recrutamento e demais obrigações legais, quanto à protecção 
e assistência a prestar aos nativos. 

E, para fazer face a tais agravamentos de despesas, foi-se 
para o empréstimo por financiadores particulares. 

Breve voltaram os preços baixos e su cedeu ainda que não 
se pôde efectuar a exportação do chá produzido numa safra 
devido as estradas não darem passagem na época própria. 
Só por este motivo sofreu a empresa grave, prejuízo, pois 
quando as estradas deram passagem já o chá tinha descido 
para menos de metade do preço. 

Tudo isto fez com eme a empresa esteja a pagar nos 
últimos anos cerca de 1.500 contos de juros. 

‘ E, como tais juros são devidos—mas não pagos pois ac 
estão a acumular, agravando as despesas da exploração— 


a particulares e a sócios, o seu montante não é considerado 
como despesas de exploração. 

Por esta forma, a' empresa, que teve um prejuízo de 
700 contos, aparece, para efeitos "da incidência dos impostos 
de rendimento, de defesa c suplementar, com um lucro de 
800 contos! 


Repetição^da incidência do imposto e duplicação 
de rendimentos Inexistentes 

Agora o que é mais interessante é que os juros que pro¬ 
vocaram, assim, incidência de impostos indevidos, são, de novo, 
considerados como recebidos—ou creditados nas contas res¬ 
pectivas — pelos credores ou sócios que fizeram os suprimentos. 

Por lesta forma, uma empresa que teve um prejuízo de 
700 contos provoca a existência de um rendimento colectável 
de 2.300 contos! 

Esta empresa é urna das mais modestas na produção de chá. 
O que não sucederá com outras que devem três vezes mais ou, 
pelo menos, movimentam somas em relação a uma produção 
quádrupla? 


lAs empresas agrícolas estão a «comer» o capital 

Em virtude deste estado de coisas as empresas agrícolas 
estão a «comer o capital» ou aquilo que acumularam anterior- 
mente. 

Mas, não c sòmcntc com os cultivadores de chá que o 
fenómeno está a suceder. As plantações de sisal acontece o 
mesmo. Embora alicerçadas em melhores bases —e só este 
facto não as levou já ao- abandono total das suas actividades 
— as plantações de sisal estão a consumir o capital da explo¬ 
ração c nela investido. 

E’ sabido que uma plantação de sisal tem, iiormalmente, 
um circuito de dez anos dc vida, dos quais apenas seis se 
podem considerar produtivos, Os primeiros três anos des¬ 
tinam-se à preparação da terra,instalações, etc., sem que se 
colha um centavo de valor produzido. No quarto ano inicia-se 
o corte mas em escala reduzida, isto quando a terra é muito 
boa ic os anos agrícolas foram excelentes. Temos, depois, cinco 
anos de corte e o último ano também é de reduzido rendi¬ 
mento. 
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As despesas para estas plantações, com o surto da alta 
•dos preços, elevaram-se extraordinariamente. Os dispêndios 
de instalação foram agravados com: instalações hospitalares, 
acampamentos que fariam 1 inveja a qualquer trabalhador me¬ 
tropolitano na sua terra e meio; aumento de salários, chegando 
a considerar-se as explorações como; de carácter industrial; 
aumento de regalias, como férias e dias de doença pagos, 
domingos pagos, etc., etc.; uma alimentação que hoje supera, 
mas de longe, a do trabalhador metropolitano, com uma capi¬ 
tação em carne e peixe que a população metropolitana inve¬ 
jaria. Enfim, despesas e mais despesas que oneraram a explo¬ 
ração ao passo que o preço desceu para cerca de 25 % do 
raeço do tal surto de preços altos que, para maior azar nosso, 
Moçambique não chegou a aproveitar. 


O valor depreciado para efeitos fiscais é muito inferior 
à depreciação real 



Por tudo o que atrás escrevemos pode-se calcular que 
uma plantação de sisal está a dar aos seus proprietários pre¬ 
juízos graves. 

^ O sistema fiscal em vigor só permite desvalorizações que 
estão longe de corresponder às realidades. Às más estradas e 
o próprio tempo, quanto a calor, humidade, etc., impõem um 
dragaste de material que o torna impróprio dentro de limitado 
numero de anos. Já escrevemos que um camião «Diesel», 
comprado por 135 contos, durou ao serviço duma plantação 
um escasso ano, tendo percorrido apenas 20.000 quilómetros, 
ao fim dos quais se encontrava absolutamente inutilizado. 

Pois, segundo as leis fiscais, a empresa apenas pode 
abater 7,5 % por cada ano decorrido. E, como os meios de 
transporte, também) a maquinaria e material agrícola e indus¬ 
trial sofrem do mesmo mal ou de outros que não sc coadunam 
com um desgaste de... 7,5 % por cada ano. 

.'As ferramentas, ua maior parte dos casos e explorações, 
duram uma safra ou. uma época, quando duram. 

E, para cumulo de todas estas circunstâncias atinentes 
a todas as explorações agrícolas e industriais, uma plantação 
dc sisal somente tem, dez mips do vida, dos quais apenas seis 
dão rendimento. No entanto, todas as suas instalações são 
consideradas como benfeitorias e, portanto, aumento de capital, 
quando é facto que, a não se conseguir a renovação da plan¬ 
tação e nem sempre ela se poderá realizar, tais instalações são 
utilizáveis e dão rendimento durante... seis anos. À sua 



depreciação, porém, não se pode fazer senão com os limites 
ínfimos que a lei fiscal prescreve. 


O panorama geral da agricultura é péssimo 

Todas estas circunstâncias colocam as explorações agrí¬ 
colas iom situação deveras melindrosa. 

À copra que se chegou a vender a mais de 14 contos está 
a escassos 4 contos e com mercados difíceis. As restantes 
oleaginosas baixaram em relação. Actualmente, a copra dá um 
escasso rendimento que cobre com, dificuldade as despesas cor¬ 
rentes não permitindo de modo algum reservar alguma per¬ 
centagem para amortização do capital investido. 

A terra e a agricultura desvalorizam-se, assim, entrando 
os agricultores pelo próprio capital investido. 

Mal daquele que tem de recorrer a qualquer empréstimo 
para as suas explorações. E poucos isão os agricultors que não 
têm de recorrer a financiamentos de terceiros ou dos sócios 
mais abonadas, passando a pagar juros que oneram extraor¬ 
dinariamente as despesas de exploração, provocando, nas épocas 
cíe crise, como as que estamos atravessando, duplicações dc 
rendimentos para o fisco tributar e entrando-se por esta forma 
no consumo do próprio capital. 

A falta de crédito barato e de banco ou estabelecimento 
oficiai capaz que financie a agricultura, agrava o problema 
provocando a sua ruína em Moçambique. E’ urgentíssimo o 
estabelecimento de crédito eficiente para a agricultura e indús¬ 
tria ie a revisão do sistema tributário de modo a que o regime 
fecal seja equilibrado e são. 


O comércio e outras aotivijades de Moçambique 
sofrem dos mesmos males 

Não se suponha, porém,, que o mal que apontamos para 
a agricultura não atingiu já os sectores do comércio c indústria, 
A indústria não possuí, como a agricultura, quem a finan¬ 
cie, Se não fosse ,a protecção oficial que o Governo da Pro¬ 
víncia resolveu adaptar, financiando ou promovendo o íiuaii- 
eiamento através das entidades oficiais—caixas de crédito e 
Junta de Comércio Externo — ou avalizando alguns emprés¬ 
timos conseguidos em bancos locais que só com tál aval finan¬ 
ciam! a industria, a maioria das indústrias existentes não pode¬ 
ria contimtíU' ou instalar-se. sequer. 
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A crise geral atingiu já todos os sectores de -Moçambique* 
como não poderia deixar de suceder com 'uma indústria inci¬ 
piente e o fraco consumo provocado pela diminuição de valores 
[exportáveis e da própria produção interna devido a más safras, 
temporais, etc., etc, 

Há que acrescentar a fraca circulação fiduciária em rela- 
ção às divisas e reservas em oiro existentes em Moçambique. :| j 

Nunca será de mais repetir que Moçambique sofre de 
uma deflação perigosíssima, pois as suas reservas cm divisas j; 

e oiro são duas vezes e meia superiores ao montante da cir- < 

culação fiduciária e para agravar a situação cerca de trcs 
décimos da circulação encontram-se em mãos que não per¬ 
mitem o giro, as mãos dos indígenas que os guardam ou dei¬ 
xaram extraviar pelos mais diversos modos e meios. 

Da mesma forma que na agricultura, o comércio está a 
atravessar uma época de dificuldades em que avultam igual- 
mente os rendimentos fictícios. 

Gomo o fisco, para «efeitos de aplicação dos impostos de 
defesa, rendimento e suplementar, não considera os abates 
resultantes de dívidas julgadas perdidas, nem consente a des¬ 
valorização dos transportes e materiais empregados, alem de 
uma percentagem irrisória, e como os bancos financiam o 
comércio «em proporção com o movimento e resultados finais, 
todo o comércio adapta o sistema de manter valores que não 
existem. 

Finalmente, como os bancos resolveram diminuir os cré¬ 
ditos ao comércio—na Beira existem casos de uma redução 
de 75 % dos créditos que vinham sendo concedidos pelo Banco 
ao comércio—as diversas firmas recorrem aos sócios coro 
reservas, pagando juros «elevados e outros a financiadores 
particulares, nas mesmas ou piores condições. O cheque a 
pagar um mês e dois depois de assinado está sendo uso cor¬ 
rente, provocando pagamentos de juros e comissões exageradas 
como ]á demonstrámos e escrevemos. 

Tais juros provocam, como já exemplificámos, para os 
produtores de chá a mesmíssima duplicação de rendimentos 
que o fisco tributa ao abrigo das leis em vigor. 

Aos males apontados sucedei], nus últimos anos, nina dimi¬ 
nuição de preços na castanha de caju e a diminuição da pro- f 

dução do algodão em dois anos seguidos, acontecendo ainda [ 

que, no último ano de produção algodoeira razoável, se reco¬ 
mendou aos nativos produtores que guardassem o produto jj 

das suas vendas para prevenção contra outros anos maus. 




Isto tudo, aliado às restrições que existiam no comércio 
das oleaginosas, originou no Norte de Moçambique, sobretudo 
e na Província, em geral, uma crise tremenda no comércio. 

E, como o crédito depende sempre dos resultados c jamais 
das situações, normais ou anormais, houve que fomentar resul¬ 
tados e apresentar uma situação que, de modo algum, cor¬ 
responde a realidade. 

Pagam-se, assim, impostos que não correspondem aos 
lucros obtidos. 

Fabricam-se rendimentos que não existem, em conclusão. 


A tributação do rendimento dos capitais seria a ruína 
e liquidação das actividades em Moçambique 

Parece, à primeira vista e a quem não conheça o que 
se passa «em Moçambique em toda a sua profundidade, que 
o remédio seria tributar os rendimentos obtidos pelos finan¬ 
ciadores ou por aqueles que suprem as necessidades couentes 
e prementes das actividades moçambicanas. 

Quem tal julgar, erra «e profundamente. 

O lançamento de qualquer tributo sobre o rendimento 
de tais capitais provocaria o seu desaparecimento^, como 
não existem em Moçambique estabelecimentos de crédito que 
substituam! a sua falta, seria provocar a ruína total de Moçam¬ 
bique. 

Não podem restar dúvidas a tal respeito. 

Uma maior retraeção de capitais criará uma situação sem 
solução. Tem que se suportar um mal para evitar outro pior. 
Esta é a situação de Moçambique. 

Apesar de tudo isto, repetimos uma vez mais, Moçambique 
possui recursos que lhe permitem enfrenta] 1 a crise e depressão 
que atravessa. ... f . 

Um sistema fiscal equilibrado, a criação cie credito eticaz 
c barato, são dois elementos indispensáveis. Quanto ao cré¬ 
dito, a situação da balança de pagamentos permite soluções 
dentro dos próprios recursos de Moçambique e a este assunto 
voltaremos com vagar e tempo. 
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DA NECESSIDADE DE MUITA PONDERAÇÃO 
E CONHECIMENTOS INVULGARES 


0 problema da tributação no Ultramar é por demais com¬ 
plexo para ser olhado e discutido de ânimo leve. Uma pequena 
irreflexão pode provocar consequências irremediáveis e con¬ 
trárias aos interesses da comunidade e da própria Nação. 

Existem no Ultramar, em qualquer das províncias que o 
constituem, 1 imponderáveis que e necessário profundar e pro¬ 
curar conhecer. | 

Há, sobretudo, um imperativo que não podemos ignorar i 

— a necessidade de desenvolver e nacionalizar cada vez mais 

— passe o paradoxo — o Ultramar. 

E hoje, mais do que nunca — «exportar é viver»—sendo j 

necessário proteger a produção. j 

A, propósito das remodelações dos sistemas tributários— i 

na legítima ânsia de colocar os territórios ultramarinos a par j 

das províncias metropolitanas—ocorre-nos o sucedido quando, '] 

em 1926, iniciámos a nossa vida no Ultramar como funcionário J. 

de Fazenda. Vindo da Metrópole, onde exercemos funções ] 

nas Repartições de Finanças, conhecendo, sofrivelmente, o seu j 

sistema tributário, alguns colegas desejosos de aperfeiçoar o ) 

sistema fiscal de Moçambique sugeriram, ao então Director f 

dos Serviços João de Almeida, a possibilidade de se proceder j 

à, já nessa data, desejada remodelação do sistema tributário. 

Esta sugestão foi acolhida por aquele ilustre funcionário _j 

como um desejo legítimo e até necessário, mas chamando-nos í 

— aos que se propunham colaborar no projecto, como o signa¬ 
tário — disse-nos: «Apoio em absoluto os vossos desejos, mas, S| 

antes de iniciarem qualquer trabalho, recomendo-vos para que f 

estudem profunda c demoradamente o meio ambiente e a ne¬ 
cessidade de protegermos a produção e o desenvolvimento de 
Moçambique, sem esquecerem a sua nacionalização». V 
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Gomo consequência de tudo isto resultou a colocação do 
signatário na Repartição de Fazenda local e a sua passagem, 
posteriormente, por diversas repartições da Província., 

Pois, à medida que o tempo passava e mais estudávamos o 
sistema tributário em vigor e o meio ambiente moçambicano, 
mais nos convencíamos do que o problema era muito complexo 
co sistema em vigor não estava tão profundamente errado 
mno podería parecer a quem conhecesse os sistemas tribu¬ 
tários da Metrópole ou de outros países feitos, tendo chegado 
à conclusão de que, como região nova e em formação, Moçam¬ 
bique necessitava de um sistema tributário diferente mas em 
moldes que jamais se poderiam ou. deveriam aplicar a Me¬ 
trópole. 

Esta convicção cada vez se arreigou mais no nosso íntimo. 
Passando a trabalhar nas actívidades particulares c, embora, 
por vício de formação, ou hábito, jamais deixássemos de sen¬ 
tir entusiasmo pelos problemas ligados à tributação e â admi¬ 
nistração dos dinheiros piiblicos, á verdade é que continuamos 
a manter a opinião de que, para se mexer no sistema tribu¬ 
tário é indispensável muita ponderação, senso, equilíbrio e, 

Sobretudo, conhecimento profundo do meio. 

Qualquer resolução ou alteração iro sistema tributário 
feita de ânimo leve, pode trazer consequências gravíssimas. 

' À simples regulamentação feita, sem se olhar às conse¬ 
quências ou se atender à expressa vontade do legislador, pode 
trazer inconvenientes graves, com largos prejuízos para a 
©olectívidade. ' 

Para exemplificarmos vamos salientar um facto que se 
nos deparou há dias c por mero acaso, que acontece a quem 
se debruça e examina problemas desta natureza, facto que 
nem sequer diz respeito a Moçambique. 

O Decreto, n.° 37.215, de 16 de Dezembro de 1948, que 
aprovou a Reforma Tributária de Angola, estabeleceu na 
rubrica de Impostos directos o imposto sobre m explorações, 

Como se diz no respectivo preâmbulo: «Este imposto 
aplica-se às explorações agrícolas, florestais, pecuárias, de 
pesca, de minas e de sal. 

Dada a dificuldade c inconvenientes de estabelecer na 
Colónia, uo estado actual da sua vida e evolução económica, 
a contribuição predial rústica para as explorações agrícolas, 
p impostos diferenciados sobre as outras explorações, prefe- 
riu-se agrupá-las numa única designação tributária, tanto 
mais quanto é certo que, por exemplo, as mais importantes 
explorações mineiras que preseiitcrnente existem na Colónia 
vivem cm regime de contrato especial de comparticipação do 
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Estado aos respectivos. lucros, em substituição dos impostos 
normais», 

A enunciação feita tiesla passagem do preâmbulo indi¬ 
ca-nos clarameute a intenção do legislador, lí devemos acres¬ 
centar que esta intenção de tributar as explorações pelos 
resultados líquidos das mesmas é não só inteligente como 
uma medida absolutamente indispensável e útil para o desen¬ 
volvimento do Ultramar e protecção da sua produção, Está, 
assim, dentro daquele são princípio de que «exportar é viver», 

E, para não existirem dúvidas de que tal foi a intenção 
de quem legislou — tão sàbiamente, permíta-se-nos a afir¬ 
mação—o artigo 23.° do referido Diploma diz o .seguinte: 

«O imposto sobre as explorações incide sobre o rendi¬ 
mento líquido apurado nas mesmas explorações, devendo das 
declarações dos contribuintes constar, discriminados , os quan¬ 
titativos e proveniência dos vários rendimentos ». 

E para que não existissem dúvidas acerca das chamadas 
despesas de administração, que existem em empresas que se 
dedicam a várias actívidades, algumas das quais são sujeitas 
ao imposto sobre as explorações, ou de outras que não dis¬ 
sessem respeito na sua totalidade às mesmas explorações, se 
aditou o seguinte: 

«§ único—As despesas de exploração a abater aos rendi¬ 
mentos brutos parciais, quando não seja possível a sua dis¬ 
criminação por proveniências, serão calculadas proratu », 

Regulamentando a aplicação de tal imposto, foi publicado 
o. Diploma Legislativo n.« 2,152, de 4-6-1949, que foi auto¬ 
rizado pelo Ministro em seu telegrama n." 65/cif., de 1 de 
Março de 1949. 

E, neste diploma, no seu artigo 5.» se diz: 

«0 imposto sobre as explorações incide sabre o rendi¬ 
mento líquido anual apurado nas mesmas explorações 

E no § l.° do mesmo artigo 5." se esclarece; * . 

.«Quando se trate de prédios arrendados os proprietários 
serão tributados pelas importâncias.das renílas, as quais, serão 
.abatidas, ao arrendatário como despesas de exploração». 

Continua a notar-se um procedimento equilibrado t* den¬ 
tro da intenção do legislador, 

■ Mas,.., ; 

Em 6 de Maio de 1954 foi publicado o Deereto-Jci 
ri. 0 2.548 que alterou o regulamento aprovado pelo Decreto- 
-lci n." 2.152, ou pretendeu alterá-lo. quando é certo que 
pelas disposições deste diploma se alterou o imposto, na sua 
essência* transformando-o de imposto sobre as explorações 
(seus lucros) em impostos sobre a produção, isto é, transíor- 
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mou o imposto criado pelo Decreto n.° 37.215 como imposto 
directo sobre os lucros das explorações em... imposto indi¬ 
recto que passou a incidir sobre a produção. 

E o que nos parece mais grave: por este último Diploma 
passou o valor das despesas das diversas -explorações agrícolas 
a ser fixado pela Direcção dos Serviços de Fazenda e Con¬ 
tabilidade, bem corno o valor dos produtos colhidos nas explo¬ 
rações agrícolas. 

Não interessou mais ao fisco saber se o produto se vendeu 
ou estragou ou se a sua qualidade era boa ou má, para se 
colocar em qualquer mercado. Não interessou mais que o 
agricultor ou produtor trabalhasse em condições económicas, 
isto é, possuísse material moderno ou antiquado, tivesse ter¬ 
renos difíceis ou fáceis de trabalhar. 

Os resultados eram fixados duma maneira uniforme para 
cada região, não interessando que a propriedade estivesse mal 
ou bem situada, tivesse meios de comunicação baratos ou 
caros. 

Passou o imposto a incidir sobre a quantidade de pro¬ 
dutos colhidos sem se considerar sequer a qualidade e outras 
circunstâncias, tão frequentemente diversas no meio africano. 

E, acima de tudo, transformou-se um imposto criado por 
lei da Nação, para incidir sobre os lueros líquidos e, por isso 
mesmo, um imposto directo num imposto sobre o produto e, 
ipso-facio, cm imposto indirecto. 

Nem sequei* verificámos do exame deste, problema exem¬ 
plifica ti vo que ao contribuinte assista o direito de reclamação 
contra a fixação dos valores ou das despesas. 

Pode o contribuinte reclamar das decisões das Comissões 
de Fixação do Imposto, mas -estas actuam segundo dados fixa¬ 
dos nas ordens -emanadas da Direcção de Fazenda c Conta¬ 
bilidade — isto segundo se verifica da leitura do Diploma 
aludido. 

0 exemplo basta-nos para mostrar o melindre do pro¬ 
blema. 
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ÍNDICE PARA APLICAÇÃO DOS TRIBUTOS 


Era Moçambique, além de todas as dificuldades resultante 
de se tratar de uma região por desenvolver, existem outros 
problemas que tornam quase impossível seguir-se uma regra 
para a fixação de impostos. 

Existem nesta Província circunstâncias prementes que nos 
levam a não observar regras aplicáveis a outras províncias. 

O desenvolvimento de Moçambique tem-se efectuado irre¬ 
gularmente nos seus diversos distritos. 

Poderemos mesmo afirmar que o progresso de Moçam¬ 
bique não se tem processado paralelamente, nem, de modo 
algum, segundo planos estabelecidos. Depende mais da oca¬ 
sião e de algumas iniciativas, tanto de carácter particular 
como oficial, do que de uma directriz segura e definida. 
Muitas vezes o desenvolvimento surge da passagem por deter¬ 
minada região de uma autoridade inteligente, compreensiva, 
e, o que é pior, que atira para trás das costas cora as respon¬ 
sabilidades pela falta do cumprimento rigoroso das leis. 

As leis, ou regras impostas, ou dimanadas de quem legisla 
e orienta toda a política administrativa do Ultramar nem sem¬ 
pre permitem o desenvolvimento acelerado dos territórios. 

A falta de descentralização administrativa, bem como de 
competência para se estabelecerem planos de colonização é 
ocupação, com a consequente industrialização, por parte dos 
respectivos governos provinciais, provoca obstáculos, por vezes 
intransponíveis, ao desenvolvimento das diversas regiões. O le¬ 
gislar-se em globo para todos os territórios ultramarinos tem, 
fatalmente, de provocar dificuldades. 

Se, propriamente em Moçambique, existem regiões onde 
regras aplicadas a outras com eficiência e proveito causam 
perturbações e atrasos, como não deverá suceder, muito pior 
quando se legisla para todo o Ultramar? 

Parecerá fora de propósito este arrazoado, mas julgamos 
que tem plena justificação para o fim que temos cm vista. 

Apesar de tudo, Moçambique tem evolucionado muito 
nos últimos anos, mas uma vista superficial sobre as estatís¬ 
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ticas e publicações que se ligam à sua economia e finanças- 
demonstra-nos que o seu desenvolvimento se tem processado 
desarticuladamente — permita-se-nos a expressão -— nos seus 
diversos sectores. 

Por outro lado verifica-se, também, que a actividade ofi¬ 
cial se tem sobreposto à iniciativa particular. E ao lado da 
actividade oficial outra existe que não o sendo actua como 
se ,o fosse. 

E tudo isto nos levou a uma situação deveras viciosa 
e.de solução difícil. 

0 Estado desenvolveu ao máximo a sua actividade. 0 or¬ 
ganismo estatal atingiu tal amplitude que as suas necessidades 
podem provocar a asfixia de todas as actividades particulares. 

Contudo, se examinarmos a situação orçamental, isto é, 
o balanço das receitas e despesas e o pretendermos comparar 
ao desenvolvimento económico-financeiro da Província .em si, 
verificaremos que o Estado nem gasta aquilo de que necessita, 
nem recebe o que carece e o movimento ou giro da Província 
lhe deveria dar. 

Basta, pois, examinar e comparar as receitas públicas da 
Província para encontrarmos disparidades nos diversos capí¬ 
tulos da receita que justificam o nosso modo de pensar. 

Enquanto os capítulos que tratam da cobrança dos im¬ 
postos directos e indirectos e das taxas sobem a passo ronceiro, 
os destinados a «reembolsos e reposições» e a «consignação de 
receitas» aumentam desmedidamente. E s o Estado a interferir 
na actividade particular, tirando a esta possibilidade de pro¬ 
gredir. 

Examinando as receitas arrecadadas nos anos de 1932, 
1947 e 1955 verificaremos que as cobranças atingiram os 
seguintes montantes, em contos de réis, ou mimares de escudos:. 


CAPÍTULO 

10.11 

1019 

1030 

Impostos directos ..... 

105.210 

238.546 

314.257 

Impostos indirectos , . . . .• 

54,448 

185.663 

527 614 

Indústrias em regime especial, , . 

.10163 

47.248 

71.935 

Taxas — Rendimentos de serviços , 

27111 

104183 

155.808 

Dominic privado, 'etc. .... 

11.344 

7,802 

20 053 

Rendimento de capitais, etc, . , 

— 

2 241 

15.121 

Reembolsos e reposições , , , 

7.231 

17.114 

120.690 

Consignação de receitas.... 

82534 

377.307 

1.509.787 

Totais , . . 

298,041 

980.104 

2.735.265 


Salta à vista que os impostos directos em 25 anos não 
chegaram a triplicar e os indirectos quase decuplicaram. 

Este quadro presta-se a considerações várias, mas abs- 
temo-nos de fazê-las, pois ele, por si, é concludente. 


f. 
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Os dois últimos capítulos, que cm 1932 representavam 
30 por cento do orçamento geral da Província, figuram em 
1956 com 59,5 por cento das suas receitas. Aumentaram estes 
dois capítulos da receita provincial mais de dezoito vezes, 

E como tais capítulos representam receitas realizadas na 
maior parte por organismos oficiais com autonomia, explo¬ 
rando, portanto, actividades serventuários do público, segue-se 
que pela sua natureza não as podemos considerar corno im¬ 
postos ou tributos. 

Entretanto e para a comparação que vamos fazer acerca 
das receitas que o Estado deveria arrecadar do contribuinte 
para fazer face aos seus compromissos, apenas nos limitaremos 
a abater ao montante atrás indicado as receitas eíectivas que 
dizem respeito aos serviços de portos e caminhos de ferro, 
únicos que consideramos verdadeiramente autónomos e explo- 
laudo actividades fora do domínio do tributo. 

Antes de fazermos a comparação tentaremos explicar o 
que nos leva a tal 

Moçambique não tem estatísticas que nos permitam ava¬ 
liar o iseu rendimento bruto ou qualquer outro. Não tem, nem, 
atendendo ao meio e desenvolvimento cada vez mais acelerado, 
seria possível delas nos servirmos para encontrarmos um índice 
para a arrecadação dos tributos. 

Em face de tudo isto resolvemos escolher os números que 
conseguimos apurar referentes ao ano de 1932, para os com¬ 
pararmos com os apurados no ano de 1956 e assim obtermos 
o que consideramos o montante indispensável para fazer face 
às despesas públicas e ao desenvolvimento da Província, 
quanto à máquina estatal. 

0 ano de 1932 pode considerar-se como tendo sido 
atingido o clímax da crise que assolou o Mundo após a pri¬ 
meira grande guerra. Foi o ano em que a América, a pode¬ 
rosa e vendedora América, teve de utilizar medidas drásticas 
para vencer a crise —o «New Deal». 

Vamos, pois, servindo-nos do3 números encontrados, pro¬ 
curar o montante que reputamos indispensável e a Província 
poderia pagar se a sua vida fosse normal (adiante indicaremos 
porque pomos esta condicional). 

Abatendo ao total das receitas cobradas em 1932 e 1956 
as receitas ou números referentes aos portos c caminhos de 
ferro, teremos: 

Em 1932, ou antes, em 1932-1933 (ano económico) a 
cobrança total atingiu 298.041 contos a qne abatemos 73,217 
contos, ficando-nos 224,824 contos. 


Em 1956 arrecadaram.se 2.735.265. Abatidos • 1.474.510, 
ftea-nos a importância de 1.260.755 contos. 

Examinando o movimento comercial da província nos 
mesmos anos, referente ao seu comércio especial, importação 
e exportação, verifica-se: 

.Que em 1932 tal comércio atingiu 398.966 contos e em 
1966 o montante de 4.251.722. 

, ■examinarmos o valor da circulação fiduciária da Pro- 
vmcia encontramos, em 1932, uma circulação de 86.608 con- 
t0S ’ ® u i a circuIa Ç ao atin S iu 1*044.240 contos. 

Estabelecendo duas proporções, respectivamente o comér¬ 
cio c as receitas arrecadadas pelo Estado em 1932 e as que 
deveria arrecadar em 1956 e a circulação fiduciária igualmente 
em relação às mesmas receitas, teremos: 

Para o movimento comercial: 

398.966 :224.824 —4.251.722 :x 

Donde x =s 2.395.916 contos. As receitas a cobrar cm 1956 
deveriam atingir, pois, 2.395.916 contos! 

Para o movimento da circulação fiduciária: 

86.608 : 224.824 = 1,044.240 : x. 

Donde x = 2.710.722 contos. As receitas a cobrar deve¬ 
ríam, pois, atingir em 1956 o montante de 2.710.722 contos. 
i caso > corno 35 aceitas apenas atingiram 

l.zoU.755, o Estado não pôde contar, para cumprir com os 
seus compromissos resultantes do desenvolvimento natural da 
Irovíncia com o montante de 1.130.161 contos, ou seja me¬ 
tade daquilo de que necessitava. 

i iiaíí! r f e S imc ^° caso ’ a diferença a menos arrecadada foi de 
1.444.965 contos, ou seja muito mais do que aquilo que real¬ 
mente arrecada e gasta. 

Em nossa opinião a segunda proporção é a que se deve 
aproximar mais da verdade, porquanto ao movimento comer¬ 
cial há que aumentar o movimento resultante do tráfego qne 
amais atravessou Moçambique e que provocou a multiplicação 
das receitas ferroviárias para mais de dezoito vezes o sen 
valor de 1932. 

'"'E q uc a necessidade do Estado em cobrar maior volume 
de receitas existe, constata-se do relatório que antecede o 
orçamento para 1958. 

Do mesmo relatório se compreende que, quando da ela¬ 
boração do documento referido, houve necessidade de cortar, 



nas propostas apresentadas pelos diversos serviços, despesas no 
montante dc 700 milhares de contos. 

Isto é, para fazer face às necessidades prementes dos ser¬ 
viços existentes à data da confecção do Orçamento de 1958 
seriam indispensáveis mais esses setecentos mil contos! 

Depois da elaboração de tal documento foram criados 
vários serviços como indispensáveis à existência e progresso de 
Moçambique, remodelados, aumentando-os, uns, e simples¬ 
mente aumentados, por necessidade imperiosa e absoluta, 
outros. Mencionaremos: a reforma c ampliação dos Serviços 
de Agricultura, Veterinária e Florestais; a criação dos Serviços 
de Economia, os Institutos de Investigação Científica Inves¬ 
tigação Médica e o aumento dos Serviços de Instrução com 
a criação neste das escolas agrícolas, técnicas, etc., etc. 

Para estes novos serviços não seria demais o montante 
de uma centena de milhar de contos. 

Os serviços de conservação de estradas, edifícios, etc., 
lutam com falta de verba para as necessidades mais curiais. 
Toda a gente o sabe e compreende. 

Sabe-se da acção desenvolvida pelo fisco no sentido de 
conseguir obter mais e maiores receitas. 

E não se pode ignorar,' sequer, essa acção quanto à apli¬ 
cação dos impostos directos. Ela tem fornecido exemplos 
sérios que provam que os maiores e melhores rendimentos são 
os que mais procuram fugir. 

No entanto, e talvez por isso mesmo, pela acção ültima- 
mente desenvolvida pelo fisco no sentido de arrecadar, mais 
receita, julgamos poder afirmar que o problema tributário em 
Moçambique está errado. 

Para completa análise do problema ou dos subsídios que 
pretendemos apresentar teremos de continuá-lo. 

E 5 que, a par do problema tributário, há algo que tem 
de se analisar conjuntamente. 

A Administração não pode cingir-se, de modo algum, para 
resolver este gravíssimo problema, a criar ou aumentar im¬ 
postos. 

Há que estudar o problema e conhecer as razões por que, 
desenvolvendo-se o movimento comercial de Moçambique e « 
seu giro monetário, as suas receitas não cresceram proporcio¬ 
nalmente. 

Há neste problema algo de grave e melindroso que pro¬ 
curaremos esclarecer e apreciar. 

Continuaremos, pois. 


CONSIDERAÇÕES SOBRE OS IMPOSTOS 
DIRECTOS 


Em artigo anterior referimo-nos ao fraco desenvolvimento 
dos impostos directos em Moçambique, em relação ao cresci¬ 
mento dos indirectos c ao aumento da produção e valorização 
do rendimento. 

No entanto, tal falta de crescimento — dos impostos direc¬ 
tos—não significa que não se tenha procurado enveredar pelo 
caminho de se preferir tal forma de tributação, pois, ao con¬ 
trário, algo se tem feito nesse sentido. 

De resto, desde longa data que se vem debatendo o pro- 
blema sobre se se deve ou não aliviar os impostos indirectos 
para sobrecarregar os directos. E algo se tem feito nesse 
sentido. i 

Entretanto, é oportuno agora dizer-se algo a tal respeito,. 

Em países feitos, o imposto directo é muito mais justo e 
tem uma função social mais eficaz e equilibrada. O mesmo, 
porém, não sucede em território em formação, onde. existam 
massas populacionais em evolução gozando de benefícios que 
lhes são exclusivos, como povos tutelares. 

Era Moçambique, onde a maioria esmagadora da sua 
população é constituída por nativos, que, como, «indígenas», 
gozam de prerrogativas especiais, mediante as quais, pagando 
uma taxa fixa anual, podem cultivar a terra que quiserem, 
bem como construir comio e onde entendam e exercer qualquer 
mister ou negócio e arte —sem que sejam obrigados ou devam 
pagar outro imposto que a referida taxa —o sistema dos im¬ 
postos directos tem de, fatalmente, provocar injustiças e que-, 
bras dc receitas, salvo se se sobrecarregar a população civi¬ 
lizada para fazer face às despesas dc toda a comunidade da 
qual a maioria esmagadora é constituída por indígenas que, 
ainda por cima, gozam de regalias e direitos qnc o civilizado 




não possui, como sejam a assistência médica, hospitalização, 
assistência escolar, social e religiosa, para não mencionarmos 
outras grandes vantagens da qualidade de «indígena». Estas 
vantagens são de tal monta que hoje o nativo não deseja de 
modo algum perder a sua qualidade de «indígena» ainda que 
evoluído a um grau superior ao do nosso campesino da Metró¬ 
pole ou de qualquer outro território ultramarino onde não 
existe a denominação de «indígena». 

À nossa lei e costumes são pródigos nestes benefícios. 

O Estado não poderá facilmente arrecadar as receitas de 
que necessita para fazer face as despesas com a máquina 
estadual, que, à medida que a população nativa sc desen¬ 
volve ou evolui, mais aumentam sem o correspondente aumento 
das receitas, como já demonstrámos no nosso primeiro artigo. 

Os três ^quadros que organizámos e publicámos com o 
presente darão aos nóssos prezados leitores motivos para ava¬ 
liarem da gravidade do problema, bem como da razão que 
nos assiste ao fazermos as nossas afirmações de que o im¬ 
posto directo não pode ainda ser aplicado indiscriminadamente 
nem sem que se raça estudo profundo. 

Não foi, pois, sem motivo que no Ultramar sc seguiu 
durante muito tempo o sistema de recorrer aos impostos indi¬ 
rectos para satisfazer as necessidades do Tesouro. 

O desenvolvimento e evolução e a coexistência de dois 

e de população com deveres c direitos completamente 
ites impõe-nos cautela neste capítulo ainda que isso 
nos pese. Mas para se aplicarem os impostos directos, há 
que modificar muita coisa existente corno muita coisa haverá 
que sofrer modificação para se obter para o Estado as receitas 
que são necessárias. 

Outros problemas que se prendem com as actividades 
oficiais e particulares cm certos sectores da vida de Moçam¬ 
bique terão de. ser analisados e apreciados para se chegar ao 
que entendemos poder contribuir para um equilíbrio das 
finanças e actividade de Moçambique. 

Entretanto, vamos hoje justificar a organização tios qua¬ 
dros que apresentamos e as ilações a que os mesmos nos 
levam. 

À Província, no campo de produção e rendimento quanto 
às actividades particulares, passivas do pagamento de tributos, 
vive da terra e do que desta se extrai. As pequenas industrias 
existentes limitam-se a preparar ou industrializar em pequeno 
grau o que a terra dá. 


A agricultura e o fornecedor quase exclusivo da nossa 
exportação e da razão de vida de muitos particulares ou da 
quase totalidade da sua população. 

Umas pequeninas industrias produzem mal e pouco para 
o consumo local 

. P° sto feto, e sabendo quais as produções das populações 
nativas, ou indígenas, e as dos civilizados, fácil nos pareceu 
chegarmos ao apuramento dum somatório dos rendimentos, 
obtidos por cada grupo — «civilizados» e «indígenas» —, orga¬ 
nizando, assim, o quadro n.° 1. 

Procuramos, na sua organização, separar os valores da 
nossa exportação respeitante a produção dos civilizados dos 
que foram produzidos pelos «Indígenas», recorrendo, nalguns 
casos, ; a estimativa que procuramos ser o mais possível des¬ 
favorável—-quando tivesse de o ser —aos «civilizados», isto 
porque a posição destes suporta bem qualquer desfavor. 

O valor encontrado refere-se, como se diz no quadro, ao 
ano de 1956 e aos valores exportados. 

Se pudéssemos averiguar números referentes ao consumo 
interno as conclusões seriam muito mais edificantes quanto à 
desigualdade de tributos que incidem sobre os dois grupos, em 
prejuízo dos «civilizados». 

O indígena é, pode-se dizer, o único produtor dos bens de 
consumo local e, neste campo, basta-se a si e aos seus com 
as suas colheitas. Raramente compra algo para a sua alimen¬ 
tação c se o faz é entre si, ou .através do comércio, nuas este 
é abastecido pelo mesmo indígena, 

O civilizado tem de adquirir quase tudo quanto consome 
e, contribuindo, assim, para a economia indígena, 

Quanto aos salários, se exceptuamios o funcionalismo e 
este nao conta para a maioria dos impostos, o indígena, em¬ 
bora com salários muito menores tem a vantagem do maior 
número e, além disso, tem direito, por conta do patrão, ou 
empregador, a alimentação, vestuário, assistência médica, me¬ 
dicamentos c, até, habitação. 

Se houvesse possibilidades de se fazer uni inquérito rigo¬ 
roso verificar-se-ia que a diferença que se. encontra nos qua¬ 
dros que apresentamos seria ampliada, sempre contra o civi¬ 
lizado, quanto à maior percentagem dó pagamento ao Estado 
sobre os seus rcnçlimentos. 

Continuando, pois, e explicado o quadro número um, 
passamos ao quadro número dois, Este apresenta-nos o quan¬ 
titativo de impostos directos, contribuições,- taxas e licenças 
pagas pelos «civilizados» e pelos «indígenas» no ano de 1956, 
directameníe ao Estado, 
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Neste quadro se vê bem o quantitativo pago por uns e 
outros. 

Existem outros elementos que nem sequer nos demos ao 
cuidado de os adicionar, quanto ao que o Erário recebte dos 
civilizados, embora indirectaniente ou através de organismos 
autónomos. Trata-se, por exemplo, da contribuição para a 
Assistência Publica, para a Caixa de Crédito Agrícola e outros 
organismos oficiais c oficializados, para os municípios, ser¬ 
viços autónomos, etc., etc. 

Quanto a tais organismos trataremos o caso noutro capí¬ 
tulo que também servirá para provar a diminuição dos réditos 
públicos ou a sua dispersão por fundos que sendo sustentados 
pelo contribuinte civilizado, servem para lhe fazer concorrência 
e diminuir as possibilidades do Tesouro para o bem comum. 

Hoje limitamo-nos a, como corolário dos dois primeiros 
quadros, apresentar o, n.° 3, pelo qual se chega a conclusões in¬ 
teressantes quanto à aplicação de impostos ou tributos directos. 

Embora a soma dos impostos indirectos recaia, actual- 
mente, em grande parte sobre a economia cios «civilizados», 
chegamos à conclusão que à medida que a evolução das massas 
nativas íls leva a comparticipar do desenvolvimento da Pro¬ 
víncia e do crescimento da sua economia, como está sucedendo, 
elas irão contribuindo sem muito o sentir para as despesas 
públicas. E enquanto existir a diferença na tributação para 
uma e outra classe de contribuintes, temos que confessar que 
será a única forma de obter um maior rendimento para satis¬ 
fazer as urgentes necessidades do Estado, sem cairmos na prá¬ 
tica dc grandes injustiças. 

Está claro que tudo isto não impede que as taxas sobre 
os rendimentos sejam progressivas é actualizadas quanto a 
alguns casos, 

Há, também, que contar com certas situações resultantes 
da política nacional e da sua produção. 

E tais situações complicam muito mais o problema e a 
um ponto tal que o tomam de solução melindrosa. 

0 ideal seria aumentar o rendimento do público, entre¬ 
gando à actividade particular tudo quanto possa ser explo¬ 
rado por ela. 

Facilitar as actividades c o seu desenvolvimento, simpli¬ 
ficando a máquina do Estado e limitando esta à acção de 
disciplinar a pjrodução, sem que interfira na mesma ou na 
iniciativa particular, também poderá ajudar a resolver o 
problema, 

0 assunto merece, pois, que dele nos continuemos a 
ocupar. 
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QUADRO N.° 1 



Exportação em contos de réis em 1956 referente a pro¬ 
dutos produzidos por civilizados ou indígenas de Moçambique: 


Montante em contos produ- 
PRODUTOS duzido por 


Animais vivos ....... 84 34 


Matérias-primas: 


Despojos de animais (peles, mar¬ 
fim, etc.) . 5.907 7.469 

Algodão, sisal, sumaúma, etc. . . 130.314 310.021 

Madeiras e casca de mangai... 45.015 

Melaços de açúcar ..... 1.304 

Óleos vegetais ... . , . 24.700 23.247 

Plantas e sementes de oleaginosas . 100.264 206.566 

Bagaços . . . . . . . . 3.275 3b,656 

Tabacos e outras. 1.491 490 

Minérios , , , . . . . . 10.533 

Plantas medicinais e prod. químicos 951 238 

Cera e taninos, . . . . , , 1,500 2.686 

Algodão em fios, sal e gases. . . 1.523 6.051 


Substâncias alimentícias: 

Bebidas e batatas . . . . . 1.054 


Arroz, mapira, milho e outros ce¬ 
reais .. 

27.705 

41.113 

Feijão, pescarias e carnes . . . 

2.770 

1.916 

Frutas secas e verdes (bananas e 
caju, etc. . . , . . . . 

Açúcar , ... 

Chá . ... . .... . 
Óleos vegetais comestíveis , . . 

17.100 

15,91.0 

248.523 

120.484 

4.441 

56.649 

Produtos hortícolas ..... 

6.868 



Manufacturas diversas: 

Madeira em obras, fibrocimento, ca¬ 
les, tijolo, sabões e tabaco mani¬ 
pulado ... . . . ... 18,120 

Totais . . . '773.970 7 q90’ÍÍ 
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QUADRO N.° 2 


_ Rendimentos provenientes de impostos directos, contri¬ 
buições, licenças e taxas que incidem directa mente sobre o 
produtor ou a produção, arrecadados pelo Estado, em Moçam¬ 
bique, no ano de 1956: 


I 1 : 


Montante era contos incidindo 


RENDIMENTOS 

sobre a produçüo de 

ij' : 


Civilizados 

Indígenas 


Impostos directos e contribuições . , 

180.241 



Taxa pessoal de indígenas , . , . 


134,015 

ir 

Imposto do selo 

63.837 


i. ■ 

Licenças de corte de madeiras , 

10.200 


I . 

Rendimentos dos Serviços de Agrimen- 



í ■ ' ■ 

sura. 

393 


1 ■ ■ 

Ditos da Geologia e Minas . , , , 

405 


I' " . ■ : 

Ditos da Agricultura e Florestas . . 

1.650 


1 

Ditos da Veterinária . , . . , 

557 



Rendas de terrenos e prédios . , . 

2.609 


I- 

Imposto de Emigração. 


41,411 


Rendimentos do Conselho de Câmbios 

62.920 



Idem da Comissão de Caça , . , . 

8.427 



Fundo de Tabaco 

397 


li ■■ 1 

Imposto de defesa .. 

38.199 


1 V"' 

i j 1 ; . 

[lí 

Totais , . , 

369,835 

175.426 

, ■ ■ . ; 

QUADRO N.° 3 



■ 

População de Moçambique, pelo censo de 1955, 

cprodução 

t, 

■ x ■■ ■ • ■ 

pr-mpa e respectiva percentagem dos tributos pr-cãfúk 

}; 

em relaçao a produção: 




DESIGNAÇÃO 

Civilizados 

Indígenas 


| Número de habitantes de Moçambique. 117,405 5,646.957 

11 Produção exportada per-capita . , . '6.592090 125|50 

J Tributos directos per-capita . . , , 3.150107 81106,6 

j Percentagem em relação aos bens pro- 

|; duzidos para exportação, paga ao Es- 

;: tado directamente , . . . , 47,784 o/. 24,753 o/. 



O EXTRAORDINÁRIO AUMENTO DAS RECEITAS 
DOS SERVIÇOS AUTÓNOMOS 
TEM COMO CONSEQUÊNCIA O DESEQUILÍBRIO 
ORÇAMENTAL 


No primeiro artigo desta série sobre o «problema tribu¬ 
tário», indicávamos o aumento extraordinário sofrido no capi¬ 
tulo «Consignação de Receitas». 

Hoje vamos continuar a apreciar o aumento das receitas 
dos chamados Serviços Autónomos, isto é serviços que possuem 
autonomia e orçamento privativo, cobrando receitas que lhes 
são exclusivamente destinadas. 

Mencionámos nestas colunas, em artigos sucessivos, a pre¬ 
visão das receitas dos referidos serviços, para completa elu¬ 
cidação 'C melhor análise, como mencionámos as despesas, para 
que não ficassem dúvidas nas conclusões que vamos tirar. 

Antes demais, vamos mostrar a diferença entre a previsão 
orçamental das receitas dos chamados Serviços Autónomos e 
as receitas realmente arrecadadas por eles, 

Já no decorrer dos nossos artigos mencionámos o facto 
de alguns, ou quase a totalidade dos Serviços Autónomos, não 
citarem, nos seus orçamentos — quanto à previsão das receitas 
a fazer nos termos legais e estabelecidos — a cobrança cfec- 
tuada nos últimos três anos. 

Vamos agora apresentar um quadro que elucidará até que 
ponto a realidade está modificada — o termo é benévolo — 
quanto ao cálculo das receitas previstas. 

O quadro que publicamos foi organizado em face das 
Contas de Gerência da Província, organizadas pela Direcção 
dos Serviços de Fazenda e Contabilidade, e é, portanto, indis¬ 
cutível. 

E, como as contas de gerência somente foram publicadas 
até 1957 e nesta se incluem as contas dos Serviços Autónomos 
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referentes a 1956; é c ; am referência a este ano que organizámos 
o quadro que se segue, referente à cobrança efectuada em 
1956, comparando-a à previsão igualmente feita para 1956, 
o que favorece os serviços visados, pois em 1958 seriam os 
números mais elevados quanto à diferença. As importâncias 
mencionadas são em contos, 


RECEITA EM 1956 


SERVIÇOS 

Prevista 

Cobiada 

0/o da cobrança a 
mais em relaçtto 
i previsío 

te 

C. C, Assistência Pública , 

14.230 

21.09(1 

48,25 «/o 

Conselho de Câmbios . . 

8000 

62920 

686,5 o/ 0 
180,333 o/ 0 

Comissão de Caça . . . 

3.000 

8425 

C. de Ferro de Moçambique 

967.216 

1.374,510 

42,109 o/ 0 
52,507 0/ o 


74.564 

113.716 

Fundo do Tabaco . . . 

400 

905 

120,25 0/ 0 

Fundo Orizlcola . . . . 

4.900 

7.244 

' 47,s360/ 0 

C. C. Agrícola. . . . , 

456 

537 

17,763 o/ 0 

C. Ruralato Indígena. . , 

1 

300 

7.340 

2.346,666 0/ 0 


Entretanto, e socorrendo-nos da Conta de Gerência de 
1957, vejamos as diferenças que se notaram entre as receitas 
previstas nos restantes capítulos orçamentais, ou sejam as 
receitas pertencentes a Fazenda, ou por esta administradas, e 
a cobrança realizada, comparando-as, bem como as do capítulo 
de «Consignação de Receitas» —o capítulo destinado a conta¬ 
bilizar as receitas pertencentes aos serviços com autonomia ou 
com fim especial. 

Em 1957, o orçamento geral previu a receita total de 
2.353.644 contos e o capítulo de «Consignação de Receitas» 
acusava uma previsão de 1.195.647 contos, pelo que as receitas 
previstas pela administração fazendária (restantes capítulos 
orçamentais) ficaram reduzidas a 1.157.997 contos! 

Pela Conta de Gerência de 1957 verifica-se que, nesse 
ano, a cobrança total atingiu o montante de 2.986.437 contos, 
dos quais pertenceram ao capítulo de «Consignação de Recei¬ 
tas» a soma dc contos, 1.682,248, o que nos apresenta como 
cobrado pela Fazenda o montante de 1.304.189 contos, pelo 
que a Fazenda arrecadou a mais sobre a previsão o montante 
de 146.192 contos, ou sejam 12,624% alem da previsão, en- 
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quanto que no capítulo de «Consignação de Receitas» se nota 
um aumento de cobrança no montante de 486.601 contos,, o 
que nos dá uma percentagem de 40,698% sobre a previsão! 

Isto Índica-nós que os Serviços Autónomos não apresen¬ 
tam uma previsão honesta, ou, então, que houve aumento nos 
tributos, taxas ourendimentos que arrecadam. 

Sc, quanto aos Serviços dos Caminhos de Ferro de 
Moçambique, se pode argumentar com o aumento de tráfego 
e nutras razões aceitáveis, já o mesmo não pode dar-se quanto 
aos restantes serviços. E’ que, se os G. T. T,, por exemplo, 
tiveram aumento de serviço, todos os demais serviços^publicos 
viram os seus serviços aumentados e nem por isso viram au¬ 
mentar substiiiicialmeiite os seus réditos. Não oferece dúvidas 
que o desenvolvimento natural da Província implica, natural 
e fatalmente, o aumento das receitas públicas. 

E esse aumento está-se sucedendo mas, enquanto que, 
para os serviços públicos dependentes do orçamento geral, 
ü|U administrados pela Fazenda, ele se faz lentamente, para os 
serviços autónomos caminha a olhos agigantados. 

Repetimos que o aumento é natural e próprio jlo cresci¬ 
mento da população, seu desenvolvimento e integração na civi¬ 
lização das massas indígenas, mas não podemos deixar de afir¬ 
mar que o crescimento e aumento das receitas se esta fazendo 
em situação que fatalmente desorganizará, como já desorga¬ 
nizou, as finanças públicas e a própria economia geral. 

E ! que, enquanto as receitas dos Serviços Autónomos cres¬ 
cem numa proporção que talvez condiga com o seu .aumento 
de trabalho, as receitas dos serviços dependentes do Orçamento 
Geral sobem a passo lento e em desequilíbrio evidentíssimo 
com as necessidades. 

O próprio crescimento desmedido; ou até regular, 1 das 
receitas do,s Serviços Autónomos, provoca um inexorável dese¬ 
quilíbrio do. orçamento geral da Província, desde que as recei¬ 
tas desta não acompanharam as dos Serviços Autónomos. 

Para provar, basta dizer que, aumentando as receitas dos 
Serviços Autónomos aumenta a despesa dos restantes serviços 
que a satisfazem pelo orçamento geral. O aumento de traba¬ 
lho provocado pelo desenvolvimento da Província e seu cres¬ 
cimento e progresso implica uma maior contribuição saída 
do orçamento geral do Estado para a manutenção dos Serviços 
Autónomos, visto estes cobrarem do Estado em relaçao aos 
serviços que lhes prestam. _ , 

E porque não se dá o inverso,' isto ó, os Serviços Auto- 
nomos nada pagam ao Estado pelos serviços que todos os 
departamentos deste lhes prestam, fatal virá o desequilíbrio 
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c o. contribuinte terá de satisfazer maior soma de tributos para 
o Estado poder pagar aos Serviços Autónomos. 

Jamais se poderá contradizer estas afirmações. Ou a 
lógica está errada. 

Além disso, os Serviços Autónomos coisa alguma pagam 
para as despesas de Administração Geral, era Moçambique ou 
na Metrópole. E, além de tudo isto, o sistema das aposentações 
constitui um grave encargo e constante agravamento de despe¬ 
sas com prejuízo do contribuinte, o que provaremos. 

Continuaremos, pois. 
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0 QUE A PROVÍNCIA PAGA PARA OS SERVIÇOS 
AUTÓNOMOS E A DISTRIBUIÇÃO 
DAS DESPESAS 


Para sc poder avaliar da capacidade de tributação de 
Moçambique e, portanto, se poder estudar o problema tribu¬ 
tário local, teremos de passar uma vista de olhos pelos diver¬ 
sos orçamentos dos serviços subsidiários do Estado, que, go¬ 
zando de autonomia, cobram receitas ou administram verbas 
pu fundos especiais. 

Dissemos em artigos anteriores que alguns dos serviços. 
autónomos diminuem as possibilidades de tributação—se é 
que as não cerceiam em absoluto, em certos casos — enquanto 
outros arrecadam receitas que imobilizam, com grande pre¬ 
juízo do desenvolvimento económico ou. as aplicam com resul¬ 
tados pouco proveitosos para a província. 

, A importância do problema sobressai de alguns casos 
que vamos apresentar, passando revista aos orçamentos anexos 
ao Orçamento Geral do Estado que, em 1958, pela primeira 
vez, nos aparece num único volume, facto que representa 
enorme subsídio para os estudiosos da «coisa pública». 

Não podemos deixar de expressar neste local o nosso 
aplauso pela ideia que presidiu a tal apresentação, que muito 
pode contribuir para uma apreciação geral do panorama finan¬ 
ceiro de Moçambique e sua administração. 

Depois do «Orçamento Geral», cuja apreciação e comen¬ 
tários, ligados ao problema de que vimos tratando, faremos 
em última análise, seguem-se os orçamentos dos serviços dos 

Correios, Telégrafos e Telefones 

Para se avaliar do desenvolvimento das receitas doe 
C. T. T, em Moçambique, vamos apresentar um resumo das 
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principais receitas previstas em 1951 e em 1958, em 'contos 
de réis, ou milhares de escudos: 


Receitas 1?51 1958 

Taxa de fiscalização das indús¬ 
trias eléctricas . . , , . 800 1.750 

Idem de exploração de postos re¬ 
ceptores e emissoras parti¬ 
culares ....... 780 1.955 

Rendimento postal. 2.000 5 000 

Idem, telegrãf. e radiotelegráfico 20.500 22.000 

Idem, dos telefones . . . . 5.000 \ 22.500 

Venda de selos.16,000 29,500 

Outras receitas não previstas. . — 1.450 

Percentagem de 5 % sobre recei¬ 
tas aduaneiras. 400 850 


Tudo isto nos apresenta, em 1951, uma receita prevista 
no montante de 45.480 contos, e, em Í958, em 85,005 conte. 
Existem umas outras pequenas receitas que não consideramos 
no resumo anterior e que elevaram a previsão, >em 1951, para 
45.083.786$75 e, em 1958, para 85.914.456$36, salientando-se 
neste ano a de diferenças cambiais, com 600 coutos. 

É, no entanto, digno de nota o facto de, no ano de 1951, 
se prever uma receita pertencente à Companhia Rádio Mar- 
coni, das taxas telegráficas arrecadadas—pela sua comparti¬ 
cipação —no montante de 10.500 contos, com a consequente 
verba na despesa, enquanto em 1958 apenas se incluem 8.850 
contos de igual proveniência, importância esta que se encontra 
englobada nos rendimentos telegráficos e radiotelegráficos. 

Em 1951, o Estado—província de Moçambique — contri¬ 
buía para o orçamento dos C. T T. com um subsídio de 15.600 
contos, além das verbas inscritas para pagamento de serviços 
de comunicações—portes postais e taxas telegráficas, 

Devido a não concordância quanto à elevação do subsídio, 
ou por outros motivos que ignoramos, o Estado passou a pagar 
as suas taxas e portes como qualquer particular, terminando-se, 
assim, com a espécie dc avença existente. 

Tal facto, como se deverá calcular, provocou aumento das 
receitas dos C.T.T,, mas, provocou, também c de modo notá¬ 
vel, aumento de trabalho e correspondente ocupação de maior 
níímero de pessoal e gastas de expediente, tanto para os C.T.T. 
como para os demais serviços públicos, Isto representa um 
acréscimo das despesas públicas que o contribuinte tem de 
satisfazer, sem qualquer responsabilidade nem vantagem para 
quem paga os impostos. 


0 orçamento dos C.T.T. para 1958, como os anteriores e 
os dos demais serviços autónomos de Moçambique, não incluem 
quaisquer referências às receitas arrecadadas nos anos ante¬ 
riores—como sucede com o Orçamento Geral do Estado — 
nem conhecemos contas de gerência ou de exercício dos 
mesmos serviços autónomos, exceptuando os Serviços de Por¬ 
tos, Caminhos de Ferro e Transportes, que anualmente publi¬ 
cam relatórios com contas detalhadas, 

Por tal motivo, é-nos absolutamente impossível oferecer 
números exactos quanto à cobrança realmente efeciuada. 

Também os orçamentos dos mesmos serviços autónomos 
nada nos dizem quanto às despesas realmente efectuadas e 
pagas nos anos anteriores, pelo que nada se pode avaliar quanto 
à administração. Repete-se a excepçao para os serviços fer¬ 
roviários. 

No capítulo de despesas, incluem os C.T.T., no seu. orça¬ 
mento para 1958, para pagamento de três empréstimos (amor¬ 
tização e juros) na importância total dc 25.000 contos, a 
quantia de 1,630,392$50, 

Os C.T.T. inscrevem no seu orçamento apenas algumas 
verbas para pagamento da sua quota-parte nas despesas feitas 
na : Metrópoles com serviços telegráficos ou postais, União Postal 
Internacional e outros, que tratam exelusivamentc de serviços 
atinentes aos C. T. T. 

Além dessas importâncias, 1 satisfazem, comoé natural, pelo 
seu orçamento, as despesas com o seu pessoal quando na Me¬ 
trópole. 

Não contribuem os C.T.T., por qualquer forma, para as 
despesas de administração geral da Província ou na Metrópole, 
nem para os diversos órgãos funcionando no Ministério do Ul¬ 
tramar ou na Província. 

Não pagam qualquer compensação pelo material e bens 
recebidos, quando da sua autonomia, etc. 

Tratando-se de um serviço industrializado que pretende 
bastar-se a si próprio goza, pois, de uma situação, excepcional 
tendo todas as regalias e vantagens de um serviço público, sem 
que contribua para as despesas de administração geral e dos 
serviços que não tendo receitas próprias, as vêem satisfeitas 
através dos tributos. 

Os funcionários dos outros serviços públicos prestam-lhe 
todos os serviços onde não existem funcionários dos C. T. T,, 
sem qualquer retribuição. 

I Ás administrações de Circunscrição e Recebedorias de Fa¬ 

zenda movimenta-lhe os fundos e são por estes responsáveis, 
dia a dia. 
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Os funcionários administra ti voa são chefes de estação, 
algumas delas com movimento que já justificava um funcio¬ 
nário. Todos lhe prestam serviço e por lei. Mas, os C. T. T, 
por tudo ts por nada cobram —aliás também dentro da Lei 
— as receitas que lhes são devidas pelos restantes serviços 
públicos. 

São assim os serviços autónomos em Moçambique. 

Mas, tudo isto é coisa nenhuma quando o compararmos 
com o que se passa com a Caixa Económica Postal, adminis¬ 
trada pelos C. T. T.,, o que passaremos a examinar, depois de 
informarmos que os G. T. T. compreendem no seu orçamento 
mais duas tabelas de receita e despesa dos «serviços anexos», 
ou seja, das «Oficinas» e «Depósito de materiais». O pri¬ 
meiro apresenta-nos um movimento* de 695.445$00 e o segundo 
o de 7.582,440$00. 

Segue-se, pois, a 


Caixa Económica Postal 

A Caixa Económica Postal é administrada por uma Comis¬ 
são Administrativa, formada por funcionários dos C. T. T. 

Nela prestam serviço vários funcionários dos C. T. T. e 
goza de absoluta e completa autonomia. 

Em 1950, o seu quadro privativo—pessoal estranho aos 
C. T. T.—era constituído por 2 dactilógrafas c 4 ajudantes, 
com 3 serventes. Actualmente, além dos funcionários desta¬ 
cados dos C. T. T., tem as mesmas 2 dactilógrafas, '6 ajudantes 
e 1 ajudante de contabilista, bem como 5 serventes. 

O orçamento de receita da Q. E. P. inclui, ou previa, as 
seguintes importâncias: 

Em 1950: proveniente de juros, 7.000 contos: de receitas 
eventuais, 20 contos; Total, 7.020 contos; 

Em 1958: de juros, 18,800 contos; de receitas eventuais, 
170 contos; total, 18,970 contos, 

Como despesas, os orçamentos de 1951 e 1958 mencionam 
(em contos); 


Classe de despesas 

19H 

1988 

Pessoal privativo. 

126 

375 

Gratificações . , . . . . 

69 

131 

Horas extraordinárias, . . . 

300 

1,000 

Outras despesas com pessoal. ,. 

33 

84 

Compensação aos Ç, T. T. pelo 
• pessoal dos mesmos serviços 
destacado na Caixa ... 


1.300 
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Desp. de utilização permanente . 

153 

200 

De conservação e aproveitamento 

16 

39 

Idem, de imóveis . . , , . 

— 

500 

Material de consumo corrente . 

80 

200 

Pagamento de serviços (luz, água, 
etc.). 

14 

27 

De comunicação dentro da Pro¬ 
víncia ....... 


150 

Renda de casa , ..... 

91 

134 

Juros aos depositantes . . . 

4.000 

6.500 

Seguros ....... 

Dividas incobráveis (emprésti¬ 
mos) . 

12 

40 

40 

40 

Outros encargos . . . . ,. 

20 

700 

Fundo escolar (subsídios de es¬ 
tudo) . ... . ■ . 

200 

670 

Lutuosa dos C. T. T. 

30 

50 

Propaganda, anúncios e publica¬ 
ções . . ... . . 

39 

36 

Eventuais não especificadas . . 

10 

10 


Note-se que para as horas extraordinárias se inscreve uma 
verba de mil contos em 1958. 

E, como «Compensação à Administração dos G. T. T. por 
serviços prestados pelo seu pessoal de exploração», inscreve-se 
a quantia de Esc. 1.300.000100. 

Entretanto, se verificarmos o orçamento de receita dos 
mesmos C. T. T., para o ano de 1958,* não encontramos ali ins¬ 
crita tal importância, como nos parece de boa técnica. Não 
sabemos se a importância mencionada tem, de facto, sido paga 
aos C. T. T., nem nos é possível tal verificar, embora no orça¬ 
mento de despesa da C, E. P. se encontre esta rubrica. Em 
1955 figuravam já 1.000 contos, destinados a tal compensação. 

Ora, a Caixa Económica Postal utiliza o.s serviços dos Admi¬ 
nistradores de Circunscrição, bem corno as Recebedorias de 
Fazenda, através das quais faz movimento de depósitos e trans¬ 
ferências de dinheiros, utilizando, igualmente, toda a orgânica 
do Estado, sem que para o mesmo contribua com um centavo. 

Mas, há mais que acrescentar: 

A Caixa Económica Postal, é um organismo oficial, perten¬ 
cente ao Estado e, portanto, da comunidade. 

À parte ser administrada pelo pessoal privativo dos C. T. T. 

* sem qualquer interferência de serviços estranhos, arrecada e 
guarda os seus lucros, sem contribuir para o erário público 
com um centavo, comlo se verifica, sem sequer pagar os ser¬ 
viços que os demais funcionários do Estado lhe,prestam;, 
pagando, no entanto, e bem, aos. C. T. T., pela utilização 
do seu pessoal. 
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Está claro que tudo isto não deslustra os méritos que dela 
possam ter resultado, nem é essa a nossa finalidade. 

Vamos publicar, entretanto, alguns números que justificam 
a nossa afirmação, feita em artigos anteriores, de os serviços 
de crédito em Moçambique estarem a «sugar» as economias, 
sem que contribuam em coisa alguma para os réditos públicos. 

Em Novembro de 1927, o Fundo de Reserva da G. E. P, 
era de £ 32-13-00 ,e Esc. 26.065$02,8. 

Em 31 de Dezembro de 1956, último balancete que conse¬ 
guimos ler, o Fundo de Reserva era de 30.907.330$66, além 
do Fundo Disponível de 23.000.000$00. 

Se compararmos os valores do activo da G. E. P. em 
31-12-1956 com o valor dos depósitos então existentes, 
verificamos que existia, nessa data, uma diferença de 
63,307.071*19. 

Não encontramos igualmente contas de resultados da 
G. E. P. pelas quais se possam fazer exactas e completas apre¬ 
ciações acerca dos resultados obtidos pela exploração da C. E, P. 

Para se avaliar da importância do seu movimento — 
que aliás não é completamente aproveitado quanto a possibi¬ 
lidades em Moçambique, transcrevemos alguns números do 
balanço de 31 de Dezembro de 1956, publicado no último 
Boletim dos C. T. T. que mos foi possívtel consultar: 

Depósitos efectuados até essa data: £ 820.107-04-09 e em 
escudos 6.211.850.976$80. 

Os juros contados e capitalizados somaram £ 19.168-19-02 
escudos 79.005.294150. 

As cadernetas iem circulação, em número de 43.473, 
acusavam saldos no montante de Esc. 552.342.522$90. 

Os valores da G. E. P. eram os seguintes: 


Em dinheiro .. 2.419.441#20 

No Banco Nacional Ultramarino. . 119.600.000^00 

Fundos perm. nas delegações . . 2.500.000^00 

Papéis de crédito. . . . . . 311.000^00 

Móveis e utensílios ..... 727.305^40 

Viaturas com motor ..... 25.000|00 

Empréstimos ao Estado .... 24.410.382150 

Idem às Câmaras, , .... 77.292.790^10 

Idem a Funcionários, . . . , 13.244.631^70 

Idem hipot. a act. económicas . . 73.607.278^40 

Idem, idem, a particulares . . . 289.180.845^70 

Idem por fiança . . . . . . 10.196.262^10 

Idem diversos. .... . . 90.725Í00 

Devedores e credores . . . . 1,180.408^99 

Empréstimos por letras . , . . 863.573^00 

Total . . . 615,649.594^09 
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Estes números falam-nos da importância da Caixa Eco¬ 
nómica Postal e das possibilidades da sua, influência na vida 
económica de Moçambique, 1 assim como o simples exame do 
mesmo balancete e do orçamento nos diz da sua administração, 1 
como demonstraremos oportunamente. 

A sua importância; e a do seu movimento não indicam que 
ela possa continuar a ser administrada por funcionários de 
uma classe que não possua qualquer especialização que per¬ 
mita a administração do crédito, que ela pode conceder, de 
harmonia com o desenvolvimento económico da Província. 
Mas isto é assunto para melhor oportunidade. 

Como já afirmámos, a G. E. P., não obstante os seus 
lucros avultados, em coisa alguma contribuíram para manter 
os serviços públicos em Moçambique. 

Ao contrário, utilizando os demais funcionários e ser¬ 
viços do Estado, gratuitamente, nada lhes concede em con¬ 
trapartida. Os próprios empréstimos do Estado pagam juros 
que são cobertos pelos impostos que o contribuinte satisfaz, 
como sucede aos Municípios. 

E, quanto aos empréstimos aos próprios funcionários, são 
concedidos em termos de agiotagem pura e simples. 

Por esta forma, nEo só a actividade que ela exerce não 
paga coisa alguma ao Estado, como, à medida que se desen¬ 
volve e aumenta os seus lucros, imobiliza valores, muitas vezes 
sem sentido -económico, onerando, ainda, os serviços públicos 
com o trabalho que os serventuários do Estado e. de outros 
quadros lhe prestam gratuitamente. 

Contudo, o crédito, nacionalizado e orientado superior- 
mente, de modo a servir Moçambique, sob um plano tendente 
a favorecer o seu desenvolvimento, pode fornecer à Província 
um bom contributo. 
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OS CAMINHOS DE FERRO E A INDÚSTRIA 
DE TRANSPORTES 


Continuando no exame dos orçamentos autónomos de 
Moçambique, cabe hoje ,a vez aos Serviços de Portos, Cami¬ 
nhos de Perro ie Transportes. 

Antes do mais, vamos dar a ideia da amplitude de tais 
serviços. Abrangendo quase todos os meios de transporte 
de Moçambique, desde os ferroviários à camionagem auto¬ 
móvel e transportes aéreos, eles administram,' também, os 
portos da Província, 

Pela situação excepcional de Moçambique, os seus por¬ 
tos servem ricos territórios estrangeiros, bastando dizer que 
Lourenço Marques e Beira devem ser, actuálmente, o segundo 
e terceiro portos nacionais, 1 em movimento, e devem estar 
em primeiro lugar quanto a rendimentos. De direitos de 
qais e taxas terminais e de passageiros cobraram os dois 
portos em 1955 importância superior a 130 milhares de 
contos. As receitas dos portos atingiram, em Moçambique, 
no mesmo ano de 1955, 329.338 contos e foram previstas 
para 1958 no total de 350.650 contos. 

, a , transportes, em 1955 existiam em exploração 

o-u ? ulloraetros de tinha férrea, dos quais apenas’ 
141,314 quilómetros eram de via reduzida. E as linhas ser- 

Vind0 o“r tos >, esta ^.’ desvios, etc, atingiam, nessa data, 
mais 310,916 quilómetros. 

Alán destas vias ferroviárias, a administração tinha a 
seu cargo mais o Caminho de Ferro da Beira, pertencente 
ao Ministério das Finanças, com a extensão de 317,648 qui¬ 
lômetros e mais 91,560 quilómetros de desvios, estações, etc, 
A camionagem automóvel, explorada pela administração, 
abrangia carreiras permanentes, com horários fixos, numa 
extensão de 4.486 quilómetros de carreiras acidentais -fun- 
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cioiiando na epoca do transporte de produtos— com dez vezes 
mais de extensão (só no distrito de Moçambique atingiam tais 
carreiras, funcionando na maioria durante sete meses no ano, 
37.360 quilómetros). 

E, já agora, para completa elucidação, diremos que, na 
Província, além dos caminhos de ferro da administração e do 
Ministério das Finanças (da Beira) existem mais as empresas 
ferroviárias .estrangeiras proprietárias do Caminho de Ferro 
Tranzambeziano, ou seja, a Tranzambézia R, que é proprie¬ 
tária de 289.600 quilómetros e a Central África R. que possui 
40 quilómetros. Este caminho de ferro liga o Niassalândia 
com o porto da Beira, entroncando no Caminho de Ferro da 
Beira e atravessando o Zambeze na monumental ponte de 
D, Ana, onde entronca o nosso Caminho de Ferro de Tefe.' 

O Caminho de Ferro da Beira liga o porto da Beira com 
a Rodésia. O de Lourenço Marques liga .este porto com o 
Transvaal, em Ressano Garcia, ligando mais o mesmo porto 
com a Snazilândia, através do seu ramal de Êoba e através 
do Caminho de Ferro do Limpopo com as Rodésias, em Mal- 
vernia. 

A administração cie tudo isto está confiada a um conselho 
de administração que funciona, teoricamente, sob a presi¬ 
dência do Governador Geral, tendo como vice-presidente o 
director dos serviços, que é, ao mesmo tempo, administrador- 
delegado e vogais,' um representante do Conselho do Governo, 1 
um membro representando os carregadores ou o comércio, um 
representante dos serviços de Marinha, 1 director dos serviços 
de Obras Públicas e um funcionário ferroviário como secretário 
sem voto. 

Existem as divisões de exploração: de Lourenço Marques 
(caminhos cie ferroe porto); Beira (caminhos de ferro, incluindo 
Tete e porto); Quelimane (caminho de ferro e porto); Moçam¬ 
bique (caminho de ferro e portos). 

A Divisão de Exploração dos Serviços Aéreos, abrangendo 
toda a Província; 

A Divisão de Finanças e Aprovisionamento, abrangendo 
todos os serviços; 

A Divisão de Estudos e Construções, que administra o 
Fundo de Melhoramentos e tem a seu cargo o estudo de cons¬ 
truções de obras; 

A Inspecção de Exploração de Inhambane e Gaza (cami¬ 
nhos de ferro e porto); 

A Inspecção de Camiopagem Automóvel que abrange os 
respectivos serviços, 1 embora estes nas Divisões e Inspecções 


261 




* 


estejam subordinados, para efeitos de tráfego, ao respectivo 
director ou inspector. 

Está claro que as Divisões e Inspecções se encontram 
divididas em serviços, conforme a sua importância, existindo 
oficinas gerais e especializadas, armazéns gerais, etc. 

Trata-se, pois, de uma enorme engrenagem administrativa 
que hoje movimenta verbas cujo montante é igual à soma 
dos dispêndios do Estado nos restantes serviços públicos. 

O numero de serventuários ou agentes de carácter perma¬ 
nente, em 1955, era o seguinte: , 

Europeus: 


Do quadro permanente e contratados do C. F. M.. . . 3.137 

Do quadro eventual e contratados do C. F. M, ... • 1.443 

Estranhos ao C. F. M. (policia, etc.). 158 

Assalariados do C. F. M... . ' . 1.741 

Caminhos de Ferro da Beira ... . .1.051 

Soma dos europeus . . . 5,530 

Indígenas: 

Caminhos de Ferro de Moçambique. 20.848 

Caminhos de Ferro da Beira. 3.233 

Total de agentes ao serviço . . . 29,611 


Depois de 1955, os quadros foram muito aumentados não 
só pelo desenvolvimento do tráfego, como pela abertura de 
novas linhas férreas ao serviço, e, ultimamente, a abertura 
ao tráfego do Caminho de Ferro do Limpopo, que deve trazer 
para a Administração um aumento das receitas no porto e 
caminhos de ferro da ordem das três centenas de milhar de 
contos. 

Finalmente, para se fazer ideia do movimento financeiro 
destes serviços, vamos dar alguns números: 

O movimento financeiro de 1955, segundo o respectivo 
relatório—último até agora publicado—foi o seguinte, em 
milhares de escudos: 


Receita: 

Caminhos de ferro . ... . . . ... ... . . 287.779 

Portos e rios . . . . . . . ..... . . . 329,338 

Camionagem automóvel . ... 46.305 

Transportes aéreos ... . . . . , , . . . 25,521 

Diversas receitas . . . ... . , , . . . . 16,578 

Reembolsos e reposições. . . . . . . . . . . 3.809 

Lucros das oficinas . . . . , , . . . . . . 3.523 

Soma . . . 712.863 


Transporte das receitas da Administração . . ... 712,853 

Caminho de Ferro da Beira . . . . , ... . . 305.876 

Total . . . ISiS 

Despesa: 

Caminho de Ferro (exploração).• . 137.796 

Portos e rios (idera). 189.285 

Camionagem automóvel (idem). 49.851 

Transportes aéreos (idem). 31,487 

Prejuízos de oficinas, etc. .. 1,854 

Saldo da exploração (a) . 302.581 

Soma . . . 712.853 

Caminho de Ferro da Beira . . ... , . 305.876 

Total . . . 1.018.729 


(a) Este saldo entrou na conta de Lucros e Perdas que, em mi¬ 
lhares de escudos, resumimos: 

Receita: 

Saldo do exercício anterior.. • 

Importância saída do «Fundo de Reserva» para reforços 
Quota-parte das despesas de Administração Geral debita- 
tadas ao Caminho de Ferro da Beira (b) . . , . 

Saldo da conta «Diferenças cambiais», . . . . • ■ 

Lucro da exploração das «casas económicas» .... 

Saldo da conta de Exploração.. 

Soma . . . 

Despesa: 

Reposição do «Fundo de Reserva» . ... . ■ . * 

Pagamento de juros e empréstimos: 

Juros ...... . 

Empréstimos . ... 

Pago por conta de «Exercícios Findos» . . . . • . 

Contribuição para o F. de Fomento sexanal no ano de 1955 
Débitos incobráveis . . , . . . ■ , , > - • 

Saldo a distribuir pelos Fundos, conforme discriminação 

abaixo.. 

Soma . . . 

Distribuição pelos Fundos: 

Fundo de Reserva (5 % dos lucros líquidos), . , . . 

Cont. para o Fuudo de Melhoramentos . . . . ■ • 

Cont. para o Fundo de Renovação ........ 

Saldo disponível .... • 

Total . . . 

(b) Ê de notar que a .fls. CXXXVI do mesmo relatório se men¬ 
ciona que o Caminho de Ferro da Beira contribuiu pata as despesas 
de Administração Geral com a importância de 2.813 contos e aqui nos 
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aparecem apenas 2,051 contos, faltando, portanto, 842 contos, diferença 
que explicaremos oportunamente. 

Em 1958, o orçamento da Administração Ferroviária menciona¬ 
mos já um aumento substancial das suas receitas e despesas, pelo que 
passamos a dar a sua discriminação, em resumo e sempre em milha¬ 
res de escudos: 

Receita prevista: 


Caminhos de ferro. 384,000 

Portos e rios 350.650 

Camionagem automóvel .. 45,000 

Transportes aéreos . 26,400 

Diversas. 12.000 

Reembolsos e reposições.. , , , 3,599 

Rendimentos estranhos, etc. 57 

Soma ; , . . 821.706 

Caminho de Ferro da Beira. 296.000 

Total , . , TíiuiÔ 

Despesas fixadas: 

Administração e Direcção . , . .. , 15 ,800 

Divisão de Finanças e Aproveitamentos. 13,389 

Exploração. 446.077 

Aposentação e pensões 7 185 

Encargos gerais 14(4295 

Exercícios findos. 800 

Empréstimos e suprimentos: 

J uros .. 50.934 

Empréstimos .. 54,802 

Fundo de Reserva . . . .. 12,035 

Fundo de Renovação ... . , , , , , ’ , ' 4o!õ69 

Fundo de Melhoramentos . . . ; . . , , , , , 40.B64 

Soma , . . ~82L70S 

Caminho de Ferro da Beira 296,000 

Total , . . TJiTm 


Note-se que, enquanto era 1955, numa receita de 712.653, 
se apresenta como excedente ao custo dos trabalhos da explo¬ 
ração o, montante de 302,853 contos, era 1958, para uma 
receita prevista de 821.706, se considera como provável um 
saldo de cem de duas centenas de milhar de contos. No 
entanto,. haverá que considerar que a abertura à exploração 
do camrnhp de ferro do Limpopo aumentou extraordinária¬ 
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mente as receitas da Divisão de Lourenço Marques, sem que 
0 aumento das despesas com 0 pessoal tivesse subido em 
relação às receitas. 

Em trabalho que temos feito, comparámos as contas dos 
S, A. R. (caminhos de ferro- da União Sul Africana) com as 
da nossa Administração, mostrando como estas apresentam 
motivos de crítica. 

Para já, poderemos observar que a aposentação dos ser¬ 
ventuários dos serviços ferroviários, como as dos demais ser¬ 
viços autónomos, estão a provocar futuros encargos que não 
se consideram nas contas e resultarão no futuro em graves 
prejuízos e peso nas finanças dos próprios serviços autóno¬ 
mos e da Província, constituindo para esta um encargo deveras 
elevado com que temos de contar 110 futuro. 

Hoje e porque pretendemos referir-nos apenas ao mo¬ 
mento presente e,às razões porque 0 orçamento da Adminis¬ 
tração Ferroviária pode influir na maior 011 menor cobrança 
de tributos,* acrescentarmos: 

l.o — As tarifas ferroviárias e da camionagem não estão 
para os transportes internos em relação aos chamados ser¬ 
viços combinados, ou seja, com as tarifas que vigoram ^para 
os transportes para ou do -estrangeiro. Esta diferença já por 
nós tem sido salientada e ela é tal que torna, proibitivo 0 
transporte de certos produtos produzidos na Província e impe¬ 
dem, portanto, 0 desenvolvimento e a produçãoj ^ 

2.° — Os serviços da camionagem automóvel tem feito 
concorrência nefasta à iniciativa particular, evitando, também, 

0 desenvolvimento e fixação de mais colonos na Província, 
como já afirmámos em artigos publicados; _ „ 

3.0 —- A existência em armazém da Administração Ferro¬ 
viária de largas somas sobressalentes sem aplicação pratica ’, 1 
chegando a existir nessas condições um valor de quase 0 dobro , 1 
ou mesmo mais, do valor da frota de transportes automóveis 
em sobressalentes que, na maioria, não tem ja aplicação; 

4 ,o — Em direitos de cais e taxas terminais arrecada a 
Administração importância avultada, receitas que se podem 
considerar em grande parte de taxas de soberania; 

'■ 5,0 _A Província ter investido importância avultada sem 

que dela tenha retirado qualquer compensação pelo capital 
investido. As contas jamais consideraram 0 juro do capitai 
investido; ao contrário do que sucede no país vizinho em 

serviços semelhantes; . 

6 .o - Não se ter jamais retirado uma reserva suficiente 
para fazer face à diferença do aumento do custo do material 
a renovar, -empobrecendo-se, assim, a Província cada vez mais, 
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| à medida que a moeda se desvaloriza, ou os materiais aum-en- 

I tam de custo— o que vem a dar na mesma; 

j| 7.°— As tarifas não terem em' vista a protecção da pro- 

| dução agrícola ao contrário do que sucede nos países vizinhos; 

| 8. u —A necessidade de, em face de termos de manter a 

! «política de boa vizinhança» e dentro desta adquirir tráfego; 

I termos de dispensar mão de obra com grave sacrifício derno- 

jj gráfico e económico da Província, como já tanta vez se tem 

j demonstrado. 

Para se avaliar dos sacrifícios que a política ferroviária 
| seguida nos impõe bastará citar que, quando a libra foi decla- 

I; racla inconvertível, diminuindo o valor cia mesma moeda em 

I 28 %, e como as tarifas para o serviço combinado — transpor- 

I tes de e para o país vizinho —são fixadas, por acordo na 

I 1 "' mesma moeda, as receitas da Administração resultantes de 

tal tráfego baixaram 28 %, pelo que se rçsolveu o. assunto, 
, cobrindo-se tal diferença com um «pequeno» agravamento das 

•tarifas do serviço interno e as taxas para o transporte, tam¬ 
bém interno, dos passageiros indígenas, corno se afirma no 
í relatório da Administração referente ao respectivo período. 

Tudo isto encarece o custo da produção e da vida na 
Província. 

Outros factorcs existem, resultantes cia autonomia, que 
influem igualmente na economia local. 

Á Administração, gozando cie completa autonomia, sobre» 
í põe-se ao interesse da Província e, pela sua importância ou 

grandeza, nem sempre se amolda às necessidades do desen¬ 
volvimento de Moçambique, constituindo um grave encargo 
nalguns casos. 

Nem sempre, justamente pela sua grandeza e algumas 
vezes pelas imposições da sua orgânica como serviço público 
sujeito às regras legais da orçamentologia, as decisões tomadas 
são as mais consentâneas com o interesse público. Em pri¬ 
meiro lugar, -está sempre a necessidade do equilíbrio orça¬ 
mental e, ainda, do crescimento constante da já enorme má¬ 
quina funcional e administrativa. 

Também nem sempre se atende ao futuro para se resol¬ 
verem certos problemas da maior importância para Moçam¬ 
bique. 

E, ao fim' e ao cabo, a Província é quem sofre e suporta 
as consequências se delas resulta prejuízo. 

A Província, propriamente, tem suportado encargos e está 
em risco de suportar muito maiores responsabilidades como 
demonstraremos oportunamente quando abordarmos o capí¬ 
tulo das aposentações dos serventuários do Estado. 
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PARTE II 

PRODUÇÃO 




CAPÍTULO I 

ASPECTOS GERAIS 


1 ~ A Agricultura o u mnn-ile-ohrii indígena, (Diário Popular,At 15-7-1956). 
* - ApvovcHuiucnto da mão de obra cm ífrica. (Diário Popular, de 25-10- 
_ - 1956 ). 

9 - K urgente c Iwllspeasável modificar 0 regime de concessão de 
terrenos. (Diário Popular, de 10-4-1958), 

4 ~ A antiquada legislação sobre concessão de terrenos provoca a 
fuga de capitais. (Diário Popular, de 98-4-1958), 

& - K’ necessário cmhnrnteccr a produção melhorando as condições 
de trabalho, (Diário Popular, de 95-7-1960), 
d — O ( rédito Agrícola não existe. (Diário Popular, de 16.3-1959), 

9 - A balança comercial de I 1 M 10 . (Diário Popular, At 17,90 e 94-3-1961), 


A Agricultura e a mão-de-obra indígena 

O aproveitamento da mão-de-obra índigena por parte 
da agricultura explorada por europeus tem cie ser objecto 
cie largo estudo e cautelas. Está hoje provado que o indígena, 
quando empregado na agricultura pelo europeu, não produz o 
rendimento que dele seria de esperar. Por outro lado existe 
0 hábito por parte do indígena de trabalhar apenas seis meses 
110 ano. Ei este o regime dos contratos de trabalho na Zam¬ 
bézia -6 em quase toda a Província, Se citámos a Zambézia é 
por nesta província a agricultura europeia se ter desenvolvido 
por tal forma que começou a desenhar-se o problema da 
mão-de-obra. E’ b, 0 jm dizer que tal problema deixou de ter 
aquela acuidade que assumira desde que o actual Governador 
tomou providências que parecem ter resolvido a maior difi¬ 
culdade. 

Na Zambézia, repetimos, a agricultura europeia desenvol¬ 
veu-se por forma a reunir a terra em grandes propriedades. 
Primeiro, foram as companhias que, à sombra dos prazos, 
formaram grandes palmjares e outras propriedades. Depois, 1 a 
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cultura do chá des envolveu-se também com base na mão- 
-de-obra indígena ie dela terá de depender para o futuro, 
O mesmo sucede com a cultura do tabaco no Norte da mesma 
região. Queremos dizer que se estabeleceram culturas cuja 
exploração na fase em que se euçqntram depende da exis¬ 
tência de mão-de-obra indígena disponível. 

Outra grande cultura parecíamos esquecer ao enumerar 
as que acima referimos: trata-se da cultura da cana sacarina 
ou das grandes açucareiras que se constituíram às margens 
do Zambeze e ali se têm' desenvolvido. Essa, porém, cons¬ 
titui um caso absolutamente à parte e que pretendemos tra¬ 
tar com objectividade oportunamente, embora não nos dis¬ 
pensemos de hoje lhe fazer a referência que merece. 

O sistema de a agricultura depender da mão-de-obra 
indígena poderia em grande parte ter sido modificado se não 
no todo, pelo menos em parte, se a nossa colonização se 
tivesse feito depois de estudos e apoiada em planos bem 
elaborados. 

A cultura do chá, por exemplo, mereceu oportunamente, 
quanto à região do Tacuane, 1 um estudo e trabalho que se 
tivesse sido melhor aproveitado teria servido de base para 
uma colonização modelo, podemos afirmá-lo. Projectou-se, 
ali, por parte da autoridade administrativa que então estava 
à frente dos destinos da circunscrição do Lugela, a que o 
Tacuane pertence, a distribuição dos terrenos destinados à 
cultura do chá por colonos aos quais seria permitida a cultura 
de determinada área de chá como cultura de rendimento e 
outras parcelas de terreno para culturas alimentares, etc. 

Os colonos reunir-se-iam em cooperativa para a insta¬ 
lação duma fábrica destinada à preparação ou fabrico do chá 
e sua colocação. 

Teríamos, assim, uma zona que até ali se encontrava deso¬ 
cupada de nativos ou quaisquer habitantes e bastante própria 
para europeus e suas culturas,' ocupada por colonos nacionais 
que se fixariam definitivamente,' passando a constituir habi¬ 
tantes de Moçambique ligados à terra. 

A sua resistência a qualquer crise que o chá viesse a sofrer 
seria muito mais regular e capaz do que a das grandes empre¬ 
sas. No plano, 1 existia a ideia de pequenas plantações de café 
e outras culturas permanentes de modo a fugir-se à mono¬ 
cultura. Além disso, o europeu ali instalado poderia produzir 
quase tudo quanto necessita para viver. 

Esta ideia não recebeu o carinho que merecia, e a ten¬ 
tativa para instalação de grande número de colonos resultou 
na instalação de algumas empresas que no campo económico 


muito estão contribuindo para melhoria e progresso de Moçam¬ 
bique, Existe um menor número de colonos a ocupar a terra,' 
mas talvez se tenha criado uma maior fonte de riqueza para 
Moçambique. Assim se mantenham as circunstâncias actuais 
e a mão-de-obra indígena continue a existir e a ter a enca¬ 
minhá-la para o trabalho e colaboração dirigentes conhecedores 
e capazes, Se tal suceder poderemos dizer que houve certas 
vantagens no sistema, 1 do que aliás duvidamos. 

A cana, 1 o ehá e outras explorações existentes têm de se 
manter tal qual se criaram, devendo continuar a. ser ^uma 
fonte de divisas e de sustentáculo da nossa economia, já que 
é impossível agora modificar o sistema para as transformar 
em fonte de ocupação de.colonos. 

Mas o. que sucede com tais explorações podemos dizer 
que não se aplica inteira è icompletamente ao açúcar. A inicia¬ 
tiva inteligente dum dirigente da açucareira do Buzi veio 
abrir-nos os olhos e iluminar o caminho de tal forma que 
temos de estudar bem o problema e aplicá-lo a outras regiões 
se, corno parece, certo, o sistema resultar. 

0 Capitão Miguel Couoeiro, 1 num artigo publicado em 
22 de Março do ano corrente no Notícias de Lourenço Marques 
sob o título «Açúcar na colonização: passado e presente», 
analisa o problema da cultura <k açúcar referindo-se à 
importância que teve na história da economia nacional quando 
do período dos Descobrimentos e seguintes, 1 etc., bem como 
à sua decadência, ao que se passou no Brasil, Madeira e outras 
regiões e ao que se está passando nesta Província. 

Refere-se depois à Austrália e à importância que neste 
continente assumiu o açúcar e como grande número de imi¬ 
grantes se dedicou aos trabalhos resultantes da cultura e 
fabrico do açúcar. 

Apresenta-nos, depois, contas pelas quais se verifica que 
o trabalhador europeu na Austrália produz tal ^ soma de 
trabalho que, 1 apesar de ali se pagarem os salários mais 
altos do mundo, a diferença de trabalho produzido na Aus¬ 
trália por europeus, em relação ao dos indígenas de Moçam¬ 
bique, torna o daqueles mais barato. 

Não é para nós novidade o facto. 0 indígena além de 
procurar produzir o menos possível quando em serviço alu¬ 
gado, não é aproveitado convenieníemcnte entre nós, Disto 
temos nós conhecimento e prática. 

0 capitão Miguel Couoeiro mostra que, não contando 
mesmo com es salários pagos em Moçambique aos capatazes 
europeus e demais pessoal indispensável para manter os indí- 
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genas ao serviço, a despesa com os indígenas para determinada 
tarefa é mais elevada que na Austrália. 

E, dentro deste princípio, iniciou a Buzi um sistema que 
muito auxiliará a colonização europeia na zona da fábrica 
que dirige. ; 

O sistema consiste em transferir para colonos europeus 
o cultivo e fornecimento da cana à empresa que dirige,; 
passando esta a transformar-se em empresa industrial, ou 
transformadora. E os resultados já obtidos nas experiências . 

feitas mostram o êxito do sistema. Outra coisa não seria cie 
esperar dado que o mesmo sistema foi já objecto de expe¬ 
riências e é já largamente seguido em muitos países. Aqui 
mesmo vizinhas do distrito, de Lourenço Marques, temos as 
açucareiras de Pongola, na Zululândia, que se seguiram à 
do Natal, onde os farmm produtores de cana sacarina estão 
progredindo e colhendo excelentes resultados. Nas Roclésias 
está a trabalhar-se igualmente no mesmo sistema, de modo 
a instalar mais colonos europeus. ! 

Instalam-se, por 'esta forma, colonos europeus, criando- 
-lhes um modo de vida que ps liga à terra e garante a con¬ 
tinuação e permanência e fortalece-se a indústria açucareira 
para uma melhor resistência às crises futuras por uma maior 
distribuição dos sacrifícios a suportar nas mesmas, com a f 

vantagem de urna equitativa distribuição dos lucros quando 
das vacas gordas. í 

O sistema não ê exclusivo de África, como o não é da í. 

Austrália. Na América, sobretudo em Cuba, tem-se seguido , - L 

o sistema de os agricultores fornecerem a cana que as grandes 
•empresas industriais transformam em açúcar. Ali acresce a 
circunstância de as empresas industriais serem propriedade j 

de capitais americanos, o que, se dá lugar a que pareça existir 
perigo cia exploração, dos naturais, traz a estes a vantagem dos 
capitais americanos, proprietários das fábricas, garantirem a 
colocação do açúcar no grande país consumidor que é a Amé¬ 
rica ou o auxílio que tem permitido ao governo cubano a 
aquisição de grandes quantidades de açúcar nos anos da abun- j 

dância para manter os preços e a economia da nação. 

Em Moçambique, muito seria cie desejar que os capitais j 

metropolitanos continuassem a manter as empresas industriais | 

mas fossem distribuindo pelos colonos europeus a instalar, ou ! 

pelos naturais da terra, o encargo e resultados cia exploração 
agrícola. Haveria maior estímulo no trabalho e racional apro- \ 

veitamento da mão-de-,obra. A mecanização poderia entrar 
a valer na produção da cana sacarina e os resultados não \ 

podiam deixar de se fazer sentir. 
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A experiência lançada pela Companhia do Buzi e que o 
Capitão Miguei Couceiro nos apresenta, merece que se lhe 
preste um pouco de atenção. 

Sabemos que uma das empresas nacionais últimamente 
organizada para tomar conta de uma das açucareiras de 
Moçambique, até então explorada por ingleses, tem realizado 
trabalho deveras de admirar, tanto no campo da cultura pro¬ 
priamente dito como no industrial. Os capitais já investidos 
em Moçambique e a organização que está fazendo da empresa 
uma das melhores orientadas em Moçambique, merecem que 
se lhe faça justiça. Oportunamente lhe faremos referência 
corno nos referiremos ao trabalho de outras empresas similares, 
sob o aspecto do aproveitamento da mão-de-obra indígena, 
problema que desejamos ver bem esclarecido. 


t 

Aproveitamento da mão-de-obra em África 

Já nos referimos ao problema da mão-de-obra em Moçam¬ 
bique e à reconhecida necessidade de se estudar o seu apro¬ 
veitamento, de modo que dela se retire o máximo rendimento. 
A mão-de-obra indígena, isto é, o trabalho do nativo quando 
alugado, não dá o rendimento que dela se poderia desejar; 
Ou por uma reacção atávica, ou por motivos de outra orcbm, 
o facto é que o trabalho produzido pelo nativo ao serviço 
do plantador europeu, não é já compensador. E dizemos que 
já não e compensador porque as Imposições de assistência 
ao trabalhador criaram um sistema dispendioso. Podemos 
afirmar sem receio de qualquer desmentido que, actualmente, 
o trabalhador indígena goza em Moçambique de privilégios 
quanto a assistência médica « farmacêutica, regime de traba¬ 
lho, alimentação e vestuário que não pode ser melhor. Tais 
factos, aliados ao de o trabalhador ter de se deslocar parai 
os locais de trabalho, deixando a maior parte das vezes a sua 
família e meio ambiente —o que ocasiona reacções de ordem 
psicológica que influem no rendimento individual—vieram, 
encarecer a mão-de-obra do nativo tornando-a nalguns casos 
proibitiva. 

Por outro lado, o labor do nativo no seu meio ambientei 
leva-o a um regime de trabalho mais agradáyel e oom a 
ajuda dos seus consegue, sempre, tirar um rendimento mais 
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palpável — ou que assim se julga para si e para os^eus* 
íiicliscutiveliiiente que o trabalho do indígena para o europeu, 
em regime de contrato ou como simples assalariado, não pode 
ser olhado para o próprio trabalhador pelo simples salário 
que recebe. 

E, se o que dizemos quanto ao próprio trabalhador o 
tornarmos extensivo à comunidade e País, verificaremos, então, 
um grande saldo a favor do trabalhador prestado nas pro¬ 
priedades dos empregados europeus. 

Á assistência médica concedida pelo empregador, o exame 
constante dos médicos e das próprias autoridades e emprega¬ 
dores, que não permitem, nem esforços demasiados, nem tra¬ 
balho em condições indesejáveis de saúde, a estadia em habi¬ 
tações higiénicas e oom um regime de alimentação cuidada e 
vierificada nos seus menores detalhes, tudo contribui para a 
melhoria do trabalhador indígena e para que adquira hábito 
de higiene e cuidado com 1 a sua pessoa que representam capi¬ 
tal, por representarem um melhor rendimento futuro do tra¬ 
balhador. 

Não obstante todas estas vantagens quanto a melhoria 
nas condições de saúde ie vida do trabalhador indígena, a ver¬ 
dade é que o seu emprego fora do seu meio ambiente se vai, 
tornando difícil. Ã medida que vai adquirindo hábitos de 
trabalho e se civiliza, o indígena, vivendo no seu meio am¬ 
biente e trabalhando para si, vai produzindo mais—embora 
trabalhe mais—e estabelecendo comparações, quanto ao ren¬ 
dimento do seu trabalho ou do trabalho alugado. E como não 
está ainda em condições de compreender as vantagens de uma 
assistência cuidada, de um regime alimlentar rigoroso e abuii- 
jdante e de uma higiene absoluta, natural é que a sua re acção, 
contra o trabalho alugado aumente e natural é também o seu, 
menor rendimento, produto dessa mesma reacção. 

Vai-se, pois, transformando em problema de difícil reso¬ 
lução a angariação da mão-de-obra em Moçambique. 

Pior outro lado, é indispensável conciliar o interesse do 
nativo com o dos demais habitantes. Tem de haver absoluta 
identidade de vistas ie procurar-se soluções que não permitam 
conflitos para que a paz c sossego que existe em Moçambique,; 
a camaradagem fraternal que liga todos os habitantes, se não 
estrague. Temos clie procurar desenvolver Moçambique semi 
criar conflitos de qualquer espécie. Temos de construir isemi 
deixar para trás qualquer semente de discórdia. 

Moçambique possui terras bastantes para que se empre-i 
guem muitos mais homens. Podemos aumentar a produção, 


aumentando, ao mesmo tempo, o número de habitantes num 
ritmo cada vez maior. 

Já nos referímos à intenção de uma companhia açuca¬ 
reira de entregar a plantadores qu produtores individuais par¬ 
celas dos seus terrenos ou conseguir que outros colonos se 
estabeleçam à volta das respectivas instalações fabris parai 
abastecerem estas da cana indispensável para unm produção 
cada vez maior, eliminando, assim, o emprego da mão-de-obra 
indígena, aliás tão rara no local. ., 

E ao escrevermos sobre o trabalho que a Companhia 
do Buzi está desenvolvendo no sentido de entregar a colonos 
independentes a produção da matéria-prima^ a utilizar nas 
suas fábricas de açúcar, advogámos ou lembramos que outras 
empríesas poderiam entrar Ho mesmo regime. E se o local 
não permitisse, por quaisquer razões, a entrega da produção 
agrícola a europeus, ela poderia fazer-se por intermédio dos 
nativos. 

Referimo-nos nessa altura ao facto de na Minbezia, 1 
quanto às plantações de chá, não se poder dispensar o emprego 
da mão-de-obra indígena. Pois, depois de uma conversa tida 
com determinado plantador de chá, chegamos a conclusãq 
de que, também com a cultura do chá, se poderá utilizar o 
sistema de entregar a colonos europeus, indianos,^ ou mistos, 
os trabalhos de produção agrícola. jSegimdo opinião do plan¬ 
tador, os proprietários das plantações de chá teriam tudo a 
lucrar com o sistema que consistiria na entrega a casais euro¬ 
peus, indianos ou mistos, de determinado numero de talhões 
ou hectares da sua plantação para os mesmos casais tratanemi 
e colherem a respectiva folha. A entrega da folha seria feita 
nos próprios locais da plantação onde fosse produzida e os 
proprietários passariam a dedicar-se com mais atenção e 
mienos trabalho ou responsabilidades mentais ao fabrico e 
comércio do chá. , ' 

Chegámos, juntamente com o plantador em questão, a 
desenvolver um plano cie' trabalho que se esboçou no sentido 
de pôr em efectivá produção uma plantação cie 500 hectares 
de chá em produção, . 

Para uma eficaz exploração duma propriedade dessa natu¬ 
reza e extensão reputam-se como necessários e suficientes 
cem casais de colonos. Marido e mulher podem à vontade 
tratar cinco hectares de terreno, com grande vantagem quanto 
a tratamento do mesmo e a uma melhor produção, portanto, 
no futuro. Tratando cios cinco hectares o casal poderia 
conseguir tempo para trabalhar noutras actividades ou possuii 
pequenas propriedades de outros géneros, criação, etc. E se 
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o casal tivesse filhos poderiam estes contribuir para uma 
melhoria da sua economia doméstica, O proprietário da plan¬ 
tação adiantaria mensalmente ao casal uma importância fixa 
para sustento da sua casa e no fim da colheita, ou safra 
deduziria no preço da venda da folha fornecida à fábrica os 
abonos feitos. 

Está claro que o problema foi apenas esboçado mas ten¬ 
cionamos brevemente deslocar-nos ao local para o estudarmos 
em pormenor, de modo a avaliar-se bem das suas possibi¬ 
lidades. 

Visto de momento e segundo as impressões trocadas com 
o plantador que nos forneceu a idieia e os primeiros lelementos, 
tal programa traria grandes vantagens e sossego aos planta¬ 
dores e cada casal a empregar poderia dispor de um rendi¬ 
mento anual suficiente para viver. 

Teríamos, assim, a estender-se o sistema a toda a região 
dc Moçambique onde se cultiva o chá, cerca de dois mil d 
quatrocentos casais de colonos que poderiam viver desafoga- 
dameiitc contribuindo para o consumo e uma melhor pro¬ 
dução, permitindo, ao mesmo tempo, que os indígenas que 
actualmente trabalham nas plantações se dediquem a outras 
produções e evitando a sua deslocação para as plantações. 

Como é conhecido, as regiões onde se cultiva o chá eram, 
na sua maior parte, desertas, e os indígenas que alí traba¬ 
lham ainda hoje têm de ser recrutados dc regiões bastante 
afastadas. Por este motivo não só não haveria prejuízos 
quanto aos indígenas trabalhadores como até se verificariam 
vantagens. 

• 

É urgente e indispensável modificar o regime 
• de concessão de terras 

E’ velho O'do§un de que as regiões ou países pertencem 
aos donos das terras. 

Dentro de tal princípio se tem clamado pela colocação 
em África, nas actividades agrícolas e pecuárias sobretudo, de 
portugueses que ocupem os territórios nacionais. À densidade 
populacional de Moçambique, mesmo contando com os seus natu¬ 
rais, é cie tal modo insignificante que se impõe a colocação nesta 
Província dc muitos portugueses. Aos seis milhões de nativos 
opomos menos cie uma centena de milhar dc civilizados, 


nacionais, Esta proporção aumentará, de ano para ano, e se 
não nos resolvermos a mudar de sistema, dentro de um decénio 
assumirá proporções catastróficas. 

O Niassa, distrito com excelentes condições para fixação 
de europeus, possui uma área aproximada de 140.000 quiló¬ 
metros quadrados. Nesse distrito vive uma população de 
260.773 habitantes, dos quais 1.004 civilizados, incluindo os 
mistos, pretos e estrangeiros. E’ um exemplo que apresen¬ 
tamos e que dispensa quaisquer comentários. 

Grande parte deste distrito está reservado a colonização 
europeia, mas as dificuldades para a fixação de qualquer 
europeu que ali se pretenda instalar são de tal ordem que nem 
é bom nelas falarmos. Actualmente, em Moçambique, a per¬ 
centagem cie terras concedidas a europeus ou civilizados não 
atinge mais cio que 2 % cia sua área total. 

Extensas áreas, muito mais do que ®e poderá imaginar, 
encontram-se por agricultar. Terrenos férteis que apenas 
esperam a mão do homem para se transformarem em manan¬ 
cial cie fartura e abundância, estão abandonados. Apesar de 
tudo isto, mantém-se um regime de concessão de terras que 
quase torna proibitiva a sua ocupação. 

Já escrevemos que de um relatório elaborado por pessoa 
competente — um ilustre chefe de serviço que viu os pro¬ 
blemas perante a realidade dos factos e não teve diívidas em 
06 expor com a sua conhecida inteligência e competência — 
consta que o tempo indispensável para se conseguir uma con¬ 
cessão definitiva de terrenos em Moçambique, para agricul¬ 
tura, era, em boa hipótese, de cerca de cinco anos, podendo 
ir até sete anos 1 tal prazo para se resolver definitivamente o 
assunto. Alguns processos de concessão arrastam-se há deze¬ 
nas de anos. 

Para se conseguir a concessão cie um talhão de qualquer 
povoação comercial já demarcada, o processo respectivo arras¬ 
ta-se durante dois anos, 

Contudo, os respectivos talhões estão demarcados e pare- 
cc-nos que nada mais deveria ser necessário que a... ocupação. 

Contaram-nos que há dias chegaram num dos barcos 
nacionais dois agricultores que vieram da Metrópole, à sua 
f custa, dispostos a ocuparem qualquer parcela das resultantes 
dos trabalhos realizados no Limpopo ou em qualquer região 
onde llics fosse permitido fazer agricultura, pois agricultores 
tinham sido na sua terra natal e desejavam continuar a ser. 

Confiantes numa recomendação dc pessoa categorizada, 
resolveram pagar as suas passagens, arrumando a sua vicia na 
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terra natal, trazer alguns «cobres» para as primeiras despesas 
e virem para a «Terra da Promissão». 

Chegados a Moçambique e apresentadas as recomendações 
que julgavam constituir o «abre-te Césaino», qual não foi 
o espanto dos pobres viajantes perante as dificuldades que 
lhes surgiram c não podem vencer. Tendo procurado um 
lugar no vale do Limpopo foi-lhes respondido que «voltassem 
para Lisboa, se inscrevessem como pretendentes e aguardassem 
a sua vez». 

Não estranhamos que isto tivesse sucedido, atendendo à 
rigidez das nossas leis que incluem um regime de concessão 
de terras já do tempo de mil novecentos e... troca o passo. 

0 tempo corre, próprio da era atómica, A população 
nativa desenvolve-se e progride, mas os naturais da Metrópole 
ou mesmo nascidos aqui, civilizados, se quiserem um bocado 
de terra têm que... esperar' e encher rimas de papel em 
requerimentos, despachos, informações e o mais que os buro¬ 
cratas são forçados a fazer cm face de uma legislação absurda 
por... arcaica. 

Tal legislação constitui, hoje, o maior empecilho para a 
ocupação cía terra moçambicana e para o desenvolvimento 
desta Província, sobretudo no que se refere a receber colonos 
portugueses necessitados. de meios ou desconhecedores das 
tricas burocráticas. 

Á legislação em vigor contem disparates dc... nem sabe¬ 
mos o que escrever. 

Para exemplo e conclusão: 

Um indivíduo pretende estabelecer-se em determinado 
iocál. 

Em primeiro lugar requer a concessão de uma licença 
para exercício do comércio na respectiva povoação comercial. 
Isto dá origem a um processo quando não a dois e três —o 
que sucede quando se trate de comércio e industria e deve 
compreender-se como indústria o simples facto de vender, 1 
ou pretender vender, bebidas ou fornecer comidas e ainda o 
simples facto de instalar uma máquina de costura para coser 
os panos que pretenda vender aos nativos. 

Instaurados os processos, ou processo, correm meses e 
meses para as informações e despachos, bem como éditos e 
formalidades legais. 

Quando Deus e os altos poderes querem, a licença é-lhe 
concedida em meses e isso sucede de certo tempo para cá, 
porque os serviços entraram num período de aceleramento 
que já é hoje confortante, 


Concedida a licença, 1 o interessado, e so depois da con¬ 
cessão o pode fazer, requer a concessão do talhão respectivo, 
para o qual já lhe foi autorizada a respectiva licença comercial. 

E é, então, que começa a tal processo de concessão que, 
na melhor das hipóteses, 1 pode ser resolvido em... dois anos, 
para sc obter a concessão definitiva. Mas, entretanto, o inte¬ 
ressado é convidado por meio de éditos, 1 publicados em dois 
boletins oficiais seguidois,' a comparecer para lhe ser feita a 
adjudicação em hasta pública. Agora, o mais curioso do caso 
é que no acto da adjudicação pode-lhe aparecer um oponente 
à concessão do talhão, e se o interessado não dispuser do 
dinheiro para aguentar a concorrência perdeu o tempo e o 
feitio. E’ deveras estranho que para se iniciar 6 processo de 
concessão seja indispensável exibir o despacho que lhe per¬ 
mita instalar-se como comerciante no talhão pretendido. Entre¬ 
tanto, para o dia da arrematação ou adjudicação qualquer con¬ 
corrente pode aparecer e... ficar com o talhão, lançando mais 
uns escudos. 

Isto é contra toda a lógica mas sucede com frequência. 

Tal exemplo chega para justificar o nosso titulo. 


' '' • 

A antiquada legislação sobre concessão de terrenos 
provoca a fuga de capitais 

Numa das últimas cartas referimo-nos ao que se passa 
com a concessão de terrenos em Moçambique. 

Citámos o que se passou com dois colonos que na Metró¬ 
pole, sua terra natal, se desfizeram do que possuíam para vir 
tentar vida nova em África, confiantes nas recomendações de 
.alta valia com que se muniram e nos seus braços e capaci¬ 
dade para trabalharem a terra. 

Citámos também como a legislação existente impedia o. 
desenvolvimento de Moçambique e a ocupaçao de terra poi 
quem a deseje e possa trabalhar. 

Legislação arcaica, sem objectividade nem latitude, para 
quem governa e conhlece bem as vantagens e inconvenientes 
da ocupação ou fixação de quem conhl# a terra e a pretendo 
trabalhar, impede ou demora por tal forma as coMessoesj 
que mais parece estartmos no propósito de impedir que se 



trabalhe do que dispostos a facilitar e incentivar o desenvol¬ 
vimento e a produção. 

Hoje vamos citar factos concretos que provam a vera¬ 
cidade do título desta carta. 

Determinado colono requereu e pediu a concessão de ura 
terreno em Nacala, onde pretendia construir um prédio para 
dois estabelecimentos e quatro moradias. Andou dois anos a 
icorncr para as repartições e serviços públicos, à espera de ver 
deferido o seu pedido. Entretanto, este colono deslocou-sc ao 
Niassalândia em visita a um amigo e patrício e, ali, em con-, 
versa, relatou o que lhe estava sucedendo e como a sua vida 
se estava complicando, devido às demoras e burocracia que o 
impediam de trabalhar e empregar os seus capitais. O patrí¬ 
cio, conhecedor das facilidades existentes no Niassalândia,. 
disse-lhe que seria melhor construir e fazer a sua vida neste 
País, onde não existiam quaisquer dificuldades ou demoras. 
E assim se resolveu o assunto: o colono em questão instalou-se 
no Niassalândia e dentro de poucos dias iniciava a construção 
que hoje lhe permite viver e fazer a sua vida. 

Outro colono, que tem feito a sua vida em Mandimba, no 
distrito do Niassa, estava, na altura em que nos contaram o 
caso que relatamos, — vai para dois anos — resolvido a cons¬ 
truir, também no Niassalândia, transferindo para aquele terri¬ 
tório o capital que insistentemente pretendia investir em 
Nacala. Não sabemos se este chegou a materializar esta inten¬ 
ção, pois não vamos ao Norte desde que recebemos estas 
informações, mas o que podemos afirmar é que em Nacala 
nada construiu até boje, poís as dificuldades continuam a, 
existir. O plano de urbanização de Nacala —a cidade que 
deve servir para aqueles que empreguem as suas actividades 
no parto—foi já aprovado, mas o mesmo constitui tal fra¬ 
casso—para não lhe chamarmos outra coisa —que é o mesmo 
que não existisse. Temos ouvido as maiores queixas e lamen¬ 
tes de todos os interessados em construir em Nacala. O que 
nos disseram aeerca do plano de urbanização, ou como lhe 
queiram chamar, de Nacala é de tal modo aflitivo, que noa 
abstivemos, até hoje, de o comentar. 

A disposição do plano aprovado é uma verdadeira mons¬ 
truosidade, segundo os interessados afirmam. 

O facto é que na área onde se deve situar a cidade ou 
área para habitação, nada existe de concreto. O assunto 
merece bem um estudo e inquérito, isto alem da modificação 
da legislação que regula a concessão de terrenos. 

Ouvimos de outro colono, em Nampula, o relato da 
odisseia por que passou, para construir em Nampula um 


edifício era que despendeu 4.000 contas. Foi preciso a acção 
enérgica e deveras providencial de um governador do distrito, 
para permitir que o edifício se completasse. Depois de nos 
oontar todas as contrariedades sofridas e as dificuldades levan¬ 
tadas pela burocracia, o interessado disse-nos: 

«Se na altura devida eu tivesse conhecimento do que, em 
contraste, se passa no vizinho Niassalândia, jamais teria cons¬ 
truído em Nampula, onde, aliás, faço a minha vida há mais 
de duas dezenas de anos e onde tenho todos os meus inte¬ 
resses». 

Isto são factos concretas, que não podemos refutar. 

E’ confrangedor ter de os relatar e levar ao conhecimento 
cEo público, mas são verdades que não representam somente... 
burocracia. A legislação actual não permite sequer ao gover¬ 
nador-geral resolver de acordo com as necessidades de mo¬ 
mento. Há que cumprir disposições feitas para o tempo em 
que não se sonhava sequer em poder viajar de Lisboa a Mo-, 
çambique em algumas horas. 

A competência dos governos locais, incluindo os do dis¬ 
trito; tem de ser fixada de modo a poderem permitir a ocu¬ 
pação da terra, dentro de um sistema ou regulamentação que 
tenda a facilitar a fixação de mais portugueses e o desenvol¬ 
vimento das áreas governadas. Não seria difícil, em confe¬ 
rências periódicas, se fixarem as bases para os respectivos 
governadores c administradores de circunscrição, câmaras e 
juntas locais poderem actuar no sentido de se desenvolver, 
real e pràticamente, Moçambique, ou os demais territórios 
ultramarinos. ( 

Um plano elaborado em conferência de todos os adminis¬ 
tradores do distrito, para cada distrito e, depois, era confe¬ 
rência dos governadores, para a província poderia permitir 
uma acção rápida e decisiva. Do Ministério sairiam as directn- 
zes e o respectivo ministro aprovaria o plano elaborado pela 
conferência dos governadores. 

Julgamos que tudo isto «tá ao alcanee do momento que 
atravessamos. Mas, primeiro que tudo, temos de substituir 
as leis actuais. Menos leis e mais trabalho e do que neces¬ 
sitamos, _ 

Para concluir esta e não deixarmos de acentuar que o 
que suoede no campo da construção se estende ja ao campo 
da agricultura, citaremos o facto de, ültimamente, um colono 
ter pedido um terreno para agricultura, para a qual dispunha 

de oitocentos contos. , 

Gomo o pedido não fosse deferido e o colono tivesse 
receio de gastar o seu capital antes cie conseguir o que pre- 
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tendia, resolveu passar à vizinha Rodésia, Ali, pediu o terreno 
e foi-lhe concedido, mas com uma diferença: é que, alem 
da concessão e de todas as facilidades para poder trabalhar,; 
foi-lhe imediata e auiomàticamente concedido um crédito, 
mediante o qual não necessitou de utilizar o capital de que 
dispunha. E’ assim que as Rodésias estão instalando, anual- 
mente, mais de duas dezenas de milhar de colonos. 

Entretanto, nós continuamos a reger-nos por leis que 
representam tudo míenos o desejo de ver progredir e ocupar 
■a terra portuguesa de Moçambique, 


É necessário embaratecer a produção melhorando j 

as condições de trabalho 

Às circunstâncias e erros da orgânica, hem como o desejo 
de se atender a reparos nem sempre justificados quanto a 
mão-de-obra em Moçambique, provocaram um alto custo na 
produção local. 

Uma corrida no sentido de se atender à situação dos tra¬ 
balhadores e empregados, sem se atender às condiçoes do meio 
e a que em Moçambique tudo se iniciava e, portanto, a ten¬ 
dência era para cada qual se transformar em empresário, ou 
empregador, em vez de empregado, para o que existia e existe, 
ainda, largo campo de acção; por outro lado a tendência de 
pretendermos atender a reparos, 1 nem sempre justos c qualse 
sempre incompatíveis com o meio, bem como deslocadas, 
levou-nos a despesas incomportáveis para uma produção que 
deseje competir com a cqncorrência do exterior. 

Quanto às indústrias, recorreu-se, para debelar o enca¬ 
recimento cia produção, 1 a uma protecção a maior parte das 
Vezes provocadora de situações insustentáveis e de desequi¬ 
líbrio da própria economia local, quando o não era da eco¬ 
nomia nacional. 

0 regime de exclusivo de algumas das mais possantes 
Indústrias, que, mesmo depois de consolidadas e de anos de ■ ' 

protecção de todas as especies e de subsídios indirectamcnte . 

pagos pela população, continuam a necessitar indefmidamiente f 

de protecção e exclusivo, as proibições de importações ou a 
criação de contingentes, bem como a fixação de preços baixos 
para as matérias-primas necessárias à manutenção de indús¬ 


trias, algumas delas básicas; as diferenças pautais e muitos 
outros sistemas protectores criaram urna situação anómala que 
perturba a vida da população e do próprio Estado. Criou-se 
um círculo vicioso, artificial em todo o sentido, 

Quanto à produção agrícola, sucedeu o mesmo, pelas 
providências tomadas no sentido de atender a reparos — repe¬ 
te-se — sem justificação mas que nos colocou na situação dos 
encargos do empregador chegarem, 1 muita vez, a atingir impor¬ 
tância superior ao próprio salário a receber pelo trabalhador 
durante o período do seu contrato de trabalho. 

Na aparência, 1 tal importância destinava-se a melhoria 
das condições de vida do trabalhador, mas, na realidade, ela 
eseoa-se por mil meandros de que o trabalhador nada recolhe. 

Para exemplificar vamos publicar um queixume de um 
agricultor: 

Tendo .esse agricultor contratado vinte trabalhadores, des¬ 
pendeu com cada um deles, ate a chegada a sua plantaçao, a 
importância de quatrocentos e setenta e cinco escudos. Pois.) 
dois dias depois da chegada à plantação de tais trabalhadores, 1 
não existia um único. 

Este facto, não sendo daqueles que maior dispêndio apre¬ 
senta por trabalhador contratado, ilustra bem o panorama do 
empregador em Moçambique. 

Alguns locais de trabalho existem, sobretudo, no Norte, 
onde os trabalhadores têm de se deslocar para chegarem, a 
propriedade onde devem trabalhar, em que a despesa e muito 
maior. 

Depois, durante todo o período do trabalho,, o empregador 
tem obrigações que custam rios de dinheiro, tais como hospi¬ 
tais, serviços de saúde e assistência médica, que levam somas 
e somas, 1 de que pouco se aproveita. 

Também, para ilustrar este aspecto, contaremos o que 
um dia sucedeu com um dos maiores plantadores de sisal em 


Moçambique. , . , , 

Esse plantador mandou construir na sua propriedade um 
hospital com todos os requisitos, incluindo sala de operações, 
farmácia, enfermaria e quartos para isolamento. . 

Passado quase um ano da inauguraçao de tao grandioso 
e bem apetrechado hospital, 1 q plantador resolveu.;, peàr ao 
médico da plantação para ver se mandava hospitalizar um ou 
dois trabalhadores, a fim. de serem, inauguradas, pelo menos, 
outras tantas camas do seu... hospital. 

Parecerá história o que acabamos de relatar, mas garan¬ 
timos a autenticidade do facto. 



282 


283 





Sobre alimentação do trabalhador teríamos muito e muito 
que dizer. Enquanto nos territórios vizinhos se entrega sema¬ 
nalmente ao trabalhador uma quantia em dinheiro que regula 
polo» dez escudos,' segundo o câmbio respectivo, em Moçam¬ 
bique legisla-se obrigando o empregador a dietas de tal modo 
substanciais que homem algum pode comer durante um período 
de certo modo prolongado, isto por excederem as suas possi¬ 
bilidades de absorção. Chega-se ao exagero de se impor a 
obrigatoriedade de se distribuir de manhã uma papa com uma 
quantidade de açúcar que —a ser dada — dificilmente chegaria 
para satisfazer a quota de açúcar estipulada para o consumo 
de Moçambique inteiro. Com certeza não chegaria sequer a 
produção de açúcar da Província para o seu abastecimento, 1 
se cada pessoa nela vivendo resolvesse tomar por dia a ração 
de açúcar que está estipulada para o dejejum dos trabalha¬ 
dores inativos. 

Seria necessário quase que decuplicar a quota estabelecida 
para o consumo na Província e impor tar quase tanto como a 
produção (pelo menos setenta por cento desta) para que a 
população de Moçambique pudesse consumir diariamente a 
quantidade de açúcar fixada para o pequeno almoço (ou papa) 
dos trabalhadores nativos. 

Isto e outros factos, como a obrigatoriedade de vitaminas 
preparadas, impõem despesas que encarecem a produção. 

Por outro lado, a subida de cotações, embora transitória, 
bem como a necessidade de fazer colheitas — no sisal e no chá, 
por exemplo — para satisfazer compromissos e não se perder 
o trabalho realizado e capital investido, e embora a safra 
cause prejuízos, levaram alguns empregadores a reduzir tarefas 
para tornarem o trabalho atraente e, assim, irem tendo raão- 
-dc-obra. 

Em muitas propriedades o trabalhador nativo tem tarefas 
que, normalmente e sem grande esforço, satisfaz em menos 
de três horas de trabalho. 

Assim se encareceu a produção moçambicana. 

Necessita-se arrepiar caminho, limando arestas e repondo 
as coisas de modo a que se possa sobreviver. Aqui, nemJ 
sequer existe o recurso de deixar afundar as actividades mal 
preparadas ou mal dirigidas. Aqui,' é quase certa a ruína geral 
no caso da livre concorrência. 

Contudo, pensa-se, e julgamos que muito a sério, na ele¬ 
vação de salários ao trabalhador, sobretudo ao trabalhador 
rural. 

Não há dúvida de que,’ revendo n sistema de recrutamento 


r 


e do próprio trabalho, se pode melhorar os salários ao tra¬ 
balhador e aliviar a produção. 

Basta para isso que se remodele o sistema, terminando 
com os intermediários do recrutamento. Se no comércio a 
posição do intermediário é repugnante, neste caso do traba¬ 
lhador torna-se ahsolutamente condenável E não podem res¬ 
tar dúvidas de que o próprio Estada recolhe alguma coisa de 
função de intermediário, através das taxas de contratos, licen¬ 
ças de recrutamento, etc. 

0 problema é bastante difícil para que se resolva de 
ânimo leve. 

Necessitamos de proteger o capital e a produção é a 
sua única garantia. , E sem capital não podemos desenvolver 
Moçambique, nem sequer manter o seu actual viver. 



O Crédito Agrioola não existe 


O crédito agrícola em Moçambique não existe, de facto. 

Instalou-se, em tempo, uma Caixa de Crédito Agrícola, a 
que se atribuíram fundos no montante de 20.000 contos, pri¬ 
meiramente, e, depois, mais cerca de 8.000 contos, mas grande 
parte destes fundos foi desviada para liquidar os empréstimos 
que alguns agricultores já tinham contraído com várias enti¬ 
dades. 

Feitos os primeiros empréstimos e liquidados com eles os 
débitos de alguns agricultores, restou pequeno montante para 
satisfação de outros agricultores, e pode-se afirmar que foi 
o produto de tais empréstimos que mais contribuiu para o 
fomento e prosperidade da agricultura em Moçambique. 

E’ que os primeiros mutuários, tendo já sido vítimas dc 
vários acidentes e tendo por causa deles acumulado juros sobre 
juros, que, contra o que dispõe o Código Civil — que em Mo¬ 
çambique muito ultraje desta natureza tem sofrido , 
foram-se arrastando e dificilmente poderiam salvar-se da misé¬ 
ria em que viviam. 

Entre os primeiros desastres sofridos pelos agricultores 
do Sul do Save salienta-se a cultura do algodão, que, feita 
sem qualquer assistência técnica, ou estudos prévios, redundou 
num malogro absoluto. Mas de tal malogro surgiu o «algodau 
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híbrido», que mais farde veio proporcionar a Moçambique larga 
contribuição para a sua economia. 

Além deste malogro, surgiram as invasões dos gafanhotos, 1 
as cheias e secas que muito contribuíram para a ruína dos 
mutuários do Crédito Agrícola. 

Tudo isto e os juros deveras elevados, além da capita¬ 
lização destes a que em parte uma disposição de 25 de Maio 
dò 1957 (Diploma Legislativo n.° 1.675) veio pôr termo, mas 
somente em parte (por que a restrição do artigo 4.°?), contri¬ 
buíram para que os agricultores do Sul do Save, aqueles que 
aproveitaram do Crédito Agrícola e mais vítimas foram dos 
insucessos e maus anos se encontrem na miséria c alguns 1 
tenham as suas propriedades abandonadas, desistindo de as 
trabalhar, 

Permita-se-nos que se abra ura parêntesis para transcre-i 
vermos parte do Diploma Legislativo n.° 1.675, de 25 de 
Maio de 1957, a que atrás aludimos ie ao mesmo se faça 
um ligeiro comentário. 

Diz-se na introdução do mesmo preâmbulo: 

«Determinando o artigo 1.642.° do Código Civil que não 
são exigíveis juros dos juros; 

Considerando que ao abrigo do artigo 39.° do Diploma 
Legislativo n.° 79, de 21 de Julho de 1928 (o que criou 
a Caixa de Crédito Agrícola em Moçambique!) se prevê a 
capitalização de juros de 5 por cento, contados semestral- 
mente...». 

Como se verifica, em Moçambique legislou-se contra o 
disposto no Código Civil, estabelecendo-se, assim, um regime 
que vigorou durante anos e muito pesou sobre a agricultura 
moçambicana, nem sequer se libertando a mesma nos maus 
anos nem nos insucessos motivados pela falta de... assistência 
técnica, obras de hidráulica ie... invasões de gafanhotos. 

Fechado o parêntesis, continuaremos: 

Em 17 de Julho de 1949 foi publicado o Decreto n." 47.451 
que, pelo eeu artigo 9.°, autorizava o Governo-Geral de Angola 
a anular os juros coutados até à data aos mutuários de em-| 
préstimos concedidos por vários fundos para efeitos agrí-, 
colas. " 

_Em 5 de Maio de 1951 foi publicado o Decreto n.» 38,285, 
que isentava do pagamento de juros os mutuários dos emprés¬ 
timos referidos no citado artigo 9,° e seus parágrafos, 

Dispensou-se por esta forma a anuência do Governo- 1 
-Geral de Angola e generalizou-se a isenção. 

Os resultados desta providência, que libertou muitos agri¬ 
cultores de Angola de encargos que julgamos nem sequer pro¬ 
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vinham de juros cumulados contra o disposto no Código Civil,, 
viram-se depois. 

Em Moçambique não se aplicou medida idêntica ie os 
mutuários do Crédito Agrícola continuaram a ver acumulados 
juros e a pagar juros sobre tais juros até... 25 de Maio, 
de 1957, pois na continuação do preâmbulo a que atrás 
aludimos se diz, ainda: 

«Considerando, pois, que sobre os citados débitos de juros 
capitalizados continuaram a incidir juros de 3 por cento con¬ 
tados ao abrigo do Diploma Legislativo n.“ 1.017, o que con¬ 
traria as disposições do artigo 1.642 do Código Civil». 

E o que, para nós, é mais grave, apesar de se reconhecer, 
a ilegalidade da aplicação de juros sobre juros, parece man- 
ter-SjC tal sistema, pois que o artigo 4.» do referido Di¬ 
ploma n.° 1.675 nos diz o seguinte: 

«As disposições constantes dos artigos l.° a 3,° são exclu¬ 
sivamente aplicáveis aos mutuários da Caixa de Crédito Agrí¬ 
cola, cujas execuções de contratos estejam suspensas nos tri¬ 
bunais desde 8 cie Maio de 1947, inclusive, por ordem mi¬ 
nisterial», 

Parece-nos que, nestas condições e embora se tenha recoi-, 
nhecido a ilegalidade da contagem e cobrança de juros sobre 
juros, contra o disposto no Código Civil, tal contagem se 
manteve para a maioria cios mutuários, pois de maioria eq 
;deve tratar se a anulação apenas se aplicar aos que já tinham, 
execuções no Tribunal desde 1947. 

Em Moçambique, repetimos, o Crédito Agrícola é coisa 
que não existe bá muito. Os juros c prestações que se vão| 
cobrando mal chegam para sustentar o funcionamento de iuiri 
organismo criado para valer à agricultura. 

O estudo e exame dos relatórios e contas da Caixa de 
Crédito Agrícola podem provar-nos a inanidacle da sua acção. 

Entretanto, os agricultores de Moçambique continuam,', 
«afogados» pelos juros que era Angola se perdoaram tão ho¬ 
nesta e justaraente. 

Ninguém pode ignorar da acção da agricultura em prol 
do desenvolvimento e ocupação de Moçambique, 

Jamais poderemos esquecer a acção civilizadora da mesma 
agricultura, bera como dos insucessos desta por falta de assis-í 
tência, da falta de regularização dos rios, das secas e outros! 
acontecimentos que não estão na mão dos agricultores 
remediar. 1 

Sabe-se bem o que custa uma «colonização dirigida» e 
como esta sofre igualmente precalços que recaem sobre, o.. | 
Estado. 
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Não se pode ignorai 1 jamais que em Moçambique a carne, 
um dos produtos que poderia salvar o agricultor, está sujeita 
a tabelas que obrigam a uma venda por preços inferiores aoq 
dos países vizinhos. 

Prova-se, assim, que há que fazer alguma coisa cm favor 
dos agricultores e daqueles que uma Caixa de Crédito Agrí¬ 
cola ineficaz tem sacrificado para manter um aspecto flores¬ 
cente. 

O Estado pode muito bem ressarcir-se dos prejuízos quo 
qualquer medida pareça acarretar. 

Resolva-se, pois, uma questão que se arrasta há tantos 
mios e que representa algo de injusto em Moçambique. 

Liquidem-se os juros ilegalmente contados, perdoem-se 
outros aqueles que os insucessos tornaram dignos de tal o 
reforme-se o sistema do Credito Agrícola, acabando inclusiva- 
mente com um organismo que apenas representa um encargo, 
se for caso disso, isto é, se não se quiser dotar com meios de 
satisfazer a uma acção meritória e protectora da agricultura, 

Áctualmente, a assistência técnica, as obras de hidráulica 
e estudos feitos justificam mais do que nunca a existência; 
,do Credito Agrícola, mas estabeleça-se este em bases sérias. 




A balança comercial de Moçambique em 1960 


O saldo negativo de 1,696.000 contos não constitui 
motivo de preocupações 


A ti oca de mercadorias do ano de 1960 (à qual vulgar- 
mente se dá o nome de «balança comercial», por representar 
a exportação e importação de mercadorias), continua, como 
sempre, a acusar saldo negativo de certa importância. 

Exportámos mercadorias no valor de 2.099.250 contos 
(o mais alto valor atingido até hoje por Moçambique) o 
importamos mercadorias no valor de 3.795.000 contos 
0 saldo negativo, da ordem dos 1.696 milhares de conte 
nao representa para Moçambique qualquer motivo de preo¬ 
cupações. 

Com efeito,: 


Moçambique couta para a sua balança de pagamentos, 1 
fazendo os cálculos,’ quanto a alguns dos numeros, muito por 
baixo, com os seguintes valores em divisas: 

Proveniente dos rendimentos dos Serviços de Portos, Cami¬ 
nhos de Ferro e Transportes,' e dos serviços prestados no 
manuseamento de cargas que carregam e descarregam nos por¬ 
tos da Beira e Lourenço Marques, bem como transitam de e 
para os territórios vizinhos: —valor superior a 1 milhão de 
contos (segundo o balancete do Conselho de Câmbios publi¬ 
cado no B. O, n.o 3 —III série—de 25 cie Fevereiro de 
1961, 1 as divisas com que os serviços autónomos deram 
entrada durante o ano de 1960 naquele organismo atingiram 
1.034.692.597$42); 

Os organismos económicos entregaram igualmente no 
mesmo ano (citado balancete) 56.316.788$14, O Estado arre¬ 
cadou e entregou naquele Conselho 302.769.428$21; 

Á mão-de-obra deve produzir e trazer para Moçambique 
à volta de quinze milhões de libras, 1 ou sejam 1,200.000.000$00; 

O turismo deve produzir e trazer para Moçambique divisas 
num valor de 400.000 contos; 

Finalmente, há que contar com o rendimento para os par¬ 
ticulares do trânsito de mercadorias de e para b interior dos 
países vizinhos,’ as comissões, corretagens, etc., etc. 

O saldo negativo da troca de mercadorias de Moçambique 
com o exterior não pode de modo algum oferecer preocupações. 

Além das importâncias que citamos,' o próprio movimento 
da exportação acusado nas .estatísticas oficiais é sempre muito 
inferior ao valor real das mercadorias exportadas. Isto cons¬ 
tata-se do simples cotejar dos números oficiais publicados. 
Por exemplo, os números referentes à exportação total durante 
o ano de 1960 acusam a soma de 2.099.250 contos de que, se 
deduzirmos os 10 por cento que os exportadores normalmente 
retêm em seu poder, nos ficariam menos de 1.900.000 contos 
e, 1 contudo, o balancete do Conselho de Câmbios referente ao 
ano de 1960 acusa entradas provenientes do comércio no valor 
de 1.986.543 contos. Ao contrário, a importação acusa um 
total de 3.795.000 contos e o balancete do Conselho de Câm¬ 
bios acusa saídas para o comércio no montante de 2.694,323 con¬ 
tos ou seja para menos cerca de í.100.000 contos. 

Tudo isto nos leva à conclusão, aliás verdadeira, que 
muitas das importações são pagas com recursos vindos do 
exterior. Neste caso devem estar .os .materiais importados 
para a instalação da refinaria da Sonarefe -e outras insta¬ 
lações fabris últimamente implantadas em Moçambique, ou 
em marcha, 


Além de tudo quanto se possa imaginar acerca das impor¬ 
tações e exportações que nos indicam que esta «balança comer¬ 
cial» não e índice que se possa tomar em consideração para 
avaliar a situação económica-financeira de Moçambique, pelo 
menos por si só, há que contar cohi as diferenças para menos 
no valor indicado para as exportações. Só na exportação de 
madeiras (89.209 toneladas no valor de 29.866 contos, por¬ 
tanto ao preço de 334$90 a tonelada) deve existir uma dife¬ 
rença da ordem aproximada dos trezentos milhares cie contos. 

Quase para todos os produtores se indica, no máximo, 
o valor dos produtos exportados, líquido das taras e despesas 
até bordo, quando é certo que tudo isso o comprador nos paga. 

Há, pois, muito que ponderar quando se avalia a balança 
comercial pelos seus numeros e expoentes extraídos dos des¬ 
pachos de exportação e importação. Moçambique, com unia 
balança sempre com pesados saldos negativos e a importar 
pesado raaquinismo e apetrechamentos, amontoou durante os. 
últimos anos mais de dois milhões de contos, em divisas e 
ouro, pagando sempre tudo quanto ia adquirindo para se ape¬ 
trechar ic desenvolver. 


Em trabalho que publicámos já, demonstrámos que Mo¬ 
çambique num período de dez anos pagou, com os seus exce¬ 
dentes da balança de pagamentos, material de apetrechamento 
à razão de mais de meio milhão de contos por ano, sem 
necessidade de recorrer ao exterior ou ao crédito. 

Os serviços de Portos, Caminhos de Perro e Transportes 
apetrecharam-se durante tal período de maneira a servir 
cada vez mais os vizinhos e a própria Província. 

Se os Planos de Fomento implicaram investimentos, a 
verdade é que eles nos trouxeram importâncias provenientes 
de empréstimos que pesaram na balança de pagamentos 
E nSom pense que os Planos de Fomento não produzirão 
os resultados^ que deles se esperava. As .obras do Limpopo 

Z 2T d T« mUÍk crítica, apresentam- 

nos um exemplo flagrante. Poucos dos críticos conhecem 
que so os seis milh0.es de eucaliptos que aH se mLZ 
plantar podem dar-nos em menos de um decénio a impor¬ 
tância equivalente a metade do custo da obra P 

isto diz-nos alguma coisa. 

dade. ’ Ilrme ™ “ nWtio é «rtuar a m: 

Wdizmmtt, em qwtta de finanças e q 


ambiente pode trazer sérias consequências e modificar os 
problemas e agravá-los. 

Não podemos duvidar de que um errado movimento psico¬ 
lógico se gerou c dele nos podem advir perigosos resultados. 
Um deles, o que mais receamos, é a paralisação do desenvol¬ 
vimento de Moçambique. Tendo-se feito planos contando com 
o natural desenvolvimento de uma Província tão rica de pos¬ 
sibilidades e de valores por explorar, como Moçambique, natu¬ 
ral é que uma paralisação por ligeira que seja possa acarretar 
prejuízos graves e arrastar muitas iniciativas para a ruína. 

Temos combatido tal movimento com números e alegações 
irrefutáveis, demonstrando a situação tranquila e estável — 
podemos afirmar mesmo progressiva e mais do que espe¬ 
rançosa—de Moçambique. 

Fazemo-lo conscientemente e com elementos que não 
podem oferecer dúvidas dc qualquer espécie. 

Nem sequer chegamos a ser optimistas se como tal se 
entender que imaginamos algo fora das realidades. 

( . Gngindo-nos às realidades,' temos o direito de confiar no 
futuro desta Província e nos seus destinos dentro da Nação 
Portuguesa. 

A própria tranquilidade da sua população, num momento 
em que por toda a parte se levantam problemas graves e a 
intranquilidade é fruto da maioria de latitudfes e países, indica¬ 
mos um panorama económico estável e que deve merecer 
confiança. 

Repetiremos sempre que o saldo negativo da balança de 
troca de mercadorias de Moçambique não pode servir para 
se tomarem medidas de excepção. Áo contrário, temos de 
continuar como vínhamos vivendo, dentro da certeza de que 
Moçambique tem que sc desenvolver e pode fazê-lo com os 
seus recursos e ajuda alheia, sc se reconhecer esta como 
necessária. 

Escrito isto, apreciaremos, ém continuação do presente, 
os números das exportações e importações de mercadorias 
em 1960, sobretudo os primeiros, pois, quanto aos segundos, 
ainda não se conhecem em pormenor. - 


As principais produções 

Os números acusados pedo movimento de mercadorias nos 
anos de 1957 a 1960, são os seguintes: 

1957 —Importação: da Metrópole: 893 milhares de contos, 
com a percentagem sobre a importação total de 28,47 por, 




cento; do Ultramar Português: 88 mil contos, com a percen¬ 
tagem de 2,80 por cento; cio Estrangeiro: 2.156 milhares de 
contos, com 68,73 por cento; total da exportação: 3.137 milhões 
de contos. 

Exportação: 647.351 toneladas no valor de 1,872.070 contos. 

Saldo negativo: 1.265 milhares de contos. 

Percentagem da importação coberta pela exportação: 

59,677 por cento. 

1958—Importação: da Metrópole: 932 milhares de con¬ 
tos, com a percentagem de 27,12 por cento; do Ultramar; 
160 milhares de contos, com 4,66 por cento; do Estrangeiro: 
2.344 milhares de contos, com 68,22 por cento, 

Total da importação: 3.436 milhares de contos. 

Exportação: 672.989 toneladas no valor de 1.903.988 contos. 

Saldo negativo: 1.418 milhares de contos. 

Percentagem da importação coberta pela exportação: 

58.886 por cento. ‘ 

1959 —Importação: da Metrópole: 889 milhares de con¬ 
tos, com 25,04 por cento da importação; do Ultramar: 171 mi¬ 
lhares de contos, com 4,81 por cento; do Estrangeiro: 2.491 mi¬ 
lhares de contos, com 70,15 por cento. 

Total da importação: 3.551 milhares de contos. 

Exportação: 140.073 toneladas, no valor de 1,903.688 contos. 

Saldo negativo: 1.647 milhares de contos. 

Percentagem das importações coberta pelo valor das 
exportações: 53.618 por cento. 

1960 —Importação: da Metrópole: 1.055 milhares de con¬ 
tos, com a percentagem de 27,80 por cento; do Ultramar: 
202 milhares de contos, com 1 a percentagem de 5,32 por cento; 
do Estrangeiro: 2.538 milhares de contos, com a percentagem 
de 66,88 por cento. 

Total da importação: 3.795 milhares de contos. 

Exportação: 569.429 toneladas, no valor de 2.099.250 contos. 

Saldo negativo: 1.696 milhares de contos. 

Percentagem das importações coberta pelo valor das expor- 
ções: 55.316 por cento. 

O simples exame dos números parece indicar que a situa¬ 
ção económica de Moçambique não melhorou, antes tem pio¬ 
rado,^ Nada mais errado, ao tirarem-se tais conclusões. 

Só quem tem vivido e percorrido Moçambique nos últimos 
ftnos poderá avaliar a elevação de nível de vicia cias populações 
nativas. Estas consomem hoje muito mais, não só da produ¬ 
ção local—príncipalmente desta quanto a produtos alimenta¬ 
res — como dos bens de consumo importados. 
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O comércio interno aumenta de volume dia a dia, mas a 
importação de bens de consumo para o nativo atinge impor¬ 
tância elevada em relação aos anos anteriores. Em próximo 
artigo mostraremos o número de velocípedes, simples e mOto- 
rízadtos, que se 'está importando em Moçambique, que são com¬ 
prados pelos nativos. 

Entretanto, os maquinismos e materiais de apetrechamento 
aumentam o seu valor nas importações. Ainda não possuímos 
números quanto ao ano de 1960 mas das estatísticas de 1959,- 
num ligeiro apuramento feito entre as «principais mercadorias 
importadas», achamos um valor superior a um milhão e duzen¬ 
tos mil contos respeitante a material de apetrechamento e 
maquinismos. Só em material circulante dos caminhos de ferro 
importaram-se 206.050 contos, em 1959. 

Oportunamente publicaremos alguns números que mos¬ 
trarão a situação, procurando esclarecê-la. Entretanto, conti¬ 
nuaremos a afirmar que a situação económica continua a me-, 
lhorar com segurança em Moçambique, O desenvolvimento 
dos próprios territórios, coiijuntamente com o dos países vizi¬ 
nhos, permite a Moçambique uma confiança no presente e no 
futuro. 

Referimo-nos aos territórios vizinhos, porque nesta Pro¬ 
víncia se desenvolve uma grande indústria que os serve. 
Em grande parte, não nos cansaremos de o afirmar, tal indus¬ 
tria, pelos avultados investimentos nela postos, atrasou o desen¬ 
volvimento da própria Província, mas parece-nos chegada a 
altura de aplicar o rendimento do trabalho e dos investimentos 
feitos nas indústrias dos portos e transportes para desenvol¬ 
vermos Moçambique. 

E não podem restar dúvidas também de que os planos de 
fomento estão a desenvolver-se num ritmo seguro e cie modo 
a produzirem os seus efeitos. 

Embora a produção moçambicana não tenha aumentado 
de tal modo que os valores da exportação subam em relação, 
a verdade é que o consumo local aumenta todos os dias e a não 
se terem criado algumas indústrias e aumentado a produção de 
bens de consumo as importações seriam muito maiores. 

O movimento de mercadorias 

Para finalizar hoje as considerações acerca do movimento 
de mercadorias, faremos apenas alguns comentários mais sobre 
os seis principais valores da nossa exportação, deixancb para 
quando se conhecerem mais pormenores das importações as 
considerações quanto a este sector da nossa balança comercial, 
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ALGODÃO: 

O algodão éj como já dissemos, o maior valor das exporta¬ 
ções moçambicanas, 

Como efeito: 

Exportamos algodão em rama no valor de 681.531 contos; 

Exportamos óleo de algodão no valor de 15.437 conte; 

E exportamos semente de algodão no valor de 3.958 contos. 

Além disso, Moçambique exportou bagaço de oleaginosas 
no valor de 52.542 contos, do qual grande parte foi produzido 
por semente de algodão. 

Ficaram, por embarcar, no fim de 1960, à volta de 
12,000 toneladas de algodão e elevada quantidade de semente 
para industrializar. O óleo consumido na Província é, na sua; 
maior parte, extraído da semente do algodão. Prova-se, assim* 
que o nosso cálculo feito há alguns meses sobre o valor do' 
algodão da safra de 1959-1960, atingir importância superior 
a 800 milhares de contos, estava certo. 

fia, porem, na cultura e negocio do algodão um aspecto 
que não devemos deixar de salientar. 

Segundo as estatísticas oficiais, das 44.398 toneladas de 
algodão, no valor de 681.531 contos, -exportadas por Moçam¬ 
bique, 39.157 toneladas com o valor de 637.207 contos foram 
compradas pela Metrópole e o restante pelo estrangeiro, 

* / M eíró P°l' e comprou-nos o algodão ao preço medio de 
16,2ò8?97 a tonelada, enquanto o que vendemos para o estran¬ 
geiro nos foi pago ao preço médio de 8.473$33 por tonelada! 

Quase metade do valor por tonelada é que o estrangeiro: 
nos pagou. E’ verdade que grande parte do algodão vendido 
para o estrangeiro era dos tipos inferiores, mas esses foram- 
mos pagos à razão de 1127$70 e 2.376$40 por tonelada e| 
o melhor preço obtido do estrangeiro por o melhor algodão 
vendido para o exterior foi de 13.500$00, situando-se o demais 
entre este preço eo de 10.078$30. A Metrópole pagou os tipos 
inferiores a oerca de 4.500100. 

Se acrescentarmos que todo o algodão exportado para a 
Metrópole proporcionou trabalho a milhares de portugueses 
e que a indústria têxtil metropolitana, segundo o que lemos 
ult imamente, teve em 1960 um exeel-eiite ano, poderemos ; 
olhar com satisfação para a cultura do algodão. Os números 
dizem-nos dos seus resultados. 

AÇÚCAR; 

O açúcar contribuiu para a exportação com 111.249 tone¬ 
ladas, na sua maioria para a Metrópole (103,862 toneladas). 


294 


Para o Estado da Índia seguiram 7.266 toneladas e, para 
Timor, 74 toneladas, mais 47 para outros países. 

SISAL: 

O sisal contribuiu para a exportação com 27.950 tone¬ 
ladas, no valor de 177.863 contos. Foi dos produtos o que 
mais beneficiou da melhoria de cotações, pois do preço médio 
de 5.177173, em 1959, passou a 6.363$61, em 1960. O facto 
do em 1958 ter tido o valor médio de 4.049|00 por toiielada, 
deve ter contribuído para ,a diminuição da produção notada 
em 1960. — E’ que o sisal não se pode fazer de um ano para 
o outro, 

CHA: 

Exportaram-se 8.066 toneladas, no valor de 176.420^ con¬ 
tos. O ano agrícola foi mau, pois, a não suceder tal, teríamos 
de contar com um aumento razoável na produção visto entra¬ 
rem oonstan temente em produção novas áreas. O valor medio 
melhorou também em 13 por cento em relação ao ano ante¬ 
rior, o que nos prova que, não obstante o mau ano agrícola* 
os produtores não descuraram a qualidade, o que é de notar. 

COPRA: 

Exportamos 40.753 toneladas, no valor de 194.333 contos, 
ao preço médio de 4.768$55, enquanto em 1959 se vendeu 
a 5.607$08. 

Aqui temos um produto que nos prova que a política 
de fixação de preços e sua estabilização ainda é a melhoi| 
forma de se manter ou aumentar a produção. Sabemos que, 
devido ao relaxamento de preços, muitos produtores indí¬ 
genas deixaram perder, ou comeram, muita da copra da sua 
produção. 

CASTANHA DE CAJU: 

Exportaram-se 58.848 toneladas em natureza, das quais 
56.608 para o Indostão, 2.238 para a nossa Província da índia 
e 2 toneladas como amostras para o estrangeiro. 

Se, em vez de exportação em natureza para a Índia, indus¬ 
trializássemos, descascando-a e exportando-a, -a amêndoa, 
teríamos recebido oerca de 540.000 contos, em vez dos 
199.915 contos que recebemos, com a diferença de que indus- 
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trializando a castanha de caju elevaríamos o valor da amêndoa 
em dólares, em vez do que recebemos 199.915 contos, em 
libras. 

Ainda e proveniente deste produto exportámos 1.355 to¬ 
neladas de amêndoa no valor de 33.531 contos, o que lhe 
dá um valor médio por tonelada de 24.746$12. (Lemos ulti¬ 
mamente numa publicação bancária que a amêndoa de caju 
era cotada nos Estados Unidos da America à razão de 52 cên¬ 
timos por libra, o que nos dá cerca de 32$50 por quilo!). 

Continua, pois, a ser urgente a resolução do problema, 
do descasque que aumentará ainda muito mais a produção. 

Assim, concluímos os comentários sobre a balança comer¬ 
cial de 1960 de Moçambique. 


MERCADORIAS EXPORTADAS 




ANO DE 1960 


ANO DE igSg 

MERCADORIAS 

Tonela¬ 

das 

1.000 esc. 

Preço mé¬ 
dio por 
tonelada 

Tonela¬ 

das 

1,000 esc, 

Preço mé-' 
dio por 
tonelada 

Açúcar. 

n 1.249 

378.239 

2.501Í04 

114,108 

289 567 

2 537 Í 65 

Algodão era rama . . 

44.398 

681.531 

i 5 - 35°$49 

35 -° 5 i 

540,622 

15,423186 

Bagaços e oleaginosas 

34-333 

52.542 

i. 530>36 

23.142 

34.038 

1.470I83 

Carvão de pedra , , , 

39.339 

II-I 9 S 

i88$03 

43.882 

8.125 

185915 

Chá. 

S.066 

176.420 

21.873905 

7.987 

IS 4 - 4 S 5 

19 342905 

Coiros e peles .... 

688 

9 - 9 S 8 

I 4473 Í 83 

680 

10 200 

4.527939 

Frutas secas ■ Bananas 
Frutas secas - Amên- 

17.157 

5 - 74 Ó 

334 Í 90 

n -359 

' 3 - 77 i 

33 IÍ 98 

doa de caju . . . , 

1-355 

33-331 

27,746912 

1,130 

22,785 

20:163971 

Madeiras em bruto , . 

89.209 

29.866 

334 Í 7 S 

go.074 

27-159 

30 i 95 T 

Marfim em bruto , . . 
Melaços da refinação 

5 2 

3.922 

75.423Í07 

53 

3,602 

65 - 499199 ' 

de açúcar . . , , . 

14.354 

5-334 

373 Í 00 

8,863 

3 -I 3 I 

353 Í 26 . 

Minérios . . , . . . 
Óleos vegetais : 

9-335 

35-449 

3 - 7 I 7 Í 77 

14.955 

28 346 

1.895941 

De algodão .... 

2.238 

I 5-437 

6.897966 

272 

2.022 

7.433982 

De copra . . , , ; 

1.782 

15-997 

8.976999 

2,908 

27.716 

9 ‘ 53 o 894 

De gergelim ... . 
Sementes e frutos olea¬ 
ginosos : 

.312 

3*543 

n. 3 S 5 Í 76 

224 

2.614 

11,669964 

Algodão . 

4.909 

3-938 

806927 

6316 

4.926 

779992 

Castanha de caju, . 

58.848 

I 99 . 9 IS 

3 - 397 Í 4 

61,903 

176.969 

2.858981 

Copra . 

40-733 

194-333 

4.768955 

37.639 

211.045 

5,607908 

Gergelim ..... 

818 

3.196 

3.907909 

790 

3-338 

4.225930 

Rícino. 

2.292 

7-392 

3 - 3 I 2 Í 39 

2 3 °S 

6,412 

2,781977 

Sisal.. 

Tabaco não manufac¬ 

,27.95o 

177.863 

6.363961 

30.596 

158.41S 

5-177973 

turado , ... . . 

434 

7-573 

18.887966 

' 392 

7,714 

19-678957 

Divprsos . . . . 

39 -I 38 

150.088 

3.S34Í34 

43,462 

1 76,983 

3.892998 

TOTAIS ..... 

569 429 

2,099.250 

3-686958 

540.073 

1,903.988 

3.252.942 



CAPÍTULO II 

EMBALAGENS 


1 - problemas da produção - Embalagens. (Diário d» Lonmço Marques, 
de 19-13-1961). 

í - A sacaria na economia de Moçambique. (Diário d» Loumço Marques, 
de 33 - 3 . 1961 ). 

9 - A produção de sacaria e as matérias-primas. (Diário de Loumço 
Marques, de 86-8*1961j, 

A — Madeiras para caixas. (Diário de Loumço Marques, de 3-3-1961). 

9 - Tambores e outro vasilhame. (Diário de Loumço Marques, de 9-3-1961). 

<1 — Que liá sobre sacaria? Mais uma manobra dos asiáticos ? (Diário 
Loumço Marques , de 10-4-1961). 


Problemas da produção 


As embalagens representam nos tempos que vivemos um 
papel importante na vida e industrias de qualquer país.^ , 
Tanto para a exportação, como para a apresentação nos 
mercados internos dos diversos produtos fabricados^ou produ¬ 
zidos, 1 as embalagens desempenham função que não se pode 
desprezar. ( 

A importância da apresentação nos mercados internos valo¬ 
riza 0 produto. Por sua vez a exportação requer embalagens 
oapazes que preservem o produto durante as viagens e manu¬ 
seamentos, cargas e descargas... 

As indústrias progressivas estudam o problema das emba¬ 
lagens de modo a torná-las o mais eficientes possível com o 
menor dispêndio. A . 

O problema das embalagens assumiu tal importância que 

W se têm realizado congressos destinados à apresentação de 

ijT embalagens e seu aperfeiçoamento. 

II E’ que, da própria importância dada à embalagem, esta 

jij passou a encarecer o produto e, portanto, para se poder con- 

correr, há que estudá-la e fazê-la de modo a, tirando dela o 
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melhor partido, não encarecer extraordinariamente o produto 
embalado. i 

Além dos trabalhos das diversas actividades e industrias jj 

interessadas,' os próprios governos dos países altamente indus- j 

trializados se interessam pelo aperfeiçoamento das embalagens J 

e um melhor aproveitamento não só da técnica e da ciência ! 

no seu fabrico como para que as matérias primas que as pro- | 

duzem sejam nacionais. f 

E 5 que, nesses países, as embalagens, sobretudo para os I 

produtos exportáveis, consomem matérias primas què, a serem f 

compradas no exterior, não só simplificariam saída de divisas ■"!. 

como encareceriam os produtos a exportar, podendo contribuir, | 

até, para o desequilíbrio da balança de pagamentos e ainda | 

para colocarem os produtos fora da concorrência pelo seu 
encarecimento. 

Para os países que, como sucede com os territórios ultra¬ 
marinos, 1 exportam matérias primas que requerem embala¬ 
gens de qualquer espécie, 1 a manufactura destas requer ainda 
maiores cuidados e atenção. 

As matérias primas têm, em geral, preços baixos que não 
comportam a menor diferença para mais no custo das emba¬ 
lagens. 

Quanto menor lucro houver num produto maior cuidado e 
menor dispêndio se tem de fazer para o colocar no mercado 
do consumo. 

Por um lado, a industrialização das embalagens, de miodo 
a procurar-se o auto-abastecimento em condições económicas, 
cria nos países produtores de matérias primas industrias que 
elevam o nível de vida local e, 1 por outro lado, assegura aos 
produtores embalagens a preços mais ou menos fixos e, por¬ 
tanto,' habilitam os mesmos produtores a trabalharem com certa 
base de segurança. 

t ^ As contingências dos fornecimentos, quando para a aqui¬ 
sição de embalagens se depende do exterior, são também para 
considerar, pois tais contingências vão desde as variações de 
preços até às faltas por muitos motivos. 

Moçambique, como país produtor e exportador de matérias 
primas e alguns produtos já preparados para consumo, importa 
grande parte das suas embalagens. 

Muitas dessas embalagens que se importam e custam à 
Província largas somas era divisas estrangeiras, podem ser 
produzidas em Moçambique. E a sua produção, além das 
indústrias secundárias que farão nascer, podem fornecer aos 
próprios produtores—sobretudo à agricultura — fontes de ren¬ 
dimento que muito podem contribuir para a melhoria e renta¬ 


bilidade de algumas explorações que, presentemente, vivem 
oom dificuldade, 

Necessitamos, por isso mesmo, de entrar num caminho 
de aproveitamento dos recursos locais. 

Moçambique possui condições para produzir muito daquilo 
que importa neste capítulo de embalagens. 

Não está certo que se importem as caixas para a expor¬ 
tação do chá e de outros produtos da nossa agricultura. 

Não está certo que se dispendam dezenas de milhares 
de contos para adquirirmos embalagens para a copra, cas¬ 
tanha de caju, sal e outros produtos que exportamos ou 
apresentamos no mercado interno. 

Alem das embalagens que se podem produzir — as respec¬ 
tivas matérias primas—e fabricar entre _ nós, há que indus¬ 
trializar outras, fabricando-as na Província, embora com ma¬ 
térias primas importadas, desde que se verifique que por tal 
sistema se não encarecem as embalagens e se poupa um mínimoi 
que seja, em divisas. 

Neste capítulo de estudo para o aproveitamento dos recur¬ 
sos locais para o fabrico de embalagens, há longo caminho a 
percorrer em Moçambique. 

Alguns industriais lançaram-se em experiências, muitas 
vezes pela força das circunstâncias e imposição das dificul¬ 
dades sentidas. ... 

Conhecemos exemplos que provam a utilidade tio sistema 
de fabricar as embalagens. Mas,' infelizmente também, conhe¬ 
cemos exemplos da série de dificuldades que de tais tentativas 
têm resultado para aqueles nelas se lançarem. 

Nem sempre a experiência se aproveita oonvenientemente. 
Muitas vezes, as dificuldades resultantes da burocracia 
surgem a prejudicar iniciativas particulares. Poderíamos apre¬ 
sentar exemplos, mas preferimos continuar a batalhar pela 
melhoria do que existe. 

! Àos serviços oficiais encarregados de orientarem e incre¬ 
mentarem as exportações e desenvolvimento e economia de 

Moçambique compete, ou deveria competir, fazerem estudos 

e auxiliarem aqueles que pretendam resolver os problemas 
ligados às embalagens. 

Conhecemos um estudo feito com toda a inteligência c 
acerto por um serviço público a tal respeito. Na devida altura 
o citaremos e desenvolveremos o assunto inostando as vanta- 
íj 1 ! gens dele resultantes. 

O exemplo deveria frutificar. Em lugar de perder tempo 
I com burocracias e restrições, seria de maior proveito que 


dedicássemos toda a atenção e o tempo a estudar estes pro¬ 
blemas de tanto interesse para a nossa economia. 

Os estudos devtem fazer-se no sentido de aproveitar os 
recursos locais, fabricar aquilo que houver a fabricar entre 
nós, de modo a pouparem-se divisas e se possível a embara- 
teoer as embalagens, 1 do que resultará economia e maiores 
lucros que reverterão no desenvolvimento e criação de riqueza 
na Província. 

Há que poupar, sim, mas não é com restrições que tal se 
cojnsegue. Ás restrições quebram o ritmo do negócio, pro¬ 
vocam perturbações graves. Em vez de proibirmos importações 
há que criar substitutos aos produtos importados que se pos¬ 
sam dispensar. Mas jamais criar ficíiciamente com restrições 
dispensáveis uma produção insustentável. 

Sempre que tenha de se limitar uma importação há que 
se pensar se de tal limitação resultarão benefícios no futuro, 
isto é, se se preparará o auto-abastecimento com verdadeira 
vantagem. 

E 5 neste sentido que continuaremos este assunto. 




A sacaria na economia de Moçambique 

No capítulo das embalagens a sacaria apresenta-nos um 
dos sectores mais importantes da economia de Moçambique e, 
até, 1 no da nacional, 

A dependência da Nação de fontes de abastecimento 
exóticas, no capítulo tanto da sacaria propriamente dita como 
no das matérias primas destinadas à fabricação, cploca-noíS 
numa situação deveras melindrosa, , 

E o problema agrava-se devido, a tais fontes de abas¬ 
tecimento se encontrarem afastadas e em grande parte de¬ 
pendentes de nações cuja amizade não é permitido admitir-se 
tão depressa. 

Embora nos estejamos a abastecer de matérias primas 
produzidas no Paquistãqy país que se tem mantido ao nosso 
lado em questões do maior interesse para nós, a verdade é 
que as condições do mercado internacional da juta e dos 
seus produtos colocam a União Indiana oomo árbitro em 
tal problema,' 1 sobretudo, no dos preços e abastecimento. 

À distância a que se situa o Paquistão e a própria 
situação deste país amigo ie a rivalidade entre ele e os seus 


300 



vizinhos e concorrentes pode provocar-nos o corte desta : 
de abastecimentos. 

Durante a ultima guerra, e nessa altura Portugal mui 
tinha as melhores relações com a União Indiana de auern 
nos poderíamos,’ então, considerar numa situação de favor 
devido à nossa aliança com a Inglaterra,' Moçambique, e 
toda a Nação, viu-se a braços com forte crise quanto ao 
abastecimento de sacaria. 

A falta de sacaria causou-nos grandes prejuízos- 

À própria variação nos preços que no ano de 1951 se 
situou em 22$58 por saco, quando no ano anterior foi de 
14$01 o máximo e que, no ano die 1952, variou entre 12$72, 
o mínimo, e 22$58, o, máximo, indica-nos a gravidade do 
problema, 

E o peso do problema da sacaria na economia de Mo¬ 
çambique apresenta-se melhor pelos números acusados quanto 
às importações e seus valores. 

No quinquénio de 1954 a 1958 e segundo as estatísticas 
oficiais (volumes do «Comércio Externo») fizeram-se as se- 

! guiníes importações em Moçambique: 

j ' SACARIAS; 

f 1954 : 

| Importação temporária: 2.209 toneladas, 17.556 contos; 

1 Importação para consumo: 3.536 toneladas, 30.228 contos; 

Total: 5,475 toneladas, 47.794 contos. 

j 1955 : 

j Importação temporária: 2.320 toneladas, 19.145 contos; 

j Importação para consumo: 4.459 toneladas, 1 39110 contos; 

! Total: 6.779 toneladas, 58.255 contos. 

I 

í ' 1956 : 

í Importação temporária: 2.859 toneladas, 23.348 contos; 

I Importação para consumo: 3.237 toneladasy 28.028 contos; 

I" Total: 6.096 toneladas,'51.375 contos. 

[ 1957 : 

r 

Importação temporária: 2.597 toneladas, 23.347 contos; 

Importação para consumo; 3.406 toneladas, 27.771 contos; 

Total: 5.997 toneladas, 49.700 contos. 

f 
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1958 : 

Importação temporária: 2.883 toneladas, 22,773 contos; 
Importação para consumo: 4.769 toneladas, 35.906 contos; 
Total: 7.652 toneladas, 58.679 contos. 

Total do quinquénio: 

Importação temporária: 19.407 toneladas no valor de 
161.053 contos; 

Importação para consumo: 12.862 toneladas, no valoi 

de 104.750 contos; , , 

Total das importações: 32.269 toneladas, com o valor 

de 265.803 contos. 

Destas importações, 1 vieram da União Indiana 25.047 to¬ 
neladas, no valor de 213.339 contos, ou, sejam, máis de 
80 por cento do total importado. 

' Além da importação em sacaria, Moçambique importou 
mais, em artigos de juta, destinados a embalagens, no mesmo 

n uénio: 

uta, ou similares, do Paquistão, 6.160 contos; 

Fio, da União Indiana, 2.866 contos. 

Assim, importou Moçambique, no referido quinquênio 
de 1954-58, produtos para embalagens (de juta e similares) 
no valor de 274.829 contos, o que deu em média anual 
54.966 contos. 

A importância, por si só, é de considerar, mas, se con¬ 
siderarmos as circunstâncias da sua origem e os riscos de 
uma paralisação nas importações- o que já mais poderemos 
pôr de parte — , o problema pode considerar-se de capital 
importância para a vida e economia de Moçambique. _ 

Se transportarmos o problema para o âmbito nacional, 
mesmo aumentará de importância de tal modo que nos impõe 
solução imediata ou urgente de modo ,a situá-lo dentro do 
plano nacional. 

De facto, somente a Metrópole, para seu uso e oonsumo, 
importou do Paquistão nos anos de 1954 a 1958 juta com o 
peso de 38.881.791 quilos no valor de 291.203.780$00. 

Entretanto, segundo informações que colhemos, as im¬ 
portações de jutas e similares por parte da Metrópole atin¬ 
giram nos últimos tempos importância entre 160.000 e 
180.000 contos, por ano. 


Ainda e para se avaliar da gravidade do problema vamos 
apresentar alguns preços das fibras e suas variações nos 
últimos tempos: 

A fibra da qualidade S. N. C. que em 7 de Julho de 1959 
se cotava, 1 ou vendia, ao preço de £ 39-0-0 por tonelada fixa- 
va-se em 16 de Novembro de 1960 era £ 129-0-0 por tonelada, 1 

A mesma fibra, em 17 de Novembro de 1960, fixava-se 
a £ 124-0-0. 

A fibra O N. G. cotava-se em 7 de Julho de 1959, a 
£ 39-0-0 por tonelada, em 16 de Novembro de 1960 atingiu 
£ 122-0-0 e, em 17 de Novembro de 1960 fixava-se em 
£117-0-0. 

Por sua vez a fibra de tipo Harts que em 7 de Julho 
de 1959 se cotava a £ 67-0-0, fixou-se, nos últimos períodos 
acima citados, em £ 191-15-0. 

Assim se verifica uma elevação de preço que se apro¬ 
xima do triplo quanto às fibras mais caras e o ultrapassa 
quanto às fibras mais baratas e, até, quanto à O, N. C., 
atingiu quatro vezes mais. 

Esta indicação de preços dá-nos ideia da gravidade do 
problema se o analisarmos apenas quanto à flutuação do,s 
preços das’ embalagens e a sua importância na jeconomia de 
Moçambique para não nos referirmos à da Nação. 

O rendimento das exportações moçambicanas, devido a 
tais aumentos, baixou, afectanclo-se, assim, a vida das di¬ 
versas actividades, colocando algumas delas em graves difi¬ 
culdades. 

Ao mesmo tempo, o próprio movimento do consumo 
interno sofre perturbações graves, aumentando o custo de 
vida e diminuindo os lucros do produtor. 

Mas o problema tem potras facetas não menos impor¬ 
tantes para toda a Nação. 

Moçambique pode resolver o problema por si e contribuir 
para resolver o problema nacional neste capítulo com extraor¬ 
dinárias vantagens para todos. E’ o que tentaremos demons¬ 
trar em artigos subsequentes, servindo-nos de elementos do 
magnífico estudo que nos facultaram e de outros por nós 
obtidos. 
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A produção de sacaria e as matérias primas 
em Moçambique 

Anteriormente mostrámos o peso da sacaria na econo¬ 
mia de Moçambique, bem como os perigos que corria a Pro¬ 
víncia oom o abastecimento que vem sendo feito de fontes 
estranhas. 

Hoje, como prometemos, procurarmos reunir as afir¬ 
mações feitas quanto às possibilidades que existem era Mo¬ 
çambique de se produzirem nesta província não só as maté¬ 
rias primas destinadas a abastecer a industria local de modo 
a que esta satisfaça as necessidades de Moçambique como 
ainda a podermos abastecer a Metrópole das fibras que para 
o fabrico de sacaria e grassarias importa do estrangeiro. 

Dissemos já que Moçambique importou no último quin¬ 
quénio de que iexistem números (1954-1958) juta ou similares 
e sacaria com valor de 265.803, o que nos dá uma média anual 
de 54.966 contos. 

Mostramos mais que nos últimos meses as cotações da 
juta i 0 seus produtos subiram substancialmente—entre três 
.a quatro vezes os preços que vigoraram durante aquele, 
quinquénio. 

A Metrópole importou nos últimos anos fibras de juta 
e similares no valor entre 160 a 180 milhares de contos,! 
por ano. 

E Moçambique pode, segundo afirmações dos técnicos, 
produzir todas as fibras que a Metrópole ie Moçambique 
necessitarem. 

Assim, a Província pode, com a cultura de tais fibras, 
produzir um valor superior a 200 mil contos anualmente.' 

Se considerarmos que apenas o algodão e o açúcar cos¬ 
tumam atingir na exportação valor superior aos 200 milhares 
de contos (a copra atingiu apenas em 1958 os 211 milhares de 
contos), fácil nos é calcular a importância que pode vir a, 
ter na economia de Moçambique a cultura das fibras desti¬ 
nadas a sacaria e grassarias. 

Segundo o que o Engenheiro Agrónomo F. lí. de Oliveira 
e Castro nos afirma no relatório que precede o estudo realizado 
pela Comissão de Estudo da Junta de Comércio Externo,; 
sobre a «Cultura e beneficiação do hentif (Hibiscos canna- 
binus)» «o kenaí é cultivado na Nigéria, Brasil, Cuba e Amé-' 
rica Central, inclusive S. Salvador, México, Guatemala, Hon¬ 
duras, Porto Rico e também na Flórida e Peru. Em todos os 
países a mecanização tem criado um considerável interesso 
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j. e publicidade dos organismos oficiais dos Estados Unidos 

da América, que também tem ajudado financeiramente alguns 
daqueles países». 

«Apesar da África do Sul. e Rodésia lutarem com dificul¬ 
dades de solos e climas próprios para a cultura, nicsmio assim 
1 têm feito a maior propaganda da cultura do kmaf aprovei¬ 

tando toílas as regiões que melhor podem servir». 

«Os seus serviços (das vizinhas União e Federação) mon¬ 
taram «Propriedades modelas» e outros conjuntos de peque¬ 
nas «farais» onde dirigem e estudam a cultura minuciosa- 
mente, principalmente a sua mecanização que se espera a 
[ todo o momento ficar completamente resolvida. No entanto, 

tal como este problema se encontra, já satisfaz», 
j «Para se apreciar como os Governos dos países vizinhos 

acarinham a cultura do /cena/, está, além de várias outras 
medidas de protecção, o subsídio de £ 4-0-0 por tonelada 
que o agricultor recebe se apresentar as plantas com um 
•comprimento superior a 2,10 metros, o que faz aumentar o 
! preço de venda da fibra». 

1 _ _ Podemos, a este respeito da cultura do kmaf nos países 

| vizinhos, afirmar que o interesse pela cultura c tal que, tendo 

I conhecimento das experiências e trabalhos que a Companhia 

Têxtil do Pungué está realizando junto do Pungué, em Manica 
j e Sofala, os dirigentes da campanha destinada a fazer a 

expansão da cultura do hnaf fizeram deslocar a Manica « 
4 Sofala uma comissão de técnicos agrícolas e industriais, comis¬ 

são que, segundo também podemos afirmar, se retirou bas- 
[ taiite satisfeita e informou ter colhido nas experiências da 

! Companhia Têxtil do Pungué valiosos ensinamentos tanto 

j no que se referia a variedades de kmaf e sua cultura como à 

j mecanização da mesma e à industrialização da fibra. Mas, 

: isto é assunto para desenvolvermos quando, como íeneiouanios. 

j tratarmos do trabalho que vem realizando em Moçambique a 

Companhia Têxtil do Pungué, cujas instalações e propriedades 
agrícolas visitaremos, pois nelas se encontram valiosos ensina¬ 
mentos e um trabalho que deverá resolver o problema. 

Refere-se o relatório e muito bem ao trabalho que a Com¬ 
panhia Têxtil do Pungué vem realizando e como o mesmo 
prova as possibilidades de se produzir em Moçambique, em 
condições económicas, o kénaf que produzirá a fibra neces¬ 
sária para alimentar não só a indústria local como a mjetro- 
politana. 

Deixando, pois, para depois de uma visita às instalações 
c propriedades que em Manica e Sofala existem, graças à 
acção da Companhia Tçxtil do Pungué, vamos referir-nos a 
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um iivrinhio de muita utilidade para os agricultores de Mo- j 

çambique, em que se trata da cultura do kenaf com os eleta- : 

lhes que permitirão a qualquer agricultor dedicar-se à sua 
cultura. 

Trata-se do n.° 12 da série B -Divulgação que, com o 1 

título «Plantas Produtoras de Fibra» da autoria do regente | 

agrícola João Damas Esteves, a Gazeia do Apicultor publicou | 

em 1958. | 

No mesmo livrmho se descreve a cultura cio hm], como f 

de outras fibras que em Moçambique poderemos produzir, j 

enriquecendo a agricultura e contribuindo para a economia j 

da Nação. ( J 

Por tudo quanto nos foi dado ver e consultar ate hoje, f 

a cultura do kenaf pode fazer-se era Moçambique moca- J 

nizaiido-a. . | 

O aproveitamento de terrenos já utilizados por outras . 
culturas e a dispensa de grandes trabalhos de mão-de-obra, f 

pois a máquina desempenha todo o trabalho para a cultura, I 

lapenas não se dispensando cm absoluto para a maceração, f 

Imas mesmo esta está em vias de se resolver de modo a j 

reduzir ao mínimo a mão-de-obra, transformam a cultura ] 

do kenaf numa das mais úteis e rendosas. , J 

Segundo vários trabalhos por nós consultados, o kenaf j 

pode produzir 3 toneladas e mesmo um pouco mais de fibra 
por hectare. „ f 

A fibra paga-a a Companhia Têxtil do Pungué a 5.500|00 I 

a tonelada. A planta do kenaf faz-se, quando destinada a 
produzir fibra, em cerca de quatro meses. Não há que fazer f 

limpezas pois o próprio hmf abafa qualquer espécie de , } 
vegetação depois de nascer e à medida que se desenvolve.: 1 

A sementeira é feita mecânicamente e a ceifa pode ser | 

igualmente mecanizada. 

Qualquer agricultor pode, pois, aproveitar o kenaf como | 

cultura de rendimento. 

Qs pequenos agricultores, reunidos para o emprego da s 

maquinaria, poderiam fazer pequenos campos de kmaf. í 

A cultura do kenaf pode fazer-se em terrenos que tenham | 

servido para arroz, ou para outras produções. O kenaf requer f 

hastante humidade embora não lhe convenha terrenos ala- , 

gados. > 4 

Tudo isto, porém, se poderá lei no livrinbo que indi¬ 
camos a muitas mais indicações que provam as possibilidades I 

da cultura vingar era Moçambique. ' 4 

Quanto à industrialização, trataremos o assunto depois I 

da visita a Manitía; e Sofala e â Companhia Têxtil do Pungué. j- 

. ■ 

.... . * 
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Madeira para caixas 

Como escrevemos anterior monte, resolvemos interromper 
as considerações que estávamos fazendo acerca da sacaria para 
embalagens, deixando a sua conclusão para depois da visita 
que tencionamos levar a efeito a Maniea e Sofala, às insta¬ 
lações agrícolas e fabris das Companhia Têxtil do Pungué & 
da Companhia de Jutas de Moçambique, assim como a algu¬ 
mas propriedades agrícolas onde o kenaf está a ser produzido. 

Quanto à parte industrial, 1 as informações já recolhidas 
mostram a perfeição atingida pela Companhia Têxtil do Pun¬ 
gué, mas o exame detalhado de alguns factos e do magnífico 
estudo feito pelos serviços técnicos da Junta do Comércio 
Externo impõe-se, pois disso podem resultar ensinamentos 
úteis para o futuro. Pela primeira vez o trabalho, em con¬ 
junto dos serviços técnicos oficiais e a iniciativa particular 
se conjugaram e tendem a debelar faltas da produção nacional. 

Justamente por tal suceder, é que resolvemos dar lugar 
de destaque às considerações que do exame do problema nos 
surgem e surgirão pelo seu desenvolvimento. Assim deixa¬ 
remos para, em separado, continuarmos a tratar o caso das 
sacarias, com a produção da matéria prima e sua industria¬ 
lização, prosseguindo agora com a parte que se refere a 

Caixas para embalagens 

Só em madeiras para embalagens, Moçambique importa 
uma importância razoável em quantidade e em valor. 

Tal importação vem, por outro lado, demonstrar como 
a Província está a desbaratar valores, importando aquilo ^que 
poderia produzir e exportando por preços ridículos matérias 
primas e, até, produtos valiosos e que muita falta nos farão 
no futuro. 

Segundo as estatísticas constantes dos volumes do «Co¬ 
mércio Externo», importamos no quinquénio de J955 a 1959 
as seguintes quantidades e valores: 

Madeira em obra: 

1955: importámos 5.224 toneladas no valor de 26.487 contos : 

1956: importámos 5.963 toneladas no valor de 26.057 contos; 

1957: importámos 4.850 toneladas no valor de 23.027 contos; 

1958 : importámos 5.939 toneladas no Valor de 25.647 contos; 

1959: importámos 5.696 toneladas no valor de 26.157 contos. 
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No quinquénio importaram-se 27.272 toneladas no valor 
de 127.375 contos, o que nos dá uma média anual de 5,454 to¬ 
neladas no valor de 25.475 contos. 

Estas madeiras importadas custaram-nos à razão de 
4,670$88 por tonelada. 

Destas madeiras e durante o quinquénio, 24.324 toneladas 
no valor de 84.048 contos, diziam respeito a madeira «para 
armar caixas». ' 

Quer isto dizer que importámos uma média anual de 
4.865 toneladas de madeira «para armação de caixas» no 
valor de 16.809 contos. 

Tal madeira «para armação de caixas» custou-nos. era 
média, 3.455$08 por tonelada. 

Assim, por madeira vulgar de pinho ou de qualquer outra 
qualidade inferior, pagámos 3.455$08 por tonelada e, entre¬ 
tanto, durante o mesmo quinquénio exportámos centenas de 
milhares de toneladas de excelentes madeiras (cia terra) ao 
ridículo preço de 300$00 por tonelada I! 

Isto, só por si, indica-nos até que ponto o nosso comércio 
e indústrias locais andam mal encaminhados. 

Não se têm procurado matérias primas e a sua industria¬ 
lização para abastecermos o mercado interno. Não podemos 
duvidar de que as embalagens se destinam a abastecer o 
mercado interno, embora sirvam para exportarmos os demais 
produtos e matérias primas. 

com divisas de que a Nação tem tanta neces¬ 
sidade matérias primas e embalagens que muito bem e 
com toda a facilidade poderíamos produzir e exportámos 
matérias primas ricas em pura perda, pois se as indústrias 
que se dedicam ao corte e exportação de madeiras cia terra 
dedicassem parte da sua actividade a produzir embalagens 
(madeira para caixas e outras) tirariam maior e melhor 
resultado, das suas explorações sem destruírem tanta riqueza 
que num futuro breve nos fará muita falta. 

As árvores destinadas a produzir as madeiras para emba¬ 
lagens crescem e ficam aptas a corte em curto período, ou 
reduzido numero de anos, enquanto que as chamadas «madeiras 
da terra» levam anos largos (algumas perto cie um século, 
sendo, por isso, impossível a sua renovação pelo menos para 
a geraçao presente e actividades que se dedicam à sua explo¬ 
ração). 1 

Por esta maneira chega-se à conclusão de que o pro¬ 
curar-se produzir madeiras próprias para embalagens e com 
estas outras para a construção civil e outros,fins, que actual- 
meníe se importam em quantidades elevadas, seria da maior 
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utilidade para a economia da Nação e enriquecimento da 
Província. 

As exportações de Moçambique e a apresentação de arti¬ 
gos ou produtos nos mercados de. consumo permite assegurar 
a vida das indústrias e empresas que ínicialmente se dedicas¬ 
sem a resolver o problema. O aumento constante no ramo 
da produção que necessita cie caixas para exportar ou se apre¬ 
sentar no mercado interno (chá, citrinas e outras frutas) garante 
o desenvolvimento da capacidade de produção de macieiras e 
embalagens feitas de tal matéria prima. 

.A própria construção civil e indústrias de marcenaria e 
carpintaria carecem, cada vez mais, de madeiras para satis¬ 
fazerem às necessidades locais. 0 problema das caixas para 
embalagem de produtos necessita cie ser resolvido e com a 
sua solução só teremos a lucrar, ' 

Julgamos que tal problema deve ser resolvido à custa e 
baseados na exploração das madeiras da terra que está a ser 
feita irracionalmente. 

Há que aproveitar os recursos da terra e não podem exis¬ 
tir dúvidas de que também neste sector muito se poderá fazer. 

Moçambique pode não só aiito-abasteoer-se no capítulo 
de embalagens em madeiras, como criar à custa daquilo que 
actualmente exporta ou paga em boas divisas uma riqueza e 
indústria prósperas e seguras. 

_ Há pois que —à semelhança do que se está fazendo e do 
muito que já se fez quanto à sacaria e similares—irmos para 
um estudo detalhado do problema de modo a resolvê-lo quanto 
antes, o que aliás não nos parece difícil e muito menos impos¬ 
sível. 

Os serviços técnicos oficiais têm mais uma vez a palavra. 

Os serviços de silvicultura e as escolas técnicas existentes 
na Província, bem como as actividades que explorara a indús¬ 
tria cias madeiras, podem e devem contribuir para que a solu¬ 
ção do assunto se realize dentro do menor espaço de tempo 
possível. ■ 

Se bem que pareça de baixo valor o que da solução do 
problema se pode aproveitar de momento, há não só que contar 
com o futuro como prepararmo-nos para toda a concorrência 
e demais contingências com que a produção tem de lutar hoje 
e no futuro. 

Por hoje ficaremos por aqui. 
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Tambores e outro vasilhame 

No quinquénio de 1955 a 1959 importaram-se em Mo¬ 
çambique os seguintes tambores ou taras para transporte e 
armazenamento de combustíveis e outros líquidos: 

Importação para consumo: 

Ano de 1955: taras com o peso de 2.734,960 quilos, no 
valor de 9.376,698$0Ó; 

Ano de 1956: taras com o.peso de 3.805.718 quilos, no 
valor de 13.048.982$0ü; 

Ano de 1957: taras com o peso de 3.513,030 quilos, no 
valor dc Í2.052.582$00; 

Ano de 1958: taras com o peso de 4.864.713 quilos, no 
valor de 20.774,199$00; 

Ano de 1959: taras com o peso de 6.358.944 quilos, no 
valor de 18.2Ü6.150$00; 

Total da importação para consumo no quinquénio: 
21.277.365 quilos, no valor de 73.458,611$00. 

Importação temporária: 

Ano de 1955: taras com o peso'de 1.424.916 quilos, no 
valor de 5.550.225100; 

Ano dc 1956: taras com o peso de 1.507.397 quilos, no 
valor de 4.892.891100; 

Ano de 1957: taras com o peso de 1.345.514 quilos, no 
valor de 4.713.378$00; 

Ano de 1958: taras com o peso de 779,066 quilos, no 
valor de 3.062.554$00; 

Ano de 1959: taras com o peso de 1.060.500 quilos, no 
valor de 4.005.815SO0. 

Total da importação temporária: 6.117,393 quilos, no 
valor de 22.024.893$00. . 

Importaram-se, assim, durante o quinquénio taras com 
o peso de 27.394.758 quilos, no valor de 95.483.504$00, 
i Com a importação de outras taras, 'além dos tambores 
e similares, as embalagens empregues durante o quinquénio 
para o transporte e armazenamento de combustíveis e óleos 
diversos podem calcular-se num valor de cem mil contos, o 
que nos dá uma média anual de vinte mil contos. 

Este problema «tá, também, em vias de solução, pois 
anuncia-se para breve a entrada em funcionamento de uma 


instalação fabril que produzirá, pelos processos mais moder¬ 
nos, tambores suficientes para o consumo ou movimento de 
Moçambique. 

À instalação que se refere será inteiramente mecanizada 
ao ponto de, segundo informações obtidas, apenas necessitar 
de quatro operários. 

Não sabemos até que ponto esta afirmação corresponde à 
verdade, mas o facto e que Moçambique bera necessitava de 
instalações fabris visto que se até ao presente o consumo pe¬ 
sava o suficiente para justificar a existência delas, para o 
futuro, as necessidades aumentarão extraordinariamente, não 
só pelo aparecimento de uma refinaria de petróleos a tra¬ 
balhar 800 mil toneladas por ano, como já se anuncia, como, 
ainda, pelo desenvolvimento das indústrias de óleos vegetais 
e outras indústrias para aproveitamento dos recursos da Pro¬ 
víncia que se anunciam e há necessidade de instalarmos, 

Se até hoje se justificava e havia possibilidades dc 
sucesso para uma indústria desta natureza, certamente o desen¬ 
volvimento de Moçambique a tornaria indispensável, 

Também o problema das embalagens em folha de flan- 
dres necessita ser tratado e resolvido de modo a transformá-lo 
numa indústria económica. 

Aetualmente, existem instalações destinadas a produzir 
embalagens em folha de flandres para diversos produtos —< 
castanha de caju e combustíveis, doçaria, etc. 

O que existe, porém, é fruto da necessidade das diversas- 
indústrias, o que provoca diversão de esforços e produção 
mais cara. 

O assunto é bastanta complexo para que o possamos 
tratar de momento. Julgamos, entretanto, que valerá a pena 
perder-se algum tempo para resolver este assunto de miodo 
a servir pequenas e grandes indústrias que em Moçambique 
dele estão dependentes. . ■ 

E, por hoje, passaremos a mencionar o caso das 

Garrafas e garrafões 

O problema do vasilhame de vidro era um dos que mais 
se notava na vida das indústrias da Província. 

Moçambique importou durante o quinquénio de 1955 a 
1959 as seguintes importâncias, ou valores, em vidros: 

1955, valor 18.475 contos; 

1956, valor 26.973 contos; .< 





1957, valor 22.629 contos; 

1958, valor 26.321 contos; 

1959, valor 25:962 contos. 

No mesmo período e incluídas nas importações supra 
mencionadas importaram-se os seguintes valores, em garrafas 
e garrafões vazios: 

1955 — 3.935 contos; 

1956 — 9.439 contos; 

1957 — 3.670 contos; 

1958—7.679 contos; 

1959 - 5.074 contos. 

Entretanto, as exportações de garrafas e garrafões vazios 
que em 1955 era nula atingiam tem 1959 o valor de 5.008 con¬ 
tos, o que nos indica que o valor das exportações se equilibrou 
neste ano com o das importações. 

Este exemplo prova-nos que a instalação de indústrias 
destinadas a produzir as embalagens de que necessitamos 
acabará por não só nos abastecer te resolver problemas de 
certa gravidade, por momentos e em ocasiões difíceis, como 
vem, 1 no final, a contribuir para a exportação, aumentando, 
assim, 1 os valores da nqssa economia. 

E por hoje interrompemos estas considerações sobre as 
embalagens ate concluirmos a visita e estudo acerca da «saca¬ 
ria» no distrito de Manica e Sofala. 


• 

Que há sobre a sacaria? Mais uma manobra 
dos asiáticos ? 

O problema da sacaria para embalagem dos produtos 
exportados ou lançados no mercado moçambicano está a ser 
explorado com fins inconfessáveis? E 5 esta uma pergunta 
que tem de ser posta em face do que está sucedendo, 

Tal problema foi posto com a maior clarividência num 
magnífico estudo dos serviços técnicos da Junta do Comércio 
Externo da Província. 

Raramente se tem analisado um problema com tanta pro¬ 
fundidade e objectividade, propondo-se a solução exacta para 
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I o resolver de modo a satisfazer as necessidades de Moçambi- 
que, com evidente poupança em curto período, de divisas, 
autóabasteoendo-se a Província e encaminhando a produção 1 
de matérias primas para, também num futuro próximo, se 
abastecer com elas a Metrópole. 

_ O estudo tem tal amplitude que se transformou num plano 1 
de interesse nacional, com profundas repercussões na econo¬ 
mia nacioniai e a sua libertação de dependências perigosas. 

O estudo que referimos foi feito com base num empreen- 
: dimento da Companhia Têxtil do Pungué, uma empresa subsi¬ 

diária da CUF, que se propôs com a instalação de uma gran¬ 
diosa e aperfeiçoada fábrica de sacaria e custeando as expe¬ 
riências para a produção de matéria prima, resolver tal pro¬ 
blema. 

Dos esforços combinados da iniciativa daquela compa¬ 
nhia e do estudo laborioso, completo e inteligentemente orien¬ 
tado e posto, se chegou a uma conclusão feliz. 

Ássentou-sc, em face do estudo e propostas da Companhia 
Têxtil do Pungué, em confiar a ( esta a missão de resolver o 
problema. 

| Para tal e segundo as conclusões do estudo a companhia, 

j comprometeu-se não só a montar a fábrica capaz de satisfazer 

I as necessidades locais como a fazer ,as experiências indispen- 

í sáveis para a produção em Moçambique do henaf necessário* 

j para a manufactura da sacaria. 

I Montou-se a fábrica — uma instalação fabril das mais aper- 

j, feiçoadas do mundo, que os nossos vizinhos sul-africanos e 

l rodesianos, interessados em resolver ígualmente o problema, 

I visitaram e consideraram como ideal. 

I Lançaram-se experiências que já provaram a possibilidade 

absoluta de Moçambique produzir não só a matéria-prima 
f para as suas necessidades como para abastecer a Metrópole. 

I Pelo Governo local foram fixados preços, estabelecidas- 

I condições, de modio a defender os interesses da Província. 

I ' A Companhia Têxtil do Pungué obrigou-se, alem dos 

I trabalhos atrás referidas—montagem cia fábrica e experiências. 

I e fomento da produção das matérias primas—, a abastecer o 

I mercado, obrigando-se mais, durante o período fixado pelo 

| , Governo, 1 a abastecer o mercado local com a sacaria necessária, 

j importando da Metrópole o que as suas fábricas, por estarem 

I em período inicial ou por falta de matérias primas, não pudes¬ 
sem fabricar. 

Os preços fixados, em resultado dos estudos e experiências ; 
feitos com o maior rigor e exactidão, garantiam a defesa do- 
consumidor. 
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No entanto, lá do Oriente, enquanto decorriam os tra¬ 
balhos de estudo, as cotações da sacaria iam baixando até 
que, no ano em que foi fixado o acordo — chamemos-lhe 
assim —que garantia a Moçambique a libertação da depen¬ 
dência dos exportadas e fabricantes asiáticos e uma economia 
substancial de divisas, essa baixa atingiu foros nunca vistos. 

Os sacos que em 1951 se pitnaram entre 14$01, mínimo, 
e 22$58, m á ximo e que, em 1952, variaram desde 12$72 até 
22$58, em 1955, quando em Moçambique se iniciaram as ten¬ 
tativas do seu fabrico e estudos para a produção do kemfe 
ou fibras semelhantes, se situaram, segundo as estatísticas 
oficiais, em 8$59,3; em 1956, foram, segundo as mesmas esta¬ 
tísticas, importados a 8$42,7; em 1957, figuram nas estatís- 
cas a 8$28,7; em 1958, a 7$66,8;' finalmente e segundo as 
estatísticas oficiais, em 1958 a 7$66,8 e em 1959 baixaram 
já para 7$43,2. Mas em 1960 sabemos, na falta de estatís¬ 
ticas oficiais, que houve aquisições que permitiram vender 
sacos a cerca de 5$00, GIF Moçambique. 

E ! que, justamente em 1960, se concluíam os estudos o 
se fixava o regime que deveria libertar Moçambique da depen¬ 
dência dos fornecedores... asiáticos. 

Em face dos baixos preços dos fornecedores asiáticos, os 
exportadores de castanha de caju, copra e outros produtos 
que muito pesam na economia de Moçambique, descobriram 
uma medida legislativa — um decreto de 1906 — que permitia 
a importação temporária da sacaria para embalagem de pro¬ 
dutos a exportar e, em face de tal medida, «furaram» as medi¬ 
das tomadas pelo Governo local. 

Assim se gorou o «acordo» feito com a Companhia Têxtil 
do Pungué, 

E’ conveniente saber-se que a importação temporária 
atinge cerca de quarenta por oento da importação total da 
sacaria em Moçambique. 

A Companhia Têxtil do Pungué viu, assim, «gorados» os 
cálculos e estudos feitos. A sua produção teve de ser reduzida 
e chegou a exportar 330.000 sacos para Angola. 

Embora posto o assunto superiormeiite e perante os pro¬ 
testos dos exportadores, que afirmavam não poderem con¬ 
correr nos mercados internacionais devido à (diferença cie preço, 
manteve-se em vigor o decreto de 1906 e as importações tem¬ 
porárias continuaram a fazer-se... até que jps planos da fábrica 
e estudos feitos pelos serviços oficiais competentes foram 
desorganizados e desajustados, 
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Lançou-se, assim, com uma baixa fictícia, a desordem na 
produção moçambicana? E’ por afirmativa a resposta que 
temos a dar perante o que está sucedendo no presente. 

À matéria prima, que subiu fantástica mente desde que 
Moçambique começou a trabalhá-la, chegando a quintuplicar 
o valor da juta que a possa industria adquiria, justificou iguai- 
inente a alta dos preços da sacaria vinda do Oriente. Isto 
sucedeu de tal modo que sacos que em 1960 chegaram a ofe¬ 
recer-se a volta de 5$00, GIF, por unidade, se vendem à 
volta de 14$80, GIF. 

O resultado é que os exportadores preferem os isacos 
fabricados em Moçambique, que os fabricantes vendem, con¬ 
forme está, estabelecido oficialmentc, a 12$00 em todos os 
portos da Província. 

Agora, já os exportadores não se importam que as cotações 
da sacaria no mercado externo lhes concedam vantagens má 
concorrência e pretendem atirar com as responsabilidades 
para... os outros. 

Ora, se informarmos que a maioria—quase totalidade— 
das exportações dos produtos que consome a sacaria coroo 
embalagem está nas mãos de gente do Oriente e estrangeiro^ 
ou companhias consideradas como tal, fica o problema escla¬ 
recido. O assunto continuará, pois, a merecer a atenção de 
quem se interessa pelos problemas económicos c nacionais de 
Moçambique. 

Por hoje resta-nos afirmar que a cumprir-se o planeado 
resultaria um aumento de produção em Moçambique da ordem 
dos trezentos mil contos e a Nação poupará em divisas duzen¬ 
tos e cinquenta mil contos por ano. 
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CAPÍTULO III 

AÇÜCáR 


1 - 4 falta dc proteínas c os melaços «Ias fabricas de açúcar. (Diário 
Popular, de 34-3-1957), 

* - A limitação do consumo do açúcnr. {Diário Popular, dc 3-9.1957). 

3 - 0 açúcar pode contribuir um pouco mais pnra 0 desenvolvimento 
dc Moçambique. (Diário Popular, de 15-6-1960), 


A falta de proteínas e os melaços 
das fábricas de açúcar 

Sob 0 título «121,545 bois deitados ao mav», escrevemos, 
em 1950, no Guardian ; então propriedade duma sociedade a 
que pertencíamos, um artigo acerca do que se estava passando 
com as fábricas de açúcar quanto ao não aproveitamento de 
melaços. 

0 Dr. Aires Pinto Ribeiro escreveu no seu Proüriima de 
acção sanitária e profiláctica, de Agosto de 1945, publicado 
pela Imprensa Nacional de Moçambique em 1946, o seguinte; 

«Ha em Moçambique tres fábricas de açúcar, que produ» 
zem anualmente à volta de 35.000 toneladas de melaços, os 
quais,- na sua maior parte, são deitados aos rios. Gora .estes 
melaços seria possível fabricar mais de 7.300 toneladas de 
levedura; correspondentes a 3.650 toneladas de proteínas de 
boa qualidade. Cada boi de Moçambique, com um peso medio 
de 15U quilos de carne limpa; representa 30 quilos de pro- 
temasj aquelas 7.300 toneladas de levedura, com qs melaços 
actualinente desperdiçados, seriam equivalentes em valor fta* 
temico a 121.545 bois». 1 

Referiu-se o ilustre clínico; então dírector dos Serviços 
de baude de Moçambique/ao produto Temia uliUs, variedade 
maior de grande valor nutritivo que se fabricaria com os 
melaços que em Moçambique as fábricas de açúcar estavam 
desprezando e que julgamos continuarem a merecer o mesmo 
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desp]-ezo < ou so exportam, por um ridículo valor, para os 
países vmiilios. 

Segundo, q mesmo clínico nos informou no seu referido 
«programa», o valor nutritivo da levedura .alimentar - Torula 
utiUs, — variedade major- q, em comparação expressa pelo 
quadro abaixo, o seguinte: 


Géneros alimentares 


Torula utilis (seca) 
Leite 

Carne de vaca . , 


Em miligramas por ioo gramas 


Proteínas 
Por cento 

Cálcio 

Perro 

Yit. Bj 

Riboíla- 

vina 

Ácido 

uicotlnico 

46,8 

138 

21 

2,2 

5,4 

44-49 

25,6 

8 95 , 

0,8 

0.3 

¥5 

24 

*9 

IO 

4 

0,08 

0,25 

43 


Á levedura alimentar, Torula utilis, tem assim um ele¬ 
vado teor de proteínas, cálcio, ferro, vitaminas BI e ribo- 
rlavina. 

. Esta levedura alimentar fabricava-se já na Jamaica e na 
União da África do Sul, nosso vizinho, sendo o preço de 
custo, por quilo, inferior a 2$50 na nossa moeda. 

E, acrescenta o Dr. Pinto Ribeiro: «Como cada quilo de 
levedura corresponde, em valor de proteínas, a dois quilos e 
meio de carne,' aquele preço sugere .a possibilidade de se 
tornar acessível às populações nativas de Moçambique o con¬ 
sumo da levedura alimentar». 

Nós perguntamos: Desde que a levedura alimentar— 
loruk utilis — «pode ser consumida, misturada com outros 
produtos alimentares, sob à forma de pão, sopa, guisados, 
molhos, etc., c dizem os que a têm provado que o seu sabor 
e agradavel», porque não aproveitamos os melaços para for¬ 
necer à população portuguesa-do Ultramar e Metrópole — 
proteínas em abundância e baratas?». 

M Sobre tudo isto escrevemos já, corno dissemos de início. 
Mas, hoje o problema aumentou de acuidade e o desprezo 
votado ao problema pelos açucareiros .está a transformar-se 
em algo que merece mais do que crítica. 

, 0 problema alimentar em Moçambique e cada vez mais 
critico. E não julgamos estar era erro ao afirmarmos que 
tal problema, em toda a sua gravidade, se estende'a todo 3 
os territórios nacionais, ultramarinos, metropolitanos ou insu¬ 
lares, 

Quanto a Moçambique, segundo o que o estudioso mádico- 
- veterinário Jacinto Pereira Martinbo, no seu livro Aspectos 
do problema pecuário de Moçambique, editado pela Junta do 
Comercio Externo dc Moçambique c que ültimamente rece¬ 
bemos, nos diz, no capítulo de «A produção dc proteínas de 
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origem animal e as necessidades da população», as necessi¬ 
dades da população actual de Moçambique, contando com 
o consumo de carne de caça, etc., são de 15 vezes o consumo 
actual, isto é, em vez de 48.000 cabeças, de 139 quilogra¬ 
mas, aproximadamente, de peso limpo que hoje se consome, 
seriam necessárias 700.000 cabeças, se o peso por cabeça 
andasse à volta dos 150 quilos. 

Ora, 700.000 cabeças, com o peso médio de 150 quilos, 
é tanto com® o gado existente em Moçambique. Este atinge 
879.478 unidades, contando com as espécies miúdas—ovinos, 
caprinos e suínos — reduzidas as 'espécies normais. Mas, —■ 
como nos 817.053 bovinos existentes se encontram incluídos 
animais ainda em crescimento e todois os existentes, mesmo 
adultos, não atingem o peso limpo dc 150 quilos — temos cie 
concordar que Moçambique não possui carne que chegue para 
o abastecimento de um ano para a sua população actual. 

Mas há mais: 

Continuando a servir-nos do trabalho do mesmo ilustre 
veterinário verificamos que se o leite fornecesse à população 
de Moçambique os 10 % da proteína alimentar de que ela 
necessita, «a sua produção actual teria de elevar-se a 203 mi¬ 
lhões de litros por ano, o que reperesentaria 34 vezes a actual 
produção». 

Há, porém, que contar que, nojs números acima apresen¬ 
tados quanto a cabeças de gado existentes e que se consu¬ 
miriam num só ano, se déssemos à população de Moçambique 
as proteínas de origem animal de que ela carece, se incluem, 
naturalmente, as cabeças de gado que nos fornecem o leite 
que actualmente se produz e de que fazemos a manteiga o 
o queijo, além de outros subprodutos aproveitados em Moçam¬ 
bique e o leite consumido em natureza. 

Assim, o problema do fornecimento de proteínas à popu¬ 
lação de Moçambique é dc uma acuidade tremenda. De resto 
não estaremos longe da verdade se dissermos o mesmo quanto 
a toda a população nacional. Portugal continental, insular e 
o ultramar —■ como aliás a maioria dos povos do Mundo de 
hoje—necessitam de mais proteínas. O ideal seria conse¬ 
guir fornecer proteínas de origem animal mas, na impossibi¬ 
lidade de tal conseguir—e não podemos duvidar de que o 
problema neste aspecto é insolúvel para quase todo o Mundo 
e não só para nós portugueses,—há que recorrer e aproveitar 
as proteinas.de origem vegetal. 

Voltando, pois, ao início: 

Em 1945, Moçambique exportava 42.573 toneladas de 
açúcar. O consumo local andava u volta de 20.000 toneladas. 
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Actualmente a exportação e o consumo duplicaram. 

No entanto, em 1954, exportaram-se apenas 5.809 tone¬ 
ladas de melaços. Na indústria local foram consumidos mela¬ 
ços que produziram 1.160.698 litros de álcool industrial,' 
143.673 quilos de ácidos gordos e 86.727 quilos dc fermento 
fresco. ’ 

Não ha conhecimento do destino dado aos restantes mela¬ 
ços resultantes do fabrico de açúcar cm Moçambique. 

Em 1945 deitavam-se aos rios e estes transportavam-nos 
para o mar, melaços que equivaliam a 121.545 bois, e hoje 
destrói-se ou exporta-se o equivalente a mais de 250 mil, 
quando ê certo que Moçambique, como todo o território 
nacional, tem carência de proteínas, das proteínas que esses 
melaços podiam produzir. 

As fábricas de açúcar de Moçambique receberam, últi- 
mamente, um benefício resultante do aumento no preço do 
açúcar de mais de 25 %. Foi-lhes concedido tal aumento 
para poderem melhorar as suas instalações de modo a apro¬ 
veitarem e industrializarem Imnvementemeiite o produto. 

Portugal continental e ultramarino suporta pesado encargo 
resultante de tal melhoria. 

Necessitamos agora que as açucareiras, ou alguém que 
se lhesjunte, aproveitem a indústria que está a custar sacri¬ 
fícios à população para ajudar a resolver as dificuldades do 
povo português quanto a carência de proteínas. 

Além. da industrialização dos melaços corresponder a 
um aumento de produção e o seu consequente valor repre¬ 
sentar melhor alimentação para o povo,., mais lucros, sob 
todos os aspectos para os industriais e capitalistas. 

Não podemos compreender a inércia que se estabeleceu à 
volta deste assunto, 

Não se diga sequer que o problema não pode pôr-se, 
assim, com a simplicidade com que aqui o apresentamos. 

Temos em nosso, poder elementos que nos provam que,l 
há anos e quando os momentos eram mais difíceis, uma, 
empresa se constituiu em Lourenço Marques para o aprovei¬ 
tamento dos melaços, propondo-se industrializá-los, fabri¬ 
cando álcool, levedura, ácidos, neve carbónica, rações ali¬ 
mentares, etc., etc. 

Eoi pedida a competente licença e alvará para a instala¬ 
ção da indústria e apareceu a contestar o pedido uma..., 
fábrica de açúcar. Pois foi esta quem ganhou o pleito e 
a empresa foi apenas autorizada a fabricar «fermento para. 
o pão a fabricar na Província». 

319 












Isto demonstra que os melaços não são aproveitados 
porque.,, as fábricas não o permitem. 

Tal situação não pode continuar a manter-se. 

Estamos convencidos de que o que foi negado há bastantes 
anos atrás não o seria neste momento, mas o exemplo ficou 
para... atemorizar e afastar as iniciativas. 

Não podemos consentir que se continue a passar fome 
de,.. proteínas e se deitem estas ao mar ou se exportem a 
troco de... coisa nenhuma, ou pouco mais. 




A limitação do consumo de açúcar 

Desde os períodos calamitosos da guerra que em Moçam¬ 
bique existem resjriçÕes no comércio e consumo interno do 
açúcar. Tal facto provoca, nos ílias de hoje, como provocou 
no passado, especulação nas transacções deste produto tão 
indispensáveis à vida dos povos, 

Noutros tempos, dado o obscurantismo em que o nativo 
vivia, a venda indiscriminada do açúcar, além de provocar 
íídta para o abastecimento da Metrópole e da própria Pro- 
yíncia/ contribuía para o incremento do alcoolismo nas massais 
indígenas. O açúcar constituiu durante alguns tempos o ele¬ 
mento fermentador que os nativos utilizavam com frequência 
para o fabrico de bebidas cafreais. 

O fabrico de tais bebidas, à medida que o nativo evolui, 
vai desaparecendo, deixando já die ser um problema grave ou 
que mereça cuidados ou medidas extraordinárias. 

O bem-estar económico, como já demonstrámos em carta 
anterior sobre a venda de vinho ao nativo, resolveu muitos 
problemas das massas indígenas, e a acção civilizadora das 
nossas autoridades e missionários ajudaram a resolver ou 
praticamente a debelar o alcoolismo. 

Por outro lado, a evolução e elevação do nível de vida 
dos nativos, com a consequente melhoria, ou criação do seu 
poder de compra, faz com que eles hoje constituam um razoá¬ 
vel mercado para determinados géneros que até há pouco eram 
do uso exclusivo dos civilizados. 

Ja escrevemos também que, hoje, grande número de nati¬ 
vos ^ utilizam com frequência, ou usam normal e diariamente, 
bebidas como o chá e o café—mais aquele que este—e as 
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farinhas com açúcar, Para este último uso contribuiu uma 
medida governamental que impõe a distribuição, por parte 
dos empregadores aos seus trabalhadores nativos, de uma 
ração para dedejum constituída por farinha com açúcar —a 
chamada «papa do mata-bicho». 

Por tal medida governamental o trabalhador assalariado 
do campo, ou da cidade, recebe, antes de iniciar o seu dia de 
trabalho, a chamada «papa» — farinha com açúcar (entre 50 a 
80 gramas de açúcar) —ou o chá cora açúcar e pão (esta 
última ração emprega-se na cidade ou nos serviços domésticos). 

Tal medida veio aumentar extraordinariamente o consumo, 
não só peio emprego obrigatório pelos empregadores ou patrões, 
como pelo hábito criado no nativo, 1 que depois o procura man¬ 
ter em sua casa, aliás com grande vantagem para a sua saúde 
e a dos seus. 

E, com o consequente aumento de consumo, iniciou-se a 
procura de açúcar para se satisfazerem as necessidades e a 
procura, Estabelecimentos comerciais existem que fazem do 
açúcar o principal chamariz para a clientela nativa. O indí- 

S ma, não encontrando no estabelecimento que frequenta ou 
e fica à jmão o açúcar de que necessita para o seu consumo, 
muda de estabelecimento e procura aquele que lho pode for¬ 
necer. E, assim, surgiu e se mantém o mercado negro do 
açúcar. Com o mercado negro apareceu a «candonga» ou seja 
o transporte, às escondidas, do açúcar, tendo este negócio 
atingido as raias da loucura. Já se registou um caso de crime 
de atropelamento para fugir à fiscalização, de tal modo o «ne¬ 
gócio» é rendoso, O mercado negro do açúcar faz-se hoje 
com certa naturalidade no mato ou interior. Toda a gente o 
sabe e acreditamos que.,. ninguém o ignora. 

E os comerciantes, por mais honestos que sejam, têm de 
entrar neste mercado negro se desejam manter a sua clientela 
entre os indígenas. E 5 uma verdade que não se pode negati 
nem... evitar. E como é uma necessidade a que as circuns¬ 
tâncias forçam o comerciante — repete-se —, por mais honesto 
que pretenda ser, é, assim, levado ao mercado negro, isto é, 
à fraude e contravenção da lei. 

Ainda que o comerciante não queira tem de enveredar por 
tal caminho. Mesmo que venda o açúcar pelo preço da 
tabela, se quiser manter o seu negócio tem de adquirir açúcar 
por preço superior ao da venda. Isto também sucede com 
alguns comerciantes, não deixando, por isso, os mesmos, ape¬ 
sar de trabalharem com prejuízo, de contrariar a lei, por paga¬ 
rem mais do que o estipulado nas tabelas oficiais. 
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Últimamente foram autuados num concelho do Sul do | 

Save nada menos de cinquenta e sete comerciantes 1 A maioria J 

cias transgressões, segundo se afirma, foi motivada pela venda 1 

de açúcar a preços ilegais, E 5 verdade que algumas transgres- | 

sões foram motivadas por diferenças de peso e de preços nou- | 

tros géneros. ■ j 

Uma das diferenças resultou do facto de as barras de | 

sabão, vendidas como devendo ter um quilo, possuírem peso f 

inferior, Esta transgressão é um tanto ou quanto forçada, | 

porquanto o comerciante compra o sabão à caixa e as barras í 

dentro dela nem sempre pesam o mesmo, mas como a venda J 

se faz por barra fácil se toma encontrar diferenças no peso, f 

tanto mais qqe o sabão, à medida que seca, sofre diminuição | 

de peso. | 

Mas, seja porque motivo for que as transgressões se deem, í 

não podemos deixar de concordar em que esta questão do f 

mercado negro do açúcar tem grande responsabilidade pelas ! 

demais faltas. Se um comerciante se inicia no mercado negro f 

pela força das circunstâncias, mesmo sem intenção de ludibriar I 

seja quem for, como suoede com a venda cio açúcar, fácil será J 

entrar no caminho das faltas e expedientes menos regulares | 

com outros géneros. Assim se prova que as restrições no con- f 

sumo do açúcar apenas levam a faltas graves e à fraude no 1 

comércio. Mas outra circunstância existe que desejamos sa- f 

lientar: Se estamos todos os dias a pugnar pela melhoria do f 

nível de vida do nativo e pela elevação do seu passadio ou § 

dieta, bem como pela expansão do seu poder de compra, com f 

o fim de o levar a um trabalho mais regular, por que lhe res- I 

tringimos nós o consumo de um dos géneros de maior utilidade I 

a que nós, aliás, o habituámos, para depois... lho ratearmos? § 

Existe nesta restrição um contrasenso que não se com- I 

preende eé indispensável evitar. Julgamos que o problemiu f 

da produção de açúcar não impõe restrições, antes nos deve f 

aconselhar a um maior consumo. A produção mundial parece ! 

exceder o consumo. I 

t Moçambique tem, aliás, possibilidade de produzir muito | 

mais açúcar. E um maior consumo interno equivale a um | 

maior consumo de chá e de outras produtos de Moçambique, J 

aumentando assim o giro comercial e a própria produção, | 

além dos benefícios na dieta do nativo. ’ I 


O açúcar pode contribuir um pouco mais 
para o desenvolvimento 
de IVloçambique 

O açúcar é, desde há anos, o produto de Moçambique 
que nos apresenta maior tonelagem na estatística da expor¬ 
tação. 

Tendo preço e colocação assegurada, é uma das culturas 
agrícolas da Província que maior número de vantagens ofe¬ 
rece aos capitais aqui investidos. 

O preço fixado, como já dissemos,' é de molde a incentivar 
a produção e esta poderia e devia contribuir um pouco mais 
para o desenvolvimento e erário de Moçambique. 

Não obstante a elevação de preços deveras substancial, o 
imposto de consumo eontinua a manter-se no nível ou impor¬ 
tância de quando o preço se situava em plano muito inferior, 

Tudo nos diz, pois, que existe alguma coisa errada nesta 
cultura. 0 sistema empregado na cultura da cana é, em 
Moçambique, de molde a tornar o produto bastante onerado. 
Segundo trabalho publicado pelo antigo Direcíor da Bnzi, 
Capitão Paiva Couceiro, na imprensa de Lourenço Marques, 
a cana que abastece as açucareiras da Austrália, um dos países 
do Mundo conhecido com mais altos salários, ficava mais 
barata do que as açucareiras de Moçambique, 

Deve ter sido por isso que, em face de tais estudos, a 
Buzi enveredou pelo caminho de confiar a produção de cana 
aos agricultores europeus que a 'entregavam na açucareira 
daquela companhia por determinado preço. 

O sistema é, aliás, utilizado na maioria dos países produ¬ 
tores de açúcar. O agricultor, proprietário ou usufrutuário 
das terras, cultiva, e o industrial, proprietário das fábricas, 
industrializa. 

Por esta forma, o trabalho faz-se em conjunto, elimi¬ 
nando-se—ao contrário do que possa parecer — mão-de-obra, 
passando, em contrapartida, maior número de pessoas a viver 
da produção açucareira. 

O trabalho realiza-se com maior vontade e aplicação por 
parte cios produtores que, distribuídos por pequenas herdades, 
empregam melhor a sua actividade, trabalhando extraordi¬ 
nariamente quando necessário e sendo ajudados pelas pessoas 
de família, de modo a reduzir p tempo e produzirem maior 
soma de trabalho, 

No vizinho Natal, o sistema é cxactamente este que se 
segue na maioria dos países produtores. 
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Para justificarmos a razão que temos ao afirmarmos que 
se pouparia a mão-de-obra e se produziria maior soma de 
trabalho, bastará citarmos que na maioria dos trabalhos agrí¬ 
colas em Moçambique, onde se emprega a mão-de-obra do 
nativo, e sempre que se desíribuem tarefas aos trabalhadores 
nativos, estes completam a sua tarefa no prazo de trêjs 
horas I!! 

Parece impossível, mas a nossa benevolência, por um lado, 
e a má compreensão da protecção ao nativo, por ^ outro, 
chegou a produzir estes lamentáveis resultado,s. Está claro 
que a tarefa numa hora se sucede onde a luta e a con¬ 
corrência pela mão-de-obra e o desejo cie agradar levou os 
agricultores ou proprietários a irem diminuindo as tarefas 
até ao exagero que apontámos. Sucede isto no Gurué, nal¬ 
gumas plantações de chá, onde se chega a estipular coroo 
tarefa, para uma limpeza de ervas pouco consistentes, duas 
linhas ou pouco mais de quatrocentos metros quadrados 
para um dia de trabalho. 

Como c natural, qs trabalhos nas açucareiras sofrem do 
mesmo mal e da benevolência, tanto mais que a fixação do 
preço compensador permite que se tolere um estado de coisas 
que nada mais é do que desperdiçar mão-de-obra e enca¬ 
recer a produção. 

Moçambique vai mal por este caminho., Será prefe¬ 
rível pagar melhor ao trabalhador mas conseguir que este 
produza em relação. E não é com os hábitos que se estão 
a radicar que se pode mudar de sistema. Existe actual- 
meiite uma onda de «boas intenções» que não se coadunam 
com a realidade dos factos e da,.. época. 

E 5 indispensável estudar este problema da poucu pro¬ 
dutividade da mão-de-obra, Neste caso especial cia cultura 
açucareira, julgamos que o problema se poderá resolver pelo 
sistema seguido em todos os países açucareiros, ou seja, o 
de entregar a terra para cultivo da cana a agricultores indi¬ 
viduais que, com! a ajuda das famílias, produzam mais e me¬ 
lhor. Está nisso o interesse de Moçambique e o seu futuro, 
bem corno o futuro das próprias açucareiras. 

Além das extraordinárias vantagens de ordem econó¬ 
mica teremos que contar com a de ordem social c política. 

Sempre temos ouvido dizer c lido que a garantia da con¬ 
tinuidade de uma nação está naqueles que usufruem e cul¬ 
tivam a terra, Quanto maior for o numero de pessoas 
ligadas ao sojiq e proprietários deste, maior estabilidade política 
e social se oferece. 
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Moçambique, no regime actual da vida das açucareiras, 
oferece um panorama desolador. Fraca rentabilidade do tra¬ 
balhador e enormes áreas de terras na posse de um único 
proprietário, ' 

E o que sucede com o açúcar, sucede com o chá, com ,o 
sisal, etc., etc. 

A propósito do chá, podemos mencionar aqui que na 
região do Tacuane uma autoridade administrativa tentou a 
constituição de uma Cooperativa de Produtores (pequenos 
agricultores) para o que fez os estudos e propostas. Não 
tiveram seguimento os trabalhos, por falta de apoio, e a 
região transformou-se num feudo dos grandes proprietários, 
qtíando ali poderiam existir, hoje, muitas famílias de europeus 
. que produzissem chá em melhores condições de sobrevivência 
e com largas vantagens para a ocupação da terra e desen¬ 
volvimento de Moçambique. 

Que a autoridade que se propôs atingir tal objectivo 
possuía as qualidades e conhecimentos indispensáveis a levar 
por diante o mesmo, provou-o, depois, uma grandiosa obra 
realizada noutra região de Moçambique, embora corn nativos 
que deveriam parecer mais difíceis de convencer e «manejar». 

Mas, como hoje nos propomos tratar do caso do açúcar, 
vamos continuá-lo. 

O que hoje escrevemos mostra-nos que a cultura do 
açúcar não corresponde ao que dela seria de esperar. 

Moçambique consome açúcar por refinar, cheio de impu¬ 
rezas, que mais se notam nos trabalhos industriais, onde o 
açúcar entra como elemento indispensável. No fabrico de 
refrigerantes, sobretudo, nota-se a quantidade de impurezas 
que a população de Moçambique está consumindo na sua ali¬ 
mentação, O açúcar, que é um alimento cie primeira ordem, 1 
torna-se, até, duvidoso para a saúde cia população. 

Não é raro, em qualquer estabelecimento ele Moçambique, 
onde se servem bebidas que necessitam cie ser açucaradas, 
levantarem-se reclamações sem conta e se inutilizarem be¬ 
bidas devido a impurezas contidas no açúcar, 

Tal facto abona mal um país onde se pretende fazer 
da indústria de turismo uma das principais fontes de receita, 1 
para que não faltam condições naturais, claro está, 

As próprias açucareiras talvez não se prejudicassem se 
distribuíssem parte das enormes áreas que possuem por agricul¬ 
tores que se propusessem fornecer-lhes a cana, Talvez esti¬ 
vesse nisso o remédio para muitos males, um cios quais as 
dificuldades com que lutam contra a falta cie mão-de-obra e, 
outro, o do encarecimento da produção devido ao fraco ren- 
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dimeuto dos trabalhadores. A tais vantagens, acresceriam 
outras que julgamos desnecessário enumerar. 

A continuar o sistema actual e a manter-se o agra J 
vamento do problema da mão-de-obra, não prevemos — nem 
o podemos fazer —bons dias para Moçambique, pois o açúcar 
é, como dissemos ao iniciar o presente, uma das produções 
mais importantes e que além de movimentar largos capitais 
emprega elevado número de civilizados. 

Anuncia-se para breve a possibilidade de se irrigai 1 o 
vale da Maiihiea, Fala-se na centena de milhar de hectares 
de terra irrigada e toda esta enorme área é das melhores,' 
segundo os entendidos, para a cultura de cana sacarina. 

Antes de realizarmos os trabalhos indispensáveis para, 
o aproveitamento desta fértil região e de se pôr cm valor,| 
parecia-nos acertado que se estudasse o problema a fundo 
quanto à distribuição das terras, de modo a que nelas se colo¬ 
casse o maior número possível de famílias. 

Sabemos que a maioria das terras do vale se encontra 
na posse de pequeno número de proprietários. Alguns pos¬ 
suem áreas enormes que pouco mais lhes custaram que umas 
folhas de papel selado. Uns nada fizeram quanto ao seu apro¬ 
veitamento, e, outros, aproveitaram uma pequena parte. Certo 
é que a maior parte destas terras se encontra a mato ou 
a... capim, 

Antes de se iniciarem os trabalhos, repetimos, o Governo 
deveria fazer um contrato com os actuais proprietários de 
modo a que eles contribuíssem para as obras a realizar, 
entregando parte das «suas» terras em proporção com os 
benefícios recebidos ou a receber com a irrigação e demais 
trabalhos a efectuar. 

As terras recuperadas serviriam para colocação de colonos 
— pretos e brancos — constituindo-se verdadeiras cooperativas 
de produção. E a cultura do açúcar poderia, então, entrar 
num clima de estabilidade e segurança que, no sistema actual, 
não poderemos assegurar. 

Além de tudo isto e a propósito do açúcar, escreveremos 
mais alguma coisa, Não faz sentido que continuem em Moçam¬ 
bique as restrições para o consumo do açúcar, a ponto dd 
existir por esse mato fora um verdadeiro mercado negro 
do saboroso —mas pouco limpo — produto. 

Torna-se necessário terminar com as restrições e instalar 
uma refinaria que forneça à população açúcar limpo o próprio 
para consumo. 


Também o comércio deste indispensável produto tem de 
ser fiscalizado, pois cometem-se verdadeiros atentados contra a 
saúde pública através de alguns comerciantes que não merecem 
tal nome. 

Umas visitas de fiscalização no capítulo de sanidade 
quanto ao comércio do açúcar, talvez ofereçam assunto para 
reflexão e providências. 
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Concentrações algodoeiras ou «colonização 
negra» 


CAPÍTULO IV 

ALGODÃO 

* - Concentrações algodoeiras ou «colonização negra». [Diário Popular, 

de 15-3-1956). , 

* — O algodão e os seus fomentadores. (Dídrto Popular, de 4-6-1957). 

3 — Mogovolus — Uma reserva Indígena. ( Diário Popular, de 7-6-1957). 

4 - Ainda Mogovolas - Uma circunscrição em progresso, ( DiáriolPo - 

pular, de 16-6-1957). 

3 — 1'rejuízos incalculáveis na região da /.umlté/ia devido a uma cul¬ 
tura mal orientada. ( Diário Popular, de 16-7-1957). 

6 — Aecessitnmos de aproveitar a produção algodoeira ultraninrina. 

(Diário Popular, de 

3-0 «Fundo do Algodão» e a sua olira em Moçambique. ( Diário Po¬ 
pular, de 6-1-1958), 

8 - As realisr,ações do < Fundo do Algodão». ( Diário Popular, de 9-1-1958). 
8 — A indústria têxtil metropolitana e a produção de algodão no 
Ultramar. (Diário Popular, de 22.1-1958), 

10 -As indústrias têxtil c dos óleos c a produção de algodão no 
Ultramar— 1 . (Diário Popular, de 16-7-1959)- 

11 - As indústrias têxtil e dos óleos e a produção de algodão no 

Ultramar —f. (Diário Popular, de 20-7-1959). 

12 - As indústrias têxtil e dos óleos e a produção de algodão no 

Ultramnr - II. (Diário Popular, de 23-7-1959), 

13 - As indústrias têxtil e dos óleos e a produção de algodão no 

Ultramar — 1 . (Diário Popular, de 30-7-1959), 

14 - A baixa produção de amendoim e a cultura do algodão em Mo* 

çamhiquc. (Diário Popular, de 9-5-1960). 

13 - Moçambique continua a merecer confiança dos capitalistas me¬ 
tropolitanos que conhecem as suas possibilidades. (Diário 
Pgpular, de 12-13-1966). 

18 — 0 «negócio» da semente de algodão, üerea de dir/enlos mil con¬ 
tos perdidos cm dois mios para protecção de uma indústria. 

(Diário de Lourenço Marques, de 25-5-1961), 

11 — 0 «negócio» da semente de algodão. 13 ' Incompreensível que 
pagando a indústria angolana e metropolitana ã volta de qua¬ 
tro vestes mais peia matéria prima, venda 0 óleo mais barato 
que a de Moçambique. (Diário de Lourenço Marques, de 28-5-1961), 
18-0 «negócio» |dn semente do algodão. Verdade e só a verdade. 
(Diário de Lourenço Marques, de 6-8-1961), 

10 — A cultura do algodoeiro cm Moçambique. (Jornal do Comdrtio, de 
Lisboa, de 17-10-1961), 

* 0 —Confiemos no futuro da produção do nlgodão cm Augolu c Mo¬ 
çambique. (Jorna! do Comércio, de Lisboa, de 21-11-1961), 

31 — A cultura do algodão no Ultramar — Algumas notícias contradi¬ 
tórias sobre 0 problema, (Diário de Lourenço Marques, de 26-11-1961). 



Em vez de «concentrações algodoeiras» poderíamos e 
deveríamos chamar-lhes, com mais propriedade, «coloniza¬ 
ção negra», como aliás a define uma das autoridades 
administrativas que muito tem trabalhado no sentido de 
a radicar era Moçambique. Chama-se «concentrações algo¬ 
doeiras» a verdadeiras aldeias de negros cultivadores de 

de Moçambique, por civilizar, linha por hábito 
esconder-se ou isolar-se no mato, construindo as suas habi¬ 
tações com os materiais mais rudimentares © de modo a poder' 
mudar-se, uma vez a terra fatigada, ou logo que sentisse a 
vizinhança de alguém. Uma espécie de nômada que, se o não 
era de facto, vivia como tal, As mulheres, sobretudo, fugiam 
da convivência, mal se mostrando tanto a brancos como a 
pretos. Elas nem sequer comiam com o marido, apenas 
provando a comida antes de o servir de joelhos. 

Era esta a situação do nativo ainda há duas ou três dezenas 
de anos, sobretudo no Norte de Moçambique. 

Á. cultura do algodão veio aproximar o nativo do europeu, 
socializá-lo. Durante a cultura, os propagandistas, pagos pelos 
concessionários, tinham de procurar os nativos no mais recôn¬ 
dito das matas, marcar e medir as «raachambas». dar-lhes 
umas noções sobre a cultura, vigiar depois esta após a semea¬ 
dura, de maneira a manter a limpeza de ervas daninhas,, 
etc,, etc. 

E, como grande parte dos trabalhos agrícolas são feitos- 
pelas mulheres, estabeleceu-se, assim, um contacto que foi 
aproximando a família negra do branco e a convenceu de que 
afinal o «branco» existia em África para seu proveito. 
À cultura cio algodão trouxe, por esta maneira, ao convívio 
franco com o europeu a multidão indígena mais atrasada, 
justamente aquela que mais poderia servir coroo está servindo, 

No início destes trabalhos revelou-se a verdadeira capa¬ 
cidade cie administração e carinho das autoridades, orientando 
os trabalhos e pondo cobro imediato a qualquer desmando 
que, podendo prejudicar a política que se estava fazendo, 
era .necessário impedir. 

E não temos duvida em afirmar que a fiscalização e orien¬ 
tação por parte das autoridades administrativas foi cie molde 
a merecer elogios e o respeito da Nação. 
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Pouco se tem escrito acerca da influência civilizador» 
da cultura do algodão em Moçambique, apesar de muito se 
ter escrito c contado acerca da cultura algodoeira. 

No entanto, teremos, mais dia menos dia, de fazer justiça 
aos pioneiros daquela cultura e como, tendo-a tornado uma 
riqueza para a Nação, conseguiram através dela aproximar 
os nativos da civilização e encaminhá-los para melhores dias 
que já se estão a vislumbrar. 

Ao mesmo tempo que o indígena se aproximou do 
«branco», foram-se arreigando no seu íntimo as ideias 
do trabalho, da justiça e da colaboração. Muito se tem dito 
de desonestidades praticadas no campo algodoeiro, mas, se 
apreciarmos a obra em conjunto e aprofundarmos o seu valor, 
tanto no campo económico como no social, teremos que 
concluir que tudo quanto se fez é grandioso e não pode de 
modo algum ser sombreado sequer por quaisquer factos menos 
honrosos que tivessem surgido. De resto, já dizia o poeta: 

«Que entre os portugueses...» 

Á primeira fase da cultura do algodão conseguiu esta¬ 
belecer um contacto permanente e colaboração absoluta entre 
pretos e brancos, Civilizou os primeiros e tornou os últimos 
elemento estimado e querido. 

Á segunda fase da cultura está a desenrolar-se e com 
ela surgiram as chamadas «concentrações». 

Vamos descrever o que são tais concentrações, servin¬ 
do-nos do que vimos, íiltimaraente, em certa circunscrição 
do Sul do Save, 

Em determinada área, que até há pouco tempo era mato 
cerrado, embora mato sem espécies aproveitáveis, demar¬ 
cou-se largo trato de terreno. Temos na nossa presença 

o esquema da «concentração»: Um rectângulo de 3 mil e 
poucos metros de frente por dois mil e também poucos 

metros de fundo. 

Este rectângulo é atravessado em toda a sua largura 
pela estrada nacional. À largura e berma da estrada, bem 
como os intervalos entre cada lote de terrenos — para caminhos 
—-fazem os... tais metros. 

Para cada lado da estrada ficam, 1 portanto, mil metros. 

O terreno é dividido em talhões de um hectare, ou sejam ;i 

quadrados de cem metros de lado. Para cada indígena fica j 

reservado um lote de dez talhões em profundidade. No pri- 4- 

nieiro ano, foram desbravados três talhões por indígena, no 
primeiro dos quais se fez ou fará a cultura do algodão, no 
segundo a cultura dos géneros próprios para a alimentação, 
sendo o terceiro reservado para a casa de habitação, currais 
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i' para animais domésticos, pomar, horta, etc. ficam. pois. sete 

talhões destinados a fornecimento de lenha, rotaçao das cul¬ 
turas e desenvolvimento destas. 

A «concentração» que visitámos tem dois grupos de treze 
indígenas, ou agricultores, cada grupo e de cada lado da 
estrada. Entre cada grupo existe um tracto de terreno dc 
'«f 400 metros por mil metros de profundidade, destinado a 

construções sociais — campos de jogos, escolas, capela, poços 
de abastecimento, lavadouros e bebedouros para animais 
Hoje é corrente, nesta área, a existência dc poços aos quais 
se aplicou uma bomba de volante manual que abastece uiu 
deposito para beber (ou abastecimento), um lavadouro para 
roupa e bebedouros para animais, Existem poços em locais 
onde antigamente não se via gota de água, sendo indispensável 
que os nativos percorressem trinta e mais quilômetros para 
conseguirem água para se dessedentarem ou lavarem. 

As actunis concentrações resolveram todas as dificul¬ 
dades. O indígena deixou de ser nômada^ constroi a sua 
casa definitiva e ali se fixa com a família, cultivando a 
terra por meios capazes, 

O caminho percorrido neste capítulo representa alguma 
coisa de grandioso c dc muito honroso para aqueles que o 
construíram. 

Ter conseguido fazer com que o nativo, por natural des¬ 
confiado, depositasse confiança no «branco» a. ponto de se 
adaptar a uma vida de trabalho ordenado, fixando-se em 
determinada área, c coisa que não é fácil de compreender 
a quem desconheça os hábitos e costumes indígenas. 

A verdade, porém, é que o nativo em Moçambique, 
hoje. sempre que aparece um convite para se ocuparem zonas 
de «concentração», ou «ruralatos», como se vão agora cha¬ 
mando, comparece voluntariamente c em número superior 
ao que comporta o «ruralato». 

Está claro que o sistema que primeiramente se fez para 
a cultura do algodão, este sob a protecção dos serviços 
técnicos da Junta de Exportação de Algodão, se alargou para 
o aproveitamento dos «machongos», que em Moçambique 
estão a produzir arroz era quantidades mais do que suficientes 
para o estabelecimento, bem corno para a cultura do amen¬ 
doim, etc., etc. 

Isto é, vai-se distribuindo a terra pelos seus naturais, dc 
modo que estes possam tirar dela o melhor proveito, porque é 
necessário que ,se diga que os «nmilatois» são distribuídos 
apenas e depois de estudado o solo, preparado este quando 
necessário —como sucedeu com os «machongos», onde houve 
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que proceder a obras de saneamento e hidráulica—e p enfim, 
praticado tudo quanto é necessário para qiie as culturas não 
sejam um insucesso. Assim, o agricultor negro liga-se à terra 
e ao branco, o,u seja a Portugal, porque é indispensável que 
também digamos que «branco» em Moçambique ainda é, entre 
os indígenas, sinónimo de português e só o português é que 
se pode considerar como tal. 

Está claro que as autoridades têm o cuidado de ir juntando 
nos «ruralatos»—sem que isso constitua condição de prefe¬ 
rência—os nativos mais civilizados ou capazes de assimilarem 
a civilização, o que se dá -automàticamente, com a mudança 
e convivência. 

As chamadas instalações sociais — campos de jogos, escola, 
capela, postos de socorros e maternidades— •que' não devem 
nada às dos europeus, completam a assimilação e concedem 
aos agricultores do «ruralato» todo o conforto e vantagens da 
civilização. 

E 5 -esta uma das grandes vantagens da cultura do algodão 
em Moçambique, porque embora o sistema das «concentrações» 
ou mais propriamente o «ruralato» se tenlía tornado extensivo 
a todas as culturas de rendimento, a verdade é que elas se 
iniciaram sob a cultura do algodão e desta cultura nascêram¬ 
os exemplos que tão bons frutos -estão dando. 




O algodão e os seus fomentadores 


No Namialo tem a sua sede a Companhia dos Algodões 
de Moçambique, a empresa que usufrui as maiores e melhores 
zonas algodoeiras de Moçambique. E ! o Namialo, pois, o centro 
nevrálgico desta organização que explora a cultura do algodão 
no distrito de Moçambique, parte Norte do de Quelimane e 
parte Sul do de Cabo Delgado. 

( Já se sabe que a exploração algodoeira em Moçambique é 
feita por meio de zonas algodoeiras concedidas a várias -empre¬ 
sas e firmas que têm a seu cargo a propaganda e a compra do 
algodão aos indígenas — únicos cultivadores —, bem como a 
sua^industrialização — descaroçam-ento, enfardam-eiito e expor¬ 
tação. 


A parte industrial -está entregue aos concessionários das 
; respectivas zonas, comi a obrigação de fazerem a propaganda, 

distribuírem as sementes, orientarem e acompanharem, pelos 
[ seus técnicos, a cultura e, finalmente. comprarem por preço 

i fixado pelo Governo o algodão-caroço. 

! As concessionárias, além dos serviços técnicos tendentes à 

propaganda e orientação da cultura, possuem nas diversas 
T zonas grandes instalações destinadas ao descaroçam-ento e 

prensagem do algodão. 

A semente do algodão, que não é aproveitada para semear, 
é vendida às fábricas de óleos da Província. Iíoje, o óleo que 
.4- se consome na Província, para fins alimentares, é quase todo, 

pn todo. 1 extraído da semente do algodão, pois o óleo de amen¬ 
doim e putras sementes oleaginosas é exportado para o exte¬ 
rior da Província. 

I As concessionárias das zonas algodoeiras adquirem para a 

i renovação, ou substituição, a semente indispensável -e das m-e- 

j lhores qualidades, de modo a que a produção apresente uni 

l produto da qualidade requerida. Todas as sementes -são entre¬ 

gues gratuitamente pelas concessionárias aos agricultores indí- 
I genas, 

| O algodão alcançou nos últimos anos o primeiro valor na 

| exportação de Moçambique, com a circunstância do valor do 

| mesmo, quando exportado para Portugal continental, ser muito 

■"{ inferior ao valor das cotações mundiais. Podemos considerar 

que, neste capítulo, ou negócio do algodão. Moçambique dá à 
Metrópole a sua maior e melhor contribuição. No nosso tra¬ 
balho avaliaremos melhor este.problema. Entretanto, bom é 
que se diga e -escreva qu-e a Metrópole, para lançar a cultura 
f do algodão em Moçambique, 1 subsidiou, na sua primeira fase, 

as concessionárias das zonas algodoeiras, ou os produtores de 
algodão, pagando-lhes, por cada tonelada produzida no Ultra¬ 
mar e exportada para a Metrópole, um prémio fixo bastante 
avultado. 

Alem da contribuição para a economia nacional resultante 
da cultura do algodão, lemos de considerar e apreciar a con¬ 
tribuição que a cultura do algodão trouxe para a civilização 
do nativo, sobretudo no Norte de Moçambique. Esta con¬ 
tribuição é, quanto a nós, a maior vantagem que nos trouxe 
a cultura do algodão em Moçambique. Mas, também, há que 
I escrever acerca dos muitos inconvenientes e prejuízos que 

f advieram para Moçambique, não pela cultura em si, mas pelos 

abusos ou erros a que deu causa. 

O Namialo, foi, durante algum tempo, término do Cami¬ 
nho de Ferro de Moçambique. Quando chegámos ao distrito 
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ainda a exploração do mesmo não ultrapassava esta localiddc. 
Contudo, o Namialo jamais passou, quanto à sua população, 
de dois ou três europeus, empregados ferroviários e tres ou 
quatro comerciantes indianos. 

À expansão do algodão trouxe-lhe amplo desenvolvimento. 
O comércio continua quase o mesmo, apesar da estação do 
Namialo ser, actualmente, o entroncamento ou ponto de par¬ 
tida de uma rede de camionagem que serve ricas terras ou 
enorme região. As próprias mercadorias da parle juil do inte¬ 
rior do distrito de Cabo Delgado vêm para a estação do Cami¬ 
nho' de Ferro de Moçambique, do Namialo, para serem embar¬ 
cadas, primeiro no porto de Lumbo e agora no de Naeala. 



Junto à antiga povoação do Namialo e para o sul da linha 
férrea nasceu, entretanto, uma vilazinha que hoje e das mais 
florescentes do interior de Moçambique. 

Numa área que é concessão da C. A. M^encontram-se as 
instalações e sede desta empresa. A direcção da C. A. A 
os escritórios, fábricas de descaroçamento, prensagem, etc., 
enchem de edifícios modernos e bem aparelhados grande 
espaço. Em armazéns, para recolha do algodão caroço e da 
fibra, sementes, etc., possui a C. A. M. enorme arca. Os 
armazéns encontram-se todos servidos por linha ierrea, com 
um desvio da estação do Namialo, de modo a todas as opeia- 
ções de carga e descarga se fazerem de armazém para vagao 
ou deste para aquele. Os próprios camiões, que transportam 
carga do interior ou para outras regiões não servidas peia 
linha férrea, entram nos 'armazéns por meio de rampas em 
cimento e manuseiam' a sua carga com todas as cautelas o faci¬ 
lidades. 

Além das instalações fabris, armazéns e outras, possui a 
C. A. M. casas de habitação esplêndidas para o sen pessoal pri¬ 
vativo, tanto europeu como indígena, escritórios, oficinas e um 
clube desportivo com instalações magníficas — o clube de lute- 
boi da G. A. M. disputa o campeonato distrital de Moçambique, 
deslocando-se periodicamente a Nampiila, Moçambique e Ânlo- 
nio Enes, para realizar os respectivos jogos — , uma escola que 
é um dos mais lindos edifícios que encontrámos em Moçam¬ 
bique para tal efeito e uma capela em que é padroeira a Nossa 
Senhora de Fátimla e é um dos templos que melhor impresaão 
nos causou até hoje nesta Província. A escola primária da 
G. A. M. bem como a sua capela são construídas segundo pro¬ 
jectos do arquirecio António Lino e pela. sua originalidade 
e disposição a primeira, e riqueza de arquitectura e interior, 
a segunda, nos causaram admiração até hoje nesta província. 
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À fachada da escola apresenta-nos em alto relevo o mapa 
de Portugal continental, de uma maneira que nos impressiona 
e comove. 

Aqui vê-se bem que a ideia da Pátria preside em tudo 
à nossa obra em Moçambique! 

Frequentam esta escola 42 alunos. Uns europeus, filhos 
dos empregados dos mais categorizados da G. À. M., outros 
dos diversos empregados europeus ou indígenas da mesma 
empresa e igualmente dos empregados ferroviários e restante 
população do Namialo, bem come de alguns indígenas da 
região, simples agricultores ou trabalhadores. 

A. escola foi oficializada e encontra-se à sua frente uma 
professora oficial que nos expôs a sua satisfação e prazer, 
apesar da diferença de raças dos seus alunos, ou justamente 
por isso, pois entre todos existe a maior camaradagem, união 
e amizade. 

A G. Á. M. faz distribuir diàriamente, pelos alunos de 
menos posses, leite, pão e outros comestíveis de modo a 
que o lanche daqueles que não possuem meios não seja infe¬ 
rior ao dos que podem levar de sua casa. 

À casa e mobilário — do mais próprio que temos visto, 
com secretárias e bancos independentes para cada aluno — 
é oferta do C. À. M.. Quando visitámos o Namialo tinha 
acabado de se construir a habitação da professora, ou pro¬ 
fessor. Uma casa com todos os requisitos indispensáveis 
e com todo o conforto da vida de hoje. 

Existe, no meio, uni edifício acabado de concluir des¬ 
tinado a posto sanitário ou uma pequena enfermaria com 
todas as condições para a devida assistência sanitária que, 
aqui, também é prestada a todos, sejam ou não empregados 
da C. À. M.. 

À povoação do Namialo —dentro da concessão da G. À. M. 
—possui energia eléctrica e luz fornecida pela fábrica e está 
a proceder-se à instalação da canalização para o fornecimento 
de água, cuja captação é feita dentro da própria conces¬ 
são cia G. A. M., por meio de dois poços construídos pela 
empresa que fornecem a água suficiente para as necessidades 
da população, fábrica, população indígena dos arredores, 
etc., etc.. 

A água é levada por meio cie bomba para um enorme 
e elegante tanque, com capacidade e altura suficientes para 
abastecer esta grende área que hoje é constituída pelas 
habitações e instalações da C. A, M. 

O terreno que a G. Á. M. adquiriu ao Governo por con¬ 
cessão e em que primitivamente se encontrava o edifício 
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que o Príncipe de Bourbon, irmão do Grão-Duque do Luxem¬ 
burgo. adquiriu de um velho colono que aqui se havia instalado 
como agricultor, encontra-se actualmente dividido em vários 
talhões ou parcelas. Numa, de uma área igual à de qualquer 
cidade de segundo plano da nossa Metrópole —aqui as habi¬ 
tações e demais instalações são mais espaçadas e com inter¬ 
valos que permitam a existência de cinquenta vezes mais 
dos edifícios existentes —, encontram-se situados os edifícios 
das instalações industriais, oficinas,. escritórios e armazéns, 
habitações de pessoal europeu e indígena, etc., etc.. 

As restantes parcelas encontram-se ocupadas com agricul¬ 
tura feita pela própria G. A. M., ou seus empregados, para 
fornecimento de horta, etc., campos de experiência e outros 
fins. Outras parcelas, depois de plantadas com sumaúma, são 
divididas pelos nativos, não pagando estes quaisquer rendas ou 
seja o que for, antes recebendo da G. A. M. sementes e a assis¬ 
tência técnica nas suas culturas, as quais eles escolhem con¬ 
forme as suas necessidades e natureza da terra. 

E ! interessante assinalarmos que a sumaúma e hoje uma 
das árvores que em Moçambique está a ter preferência e 
grande aproveitamento. Os alemães, plantadores de sisal e 
agricultores que se estabeleceram em Moçambique, foram, 
segundo cremos, os primeiros a aperceber-se das vantagens 
da sumaúma e a aproveitá-las. 

Além da fibra — a excelente kafioka — para colchões, 
almofadas, etc., produz a semente, excelente oleaginosa de 
que se extrai o melhor e mais puro óleo. Na comida, os 
plantadores alemães da região não querem outro óleo e 
dizem que ele é superior ao mais fino azeite de oliveira. 
Já experimentámos este excelente óleo e encontrámos-lhe 
óptimas condições para substituir qualquer óleo comestível. 
A própria árvore pode produzir excelente madeira. A G. A. M., 
ao fazer a sua plantação, está enriquecendo a área, tanto 
mais que a existência da sumaumeira em terras regulares não 
impede, como no Norte do Continente a oliveira, de se pro¬ 
duzirem cereais e outros produtos da região, o que aliás se 
está a fazer com excelentes resultados na concessão da 
C. A. M. 


Mogovolas— Uma reserva indígena 

Na intenção de darmos aos nossos leitores alguns ele¬ 
mentos acerca do que é a vida do indígena em Moçambique 
e dos seus progressos, bem como da obra realizada entre eles 
pek nossa administração, resolvemos visitar a circunscrição 
de Mogovolas, 

Mogovolas, com a sua área de 5.700 quilómetros qua¬ 
drado?, possui uma população de 164.121 indígenas, assim 
divididos: Maiores: homens, 43.940; mulheres, 54.165, Me¬ 
nores: masculinos, 36.045; femininos, 29,971, 

A área da circunscrição de Mogovolas, que se encontra 
dividida em três postos administrativos, um dos quais é da 
própria sede e administrado pelo próprio administrador e os 
restantes o Iiiluti e Muatua, constitui, no seu todo, nina 
reserva indígena. Isto é, na sua área não são concedidos 
terrenos a não-indígenas. Apenas na mesma se encontram 
reservadas para não indígenas as áreas pedidas pela Missão 
da Nossa Senhora de Fátima, das Missões Católicas, a cargo 
das quais se encontra o ensino religioso e a instrução pública 
aos nativos, e para o Posto Agrícola que o Estado ali possui 
para ensaio e ensino das culturas da região, produção de 
sementes e árvores de fruto a distribuir pelos indígenas, etc, 
Também, íiltimamente, foi levantada a reserva em 5,000 hec¬ 
tares destinados u instalação dum Núcleo de Fomento Pecuá¬ 
rio, para a reprodução de bovinos a fornecer aos nativos e 
no qual já se encontram instaladas 100 novilhas e respectivos 
toiros. 

O facto de a área ser considerada reserva não quer dizer 
que ela seja interdita a qualquer pessoa ou actividade estra¬ 
nha aos indígenas. A terra é que, pela densidade da popu¬ 
lação nativa, lhe está reservada. 0 europeu, ou qualquer 
outra raça, pode trabalhar e desenvolver a sua actividade no 
comércio, indústria, etc. 

A população civilizada da área compreende 349 indiví¬ 
duos, dos quais 193 varões e 156 fêmeas. Destes, 126 são 
brancos, sendo 69 masculinos; um amarelo: 152 indianos; 
34 mistos; e 36 negros assimilados. 

A administração da circunscrição está a cargo, na sede, 
de um administrador, coadjuvado por um secretário e dois 
aspirantes, com mais um chefe em cada Posto. 

O quadro do funcionalismo nunca está completo, havendo, 
sempre, pelo menos, a falta de um aspirante, Muitas vezes 
há na sede dois funcionários apenas. 

A força pública compõe-se: Na sede, de um cabo de 
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cipais e 12 cipais c, em cada posto, quatro cipais. ou sejam 
21 homens-indígenas da negião na sua totalidade. O arma¬ 
mento são espingardas que mal dão fogo na maioria dos 
casos, pois as munições são do pior que existe c já dadas, 
na sua maioria, como impróprias. 

Além de tudo isto existe, na sede, um intérprete e um 
idêntico funcionário nos postos, todos eles indígenas. 

Ao fazermos esta pequena descrição desejamos dar a 
quem não conhecer a vida de África a ideia do que ela é na 
realidade. 

Há na circunscrição de Mogovolas, como em todas as 
demais áreas de Moçambique, os Serviços de Saúde, no geral 
um médico cora' instalações regulares, um enfermeiro europeu 
e um enfermeiro indígena, para cada posto, e alguns aju¬ 
dantes indígenas. 

As Missões Católicas além da assistência religiosa tam¬ 
bém possuem, cm geral, serviços de enfermagem a cargo das 
irmãs de caridade, 

Os serviços de agricultura p pecuária, onde existem, bem 
como o professor de instrução primária, completam a rede 
dos serviços públicos. Muitas circunscrições em Moçambique 
não possuem serviços privativos telégrafo-postais, estando eles 
a caij;o dos funcionários administrativos. 

Em Mogovola, por exemplo, ou na sua sede, não existe 
funcionário dos correios e, no entanto, em 1955, receberam-se, 
ali, 1,151 telegramas ie expediram-se 1.116; receberam-se 
3.081 registos postais e expediram-se 1.822. Foram - recebi¬ 
das 291 malas postais e expedidas 386. Todó este serviço 
está a cargo do Secretário da Circunscrição. 

Nametil, a sede da circunscrição, está a 81 quilómetros 
da capital do distrito, Nampula, que também é a estação do 
Caminho de Ferro de Moçambique, mais próxima, e dista 
100 quilómetros do porto de António Enes, pelo qual embarca 
a maioria dos produtos da região. 

No ano de 1956 foram adquiridos, pelo comércio local, 
na área da circunscrição de Mogovolas, os seguintes pro- , 

dutos: I 


Produtos 

Quilos 

Valor em escudos 


Algodão . . , . 

, I.183.198 

2-957 995 * 0 ° 

, .'H 

■! 

Arroz . . . . . 

679 002 

712 952S00 

\ 

Amendoim. . . . 

. 45 aL 538 

, n.755,998*00 


Cast. de caju . . . 

. 3453 8 °4 

8.634,510*00 


Mandioca ... ■ 

. 800000 

480000*00 

à 

Gergelim .... 

. 52 660 

179044*00 

: v.j 

Feijão . . . , . 

57-823 

69387*00 


Outros produtos. , 

. 8,760 

10512*00 


Total . . ■ 

. n.256.785 

24.800,398*00 
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j, O ano agrícola em 1956 foi dos piores. 

I O algodão, cuja produção anda à volta dos três'milhares 

| de toneladas, não atingiu muito mais de um milhar, ou seja 

j um terço das épocas normais. O arroz que anda, também, 

normalmente por cerca dos três milhares de toneladas não 
atingiu metade da produção normal. E ! verdade que em 
poder dos indígenas produtores e para seu consumo, ficou 
mais de um milhar de toneladas de arroz. 

Também, dos restantes produtos, sobretudo em mandioca, 
feijão e amendoim se pode considerar quantidade avultada 
de géneros que ficaram em poder dos nativos. A mandioca 
é a base da alimentação do nativo, na região, e apenas se 
vende aquela que não se pode conservar na terra como reserva 
ou nos próprios celeiros. O indígena reserva a mandioca, 
nesta área, para si |e para os seus. Quanto ao amendoim 
também se pode considerar conto apreciável em valor e quan¬ 
tidade o que e nativo guarda para o seu consumo, pois o 
amendoim é, na região, acompanhamento indispensável para 
todas as refeições, em face da falta de carne e peixe que é 
notável na região. Assim, o feijão e o molho de amendoim, 
servem para acompanhar a massa feita da mandioca ou de 
arroz para a alimentação vulgar do nativo. 

Além dos produtos vendidos, os indígenas na circunscri¬ 
ção devem ter recebido de salários por serviços prestados a 
outros, entre 2.500 a 3.000 contos. 

Segundo uma estimativa feita no comércio local, as com¬ 
pras dos indígenas no mesmo devem atingir cerca de 10.000 
contos. Os impostos andam à volta de 4.000 contos. 

Por estes ligeiros números se pode avaliar da vida do 
nativo da circunscrição. 

Se dividirmos o rendimento ou valor das vendas pelo 
número de agricultores verificaremos que nos dará por cabeça 
cerca de 700$00. Exactamente, 695$60. 

Está claro que tal rendimento por cabeça se pode consi¬ 
derar antes por casal de agricultores, mas temos que considerar 
que além da produção vendida, os agricultores de Mogovolas 
retiraram da terra a sua alimentação e as reservas que ficam! 
em seu poder ou na terra, como sucede com os mandiocais que 
constituem, para todo o nativo, um celeiro permanente, do 
qual se vai servindo à medida que as necessidades da alimen¬ 
tação o impõem. 

Para se avaliar da vida do nativo nesta área daremos 
mais o número de animais domésticos (gado) em seu poder; 
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Em 1955 existiam em poder cios indígenas os seguintes 
animais domésticos (gado): -í. 

Bovinos ....... 555 | 

Caprinos . . .. . . . . ty 001 ■ 

Ovinos. 2'773 | 

Total . . . 16.929 : . jj 

Existe, também, elevado número de aves (galinhas e 
patos) das quais 0 nativo já começa a compreender a utili¬ 
dade. 

À caça já pràticamente não existe nesta área, mas a 
pesca ainda vai ciando algumas proteínas aos nativos. A pro¬ 
ximidade da costa faz com que 0 comércio de peixu seja nor¬ 
mal entre os indígenas, havendo comerciantes indígenas cia 
especialidade que vêm e vão para 0 litoral neste negócio. 

Muitas das vezes trazem peixe do litoral e levam em troca 
grande quantidade de produtos. Por este motivo e porque 
grande número de nativos vão vender os seus produtos ao 
litoral ou a lojas mais perto deste, onde lhos podem pagar 
melhor, os números indicados quanto a vendas ao comércio 
têm de ser considerados oomo inferiores à realidade. 

Descrita sucintamente a região, resta-nos dizer que os 
nativos da circunscrição de Mogovolas pertencem à raça que 
se tem impropriamente denominado «macua», e dizemos im¬ 
propriamente porque tal designação se refere ao local, onde 
habitam ou seja à «macuana», porque a raça deve ser dos 
«maraves». 

O que não sofre dúvida é que Mogovolas fica no centro 
duma região cujos habitantes, iem tempos atrás, foram bas¬ 
tante aguerridos. Limitando com Angoche, terras cio antigo 
sultaiiato do mesmo nome, os portugueses tiveram, ainda nos 
começos deste século, de sustentar os seus direitos e pacificar 
a área. Hoje, a gente de Mogovolas é pacífica e trabalhadora. 

• 

Ainda Mogovolas — Uma circunscrição 
em progresso 

Em artigo anterior quisemos apresentar alguns números 
acerca da circunscrição de Mogovolas, cuja sede é Nametil, 
hoje uma povoação progressiva, com 41 'edifícios em alve- 
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nana. 0 comercio na area da circunscrição compreende 
42 estabelecimentos comerciais divididos por nove povoações 
comerciais, que abrangem toda a área povoada. 

So nos últimos cinco anos foram criadas seis povoações 
comerciais, 0 que prova 0 desenvolvimento da região. 

0 movimento de compras aos nativos, de produtos por 
estes colhidos na terra, foi 0 seguinte nos últimos cinco ano? 
(em contos): 


1952. 

23.601 

■ T 953 • ■ . . . ... 

,22.719 

1954 . • • • • • . 

22.762 

1955 . • • • . . • 

22,827 

1956 . . : . . . . . 

24800 


Além destas vendas, 0 nativo fica com tudo quanto neces¬ 
sita para a sua alimentação," pois, quanto a esta, apenas coin- 
Ç ra 0 peixe que vem do litoral, mas, mesmo este, em geral, 
e adquirido contra a troca de produtos da sua lavra. Nas lojas 
comerciais apenas 0 nativo adquire aquilo de que precisa para 
se vestir, as bicicletas que hoje são aos milhares e outros 
artigos em uso na sua vida corrente. 

À obra realizada entre 0 nativo para 0 aperfeiçoamento 
das suas culturas e aproveitamento da terra é das mais impor¬ 
tantes nesta província de Moçambique, 110 que se refere a 
Mogovolas. 

Aqui se concluíram já e estão realizando obras de apro¬ 
veitamento, as chamadas obras de hidráulica agrícola que, 
|; sendo em pequeno tamanho, representam, entretanto, uma 

boa contribuição para a área. 

)■ Várias represas e albufeiras se formaram qne hoje irrigam 

j 960 hectares de óptimas terras que são ocupadas já por igual 

A número de famílias nativas, as quais, além de um hectare de 

boa terra de regadio, possuem, próximo, um mínimo de sete 
i hectares de terras de sequeiro para outras culturas, para cada 

* família ou casal. . 

1, Estas terras, como as de toda a área agricultada, estão, 

4 nesta circunscrição, a ser defendidas contra a erosão pelas 

4 formas mais aconselhadas, Ás de sequeiro com faixas de 

' capim, permanentes, ou com árvores— a maior parte írutí- 

I feras, ou cajueiros—■© as de regadio pela maneira como a 

técnica aconselha, em geral por «marachas». 

4 O estrume, natural, proveniente de capins preparados 

i| para tal, ou próprio dos currais do gado que 0 nativo vai já 

. I possuindo e estimando, é hoje aplicado, com propriedade e 


1. 

4 
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conta, na agricultura indígena. A produção de 4.000 quilos 
de arroz por hectare de terra é já hoje vulgar era Mogovolas. 

Por outro lado, o emprego do gado nos trabalhos de 
lavoura, é hoje uma das aspirações dos nativos de Mogovolas. 
O Posto Agrícola que o Estado ali possui tem prestado esplen¬ 
didos ensinamentos aos nativos e constitui um poderoso auxí¬ 
lio, pois as 25 juntas de bois de trabalho^ realizam várias 
tarefas para os agricultores indígenas da região, sem qualquer 
retribuição por parte destes. 

0 nativo por esta forma vê frutificar melhor o seu tra¬ 
balho e as produções aumentarem, de miodo que toma incen¬ 
tivo e procura possuir os animais suficientes para o ajudarem 
no amanho da terra. 

Existe na circunscrição, junto à sna sede, uma granja 
oficial, na qual o respectivo Administrador faz as suas pre¬ 
leções acerca da agricultura, fazendo da mesma granja uma 
Escola viva, como aliás se preconiza e prevê na Portaria 
n.» 9.893 que criou as Granjas das Administrações. Ali, na 
granja da Administração de Mogovolas, existe um hectare de 
terra para cada produto agrícola da região. Ali se fazem os 
ensaios, experiências e primeiras sementeiras para as auto¬ 
ridades indígenas e respectivos auxiliares verem a melhor 
maneira de se fazer a agricultura. 

Instrução agrícola dos nativos 

No Posto Agrícola de Mogovolas, sob a orientação de 
um regente agrícola, funciona uma outra espécie de Escola 
Agrícola em que estão permanentes vários aprendizes que 
depois constituem os capatazes agrícolas auxiliares de pro¬ 
paganda das concessionárias algodoeiras e orizícolas. Estas 
concessionárias que actuam nas zonas próprias — para o algo¬ 
dão e arroz, conforme a natureza dos terrenos das respectivas 
áreas — obrigam-se a fazer a propaganda não só de géneros 
de que são concessionárias como de toda a agricultura, pelo 
que os seus propagandistas, capatazes e auxiliares têm de 
conhecer toda a espécie de agricultura própria da região. 

No ano de 1955, os serviços respectivos, oficiais, distri¬ 
buíram pelos indígenas de Mogovolas, para estes plantarem, 
4.300 árvores de fruto. 

À obra de aproveitamento de água para rega tem sido 
notável nesta área. O Fundo do Fomento Algodoeiro tem 
contribuído para a construção de represas, albufeiras e outras 
obras, abertura de poços para fornecimento de água para 
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beber e outros fins, aquisição de gado e material agrícola para 
serviço dos nativos, etc. 

Gomo já escrevemos, nada menos de 860 hectares de 
terras estavam já a ser regadas em 1955, mas o aproveita¬ 
mento continua num ritmo que permite supor unia estabili¬ 
dade e prosperidade económica deveras notável para o nativo 
da região de Mogovolas. 

E a prosperidade é die tal ordem que existindo em Moçam¬ 
bique, corno aliás existe em Portugal Continental, o chamado 
«imposto braçal» que os Municípios portugueses impõem a 
iodo o munícipe, hoje, o nativo em Mogovolas prefere remir 
tal imposto a dinheiro. De resto, 'este imposto reverte intei- 
ramenbe em seu benefício por o seu rendimento só poder 
ser aplicado em obras de interesse directo do nativo. 

O progresso económico da área é manifesto nesta cir¬ 
cunscrição de Mogovolas e no seu meio indígena. 

E que a sua população tem evoluído quanto a hábitos 
de trabalho também não podemos duvidar, pois que é dema¬ 
siado conhecida a aversão que todo o natural cia Macuana e 
do Nor.te de Moçambique tinha pelo trabalho, escudando-se, 
para isso, na sua insuficiência física, aliás também reconhe¬ 
cida e tão reconhecida que o seu poder de trabalho se pode 
comparar em relação ao do nativo do Sul de Moçambique, 
na proporção legítima de seis para um, isto 6, um homem 
do Sul é capaz de produzir tanto trabalho na agricultura como 
seis do Norte de Moçambique. Apesar cie sempre assim ter 
sucedido, hoje, o nativo dje Moçambique conseguiu uma pros¬ 
peridade económica que causaria inveja a qualquer homem 
do campo do nosso continente. Disto também não podemos 
duvidar. 

Mas nem só no campo económico se pode avaliar o pro¬ 
gresso cio nativo e a obra grandiosa que em seu favor lemos 
feito aqui nestas regiões bem diíceis de trabalhar. 

No campo espiritual algo de notável ac tem feito através 
das missões católicas portuguesas. A obra realizada é já notá¬ 
vel sob múltiplos aspectos, mas ela só se poderá verificar 
daqui a mais uma dezena de anos. Entretanto a frequência 
das 7 escolas rudimentares e das 43 escolas de catequese que 
funcionam na circunscrição subordinadas à Missão de Nossa 
Senhora cie Fátima, diz-nos do trabalho em curso. A fre¬ 
quência das escolas subordinadas à Missão referida atingiu 
12.827 alunos de ambos os sexos, em 1955. 

A Escola Primária da sede da circunscrição garante a 
instrução dos civilizados e tem preenchido por tal forma a 
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sua finalidade que o aproveitamento dos alunos que a fre¬ 
quentaram, nos últimos dois anos, foi de '100 %. 

Que tanto a prosperidade económica como espiritual do 
nativo da área é absoluta, prova-o o que escrevemos acerca 
da sua população e administração, ou seus órgãos, na primeira 
crónica em que nos referimos a Mogovolas. À autoridade e 
administração' é feita por cinco ou seis brancos, secundados 
ou apoiados numa «Força» de vinte e mu nativos! 

E a ordem, a paz, o sossego e respeito religioso por 
tudo e por todos que existe na área que visitámos, são impres¬ 
sionantes e... concludentes. 

Que a nossa autoridade é recebida com agrado e absoluta 
concordância, senão com aplauso, prova-o o facto verificado 
de quando o Administrador pede voluntários para sc alistarem 
no exército, com a agravante deste funcionar sempre longe 
da área, se apresentarem mais do que os voluntários pedidos. 
Também se verifica o facto de tais voluntários, cumprindo 
o tempo de serviço c passando A reserva, voltarem às suas 
terras e serem pelo seu aprumo e comportamento,exemplos 
a seguir, na maioria dos casos. 


Serviços de saúde e assistência médica 

Mas onde nós poderemos ter maior orgulho quanto à 
obra que estamos realizando, é na valorização do homem 
através dos serviços de saúde e assistência módica que lhe 
estamos concedendo. 

Indubitavelmente que até na assistência médica se refleele 
o trabalho infatigável dos administrativos, os obreiros a quem 
mais devemos em Moçambique. A sua orientação, o apoio 
incondicional c a colaboração com os serviços de saúde fazem 
a obras destes conseguir verdadeiros milagres neste sector. 

Noutra carta e a respeito desta ou doutra divisão admi¬ 
nistrativa, diremos algo mais a respeito do capítulo da saúde 
do nativo. 

- Entretanto, temos que expressar a nossa admiração por 
dois homens que se encontrara ligados à obra grandiosa rea¬ 
lizada em Mogovolas. Trata-se cio ex-Governador, Coman¬ 
dante Ferreira de Almeida, acerca do qual teremos que dizer 
quanto ao que sc realizou no Niassa nos últimos anos, e do 
Administrador de Mogovolas, Souto e Silva, cuja obra está 
frutificando nesta região. ' 
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A obra realizada nesta área de Mogovolas, quanto k 
fixação do nativo à terra com a sua independência económica, 
é admirável. 

Visitámos, nesta nossa viagem por Moçambique, algumas 
das concentrações algodoeiras e orizícolas. 1 

Nelas se encontram já fixadas e trabalhando a terra 
com inteira c plena satisfação, cerca de 10 milhares de famí¬ 
lias cie nativos. Em 1955, encontravam-se fixadas 960 famí¬ 
lias nas concentrações orizícolas, resultantes do aproveita¬ 
mento de hidráulica agrícola dos 960 hectares de terras já, 
referidas. Nas concentrações algodoeiras encontravam-se fixa¬ 
das 6.916 famílias, mas o aumento é constante, 

O que são estas concentrações já nós descrevemos em 
artigos anteriores. Cada nativo, fazendo parte de uma con¬ 
centração, ocupa com a respectiva família um mínimo de 
sete hectares de terreiio, cnltivável, arroteando um hectare 
para cultura de rendimento e, pelo menos, outro para pro¬ 
dutos alimentares. Junto possui a horta, o pomar, etc. TodoS' 
possuem habitação conveniente, currais, latrinas ou fossas e. 
nas concentrações, existem banheiros e água em abundância,, 
lavadoiros, bebedoiros para o gado e, na maioria delas, capela- 
-escola. 

Às culturas são feitas por métodos eficazes, devidamente 
orientadas pelo elemento oficial, ou técnicos dos concessioná¬ 
rias algodoeiros ou orizícolas. O gado vai intervindo na agri¬ 
cultura tornando-se, pouco a pouco, elemento precioso e 
imprescindível. O afolhamiento, as culturas alternadas e for?- 
tificantes ou fertilizantes; para as terras, bem como as rota¬ 
ções, são conhecidas e seguidas. A defesa contra a erosão 
faz-se com cuidados c regularidade impressionante. Às cur¬ 
vas de nível, a separação por cortinas de árvores, as faixas 
de capim permanente, as «maralhas», tudo se aproveita, a 
evitar que a terra se torne estéril. 

O enriquecimento da região faz-se com método, cuidado- 
c verdadeiro carinho. 

E, com a elevação do nível de vida, o nativo vai conhe¬ 
cendo a instrução e os benefícios duma cultura cristã e sólida, 
sem estremecimentos bruscos nem qualquer fermento de re¬ 
volta, pois a justiça e humanidade com que é tratado chega 
a parecer loucura da parte de todos nós, portugueses, que nos 
entregámos a esta tarefa de criar verdadeiras almas sãs em 
corpos sãos. E ! este o lema que tem orientado a obra doa 
portugueses em África. 
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Prejuízos incalculáveis na região da Zambézia, 
devido a uma cultura mal orientada 

De Materna e após unia visita às instalações destinadas ao 
Leneficiamento do tabaco produzido na região, resolvemos 
dirigir-nos para o distrito da Zambézia, através do Alto Moló- 
cnéj isto porque a ausência, de momento, do Governador do 
Distrito de Niasaa e o mau estado das estradas para Vila 
Cabral nos forçaram a desistir da nossa visita a Vila Ca¬ 
bral e ao Lago Niassa, como tanto desejávamos, não só 
para visitar os seus progressos e ver e confirmar as suas 
possibilidades como, também, para reviver tempos passados. 

De Malema partimos, pois, para o Inago, passando pela 
linda e bem aproveitada propriedade do Murralelo, onde o 
patriarca Francisco Morgado, Presidente do Grémio dos Taba¬ 
queiros, vive e tem o centro das suas explorações agrícolas. 
Àli almoçámos e mais uma vez comemos o pão hospitaleiro, 
fabricado com trigo produzido, moído e fabricado na própria 
casa que nos acolhe. 

De Murralelo demos um salto até ao Inago, onde vive e 
trabalha o «tio Miguel», verdadeiro anfitrião, que nos recebe 
com a lhaneza que caracteriza toda esta excelente família de 
agricultores portugueses. Uma noite excelente, em que a paz 
dos campos nos convida ao descanso e à tranquilidade. Entre¬ 
tanto, devemos dizer que todo o conforto, paz e boa vontade 
que aqui encontrámos não nos liberta do pesadelo que sofre¬ 
mos ao atravessar esta região, que. vem desde o Murralelo 
até ao Inago. Ainda há poucos anos atrás a região era uma 
mata frondosa que nos protegia dos ardores do Sol no tempo 
do maior calor. Hoje vai-se notando a falta de arborização, 
e este facto obrigou-nos a pensar no mal terrível que se está 
a provocar. 

Toda esta região da serra do Inago é origem de nascentes 
várias, que depois constituem rios que atravessam e banham 
Moçambique. Alguns rios e linhas de água que fertilizam e 
regam a Zambézia e parte do distrito de Moçambique, aqui 
têm a sua origem. 

A floresta que existia nesta região e que ainda se encon¬ 
tra nalguns pontos mais afastados ou menos acessíveis, fazia 
desta área um verdadeiro Eldorado. 

O clima e talvez o isolamento afastaram as populações 
nativas, se é que elas jamais povoaram a área. 

Justamente porque o clima se aproxima do da Europa e 
porque os nativos se afastaram da região, mantendo-a niun 
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estado virgem, os nossos governantes reservaram a área para 
a fixação de europeus. Medida dum alcance extraordinário, 
permite que na região se fixem europeus em condições exce¬ 
lentes para a sua saude, e a ocupação, por esta maneira, duma 
terra que até agora se tem mantido sem a presença do 
homem. 

Mas a presença do branco arrastou consigo a do nativo, 
que à sombra daquele se vai adaptando às condições do meio 
e clima. 

0 que era há poucos anos floresta quase inacessível, mas 
região encantadora onde a água corria abundante e os locais 
aprazíveis se encontravam a cada passo, esta a transformar-se 
em região habitada pelo homem mas despida do que lhe 
dava... vida, sombra e beleza. 

Causa dó ao pensarmos no que isto era e no que se está 
a transformar. A falta de floresta vai provocando outros 
inales muito maiores e que cm breve serão terrível flagelo 
para toda o área, até agora banhada pelos cursos de água 
que aqui têm a sua origem. 

O algodão, essa cultura à qual Moçambique deve tanto 
do seu. progresso e a Nação muita riqueza, está a causar aqui 
prejuízos incalculáveis. A destruição da floresta, por parte do 
indígena, para a instalação das suas «machambas» de algodão, 
pode redundar num dos maiores prejuízos para Moçambique. 
Independente da erosão no próprio local, o desaparecimento 
dá floresta trará, como já começa a notar-se, um terrível 
perigo com a diminuição do caudal das linhas de água. E’ um 
mal terrível paia o qual temos de olhar e há que atacar. Peri¬ 
goso sistema este de se permitir uma cultura que requer cons¬ 
tantes devastações da floresta numa região onde a própria 
cultura deve ser ruinosa pela falta de condições próprias para 
a sua existência, pela humidade existente na região do Inago 
e de Nauela, onde verificamos que, durante 24 anos, apenas 
nuns escassos quatro meses não choveu e onde a pluviosidade 
atingiu anualmente sempre nnedida muito superior a um metro 
e algumas vezes andou por perto dos dois metros. 

Já tivemos oportunidade die prestar justiça ao que o algo¬ 
doeiro representa para Moçambique e para a própria Nação. 
O seu valor econômico e até social em Moçambique tem sido 
por nós exaltado, por o merecer. Indiscutivelmente que o 
que agora escrevemos de modo algum pode ser levado à conta 
de reprovação pela cultura do algodão ou pelo sistema que 
a tem regulado.» 

Certamente o facto que estamos apresentando passou 
desapercebido. Tantos benefícios têm resultado para Moçam- 
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bique da cultura do algodão que um outro defeito que existe 
não é notado. Mas, neste caso, o assunto torna aspectos de 
gravidade extrema, 

A destruição da floresta, que é origem, ou pelo menos 
uma fonte, de um dos nossos maiores sistemas hidrográficos, 
não pode de modo algum deixar-nos indiferentes. Já a 
cultura do algodoeiro em terras ou regiões impróprias — 
pelo excesso de humidade e frescura-— é caso que deveria 
merecer atenção e cuidado. Mas se a tais inconvenientes 
juntarmos o da destruição do sistema hidrográfico de uma das 
mais importantes regiões de Moçambique, o caso torna-se, 
então, absolutamente alarmante. E porque assim o reco¬ 
nhecemos, não quisemos deixar para mais tarde o reparo. 

O Inago e Nauela, por todas as circunstâncias que ali 
se notam, não podem abandonar-se a uma cultura imprópria 
e a uma destruição sistemática, Julgamos que o assunto já 
mereceu reparos e cuidados por parte das entidades oficiais. 
Mas não queremos deixar de lhes juntar o nosso grito de 
alarme. À zona que atravessamos merece bem todo o cuidado 
que se possa ou queira ter com ela. O europeu e as culturas 
próprias de climas planálticos podem ali fixar-se, como aliás, 
está sucedendo, embora em número e condições que deixam a, 
desejar. E } necessário ocupar sem destruir, antes aprovei¬ 
tando tudo quanto a natureza nos apresenta-nesta região 
privilegiada. 

E ! preciso colocar ali mais europeus, procurando levar 
para lá alguns dos nossos emigrantes, fornecendo-lhes, em¬ 
bora, possibilidades de vida e de habitabilidade. E não será 
difícil tal conseguir-se. A região presta-se para a fixação do 
europeu. Não se deve, pois, permitir que se estraguem 
as possibilidades existentes, provocando-se maiores perigos, 
para Moçambique. 

'Nata: — O que se sucedeu nesta área nos anos seguintes 
veio provar que não tínhamos razão quanto ao que escrevemos 
sobre o excesso de humidade e impropriedade da região para o 
desenvolvimento do algodoeiro. 

Os resultados obtidos provaram, afinal, que a zona é das 
melhores de Moçambique, obtendo-se nela produções por área 
das melhores e algodão de boa qualidade. 

Publicando esta nota e o próprio artigo a que ela se 
refere, provámos a independência que sempre presidiu aos 
nossos escritos. 

A região é tão propícia â cultura do algodão que, sendo 
uma zona livre e tendo, por não ter sido autorizada em 


tempo oportuno a continuação da propaganda por parte da 
Companhia dos Algodões de Moçambique, esta desistido de 
acompanhar os trabalhos da cultura na zona referida, o actual 
Governador da Zambézia, um governador que tem dado magní- 
iícas provas de interesse pela vida das suas populações, em 
especial dos autóctones que nela confiam em absoluto, desen¬ 
volveu ac tividade extraordinária no sentido de conseguir que 
a referida Companhia mantivesse na região o pessoal técnico 
encarregado da propaganda e acompanhamento da cultura 
e se messe algodão, anulando-se, por tal maneira, a inércia 
do orearnsmo oficial que superintende na cultura do algodão 
em Moçambique, inércia que fez com que o pedido da Com¬ 
panhia dos Algodões de Moçambique para orientar a cultura 
na zona não fosse despachado a tempo. 

Devemos ainda afirmar que as afirmações por nós dadas 
no artigo a que se faz a presente nota, quanto' a excesso de 
hiirmclade, nos foram prestadas pela Missão Protestante exis¬ 
tente na area de Nauela, tendo tais informes sido extraídos, 1 
mIsSo ° ieS ^ eC ^ V0 dos arquivos da mesma 

Tendo percorrido a mesma região em 1960, foi-nos dado 
vermcar que a cultura do algodão veio trazer prosperidade 
e o desenvolvimento da área, tendo-nos os autóctones con¬ 
sultados mostrado a sua satisfação pelo êxito da cultura do 
algodoeiro. 

Tudo isto, repetimos, só prova que jamais escrevemos- 
com segunda intenção e que... errar é próprio do homem, 
pelo que nos penitenciamos. 





Necessitamos de aproveitar a produção 
algodoeira ultramarina 

Uni ano agrícola razoável fez com que o algodão em 
Moçambique voltasse a transformar o panorama económico 
chi í rovíncia em fértil esperança, esperança que, se houvesse 
um pouco mais de _ entendimento e interesse pelos problemas 
económicos nacionais em conjunto, poderíamos considerar uma 
certeza ou realidade. 

Moçambique voltou a atingir, na safra que está a findar 
mais de uma centena de milhar de toneladas de algodão 
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Quer isto dizer que cerca de trezentos mil contos se 
espalharam imediatamente pela Província, vivificando a vida 
local nos mais recônditos pontos de Moçambique, propor¬ 
cionando, ao mesmo tempo, movimento ao comércio, aos 
transportes e às mil e uma actividades que gravitam à volta 
da cultura, comércio e industrialização do algodão, movimento 
que crigina, por sua vez, um giro de montante igual ou superior 
ao valor tias compras. 

Indiscutivelmente que um ano regular de algodão em 
Moçambique —que, aliás, já é regra normal pela adaptação da 
cultura — , constitui fonte de actividade e riqueza para a 
Província. 

Todos os sectores da vida e economia de Moçambique se 
sentem como que possuidores de nova seiva e esperançados 
na frutificação do seu trabalho. Sabido que a maioria da fixa¬ 
ção europeia através das lojas comerciais, no Norte de Moçam¬ 
bique, nasceu e se radicou à sombra do algodão,—é indis¬ 
pensável não ignorar este aspecto ao apreciarem-se as van¬ 
tagens e,... inconvenientes da cultura do algodoeiro era Mo¬ 
çambique —, natural é que se compreenda que a continuação 
c bem-estar da população assim fixada depende dos melhores 
ou piores anos da produção algodoeira. 

Tendo-nos deslocado ao Norte de Moçambique, na con¬ 
tinuação dos nossos trabalhos de investigação e informação, 
tivemos a alegria de encontrar uma atmosfera de maior con¬ 
fiança e estabilidade, ou sossego, entre todos os que aqui 
trabalham e vivem. 

Moçambique voltou a possuir meios de trabalho e riqueza. 
A produção deste ano, se não atingiu cifras que ultrapassassem 
às já registadas era anos melhores, conseguiu alcançar nível 
razoável. 

Entretanto, nas auscultações por nós feitas, notámos alguns 
aspectos que, por os considerarmos dignos de tal, nos merecerão 
alguns momentos de estudo e reflexão. 

Desses aspectos podemos e devemos destacar dois: 

O primeiro refere-se ao facto de o indígena estar a ente¬ 
sourar demasiado o produto da venda do algodão, dizem-nos 
que por receio de futuros anos maus. O segundo refere-se 
ao facto de, actualmente, se estar a comprar apenas algodão 
de I a e 2.“ categorias, desprezando-se o que noutras épocas 
se considerava de 3. a , ou seja, um tanto ou quanto «refugo». 

Qualquer destes factos tem repercussão na economia na¬ 
cional. O entesoiiramento feito pelo nativo traz, como con¬ 
sequência fatal, bem como prejuízos para a Nação, um menor 
consumo e, tambémi, uma menor produção. Não se trata, 
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I pois, somente, d# falta do giro do dinheiro que os nativos 

I aferrolham. Há, nesta questão, aspectos graves para a econo- 

I mia nacional de que nos ocuparemos em separado, mesmo 
porque, para tratarmos e pormos o problema, necessitamos 
de recolher elementos pormenorizados acerca das compras 
por áreas, dinheiro posto em giro, etc., elementos que muito 
f 1103 podem auxiliar para apresentarmos o assunto de modo a 

melhor ser examinado e até resolvido. A gravidade do pro¬ 
blema, repetimos, impõe a necessidade de o tratarmos com 
vagar e tempo, o que faremos. 

{ Quanto ao segundo ponto desta carta—a falta de compra 

f de algodão considerado de 3.“—já o podemos esclarecer 

I ou tentar fazê-lo. 

j Em anos anteriores, quando a cotação do algodão nos. 

mercados internacionais era superior àquela que vigorava 
| na Metrópole para as ramas do Ultramar, os concessionários 

j algodoeiros compravam, pelo preço do algodão de 2. a , todo. 

I 0 algodão que, ao ser desfibrado, daria rama classificada 

I como número seis, ou inferior. 

\ Os concessionários, com o desfibramento, faziam a seiecção. 

!• e 0 algodão seguia^para a Metrópole devidamente classificado. 

I Ema vez na Metrópole, como os nossos industriais ou fabri» 

I cantes não estão apetrechados para aproveitarem ramas número 

I sei 3 » 0l i inferiores, o algodão era vendido para o estrangeiro 

e > como pelas cotações internacionais, então vigentes, o preço 
I desse algodão era superior ao tabelado na Metrópole e a venda 

I era feita através da Junta, ou de outro organismo oficial, 

os concessionários recebiam o preço tabelado para a Metrópole 
e o excedente revertia para o «Fundo do Algodão», voltando 
f assim e (embora indirectamente para o produtor indígena, único 

I beneficiário da existência do referido Fundo, o que é natu- 

I ral e humano. 

No ano lindo, as cotações internacionais do algodão des¬ 
ceram e o concessionário, por algodão que nos mercados 
lhe tinha custado mais de 7|50 por quilo, recebia, apenas.,, 
6$001 

i Há que acrescentar que a tal preço temos que adicionar 

as despesas da propaganda, desfibramento, transportes, admi¬ 
nistração, juros de investimentos, etc. Só uma concessionária 
teve, no ano findo, um prejuízo superior a 2.000 contos, não 
contando com as despesas citadas. E o «Fundo do Algodão» 

I não serviu, como seria natural, para a estabilização dos preços 

I e compensação, por menor que fosse, dos prejuízos. 

I Na presente campanha, adoptou-se, em face de tudo isto, 

I o sistema de uma escolha rigorosa, ou seja, desprezou-se 
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‘0 algodão que, por inefícêacia da indústria de fiação me- | 

íropolitana, não tem aproveitamento na Metrópole. De kl 
sistema resulta que, segundo cálculos feitos por quem os 
pode fazer com segurança, se desprezassem 'mais de duas mil 
toneladas de algodão caroço. Deita-se, assim, fora um valor 
que poderíamos aproveitar e que proporcionaria mais trabalho, 
divisas c outras vantagens ou riqueza, 

A solução adoptada, estamos de tál convencidos, está ! 
■errada. 1 

Parece-nos preferível, a todos os títulos, aproveitar tudo j 

quanto sc possa, até aos últimos desperdícios, desta cultura, j 

I-lá ainda a considerar que, se este ano—por normal para 1 

ii cultura —a quantidade desprezada representou ou atingiu f 

apenas duas mil toneladas perdidas, em anos maus cm que J 

, as pragas ou o tempo tenham influência, o prejuízo poderá of 
ser muito mais avantajado. ' | 

. A solução natural, que salta à vista num momento, ) 

seria o estabelecimento de uma outra categoria—3.» ou 
«refugo» — como lhe queiram chamar e fixar-se um preço me- f- 

uor. Havia o recurso de, depois, ao exportar-se a rama I 

resultante do desfibram en to do algodão dessa categoria, se j 

fazer um reajustamento através do «Fundo do Algodão», corno Á 

se fazia, ou fez, autetiofmente, quando as cotações interna- i 

cionais eram superiores às da Metrópole, fenómeno que ainda " I 
pode voltar a dar-se. j 

Isto, para não irmos para a urgente e indispensável 
reorganização da indústria de fiação metropolitana, recomendo, 
até, a uma eficaz indústria no Ultramar, apetrechando esta 
convenientemente, Ao tratarmos -este assunto e escrevermos 
as ultimas linhas, ocorreu-nos a situação, deveras merecedora I 

de estudo e reparos, da indústria de fiação e tecidos instalada ] 

cm Moçambique ha alguns anos e da qual ainda não vimos J 

resultados práticos e dignos da importância nem do futuro f 

que se lhe previu quando da sua instalação. I 

Também isto A assunto para merecer ser tratado com vagar f 
e tempo. Por hoje ficaremos por aqui. T 


352 


0 «Fundo do Algodão» e a sua obra 
em Moçambique 

0 «Fundo do Algodão» veio confirmar uma opinião desdfe 
há muito formada e defendida por nós em Moçambique. 

Lidámos ainda, quando do início da nossa vida de funcio¬ 
nário- da fazenda em Moçambique, com- a contabilidade res¬ 
peitante a vários fundos que então existiam. E, sem nos dei¬ 
xarmos imbuir pelo espírito íazendário, tivemos oportunidade 
de verificar as vantagens da sm existência. Reconhecemos, 
então, como os fundos especiais tinham servido para se fazer 
muita coisa má. Não poderíamos deixar de o confessar mas 
tudo quanto de mau se fez foi superado de longe pelos altos 
serviços prestados -a Moçambique e ao seu desenvolvimento. 
De resto, as coisas más que então se notaram foram consequên¬ 
cia de falta de fiscalização, da instabilidade dos dirigentes e efe 
desorientação, até, destes. 

Enquanto dirigimos serviços de fazenda nos distritos onde 
nos encontrámos, então, a prestar serviço, tivemos oportunidade 
de verificar a eficiência dos «fundos» e da sua aplicação. 
Recordámos com saudade o período em que, sob a orientação e 
direcção de um homem probo à frente do distrito de Moçambi¬ 
que, muito se trabalhou e realizou. Que se nos permita 
citar aqui o nome do então governador—o capitão José 
Julio Botelho de Castro e Silva—que ainda continua por estas 
paragens embora já reformado como secretário-geral. 

A’ existência dos «fundos especiais» à ordem e para dis¬ 
tribuição pelos, então, governadores de distrito — incluindo as 
antigas Comissões de Melhoramentos —, muito deve Moçam¬ 
bique, E para muita coisa boa e obras úteis eles serviram, 
constituindo, sempre, motivo dè emulação entre os funcionários 
mais capazes e para -estes se revelarem. 

Mados, pois, na experiência -e no conhecimento dos ho¬ 
mens, temos escrito que se existisse um «Fundo dc Colonização» 
ou. se assim o entenderem- melhor, «Fundo de Colocação de 
Europeus e sua Fixação à Terra» existiriam hoje em Moçam¬ 
bique muitos mais europeus. Bastava pequena importância a 
ordem de cada governador de distrito, para este aplicar ou até 
conceder a título de cmpréslimo para cada área administrativa 
e conforme proposta 'das respectivas autoridades, para se 
realizar unia grande obrae não termos de nos acusar .no fu luro. 

Poderão contestar-nos apresentando exemplos de erros 
passados. Mas a tal diremos, apenas, que «não se fazem 
omeletes sem partir os ovos, c... estes nem sempre se apro¬ 
veitam». 

25 
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Vamos, porém, à apreciação do «Fundo do Algodão» que 
nos propusemos fazer. 

Feio Diploma Legislativo n.° 1.292, de 29 de Março 
de 1952, com concordância do Ministro do Ultramar expressa 
no seu telegrama n.° 58, de 21 do referido mês, foi criado o 
«Fundo do Algodão». 

Constituiriam receita do «Fundo»: 

a) As importâncias descontadas no preço do algodão 
em caroço adquirido aos cultivadores indígenas: b) Outras 
quaisquer que lhes forem ou vierem a ser atribuídas. 

Feio artigo 5.° do mesmo diploma estabeleceu-se: 

As obras e empreendimentos a custear pelo «Fundo do 
Algodão» obedecerão a planos prèviamente aprovados pelo 
Ministro cio Ultramar, enquadrando-se nos objeclivos se- 


l.° —De melhoramento das condições sanitárias da vida 
indígena; 2."— De melhoramento das condições econômicas 
do indígena; 3.°—De benefício social para o indígena. 

À alínea a) do artigo l.° sobre o desconto para o «Fundo» 
no preço do algodão adquirido aos cultivadores indígenas é 
do maior alcance sob os aspectos económico e social. For esta 
forma se aplicaria em obras de grande alcance económico 
parte da produção e se estabilizou o quantitativo a receber 
pelo cultivador visto que qualquer flutuação ou diminuição de 

C seria deduzida de tal desconto, mantendo-se por esta 
i um preço fixo. 

A Comissão Administrativa do Fundo apresenta, nos ter¬ 
mos do Diploma, ao Ministro do Ultramar, o relatório e 
contas da sua gerência. 

E para evitar qualquer abuso ou dispêndio supérfluo se 
estabeleceu pelo artigo 4.° o seguinte: 


são Administrativa e suas delegações será gratuito». E, num 
parágrafo único a este artigo, estabelece-se: 

«Aos funcionários que yierem a ser designados por des¬ 
pacho do Governador-Geral, para terem a seu cargo o expe¬ 
diente e contabilidade do «Fundo do Algodão», poderá ser 
arbitrada uma gratificação não excedente a l.OOOfOO mensais». 

Da monografia últimamente publicada sobre a acção do 
«Fundo do Algodão» até ao ano de 1955, inclusive, trans¬ 
crevemos o seguinte: 

«Considerada a escassez dos técnicos dos quadros dos 
Serviços para os empreendimentos a custear pelo «Fundo do 
Algodão», foram por este contratados os técnicos e pessoal 
auxiliar indispensáveis ao planeamento é execução daqueles. 
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Para que estes técnicos não . fossem absorvidos para fun¬ 
ções burocrático-administrâtivas, ficaram estas quase tòtaí- 
mente a cargo da Comissão Administrativa, exigindo-se ape¬ 
nas dos Serviços e entidades beneficiadas aquele mínimo indis¬ 
pensável, para que a Comissão Administrativa pudesse apre¬ 
sentar, a quem de direito, as contas da sua gerência. 

Pessoal 

Para os Serviços de Agricultura, de Veterinária e Indústria 
Animal, de Indústria e Geologia, da Delegação da Junta de 
Exportação do Algodão e da Repartição Central dos Negócios 
Indígenas levarem a efeito trabalhos relacionados cora apro¬ 
veitamentos hidroagrícoias, como a construção de represas e 
recuperação dos «raachoiigos», reconhecimentos florestais e 
aquícolas, montagem de sistemas elevatórios, estudos geofí¬ 
sicos e Iiidrogeológieos, reajustamento algodoeiro da Província 
e educação ao indígena através do cinema, foi recrutado o 
seguinte pessoal:' i 

Um geofísico, seis engenheiros agrónomos, um engenheiro 
silvicultor, uní engenheiro civil, um médico-veterinário, um 
agrimensor, dois agentes técnicos de engenharia, dez regentes 
agrícolas, dezasseis práticos agrícolas, três sondadores, três 
ajudantes de sondador, sete praticantes .de sondador, um pro- 
jeccionista, um mecânico, um' mecânico motorista, dois car¬ 
pinteiros de rodas de carros e alfaias agrícolas, dois capatazes, 
quatro práticos arrozeiros e um enfermeiro. 

Além deste pessoal, foram ainda assalariados os tracto- 
ristas, condutores, capatazes, etc., necessários. 


Material 


Nesta primeira fase de apetrechamento, o montante des¬ 
pendido com material, isto até 31 de Dezembro de 1955, 
atingiu a soma de 40.402.257$84. 

Todo o material adquirido se destinou aos fins para que 
o «Fundo do Algodão» foi criado... 

Seria fastidiosa a enumeração por Serviços, do material 
a cada um distribuído. Faremos referência apenas e em globo, 
ao material adquirido de maior vulto. 


Transportes 

Para o transporte de pessoal foram adquiridas 57 viaturas; 
24 jesp «\Villy’s», 11 carrinhos «Willy’s», 10 «Land-Rovers», 
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oito imotos e quatro viaturas diversas, cujo custo ascendeu a 
3.088.443$00, 

Material de acampamento 

Para acampamento do pessoal foram distribuídos jogos 
completos, em numero dc 3o, constituídos por barraca, cama, 
colchão, mesa, cadeira, cozinha, almofada, etc. Além deste 
material foram distribuídas diversas peças soltas para aqueles 
que não careciam de jogos completos. A despesa coro material 
de acampamento totalizou 528,258$25. .j 

Material de sondagem 

Para pesquisa e captação de água potável, estudos hidro- 
geqlógicos e geofísicos, foi adquirido o seguinte material: 

Cinco sondas rotativas, montadas num camião «Ford», 
da marca «Joy»; seis sondas de percussão da marca «Mangold»; 
equipamento suplementar para sondas «Joy», permitindo furos 
até 150 metros de profundidade, de diâmetro de 2,3/8” a 6”; 
equipamento suplementar para sondas «Mangold» permitindo 
furos até 100 metros de profundidade, de diâmetro de 5” a 9”; 
uma sonda «Davey-M-8MÀ» com equipamento completo; tuba¬ 
gem de revestimento de 5”, tubagem de trabalho de 6”, 7”, \ 

8” e 9”; oito camiões «Mercedes-Benz» para quatro a cinco 
toneladas; um camião «International»; quatro tractores dc 
rodas para reboque de sondas «Mangold»; diverso material j 

para utilização no serviço de sondagens, corno ferramentas 1 

para o pessoal sondador, cabeças de bombagem, grupos moto- j 

-bombas, compressores, aparelhos de soldar, «macacos» de ,| 

cremallieira, grampos, cordas, correntes, encerados, etc.; f 

980 bombas de volante e 99 aeromotores coro respectiva tuba- j 

gem. A despesa com este material totalizou 19.657.881$47. | 

"' ''' . ' ' ; ' : . ' j. 

Material laboratorial \ 

Para os estudos de geofísica foi adquirido material labo- I 

ratorhl. um sismógrafo e diversa aparelhagem, no valor de ; 

454.912122. ■ ; f 

Material para obras de pequena hidráulica agrícola J 

e assistência agrícola ao Indígena | 

Para a construção de represas com vista a aproveita- J 
mentos hidroagrícolna, resgate dos «machongos» da Inhainissa | : 

e assistência técnico-agrícola aos indígenas, foram adquiridos I 

vários tipos de tractores, equipados com diversas alfaias agrí- t | 





colas, além de pás, picaretas, carros de rodas, etc., dos quais 
destacamos: 

Dois tractores «International» TD 14 (um cpm bulldozer , 
outro com bulgrader) equipados com: regador, grade de 
36. discos, charrua de 10 discos, dois sempers de quatro rodas, 
guinchos e escarificador; três tractores «International» TD 9, 
com Dozer-Sovei, e equipados com: subsolador, equipamento 
cultivador, equipamentos suleaclores, equipamentos de rega¬ 
dores, equipamentos «Beet Wings», ierrace grade, charruas de 
discos, grades de 20 discos e cilindros pés de carneiro; dois 
tractores «Caterpilar» D 8; três tractores «Caterpilar» D 6; 
quatro tractores «Caterpilar» D 2; dois tractores «Internatio¬ 
nal» TD 9; ura tractor de rodas «International» BMW; ura 
tractor «International» super WCR 9; um tractor «Internatio¬ 
nal» WD 9, com plataforma; dois tractores de rodas «Fordson»; 
um tractor «Fordson» com diversas alfaias agrícolas; quatro 
tractores «Ferguson» equipados com diversas alfaias agrícolas; 
dois scrapen e respectivos comandos; um escarificador «Wri- 
gth», um escarificador de balde «Boston»; um velador «Bris- 
coe»; uma moto-niveladora «Galion»; um cilindro com pneu¬ 
máticos; sete semeadores para trigo «International»; quatro 
combinadas de reboques «International»; um secador para 
cereais; duas charruas de aivecas «Ransoniies»; duas charruas 
de três discos «Ransoniies»; duas charruas de quatro discos 
ccnvertíveis em três; duas grades de discos de quatro corpos 
«Ransoniies»; duas grades Off-set de 18 discos «John Deere»; 
mna grade de quatro corpos em X — 28 discos «Baronet»; 
uma grade Off-set de 22 discos; 15 silos metálicos; 12 debu¬ 
lhadores; seis tararas e transportadores para sementes. 

A despesa feita com todo o equipamento para estes obíec- 
tos, totalizou 15.860.885$91. 

Material para as Estações de Fomento Pecuário 

Para a iiiontagam das estações de fomento pecuário 
houve^ que adquirir 600 rolos de arame farpado, para as 
vedações e diverso material para o veterinário que delas ficou 
encarregado, material clínico e de laboratório, como micros¬ 
cópio, lâminas, lamelas, pinças, seringas, ferros de marca¬ 
ção, etc. Todas estas aquisições totalizaram 256.710192. 

Cinema educativo para indígenas 

Foi adquirida uma instalação completa de cinema, mon¬ 
tada em camião, que custou 360.552$00. 
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Diverso material 


Além de todo o material acima descrito foram _ feitas 
diversas aquisições de menor importância e que por isso se 
não descrevem por serem de pouco interesse. Foram elas 
as máquinas de escrever, mobiliário diverso para os Ser¬ 
viços cia Comissão Administrativa do «Fundo do Algodão», 
máquinas de calcular, arquivadores, ficheiros, etc., que tota¬ 
lizaram 194.614$07. 

O material indicado na monografia referente ao «Fundo 
do Algodão» que acabamos de transcrever, dá-nos a ideia 
clara do desenvolvimento atingido e do trabalho realizado. 




As realizações do «Fundo do Algodão» 

Na carta anterior apresentámos como se constituiu o 
«Fundo do Algodão» em Moçambique, a natureza dos seus 
fundos e o material e pessoal até 31 de Dezembro de 1955, 
segundo a monografia que a tal respeito foi ültimamente 
publicada. 

Hoje, e extraídas de igual documento, vamos apresentar 1 
as realizações do mesmo «Fundo», bem como o montante das 
suas receitas e despesas até àquela data. 

Abastecimento de água às populações indígenas 

«Para o abastecimento de água às populações indígenas 
foram abertos 926 poços, tendo sido montadas 708 bombas 
de volantes e 70 aeromotores. De uma maneira geral, junto 
de cada poço foi construído um fontanário, um lavadouro 
para roupa e, quando as circunstâncias o aconselhavam, be- 
bedoüros para gado. Em muitos poços foram construídos 
alpendres rústicos. Procurou-se, com o benefício do abasteci- 
;* mento de água potável, levar os indígenas instalados em 
áreas insalubres, como junto aos pântanos, para áreas pró¬ 
ximas mas salubres e com boas terras. Às deslocações, em 
caso algum, poderiam ser compulsivas, embora pelos meios 
suasórios fossem mais demoradas. Sempre que a população 
à abastecer fosse superior a 400 almas (cerca de ÍOu famí¬ 
lias) indicava-se a montagem de um aeromotor, se os ventos 
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da região assegurassem o seu funcionamento normal. Q aero¬ 
motor seria provido de depósito, com o número de torneiras 
julgado necessário para evitar as «bichas». As torneiras utili¬ 
zadas seriam de mola, por forma a fecharem-se automati¬ 
camente quando deixadas de ser premidas. Todos os poços 
seriam providos de um avental em cimento e de úm dreno, para 
evitar o «charco», possível foco de bilharzia. 

Nos locais onde as águas igualmente se destinavam ao 
gado, seria construído um bebedouro, afastado do marco fon¬ 
tanário, com água encanada e igualmente provido de aveatal 
de cimento e dreno. 

Com as normas indicadas procurou-se: l.° —Afastar o 
menos possível as populações das suas terras habituais; 
2.° — Quando tal necessidade se verificasse, mudá-las no 
mesmo regulado; 3,° —Evitar as «bichas»; 4.° — Combater 
a bilhariose; 5.° — Àbeberamento do gado; 6.°—Lavagem 
de roupa. Em resumo, dar água, nas melhores condições pos¬ 
síveis, ao indígena. Com os poços abertos, bombas e aerorno- 
tores montados foram beneficiados cerca de 570.500 indígenas, 
totalizando a despesa efectuada, excluídas as despesas de 
bombas, aeromotores e tubagem, 7.410.649$09». 

Não podemos, depois de transcrever o que acima fica a 
respeito do abastecimento de água aos indígenas, deixar de 
escrever algumas palavras sobre o assunto. 

O que acima se diz não representa coisa alguma em rela¬ 
ção à importância do problema e à maneira inteligente como 
tem sido resolvido. O problema da água é essencial em qual¬ 
quer parte do Mundo, mas em África atinge situações dolo¬ 
rosas. Conhecemos povoações ou regiões onde os habitantes 
negros tinham de percorrer, durante todo o ano, trinta e 
mais quilómetros para obter água para as suas necessidades 
normais. Durante a época seca tinham de andar 50 e mais 
quilómetros para obter água potável, que eram obrigados a 
ratear, vivendo era sede permanente. 

Mas regiões existem hoje onde o cuidado postó nesta 
admirável política de saneamento chega ao extremo de se 
dotarem os poços não só com os requisitos indicados no pro¬ 
grama que transcrevemos como com chuveiros conveniente- 
mente resguardados e eseoante devido, e drenos para evitar 
os «charcos». 

Além da melhoria e conforto para os indígenas, há uma 
reconhecida elevação da saúde geral das populações e o seu 
fortalecimento, pois agora podem cozinhar os seus alimentos,' 
o que até agora era vedado em algumas regiões por falta 
de água. 
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«ssesse?^ 


E dito isto, que é pouco em relação aos benefícios colhidos, 
continuamos a transcrever; 

Aproveitamentos hidroagrícolas 

«Às pequenas obras de hidráulica agrícola levadas a efeito, 
excluindo as da Inhamissa, em numero de 32, permitiram a 
irrigação de .1.929 hectares, beneficiando 3.515 famílias. Com 
o subsídio dado para a recuperação dos «Macliongos» da Inha- 
missa, Siaia, Sotuine e Inhacute — 5.000.000$00 — foram uti¬ 
lizados muitos hectares de terras feríeis, antes sem proveito 
algum, e beneficiaram alguns milhares de famílias. Na con¬ 
firmação destes trabalhos e para aproveitamento das lezírias 
do rio Limpopo, do Chibato ao mar, ou seja o aproveitamento 
de 28.000 hectares, obra que levará 38/40 meses, foi adquirido 
inúmero material já atrás indicado, Com os aproveitamentos 
ladro agrícolas foram despendidos 6.271.177$55, excluído o 
material. 

Fomento pecuário 

Para crédito ao indígena das Circunscrições de Macanga 
c Marávia e Posto Administrativo do Zóbué, para a aquisição 
de gado, foi dada ao Distrito de Te te a importância de 
150.000$00, Para crédito ao indígena das Circunscrições do 
Alio Molócué, Ile, Mocuba e Morumfaala, para aquisição de 
500 cabeças de gado, construção cie 4 tanques carracicidas, 
bebedouros, etc., foi dada ao Governo do Distrito da Zam- 
bézia a importância de 908,200$00, Para a criação da es¬ 
tação de fomento pecuário de Vila Cabral, vedações, postes, 
bebedouros, casa do tratador europeu, oito casas para traba¬ 
lhadores indígenas, currais, armazéns, gaclo bovino e carneiros 
merinos (estes numa tentativa de introdução na Província) c 
para o posto de fomento pecuário cie Mogovolas foram dados 
ao Governo do antigo Distrito de Massa 1.477.221$70, excluído 
o material. Em resumo, com a instalação dos postos de 
fomento pecuário e crédito ao indígena para a aquisição cie 
gado foram despendidos 2.535.421$70, 

Reconhecimentos 

No mesmo período de tempo foram levados a efeito o 
reconhecimento florestai e aquícola da Zambézia, o reconhe¬ 
cimento florestal e aquícola da Circunscrição de Mocuba e o 
reconhecimento da região de Taninga— Manhiça — com vista 
à instalação de um colonato misto. 
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Campanhas cerealíferas 

A par ^ do material fornecido à Junta de Exportação cios 
Cereajs e íncliiído na relação que atrás figura e que tota¬ 
lizou, 3.847.410$00 e do pessoal técnico que lhe foi dado e 
que dotou aquela entidade dos meios necessários para as 
campanhas cerealíferas, foram despendidos 132.733$25 com 
combustíveis, reparações e diversas despesas e 197.311$60 
com a montagem de umas oficinas de reparação. Com o 
material fornecido foram constituídos dois parques de má¬ 
quinas que a Junta cede ao« agricultores dentro de determi¬ 
nadas condições. Nas campanhas de 1953/54,1954/55 e 1955/56 
toiam distribuídas sementes de trigo, totalizando resueríivn 
»nte, 138.386.300, 150.704.930 e g 251.153.600 quilS P 

Construções 

A falta de habitações em algumas zonas para onde eram 
mandados prestar serviço empregados do «Fundo do Algodão» 
evou a ter de ser encarado o problema. Assim, foram coris- 
íiuídas casas em: Vila de João Belo (regente agrícola); 
Vilanculos (pratico agrícola); Manhiça (regente agrícola ; 
fc® (engenheiro agrónomo); Manhiça (prático arrozeíro ; 

de flS 40oÍoO teiI ° ‘ Pam CStaS COnSÍru ^ ôes foi dada a verba 

wn&lr nte Contflkin 0 <<Flmdo d o Algodão» com 
áou.UUU$(J(J para a construção do edifício para a instalação 
de /armazéns e oficinas da Administração da Circunscrição 
(la Manhiça, para recolha de produtos e .assistência ao mate-' 
nal, e com 304.855$50 para a construção de um edifício para 
recolha e reparação de máquinas em viaturas em Nampula. 

Crédito a indígenas para a construção de casas 

Aos machámbciros indígenas da Inhamissa foi concedido 
«redito para a construção das suas casas. Estas foram pla¬ 
neadas e a sua construção levada a efeito pela Secção de 
ídiaulica Agrícola, O seu custo foi orçado em 34 contos.,. 

Reajustamento algodoeiro 

Dada a insuficiência de técnicos da Junta de Exportação 
do Algodão para realizar o reajustamento algodoeiro da Pro¬ 
víncia foi aquela dotada com o seguinte pessoal: seis enge- 
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RECEITAS: 


nheiros agrónomos, 1 quatro regentes agrícolas e nove práticos 
agrícolas e material adequado, ou sejam, viaturas e material j 

de acampamento, cartas topográficas, pedómetros, bússolas, etc. j 

O trabalho já feito abrange as seguintes zonas: j 

Distrito de Inhambane: Circunscrições de Massinga e i' 

Momunbene, onde o estudo já está completo. Distrito de J 

Manica e Sojula: Circunscrição de Gorongosa e Chemba. j 

distrito da Zambêziu; Circunscrições de Pebqne, Morrum- f" 

bala, Lugela, Alto Molócué, Mopeia—estudo completo—Ma- I 

ganja da Costa, Ile e concelho do Chinde. Distrito de Maçam- | 

bique: Circunscrição do Erati, Meconta, Nacala e Memba. | 

Distrito de Cabo Delgado: Circunscrições de Amaramba, Mar- 0 

rupa e Vila Cabral. ( § 

Às despesas efectuadas com o reajustamento algodoeiro |V 

totalizam 4.768,947$37, assim distribuídos: I 

Vencimentos, 2.745.995$52; material, 1.261.431$60; com- f 

bustíveis, reparações, sobresselentes, serventes para as via- J 

turas, etc., 76l.520$25. j 


Receitas, orçamentos e despesas 

Constituíram receitas do «Fundo do Algodão», desde a 
sua criação até à publicação do Decreto-lei n.° 40.405, em 
Novembro de 1955, retenções de $30 e $20, respectivamente, 
nq preço do algodão caroço de l. B e 2. a qualidades, adquirido 
aq indígena. 

Por despacho do Sr. Ministro do Ultramar, de 14 de 
Maio de 1951, passou igualmente a constituir receita do 
«Fundo do Algodão» parte do saldo da conta de industriali¬ 
zação da semente do algodão. 

Julga-se de pôr em relevo que as despesas com a admi¬ 
nistração não atingem.50 por cento da receita do rendimento 
de capitais, ou por outras palavras: o montante das retenções 
feitas nos pagamentos aos indígenas foi-lhes restituído acres¬ 
cido de 705.168$22. 

Segundo mapa final ou seja o « Mapa Global das Receitas 
e Despesas de 1951/1955», registou-se o seguinte movimento 
do «Fundo do Algodão»: 



Retenções das campanhas de 1948-49 7.495.834500 

1950- 51 25,284,141-540 

1951- 52 2n.56 .577590 

1952- 53 35.265.201590 

1953- 54 28.767,256570 123,380,165580 

Industrialização das sementes: 

Contingentes de 1953-54 e 1954-55 , . . , . 

Rendimento de capitais: 

Juros dos depósitos do Fundo na Caixa Econó 
mica Postal, de 1951 a 1955 . 

Total . . 

DESPESAS: 

Despesas de administração .... 696,748541 

Despesas com o pessoal técnico e au¬ 
xiliar assalariado. 8.912.307578 

Aquisições de material. 40,402.257584 

Residências para os técnicos destaca¬ 
dos no mato, armazéns, créditos 
aos machambeiros indígenas para 

construção de casas, etc. 2.011.690500 

Abertura de poços e obras de pequena 

hidráulica agrícola. 13,999.816564 

Despesas com o fomento pecuário . . 2.535,421570 

Reconhecimentos e prospecções . . 163.151590 

Subsídios diversos, insecticidas, se- 

mentes e plantas .. 954.233^98 

Despesas de conservação e aproveita¬ 
mento do material, combustíveis, 
lubrif. e sobrs. . . . . . 2.101.0Q3|27 

Despesas com transporte de material, 
fretes, seguros, embalagens, trans¬ 
ferência de fundos, instalações, 

etc. 1.230.248533 73.006.789585 

Saldo que transitou da gerência de 1965 para 1956 . , 52 890,430503 

Total ... M13Õ9588 

Tais são as contas do «Fundo do Algodão», 1 desde a sua 
instalação até 31 de Dezembro de 1955. 

Deixaremos para depois o dizermos algumas palavras 
acerca dos resultados e do muito que se fez por Moçambique 
em benefício da população indígena e do seu bem-estar eco¬ 
nómico social. „ 

Entretanto, quem tenha seguido algumas das cartas por 
nás escritas, já poderá ter uma ligeira visão da obra realizada^ 


1.115.227545 

1.401.916583 

125.897,309188 
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Mo se trata de obra de «fachada», mas sim de obra feita em 
profundidade, que levou um ilustre professor de uma Uni¬ 
versidade americana que veio a Moçambique pensando vir 
encontrar apenas miséria e... não sabemos bem o que mais, 
após a visita feita a uma circunscrição, a dizer-nos: «Vocês, 
portugueses, são criminosos contra vós próprios, pois quem 
tem uma obra destas e não a apresenta nem dela faz propa¬ 
ganda não sabe o que anda a fazer nem o que hoje o 
Mundo pensa». 

Por causa desta frase já escrevemos a dizer que é neces¬ 
sário fazer alguma coisa no sentido de mostrar a obra que 
estamos realizando em Moçambique em favor das massas 
nativas. 

Não há, pois—repetimos —qualquer espécie de «fachada», 
nem em Moçambique é necessário camuflar seja o que for. 
Aqui tudo. se passa à luz do sol. Um sol claro e forte que 
não admite torpezas nem embustes. 




A indústria têxtil metropolitana e a produção 
de algodão no Ultramar 

Se existe em Portugal problema que mais interesse à 
comunidade nacional e o dos algodões—produção e indus¬ 
trialização. 

O problema transcende aos mesquinhos interesses de qual¬ 
quer região ou sector da vida nacional. 

O Ultramar, como produtor, temi no algodão uma das 
suas maiores riquezas, mas é, por sua vez, um grande con¬ 
sumidor, podendo, desde que bem explorado, transformar-se 
no maior consumidor dos produtos fabricados. 

As necessidades de regiões em pleno desenvolvimento 
económico-social, onde há poucos anos os seus habitantes mal 
conheciam o uso do vestuário e hoje necessitam dele cada 
vez em maior escala e quantidade, impõem uma política de 
propaganda e preços acessíveis. Nalgumas regiões a quali¬ 
dade já é condição essencial para o desenvovimento do 
negócio. 

À Metrópole, pelo desenvolvimento assumido pela indus¬ 
tria têxtil que do algodão carece como matéria prima. principal, 



ou única, bem como pelos investimentos feitos na indústria, 
necessita manter a indústria em condições saudáveis. 

Indica-nos a situação que há necessidade de uma conju¬ 
gação de esforços no sentido de resolver o problema de modo 
a não criar situações de injustiça que possam quebrar ou 
sequer melindrar a unidade nacional. 

Chegou ao nosso conhecimento, cm plena viagemi dc 
férias, que a indústria têxtil —sector algodoeiro—luta com 
dificuldades e procura resolvê-las a todo o transe, como lula 
vital para o importantíssimo sector que representa. 

E tal facto, conjugado com o de termos tomado conhe¬ 
cimento do esboço de uma campanha no sentido de, mais 
uma vez, fazer recair uo Ultramar as consequências do mau 
estàclo dos negócios ou de outros motivos e causas cias quais 
todos podem ter culpa menos a produção e aqueles que tra¬ 
balham uo Ultramar, leva-nos a interromper umas pequenas 
férias para algo dizermos sem que tal obste a que voltemos 
a ocupar-nos deste tão importante problema nacional. 

Não vamos hoje explanar os sacrifícios feitos pelo Ultra¬ 
mar nos anos que passaram, sacrifícios que constituíram a base 
para a prosperidade — crescimento e lucrativos resultados — 
da indústria têxtil nacional metropolitana. 

Não necessitaremos, por hoje, de trazer a campo o facto 
da produção do algodão feita no Ultramar à custa de mil 
sacrifícios que alcançaram. o próprio Erário das Províncias 
Ultramarinas. Já lemos ou ouvimos calcular em 4 milhões 
de contos a importância das divisas que se pouparam com a 
produção do algodão no Ultramar. 

0 que também não podemos ignorar de modo algum é 
que o algodão ultramarino chegou a ser vendido à Metrópole 
por cerca de um terço do seu valor nos mercados interna¬ 
cionais. 

Durante anos e anos o Ultramar foi sacrificado u uma 
política nacional, que aliás sempre se entendeu indispensável 
nas próprios territórios ultramarinos. 

E também, vamos lá, não devemos ignorar que a indústria 
têxtil metropolitana não soube ou não quis aproveitar as van¬ 
tagens que lhe concedeu o Ultramar para se preparar para os 
dias presentes e futuros. E’ demasiado conhecida a tendência 
nacional paru não se olhar para o futuro confiando na... 
Divina Providência ou no... Governo. 

Muitos erros se cometeram. 

Tudo isso não vem agora ao caso, salvo se se pretender 
por qualquer maneira fazer recair no Ultramar os encargos 
resultantes de males que não provocaram. 
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Em Moçambique temos escrito algo salientando as van¬ 
tagens resultantes da cultura do algodão, justificando, assim,' 
os sacrifícios feitos no passado. ,. » , 

Salientámos, sobretudo qos comentários que em tundo 
do Diário, de Lourenço Marques, temos publicado acerca da 
«balança comercial», as enormes vantagens de o circuito da 
nossa produção e consumo se fazer dentro dos temtorios 
nacionais e como de tal circuito só advinham vantagens 
para a comunidade, embora, de onde em onde, parecesse 
resultarem em prejuízo para determinado sector ou região. 

Temos, pois, posto o problema—este. como qualquer 
outro que tratemos — dentro do campo nacional. 

Estamos, pois, à vontade para escrevermos neste assunto. 
E, por tudo isto, vamos, por hoje, acrescentar algumas 

linhas, , , . , 

Já escrevemos por várias vezes que e mal nacional a 

falta de sentido prático, sobretudo quanto a negócio. 

O português é capaz de fabricar, produzir, mas quanto 
a venda... confia na protecção pautai ou qualquer outra 
medida legislativa. _ , 

Chegou ao nosso conhecimento que existem na Metró¬ 
pole tecidos fabricados em armazém—os chamados xtocks — 
eom avultado valor. „ 

Ás dificuldades resultantes do excesso da oterta sobre 
a procura são enormes, afirma-se e nós acreditamos. 

Entretanto, no Ultramar continuam a importar-se tecidas 
de outras origens. E disto se queixam os industriais metro¬ 
politanos. . . . 

No entanto, se os industriais quiserem e desejarem lazer 
um estudo sério do problema, verificarão que a culpa não é 
da Ultramar, ou, pelo menos, do consumidor ultramarino, 

À falta de estudo dos mercados do consumo é a maior 
e principal responsável. " ' > t 

Mas, além dessa falta de estudo e atençao pelo consu¬ 
midor ultramarino, existem outros males que necessitam de 
estudo e... remédio. 

A Itália jamais teve quem lhe fornecesse algodao por 
preço inferior ao dos mercados internacionais; contudo, a 
industria italiana consegue fornecer para Moçambique cober¬ 
tores de algodão e outros têxüs por menos de metade do 
preço dos tecidos nacionais. 

Já algum industrial se deu ao cuidado de estudar e 

informar as razões destas diferenças? 

Os fabricantes estrangeiros atendem a todas as sugestões 
dos seus clientes do Ultramar... português. Procuram 1 esses 



fabricantes as preferências e atendem-nas sempre — ainda que 
por vezes de tal resulte prejuízo. 

Sucederá o mesmo com a indóstria nacional? Podemos 
afirmar que a maior parte das vezes tal não sucede. 

Moçambique, por exemplo, pode e deve comprar mais 
tecidos, mas para que tal suceda necessário é que a industria 
se adapte às condições de momento e procure satisfazer o 
consumidor. 

Não há razoes. para se duvidar das possibilidades da 
solução do problema e muito menos para se pretender re¬ 
solvê-lo à custa de uma das partes e muito menos ainda para 
o fazer à custa de quem mais sacrifícios tem feito para a 
existência de uma indóstria próspera. 


• 

As indústrias têxtil e dos óleos e a produção 
do algodão no Ultramar —1 

A cultura do algodão no Ultramar foi lançada e incentivada 
de tal forma e com tanta inteligência e boa vontade por parte 
das entidades oficiais metropolitanas e ultramarinas que tal 
cultura alcançou resultados deveras importantes para a vida da 
Nação e para a cimentação da nossa nacionalidade—chame¬ 
mos-lhe assim—, sobretudo em Moçambique. 

Sem duvida que, mau grado os protestos e, até, desmandos 
a que deu lugar a cultura do algodão em Moçambique, ela con¬ 
tribuiu não só para criar uma situação estável à nossa indós¬ 
tria têxtil metropolitana, como também para a elevação do 
nível de vida do nativo, em Moçambique, e, sobretudo, o que 
jamais podemos ignorar pela sua importância, para a aproxi¬ 
mação do indígena e sua família da civilização, ou seja para 
preenchermos uma das principais finalidades da nossa presença 
em África. 

Quem pretender analisar a importância da cultura do algo¬ 
dão em Moçambique, seu valor e efeitos, não pode deixar de 
verificar a sua importância neste capítulo da contribuição 
para a elevação e civilização do nativo. Tal fenómeno justifi¬ 
caria todos os sacrifícios da Nação no sentido da sua completa 
solução. Não podemos deixar de reconhecer que o Ultramar 
é complemento indispensável para a existência e bem-estar da 
Metrópole © seu integral complemento. 
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À elevação do nível de vida das populações ultramarinas I 

contribui, além do mais, para o consumo da produção metropo-l j 

litana e sua expansão e desenvolvimento. Por tudo isto, o | 

desenvolvimento da cultura do algodoeiro no Ultramar não 
pode considerar-se como um problema de interesse restrito ao 
próprio Ultramar. Ele interessava, sobretudo, à Nação inteira 
e muito mais à nossa acção de civilizadores. 

Contudo, se examinarmos o problema no seu completo I 

desenrolar, verificaremos que, se exceptuaraos o sacrifício ■ 

feito pelo Governo Central no início da cultura, quando teve 
de subsidiar os exportadores e concessionários algodoeiros— 
estabelecendo-lhes um prémio que garantia certo preço com¬ 
pensador para o algodão produzido no Ultramar e exportado 
para a Metrópole — todos os sacrifícios têm sido suportados 
pelos produtores ultramarinos. 

Durante largo período Moçambique exportou algodão para 
a Metrópole por preço muitíssimo inferior ao dos mercados 
internacionais, A diferença de preço entre as cotações inter¬ 
nacionais e o pago pela Metrópole aos produtores ultramarinos 
a menos recebido por estes chegou a atingir cinquenta por cento 
e mais dos preços internacionais, E, não obstante tal dife¬ 
rença de que beneficiava a industria têxtil metropolitana, os 
tecidos produzidos por easa indústria eram pagos pelo consu¬ 
midor ultramarino a preço tal gne somente uma protecção 
pautai e imposições de outra ordem impunham o consumo 
e venciam a concorrência estrangeira no Ultramar. 'v' 

Houve já quem calculasse que a diferença de preços a 
menos recebida pelos produtores ultramarinos em relação às 
colações internacionais atingiu a elevada soma.de quatro mi- 1 

lhões de contos. Não há dúvida também de que o fornecimento 
pelo Ultramar à Metrópole atingiu soma superior a essa quan¬ 
tia, o que representa uma contribuição para a balança de paga- í [ 

mentos da Metrópole de um montante deveras importante, 
porque, à soma paga ao Ultramar, teria de se adicionar aquilo 
que realmente pagaríamos — a tal diferença—se no estrangeiro A 

adquiríssemos o algodão que a indústria têxtil consumiu. 

Só este facto justificaria em absoluto a política seguida da 
produção dó algodão no Ultramar, se outras razões não exis¬ 
tissem, cõtno as que já indicámos ao iniciar estas linhas. Não 
podem, pois, restar dúvidas acerca da importância na vida 
nacional dá cultura do algodoeiro c consequente produção no 
Ultramar. Que, por sua vez, a indústria têxtil contribuiu para 
a economia nacional — da metropolitana sobretudo —de ma¬ 
neira vultosa, também temos de o reconhecer. 


Assim, a discussão ültimamente surgida na Metrópole sobre 
a crise da indústria têxtil não pode deixar de interessar a todos 
os portugueses,,sobretudo àqueles que se interessam pelos pro¬ 
blemas económicos que constituem—como neste caso da pro¬ 
dução algodoeira e indústria têxtil—capitai importância para 
o bem-estar da Nação. 

E’ justamente por assim o pensarmos que nos propusemos 
tratar o assunto sem outra intenção que não seja contribuirmos 
para o seu esclarecimento perante a opinião pública e manifes¬ 
tarmo-nos acerca de alguns pontos que entendemos de certa 
importância para a solução do problema, de modo a que, como 
pensamos, a. cultura do algodão possa continuar a contribuir 
cada vez mais para a economia nacional e a ocupação da terra 
e civilização da gente nativa no Ultramar. Continuaremos, 
pois, 

As indústrias têxtil e dos óleos e a produção 
de algodão no ultramar - 2 

1 Na nossa carta anterior expusemos como a cultura do 
algodão, conseguindo preencher a finalidade em vista de elevar 
nível económico e social das populações nativas de Moçam¬ 
bique, contribuindo de modo mais que notável para a civili¬ 
zação das massas e sua aproximação do europeu, representou, 
simultâneamente, uma ajuda notável para a economia metro¬ 
politana, embora com sacrifício do Ultramar. 

Vejamos, em números exactos, quais as divisas que a 
Nação deixou de pagar só quanto ao algodão produzido e 
exportado para a metrópole por Moçambique, 

Pelos apuramentos feitos desde 1945, a exportação de 
algodão em rama, de Moçambique para a metrópole, foi a 
seguinte em toneladas, contos e preços médios por tonelada, 
referidos aos períodos que adiante se.indicam: 


Períodos 

Toneladas 

Contos 

Preço médio por tonelada 

1945 a 1947 

64.605 

531,636 

! 8.229102 : ' 

1948 a 1952 

; 131,333 

1.473.1-63 

■ 11.216124 

1953 a 1957 

154,827 

2.214.846 

• 14.305129 

1958 

85.947 . 

549,073 

15,2C3|0õ 

Totais 

386.712 

4.768..618 

. 12.331418 : . 
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Desde 1945 a 1948, Moçambique exportou para a me¬ 
trópole 386.712 toneladas de rama de algodão, no valor 
total de 4.768.618 contos! O preço medio por tonelada 
durante este período foi de 12.331$18. Se tivéssemos de com¬ 
prar o algodão no estrangeiro teríamos de o adquirir ao preço 
médio de 25$00 por quilo, o que nos daria a astronómica 
soma de 9.667.800 contos! 

Tal é a soma que a cultura do algodoeiro em Moçambique 
evitou que a metrópole tivesse de despender em divisas, (em 
14 anos. A tal soma teríamos ainda que acrescentar a resul¬ 
tante do valor dos óleos produzidos, sementes exportadas, etc. 

Entretanto, que sucedeu para Moçambique? Deixou de 
receber a diferença de preço entre o valor por que vendeu o 
algodão em rama à metrópolei e o preço que poderia obter nos 
mercados internacionais. 

Vejamos, agora, como se comportou a industria metropo¬ 
litana nos seus fornecimentos de algodões manufacturados 
vendidos a Moçambique: Moçambique importou de fios de 
algodão e tecidos de algodão (branco, cru e estampado ou 
tinto), as seguintes quantidades e valores: 

No período d$ 1945 a 1947: 

7.508 toneladas no valor de 615.067 contos, o que nos dá 
o preço médio, por tonelada, de 

No quinquênio de 1948 a 1952: 

15.527 toneladas, no valor de 1.042.359 contos, o que nos 
dá o preço médio de Esc. 67.132$02, por tonelada. 

No quinquénio de 195S a 1957: 

18.409 toneladas, no valor de 1,182.409 contos, o que 
nos dá o preço médio, por tonelada, de Esc. 64.229$94. 

Não possuímos ainda os numeros referentes ao ano de 
1958. Entretanto, no período de 1945 a 1957, verifica-se que 
Moçambique comprou à industria têxtil metropolitana fios e 
tecidos de algodão com o peso de 41.444 toneladas, no valor 
de 2.839.835 contos, portanto ao preço médio, por tonelada, 
de 68.763$51. Não ise incluíram os tecidos em obra, mas sim¬ 
plesmente os fios e tecidos em peça, estes brancos, crus e 
tintos ou estampados. Isto quer-nos dizer que o algodão que 
Moçambique vendeu ao preço médio, por tonelada, de J2.028J54 
(é o preço médio referente ao período de 1945 a 1957), o com¬ 


prou, depois de manufacturado, a 68.763$51, ou seja 5.7 vezes 
o preço por que vendeu a rama de algodão. 

E o que pode provocar estranheza é o facto de, à medida 
que a metrópole ia pagando melhor o algodão a Moçambique, 
os preços de venda terem melhorado. O que parece absurdo 
justifica-se, no entanto, por o aumento do fornecimento de 
ramas por Moçambique à metrópole provocar a diminuição 
de compras no estrangeiro e, pprtanto, menor volume de custo 
na compra, da matéria-prima. Seria óptimo se a diminuição 
correspondesse ao beneficio que a industria têxtil estava tirando 
na compra de ramas em Moçambique e no ultramar português. 

Mas tal diminuição não correspondeu de modo algum ao 
benefício recebido, o que se prova facilmente se cotejarmos, 
ano por ano, os respectivos preços. 

Não podem existir dúvidas de que o preço das ramas for¬ 
necidas pelo ultramar atingiram por vezes uma diferença de 
preço que as situava muito abaixo dos' preços nos mercados 
internacionais. E, no auge da diferença, jamais a indústria 
têxtil vendeu de modo a corresponder a tal diferença. 

A posição parece, porém, inverter-se, isto é, as cotações 
internacionais desceram (!) tanto que a indústria têxtil recor¬ 
reu ao Governo no sentido de lhe ser dado auxílio que lhe 
permita continuar a manter as suas fábricas em laboraçãq. 

Na Assembleia Nacional, o deputado Eng,° Duarte do 
Amaral teve unia intervenção sobre a situação da indústria 
têxtil, da qual recortamos as seguintes passagens: 

«Já aqui referi a importância que tem na economia do 
País, mas de novo sublinho, porque é tão grande que não 
podemos andar distraídos sobre o seu valor nem sobre as 
repercussões económicas, sociais e políticas do seu possível ani¬ 
quilamento. Esta indústria, onde estão investidos, repito-o, 
miais de 4 milhões de contos, representa o trabalho de 30.000 
operários, com salários distribuídos na ordem de 500 rnii 
contos., 

«Tudo o que, portanto, se fizer para a tornar próspera é 
obra eminentemente nacional e por isso me atrevo a tomar 
mais tempo... 

«Se quisermos apresentar, em linhas gerais, um esquema 
actual da indústria têxtil algodoeira— disse a seguir —pode¬ 
mos agir —segundo creio —que há uma parte dela que se 
mostra com uma estrutura industrial moderna, ao passo que 
outra se apresenta com uma estrutura industrial de todo 
obsoleta. 

«A primeira é constituída pelas fábricas, antigas que sc 
conseguiram adaptar e modernizar a tempo e pelas que foram 
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criadas de novo já depois da última guerra; aquele segundo 
grupo foi o das fábricas que por incapacidade dos seus diri» 
gentes ficaram paralisadas e 0 daquelas que, por várias razões 
estranhas a própria vontade dos proprietários e entre as quais 
se contam a falta de crédito adequado e um errado e preju¬ 
dicial condicionamento industrial, foram impedidas de se de¬ 
senvolverem. Logo se viu que as primeiras unidades rejuve¬ 
nescidas e com capacidade muito aumentada e sobretudo as 
unidades novas representavam para a indústria já estabelecida 
um perigo de morte. 

«Um perigo de morte, mas também uma injustiça. Quer 
dizer, em vez de se cumprir a lei e de estudar uma reorga¬ 
nização de toda a indústria, procurando agrupar as fábricas, 
dar-lhe? dimensão capaz e modernizar-lhes o equipamento 
fabril, os processos de exploração e de administração, actuou-se 
como se não existisse a Lei n.° 2.005 de fomento e reorganiza¬ 
ção industrial e deixou-se que fortes unidades fizessem uma 
pressão fatal sobre as mais fracas, a ponto de se chegar onde 
se chegou». 

Referiu-se, depois, o ilustre deputado ao estudo da reor¬ 
ganização da indústria, para o que havia sido, em fins de 1955, 
princípios de 1956, nomeada uma comissão que no fim de 
Janeiro de 1959 já tinha reunido 25 vezes, mencionando a 

K tjue, segundo elementos fornecidos pelo deputado 
Irigo de ..Carvalho, existiam nos armazéns de Leixões 
100.000 contos de algodão armazenado, sem aplicação imediata, 
e ao facto de os tecidos nacionais estarem a ser batidos no 
ultramar pela concorrência dos tecidos japoneses que passam 
por Macau e aí se nacionalizam, concluindo, a tal respeito: 

«Quanto à exportação e quanto a outros problemas de 
tipo comercial, creio que tudo está a correr de molde a 
haver esperança de bons e imediatos resultados. Pelo menos 
os interessados, que estão em contacto com o Sr. Secretário 
do Estado do Comércio, mostram-se contentes e optimistas e 
nós estamos igualmente confiantes nas qualidades de decisão 
do ilustre homem público». 

À propósito da falta de organização, disse o Sr. Enge¬ 
nheiro Duarte do Amaral: 

«Outro problémia se me afigura grave, Uma indústria 
em crise e parcialmente em grave crise não tem organização 
que a represente; há uma comissão mas não há organização. 
Ê porquê? Diz-se, sem se pedir segredo, que a pequena e 
média indústria não tem tido força para criar uma organização 
e que certa grande indústria o tem impedido, sobretudo para 
garantir a sua influência junto do Estado». 


, ,R®% e ’ se depois à tributação exagerada sobre algumas 
ftoricas e às repercussões sociais e políticas do problema. 

' Sucede, entretanto, que,o Jornal da Comércio, de 26 de 
Jnnho ultimo, publica, finalmente, sob o título «A crise da 
indústria têxtil algodoeira» e o subtítulo «e as medidas toma¬ 
das pelo Governo— Criação s do Fundo de Estabilização do 
Algodão», longo noticiário contendo as medidas promulgadas ® 
uma nota ou informação do gabinete do secretário de Estado 
do Comércio. 

Na informação do mesmo gabinete diz-se a certa altura: 
_ «Com a criação do Fundo de Estabilização do Algodão o 
Governo visa os seguintes objectivos: 

d.o—Assegurar à produção ultramarina de algodão a 
continuação dos .preços que presenteinente lhe são pagos, em¬ 
bora estes se situem, hoje, sensivelmente acima dos preços 
correntes nos mercados internacio na i s . 

«2.° —Permitir a criação de condições que nesta conjun¬ 
tura desfavorável possam assegurar a continuidade da labo- 
ração normal da indústria, de forma a manter-se quanto pos¬ 
sível o nível do emprego industrial. Para tanto:— a) Sem 
prejuízo do preço pago ao ultramar e sem alteração dos 
preços dos algodões de tipo I e II serão reduzidos por quilo 
de fio tecidos exportados dos III e IV; b) Será concedida a 
importância que corresponde à diferença entre o preço interno 
do algodão e o mais baixo preço obtido em mercado livre, 
pela concorrência internacional». 

«Publica o mesmo jornal os diplomas tendentes a resolver 
0 assunto, dizendo-se no preâmbulo de um deles- o seguinte: 

«Com o Fundo de Estabilização do Algodão, que o pre¬ 
sente diploma cria d regula, procura-se habilitar a Secretaria 
de Estado do Comércio, por exclusiva actuação no plano 
comercial, a. continuar a assegurar, à produção ultramarina, 
o preço por que a Metrópole presentemente paga o algodão e, 
à industria, condições de manutenção de uma exportação para 
o estrangeiro ao nível dos anos anteriores e que se traduz por 
cerca de 350 mil contos atiuais. 

< «Seria, no entanto, altamente prejudicial para o futuro da 
nossa economja algodoeira se aqueles; que por ela são respon¬ 
sáveis tomassem como solução suficiente e definitiva o Fundo 
de Estabilização dos preços do algodão, cujo funcionamento 
não pode deixar de se ter por transitório e que valerá sobre-, 
tudo ná medida.ém que permita o começo de reorganização 
do sector algodoeiro em condições que não sejam as da per¬ 
turbação inerente a um; estudo de acentuada depressão», r.' 

E, um pouco adiante, acrescenta-se: ; 1 
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«Perante esta descida brusca dos preços do algodão no 
mercado internacional © até se saber em que essa baixa tende 
a ésíabílizar-se, ou, pelo contrário, é puramente ocasional, não 
pareceu justo nem conveniente pedir às províncias ultramarinas 
o sacrifício dos preços que actualniente recebem», 

Termina o preâmbulo de que estamos transcrevendo algu¬ 
mas passagens, dada a absoluta impossibilidade de o transcre¬ 
vermos na íntegra, com o seguinte: 

«O Ministério do Ultramar, aceitando que a metrópole não 
se obrigue a adquirir mais de 4.500 toneladas de ramas baixas 
(V e VI), dá também uma importante contribuição para a 
solução do problema. 

«Apesar disso a Comissão Reguladora do Comercio de 
Algodão em Rama fará quanto estiver ao seu alcance para 
estimular a indústria no sentido do máximo consumo daquelas 
ramas». 

De tudo isto depreende-se a intenção firme do Governo 
da Nação de manter os preços do algodão produzido no ultra¬ 
mar, com o que só temos que nos regozijar, embora repre¬ 
sente um acto de mera justiça, pois pelos números que já 
indicámos se verifica que os produtores ultramarinos bem 
merecem isto e muito mais. Mas.., há sempre alguma coisa 
que nos impõe à maior atenção para a solução definitiva do 
problema e, até, para a maneira como se encarou. E tentare¬ 
mos, portanto, continuar a tratar o assunto. 


• 

As indústrias têxteis e dos óleos e a produção 
de algodão no Ultramar—3 

Expusemos já, em cartas anteriores: 

,a) Como a cultura do algodão, no ultramar, conseguindo 
elevar o nível económico e social das populações nativas de 
Moçambique, representou uma ajuda notável para a economia 
metropolitana, embora com sacrifício dos produtores ultrama¬ 
rinos; 

b) O valor da contribuição de Moçambique para a Ba¬ 
lança de Pagamentos da Nação, resultante da produção algo¬ 
doeira e algumas discussões provocadas pela crise de parte 
da indústria têxtil metropolitana que levaram o Governo a 
legislar no sentido de resolver a crise, bem como a intenção 
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claramente manifestada pelo Governo de manter os preços 
das ramas de algodão produzido no ultramar. 

Hoje, vamos continuar a discussão do assunto, no sentido 
de o esclarecer ou tentar fazê-lo. 

Antes de mais nada, vamos apresentar os elementos 
colhidos sobre as cotações do algodão na Bolsa de Nova 
Iorque. 

Possuímos apenas elementos acerca das cotações na Bolsa 
de Nova Iorque desde Junho de 1953 e para pouparmos 
tempo daremos a cotação mais alta no último mês de cada 
ano, desde esse ano até 1958, e a cotação de Maio do ano 
corrente, última do nosso conhecimento: 

De 16 a 30 de Junho de 1953 a cotação manteve-se a 
34,15 cêntimos, por libra-peso, ou seja, a 28$00 o dólar, o 
quilo a 21$11; de 1 a 8 de Dezembro de 1953 o quilo cotou-se 
a 2$74; em 6 de Dezembro- cie 1954 o quilo cotou-se a 21$57: 
em 6 de Dezembro de 1955, o quilo cotava-se a 21$57 e em 
12 do mesmo mês a 21$50; de 4 de Dezembro de 1956, o quilo 
cotava-se a 21 $24 e ©tu 11 do mesmo a 21$42; de 3 de De¬ 
zembro de 1957 o quilo cotava-se a 22$38 e em 10 a 22$69; 
em 1.1 de Dezembro de 1958 o quilo de algodão cotava-se a 
22S10. 

Finaliiiènte, em 11 de Maio de 1959, as cotações da Bolsa 
de Nova Iorque acusavam os seguintes valores: 

Disponível, o quilo, a 22$40; para Julho, o quilo, a 21$76: 
Acera (íay fermented) a 23$44; Venezuela, a 25$89. 

Na Bolsa de Londres, em Maio de 1959, as cotações 
eram de 294 a 298 xelins por quintal, ou seja o preço médio 
por quilo a 23(31,6. 

Verifica-se, por estas cotações, que o algodão sofreu ligei¬ 
ras variações na Bolsa de Nova Iorque, notando-se uma pe¬ 
quena valorização em 1959, cm relação a 1953, valorização 
que atinge os 10 por cento. 

E exceptuamos o mês de Dezembro de 1953, em que as 
cotações a preço inferior a 21$00, mas superior aos 20$50, 
nunca desceram a menos de 20$74, cotação que se verificou 
apenas ein 17 de Novembro de 1953, para em 24 do mesmo 
mês subir para 20$92 © depois, em Dezembro, voltar aos 
20$74. '■ 

Como já^ mostrámos anteriormente, o algodão moçam¬ 
bicano fornecido a metrópole acusou no último ano, 1958, o 
seu maior valor, com o preço médio de 15$26,3 por quilo, e 
no período de 1953 a 1957 o preço médio foi de 14$30,5, ou 
seja cerca de dois terços da cotação de Nova Iorque. 
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E J natural que exista alguma diferença na qualidade, 
entre o algodão produzido no ultramar e o cotado em Nova 
Iorque, mas o algodão ultramarino tem melhorado muito nos 
últimos tempos. A sua escolha é melhor e mais cuidada e a 
prova é que. actualraente, ficam em Moçambique cerca de três 
mil toneladas de algodão de tipo inferior que não é adquirido 
por preço algum, contra a própria vontade dos concessionários 
algodoeiros, pelo que somente os produtores são prejudicados. 

As medidas tomadas pelo Governo Central, no sentido 
de se manterem os preços das ramas ultramarinas, não deixam, 
pois, de ser inteiramente justas, visto que tais preços estão, 
ainda longe das cotações internacionais, pelo menos no que se 
refere aos algodões dos tipos superiores. 

Sc considerarmos o preço médio das ramas exportadas 
para a metrópole pelo ultramar, verificaremos que ele é, e foi 
sempre, inferior ao preço dos mercados internacionais. 

Pode ser <jue de facto os preços das ramas inferiores 
ultramarinas sejanf superiores aos das ramas exóticas, mas a 
diferença dos preços fixados para as ramas de melhor quali¬ 
dade ultramarinas, em relação te similares estrangeiras, são 
também muito diferentes e neste caso a vantagem concedida 
à industria metropolitana cobre, muito de longe, as desvanta¬ 
gens dos preços naquelas ramas, isto é, a industria têxtil me¬ 
tropolitana beneficiou sempre e continua a beneficiar de um 
melhor preço. 

A prova de que assim sucede é que parte da industria 
têxtil metropolitana—a tal que se apetrechou e instalou em 
condições, segundo os próprios defensores das medidas tenden¬ 
tes a debelar a crise da outra parte menos favorecida (ou 
menos avisada, diremos nós) —continua próspera e a exportar 
em concorrência internacional os seus fios e produtos fabri-, 
cados. 

Mas, mesmo assim, vamos mostrar uma outra faceta dos 
preços das ramas de inferior qualidade. 

Tendo corno certo que os preços das ramas de inferior 
qualidade ultramarinas, os tais tipos V e VI, são superiores 
aos das ramas do estrangeiro similares, do que aliás não po¬ 
demos duvidar, vejamos o que tem sucedido com os produto» 
fabricados com tais ramas exportadas para o ultramar, 

Vamos servir-nos, para exemplificarmos, das importações 
feitas por Moçambique desde 1954 a 1957. 

/ Indicaremos a seguir os preços médios por quilo de 
cobertores importados nos respectivos anos e doe países 
seguir indicados: 




Ano de 1954: Metrópole, 34$28,5; Alemanha, 37158} 
Itália, 17$77; Japão, 65?39. 

Ano de 1955: Metrópole, 33$47,7; Alemanha, 22138,6; 
Itália, 18$19,8: Japão, 15$31,7. 

Ano de 1956: Metrópole, 32$40; Alemanha, 21§67: Itá¬ 
lia, 18$22,7; Japão, 15$30,4. 

Ano de 1957: Metrópole, 31$36; Alemanha, 23$85,3; 
Itália, 18$24,6; Japão, 15$75,3. , 


Só as medidas pautais e restrições impostas para a im¬ 
portação de cobertores ou tecidos de origem estrangeira im¬ 
pede que Moçambique se abasteça de tais mercadorias, pois,' 
além^ do preço, temos de confessar que, até na qualidade e 
padrões, a indústria metropolitana fica diminuída, quando em 
confronto. 

Tais medidas proteetoras conseguiram fazer com que a 
importação de cobertores italianos que em 1954 foi do valor 
de 2.799 contos, não obstante a diferença importante dos 
direitos que já nessa data tinham de pagar, descesse em 1957 
para 642 contos. 

Ás importações de cobertores -estrangeiros atingiram, em 
1954, 3.132 contos, em 1955, 2,205 contos e em 1956, 2.445 
contos, mas em 1957 desceram para 1.293 contos. 

Resta ainda acrescentar que a Itália nos vendeu em 1953 
cobertores no valor de 2.796 contos e em 1952, ano em que 
se lançou na conquista do nosso mercado, nos forneceu cober¬ 
tores no valor de 1.599 contos, mas ào preço de 15$63 por 
quilo, enquanto que a metrópole no-los vendeu ao preço de 
42$37,8 por quilo, isto e, a industria têxtil da metrópole ven¬ 
deu ,a Moçambique cobertores por 2,7 vezes o preço dos 
fornecidos pela Itália. ' 

Isto diz-nos alguma coisa acerca da indústria metropo¬ 
litana. 

Se considerarmos que as vendas da metrópole de cober¬ 
tores a Moçambique ultrapassam sempre o montante dos dez 
milhares de contos, podemos chegar à conclusão de que Mo¬ 
çambique paga, e cobre bem, a diferença existente nas ramas 
baixas que fornece à industria têxtil metropolitana. 


Mas, para evitarmos ainda duvidas, vamos indicar as 
quantidades exactas dos cobertores vendidos pela industria 
metropolitana, em quilos e valores em contos, a Moçambique; 
desde 1952: 

Ano de 1952: quilos, 323.296; contos, 13.701. 1953: 
quilos, 274.870; contos, 10.892. 1954: quilos, 367,584; contos, 






12.603. 1955; quilos, 428.153; contos, 16.141. 1956: quilos, 
401.354; contos, 13.005. 1957: quilos, 407.004; contos, 12.764, 
Nestes seis anos Moçambique comprou à metrópole cober¬ 
tores com o peso de 2.202.261 quilos, no valor de 79.106 
contos, ou seja à média de 35$91,4 por quilo! _ 

Não será este preço compensador para a industrialização 
das ramas baixas que Moçambique vendeu à metrópole? 

E, mesmo que o não seja, não poderemos considerar a 
diferença de preço existente nas ramas de melhor qualidade 
que Moçambique íorneee, ainda no presente, por preço infe¬ 
rior ao dos mercados internacionais? 

O assunto não se esgotou ainda e como esta já vai longa 
continuaremos a tratá-lo. 


As indústrias têxteis e dos óleos e a produção j 

do algodão no Ultramar-4 

i 

Nas três cartas anteriores mostrámos como os produtores j 

do algodão ultramarino, tendo contribuído extraordinária c j 

valiosamente para a economia metropolitana — favorecendo j 

com preços de excepção a poderosa indústria têxtil metropoli- I 

tana e comprando-fhe os produtos manufacturados por preços j 

elevados • além dos limites do razoável,—estavam à _ beira de j 

ter de suportar os erros e imprevidências da mesma indústria, j 

â qual tanto auxiliaram, e para a qual estão ainda a contribuir, 
continuando a comprar-lhe os produtos por preços sempre J 

exagerados em relação aos similares estrangeiros. ; 

Sem deixarmos de reconhecer que o assunto das relações j 

entre os produtores ultramarinos e a indústria têxtil metro¬ 
politana merece maior desenvolvimento — o que oportuna- j 

mente pretendemos fazer —vamos hoje ocupar-nos de um j 

outro problema que aliás anunciávamos já no título destas j 

nossas cartas. ■■■[.■ 

Trata-se da indústria dos óleos instalada em Moçambique 
e das suas relações com os produtores ou vendedores da 
semente do algodão, bem como da situação ora face da eco¬ 
nomia da Nação. ■ 

Vejamos, em primeiro lugar, alguns números referente» à : 

•exportação de algodão e de sementes de algodão, nos dois úl¬ 
timos quinquénios: 


. No quinquénio de 1948 a 1952, exportaram-se 132.729 
toneladas de .algodão em rama e 98.475 toneladas de semente 
de algodão, tendo sido declarado corno valor da semente expor¬ 
tada, neste quinquénio, o valor de 109,511 contos, o que nos 
dá o preço médio, por tonelada, de 1.112$06. 

No quinquénio de 1953 a 1957, exportaram-se 163.831 
toneladas de algodão em rama, e exportaram-se 51.189 tone¬ 
ladas de semente de algodão, no valor de 48.338 contos, ou 
seja ao preço médio, por tonelada, de 944$30. 

Verifica-se que, tendo havido maior produção de algodão, 
no último quinquénio, se exportou menor quantidade de se¬ 
mente. 

A razão está no facto de, nos anos de 1956 e 1957, não 
ter havido exportação de semente de algodão e no ano de 
1955 apenas se terem exportado umas 600 toneladas de se¬ 
mente. 

Vejamos agora qual a exportação de bagaços da semente 
de algodão industrializada em Moçambique, no referido último 
quinquénio, em toneladas e contos: 

Exportação 


1958 . 

ANO 

Ton. 

. . 10,671 

Contos 

15.924 

1954 . 


. . 14.762 

23.245 

1955 . 

, . , . 

. . 15.891 

30.470 

1956 . 


, . 14.847 

23.351 

1957 , 


, . . 12,065 

17.802 


Total , 

, . . 68.226 

110.792 


Exportaram-se, portanto, neste quinquénio, 68,226 tone¬ 
ladas de bagaço de semente de algodão, com o valor total 
de 110.792 contos, o que nos dá o preço médio, por tonelada, 
de Esc. 1.623$89. 

Estes números representam o valor fiscal declarado no 
acto da exportação, apresentando-nos, entretanto, um dese¬ 
quilíbrio deveras notável entre um produto em bruto, ou seja 
antes de extraído o óleo e o subproduto, depois de extraído 
o mesmo óleo. 

E\ entretanto, de estranhar a diferença que nos apresenta 
o subproduto com um valor maior em 71,967 por cento que o 
valor da própria semente. 

Em parte, tal diferença deveremos atribuí-la à mais justa 
declaração quanto ao óleo exportado, mas, a maior diferença 
está na importância dos direitos aduaneiros de exportação, pois 
enquanto a matéria-prima (semente) paga uma sobretaxa bas- 
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tante exageradá tendente a proteger a industria local, o sub- 

S roduto (bagaço) nada mais paga do que a taxa estatística 
e um por cento que igualmente incide sobre a semente. * 
Assim se verifica que a inddstria local já goza de uma 
protecção pautai — a sobretaxa que incide sobre a semente 
exportada. 

.No entanto e apesar de tal protecção, a indústria local 
recebe a semente por preço muito inferior ao seu valor quando 
exportada, ou seja por menos de um terço do seu valor para 
a exportação. 

Verifica-se mais que os industriais dos óleos vendem e 
exportam : o bagaço da semente de algodão por um preço qüé 
é superior ao quádruplo do valor por que adquiriram a mesma 
semente. 

E 5 , porém, verdade que os mesmos industriais vendem ao 
mercado local o mesmo bagaço por cerca de metade do seu 
preço quando exportado, mas a quantidade vendida no mer¬ 
cado interno é insignificante quando comparada à exportada. 

De qualquer forma, o preço dò bagaço produzido pelas 
fábricas é vendido por estas por preço inferior ao que lhes 
custa a semente e resta-nos saber se a importância despendida 
com a semente que laboram não será coberta pelo valor do 
bagaço exportado. Estamos convencidos de que tal acontece,' 
isto e, que a semente é mais do que paga pelo próprio bagaço. 

Entretanto, a população de Moçambique tem consumido 
os óleos a preço deveras elevado em relação ao preço por 
que a,semente é vendida aos industriais e sempre superior ao 
preço do óleo de semente e de algodão nos mercados inter¬ 
nacionais e no próprio mercado metropolitano. 

Sucede sabermos de uma fábrica metropolitana que, im¬ 
portando semente de algodão de Moçambique, ao preço dos 
mercados internacionais e pagando direitos de exportação pela 
mesma semente quando sai de Moçambique — ficando-lhe, por¬ 
tanto, na metrópole por preço exagerado em relação da se-, 
mente adquirida pelos industriais de Moçambique—vendett 
o óleo produzido aos seguintes preços: no ano de 1958, 1 
entre 7$60 e 8$0Q, e, no ano de 1959, entre 8$00 e 8$50, 
variando os mesmos preços conforme a qualidade do óleo, 
mas jamais ultrapassando nos anos indicados o máximo que 
mencionamos. 

Decluz-se de tudo isto: 

l.o—Que a indústria dos óleos em Moçambique está a 
trabalhar em condições de laboraeão que deixam a desejar, 
pois a indicação do maior preço dos bagaços sobre òs óleos 
diz-nos quó tais bagaços são comprados por tão elevado preço 


por conterem—como contêm—elevada percentagem de óleo, 
pelo que são tratados no destino para aproveitamento do 
óleo, etc.: 

r: 2.°—Que Moçambique, cedendo as sementes para uma 
indústria ineficiente por preço inferior ao que poderia obter 
'do exterior, perde divisas, deixa de receber os direitos e... 
paga o óleo por preço superior ao do mercado internacional. 

Tudo nos leva à conclusão de que... cá e lá, más fadas há. 

0 assunto continua a oferecer-nos matéria para discussão 
e tentaremos esclarecê-lo melhor. 

Estamos procedendo à recolha de números exactos—tanto 
quanto possível — para tal fim, pelo que ficaremos hoje por 
aqui. 

A baixa de produção do amendoim e a cultura 
do algodão em Moçambique 

Não restam dúvidas de que Moçambique, num curto lapso 
de tempo, se transformou de país produtor e exportador de 
amendoim, com larga aceitação no mercado de Marselha— 
que era o mercado que regulava e cotava as oleaginosas— 
em país importador. No último ano importou-se amendoim 
de Angola para o consumo local. 

A várias causas se tem atribuído o facto, sendo a mais 
frequentemente apontada a da cultura do algodoeiro. 

Vamos hoje tentar fazer um ligeiro estudo a respeito 
da produção do amendoim em Moçambique. 

Socorrendo-nos de elementos estatísticos constantes dos 
volumes Comércio e Navegação e. Comércio Externo , em que 
se menciona todo o movimento das exportações de Moçam¬ 
bique, conseguimos colher os seguintes números: 

No decénio de 1917 a 1926, período em que as estatís¬ 
ticas mencionam , apenas as exportações dos territórios direc- 
tamente administrados pelo Estado, isto é, exceptuando os 
territórios de Niassa, Gabo Delgado e Maníca e Sofala, Mo¬ 
çambique exportou 127.456 toneladas de amendoim, ou seja 
ama média anual de 12.745,7 toneladas, Isto esta muito 
longe das 50.000 toneladas, que já vimos anunciadas como 
sendo a exportação anual de Moçambique. Segiunto os ele¬ 
mentos oficiais que consultámos, a nmior exportação suce¬ 
deu no ano de 1926 em qiie .se exportaram 21.533 toneladas, 




seguindo-se o ano de 1924 com 13.458 toneladas. Isto no que 
se refere ao decénio de 1917 a 1926; 

No quinquénio de 1926 a 1930, sem o distrito de Manica 
e Sofala e com a exportação de Gabo Delgado apenas no ano 
de 1930, Moçambique exportou 136.891 toneladas, com uma 
média anual de 27.378 toneladas e o máximo no ano de 1928 
em que se exportaram 34.636 toneladas de amendoim; 

No quinquénio de 1931 a 1935, sem o distrito de Manica 
e Sofala, Moçambique exportou 118.044 toneladas de amen¬ 
doim, com uma média anual de 23.609 toneladas, tendo expor¬ 
tado no aao de 1932 a quantidade de 33.277 toneladas e no 
ano de 1933 a quantidade de 30.345 toneladas; 

No mesmo quinquénio, Manica e Sofala exportou 478 
toneladas de amendoim, com o máximo de 194 toneladas 
em 1935; 

No quinquénio de 1936 a 1940 Moçambique, sem Manica 
e Sofala, exportou 109.453 toneladas de amendoim, o que 
nos dá uma média anual de 21.891 toneladas, e o máximo 
em 1936 com 37.166 toneladas; 

No quinquénio de 1941 - 1945, Moçambique exportou 
47.840 toneladas de amendoim', o que dá uma média anual 
de 9.568 toneladas. 

A exportação de amendoim, nos anos de 1946 a 1958, foi 
a seguinte: 

1946, com 16.599 toneladas; 1947, com 4.352: 1948, 
com 6.124; 1949, com 297; 1950, com 1.915; 1951, com 
1.521; 1952, com 3.131; 1953, com 4.241; 1954, com 1.854; 
1955, com 2.536; 1956, cora 3.633; 1957, com 74; e 1958, 
cora 4.313 toneladas. 

Finalmente, em 1959, importou-,se amendoim de Angola. 

Vejamos agora a exportação de óleos de amendoim: 

No decénio de 1917-1926, exportaram-se 669 toneladas 
com um máximo de 243 toneladas em 1921; 

No quinquénio de 1926-1930, exportaram-se 1.955 tone¬ 
ladas, o que dá uma média de 391 toneladas e um máximo 
em 1930 de 911 toneladas; 

No quinquénio de 1931-1935, exportaram-se 3.532 tone¬ 
ladas, o que dá uma média anual cie 706 toneladas e o máximo 
em 1934 de 1.053 toneladas; 

No quinquénio de 1936-1940, exportaram-se apenas, cm 
1940, 545 toneladas de óleos, mas exportaram-se óleos impró¬ 
prios para a alimentação num total de 4.063 toneladas; 

No quinquénio de 1941 a 1945, exportaram-se 3.856 tone¬ 
ladas de óleos próprios para a alimentação e 16.216 tonela¬ 
das de óleos impróprios para a alimentação, 
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Nos anos de 1946 a 1958 a exportação de óleos próprios 
para a alimentação registou-se assim: 

1946, com 1.709 toneladas; 1947, com 3.776; 1948, com 
3.194; 1949, com 1.738; 1950, com 1.862; 1951, com 1.081; 
1952, com 1.449; 1953, com 3.919; 1954, com 4.015; 1955, 
com 4.604; 1956, com 5.868; 1957, com 5.444; 1958, com 5.868. 

• E, quanto a bagaços de oleaginosas, temos as seguintes 
exportações: 

Nos anos de 1920 a 1926—em anos anteriores nada foi 
exportado—exportaram-se 3.454 toneladas de bagaços, ou 
seja uma média de 493 toneladas com um máximo de 658 
toneladas em 1924: 

No quinquénio de 1926-1930 exportaram-se 5.460 tone¬ 
ladas de bagaços, com uma média anual de 1.092 e um má¬ 
ximo em 1930 de 1.761 toneladas; 

No quinquénio de 1931-1935 a exportação atingiu 10.522 
toneladas, o que dá uma média anual de 2.105 toneladas e 
um máximo em 1933 de 3.428 toneladas; 

No quinquénio de 1936-1940 exportaram-se 5.796 tone¬ 
ladas? com um máximo em 1938 de 1.081 toneladas; 

No quinquénio de 1941-1945, a exportação de bagaços 
atingiu as 18.200 toneladas, com uma média anual de 3.640 
toneladas e um máximo em 1945 de 5.430 toneladas. 

Nos anos de 1946 a 1958 a ^exportação de bagaços de 
oleaginosas marcou os seguintes numeros: 

1946, cora 7.946 toneladas; 1947, com 10.598; 1948, com 
10.749; 1949, com 9.927; 1950, com 13.008; 1951, com 12.498; 
1952. com 15.672; 1953, com 19.949; 1954, com M0; 
1955', com 25.072; 1956, com 26.639; 1957, com 27.446; e 
1958, com 34.044. 

Por todos estes números se verifica: 

Que a produção do amendoim foi crescendo, aumentando 
em quantidade, até atingir o máximo da sua exportação em 
1928 em que se exportaram 34.636 toneladas, tendo-se man¬ 
tido com ligeiro decréscimo até 1932, Neste ano de 1932, 
exportaram-se 33.277 toneladas de amendoim e em 1933 a 
exportação atingiu, ainda, 30.345 toneladas. No «minquemo 
de 1936-1940, manteve-se a exportação a uma media anual 
de 21.891 e registou-se, novamente, em 1936 um máximo 
de 37.166 toneladas, que foi a maior quantidade até hoje 
exportada por Moçambique. A estas quantidades há que 
acrescentar o amendoim industrializado, que produziu nao 
,só o óleo exportado como todo o óleo consumido pela pro¬ 
víncia. 
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Tudo isto nos indica que a produção de amendoim se 
manteve em crescimento ate ao ano de 1936, referido como 
o máximo da exportação moçambicana. 

Estes números provam que não foi a cultura do algodoeiro 
a causa da diminuição da produção do amendoim. 

O algodão apareceu em regime de concessão em 1927, 
e a partir dessa data iniciaram-se os trabalhos de propaganda 
feita nas piores condições, isto é, sem estudos de qualquer 
espécie quanto a terrenos e até de variedades de sementes, 
pelo menos sem estudos sérios. 

. Desf,e 1927 a 1936, isto é, no primeiro decénio do algodão, 
feito sem estudos, o amendoim pesou cada vez mais nas 
nossas exportações, atingindo o seu máximo justamente ao 
último ano do decénio. 

Entretanto, a indústria dos óleos que, no início da cul¬ 
tura do algodão, era como que inexistente, foi-se desenvol¬ 
vendo e absorvendo parte do amendoim produzido, chegando 
ao ponto de não só abastecer a província como exportar a 
sua produção, exportando, simultâneamente, bagaços em quan¬ 
tidade razoável. 

Depois de 1937 a produção do amendoim caiu, quase 
verticalmente. 

Antes de dedicarmos algum espaço a possíveis razões 
da queda de produção, vamos dizer algo acerca do desen¬ 
volvimento da cultura do amendoim. 

Quem vive há uns quarenta anos em Moçambique deve 
saber que a principal produção e exportação de amendoim 
tinha, lugar no Norte, sobretudo no antigo distrito de ,Mo- 
çambique. 

■ . Ali assistimos e vivemos no período em que o amendoim 
mai01 ' desenvolvimento teve. Por conhecimento directo sabe¬ 
mos dos esforços e contribuição que nesse desenvolvimento 
empregaram o, então, governador do distrito-o falecido 
capitão Castro e Silva—bem como o chefe dos Serviços de 
Agricultura, engenheiro Fontoura. 

Adquiriu-se amendoim de qualidade--sementes selec- 
cionadas —umas, oriundas do estrangeiro, outras, vindas dos 
i Vizinhos distritos de Cabo Delgado e Niassa, ainda ao tempo 
:Sob a administração da Companhia do Niassa. 
si , As melhores sementes colhidas na região eram adquiridas 
pelo Estado, seleccionadas e distribuídas por regiões diferentes 
daquelas onde tinham sido colhidas, Realizou-se, finalmente, 
iljm grande trabalho de propaganda da cultura de amendoim. 

Quando se iniciou a cultura do algodão, aproveitaram-se 
os agentes de propaganda das concessionárias algodoeiras para 
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se fazer a propaganda do amendoim e foi em resultado desta 
propaganda que em Mogovolas, por exemplo, se registaram 
simultaneamente as maiores produções de algodão e de amen¬ 
doim, colocando esta circunscrição à frente de todas as outras 
áreas administrativas, em quantidades de algodão e amendoim 
produzidos. 

Os números indicados, e se atendermos em paralelo aos 
do algodão produzido no distrito de Moçambique, no pri¬ 
meiro decénio das concessões algodoeiras, mostrara-nos como 
o aumento do amendoim se processou à medida qoe o algodão 
se radicava. 

De facto, Moçambique exportou no primeiro quinquénio 
das concessões (1926-1930) 4.947 toneladas de algodão em 
rama. No segundo (1931-1935) passou a exportar dez mil 
toneladas e, no terceiro (1936-1940), a produção do algodão 
passou para 34.000 toneladas de rama. 

Subiu, depois, o algodão e desceu o amendoim? Sem 
dúvida, 

Mas, se analisarmos os fenómenos que tal provocaram, 
verificaremos! 

Que as sementes do amendoim não foram renovadas ou 
substituídas; que por toda a parte onde se podia produzir 
amendoim, não se procurou melhorar o produto e isto fez 
com que o nosso amendoim fosse classificado nos mercados 
consumidores como de inferior qualidade; que, sempre que 
havia falta deste produto nos mercados consumidores, o amen¬ 
doim de Moçambique era requisitado ou lhe eram estabele¬ 
cidos contingentes, que rebaixavam o preço a tal ponto que 
o produtor preferia comê-lo e diminuir a produção a vendê-lo 
ao desbarato; que a indústria local, também, devido aos 
tabelamentos por preços irrisórios, contribuiu de maneira 
efectiva e vultosa para reduzir a cultura de amendoim; que 
o comércio do interior, para se acautelar das consequências 
dos contingentes, tabelamentos e proibições de exportação, 
comprou sempre o amendoim com certa relutância e. por 
preços que o colocasse a coberto de todas as contingências e 
prejuízos resultantes das medidas tomadas e a tomar. 

Conhecem-se as representações e reclamações apresen¬ 
tadas pelos comerciantes dos centros de produção de amen¬ 
doim, acerca de medidas oficiais, sobre o comércio do amen¬ 
doim, 

For outro lado, sabe-se que a elevação do nível de 
vida do nativo levou este a fazer grande consumo do amen¬ 
doim e muitos produtores indígenas preferem hoje comê-lo a 
negociá-lo pelos preços tabelados. 
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Finalmente: não tem existido a assistência que outrora 
existia junto do nativo e o interesse pela melhoria da pro¬ 
dução do amendoim, como, por exemplo, no tempo do go¬ 
vernador Castro e Silva, do distrito de Moçambique. 

Quanto ao algodão, a existência dos concessionários algo¬ 
doeiros permitiu que se mantivesse a assistência indispensável 
para se melhorar a produção e aperfeiçoar a sua cultura. 
Os concessionários, por um lado, e os serviços oficiais, por 
outro —•devemos salientar a acção da Junta do Algodão e 
seus órgãos de estudo, como a C. I. C. A. — conseguiram elevar 
a produção do algodão a ponto de—por exemplo, no distrito 
da Zambézia —existirem zonas onde a produção média, por 
hectare, ultrapassa os mil è duzentos quilos, o que é magní¬ 
fico, e, em todas as áreas, se ultrapassarem normalmente os 
oitocentos quilos por hectare, o que é índice de boa cultura. 

Assim, não se pode deixar de concordar que o amendoim, 
pela falta de sementes seleccionadas e melhoradas, ou subs¬ 
tituídas, falta de assistência técnica e rebaixamento artificial 
de preços, com sacrifício dos produtores, tinha e terá, fatal 
e inexoravelmente, de diminuir cada vez mais a sua produção 
em Moçambique. 

' • 

Moçambique continua a merecer confiança 
dos capitalistas metropolitanos 
que conhecem as suas 



Referimos já o exemplo dado por capitalistas metropo¬ 
litanos que tendo capitais investidos em Angola e Moçam¬ 
bique e tendo ültimamente visitado esta Província, aqui rcsòl- 
veram investir mais capitais em novos empreendimentos com 
rendimento a longo prazo. 

Tratava-se de industriais com largos conhecimentos da 
vida destas duas Províncias, tendo um deles feito a sua 
vida nelas e nas mesmas investido capitais avultados há 
muitos anos. 

O facto, por se sucedler num período em que os aconteci¬ 
mentos que se estão desenrolando, ou estavam nessa data, no 
continente negro, é digno de menção e de se proclamar. 
As coisas ou acontecimentos na 0. N. U., em que Portugal 
ê atacado com sanha demoníaca e intenções malévolas até 
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ao cúmulo, parecem ter piorado e deveriam assustar aqueles 
que pretendessem fazer investimentos no sentido de con¬ 
tribuir para o desenvolvimento dos nossos territórios ultra¬ 
marinos, Deve ter esta finalidade toda a campanha baixa e 
repugnante lançada contra Portugal. ' 

Os factos, porém, não assustam, nem assustarão jamiais, 
aqueles que por aqui vivem ou aqui trabalham e investem 
os seus capitais com conhecimento das terras e das suas popu¬ 
lações. 

Em nenhum país do Mundo actual se vive tão descuida- 
dosamente como em Moçambique, na hora que atravessamos. 
Afirmou-nos isto um ilustre visitante ainda há momentos, 

Assim sucede, de facto e com toda a razão. Quem não 
deve, não teme. E os territórios ultramarinos portugueses 
nada devem senão a Portugal, ou seja à própria nacionalidade. 
Assim o reconhecem aqueles que por aqui passam, justamente 
como os naturais que se sentem protegidos e defendidos sob 
a bandeira das quinas. 

Ültimamente, realizou-se ao norte de Moçambique, no 
Namialo, uma grande festa de confraternizaãço dos empre¬ 
gados da Companhia dos Algodões de Moçambique, conces¬ 
sionária algodoeira na região. Alí compareceram mais de 
400 convivas, tudo família dos empregados da empresa. Vie¬ 
ram, propositadamente, de Lisboa, dois dos administradores 
para assistirem como convidados. 

Antes de partirem de regresso, os dois administradores 
resolveram comunicar ao seu pessoal os planos para novos 
investimentos destinados a melhorarem as condições de vida 
do pessoal e a construírem um índice de progresso nos di¬ 
versos locais onde a empresa possui instalações. Para és 
melhoramentos a fazer tinham sido votados pela administração 
alguns milhares de contos. 

Trata-se da asfaltagem das ruas ou locais onde existem 
instalações da Companhia, de modo a evitar as lamas e 
maus pisos resultantes dos temporais e chuvas violentas que 
normaimente caíam na região. Além deste importante e 
dispendioso melhoramento, vai ser substituída a instalação 
do fornecimento de lüz e energia nalguns dos locais de tra¬ 
balho e instalações, substituindo a velha energia de corrente 
contínua por alterna, melhoramento que também vem bene¬ 
ficiar o pessoal ..da empresa e dos que h volta dela vivem, 
pois, em muitas povoações onde a empresa tem instalações, 
a luz é fornecida pela mesma. 

Construções várias serão melhoradas e outras erguidas 
de novo. A Companhia dos Algodões de Moçambique fez 
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construir nalguns dos seus centros industriais escolas, igrejas 
e centros de diversão, com campos de jogos, de tiro ao alvo, 
parques infantis, etc. 

Todas estas instalações vão ser melhoradas de modo a 
transformar em definitivas algumas que tinham carácter pro¬ 
visório ou não estavam ainda concluídas. Para tudo, repe¬ 
timos, resolveu a Companhia votar verbas que atingem mi¬ 
lhares de contos. 

Este facto indica-nos a confiança que esta empresa^ tem 
em Moçambique e constitui um exemplo digno de ser meditado 
e seguido pelos demais capitalistas nacionais. 

Moçambique continua a desenvolver-se na maior paz^c 
sossego, Podem os abutres esvoaçar à vontade que aqui não 
encontrarão carne para comer, A gente de Moçambique vive 
e quer viver. 

i 


O «negócio» da semente do algodão. 

Cerca de duzentos mil contos perdidos em dois anos 
para protecção de uma indústria 

O «negócio» da semente do algodão é um testemunho 
formal para a condenação da protecção indiscriminada a 
indústrias estabelecidas sem possibidades económicas ou mal 
estruturadas. 

A sua existência condena em absoluto a industrialização 
em moldes que não obedeçam a experiência e a um regiimq 
de liberdade absoluta tanto em concorrência como na pro¬ 
dução. 

A protecção, em grande parte dos casos correntes, da 
industrialização feita em países novos e mal estruturados^ 
pode resultar em prejuízos graves para esses países.; 

Industrializai' sem capitais, técnicos e experiência, pode 
representar perigo grave para a economia local. 

O caso da industria local dos óleos é um flagrante 
exemplo. 

Não obstante a existência de um estudo, mandadoi fazer 
eom a melhor das intenções, os factos e os números provam 1 
e a indústria local dos óleos não está em circunstâncias 
servir a economia da Província, antes representa um en¬ 
cargo e prejuízo avultado. 


E’ a conclusão a que temos.de chegar perante o exame 
dos números e resultados obtidos. 

Vamos, pois, apresentar números que provam esta afir¬ 
mação: 

A semente do algodão entra no cálculo para a fixação, 
do preço do algodão a adquirir pelos concessionários ao nativo 
com o preço de 389$26 por tonelada. 

Contra o que o articulista do Notícias, Sr. António Ca-, 
bral, afirmou no seu artigo publicado naquele jornal tde 
17 do corrente mês, sob b título «A Semente do Algodão»,; 
a semente é paga ao produtor nativo peloi preço de 389$26 
a tonelada. Lamentamos ter de fazer este esclarecimento' 
que aliás já tínhamos feito ao referido Senhor, procurando 
esclarecê-lo sobre o que se passa cora a semente. 

Sucede mais que, em face do despacho que fixou as 
condições de fornecimento da semente de algodão por parte 
dos concessionários algodoeiros às fábricas locais de óleos, 
os mesmos concessionárioís, não concordando com tais con¬ 
dições, expuseram ao Governo sobre a situação e aspectos 
económicos da questão, propondo-se entregar ao. Governo 
toda a semente disponível ao preço que lhe tinha sido fixado 
para a compra do algodão-caroço (os 389$26 por toneladas) 
podendo o Governo exportá-la ou fazer dela o que enten¬ 
desse e arrecadar a diferença obtida para mais dos 389$26 
para lhe dar o destino que o mesmo Governo entendesse. 

Ao mesmo tempo, na referida exposição e particular¬ 
mente, davam conhecimento que a semente do algodão tinha 
no mercado internacional um valor muito superior ao refe¬ 
rido. Estava nessa altura a ser paga FOB a cerca de 2$50 e 
quilo. 

Não deve admirar esta cotação de 2$50 se soubermos 
que os bagaços se vendem, ou venderam, a 2$40 o quilo e 
são exportados com o valor fiscal —valor que c sempre infe¬ 
rior ao valor real por deste se deduzirem despesas várias — 
de 1,530136 em 1959 e 1.470$83 em 1960, isto valores em 
média por tonelada. 

Entretanto, vamos apresentar alguns valores obtidos pela 
semente em mercados africanos: 

No Lint Marketing Board, na Oganda, registaram-se ás 
seguintes cotações ou preços nos leilões ali efectuados: 

Novembro de 1959 a Março de 1960, venderam-se 100,000 
toneladas ao preço de 464 shelings por tonelada; 

Em Abril de 1960 venderam-se 9.000 toneladas ao preço 
de 432/35 shelings por tonelada; 
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Em 19 (te Novembro dc 1960 venderam-se 10.000 tone¬ 
ladas ao preço de 408/12 por tonelada; 

Em Dezembro de 1960 venderam-se 10.000 toneladas ao 
preço de 411/73 por tonelada; 

Era Janeiro de 1961 venderam-se 50.000 toneladas ao 
preço de 508/72 por tonelada; 

Em 5 de Março de 1961, venderam-se 7.000 toneladas ao 
preço de 533/94 shelings. por tonelada. 

No Tanganica, no mercado de Muanza, junto ao lago 
Vitória, foram leiloadas e vendidas as seguintes quantidades 
de semente: 

Em 3 cte Julho de 1959, venderam-se 7.000 toneladas 
ao preço de 366/23 shelings por tonelada; 

Em 17 de Julho de 1959, venderam-se 6.500 toneladas ao 
preço de 340/07 por tonelada. 

Em 1 de Setembro de 1959, venderam-se 7.009 toneladas 
ao preço de 339/01 por tonelada; 

Em 2 de Outubro de 1959, venderam-se 7.500 tonela¬ 
das ao preço de 393/92 por tonelada; 

Era 16 de Outubro de 1959, venderam-se 5.700 toneladas, 
ao preço de 404 shelings por tonelada. 

De Janeiro a Agosto de 1960 venderam-se 19.900 tone¬ 
ladas ao preço de 3 dü shelings por tonelada; 

Em 1 de Setembro de 1960 venderam-se 5,800 toneladas 
ao preço de 429/32 shelings por tonelada. 

Toda a semente referida foi leiloada e vendida ensacada. 

Entretanto é conveniente registar e ter em consideração, 
que as vendas foram feitas nos locais dos leiloes muito dis¬ 
tantes do litoral e portanto há que acrescentar as despesas 
até bordo. 

Alguma semente de segunda na Uganda e da qualidade 
Bno Tanganica foi vendida por preços inferiores (desde 
161 a 444 shelings) mas a quantidade desta semente obtida 
dos algodões-caroço com classificações inferiores oscila entre 
10 a *15 por cento do total da produção. 

Por estes números facilmente se chega à conclusão de que 
cotação de 2$50 FOB indicada pelos concessionários quando 
se propuseram entregar ao Governo a semente disponível 
por 389$26 porque a pagavam, é absolutamente certo. 

Há que contar que o preço FOB inclui, além das despesas 
com o carregamento até bordo, os direitos dc exportação. 

Em face destes números vejamos os valores que se obte¬ 
riam da semente de algodão se a exportássemos. 

Desde a data da determinação do valor da semente, ou 
seja de Agosto de 1959 a fins de Julho de 1960, as concessio¬ 


nárias entregaram às fábricas de óleos, locais, 63.376 toneladas 
de, semente de algodão que lhes foi paga pelas fábricas ao 
preço médio de 357$79,72, ou seja por a importância total 
í de 22.675.500$00 (números redondos). É curioso notar que os 

concessionários pagaram tal semente por cerca de 2.000 contos 
mais do que a importância recebida dos industrias. 

‘ Se a .semente fosse exportada pelo Governo (ou por qual- 

: quer outra entidade), mesmo que se vendesse ao preço de 

2$00 por quilo, receberia nada menos de 126.777 contosl 
Deduzindo o preço a pagar aos concessionários de 389$26 
", por tonelada, porque a colocavam à disposição do Governo, 

jeste receberia a mais a importância superior a uma centena 
de milhar de contos 11! 

.3 E entrariam na Província à volta de 160.000 contos em 

divisas. 

I O Governo receberia somente em direitos de exporta- 

1 ção mais de duas dezenas de milhares de contos. 

I Vejamos, agora, o ano seguinte: 

| Desde Agosto, inclusive, de 1960 a Março de 1961 os 

| concessionários algodoeiros entregaram a indústria de óleos 

j local 72.769 toneladas de semente ao preço médio de 338$75,' 

I o que nos dá 24.650.498$75. Os concessionários pagaram 

1 tal semente por 28.326,060$94, pelo que perderam na opera- 

I ção 3.675 contos. 

■f Se a semente fosse exportada pelo Governo, conforme 

; a proposta dos concessionários, haveria um lucro para o Go» 

| verno da ordem dos 117 milhares de contos. 

1 E a província receberia divisas em montante da ordem 

I dos 180 milhares de contos. 

I Moçambique deixou de receber mais de duas centenas 

j de milhar de contos, nestes dois anos, importância que po- 

! deria aplicar nas infra-estruturas tão necessárias ao desen- 

j volvimento da província. 

I Continuaremos, entretanto, pois o assunto presta-se a 

Í tal e bem o merece. 


! 
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' 0 «negócio» da semente do algodão. 

È incompreensível que pagando a indústria angolana 

e metropolitana à volta de quatro vezes mais 
pela matéria prima venda o óleo mais 
barato que a de Moçambique 

Alguém de quem não nos parece lícito duvidar afirmou- 
-nos, em tempo, que a indústria dos óleos de Moçambique 
estava a produzir com prejuízo. 

Houve mais quem nos afirmasse que a situação era ele 
tal ordem que obrigara o respectivo Grémio a pedir e a 
pagar a colaboração de um distinto técnico da Junta do 
Comércio Externo, técnico que fizera parte da comissão que 
este Organismo oficial nomeara para estudar o problema da 
industria dos óleos em Moçambique e em cujo trabalho se 
fundamentou o despacho que regula a compra da semente 
do algodão aos concessionários algodoeiros por preços encon¬ 
trados segundo fórmulas de tal estudo. 

Tudo isto, repetimos, nos foi afirmado por quem julgamos 
de boa fé, mas.., 

O que se passa em Angola e na Metrópole, com indústrias 
similares, prova-nos que há na indústria local algo que não 
funciona bem e que Moçambique está a ser prodigiosamente 
prejudicado: 

Com efeito: 

Uma fábrica que cm Setúbal trabalhou semente de algodão 
comprada nas províncias ultramarinas portuguesas pelos pre¬ 
ços do mercado internacional vendeu os seus óleos em 1958 
a 7$60 e em 1959 a 8$00 o quilo. 

A semente ficava à mesma fábrica à volta de 2$50 em 
Setúbal, jpelo que temos que admitir que este preço, depois 
de deduzidos 700$00 por tonelada para despesas até à fábrica, 
atinge 5,3 vezes mais que o preço porque as fábricas pagam 
a semente em Moçambique. 

Se a fábrica de Setúbal industrializasse a semente que 
as fábricas locais trabalharam era 1960, ela pagaria a seinepte 
por um preço de 130.984.200$00. Ora, já vimos que as fá¬ 
bricas locais pagaram apenas 24 milhões 650.498$75. pelo 
qu,e tiveram a seu favor um benefício de 106.333,()91$251 

Como se compreende, pois, que vendendo as fábricas 
locais o óleo por preço superior ao da fábrica de Setúbal 
apresentem prejuízos? 

Não se pode alegar de modo algum, que as imposições 
fiscais são, em Moçambique, maiores que as da Metrópole. 




Ao contrario, todos sabemos que na Metrópole os tributos 
são mate pesados. Bastará informar que na Metrópole, os 
seus habitantes pagam per-capita, só para o Estado, cerca 
de um conto de réis, mas se lhe adicionarmos os impostos 
para as autarquias locais e organismos corporativos e dè 
ordem social, a capitação per-capita atingirá muito próximo 
de 1.5Q0$u0. Só para as Caixas de Previdência e demais 
serviços sociais a indústria metropolitana paga 16 % sobre 
os salários pagos ao seu pessoal, além de 5 por cento pagos 
pelo próprio pessoal que, ao fim e ao cabo, sai da própria 
Indústria. 

Não se pode, pois, alegar algo a favor da indústria de 
Moçambique, em relação à indústria metropolitana. 

Quanto a Angola passa-se o seguinte: 

A fábrica da «Cotonang» pagou aos concessionários a 
semente por 1$30, isto em 1960, vendendo o óleo no mer¬ 
cado interno por 9$50 o quilo. 

Se a indústria local pagasse a semente pelo mesmo preço 
que a «Co tonang»,' teria pago, pelas 72.769 toneladas adqui¬ 
ridas de Agosto de 1960 a Março de 1961, nada menos que 
94.599.700$00. Como só pagou os 24.650.908175, temos 
(ama diferença, a favor da indústria local, da ordem dos 
69.949.201 $251 

Também sabemos que os impostos quanto a indústrias 
não são era Moçambique maiores que em Angola. 

Contudo a indústria angolana vende o seu óleo por menos 
dez por cento que a de Moçambique. 

Vamos, porém, apresentar alguns números quanto a in¬ 
dustrialização em Moçambique. 

Antes de tal fazer vamos informar que em Angola, a 
fábrica da «Cotonang», em Malange, segundo informação do 
relatório do Banco de Angola, referente ao ano de 1959, tendo 
trabalho, em seis meses de 1959, semente de algodão com 
o peso de 11.239 toneladas, produziu 1.535 toneladas de óleo, 
3.836 toneladas de bagaço e 380 toneladas de fibrilha (linters). 

Assim, a mesma fábrica apresenta-nos as seguintes per¬ 
centagens na extraeção: 

Para o óleo, 13,657 por cento; 

Para o bagaço, 33,1311 por cento; 

Para fibrilha, , 3.3810 por cento. 

Entretanto, para as fábricas de Moçambique, nós atri¬ 
buímos as seguintes percentagens: 

Para o óleo, 10 por cento; 

Para o bagaço, 40 por cento; 

Para a fibrilha, 3,3 por cento. 





Note-se que no estudo feito pela Comissão de técnicos 
da J. C. E. a que atrás referimos se indicam as seguintes 
percentagens a obter da semente de algodão: 

15.5 por cento de óleo, ou sejam 13,84 por cento de óléo 
refinado; 

38 por cento de bagaço; e 

3.5 por cento de fibrilha. 

Nós alteramos para os nossos cálculos a percentagem do 
óleo para os 10 por cento. 

Esclarecido isto, vamos elaborar um cálculo para os va¬ 
lores a obter das 72.769 toneladas de semente adquirida pelas 
fábricas locais no período de Agosto de 1960 a Março de 1961. 

Produtos produzidos, segundo as percentagens referidas: 

Óleo: — 72.769 X10:100=7.277 toneladas; 

Bagaço: —72.769 X 40:100=29.107 tonejadas; 

Fibrilha: - 72.769 X 3,3:100=2.401 toneladas. 

Valore3 obtidos: 

Da exportação: 

óleo: - 2.238 toneladas x 6.897$66=15.437.000100; 

Bagaço:—25.787 toneladas x 1.665$06 = 42.917.000$00; 

Fibrilha: —3.401 toneladasXl-500$00 (?)=3.601.5QQ$G0; 

Total do valor da exportação, 61.955.500$00. 

Vendas no mercado interno: 

5.039 toneladas de óleo x 10.000$00=50.039.000$00. 

3.320 toneladas de bagaço x 900$00=2.656.000$00. 

Soma das vendas, no mercado interno, 52.695.000$00. 

Temos, por esta forma, uma produção no valor de 114.450 
. mil e 500 escudos. 

Os preços indicados para os valores exportados figuram 
já pelo valor fiscal, isto é, menos que o valor líquido das 
despesas para o embarque, taras, etc., etc. 

Assim, apenas temos que entrar, para contrapartida do 
custo da exploração, com o custo das matérias primas, trans¬ 
portes até às fábricas, despesas da laboração das fábricas 
e de administração. 

Se fizermos a conta para acharmos o valor produzido ppr 
tonelada de semente, teremos o seguinte: 

114.450.500$00 : 72.769 = 1.572$79. 

Obtém-se, assim, um valor de 1.572$79 por tonelada de 
semente. 

Já informámos que a semente é paga na Europa por -L- 

preço muito superior ao dos produtos obtidos pelas fábricas , 

locais. | 

Ao custo das matérias primas há que acrescentar o custo I 

da laboração, despesas de administração, impostos, etc,, etc. Á 
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Assim se prova que a industrialização da semente de 
algodão feita em Moçambique é, pura e simplesmente, ruinosa 
para a economia local. 

E o prejuízo não resulta sòmente da industrialização da 
semente do algodão, pois alarga-se ao campo das demais 
oleaginosas. 

■f O que se tem passado com o amendoim e gergelim'— 

corno com as demais oleaginosas—é de tal modo que ao regime 
adoplado para protecção da industria local—bem como era 
tempo para a industria metropolitana—se deve a quebra da 
A produção do amendoim. 

I São demasiado conhecidos os prejuízos sofridos pelo co- 

J mércio de Moçambique, prejuízos que já levaram a Lisboa 

representantes do comércio do amendoim, para apresentarem 
os seus lamentos. 

São bem presentes as reclamações para que as recorde¬ 
mos quanto à comercialização do amenefoim. Mas, o assunto 
merece que se continue a debater, para que a industrialização 
resulte favorável a Moçambique e nao se transforme num 
cancro atrofiador como vem sucedendo. 


* 


O « negócio» da semente de algodão. 

Verdade e só a verdade 

Os industriais dos óleos não gostaram de meia dúzia de 
verdades que publicámos e vieram a público com larga «expla¬ 
nação». 

«Mexeram» os números de modo a apresentarem as suas 
razoes e confessamos que o fizeram com suma habilidade, 
embora deixando, aqui e além, as coisas um pouco a desco¬ 
berto. 

Não fora o facto de uma das empresas ser dirigida por 
um ilustre cirurgião da nossa praça, que merece o respeito 
de todos e da nossa parte em especial, o caso não valeria, 
para nós, o perdermos tempo. 

Assim, sempre diremos algo. 

Assinam os dois enormes e fatigantes articulados os in¬ 
dustriais, Companhia Industrial do Monape, S. A. R. L, a 
Moçambique Industrial, S. A. R. L. e a firma S. E. Ginwala, 
Filhos. 
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Uma firma do Monapo, mas com escritório e o seu diri¬ 
gente máximo nesta cidade, outra, com sede, salvo erro, na 
Beira, mas com representação de pessoa de qualidade nesta 
cidade, e, a terceira, comi sede e fábricas em Lourenço Marques. 

É curioso esclarecer, antes de mais nada, que a última 
das firmas, segundo é público, a determinada altura de 1958 
comprou a uma concessionária o que restava da sua semente 
depois da mesma concessionária ter exportado 5.000 toneladas, 
portanto, o remanascente, para não dissermos o refugo, ao 
preço de 700$00 a tonelada posta na fábrica de L, Marques,' 
com sacaria por conta do comprador, mas, também, consta 
que por tal motivo o Grémio dos Industriais lhe impôs pesado 
castigo, falando-se em perda de direitos por dois anos. 

Quanto aos segundos, a firma da Beira, também convém 
contar o que se afirma acerca do cálculo feito para o custo 
do transporte da fábrica do descaroçamento para a fábrica 
de oleos, transporte que, embora se faça por pouco mais de 
um sem-fim, se calculou a, salvo erro, duas ou três centenas 
de escudos por tonelada. 

Mas, isso nada adianta. 

Tencionávamos apresentar alguns números mais do que 
os que actiialmente possuímos, porém, alguns dos concessio¬ 
nários—aqueles concessionários algodoeiros cuja defesa se 
nos imputa na o se comoveram e até hoje não responderam 
a^um apelo feito por interposta pessoa; isto se declara para 
não continuarem a existir dúvidas c se provará quando e 
onde quiserem. ' 1 

Começam os industriais por afirmar: 

«Com um sentido perfeito das oportunidades aparece¬ 
ram os artigos sobre o «negócio» da semente do algodão no 
momento exacto em que as Repartições económicas da Admi¬ 
nistração da Província sc ocupavam de estudar e regula¬ 
mentai uma nova campanha para o tal «negócio» que é total¬ 
mente coordenado, ano a ano, pelos Organismos competentes». 

Ao afirmarmos que, quando escrevemos os artigos que 
deram lugar aos longos e «baralhados» articulados dos indus¬ 
triais, não conhecíamos a existência de qualquer estudo ou 
trabalho para a fixação de preços por parte das entidades 
oficiais,. jamais faltaremos à verdade. 

A ideia de se escrever acerca do assunto nasceu de uma 
conversa havida na redacção do Diário , quando alguém no 
mesmo jornal nos increpou porque não escrevíamos nós a 
itespeito do que se passava com a indústria dos óleos e com 
a semente do algodão. 


Tratava-se de pessoa insuspeita de quaisquer ligações 
com A ou B. 

Pode testemunhar tal facto o Director deste jornal, pessoa 
que não pode ser posta em dúvida. 

Podem, entretanto, os senhores industriais ficar cientes 
que justamente por .alegarem tal facto, a nossa demora 
numa pronta resposta foi em parte motivada pela sua alega¬ 
ção. Isto não quer dizer que o facto pudesse impedir-nos 
de, em qualquer altura, discutirmos o problema, mas certos 
rumores, talvez propositadamente levantados por quem não 
usa os nossos processos, forçava-nos ao silêncio, temporaria¬ 
mente. 

Hoje, julgamos ter decorrido já bastante tempo « que o 
facto de escrevermos ou não sobre o problema nada inter¬ 
ferirá com qualquer decisão cjue para mais julgamos já tomada, 
isto apenas por palpite. Alem cio mais, a retirada breve do 
nosso Director obriga-nos a invocar o seu testemunho antes 
da sua partida, não vá alegar-se algo que 1 ponha em dúvida 
a nossa afirmação. 

Nada, absolutamente nada, chegara ao nosso conheci¬ 
mento acerca da revisão do sistema ou deste estar em estado. 
Isto é absolutamente verdadeiro.' 

Esclarecido este ponto, vamos dizer algo acerca dos escritos 
dos industriais. Não analisaremos, ponto por ponto, todo o 
arrazoado, nem os números, porque os exemplos que vamos 
apresentar chegam para arrumar o assunto. 

Com um malabarismo de números que confunde os ingé¬ 
nuos e até a quem conheça de números, o autor dos arti¬ 
culados «baralha» de tal forma o preço calculado para a 
semente, quando da fixação do preço do algodão-caroço a 
adquirir pelos concessionários, que, não compreendemos bera 
como, chega a apurar determinada importância. 

Em primeiro lugar, podemos afirmar que o preço da 
semente não foi fixado ou calculado pelos concessionários, 
por nÓs, ou por qualquer particular, mas pela Junta do Al¬ 
godão, depois de cuidadoso estudo dos técnicos de tal orga¬ 
nismo e aprovado superiormente. 

O valor da semente de 389$26 por tonelada entra nos 
cálculos para a fixação do peço do algodão-caroço, segundo 
a Junta cio Algodão. 

Não sc traia, pois, de um valor variável ou... arbitrário. 

Agora, o que não dissemos foi que tal valor entra no 
cálculo para a aquisição ao produtor de todó o algodão-caroço 
e, portanto, de toda a semente. 




■ Não sabemos se ao fazer o cálculo se levou em conta que 
parte da semente adquirida é distribuída pelos concessio¬ 
nários ao produtor gratuitamente. 

A distribuição desta semente gratuitamente atinge entre 
18 a 24 por cento e não 4 por cento como indicam' os indus¬ 
triais dos óleos. 

Aqui, mais um erro dos industriais e de quem fez as 
suas contas. 

Para que não haja mais discussões vamos publicar nú¬ 
meros de origem fidedigna: 

Em 1955/56 os concessionários obtiveram 41.786.258 quilos 
de semente, tendo distribuído 10.781.586 quilos; ou seiamí 
24,26 por cento; 

Em 1956/57, obtiveram-se 70.780.910 quilos de semente 
P distribuíram-se 10.781.586 quilos, o que dá uma percen¬ 
tagem de 15,23 por cento; 

' Em 1957/58, obtiveram-se 60.635.071 quilos e distri¬ 
buíram-se 10.916.693 o que dá uma percentagem de 18 por 
cento; 

Em 1958/59, obtiveram-se 89.536.817 quilos e distribuí¬ 
ram-se 11.333.782 o que dá uma percentagem de 12,66 por 
cento; 

Em 1959/60, obtiveram-se 91.884.197 quilos e distribuí¬ 
ram-se 11.805.592 o que dá uma percentagem de 12,85 por 
cento. 

Neste auinquénio, obtiveram-se 354.623.253 quilos de se¬ 
mente, tendo sido distribuídos 54.975.180, o que nos apre¬ 
senta uma percentagem de 15,5 por cento. 

Onde estão os 4 por cento referidos no articulado dos 
industriais? 

Quanto ao cálculo do preço nada há que rectificar da 
nossa parte. São escudos 389$26 por tonelada e nada mais, 
,Pode existir a duvida se a Junta contou ou não coní o valor 
da semente distribuída gratuitamente quando fez o cálculo 
. do preço do algodão, informações de que não podemos 
duvidar dizem-nos que no cálculo não se diminuiu o valor 
da semente distribuída e, a ser assim, os concessionários 
adquirem por valor superior aos 389$26 indicados por tone¬ 
lada, a semente que vendem, pois a tal valor há que adicionar 
o valor da semente distribuída que por não se vender teria 
de ser paga pela que se vendesse. Ou a lógica é uma batata. 

De qualquer das formas, repetimos, o preço da semente 
foi calculado por um organismo oficial a 389$26 e por esse 
preço os concessionários se propuseram oferecê-la ao Estado. 
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Para esclarecimento dos que pretendam saber como temos 
tal certeza, devemos dizer que tendo conhecimento de que no 
cálculo do preço do algodão entrava uma Importância para 
valorização da semente e tendo lido num jornal local um 
artigo do Sr. António Cabral em que este afirmava que a 
semente não era paga —depois esclareceu e muito bem que a 
semente não era convenienteimente paga ao portador—nós 
;r para escrevermos sobre o assunto de modo a evitarmos que 

se supusesse que algo se tomava do produtor nativo sem que 
se lhe pagasse, pedimos informações e estas chegaram até 
nós de fonte certa e verdadeira. E 5 esta uma das razões por¬ 
que, quando alguém nos perguntou porque não 'escrevíamos 
acerca das fábricas de óleos e da semente, nós respondemos 
que prontamente o faríamos visto termos acabado de receber 
elementos sérios a tal respeito. 

Fica, assim, mais que esclarecido que os industriais dos 
óleos não têm razão ao baralharem os preços da semente 
quando da compra do algodão-caroço, para servirem os seus 
fins e negócios. 

Vamos agora analisar o caso dos preços quanto à semente 
a exportar: ; 

Num dos articulados indicam os senhores industriais dos 
óleos o preço de 2.900$00 por tonelada para. a semente tipo 
Gezire, de 24 por cento de óleo; para a semente Nigeriam 
Whitc indicam o preço de 2.560$00. Estes preços são CIF 
Europa. 

Indicam, desta vez erradamente, o preço de 838$14 para 
o frete. 

. ■ Temos em nosso poder um conhecimento da The Union- 
-Castle Mail Steamship Company, Limited, no qual se indica 
que cobrou o frete a 105 shelings por tonelada longa. 
.105 shelings dão-nos 420$00. 

Se deduzirmos os 420$00 às importâncias indicadas como 
preço CIF, verificaremos que o preço FOB não foge dos 
2.500$00 que indicámos. Mas, nós, por cautela, talvez dema¬ 
siada, ao fazermos o cálculo indicamos o preço possível de 
2.000$00 FOB. 

Que não nos enganámos era tal preço, acabámos agora 
de obter a respectiva prova e esta é concludente, 

Tal qual sucedeu com os concessionários referidos pela 
nossa Delegação de Quelimane, no artigo publicado no diário 
«*'. de 20 do passado mês de Julho, um concessionário do Sul 

do Sáve remeteu para uma fábrica desta cidade determinada 
quantidade de semente que a fábrica, por deficiência de 
condições para ser industrializada e nos termos de um des- 
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pacho legal, somente pretendia pagar a 40$G0 a tonelada. Foi 
teste o preço porque os concessionários referidos pela Delegação 
do Diário em Quelimane e muitos outros receberam por se¬ 
mente fornecida aos senhores industriais de óleos. 

Pois bem! 

Os proprietários da semente recusaram-se a vendê-la por 
tal preço e trataram de a negociar para fora. Devido ao 
facto da semente se encontrar nos armazéns da fábrica em 
Lourenço Marques, portanto a deteriorar-se, os concessioná¬ 
rios, proprietários da semente, venderam-na, prontamente para 
uma firma de Lisboa por 1.300$00 FOB. A firma lisboeta 
vendeu-a, depois, para Inglaterra, à razão de 2.000$00 FOB 111 

Note-se que o contrato de venda para Inglaterra foi san¬ 
cionado em face da respectiva amostra por The Incorporated 
Oil Seed Ássociation. 

Lemos tudo o que nos autoriza a fazer esta afirmação. 

Depois disto, perguntámos aos senhores industriais dos 
óleos quem está com verdade—se nós ao afirmarmos que 
a semente de Moçambique poderia ser vendida à razão de 
2.000$00 FOB ou os senhores industriais ao tentarem provar 
a impossibilidade de tal preço? 

Isto diz-nos que uma mercadoria pela qual os senhores 
industriais pagavam 40$00 por tonelada—e muitas toneladas 
foram compradas por tal preço — se vendeu à razão de 
2.00G$G0 FOB, ou sejam 50 vezes mais. 

Será ou não esta a verdade? Querem os senhores indus¬ 
triais verificar as provas? Desde que se prontifiquem a 
guardar para si o que virem, estamos à sua disposição. 

Há, porém, mais que dizer e .este já vai longo. Conti¬ 
nuaremos, pois, com a finalidade, única e exclmiva, de de¬ 
fender a economia de Moçambique, provando que estamos 
dentro da razão e jamais para servir interesses ilegítimos de 
quem' quer que seja. 

• .. 

A cultura algodoeira em Moçambique 

Ao Director do hrnal do Comércio: 

No hrrnl do Comércio de 10 do corrente li com o maior 

Í razer, por expor o problema da cultura do algodoeiro nq 
íltramar com verdadeira isenção, o que sobre o assunto se 
contém num artigo que deve ser da responsabilidade de 
V. Ex.“ pelo que sinoeramente o felicito. 
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'“T1CY ““ ? ° ^TpEr 

1946 cSTl* ^í 1 * 89088 algodoeiras não foi criado m 
Ta de P“ e "' J f 8 ? do artigo m rferêack 

Jolho deXT’ t ? ° de ”‘° ÜM ’ ã 28 * 

Mme iV f? “ .“"*?» ? oto im ’ «obretudo Moçam- 

min hnin ' ' 'ji norne 01 dado a uma antiga povoação 
que hoje e a cidade de João Belo 5 v ' 

litnn! ™ii steraa m ! So fcntadílt 1““ ® Governo meta™, 
a Elní™ de algodão para 

pr&U0 nes » Aura, bastante aL- 

nmado do preço porque se pagava o algodão na Metrópole; 

}■ ■ vivia o signatário no distrito de Moçambique 
q a i apareceu, de visita a umas pretensas propriedades 

E fliK r a T ““ p»“ 20-MO libras, o Príncipe 
ifUís, iilho da Granduquesa do Luxemburgo. ' 1 

nrt Acompanhava^ o mesmo Príncipe um engenheiro agrÓ- 
nomo belga qoe tinha nvido no Congo Belga e dali oonhecia 
f .algodoeiras, eiactamente nos moldes das que 

aSo ^ ^ ° 00,80 Uluamar no decreta aMs 


_ -u«o auras enviauas para iVloçam- 

Dique para ali investirem numa propriedade agrícola, nada 
mais existia alem de uma habitação por concluir na Meto, 
chena c a deinarcaçao, por meio de marcos usuais, de uma 
concessão muc jamais tinha sido arroteada, o Príncipe Luís 
por conselho do engenheiro agrónomo que o acompanhava, 
resolveu vir a Lisboa e aqui requerer algumas concessões algo¬ 
doeiras, ou sejam as zonas que depois serviram para lançar 
a constituição e uma sociedade anónima —a Sociedade Colo¬ 
nial Luso-Luxeraburgoise, 


A subscrição foi aberta no Luxemburgo e na Bélgica, 
mas^a maioria do capital foi formado pelo «apport» das ?om 
cessões obtidas do Estado Português. 

0 dinheiro conseguido dos restantes accionistas mal che¬ 
gou para a instalação dos escritórios da sociedade no Luxem¬ 
burgo. _ Para Moçambique não foi um centavo do capital, 

An entraram, como valores para a sociedade concessio¬ 
nária, um edifício adquirido pelo Príncipe a um antigo colono 
junto do Namialo. 

0 resto, todo o giro da própria sociedade, foi obtido por 
meio de crédito, algum de particulares e outra do B. N. U« 
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As primeiras sementes cio algodão vieram da estaçao agrí¬ 
cola de Mogovolas. salvo erro. 

Assim se lançou o que depois ee tornou uma poderosa 
companhia. E assim continuou a mesma a sua vicia ate re¬ 
bentar a guerra que ee costuma indicar como segunda guerra 

mundial. . * 

Com esta guerra, o Luxemburgo foi invadido e os alemaeç 
apossaram-se, ou decretaram tal, dos bens que ao Luxemburgo 
e seus súbditos e monarcas pertenciam. , j 

Até aqui está tudo certo e posso garantir a autenticidade, 
pois tive o Príncipe como amigo e algumas vezes compa¬ 
nheiro, tendo acompanhado de perto a marcha dos negociosi 
da Granducol (nome porque a sociedade referida era conhe¬ 
cida), 

Criada a situação melindrosa de os alemães poderem vir 
a interferir, foi reconhecida a necessidade imperiosa de nacio¬ 
nalizar a posse das concessões. Fosse este o motivo, ou qual¬ 
quer outro, <o caso é que se negociou a compra do activo da, 
Granducol por um grupo nacional (a). O então ^ Ministro, 
Dr. Francsico Vieira Machado, com a sua reconhecida visão,, 
apoiou decididamente o assunto, pelo que as negociações se 
concluíram, tendo o grupo português pago aos antigos proprie¬ 
tários das concessões a importância dc cerca de 50.000.000$00, 
além de assumirem a responsabilidade dos débitos da, Gran¬ 
ducol que ao B. N. U. ascendiam a mais de 40.0G0.0Q0$00 em 
copta corrente. 

Quando a transacção se efectuou, os armazéns o instala¬ 
ções da Granducol resumiam-se a fabriquetas velhas e a arma¬ 
zéns costruídos precariamente com paus e capim. Pouco mais 
existia em Moçambique construído pela Granducol, alem da 
tal casa-sede « uns maus escritórios junto dela. Além disso, 
muitos erros se cometeram na cultura algodoeira durante q 
período da existência da Granducol, o que originou a ma 
fama e os muitos protestos em Moçambique. 

O grupo português que adquiriu à Granducol unsi hipo¬ 
téticos direitos colocou-se na situação de, caso a Alemanha 
triunfasse, perder os mesmos, e tudo quanto tinha pago, poitf 
o respectivo embaixador chegou a reivindicar a posse da Gran- 
ducol e dos seus bens. 


(a) A empresa portuguesa a que se refere o autor desta carta 1 

é a Companhia dos Algodões de Moçambique, importante organização í 

que mnLto tem contribuído, no seu sector, para o desenvolvimento eco- | 

nómico do Pais, I 
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Depois^ de tudo isto... muita água choveu em Moçam¬ 
bique. Muita coisa se fez de bom e mau, mas mais bom que 
mau, pode-se afirmar sem receio. Um organismo— o Centro 
de Investigação Científica do Algodão, ou a CICA como é vul¬ 
garmente conhecido—, tendo à frente um ilustre investiga¬ 
dor e cientista.— o professor Quintanilha —com outros cien¬ 
tistas valiosos, realizou obra notabilíssima sob o aspecto de 
selecção de sementes e iescolha de terras, etc. 

A algodão contribuiu mais do que nenhum outro íactor 
para o progresso do Norte de Moçambique. Bastará dizer que 
em 1929, um irmão do signatário, para ir do Namialo, onde 
então chegava o C. F. M., a Malema, demorou quinze dias — 
de machila—encontrando no caminho o cadáver do admi¬ 
nistrador de Malema que os pretos traziam de... machila 
também. 

Hoje, gastam-se neste percurso três horas de automóvel 
ou pouco mais de comboio. 

Pode-se afirmar que, sem o algodão, o progresso não teria 
atingido este ritmo. 

À cultura algodoeira deixou de ser um pesadelo, para se 
transformar na maior cultura de Moçambique e, possivel¬ 
mente, a maior riqueza nacional —em Moçambique cerca de 
dois quintos da sua exportação, em valor, são produzidos pelo 
algodão— e é nesta altura, em que as próprias populações 
autóctones começam a tomar-lhe o gosto pelos resultados que 
estão obtendo, que se levanta um mar de... coisas que nem 
me atrevo a classificar, contra o algodão e contra aqueles que 
contribuíram como nenhum outro elemento ou factor para a 
criação de uma riqueza nacional e, o que é da maior impor¬ 
tância, para a sua posse por gente portuguesa. 

Houve erros na vida das concessões algodoeiras? — Gomo 
íem todos os empreendimentos e experiências no Ultramar, sem 
dúvida que existiram e o signatário foi um dos poucos que os 
apontou e criticou eonstrutivamente, arriscando para isso a 
sua tranquilidade e interesses, quando as críticas eram indis¬ 
pensáveis e justificadas. Quando elas atingiam,, justamente, 
interesses estranhas, o signatário sentiu-se desamparado e só, 
quase perseguido. Agora.., 

Resolveu levantar uma vez mais a sua voz para... repor 
a verdade, embora esteja esperançado que a Comissão ultimia- 
mente nomeada para estudar e rever o assunto; se pronuncie 
brevemente e ajude a resolvê-lo de modo a que se não perca 
o trabalho realizado nos últimos anos. 

O problema é da maior importância para a vida nacional, 
em especial para Moçambique, cuja economia pode desorga- 
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jnzar-se e ruir se não se resolver cora urgência. Panar, neste 
caso da produção algodoeira, em Moçambique, é, mais do que 
nunca, morrer, e por isso faço votos porque uma solução justa 
Se encontre deixando-nos de recriminações que só podem per¬ 
turbar e prejudicar a nossa continuação em África.' 

Pedindo desculpa por esta intromissão, me subscrevo corri 
a mais elevada estima, 

Lisboa, 13-104961. 

JOÂO DO AMPARO BAPTÍSTA. . 

(fornalista em Moçambique) 

• 

Confiemos no futuro da produção do algodão 
em Angola e Moçambique 

Com o título acima publica o importante diário lisboeta 
'Jornal do Comércio de 21 de Novembro, na sua primeira 
página, o seguinte; 

«Sabemos que vão adiantados os trabalhos da comissão 
pomeada pelo Despacho de 14 de Setembro do ano corrente, 
do Sr. Subsecretário da Administração Ultramarina, Gomo é 
natural, não conhecemos as actividades da comissão. Mas é 
evidente que existe já uma grande inquietação a respeito tio 
futuro da produção algodoeira. 

A inquietação, para lhe não chamar ansiedade, é, afinal, de 
todos aqueles que vivem do algodão, sem o produzir ou cora 
ele comerciar. Não é novidade nem exagero dizer que, na pro¬ 
víncia de Moçambique e designadamente no Norte, se vive 
do algodão, E não é de admirar se se considerar que o 
valor escudos do algodão exportado de Moçambique para 
a Metrópole é de por si da maior importância em comparação 
com a soma dos valores de todos os outros produtos igual¬ 
mente exportados para a Metrópole, 

Naturalmente indiferentes aos lucros ou prejuízos dos con¬ 
cessionários, os que, sem o serem, vivem do algodão, sabem, 
pela experiência dos «anos maus», tão dramática em 1956, 
quais são as consequências da quebra da produção. E receiam. 
Receia-se, sim, que o regime que substituirá os concessionários, 
afastando-os, poderá talvez encarar a entrega da actividade 
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algodoeira a pessoas sem terem a mínima experiência dela,' 
e, ameia, sem recursos era pessoal e em material, tendo, por- 
tanto, que começar do zero; se for confiada exclusivamente a 
organismos do Estado—por muito inteligentes, probo 3 e cheios 
de vontade, que^ sejam, não têm nem podem também ter, o 
saber da experiência e o incentivo da iniciativa privada —, 
resultará, por certo, numa quebra da produção. 

Sem estarmos informados, nós confiamos, porém, que 
tudo se ajustará, tendo em conta os interesses gerais e do 
País. 

0 problema é grave demais para a Nação, que paga em 
ouro e a preço mais caro o algodão que importa do estran¬ 
geiro c grave demais para as duas Províncias, citadas. Espera- 
-se, pois, que os Srs. Ministro do Ultramar e os governadores 
gerais, resolvam o easo, num bom sentido, sem que se ponha 
em perigo a produção». 

, 0 problema é tratado pelo nosso colaborador «Econo» 
micusj na sua carta de Lisboa que hoje publicamos. 




A cultura do algodão no Ultramar. Algumas notícias 
«contraditórias» sobre o problema 

i Nesta nossa permanência em Lisboa, temos ouvido notícias 
várias acerca do problema da cultura do algodão no Ultramar. 

Entre as notícias mais consistentes a que roais tem cor» 
rido! é a de que o problema iria ser entregue em absoluto— 
desde a cultura até à comercialização—ao jovem instituto do 
Algodão que, como os nossos leitores sabem, sucedeu à Junta 
do Algodão. 

Esta notícia criou, corno seria de esperar, apreensões 
graves, -Conhece-se demasiado os efeitos da intervenção de 
órgãos oficiais, ou oficializados, nos problemas da produção e 
sobretudo no seu comércio. 

t Em Portugal, os Grémios e as Juntas têm merecido fortes 
e justificadas críticas. No Ultramar—em Moçambique, pelo 
menos,— houve o bom senso de limitar a existência dos 
Grémios à vontade cios respectivos produtores ou comer¬ 
ciantes que voluntariamente se pretendessem associar e, há 
que confessar, que nem assim mesmo deixaram cie se notar 
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defeitos graves que muitos prejuízos têm trazido para o 
pííblico e economia de Moçambique, sem que, por tal facto, 
tivessem contribuído para uma melhor e maior produção. 

O próprio Chefe do Governo afirmou já que a iniciativa 
oficial ou a oficialização de órgãos de produção, ou comércio, 
nunca resultava em vantagem e jamais poderia competir com 
a iniciativa particular. Da própria Constituição consta que a 
iniciativa oficiai não deverá fazer tal. 

Em.Moçambique existem muitos exemplos do que tem 
resultado da intervenção do Estado nos problemas da pro¬ 
dução. O arroz, o amendoim e outros produtos confiados à 
tutela dos organismos oficiais, atestam bem os parcos resul¬ 
tados. 

Argumenta-se para a solução de entregar a um organismo 
oficial com o facto de muito se ter falado em culturas obri» 
atórias no que respeita ao algodão. Por ventura, se o pro¬ 
teína passar para o âmbito absoluto de um organismo ofi¬ 
cial ou oficializado, tal acusação desaparecerá. 

Podemos confiar que pelo facto de se entregar a pro¬ 
dução e comercialização do algodão a um organismo oficial 
teremos maiores garantias de honestidade e mais benefícios 
para a comunidade? 

Tal qual vinha funcionando o sistema, ao Estado com¬ 
petia a fiscalização e controle absoluto da cultura e comer¬ 
cialização do algodão. Desde que todas as operações eram 
feitas por concessionários, ao Estado competia e compete não 
só estabelecer as condições em que a cultura e comércio deveria 
fazer-se como fiscalizar todas as operações.. 

As leis existentes estabeleciam a fiscalização e as normas 
porque se deveria regular o assunto. 

À um organismo oficial, em especial, competia seguir e 
fiscalizar todas as operações, estabelecer, ou propor preços de 
compra e de venda, considerar as despesas e remunerações dos 
próprios concessionários, fiscalizar, enfim, tudo o que dizia 
respeito não só à prodnção como à comercialização, etc., etc. 

Notaram-se alguns defeitos. Evidentemente que basta o 
problema ter de ser tratado por homens e vários interven¬ 
tores para os defeitos surgirem. Havia e existe neste assunto 
do algodão um factor que tinha de provocar os maiores de¬ 
feitos — ainda que a sua perfeição atingisse o maior grau. 
Tal factor é o do interesse c o do próprio lucro, ainda que 
legítimos. 

À inveja dos dias que passam obriga o homem e, até, as 
nações a não desejar a outrem aquilo que... pode dar satis¬ 
fação a alguém. 


Mas, voltando ao assunto que nos propomos tratar; 

A um organismo oficial competia fiscalizar, controlar e 
verificar todo o negócio e cultura do algodão. À esse orga¬ 
nismo competia propor tudo quanto fosse indispensável para 
que a cultura do algodão constituísse um negócio sério e do 
qual redundassem só vantagens para a comunidade nacional, 
desde o produtor em Moçambique, até ao industrial na Me¬ 
trópole e, por reflexo, até ao próprio consumidor e mão de 
obra empregue na industrialização, 

Notaram-se deficiências? A lei permitia fugas ou não 
era explícita? 

À esse respeito competia notar as faltas, fazê-las punir, 
se fosse caso disso, ou propor as alterações indispensáveis. 

O Estado, através de tal organismo controlador, tinha — 
como soe dizer-se — a faca e o queijo na mão. 

Os concessionários, ou quem quer que tivesse relações com 
o problema, tinha apenas que cumprir e obedecer aos impe¬ 
rativos da lei. 

Havia lucros excessivos? Ao Estado competia—por pro¬ 
posta do tal organismo, ou por qualquer outra maneira—res¬ 
tringir tais lucros ou colectá-los de modo a torná-los morais 
e regulares. 

O imposto, além de ter por fim satisfazer as necessidades 
do Estado, é hoje tido como elemento nivelador ou morali- 
zador. 

A par de tudo isto, há que ter em conta as vantagens da 
cultura do algodão para a comunidade. Acerca dessas van¬ 
tagens jamais alguém duvidou de que existem e são de tal 
modo vultosas que toruam a cultura do algodoeiro no Ultra¬ 
mar como um dos factores de maior alcance tanto para a 
economia da Nação como para o desenvolvimento social das 
populações autóctones, o que é da maior importância. Nin¬ 
guém em Moçambique pode ignorar que o algodão repre¬ 
senta o maior peso na sua economia e constitui um elemento 
de elevação do nível de vida e fixação dos autóctones à 
terra de valor incalculável. A cultura do algodoeiro, com 
toda a obra realizada por meio da própria cultura e dos tra¬ 
balhos efectuados e pagos pelo Fundo do Algodão represen¬ 
taram uma melhoria nas condições de vida dos autóctones 
que coisa alguma poderá pagar. 

0 norte de Moçambique continuaria a ser mato por des¬ 
bravar se o algodoeiro não tivesse sido lançado na região, 

Isto é indiscutível e do conhecimento geral. 

Voltemos, pois, ao assunto principal, 
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Houve erros, defeitos e prejuízos certamente. Mas o 
organismo oficial encarregado da fiscalização e controle do 
negócio e cultura do algodão foi instalado justamente para 
evitar tais erros e resolver as dificuldades. 

Nestas condições, parece-nos desajustado que se pense 
em entregai’ a um organismo oficial tudo quanto diz respeito 
à cultura e comercio do algodão. 

E mais desajustado nós parece desde que tal organismo 
seja constituído pelos elementos que faziam parte do que 
estava encarregado da fiscalização e controle. 

Se não existissem os exemplos e afirmações das maiores 
capacidades do nosso tempo de que os organismos oficiais não 
devem emiscuir-se na produção e comércio, isto é, invadir 
o campo da iniciativa particular e competir com esta, ainda 
poderíamos compreender e acreditar que os elementos que 
constituíram o organismo encarregado do controle e fisca¬ 
lização da cultura e comércio do algodão estavam conhece¬ 
dores do assunto e, portanto, em condições de o levar a bom 
termo. Devemos aqui afirmar que em nossa opinião pessoal 
e pelo que conhecemos a este respeito em Moçambique não 
acreditamos que jamais tai possa suceder. Mas: tal qual as 
coisas se passara, uma certeza nos resta; é a de que a entre¬ 
gar-se a direcção da cultura e comercialização a um organismo 
oficial, o insucesso da cultura fica assegurado e que a eco¬ 
nomia de Moçambique se afundará, estando, sobretudo ao 
norte da Província, reservados tristes dias para a Província. 

E esta é uma certeza que podemos ter. Os factos no-lo 
dizem e o futuro o confirmará. 

Por tudo isto, não acreditamos nas afirmações que nas 
dão como solução final da cultura do algodoeiro, a entrega 
da solução do problema, desde a cultura à comercialização, a 
um organismo oficial, mesmo porque, a fazer-se, o facto 
constituir uma razão forte para se continuar a lançar-nos 
em cara, e então com certa razão, a obrigatoriedade — ou 
oficialização o que é a mesma coisa—da cultura, isto por- 
qim se criaria para a cultura do algodoeiro numa espécie de 
nacionalização —ou socialização —que não existe noutro sec¬ 
tor da Nação, 



CAPÍTULO V 

CASTANHA DE CAJU 


1 - Par» qnnndo a Industrialização «la castanha ;de caju. (Diário Po~ 

Pular, de io-a-i057),„ . lv , ^ 

* - A industrialização da castanha dc caju. (Diário Popular, de sS-a-:^), 
8 - E’ indispensável proteger e incentivar u industrialização da cus- 
lanha dc caju cm Moçambique. (Diário Popular , de 8-5-1958), 

4 - A Industrialização da castanha de caju continua a ser 0 problema 
número um dc Moçambique. (Diário Popular, de 7-18-1959), 


Papa quando a industrialização da castanha 
de caju? 

Surpreendeu-nos há dias o preço porque os exporta¬ 
doras de caju, em Moçambique estavam a pagar este pro¬ 
duto para exportação, em natureza, ou em matéria-prima^ 
O preço corrente que estão a oferecer nesta Província, ê 
de 1.800$00/1.900$00, por tonelada, ficando retidos 10 a 15%' 
para quebras. Tal preço é cerca de 50 % do do ano anterior. 

Na maioria das regiões, o ano corrente, foi abundante 
quanto à produção da castanha de caju. 

O preço no mercado 'mundial, para amêndoa ei óleos de 
caju é sensivelmente igual ao dos anos anteriores manten¬ 
do-se o mercado dos Estados Unidos da América firme, sendo 
aquele país o principal comprador. A pequena industria local,, 
não obstante trabalhar em condições de exploração pouco reco¬ 
mendáveis, paga, actualmente, preço superior ao dos exporta- 
(dores, A Caju Industrial, empresa que, contra todas as regras 
duma boa exploração se instalou em Lourenço Marques,, está 
a pagar a castanha de caju por 2.100$00 a tonelada, sem qual- 
j quer reserva para quebras. 

Continuamos a ser explorados e a perder um! valor real 
que pode ser em Moçambique idêntico ao do café em Angola 
f| e ao da cortiça em Portugal Continental. 





Vamos exportar este ano cerca de sessenta mil tonela¬ 
das ie por elas devemos receber cerca de duzentos mil contos,, 
em moeda esterlina—se atingirmos tal quantia—quando é 
certo que se industrializássemos a castanha e a exportásse¬ 
mos em amêndoa receberíamos por essa mercadoria dólaqes f 

equivalentes a mais de seiscentos mil contos. ! 

Exportamos para a índia a castanha de caju, em nata- f- 

reza, recebendo urna insigiiificância em libras, para depois, 
a índia a exportar para a América doí Norte e receber em 
dólares mais de três vezes que nos paga e ficando ainda com 
os óleos, vernizes e demais produtos, ou subprodutos que a $ 

casca da castanha de caju fornece e que tem bom valor, I 

também. 

À industrialização, em Moçambique, pode fazer-se, mas 
para tal necessitamos de capital ao serviço de empresas com 
dirigentes técnicos capazes. 

Esta Província retine todas as condições para transfor¬ 
mar a industria do aproveitamento da castanha de caju numia 
das maiores fontes de receita da Nação. 

Actualmente, Moçambique é já o maior produtor de cas¬ 
tanha de caju, cobrindo à sua parte mais de metade da pro;-; 
dução mundial. E, entretanto, a castanha de caju que produ¬ 
zimos ou poderemos colher não está a sei' convenientementel 
aproveitada. As sessenta mil toneladas que exportámos em 
natureza, não correspondem de modo algum àquilo que o solo 
da Província produz. As contingências do negócio da casta¬ 
nha, por este se encontrar nas mãos dos indianos em Moçam¬ 
bique, fazem com que muita da castanha se perca por o indí¬ 
gena nem sempre receber o incentivo devido para a aproveitai: 
na época própria. 

Moçambique, sendo o maior produtor e podendo regular 
os preços da mercadoria, encontra-se, entretanto, na situação 
cie jamais saber com o que pode contar quanto à castanha de 
caju. 0 jogo dos comerciantes exportadores indianos, sempre 
de. acordo com os «trusts» industrializadores do Indostão — 
por serem os seus delegados —jogam no negócio como e ,, 
quando entendem. Baixam e sobem as cotações conforme as 
suas conveniências e tal facto obriga o comerciante de Moçam-i ! 

bique a retrair-se e acautelar-se no seu negócio com o nativo, 

No entanto, a industrialização pode e deve fazer-se) nos 
locais cia produção, onde existem condições excepcionais para 
tal se fazer com grandes vantagens para o capital investido, 
em tal empreendimento. 
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Temos a matéria-prima garantida. Temos a mão-de-obra 
(económica e existem mercados certos para o produto ou pro¬ 
dutos manufacturados. 

Na nossa índia, existem muitas famílias já adestradas no 
descasque, famílias que se encontram nas condições de se 
transformarem em excelentes monitores da mão-de-obra de 
Moçambique. Na Província existem zonas privilegiadas para 
a instalação da indústria. 

Está claro que o descasque tem de se estender a todo o, 
litoral de moçambicano, mas existe um local com oondiçocs 
ideais para uma instalação industrial para aproveitamento 
da castanha de caju. 

0 Liinibo, onde existem várias instalações ferroviárias c 
particulares que, com a mudança das oficinas ferroviárias e 
outros serviços para o interior e Nacala, ficaram devolutas, 
encontra-se no centro de uma região produtora importante. 

Tem o Lambo todas as condições para se transformar 
numa zona de aproveitamento da castanha de oaja. Mao- 
-de-obra económica e até desocupada em virtude da dimimnçao 
do movimento do porto. Um porto de. mar de longo cuiso, 
pois o Lumbo fica na baía de Moçambique. 

A própria ilha de Moçambique, o mais velho e forta mo¬ 
numento do tempo das descobertas portuguesas'em Airica, 
terá tudo a lucrar com a instalação da industria do descasque 
e aproveitamento do caju no Lumbo. , 

Existem todas as garantias de que o Lumbo e o ponto 
roais indicado para o imediato início de uma industria desta 


natureza. . , „ 

Do resto, é indispensável substituir por outra mais etectiu 
e produtora as actividades que existiram no Lumbo como 
consequência da instalação nesta localidade da primitiva testa 
de ponte para o Caminho de Ferro de Moçambique, instalada 
;o ra cm Nacala e cias oficinas que se transferiram para 

'Tsxistem no Lumbo valores, bem como na ilha de Moçam¬ 
bique, que não podemos deixar perder. Os valores do Lumbo 
são ako no campo económico mas os da ilha sendo mais ele¬ 
vados quanto a este mesmo aspecto têm a assinalá-los os do 
valor histórico e afectivo, para nos portugueses. _ 

Porto Amélia é outro ponto ck maior importância para 
a instalação da indústria de aproveitamento do capn Iode 
mesmo vir a ser um dos maiores centros pelas condiçoes que 
kualmente reúne como centro de produção, pela sua situaçao 
c baía. ou porto, excelente, bem corno pela mao-de-obra que, 
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guanto a nós, deverá ser da de maior aproveitamento e ren¬ 
dimento. 

Porto Amélia necessita desta indústria para atingir o seu 
natural desenvolvimento. Inhambane e Mocímboa da Praia, 
são outros locais próprios para a instalação de indústrias de 
aproveitamento da castanha de caju. Outros locais, ao longo 
do litoral de Moçambique, aguardam o progresso e desenvol¬ 
vimento da indústria que nos poderá trazer maior quantidade 
de divisas do que qualquer outra actividade nacional. E’ pre¬ 
ciso capital e pessoal adestrado para instalar desde já a 
indústria tal qual se encontra a trabalhar no Indostão e na 
nossa própria Índia. 

De Goa, ou dos nossos territórios da Índia, poderão vir 
famílias conhecedoras do prooesso que ali se esta utilizando 
para servirem de orientadores das massas indígenas locais a 
empregar como mão-de-obra. 

Se um dia se concretizarem as máquinas que tanta vez 
têm sido anunciadas como capazes de fazerem o trabalho 
do descasque em substituição do homem, então melhor será 
para nós. Entretanto, temos que nos lançar na industriali¬ 
zação pelo sistema até agora usado na índia e que já se 
está a empregar em Lourenço Marques, embora em con¬ 
dições que não são das melhores para uma exploração econó¬ 
mica em grande escala. Temos de evitar a exploração que 
estamos sofrendo sem qualquer vantagem, antes, ao contrário, 
recebendo um diminuto valor em moeda desvalorizada quando 
podemos realizar mais e em moeda forte. Existe em Portugal 
Continental o capital suficiente para resolver o problema. 
Temos na Índia portuguesa excelentes monitores, para um 
trabalho imediato. Possuímos matéria-prima e mercados para 
os produtos manufacturados. Por que esperamos, pois, para 
transformarmos um péssimo negócio —que é hoje—num doS 
mais importantes negócios da Nação? 

Moçambique, este ano como tem sucedido noutros, vai 
perder uma importante soma. Sempre que se avizinha a 
época do ncgócío da castanha de caju assistimos absolutamente 
indefesos à dança das cotações e à incerteza das possibili¬ 
dades do negócio da castanha de caju. 

Aqui, a compra continua nas mãos dos indianos que 
jogam sempre na baixa. E Moçambique é que paga os 
prejuízos. 

A indústria do descasque e aproveitamento da castanha 
de caju proporciona um excelente investimento de capital e 
representa uma actividade que pode contribuir para o desen¬ 
volvimento de Moçambique e desafogo financeiro da Nação. 
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Um grupo de capitalistas que pretenda investir com todas as 
garantias os seus capitais, pode resolver o problema, contri¬ 
buindo para o bem-estar de muitos portugueses e realizando 
uma das maiores obras da nossa economia. 




A industrialização da castanha de ctyu 

A industrialização da castanha de caju por gente por¬ 
tuguesa impõe-se cada vez mais. Em Moçambique, o co¬ 
mercio nacional encontra-se a braços 1 com uma gravíssima 
crise. Já escrevemos que o preço da castanha de caju para 
exportação estava a descer vertiginosamente. 

Mencionámos que os exportadores—firmas indianas— 
estavam a pagar a castanha, posta no porto de embarque, a 
1.8UÜ$00/1.9()Ü$00. Pois, actualmente, já oferecem, apenas 
1.500$00 e há ofertas para 1.200|00, por tonelada. 

A descida foi duma brusquidão estonteante. Iniciaram-se 
as vendas à volta de 3.000$00. Fecharam-se contratos vários 
a preço superior a 2.5Q0$00 para fornecimentos a longo 
prazo, 

No início, os compradores do Indostão ofereceram a 
815 rupias por tonelada GIF, mas, com retenção de 30% 
para as quebras eventuais. Actualmente, e segundo infor- 
ções de confiança, a cotação na Índia anda por 700 rupias, 
por tonelada. 

A diferença não é, pois, de tal modo que justifique a 
descida no mercado local. Justificam-na aqueles que com¬ 
pram com a falta de navegação, empate de capital disso 
resultante, etc. 

Q caso é que esta crise sucede-se todos os anos. De 
início há contratos razoáveis, como se se pretendesse animar 
o comércio. Este anima, de facto, e inicia as suas compras. 
0 negócio vai em boa marcha e os indígenas verificando 
que o preço é compensador aparecem e procuram apanhar a 
castanha que em Moçambique é de produção espontânea. 
E, quando tudo parece animado e satisfeito, surge a quebra 
brusca no preço. O comerciante que fechou contratos ainda 
pode manter-se por algum tempo, mas breve estes estão satis¬ 
feitos e o preço de compra ao indígena desce bruscamente. 
O vendedor não pode compreender tal descida. Pensa, como 
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é natural, na ganância, em tudo, menos numa causa que ja- I 

tifique a atitude honesta cio comerciante nacional, j 

Podemos afirmar e provar, quando for necessário, que os J 

exportadores podem pagar algo mais do que estão a pagar [ 

e, o que é miais grave, que nalguns casos assim procedem. } 

Como já informámos, os exportadores são todos indianos, :j 

ou antes indostâiiicos ligados ao «trust» da indústria de des- : 

casque indiana, : "f 

Esta informação mostra-nos o que representa a «ua inter¬ 
venção no negócio e como detendo o exclusivo da compra, 
ou, práticamente, estando na sua mão a modificação dos pre¬ 
ços, o facto pode contribuir para uma política de descrédito 
do comércio nacional e comprometer o nosso prestígio pe¬ 
rante o indígena. 

O negócio da castanha de caju resultante da não indus¬ 
trialização da mesma em território nacional, além de nos 
trazer prejuízos económicos e financeiros consideráveis, rou¬ 
bando-nos ou prejudicando-nos em muito mais de meio milhão 
de contos de divisas em moeda forte, acarreta-nos perigos 
que necessitamos afastar. A tranquilidade de que gozamos 
em Moçambique—-graças a uma admirável política econó¬ 
mica-social entre as massas indígenas que nunca será de mais 
exaltar —, permite-nos, por enquanto, suportar com estoicismo 
estas manobras inconfessáveis e perigosas dos exportadores 
da castanha de caju, ou dos acontecimentos e contingências 
a que a nossa falta de industrialização nos sujeita. 

Necessitamos de por-nos a coberto, quanto antes, de tais 
manobras ou contingências. 

Moçambique vai iniciar a remessa para a índia portu¬ 
guesa de castanha de caju para ser alí industrializada. À Junta 
do Comércio Externo vai adquirir, ou adquiriu já, 3.000 tone¬ 
ladas de castanha de caju para enviar para Goa. 

Por esta forma será dado trabalho a muitas famílias do 
nosso Estado tia Índia. 

E’ verdade que a industrialização se não tem feito cm Mo¬ 
çambique porque, dizem e afirmam os indianos, a mão-de- 
-obra nesta Província é tão cara que a índia pode, graças n 
sua mão-de-obra esfomeada e, portanto, quase de graça, 
suportar as consequências de um transporte de Moçambique 
para a Índia e outro—a diferença—da Índia para a Amé¬ 
rica Ao Norte. i 

Esta afirmação dos indianos serviria para mostrar o nível 
de viria em Moçambique, se fosse verdadeira. Entretanto e 
apesar dos exíguos salários indianos, não é tal facto que per¬ 


mite à Índia o exclusivo da industrialização da castanha de 
caju. 

A diferença dos fretes a que acima nos referimos permite 
que em Moçambique se empregue uma mão-de-obra mais dis¬ 
pendiosa. 

O nosso Estado da índia vai trabalhar a castanha de caju 
que exportaremos para lá, para dar que fazer aos desempre¬ 
gados, se é que estes existem. Mas, o problema não se re¬ 
solve sòmente com tal sistema. Nós temos muito mate cas¬ 
tanha de caju e muitos mais braços a quem dar serviço e 
bocas para comerem. 

Â industrialização em Moçambique e assunto que tem 
de se resolver o encarar de frente. Em Lourenço Marques 
possuímos já um exemplo: A Caju Industrial, apesar de se 
encontrar a trabalhar nas condições de exploração as mais 
indesejáveis, espera ter este ano um excelente resultado. Esta 
empresa, que se encontra nas mãos do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, pode constituir um excelente campo de ensinamentos. 
Entretanto, repetimos, o estudo e ensinamentos colhidos desta 
empresa têm de ser apurados, por causa das suas próximas 
condições de trabalho—a instalação em lugar impróprio, 
por ser excêntrico, quanto a matéria-prima, e a mão-de-obra 
nela empregada ser a mate dispendiosa de Moçambique, por 
ser recrutada na capital da Província em meio que poderemos 
considerar de hostil a uma exploração económica sob todos 

os aspectos. , . . 

Á instalação da indústria, em vários pontos da Província, 
impõe-se, mas nem só nisso, repetimos, consistem as dis¬ 
posições a tomar. . n , 

A província constituída pelo nosso Arquipélago cie Labo 
Verde pode constituir um grande centro da industrialização da 

castanha de caju. ' , „ . .. 

Gente sóbria e de grande capacidade de trabalho a quem 
as necessidades obrigam a emigrar e contribuir para o_ enri¬ 
quecimento de outras regiões, indo trabalhar em territórios 
do pior clima e cia maior hostilidade para o homem, podem 
os cabo-verdianos granjear o seu sustento em sua casa por 
intermédio da industrialização da castanha de caju, trabalhada 
no sistema que se usa no Indostão e na nossa própria índia. 

A deslocação de alguns casais de naturais de Goa, devi¬ 
damente habilitados na indústria do descasque e envazilba- 
mento da castanha de caju—como já defendemos para o 
que se poderá fazer em Moçambique-, servira para em 
Cabo Verde se instalarem alguns monitores da industria e esta 
vingar no arquipélago. 
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Moçambique forneceria, nestas condições, a matéria-prima, 
Goa forneceria a mão-de-obra especializada ou classificada 
e Gabo Verde a restante mão-de-obra com absoluta vantagem 
para a Nação e para o Ultramar Português. 

Cabo Verde fica a caminho da América do Norte, país que 
é o maior consumidor da amêndoa da castanha de caju. 
O transporte da matéria-prima para Cabo Verde não one¬ 
rará, pois, o preço do produto fabricado. E a Nação lucrará 
um maior bem-estar nas duas províncias de Cabo Verde c 
Índia e o enriquecimento comum pela entrada de. mais can> 
biais da zona da moeda forte. E isto que classificamos de 
entreajudas das províncias ultramarinas portuguesas. 

Os problemas têm de ser .estudados em comum e não 
pode jamais viver-se em desconhecimento do que se passa 
nas diversas parcelas do Ultramar Português, como da pró¬ 
pria Metrópole.' 

Já vai longe o tempo em que os problemas podiam 
resolver-se em cada região ou província sem que se levas¬ 
sem em consideração os problemas das restantes províncias 
ou territórios. A Unidade Nacional impõe-nos que o estudo 
da vida nacional seja extensivo a todas as províncias e pro¬ 
fundado por igual em todas as parcelas do território por¬ 
tuguês. 

Em Moçambique está a desenvolver-se, ultimamente, um 
movimento de compreensão e lusitanidade verdadeiramente 
feliz. Na página de «Artes e letras» dum jornal local, levan¬ 
tou ultimamente o Dr. Velez Grilo o problema da unidade 
lusitana como um dos maiores e mais momentosos da vida 
nacional. 

A propósito de alguns comentários e críticas a vários 
livros estrangeiros sobre África e as suas' populações e des¬ 
tinos, o Dr. Grilo foca o problema da Unidade Nacional e 
da própria Unidade Lusitana, pela sua importância na vida 
futura de África e para a gente lusitana espalhada peloi 
Mundo. 

E’ um aspecto deveras interessante que muito nos pode 
auxiliar na luta contra tendências prejudiciais à Unidade 
Nacional. Na verdade, nos tempos que correm, os exemplo» 
da União de países e gentes de todas as raças para conti¬ 
nuarem a existir e poderem subsistir cora um certo nível 
i de vida e liberdade de pensamento, ou seja a defesa da 
civilização, impõem-nos reflexão e profundo estudo da gente 
lusitana e dos territórios que lhe estão afectos. O Brasil 1 
e Portugal, com as províncias deste ultimo espalhadas pelas 
«sete partidas do Mundo», constituem um todo que pode, 


efesde que intimameaíe ligados, manter em respeito certos ape- 
| tites e inconfessáveis atitudes de pretensos... defensores, 

j Ninguém pode duvidar de que a gente lusitana, espalhada 

pelo Mundo, se estudar e resolver os problemas dentro duma 
base de interesse comum e igualdade absoluta, bem como mu¬ 
tuo auxílio, pode marcar posição de relevo no Mundo actual e 
futuro e lutar mais e melhor pelas liberdades e bem-estar de 
todos os lusitanos. Não podemos, pois, nós, portugueses do 
ultramar, ignorar os problemas uns dos outros, como não nos 
compete ignorar os problemas da Metrópole e a esta os do 
Ultramar. Nós estamos a ir mais longe. Dentro do câmpo 
actual em que o Mundo se divide e agrupa, temos não só 
die. conhecer os problemas das diversas províncias portu¬ 
guesas, como os do Brasil, nação irmã e, mais do que irmã, 
hoje fundamental e declaradamente lusitana. 

Temos que fomentar e desenvolver todos os territórios 
portugueses ultramarinos e metropolitanos, aproximando-nos 
mais e mais da terra brasileira, de modo, a que a lusitani¬ 
dade seja Ião forte que voltemos a fazer dos mares—e 
sobretudo do Atlântico —um verdadeiro caminho lusíada. 


• 

É indispensável proteger e incentivar 
a industrialização da castanha 
de caju em Moçambique 

Tem-se escrito muito acerca do problema do aprovei¬ 
tamento da castanha de caju, em Moçambique. Entretanto, 
pela importância do assunto e das vantagens que da sua 
solução poderão advir para a economia da Nação, parece-nos 
que, enquanto não for resolvido, não é demais voltar a 
abordá-lo. 

Para acrescentar ao que nós próprio temos escrito, 1 
demonstrando a gravidade do que se está passando, esperá¬ 
vamos oportunidade de, numa visita a uma fábrica instalada 
cm Moçambique, colhermos elementos rigorosos a tal respeito. 

Antes de entrarmos na apresentação dos elementos coli¬ 
gidos, vamos dar um pequeno sumário das operações que 
a castanha de caju sofre para o seu aproveitamento, 
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Como se descasca e aproveita a amêndoa e o óleo 
da própria casca 

A «primeira fase» sofrida pela castanha é uma limpeza 
rigorosa por meio de lavagem. Ao mesmo tempo, esta permite 
o «amadurecimento» da castanha para poder entrar na 
" «Segunda fase»: — A castanha dá entrada em caldeiras com 
um fundo de rede, as quais entram dentro de outras contendo 
óleo da própria castanha a temperatura determinada. Estas 
caldeiras mantêm-se ao fogo durante certo tempo. Passa-se 
depois à 

«Terceira fase»: —A castanha passa das caldeiras para 
ecntrifugadores, onde o óleo da casca é expelido (até certo 
ponto); 

«Quarta fase»: —Em pequenas mesas e no meio de cinzas) 
para evitar as queimaduras, a castanha é partida com pequenos 
maços de madeira (tudo à mão), por mulheres indígenas, de 
cor, e retirada a amêndoa da casca (esta é depois aproveitada 
para a completa extracção do óleo que ainda contém, por meib 
de solventes —nona fase). Entretanto: 

«Quinta fase»: —A amêndoa é seca em estufas próprias, 
por meio de tabuleiros, após o que: 

«Sexta fase»: —Se efectua a despeliculização da amêndoa, 
operação efcctuada em mesas especiais, também manualmente, 
por mulheres indígenas. Seguem-se: 

«Sétima fase»: —A escolha por graus, cor, tamanho, as¬ 
pecto, inteira ou partida, etc. 

«Oitava fase»: —Embalagem da amêndoa em latas ou 
caixas de folha de flandres contendo gás carbónico. 

«Nona fase»: —Esta fase refere-se à extracção do óleo 
que ainda ficou na casca, operação que se efectua por meio de 
solventes em instalações próprias, bastante complicadas. 


Material indispensável para uma fábrica de descasque 
e aproveitamento do óleo da casca 

A fábrica que visitámos e cujas fases de laboração descre¬ 
vemos anteriormente, não carece, comò se poderá calcular, de 
muito material, ou maquinismos.' Requer, porém, grande 
espaço para as instalações, amplos salões ou armazéns, bem 
como .espaço para a instalação dos solventes e depósito da 
matéria-prima, dos' resíduos ou subprodutos. 

O que se torna mais difícil adquirir e carecerá de técnicos 
especializados para se iniciar o seu funcionamento, é o maqui- 
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nismo ou aparelhagem para a extracção do óleo da castanha 
por meio de solventes. Esta aparelhagem que visitámos deve 
ter custado à volta de 6.000 contos e para o restante material 
e edificações calculamos necessários 10.000 contos. 

A fábrica, sucintamente descrita, possui instalações para 
o fabrico de caixas de folha de flandres e respectiva soldagem 
eléctrica, fazendo, automàticamente, a estampagem necessária 
na própria folha das caixas. Podemos acrescentar que, actual- 
mente, a fábrica visitada produz e faz estampagem das «latas» 
indispensáveis a uma companhia gasolmdra local para a sua 
distribuição de gasolina e petróleos na Província. 

Os números, ou quantias, por nós indicados são simples 
elementos informativos, alguns por nós calculados no local, 1 
e dependem — quanto à confirmação do seu montante mesmo 
aproximado — de muitas circunstâncias, tais como a locali¬ 
zação da instalação, intenção da magnitude do trabalho a 
executar, energia, água, etc. 

Develnos ainda acrescentar que, na fábrica por nós visi¬ 
tada, apenas se aproveita a amêndoa e o óleo da casca da 
castanha. Entretanto, por trabalhos que já temos, sabemos que 
da castanha de caju se poderão aproveitar outros subprodutos, 
tais como vernizes e matéria-prima para plásticos. Segundo 
estudos feitos em Turim e Milão e outros laboratórios estran¬ 
geiros, ficou já provado tal aproveitamento. 1 

Os próprios resíduos da amêndoa, quando esta se fracciona 
a ponto de parecer não ter valor comercial, podem servir para 
a extracção de um magnífico óleo comestível. 

Tudo isto, porém, são elementos que o desenvolvimento 
da indústria e a própria prática e técnica de aperfeiçoamento 
corrente poderão fornecer, contribuindo, no futuro, para um 
maior enriquecimento da indústria. 


Oe resultados até agora obtidos oonsegulram-se meroé 
do auxílio financeiro do B. 01. Ultramarino, 
prestado mediante criterioso juízo 
a perseverantes trabalhos 

Não se julgue, porém, que o trabalho realizado nas insta¬ 
lações que visitámos surgiu de momento e por iniciativa ou 
imitação de trabalhos estranhos. 

A empresa cujos elementos vamos fornecer nasceu, como 
todas as outras suas antecessoras, da iniciativa particular. Os 
primeiros passos foram difíceis, deveras custosos. Por várias 
vezes esteve à beira do malogro, Foi indispensável que o 
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Banco Nacional Ultramarino interviesse no assunto e que, para 
tal se fazer, Moçambique tivesse a sorte de ter à frente daquela 
instituição bancária quem compreendesse o problema e a ele 
prestasse o seu entusiasmo, e que um vice-governador de elei¬ 
ção—o saudoso Dr. Pedroso Pimenta—lhe dedicasse o entu¬ 
siasmo e inteligência que sempre pôs na solução dos problemas 
económico-financeiros da província, 

Custou a empresa em questão, nos seus primeiros anos, 
largos sacrifícios e dispêndios com as experiências que culmi¬ 
naram num resultado que contribuirá para a economia de Mo- ; 

çambique e da Nação de modo decisivo. 

O que não passava, segundo muitos, de um sonho, trans- • 

formou-se em realidade, e Moçambique possui hoje a expe¬ 
riência e ensinamentos que permitem o aproveitamento da cas¬ 
tanha de caju como um dos seus maiores rendimentos. 

Em conclusão: Há certamente que contar, no futuro, com 
maior soma de rendimento na indústria de descasque, mas, 
para não sermos acusados de exagerado optimismo, servimo- 
-nos, na presente, do valor real do aproveitamento feito e já f 

provado e experimentado na prática. 

Também devemos acrescentar que o resultado ou rendi- j 

mento da amêndoa e óleo da casca de modo algum corres- \ 

ponde ao apurado nos estudos feitos nos laboratórios italianos 
e outros, sendo, nas experiências destes, muito superior, j 

Esta diminuição é natural, aliás, numa indústria que, prà- j 

ticamente, se inicia e por circunstâncias que adiante se refe- j 

rirão, j 



VALORES OUVIDOS VI M AIO DE TRABALHO 
Hm amêndoa i 
Exportada para: 

América do Norte .. . Dói, $893,803,00 

África do Sul .. 

Diversos países . . . , . , , [ ' 

, Soma do valor da amêndoa exportada 
Oleo export, para a Am. do Norte (577.851 kg) 

Valor exportado. 

Valor das vendas de amêndoa na Província . 

Total do numerário realizado . . . 

VALORES EM ARMAZÉM 

204.864 kg de óleo, ao preço de 5$85,8 , . Esc. 1.209.009^40 

86.032 kg de amêndoa, ao preço médio de 27$50 Esc. 2.865,897,590 

Total do valor produzido . , . . Esc, 39.043.122$69 

Dividindo este valor pelos 5.184,592 quilos de castanha 

tratada obtemos o preço médio, por quilo, de 7$52,9! 

Se considerarmos que no ano de 1957 exportámos 68.231 
toneladas de caju em bruto que nos renderam 223.298 contos, 
obtemos o valor, por quilo de castanha exportada, de 3$27,32l 
Fazendo as contas para o valor desta castanha exportada, 
se fosse tratada em Moçambique, obteríamos: 


Esc, 

25,766 300J97 

Esc. 

3.206,344147 

Esc. 

2.202.957^90 

Esc. 

31.175.603^34 

Esc. 

3,395 593$45 

Esc. 

34,571,106179 

Esc, 

897.108160 

Esc. 

354’M439 


Números e valores apurados num ano de exploração 
da indústria 

Na fábrica que visitámos conseguimos obter os seguintes 
dados acerca do trabalho realizado durante o ano de 1957, 
bem como os valores obtidos. 

Laborou a fábrica, durante o ano de 1957, castanha de 
caju com o peso de 5.184,502 quilos. 


68,231 toneladas de castanha a 7$52,9 por quilo. . 513.711.199^00 

E, como, exportando-a em bruto, apenas recebemos 223,298,0u0$00 

Perdemos, por não a industrializarmos .... 290,4L8.199I00 

Com a agravante de termos recebido divisas em esterlino 
quando, se a industrializássemos, receberíamos a quase totali¬ 
dade em dólares, 

Note-se, ainda, que a amêndoa exportada pela fábrica, 
emí 1957, obteve o valor médio de 27$63 por quilo e, entre¬ 
tanto, nas nossas contas mencionámos o seu valor a 27$50, 
para a que ficou em armazém. 

Em 1956, a exportação para a América do Norte deu, 
eml média, o valor de 48,456 cêntimos por libra peso, e, em 
1957, o valor de 42,81 cêntimos, por libra peso, Os números 
que serviram para encontrar este valor são reais, isto é, aqueles 
recebidos pela fábrica exportadora, não se tratando, portanto, 
como aliás nos demais elementos mencionados quanto â labo- 
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ração da fábrica, de números fiscais, estatísticos, ou, por qual¬ 
quer forma,,. imaginários, 

Nos últimos seis ano3, o movimento da exportação de Mo¬ 
çambique acusa as seguintes quantidades e valores de castanha 
de caju exportada em bruto, isto é, por industrializar: 



Toneladas 

Contos 

1952 . , . 

, . 47.350 

134.092 

1953 . . . 

, , 55.843 

176,615 

1951 . . . 

, . 58.892 

145.366 

1955 . . . 

. . 49.060 

127.353 

1956 . , . 

, . 37.974. 

126.372 

1957 . . . 

. . 68.231 

223,298 

Total . 

. . 317.450 

933.096 


Encontrámos, anteriormente, o preço médio de Esc. 7$52,9, j 

como rendimento de um quilo de castanha de caju, depois de ■■! 

industrializada, tendo nessa altura demonstrado que tal preço | 

foi obtido numa fábrica em início e com laboração experi¬ 
mental, sem completo aproveitamento dos produtos e subprfl- J 

dutos. j 

Multiplicando 317.450 kg por 7^52,9 obtemos | 

portância que nos produziria a castanha de ■ 

caju se a industrializássemos, ou sejam , ... 2.390 081 050^00 I 

Ora, a exportação realizada em bruto, rendeu . . 933.000.000^00 j 

Veriflca^sfe, assim, um prejuízo de . . . . . 1.456.985.050^00 í 

: .. i 

Mas: 

O prejuízo exeecle esta importância porquanto, devido às 
flutuações dos preços quando da compra da castanha ao indí¬ 
gena, flutuações provocadas pelos comerciantes exportadores— 
todos do Indostão ou seus afins —, muita castanha se estraga 
e perde, uma no mato, devido ao facto de o indígena, revoltado 
com as flutuações, se recusar a apanhá-la, outra, nos próprios 
estabelecimentos de alguns europeus que chegam a ficar com 
,ela de anos para anos, até se estragar. Conhecemos um comer¬ 
ciante do Norte que possui em armazém mais de uma centena 
de toneladas de castanha com dois anos. Este facto de um 
comerciante europeu ficar com a castanha de uns anos para 
outros é frequente (e às vezes fica em seu poder mais do que 
um ano, estragando-se). A, fábrica actualmente em laboração j 

em Lourenço Marques, por ser propriedade portuguesa, tem 
procurado ajudar tais comerciantes seus compatriotas, adqui¬ 
rindo-lhes a castanha, mesmo mal selcecionada e, de tal prática, 
resulta a diminuição do rendimento da castanha, sobretudo no 


que se refere ao óleo da casca que vaí diminuindo com a seca¬ 
gem, como diminui, igualmente, o peso da amêndoa, 

Tudo isto faz com que não se aproveite grande quantidade 
de castanha de caju, existindo regiões em que ela se perde 
inteiramente, por nelas não existir população, e os indígenas 
4a vizinhança não a apanharem, em face da flutuação de 
preços. 

No dia em que se regularizarem os preços, mantendo a 
uniformidade, por regiões, bem como a garantia da compra 
4a castanha de caju, Moçambique pode industrializar e expor¬ 
tar mais 25 por cento da quantidade agora industrializada e 
exportada. 

Além do que se disse, o indígena reserva para seu con¬ 
sumo boa quantidade de castanha, pois trata-se de um produto 
alimentar de elevado valor. Dadas as flutuações dos preços 
durante a estação da colheita, com o frequente aviltamento 
a preços ínfimos—chegando alguns comerciantes a só a acei¬ 
tarem mediante a troca por sal ou bugigangas, quando não se 
recusam a aceitá-la—o indígena prefere, neste caso, guardá-la 
e comê-la ou deixá-la no mato. Mesmo daquela que o nativo 
consome perde-se o óleo da casca e outros subprodutos e ainda 
grande parte da amêndoa, em face da maneira mais do que 
rudimentar como o nativo retira a amêndoa, queimando a 
casca sem quaisquer precauções ou cuidados. 

Podemos, pois, afirmar que o prejuízo sofrido por Mo¬ 
çambique com a não industrialização da castanha de caju é 
muitíssimo superior aos números por nós indicados. 

As supostas flutuações de preços 

Q preço da amêndoa, sobretudo no mercado norte-ameri¬ 
cano—principal mercado deste produto—, tem-se mantido, 
cora ligeiras oscilações, desde há anos. O facto de as, estatís¬ 
ticas de Moçambique serem organizadas segundo os elementos 
fornecidos pelos exportadores às Alfândegas da província, não 
pode servir de base para qualquer afirmação ou trabalho sério,, 

Quanto à castanha de caju, matéria-prima, é exportada 
exclusivamente para o Indostão, por comerciantes desta nacio¬ 
nalidade. Estes declarara sempre o valor e fazem as faeturas 
mais do que,.. pró-forma, O valor é sempre inferior ao do 
mercado do destino. O excedente—já o esclarecemos por 
várias vezes—serve-lhes para cobrirem as transferências dos 
lucros obtidos por comerciantes seus compatriotas, os seus 
próprios lucros e as mensalidades deveras importantes que a 









maioria dos indoslânicos trabalhando em Moçambique trans¬ 
ferem habitualmente para a índia, para a família que, em regra, 
alí deixa sempre. 

E’ esta a maior razão para os indostânicos não termi¬ 
narem com o seu negócio em Moçambique, bem como para 
satisfazerem a necessidade de adquirirem dólares, pois pagam* 
-nos a castanha em esterlino e vendem-na, depois de indus¬ 
trializada, por mais dinheiro e em dólares. As razões apresen¬ 
tadas poi' Satisla Chandra, vice-ministro do Comércio e Indús¬ 
tria da União Indiana, na Câmara Baixa, em Nova Deli, na 
sessão de 13 de Março último—conforme telegrama da F. P. 
publicado na edição aérea do Diário Popular de 17 do mesmo 
mês—, são simples «paliativos» e desculpas. As verdadeiras 
razões de não interromperem as relações comerciais connosco 
são as que atrás indicámos e a fonte de divisas que para eles 
é Moçambique. 

Acerca dos preços da amêndoa exportada para a América 
do Norte, as diferenças que se possam notar e as grandes flu¬ 
tuações acusadas pelos números estatísticos, devem resultar do 
facto de, nos primeiros tempos ou no início da nossa exportação 
de amêndoa, esta ser remetida sob uma espécie de consignação 
é, portanto, acompanhada de factura pró-forma, com um preço 
sempre inferior ao que se pensava obter e muito mais inferior, 
ainda, ao das cotações normais. Estava-se num regime expe¬ 
rimental quanto a qualidade, tamanhos, sabor e demais requi¬ 
sitos requeridos pelo mercado, até na própria embalagem. 

Os preços que atrás indicámos, quanto à laboração da 
fábrica e suas vendas, ou exportações, são reais e, por isso, 
autênticos. 

No entanto e a título informativo, vamos dar a nota das 
exportações nos últimos anos (1952 a 1956) da amêndoa de 
caju, segundo os elementos oficiais (valores estatísticos): 


Ano 

Quilos 

Valor em escudos 

Preço médio kg, 

1952 . 

. . . 355.880 

5.5: j 4.092j$0Q 

15/56 , 

1953 . 

. . . 589.440 

8.306.403#)0 

14/94 

1954 . 

. , . 951.322 

12,033.458/00 

12/64 

1955 . 

. . . 995.811 

16.074.134/00 

16/14 

1956 , 

. . . 1.028.737 

25,268,265/00 

24/56 


Como se poderá verificar pelas respectivas cotações na 
América do Norte, referente aos períodos citados, estas jamais 
coincidiram com o valor médio indicado nas nossas exportações, 
nem sequer dele se tendo aproximado. 
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. k n80 suponha que a nossa amêndoa, sobretudo depois 
da instalação da fábrica que visitámos, tenha valor inferior ao 
de outra qualquer origem ou procedência. 

, P* estos diferenças apenas nos indicam que a faci¬ 
lidade—aliás natural—com que os nossos serviços as aceitam, 1 
servem muito bem para desviar da Nação as divisas que este 
» Wmo da castanha de caju tem produzido. Mas... 

Além do prejuízo de milhão e meio de contos, recebemos 
esterlino, quando, industrializando a castanha 
de caju, poderemos receber dólares 
e muito maior valor 

Além do prejuízo que já demonstrámos e que soma mais 
de um milhão e meio de contos, nos últimos seis anos, a Uniãq 
Indiana paga-nos em esterlino, enquanto que, se a industriali¬ 
zássemos, a América do Norte, principal consumidor da amêndoa 
e único de todo o óleo produzido, nos pagará em dólares. 

Assim temos contra nós duas desvantagens. 

Se atendermos, porém, ao que atrás dissemos acerca da 
perda de muita castanha de caju, o prejuízo é muitíssimo 
maior e os duzentos e cinquenta mil contos, anuais, per¬ 
didos conforme as contas feitas, elevar-se-ão a importância 
superior a quinhentos mil contos, eada ano. 

Moçambique pode arrecadar da industrialização da castanha 
de caju, muito em breve, divisas no valor de um milhão 
de contos, anualmente 

Se industrializarmos toda a castanha de caju e protegermos 
a sua apanha e comércio, fomentando e incentivando aquela, 1 
por meio de preços fixos compensadores, Moçambique pode 
arrecadar, imediatamente após a instalação das respectivas 
fábricas e seu regular funcionamento, um rendimento, em 
divisas, de setecentos e cinquenta mil contos, cada ano, e, 
num futuro breve, atingir a cifra de um milhão de contos, 1 
anualmente, transformando-se, assim, este negócio no melhor 
e de maior rendimento da Província. 

■Há que contar ainda com o aproveitamento do fruto; 
«figo», ou como se lhe queira chamar. Este assunto fica; 
porém, para outro trabalho e melhor oportunidade. 
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A{ incipiente Indústria está sujeita a uma 
tributação exagerada 

Não obstante todas as vantagens que resultara do trata¬ 
mento da castanha de caju, com a sua industrialização, em 
Moçambique, a verdade, ou conclusão a que chegamos, é que 
se lhe está aplicando uma tributação exagerada e muito supe¬ 
rior à que se aplica para a exportação da castanha de caju 
em bruto. 

Devemos afirmar que parece ter havido da parte do Go¬ 
verno intenção de proteger a indústria do descasque da castanha 
e aproveitamento dos seus produtos, mas, ao estabelecerem-se 
as medidas nesse sentido, estas, por mal calculadas ou erro 
de informação, resultaram ineficazes e mantêm uma situação 
de inferioridade para a indústria em relação à exportação 
da castanha de caju em bruto. 

Àlé Fevereiro de 1955, os direitos que incidiam sobre a 
castanha em bruto exportada, eram exactamente iguais aos, 
que incidiam sobre a amêndoa, produto obtido depois daquela 
industrializada. 

Pagavam, qualquer dos produtos — castanha ou amêndoa 
“de direitos aduaneiros, 1 por cento mais 8,5 por cento, ou 
sejam 9,5 por cento sobre o valor da exportação. 

A pari ir dessa data, alteraram-se as taxas, passando a 
castanha a pagar 1 por cento, mais 10 por cento sobre o seu 
valor, num total, portanto, de 11 por cento. 

Ê a amêndoa passou a pagar 1 por cento, mais 6 por cento, 
ou sejam 7 por cento sobre o seu valor. 

Nestas condições, se se exportarem, como exportaram 
em 1957, as 68.231 toneladas de castanha de caju em bruto, 
no valor de 223.298 contos, o Estado receberá, de direitos 
de exportação, 24.562,780$00. 

Se industrializássemos e exportássemos os seus produtos, 
o Estado receberia, dos mesmos direitos, 35.959.778$001 

O Estado receberia, assim, mais 1Í.396.968$00I 

Está claro que se poderá dizer que a industrialização 
produziu maior valor e, por isso, maior imposto. 

Há, porém, que atender a que a industrialização implica 
maior soma de impostos para o Estado, além dos direitos 
aduaneiros. Tem de pagar licenças industriais, contribuição 
predial sobre os prédios ocupados pela indústria, direitos 
pobre materiais e matérias-primas para a laboração e emba¬ 
lagens, pagamentos de imposto profissional ao Estado pelo 
pessoal empregado na indústria, imposto do selo nas tran- 
sacções e recibos vários, impostos de rendimento e defesa 
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a que dará lugar o aumento de lucros não só da empresa 
como do próprio pessoal. Há ainda que considerar que os 
lucros das empresas da indústria de descasque podem ser 
«controlados» e os dos comerciantes exportadores da castanha 
em bruto não têm «controle» por ficarem na sua maior parte 
na índia, como já esclarecemos. 

Einalmenle, teremos os rendimentos resultantes do au¬ 
mento da circulação que aumentará, na Província, em volta 
dos quinhentos mil contos anualmente, desde já, para ir, den¬ 
tro tfe algum tempo, até à soma de setecentos e cinquenta mil 
contos, Maior consumo, maior importação resultante do maior 
poder de compra, cora a consequente maior probabilidade de 
colocação de mercadorias e artefactos da Metrópole. 

Tudo isto terá de ser considerado. Não se vá pensar 
sequer que o resultado do aumento do valor exportado redun¬ 
dará em benefício exclusivo dos industriais exportadores: 
Tal aumento reflecte-se na comunidade em geral. Bastará 
dizer que, na visita à fábrica onde colhemos elementos, ave¬ 
riguámos que, durante o ano de 1957, foram pagos salários 
ao pessoal ali empregue no montante de escudos 8.542.068$50! 

Se para industrializar e descascar 5.184.502 quilos de 
casianha se despenderam era salários 8.542.068$50, para in¬ 
dustrializar a castanha de cajn produzida, actualmeute, em 
Moçambique, os salários a pagar deverão ultrapassar em 
muito a casa de uma centena de milhar de contos! 

ílá ainda que contar com os salários para as construções 
e instalações a fazer, material a construir de início, sua reno¬ 
vação, etc. 

Não seria, pois, justo que se mantivessem os mesmos 
direitos de exportação para a amêndoa e subprodutos da 
castanha industrializada na soma que se cobra agora pela 
exporlação da castanha era bruto? 

Na índia, segundo informações recebidas, a castanha 
importada e os produtos dela extraídos e depois exportados 
não chegam a pagar 2 por cento de direitos. 

Por que não classificar a amêndoa como qualquer fruta 
seca que apenas paga de direitos 2 por cento? 

rarcce-nos razoável que o sistema seja modificado de 
modo a não suceder como presentemente, em que a mesma 
porção de castanha, depois de industrializada, paga ao Estado, 
só de direitos aduaneiros, mais 46.399 por cento do que pa- 
I gária sc fosse exportada cm bruto. 

Sb juntarmos aos direitos as demais alcavalàs que o 
{ Estado. arrecadará da indústria e seu pessoal, verificaremos 

s que em vez de existir protecção à indústria e consequente 
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aproveitamento da riqueza que constitui, se está a proteger 
a fuga deste grande valor através da exportação da castanha 
em bruto- 

Não existe, pois, qualquer protecção a quem se dedicar 
a resolver este gravíssimo problema de harmonia com os 
interesses da Nação. 

Ao contrário, agrava-se-lhe a tributação. 


Apontamentos para a organização do plano de Integral 
aproveitamento e industrialização da castanha 

Antes de entrarmos propriamente no que este título nos 
indica, entendemos necessário alguns esclarecimentos acerca 
da castanha e sua industrialização. 

O cajueiro é considerado como de germinação espon¬ 
tânea em Moçambique e silua-se, em geral, ao longo da 
costa marítima. Existe no interior, mas a sua pujança e 
produção não se comparam às das árvores do litoral. 

Esta circunstância indica-nos a situação ideal para a 
localização das fábricas a instalar, ou seja o litoral e, sobre¬ 
tudo, perlo dos portos por onde se possa fazer a exportação. 
Como consequência de tal localização, teremos a eliminação 
de grandes fretes com o transporte da matéria prima, faci¬ 
lidade e menor dispêndio com o carregamento e embarque. 

Acresce a vantagem de não se protelar demasiadamente 
o descasque após a maturação, evitando-se, assim, a perda 
efe peso pela secagem. 

O descasque tem de se fazer pelo sistema usado na 
fábrica que visitámos, aperfeiçoando-o, num ou noutro ponto, 
mas a intervenção de maquiiiismos, além dos que já inter¬ 
ferem nas operações descritas, continua a ser problema inso¬ 
lúvel, apesar das fortunas já gastas e dos trabalhos realizados 
por cientistas afamados. Até hoje, não se passou, no campo 
da descoberta de maquinaria para o descasque, do sector 
teórico. 

Também a mão-de-obra a empregar nas diversas ope¬ 
rações manuais que tenham de contactar com a casca, depois 
de partida, ou quando desta operação, tem de ser de cor. 
Existe qualquer particularidade na casca que torna impossível 
ao indivíduo de raça branca, ou europeia, ter qualquer con¬ 
tacto com ela. 

As experiências, por mais cuidado que tenha havido, são 
concludentes. As mãos dos europeus não resistem à acção 
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corrosiva dos produtos contidos na casca da castanha, o que 
não sucede em absoluto corai as mãos dos nativos, de cor. 

Deste facto resulta a impossibilidade de se montar no 
continente europeu a indústria do descasque da castanha 
de eaju. 

Prestados estes esclarecimentos, passamos a indicar em 
resumo o que entendemos indispensável para a existência 
i da indústria e total aproveitamento da castanha de caju de 

Moçambique. 

Entretanto, permita-se que indiquemos a possibilidade 
cie se tentar, no arquipélago de Cabo Verde, a industrialização 
t de parte da castanha de caju de Moçambique, como já 

I escrevemos em tempo. 

| Há nisso a vantagem de se fornecer trabalho à população, 

1 e, pelo arquipélago estar a caminho da América, principal 

consumidor, não ficaria a produção muito mais onerada pelo 
transporte para e de Gabo Verde. 

Em Moçambique entendemos necessário: 

1. “ — Promulgar medidas de protecção à indústria, de 
modo a incentivar os capitais nela investidos, tais como: 

a) Isenção cie direitos para a importação de inaqui- 
nismos a empregar, bem como cio material para embalagem 
e matérias-primas (medidas que já estão dentro da actual 
legislação); 

b) Isenção de contribuição e impostos dentro de um 
limitado número de anos (já indicámos as dificuldades da 
fábrica agora em laboração, mas ainda com muitos problemas 
a resolver); 

c) Substituição dos direitos cie exportação por uma taxa 
que indemnize o Estado do que actualmente cobrava pela 
exportação cia castanha em bruto, Seria preferível dar a 
isenção absoluta durante um número de anos, pois o Estado 
teria tempo de se ressarcir); 

â) Esta medida apressaria a industrialização total da 
castanha produzida. 

2. " — Facilidades e auxílio para a instalação de fábricas 

S ara a capacidade que se calculasse de harmonia com a pro- 
ução de certas áreas, de modo a espalhar a indústria pela 
costa de Moçambique, nos centros de produção, podendo recor¬ 
rer-se à montagem de simples postos ou estações cie descasque 
em várias localidades para aproveitar melhor a mão-de-obra 
; improdutiva que existe em Moçambique. Para já entendíamos 

necessária a instalação de fábricas nos seguintes locais: 
a) Mocimboa cia Praia; 
b) Porto Amélia; 

f 
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o) Nacah, e, possivelmente, Memoaj 

d) Lumbo, cora posto ou estação cíe descasque na ilha 
de Moçambique; 

e) António Enes; 

f) Pebanc; 

g) Queümatie, ou em frente, na área de Inhassunge; 

h) Chinde, ou qualquer outro ponto entre Beira e 
Quel imane; 

i) Inhambane, ou na Mexixe; 

j) Lourenço Marques (a que já existe, com postos ou 
estações de descasque a estabelecer em Marracuene e outros 
locais). 

Destas dez fábricas, uma já está em funcionamento em 
Lourenço Marques. As restantes nove poderiam ser insta¬ 
ladas por empresas ou sociedades independentes ou ligada» 
entre "si. O capital que calculamos indispensável para imo¬ 
bilização imediata seria de 20.000 contos para cada fábrica, 
para início da exploração. Tudo isto nos dá, não contando 
com a já instalada, a imobilização imediata de 270.000 contos, 
Os fundos para a compra.da castanha de caju poderiam ser 
fornecidos por instituições de credito bancárias, mediante con¬ 
tratos de penhor mercantil. 

3.°—Regulamentação do comércio da castanha de caju 
de modo a, anualmente, ser fixado o preço de compra nas 
diversas áreas; 

4.o—Instalação de um laboratório destinado a estudar 
o integral aproveitamento da castanha de caju e a sua trans¬ 
formação em subprodutos; 

5.o—Instalação de ura Centro de Estudos para o melho¬ 
ramento do cajueiro e sua produção, seu tratamento etc. 
(Julgamos que isto já está previsto no novo Plano de Fo¬ 
mento); 

6," — Regulamentação tendente a levar o nativo à lim¬ 
peza e tratamento do cajueiro, bem como à sua defesa e das 
terras onde existe; 

7.0 — Medidas de protecção às empresas ou indivíduos 
que pretendam dedicar-se à cultura dó cajueiro, cora) a 
obrigatoriedade de se sujeitarem às directrizes do Centro 
de Estudos; 1 

8.° — Medidas tendentes a estudar o aproveitamento e 
comercialização dos produtos do chamado «figo» do cajueiro, 
medidas que poderiam ser postas em execução por inter¬ 
médio do Centro de Estudos atrás referido. 
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A industrialização da castanha de caju continua 
a ser o problema número um 
de Moçambique 

| Parecerá à primeira vista que, de tanto termos escrito 

j sobre a industrialização da castanha de caju em Moçambique, 

f nada mais resta por dizer. 

S Contudo, o problema continua a ser considerado o nu¬ 

mero um desta Província, para não dizermos o problema 
I nacional de maior importância na economia da nação por- 

| tuguesa. 

f Demonstrámos já que, actualmente e como produto espora 

! tâneo de Moçambique, o cajueiro pode trazer para a Nação. 

I mais de um milhão de contos anualmente, em condições de 

1 estabilidade incomparáveis para qualquer outro produto na¬ 
cional. . 

Tentámos já demonstrar, e julgamos ter conseguido tal, 
como a solução do problema contribuiria para o bem-estar 
e nacionalização da população nativa de Moçambique, bem 
como para o bem-estar da população de Caba Verde, se ali 
resolvermos industrializar parte da castanha que a Guiné 
produz. 

Mas, a importância do problema não se circunscreve aq 
seu valor actual. Está mais do que provado) que, pelas suas 
condições naturais, Moçambique pode produzir castanha de 
caju que, industrializada, nos pode render muito maior valo» 
do que um milhão de contos, existindo quem o avalie, desde 
que se resolva a sério, na ordem dos três milhões de contos, 
0 que situaria o problema do caju na primazia entre todo» 
os problemas nacionais. 

Por tudo isto, tudo quanto se escreva, e, mesmo, se 
■ repita, a este respeito, não pode considerar-se como exa¬ 
gerado. ; 

Consta-nos que nesta Província existe uma comissão en¬ 
carregada de estudar o problema, como igualmente na Metró¬ 
pole parece haver quem ao mesmo dedique horasl dc estudo) 

»: laboriosas informações. 

Entretanto, pela nossa parte, continuamos a afirmar que 
os estudos quanto à industrialização se encontram feitos em 
j Moçambique, nas instalações fabris de uma sociedade anó¬ 

nima que ao assunto se tem dedicado e tem produzido resul-, 
(todos satisfatórios no que diz respeito a técnica do descas¬ 
que, preparação da amêndoa, respectivas embalagens e até na 
extracção do óleo da casca. 

; "í 
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Dos resultados técnicos temos já experiência comprovada i 

a tal ponto que, corno já escrevemos, nos Estados Unidos da 1 

América, onde os cuidados com os géneros destinados à ali- j[ 

mentação atingem o exagero, quando existe aglomeração nos 
serviços encarregados de verificar o estado dos géneros impor¬ 
tados quanto a estarem próprios para utilização, se tem adop- 
tado, algumas vezes, o sistema de deixarem passar a amêu-, 
doa de caju de Moçambique sem a veificação usual, por, i 

dizem as autoridades encarregadas de tal serviço, a amêndoa | 

oriunda de Moçambique não ter oferecido jamais qualquer \ 

reparo no que diz respeito a qualidade, escolha e estado pró- j 

prio para a alimentação, ou consumo. I 

Dificilmente outro produto conseguiu até hoje um abes- I 

tado de tal natureza. 

Não há, nem pode haver dúvidas acerca da técnica empre¬ 
gada em Moçambique. 

Já afirmámos c, até hoje, ninguém nos desmentiu, ou pôs 
sequer cm dúvida, que a indústria instalada em Lourenço 
Marques é mais progressiva do que as suas similares estran¬ 
geiras. 

Não podemos, pois, compreender como se perde tempo em 
estudos que nem sequer se destinam—pelo menos assim) nos 
parece — a produzir mais e melhor. 

Quanto a protecção à indústria já escrevemos o suficiente 
para demonstrar que não existe nem se cuida de tal. Ainda 
que isto pese a muita gente, temos de continuar a bater esta 
tecla. E 5 que as notícias que chegam até nós nos informam 
ide que, lá fora, entre aqueles que desde sempre têm indus-, 
tríalizado a castanha de caju e nos têm levado este produto 
«por dez réis de mel coado» para, depois de o industrializarem, 
o venderem bem vendido— como nós poderíamos fazer se 
tivéssemos um pouco de mínimo senso — , estão a tomar 
medidas que mais a mais protejami a sua indústria e nos colon 
quem em situações de desvantagem tais que nos seja impos¬ 
sível manter a situação já conquistada. 

Já escrevemos que enquanto a amêndoa exportada da 
índia paga de direitas e despesas de cais a quantia de dez 
rupias (sessenta escudos) por tonelada, a média de tais des¬ 
pesas com a amêndoa exportada por Moçambique atinge 
1,500$00 por a mesmíssima tonelada. 

Mas, as vantagens dos nossos concorrentes não se cifram j 

a tal diferença. Segundo elementos que recolhemos, os salái 
rios que a indústria da índia, e agora no Tanganica e no Qué-í j 

nia, paga ao pessoal são 25 por cento inferiores ao da indúfl- ! 

tria moçambicana. 


Alem desta diferença, deveras importante numa indús- 
em que_a mão-de-obra é numerosa, na índia, como no 
Que ma, no. Tanganica, não está a cargo da indústria a assis¬ 
tência médica aos trabalhadores, nem sequer o pessoal é ins- 
peccionado; não existem ali, igualmente, assistência social 
e outras despesas com recrutamento, etc., que entro nós são 
suportadas por todos quantos empregam mão-de-obra nativa. 

A Sucede.ate que, por exemplo, Moçambique paga a assis¬ 
tência médica cora o pessoal que últimamente está sendo 
levado a trabalhar no Tanganica—junto à nossa fronteira 
—pois tal pessoal, logo que adoece, recolhe à sua terra para 
ser tratado pelo pessoal sanitário de Moçambique e com remé¬ 
dios pagos por nós. 


Sabemos, também, que além de várias instalações fabris 
que ja funcionam no Quénia e no Tanganica, propriedade na 
sua maioria de indostânicos, outras se estão a instalar, e uma 
delas em estilo grandioso, mesmo junto à margem do liovunia, 
do outro lado do rio que nos divide do Tanganica. 

. Esta instalação obedece à intenção de aproveitar ainda 
mais a castanha de caju que se produz no território portu¬ 
guês, do norte de Moçambique, considerada pelos entendidos 
cojino a de melhor qualidade. 


Já também escrevemos e continuamos a afirmá-lo que 
últimamente se desenvolve na nossa região nortenha uma 
larga propaganda entre os nativos para que vão vendeír a sua 
castanha ao outro lado. 


Chegamos a saber que Tio Tanganica pagam a castanha 
ao nativo algumas vezes em escudos que levam de Moçambi¬ 
que, outras, em libras que o nativo recebe 1 ao câmbio de... 
cem escudos por libra. 

Só assim, e devido à grande contribuição tios territórios 
moçambicanos, se compreende que o Tanganica, lendo expor¬ 
tado, em 1949, cinco mil toneladas, tenha exportado, em 1958, 
nada menos de 29.000 toneladas, além da castanha que já 
industrializou. 


A exportação, tanto do Quénia, como do Tanganica,| da 
amêndoa, é livre de impostos aduaneiros ou quaisquer outros. 

Assim, temos que contar, brevemente, além da concor¬ 
rência da índia, com outra muito séria, também, da indústria 
que, por iniciativa dos indostânicos, se está instalando mesmo 
junto das nossas portas c utilizando matéria-prima nossa e 
da melhor que temos, ou que existe em qualquer parte do 
Mundo, bem como a nossa mão-de-obra. 
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■ Esta indústria leva-nos as seguintes vantagens: 

Mão-de-obra que custe menos de 25 por cento de y* 

Não paga nem tem despesas com a assistência medica ao 
eeu pessoal, ou quaisquer outras de ordem social ou política; 

mo 'paga quaisquer direitos de exportação. 

Todas estas vantagens são já. por si, deveras importam 
tes. mas existem outras que tornam o problema deveras vam 
taioso. Trata-se do facto da regulamentação existente no, 
Tangaiiica para o comércio da castanha do caju,.' rcgulameíH 
teção que contém, entre outras medidas de fiscalizaçao, as 
seguintes: 

Preço fixado para a compra ao nativo; ,. 

Proibição de exportação enquanto não estiver abastecida 

a indústria local: , A , 

Fiscalização quanto a impurezas, existências, compnis, 
etc.. no comércio, e necessidade de licenças especiais, paia 
exportação, bem como obrigatoriedade, por parle do comercio, 
de comunicação íi um organismo oficial de todo o movimenta 
dos seus estabelecimentos, e, ainda, a obrigatoriedade de uma 
licença prévia para a compra de castanha, poi" cada estabe¬ 
lecimento, fixação do preço de compra era caracteres bem visí¬ 
veis no estabelecimento, pagamento unicamente a dinheiro, etc. 

Isto é, os nossos vizinhos fiscalizam com o máximo rigor 
o negócio que nós ternos deixado à vontade nas maos m 
estrangeiros sem escrúpulos, como já demonstrámos. 

Uma última notícia para provarmos que os nossos concor¬ 
rentes estão a preocupar-se deveras com a nossa campanha, 

tendente a industrializarmos a castanha de caju. 

Os fretes da castanha de caju nos barcos que a levam de 
Moçambique foram ultiraameute diminuídos por imposição do 
Governo indiano, chegando a passar, por exemplo, os de 
Inhambane para qualquer porto do Malabar, de oito libras 
para cinco libras e meia. ■■■ 

Isto, também, nos indica alguma coisa de notável neste 
assunto. Só nós continuamos à espera de... D. Sebastiao? 


CAPÍTULO VI 

O KBNAF 


I - Chinela cxpciímeiitíil que liemonstia as euoeuien possibilirlailc* 
de lUoçainbique. (Diário de Lourenço Marques, de 28-4-1961). 

8 — 0 fraeasNO da Uodésl» valoriza 11 obra c acção dos portugueses 
no Pungué. (Diário de Loumço Marques, de 30-4-1961). 

a ~ Os planos experiuieutais da Companhia Têxtil do Ifnngué. (Diário de 
Loumço Marques, de 4-5-1961). 

I — Orna das cultiieas de maior rendimento e enormes possibilidades. 
(Diário de Loumço Marques, de 7 5-1961), 

5 — Uma obra grandioso para Moçambique. (Diário de Loumço Marques, 
de 11-7-1961). 

0 - A cultura do kcnarciu Moçambique, objccto dclegislaçilo espeeiah 
vai (ornar-se uma realidade. (Diárioie Lourenço Marques^ de 3-7-1961), 


Ciência experimentai que demonstra as enormes 
possibilidades de Moçambique 

Quando, ao tratarmos do problema das «Embalagens», 
abordámos a parte respeitante à produção de matérias-pri¬ 
mas destinadas ao fabrico de sacaria, mal calculávamos que 
0 seu estudo nos levaria a conclusões tão fantasticamente 
optimisias para Moçambique como aquelas a que acabamos 
de chegar, depois de urna visita a verdadeiros campos de 
experiência que uma empresa particular possui no distrito de 
Manica t Sofala, naquele imenso e fertilíssimo vale do 
Pungué. 

0 que antevimos, ao aflorarmos o problema, quando da 
discussão e estudo que aqui publicámos, tínhamo-nos dis¬ 
posto para o examinarmos com certa objectividade, na nossa 
primeira visita ao Pungué, certos de que nele estava algo de 
interessante para a economia de Moçambique. 

Mal poderíamos, porém, imaginai’ que a sua importância 
atingisse aquilo que agora no3 foi dado presenciar, 
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() problema pode revolucionar inteira e complel amente a | 

nossa economia, contribuindo para a elevação da economia f. 

nacional e, o que é da maia alta importância, para a solução j 

de muitíssimos problemas de ordem económica e social no ( 

quadro nacional, | 

E a simplicidade da solução deste importante problema f 

obriga-nos a profunda admiração ao pensarmos nela. I 

Obriga-nos a pensar como é fácil resolver tantos pro- I 

blernas de interesse —repetimos —para a economia nacional j 

em Moçambique, resolvendo, ao mesmo tempo, outros de i 

extraordinário interesse para a nacionalidade. 

Temos dedicado a maior parte da nossa vida ao estudo | 

dos problemas económicos de Moçambique e, consequente- j 

mente, aos problemas das suas populações e da nacionalidade. 

Nenhum outro problema nos proporcionou até hoje maior 
surpresa, nem maior certeza nas possibilidades de Moçam¬ 
bique e no seu desenvolvimento, bem como da imediata possi¬ 
bilidade—certeza, diremos melhor —da elevação do nível de 
vicia e da fixação do homem —preto e branco — n terra. 

A cultura do kenaf abre-nos os horizontes não só para 
uma produção que rapidamente pode ocupar, colocar e ligar 
à terra milhares de famílias, sejam elas de Moçambique ou 
venham de outros pontos dos diversos territórios e províncias 
nacionais, como nos indica o caminho a seguir quanto a pro¬ 
dução de fibras, com um rendimento que resolve muitos pro¬ 
blemas da economia nacional. 

As experiências que a Companhia Têxtil do Pungué está 
realizando no distrito de Manica e Sofala são uma realidade 
de extraordinário alcance para Moçambique e a sua economia, 
bem como para a economia nacional, 

Os resultados obtidos são concludentes e examinados com 
objeclividade — como tivemos oportunidade de o fazer — 
enchem-nos de esperança, antes de certeza, a respeito das pos¬ 
sibilidades de Moçambique no campo da produção de fibras. j 

0 kmaf acaba ali de alcançar a maior vitória de Mo¬ 
çambique. 

Da luta entre os cientistas da Companhia Têxtil do Pungué 
e os terrenos em que trabalham nasceu uma realidade eco¬ 
nómica para Moçambique, 

Jamais podíamos imaginar que os resultados desta luta se 
concretizassem tão cedo e por tal maneira concludentes. 

Moçambique pode não só produzir as matérias-primas in¬ 
dispensáveis à Nação para o fabrico de sacaria, como desen¬ 
volver a produção de fibras de maneira a poder concorrer 
com pleno êxito ao mercado europeu que actualmente con- 
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some mais de quinhentas mil toneladas importadas de várias 
origens, aumentando dia a dia a procura e consumo. 

E esta cultura do kenaf nada, absohitamente nada, tem 
do difícil ou complicada, não obstante ser das mais rendosas 
no campo agrícola. 

Possui esla cultura, além de rentabilidade elevada, facetas 
de ordem social que descreveremos ao contarmos aquilo que 
nop foi dado observar. 

Os aspectos da cultura são de tal modo atraentes— par,a 
não dizermos tentadores —que chegam a surpreender. 

Mal se pode imaginar como o problema se mantinha igno¬ 
rado, ou abandonado, pelos nossos técnicos e pelos respon¬ 
sáveis. • 

A contribuição que a cultura do kenaf trará para a agri¬ 
cultura de Moçambique e para as suas populações é de tal 
ordem que se impõe a quem quer que se debruce uns mo¬ 
mentos sobre ela. 

Quem se der ao cuidado de visitar os campos cie produção 
e experiência da Companhia Têxtil do Pungué, reconhecerá 
imecfia la mente o acerto da obra realizada e aumentará a 
confiança mis extraordinárias possibilidades de Moçambique 
no campo económico. 

Igualinenlc com essa visita, o sociólogo, ou quem se in¬ 
teresse pelo bem estar e futuro cias populações, chegará a con¬ 
clusões interessantes, 

Ali revigorámos a nossa fé nos destinos e prosperidade de 
Moçambique e da sua gente, 

Ali aumentámos a admiração pelos nossos técnicos e pelos 
próprios capitalistas portugueses. 

Ali constatámos como o capital metropolitano e a ciência, 
também metropolitana, podem contribuir para 0 desenvolvi¬ 
mento de Moçambique e elevação no nível de vida dos por¬ 
tugueses aqui nascidos ou que aqui trabalham vindos de 
outras Províncias. 

Verificámos, também, como um problema de ordem indus¬ 
trial se transforma, pela iniciativa e arrojo dos capitalistas,' 
num problema vercladeiramente nacional e... humano. 

A ciência, posta ao serviço da experimentação, realizou 
obra admirável de aumento de produção e bem estar, pondo 
ao serviço do homem e da Nação um extraordinário valor 
que até agora se desconhecia. 

Jamais nos foi tão grata uma missão como esta cie ten¬ 
tarmos relatar o que presenciámos, de lançar a publico a 
obra grandiosa realizada por uma actividade particular que 
trabalha dentro do campo nacional, podemos afirmá-lo. 
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Nesta hora tão conturbada pelos que tentara lançar a 
desordem, faz bera, enchemos de coragem, permanecer algu¬ 
mas, escassas mas bem empregues, horas entre aqueles que a 
Companhia Têxtil do Pungué lançou na senda de descobrirem 
a maneira de aumentar a produção de Moçambique e elevaram 
o nível económico e social da Nação. 

Terras ainda ontem virgens foram abertas e postas ao 
serviço do homem e por tal forma que o seu exemplo se deve 
exaltar e seguir. 

A equipa que a Companhia Têxtil do Pungué lançou m 
lena floresta virgem — numa região isolada de Manica e 
ofâla-acaba de abrir extraordinários horizontes para a..: 
Nação. 

Exemplo de trabalho, científica e pràticaraente dirigido, è 
digno de nós portugueses que continuamos nestas horas de 
agitação e desordem a trabalhar pela humanidade no silêncio 
do campo e do laboratório. > 

Tal exemplo merece que seja observado e... seguido. 


O fracasso da Rodésia valoriza a obra e a acção 
dos portugueses no Pungué 

Dissemos já da nossa surpresa e admiração pelo trabalho 
que uma brigada de técnicos portugueses está realizando no 
vale do Pungué, com a finalidade de desenvolver cm Moçam¬ 
bique a cultura do kenaf que deverá fornecer a fibra indis¬ 
pensável para o fabrico da sacaria e outros produtos que a 
Companhia Têxtil do Pungué está fabricando (Shffr Hmfrh), 
está produzindo nas suas magníficas instalações da Manga, 
junto à cidade da Beira. 

Prometemos descrever com certa minúcia tais trabalhos, o 
que faremos na intenção não só de os tornar conhecidos corno 
de fazer a propaganda da cultura do kenaf em Moçambique, 
cultura que reputamos da maior importância para a nossa 
economia e para a da Nação. 

Antes, porém, de entrarmos no assunto que nos propomos 
tratar com certa objectividadc, vamos escrever algo do que 
se passou já na vizinha Rodésia. 


O Governo da Federação das Rodésias e Niassalâudia, no 
sentido de se libertar da dependência dos países fornecedores 
çje sacaria e outros produtos para embalagens, resolveu pro¬ 
teger as iniciativas que se propunham resolver o problema. 

Assim traçou e realizou, através do seu departamento de 
agricultura, um largo programa para a adaptação do kenaf 
e fazer a distribuição de sementes aos agricultores. Alem 
do trabalho de investigação e trabalhos experimentais feitos 
pelos serviços de agricultura governamentais, o governo resol¬ 
veu proteger uma fábrica que uma empresa, a «Rodésian 
Juta Industries» — salvo erro instalada em Bulawaio — montou 
para o fabrico de sacarias e outros produtos. 

Criou-se um regime peio qual eram vendidos ao publico, 
por preço único, os produtos fabricados na Rodésia e os 
importados. , . 

Aos fabricantes rodesianos era concedido uin ditereiicial 
de nm xelim por saco fabricado. 

Assim se pensou resolver o problema. 

O governo, através dos seus serviços técnicos agrícolas, 
adaptou, e escolheu as sementes que distribuía aos agricultores, 
prestando a estes toda a assistência técnica, financeira, etc. 
(incluindo a do emprego de maquinaria para aS tarefas em 
que deveria ser empregue). , 

A cultura do kenaf radicou-se e chegou a atingir certo 
jViuIto. Entretanto, a subida espeetacular das fibras que stí 
continuavam a. importar do Oriente—devemos repetir o que 
já informámos a este respeito quando tratamos do assunto 
«Embalagens», acerca da subida de cotações que chegaraip.a 
atingir quatro e cinco vezes o preço que tinham menos de 
um ano antes —essa subida, íamos dizendo, agravou a situaçao 
tia fábrica dn Rodésia que no final teve de paralisar a Iabo- 
raçâo, tendo sido vendida para o Paquistão. 

A fábrica em questão era uma unidade bastante anti-eco¬ 
nômica e só no Paquistão poderia dar qualquer rendimento, 
se é que. a compra não foi mais uma manobra como tantas 
dos maiores produtores de fibras e sacarias. < 

Além do mais, na Rodésia existe uma cultura que neces¬ 
sita de muita mão-de-obra —o tabaco, grande e maior con- 
corraute no campo agrícola dc qualquer outra produçap, isto 
porque o labaco constitui hoje o produto que mais pesa na 
vida económica e na exportação da Federação. 

O desenvolvimento mineiro e industrial das-Rodésias 
absorve cada vez maior número de braços e as riquezas da 
Federação permitem-lhe sustentar a importação de sacaria 
do exterior. 
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Tudo islo fez fracassar a tentativa feita pelos rodesianos 
de se libertarem dos fornecimentos do Oriente. 

E o que para os rodesianos pode ser um mal, pode 
resultar para nos, como seus vizinhos e amigos, um bem. 

E’ que Moçambique, pelas experiências feitas, pode trans¬ 
formar-se numa fonte de abastecimento de fibra e de saca¬ 
ria e demais produtos que a mesma pode fornecer. 

No entanto não podemos desprezar os factos sucedidos 
na Rodésia. Eles representam uma lição e uma lição da qual 
deveremos tirar ilações que muito nos podem ajudar no 
futuro. 

Os serviços oficiais, não obstante o dispêndio feito, fra¬ 
cassaram, Isto pode dizer-nos que qualquer sistema desti¬ 
nado a aumentar a produção pode falhar se não tiver a ineen- 
tivá-lo o interesse, Será isto uma realidade? Os factos ocor¬ 
ridos parecem levar-nos a uma afirmativa. 

Os trabalhos levados a efeito pelos serviços técnicos e 
agrícolas da Rodésia tiveram em vista levar o nativo a cul¬ 
tivar o kenaf. Os agricultores europeus da região incli¬ 
nara-se. mais para outras culturas, como a do tabaco. 

À empresa que instalou a. fábrica de sacaria fracassou 
'devido à concorrência do exterior, A diferença de um xelin 
entre os preços dos sacos importados da índia e os de venda 
não lhe permitiu aguentar-se e os prejuízos foram 1 quase 
totais depois da liquidação e venda dos maquinismos. 

Ralhada a tentativa da Rodésia, a União da África do Sul 
nãó desistiu de se bastar a si própria e para 1 isso tem inves¬ 
tido largas somas. 

Os produtores de kemf estão a receber incentivos das 
entidades oficiais. Dirigentes da produção visitaram já locais 
de experimentação de Manica e Sofala, onde se mostraram 
satisfeitos e reconhecidos pelos ensinamentos que dali levaram-, 

Üllimamente, o governo da União resolveu, além de 
outras facilidades e auxílios já em vigor, conceder um subsí¬ 
dio aos produtores de fibra que consigam produzir esta com 
mais de 2 m ,70. 

Tudo se faz para que a União se liberte dos fornecedores 
orientais, Contudo, a situação mantém-se bastante malpara 
que tão cedo possam atingir os fins desejados. 

Nós sabemos bem a falta de braços e a luta surda que 
se trava entre os diversos sectores no país vizinho. 

Em Moçambique, onde todos estamos a trabalhar num 
clima de tranquila convivência e inteira colaboração, a pro¬ 
dução do kemf pode ser mais do que uma realidade. E } já 


hoje uma certeza e desta podem advir para a províheia e 
Nação largas vantagens de ordem económica e social. 

A elevação do nível de vida, tão desejado, pode resultar 
em grande parte da cultura do kenaf. 

A nossa agricultura pode diversificar-se, O kenaf pode 
cultivar-se simultaneamente com ontros produtos, constituindo 
por si só uma cultura de rendimento elevado. 

O emprego da mão-de-obra é deveras ridículo quando o 
compararmos com outros produtos agrícolas. A maior soma 
de trabalho é feita por máquinas e o trabalho manual podo 
entregar-se a crianças e mulheres, sem limites de tempo para 
o fazerem, isto quanto às explorações familiares, pois as 
extensivas podem mecanizar-se. Há imensas vantagens que 
exporemos ao descrever os trabalhos experimentais do Pungué. 




Os planos experimentais da Companhia Têxtil 
do Pungué 

Nas propriedades (concessões) da Companhia Têxtil do 
Pungué existem verdadeiros campos experimentais sobre a 
cultura do kenaf. 

Tais experiências são organizadas e desenvolvidas sob a 
superintendência dos técnicos daquela Companhia, os enge¬ 
nheiros agrónomos António Manuel Alves Soromenho e Fran¬ 
cisco Simões, 

As propriedades são constituídas pelas seguintes con¬ 
cessões: 

5,000 hectares no Tica; 

2.300 hectares em Lamego; 

36.000 hectares no Motochira. 

Nestas propriedades se tem experimentado, ou ensaiado; 
a cultura do kenaf (várias variedades), roselâ , urena lokiita, 
ubatilone, abroma , augusta e outras, entre estas algumas fibro¬ 
sas de produção espontânea em Moçambique. 

Importam-se sementes de várias origens, 

Das fibrosas de produção espontânea, algumas estão a 
ser observadas com resultados positivos, como as variedades 
vindas da região do Buzi, 

A urena lobaüi também tem dado alguns bons resultados. 
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Uma das fibrosas espontânea conhecida por nhuiicandoU 
na região, embora produza regularmente, tem de ser posta 
,de parte visto que a sua maceração nos rios destrói os peixes, 
ao contrário do que sucede com outras variedades de kemf 
que, além de produzirem bactérias que eliminam a bilharsiose, 
provocam com os detritos deixados nas águas uma multipli¬ 
cação extraordinária de peixe. 

Estes factos têm sido observados c testemunhados nas 
experiências feitas pelos técnicos da Companhia Têxtil do 
Pungué. 

O facto da maceração do kemf provocar a eliminação 
da bilharsiose foi testemunhado por um médico e o aumento 
de quantidades enormes de peixes constata-se em todos os 
locais onde se realiza a maceração, exoepto quanto à da 
nhancmdola , variedade que, por isso, se pôs de parte e não 
se toma recomendável. 

Entre as sementes importadas em experimentação salien¬ 
taremos as seguintes; 

Sudão-tardif; 

Sudão-pmoce; 

Cuba 108; 

* Andaluzia 108; 

Tingo-Mam . 

Estas duas últimas estão a provar, enquanto as restantes 
se encontram ainda em observação. 

A. Andaluzia 108 desenvolve-se mais depressa e dal, em¬ 
bora originária da Cuba 108. tomou o nome de Andaluzia. 
Também esta variedade — Andaluzia 108 — é das que menos 
tem sido afectada por qualquer doença. 

As variedades resultantes da importação de sementes da 
Rodésia comportaram-se mal, pois tanto no Pungué como no 
Revué foram atacadas pela doença miramose que não per¬ 
mite o desenvolvimento. 

Presenciámos no Pungué plantações desta variedade 
oriunda da Rodésia que constituem verdadeiro e total pre¬ 
juízo devido à antracnose , . 

Um dos trabalhos que os campos experimentais estão 
fajaendo é justamente a adaptação das diversas variedades à 
região, de modo a evitar as doenças que, principalmente a 
anlMCiiose , são os maiores inimigos destas culturas. 

A variedade resultante das sementes da Rodésia já está 
condenada. Entretanto, se as experiências se não fizessem no 
Pungué, poderia continuar-se a insistir nela, pois na Rodésia 
produzia bem e os seus resultados eram ali njais do que ani¬ 
madores. 


As experiências provaram já a sua inadaptabilidade à 
região e isso evitará prejuízos no futuro. 

Em compensação, as experiências feitas no vale do Pun¬ 
gué indicaram já uma boa quantidade de fibrosas adaptáveis 
— algumas já absolutamente adaptadas — a região. 

Poupa-se trabalho, evitam-se prejuízos e... ganha-se 
tempo na cultura das fibras, tal é o resultado de uma expe¬ 
rimentação que a Companhia Têxtil do Pungué está realizando, 
invadindo, assim, a esfera destinada aos serviços oficiais e 
que estes desempenham noutros países. 

Entre as variedades que melhores resultados apresentam 
até hoje e que se consideram já provadas, salientam-se as 
2032 e a Lamego. 

A primeira — 2032 —é originária de Cuba, embora se 
desconheça o seu nome original. Entretanto, nas experiências 
e -selecção feita no Pungué, encontram-se três tipos morfolo¬ 
gicamente diferentes, a saber; 

! 1," caso: — 2032 PM—caule verde espinhoso e folha 
recortada: 

2. » caso :—2032 PI —caule de cor púrpura, folha inteira. 
O caule não tem espinhos. 

3. " cm: —2032 VI —caule verde sem espinhos e folha 
inteira. 

* A variedade Lamega é uma mistura de originárias de 
Cuba que já se vem cultivando há anos na região. 

Esta variedade é a que até ao presente tem produzido 
maior quantidade de fibra por hectare. 

As plantações que no Pungué nos foi dado observar 
quanto às sementes 2032 apresentavam um aspecto impres¬ 
sionante. 

Tendo visitado as mesmas plantações quando da sua 
sementeira, há pouco mais de três meses, verificamos agora 
cpmo em curto espaço de tempo se fizeram umas plantas de 
tão grande porte como as das plantações visitadas.^ 

E o que nos surpreendeu foi que, apesar de não ter sido 
feita qualquer limpeza, ou capinagem, entre as plantas do 
kmf não encontrámos vestígios de capim, conservando-se 
o terreno, entre o kemf, como que' varrido. Mas, quanto 
aos aspectos da cultura, maceração, etc., deixaremos isso para 
outro artigo. Hoje concluiremos este com a descrição sumá¬ 
ria do alguns planos de experimentação que no Pungué se 
estão realizando. 
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Planos experimentais 

Os planos experimentais tendem a: 

Observar os efeitos das diferentes épocas de sementeira 
na produção de fibra; 

Observar os efeitos de adubação — N-P «K—, tratando 
cada bloco com os mesmos elementos (azoto, anidrido fosfó¬ 
rico e potassa). 

Como se deve calcular, estas experiências implicam uma 
enorme quantidade de blocos para obter elementos de inter¬ 
pretação estatística. 

Assim, pretende-se observar a influência das épocas de 
sementeira e de aplicação das diferentes quantidades de ele¬ 
mentos de adubação tanto para a quantidade como qualidade 
da fibra a obter com as diversas variedades. 

E o pormenor é de tal ordem que, quanto a adubação^ 
se fazem os ensaios, ou experimentações, segundo o diagrama 
triangular de Charliers, ensaio interessante que pode ser apli¬ 
cado a qualquer cultura com o fim de definir a adubação 
óptima. 

Vários ensaios se destinam a obter efeito comparativo 
sobre a densidade das sementes em relação à produção de 
fibra e sua qualidade. 

Outros ensaios destinam-se a obter o custo da produçãq 
era relação ao custo do tratamento. 

Para o problema da maceração* elaborou-se um pro¬ 
grama que envolve muitos ensaios destinados a verificar o 
porte das plantas em vários estados (verde ou seco) com e sem 
actividade, etc. 

As operações principais dos ensaios, sempre coro cinco 
variedades e um testemunho, podem definir-se por: 

1. °—-Mudança de água; 

2. °—Influência de diferentes cargas na duração do tempo 
de maceração e qualidade de fibra obtida; 

3. ° — Influência do azoto na duração do tempo de mace¬ 
ração e qualidade de fibra obtida. 

Gs activadores a empregar são: Ureia, 1 grama por litro 
de água; ou Nitroamoniacal, 1,3 grama por litro de água. 

Estes ensaios repetem-se para os seguintes estados da 
planta: 

Planta inteira, verde; 

Planta inteira, seca; 

Cinta inteira, verde; 

Cinta inteira, seca. 


Para os ensaios há que considerar: 

a) local da maceração; b) idade do material utilizado; 
e) espaço de tempo decorrido entre o corte e a realização da 
maceração; d) registo diário da temperatura da água da ma¬ 
ceração às 9, 12, 15 e 18 horas; e) peso do material utili¬ 
zado; jj peso da fibra obtida depois de seea. 

Por estas condições se pode avaliar do trabalho que os 
serviços técnicos da Companhia Têxtil do Pungué estão reali¬ 
zando. 

Todos os resultados e indicações obtidas são facultadas 
aos agricultores e a quem pretenda dedicar-se à cultura do 
kqmf ou ao seu estudo. 

• . 

Uma das culturas de maior rendimento 
e enormes possibilidades 

O kenaj reúne todas as condições para constituir um dos 
maiores rendimentos da província de Moçambique. 

Em período relativamente curto, a cultura pode colocar 
o kenaj em lugar cimeiro entre a produção moçambicana. 

Tratando-se de uma planta anual e entre estas uma cul¬ 
tura das que requer menor período de tempo para se repro¬ 
duzir e menores cuidados, pode ser cultivada em propriedades 
familiares e por meio de grandes propriedades (cultura exten- 
siva). 

Nas propriedades familiares, a sua cultura dispensa amão- 
-de-obra estranha à família, podendo uma família cultivar — 
se tiver a possibilidade de utilizar um -tractor para a prepa¬ 
ração das terras e um semeador vulgar para cereais e uma 

S adanheira para o corte —uma área de dez hectares, o que 
ie permitirá um rendimento anual de mais de cem contos, 1 
em terras de sequeiro. 

Se se tratar de terras de regadio, bastarão quatro hecta¬ 
res para a produção atingir a centena de contos. 

Em grandes propriedades a cultura pode ser inteirainente 
mecanizada e, então, quer em terras de sequeiro quer em .de 
regadio, a produção pode transformar-se numa das de maior 
rendimento. 

Para simples comparação bastará dizer que o amendoim, 
em terras de regadio, produziu, para as melhores variedades, 

445 











na Estação Experimental do Umbeluzi, 1.200 quilos de amen¬ 
doim descascado, por hectare. 

Um hectare de regadio pode produzir um mínimo de 
cinco toneladas de kernf, ou sejam cerca de vinte c dois mil 
e quinhentos escudos. 

Em terras de sequeiro o rendimento vem para entre um 
terço e metade desta importância. 

Se compararmos o trabalho e cuidados com a cultura 
verificaremos as vantagens do ftenaf . 

O kenaj ê semeado depois de preparada a terra como 
para qualquer cultura anual, apenas havendo que cuidar bas¬ 
tante da gradagem, de modo a pulverizai' bem a terra. Durante 
o seu crescimento não necessita de limpezas, capinagens ou 
quaisquer outros cuidados, 

Desde a sementeira até ao corte decorrem, entre 100 a 
140 dias, de harmonia com a qualidade ou variedade. 

O corte faz-se cora uma simples lâmina colocada num 
tractor., Nas grandes propriedades pode e deve fazer-se o 
corte com uma ceifeira-atadeira, isto é, uma máquina que 
corta e junta as plantas em pequenos molhos. 

Feitos os molhos, estes colocam-se em pequenos lotes 
que podem, depois de expostos algum tempo no próprio 
campo, ser armazenados, para se macerarem quando houver 
(empo. 

A «maceragein» faz-se em qualquer linha de água ou 
em simples tanques. 

A Companhia Têxtil do Pungiié está construindo na 
sua propriedade de Motuchira dois tanques maceração que 
permitirão o tralamento da produção da mesma propriedade. 

Ao lado dos tanques de maceração, pròpriamente ditos, 
ficam os tanques para a experimentação a que aludimos 
anteriormente. Trata-se de pequenos tanques de modo a que 
as experiências se façam separadamente, como e indispen¬ 
sável. 

a ucr. indicação acerca dos tanques de maceração 
os a obter, ou obtidos, são fornecidos aos agri¬ 
cultores que as peçam ou pretendam, segundo nos infor¬ 
maram os respectivos técnicos. 

A «maceração» foi uma das operações que nos mereceu 
maior atenção, E’ que quisemos avaliar bem das possibili¬ 
dades desta operação em qualquer local e bem assim a des- 
corização e limpeza — chamemos-lhe assim —da fibra. 

E as conclusões a que chegamos são deveras favoráveis 
à cultura. ! 


Tanto a maceração, como a limpeza da fibra, podem ser 
feitas por mulheres ou crianças de qualquer idade, 

Como já dissemos, a «maceração» não polui as águas, 
antes as liberta de um terrível inimigo do homem em África 
-T-a bilharsiose. Constitui a «maceração» — como também já 
informámos — um esplêndido elemento para o desenvolvimento 
dos peixes, provocando um aumento extraordinário destes 
devido à mucelagcra que as plantas deixam nas águas em qtie 
forem maceradas. 

O que presenciámos nesta visita às plantações da Compa¬ 
nhia Têxtil do Fungue levou-nos à conclusão da necessidade 
de colocarmos nos trabalhos da «maceração» e lavagem da 
fibra as mulheres e crianças que o pretendam. Tal sistema 
trará extraordinárias yantagens de ordem económica e social. 

De ordem económica, porque as famílias aprenderão ali 
a fazer uma das melhores culturas de rendimento. As crianças 
verificarão as extraordinárias vantagens que no futuro poderão 
tirar com a cultura do kenaf,m outras fibras. As mulheres, 
recebendo um salário, contribuirão para o bem-estar da famí¬ 
lia e adquirirão igualmente conhecimentos para a sua vida 
familiar. 

Quanto aos aspectos de ordem social, não falando nos 
hábitos de trabalho e disciplina, uma alimentação cuidada e 
própria de gente civilizada, contribuirá para a solução de um 
dos problemas que mais pesa contra a industrialização de 
Moçambique. 

A vida das populações autóctones situa-se ainda no sis¬ 
tema de economia da permuta. A mulher só trabalha no 
câmpo. A evolução do homem vai-se fazendo com respeitável 
áceleramento. A da mulher, porém, continua com uma len¬ 
tidão aterradora, A vida no meio indígena faz da mulher e 
das crianças escravas da família. 

Quando o homem procura trabalho ou é levado, para 
este, mesmo no campo industrial, raramente se faz acompa¬ 
nhar da mulher e da família. E quando a mulher acompanha 
o marido deixa de constituir um elemento de trabalho ou de 
utilidade, para se transformar num peso morto, quando não 
constitui um foco de perversão e imoralidade. A falta dos 
hábitos de trabalho no governo da casa ou outros que não 
sejam os do arroteio rudimentar da «machamba», leva a 
mulher ao vício. 

O fabrico da bebida —quando não outros males piores— 
e a única maneira de ocupar o tempo da mulher que se des¬ 
loca na companhia do marido para os locais de trabalho deste. 



Sc proporcionarmos à mulher e às próprias crianças com j 

idade para o fazerem, um trabalho honesto para a sua men¬ 
talidade e posses, prestaremos à família nativa um grande 
serviço e extraordinários benefícios para todos. 

Assim poderíamos argumentar indefinidamente acerca das 
vantagens de proporcionar trabalho adequado e honesto à 
mulher nativa. As extraordinárias vantagens do emprego da 
mulher, tanto no capítulo da saude como no social e 110 pró¬ 
prio económico, pela maior permanência e assiduidade do 
trabalhador autóctone nos locais de trabalho, podem provar-se 
com o exame do que se passa com as mulheres que trabalham 
na fábrica de descasque de castanha de caju em Lourenço 
Marques. Duas mil mulheres que anteriormente representavam 
a ípodridão» dos arredores da capital da província são hoje 
exemplares mulheres que mostram a influência da moral e da 
própria família bem compreendida. 

Os defeitos da falta de ocupação para as mulheres podem 
demonstrar-se com o que se passa em certos estabelecimentos 
industriais onde a mão de obra se limita ao sexo masculino. 

O exemplo do Soalpo, em Vila Pery, pode servir de grande 
exemplo. O trabalhador falta quando está em condições de 
produzir melhor, porque lhe falta a família, o que 6 natural. 

Temos, pois, que ocupar a mulher e, até, a criança— 
quando esta possa aplicar a sua actividade com benefícios pal¬ 
páveis, ' 

E os trabalhos da preparação da fibra— maceração p 
limpeza ou lavagem da fibra — representam uma magnífica 
ocupação para as mulheres e crianças. Não há nestas opera¬ 
ções necessidade de trabalhos violentos ou de qualquer maneira 
fatigantes. ’ 

Foi a conclusão que tirámos desta nossa visita aos verda¬ 
deiros campos experimentais da Companhia Têxtil do Puugué. 

E, escritas estas palavras, continuaremos, para o concluir 3 
com o problema da produção do hmf . 

Gomo já repetimos e nunca será demais afirmá-lo, a 
cultura do kemf é fácil, rendosa e de colocação assegurada. 

Os territórios nacionais podem absorver, corno já indicá¬ 
mos, keàaj no valor da ordem dos duzentos e cinquenta mi¬ 
lhares de contos. A Europa importa fibras similares que 
montam a cerca de quinhentas mif toneladas. 

Os territórios vizinhos importam do oriente sacaria e fi- 
bras de um elevado valor, lutando por conseguirem libertar-se 
dos acluais fornecedores. Como bons vizinhos e seus com- 
pradores, temos a esperar dos países vizinhos a sua preferência. 


O kenaf pode, de um momento para o outro, produzir¬ 
mos enorme rendimento, 

A sua cultura pode servir como uma das de maior rendi¬ 
mento para a instalação de colonos vindos dá Metrópole ou 
de outras províncias. 

No mesmo ano cultural da chegada e fixação do colono 
este terá assegurado um rendimento que lhe garantirá a 
tranquilidade e o ligará à boa terra de Moçambique. 

Apenas existe, para o triunfo da fixação de mais portu¬ 
gueses, a existência de pequenas estações experimentais fora 
da área que a Companhia Têxtil do Pungué está trabalhando 
com extraordinário sucesso. 

Pequenos parques de máquinas —tractores, grades, char¬ 
ruas e lâminas para a ceifa—podem servir para grande 
número de cultivadores. 

Cm tractor pode semear dezassete hectares num dia. Isto 
mostra o que se pode realizar. 

. As grandes empresas podem diversificar as suas produ¬ 
ções. Os sisalciros, sobretudo, podem da cultura do kenaj 
extrair grandes vantagens e elevar a sua produção e rendi¬ 
mento sem quaisquer sacrifícios ou grandes investimentos, 

A produção de fibras, sobretudo e de começo o knaf, 
podem resolver uma quantidade de problemas dos sisalciros e 
afastar as crises que quase se tornaram cíclicas. 

, , Os concessionários algodoeiros, com a sua bem organi¬ 
zada propaganda e comercialização, podem contribuir para 
o aumento da produção moçambicana e auxiliar as populações 
autóctones a melhorar as suas condições de vida. À orga¬ 
nização dos concessionários algodoeiros, quanto à comercia¬ 
lização, pode suceder a da propaganda e servir no futuro 
Moçambique para encaminhar pára os mercados da Europa 
.ou outros os excedentes da produção de fibra cm Moçam¬ 
bique. " '■ ; 

Não temos dúvida de que a cultura do kenaf pelas 
condições que reúne constituirá cm breve um dos maiores 
rendimentos de Moçambique e servirá para a fixação à terra 
de mais portugueses e elevação,do nível de vida das popu¬ 
lações autóctones, 

O; caminho está aberto pela Companhia Têxtil do Pungué. 
Esta empresa tomou sobre si os riscos maiores. Agora temos 
apeias de seguir-lhe os pass03. 
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Uma obra grandiosa para Moçambique 

Na série de artigos oue publicámos sob o mesmo título, 
como anícriorraente lambera informámos acerca das «Embala¬ 
gens» e «Sacaria», mostrámos as vantagens que resultarão para 
a Província e para a economia dr Nação com a intensificação 
da cultura do kenaf, primeiramente com a finalidade de satis¬ 
fazer as necessidades de matérias-primas da indústria nacional, 
na Província e da Metrópole, e, seguidameníe, como produção 
a exportar para os territórios vizinhos, onde existe mercado 
assegurado para importância que sobrelevará os duzentos « 
cinquenta mil contos que a indústria nacional pode consumir, 
Tudo isto não contando com o mercado europeu qjie importa 
à volta de quinhentas mil toneladas de fibras, 

Provaram os trabalhos experimentais que a Companhia 
Têxtil do Pungué está fazendo no vale dò Pungué as enormes 
possibilidades de Moçambique para a produção do kenaf, 
Visitámos tais trabalhos nas suas diversas fases e isto porque 
fis resultados de que nos tinham informado pareciam mais do 
que óptimos e só examinando-os no próprio local poderíamos 
acreditar. 

E’ conveniente dizer nesta altura que, quando a Compa¬ 
nhia Têxtil do Pungué iniciou os seus trabalhos, pertencíamos 
ao número dos que duvidavam das possibilidades e resultados 
prometidos. 

Talvez tivesse sido C3ta a razão que levou a Administração 
daquela Companhia a dar-nos inteira liberdade para estudar¬ 
mos o problema, facilitando-nos a nossa tarefa e indo até a 
gentileza de nos abrir as suas portas no sentido de examinar¬ 
mos o,que quiséssemos e tirar por nós próprio as conclusões 
do que existe, tanto no campo industrial como no agrícola, 

Quanto ao campo industrial apenas nos é permitido dizer 
que o trabalho na fábrica da Manga produz grossaria nas 
melhores condições de fabrico. Lemos uma carta da firma 
indiana de Quclimane, Gordhandas Valabdaz & Filhos, em 
que se afirma, sem que tal lhe fosse solicitado, o seguinte: 

«Experiências feitas nos nossos armazéns com sacos con¬ 
tendo 82 quilos de'castanha de caju, atirados ao chão cinco 
vezes; mostraram-nos que não tinham sofrido qualquer dano». 

Outras informações colhidas por nós nos garantiram a 
boa qualidade do fabrico c os cuidados postos na fábrica da 
Manga no sentido de satisfazer 03 seus clientes. Assistimos a 
algumas experiências e trabalhos no sentido de não só garantir 
a qualidade dos produtos fabricados como para atender à fina¬ 


lidade a que a sacaria se destinava, Na altura em que visitá¬ 
mos a fábrica, ou numa das nossas visitas, presenciámos o 
cuidado que o Director da fábrica, Engenheiro Ernesto Cor¬ 
reia, estava a pôr na satisfação de um pedido de uma das 
companhias açucareiras no sentido de a costura dos sacos se 
fazer de modo a dar inteiro aproveitamento aos mesmos, 
Outros pequenos pormenores presenciámos que nos permitem 
afirmar, que a fábrica jamais descurou o seu fabrico pelo 
facto dc estar só cm campo. 

0 que presenciámos passou-se já em plena alta da sacaria 
e das matérias-primas, quando os pedidos afluíam por tal 
forma que a Companhia estava a lutar para trabalhar em 
leno rendimento para os satisfazer, sem qualquer possibili* 
ade de obter tão cedo, enquanto tiver de importar imtérias- 
-primas e vender aos preços fixados os seus produtos, quaisquer 
lucros. 

Será por este motivo que a Companhia enveredou pelo 
caminho de estudar os problemas da cultura do kenaf c dela 
fazer uma acertada propaganda? Talvez e em pequena parte 
assim suceda. Mas... 

A verdade é que a empresa proprietária da fábrica que 
existiu na Rodésia, em Bulawaio, quando começou a perder 
dinheiro e não obstante os esforços que o seu governo fazia no 
sentido de promover o aumento da produção de matérias-pri¬ 
mas e subsídios, ou diferenciais, concedidos aos produtos fabri¬ 
cados em Bulawaio, resolveu vender a fábrica para não aumen¬ 
tar os prejuízos. 

Tudo isto nos prova que os proprietários da fábrica da 
Manga resolveram manter-se firmes nos seus propósitos c 
dotar Moçambique com um empreendimento que constituirá a 
base de uma enorme contribuição para a sua economia e para 
a estabilidade da indústria nacional no sector da grossaria, 
abrindo caminhos para um melhor futuro. 

A obra da Têxtil do Pungué é valoázada pelo facto de se 
lançar decididamente no seu trabalho numa situação bastante 
melindrosa em África. Os rodesianos desistiram em melhor 
oportunidade, ou, por outra, quando ainda se não desenhavam 
tantos veudavab no continente negro. 

Mas, quanto à tenacidade dos portugueses, teremos outra 
oportunidade para a salientar. Por hoje, vamos concluir por 
apresentarmos alguns números elucidativos que nos provam 
a grandiosidade do empreendimento e a maneira como ele 
está caminhando. 

. Do relatório do Conselho de Administração da Companhia 
Têxtil do Pungué, relativo ao ano de 1960, relatório publicado 
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■na ■imprensa da capital de Moçambique (uo Diário, em 15 de 
ibril de 1961), podem tirar-se conclusões através não só do 
que se contém no próprio relatório como dos numeros dos seus 
«balanço» e «conta de lucros e perdas». ■ ’ 

O activo da Companhia situava-se em 31 de Dezembro de 

1960 no montante de 96.651.072$48, incluindo nesta impor¬ 
tância 1.573.765$65 de garantias prestadas e 210.000$00 de 1 

cauções depositadas, tudo isto em «contas de ordem». Inclui 
mais tal activo o montante de 5.775.464$26 de prejuízos sofri¬ 
dos até àquela data, sendo 2.119.217$14 do prejuízo do ano 
de 1960 e o restante dos anos anteriores. > 

No passivo figuram 30.000.000$00 de capital e 64.876.300$ 
de «credores». 

A conta de lucros e perdas enoerrou-se naquela data e 
com referência ao exercício de 1960 com os prejuízos no valor 
de 2.119.217114 que já referimos. 

Tais números mostram-nos a grandeza do empreendimento 
e como os seus proprietários estão a trabalhar em Moçam¬ 
bique. 

E 5 consolador mostrar uma atitude desta natureza da 
parte de portugueses que nem sequer vivem em Moçambique 
e prcscntemenle não possuem aqui outros interesses directos. 

Não poderíamos deixar de salientar tudo isto num mo¬ 
mento em que muito ee escreve e diz, muitas veze3 .para con¬ 
fundir o criar-se um ambiente de dúvida ou repulsa. 

Esta iniciativa, repetimos, é uma das que prova a cola¬ 
boração do capital metropolitano no Ultramar e da certeza 
que todos os portugueses põem na continuação da unidade 
nacional. 

Sabemos que atrás da Companhia Têxtil do Pungué existe 
a CUF que, por vezes, tem sido apontada pelos seus empreen¬ 
dimentos e arrojo, alguns com pleno sucesso, sem se atender 
aos grandes serviços prestados à economia nacional e ao País. 

Tudo quanto seja desenvolver o Ultramar contribuirá para 
engrandecer a Nação, elevando simultâneamente o nível de 
vida 'das populações autóctones. 

Sem capitais nada poderíamos fazer e muito menos indus¬ 
trializar seja o que for. 

A Companhia Têxtil do Pungué já emprega na sua f ábrica 
da Manga mais de 350 operários (ver O Século de 4 de Junho 
de 1960), e o seu número deverá atingir brevemente (quando 
én plena laboração) 480 unidades, entre pessoal dirigente, 
operários classificados e não classificados. 

As explorações e experiências agrícolas empregam já o 
énpregarão 'sempre mais, muitos outros portugueses e, o que 
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é mais importante, permitirão em breve sustentar alguns milha¬ 
res de agricultores moçambicanos e não só evitar a saída de 
divisas como adquiri-las para Moçambique, portanto para a 
Nação. 

Assim se vai desenvolvendo Moçambique e enriquecendo 
Portugal. 

Julgamos por isso bem empregue o tempo que gastámos 
e o espaço ocupado pelos nossos escritos, concluindo, assim, © 
esboçado estudo deste interessante problema, dando graças 
por nos termos esclarecido sobre uma actividade que muito 
interessa a todos 03 portugueses e aos de Moçambique Cm 
tespecial, 

Que as experiências feitas no Pungué se estendam toda 
a Província e produzam os resultados que aquelas estão rea¬ 
lizando, é 0 que mais desejamos. 


i 

A cultura do «kenaf» em Moçambique, objeoto 
de legislação especial, 
vai tornar-se uma realidade 

t . 

Chegou-nos às mãos pelo último correio aéreo 0 Jornal 
do Comércio, de üsboa r de 27 de Junho findo, que transcreve 
na íntegra—tal é a sua importância — 0 decreto publicado 
no Diário do Governo, de 22 do mesmo mês, sobre a importa¬ 
ção temporária de sacos e fardos de grossaria, de linho é 
similares, bem como das medidas a tomar no sentido de a 
indústria local poder satisfazer à3 necessidades cia Província. 

Trata-se, como demonstrámos em sucessivos artigos publi¬ 
cados nestas colunas, de uma importante medida, não so pelo 
valor que representará-representa já-para Moçambique^ 
indústria e a produção das matérias primas indispensáveis, 
como porque 0 autoabastecimento nos colocara em situaçao 
privilegiada. 

A dependência em que Moçambique se encontrava, quanto 
à sacaria e tecidos indispensáveis à embalagem da maioria dos 
seus produtos de exportação, ou para 0 próprio manuseamento 
interno, colocava-nos à mercê de circunstâncias independentes 
da nossa vontade com a agravante de poderem manejar, ou 
forjar tais circunstâncias, industriais ou comerciantes, que nao 
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aos olham com bons olhos e «té se afirmam nossos declarados | 

inimigos. 

A empresa que se lançou no empreendimento de resolver 
este grave problema, fé-lo não só sob o aspecto industrial 
corno no campo da produção das matérias-primas, desenvol¬ 
vendo campanha eficiente e magnificamentc orientada como 
demonstrámos na série de artigos publicados acerca das «Em¬ 
balagens» e do keimf. 

É-nos grato poder afirmar que aquilo que escrevemos e 
o Diário publicou deve ter contribuído para fazer incidir sobre 
o problema as atenções das entidades que promoveram a publi¬ 
cação do decreto que abre horizontes novos ao problema e o 
situa no campo das realidades nacionais. 

Isto seria para nós já uma grande satisfação, mas, simul¬ 
taneamente, chegou ao nosso conhecimento que entre os agri¬ 
cultores de Moçambique o interesse despertado está a produzir 
os seus efeilos. E’ curioso registar que um agricultor de um 
dos pontos mais afastados do interior de Moçambique escreveu 
para a empresa que se lançou na industrialização c na pro¬ 
dução das matérias-primas a pedir esclarecimentos e o for¬ 
necimento de sementes do hmaf-4, o que nos indica que tal 
agricultor, ao escrever, tinha na sua frente o nosso quarto artigo 
sobre o kmaf e inadvertidamente mencionou o 4. 

A medida agora decretada vai transportar para o campo 
oficial, através, oerlamciile, ,dos serviços técnicos do Estado, 1 
a propaganda e ensinamentos sobre a cultura do henaf e plan¬ 
tas fibrosas que sirvam para abastecer a nossa indústria, após 
o que se poderá lançar Moçambique no abastecimento da 
Metrópole e demais províncias ultramarinas, podendo, dentro 
de curto prazo, Moçambique transformar-se, de país impor-, 
tador, em fornecedor, sobretudo para a Europa que está con¬ 
sumindo fibras destinadas à sita indústria das mais variadas e 
afastadas procedências. 

0 kmaf pode vir a ser, dentro de curto espaço de tempo, 
um dos valores de Moçambique e servir para desafogo da sua 
agricultura. 

Não devemos esquecer que esta realidade —pois como tal 
a poderemos considerar já—se deve a uma empresa metro¬ 
politana que se lançou mima aventura que até hoje só lhe 
trouxe prejuízos c estes se manterão por algiíns períodos mais. 

, Também não deveremos esquecer que a tentativa está 
ainda em marcha, isto c, na fase em que necessita de ser 
amparada c que os ale agora detentores do exclusivo do for¬ 
necimento de sacaria e grassaria por sinal alinhando contra 
nós iip concerto e disputa entre o Ocidente e Oriente, ou pelo 



menos tentando por toda a maneira prejudicar-nos—tentarão 
dar um assalto no sentido de fazerem gorar aquilo que lhes 
deverá arrancar tal exclusivo e tornar-nos um sério concor¬ 
rente. 

Afirmámos isto porque temos a certeza e já demonstrá¬ 
mos que a nossa convicção sc baseia em fundamentos sérios. 
Moçambique possui todas as condições para se tornar um país 
produtor de matérias-primas e a induslrializá-las no campo 
da sacaria e grassaria, hem como para abastecer com aquelas 
mercados do Ocidente que presentemente lutam com dificul¬ 
dades para manter a sua indústria. 

E’, pois, com a maior satisfação que vamos publicar o 
decreto que regulará o assunto em Moçambique. 

A indústria local—fábrica da Beira — lançou-se já na 
produção máxima que garantirá, dentro de curto prazo, o 
abastecimento de Moçambique. 

Sabemos que se encontra já adestrado o pessoal do ter¬ 
ceiro turno da fábrica que permitirá a esta trabalhar no seu 
máximo rendimento c aproveitamento. Este facto representa 
Já para a região onde a fábrica se encontra instalada—a Beira 
—enorme vantagem e contribuição seria para a economia 
local e da própria Província. 

Actualmcnle, a produção calculada para o máximo de ren¬ 
dimento das máquinas instaladas foi atingido, garantindo-se, 
assim, o abastecimento de Moçambique, mas continua-se a 
trabalhar no sentido dc cobrir as faltas ou atrasos criados por 
uma procura anormal resultante do facto da subida das maté¬ 
rias-primas na origem—subida vcrdadciramcnlc cspcclacular 
— ter provocado subida nos preços da sacana e por tal foi ma 
que o preço da sacaria importada se tornou, de repente, supe¬ 
rior ao da indústria local. , 

Pela nossa parle, c no desejo de continuarmos a contribuir 
para a solução do importante problema, vamos publicar em 
separata os artigos que fizemos inserir nestas colunas, adicio¬ 
nando-lhes alguns conselhos práticos para a cultura do kemf, 
conselhos que já nos foram prometidos pelos serviços leemeos 
da Companhia Têxtil do Pungué. Assim, continuaremos a 
auxiliar a propaganda da cultura de um produto que podera 
fornecer a Moçambique uma boa contribuição para a sua eco¬ 


nomia. „ 

A fábrica da Beira manteve sempre os preços irados 
superiormente, suportando prejuízo avultado, mas esta situa¬ 
ção mantém-se e Moçambique está e continuara a gozar de 
situação de favor, o que não deixa de ser digno de louvor. 
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"I Fibras vegetais sucedâneas da juta em Moçambique 

No Diário do Governo (l. a série do passado dia 22- # 
Junho), foi publicado o seguinte decreto: 

«Artigo l.° Na província de Moçambique, a importação 
temporária de sacos e fardos de grossaria, cie linho e similares, 
só e autorizada quando exclusivamente destinados à expor¬ 
tação de produtos agrícolas e industriais da Província, e fica 
sujeita a licenciamento è registo prévio. 

Art. 2.° À competência para conceder licenças de impor¬ 
tação temporária das mercadorias referidas no artigo 1.» é 
do Governador Geral da Província, que só poderá concede-las 
nas quantidades que a indústria local se não encontre habili¬ 
tada a fornecer ou nos casos em que seja demonstrado que 
o preço dos artefactos de produção local prejudica sensivel¬ 
mente as condições de Competição dos produtos a exportar 
nos mercados a que se destinem. 

§ único. Os artefactos importados temporariamente de¬ 
vem ser reexportados no prazo de seis meses, improrrogável. 

Art. 3.o A importação definitiva das mercadorias refe¬ 
ridas no artigo 1." não carece de licenciamento, mas será sem¬ 
pre objeeto de registo prévio. 

§ 1." Os direitos dc importação dos sacos e fardos de 
grossaria, de linho e similares, são os que a seguir vão indi¬ 
cados: 

o) Na pauta preferencial: ad valorem, laxa 5 %, sobre¬ 
taxa 15 %. 

b) Na pauta mínima: ad valorem, taxa 10 %, sobretaxa 
40 %. 

§ 2.° E 5 fixado em 10$00 por quilograma o direito de 
importação dos artefactos referidos no parágrafo anterior, 
quando já usados, tanto na pauta preferencial como na mínima. 

Art. 4.° Os preços dos artefactos de fabrico local serão 
uniformes nos principais centros de consumo da Província e 
fixados pelo Governador Geral com base nos preços á porta 
da fábrica e nos encargos da distribuição. 

Os preços à porta da fábrica serão igualmenle fixadas 
pelo Governador Geral, com base em estudo económico e té¬ 
cnico da produção e industrialização da fibra. 

§ único. A fixação dos preços far-se-á tendo em conta 
0 custo da fibra importada e de harmonia com o programa 
da sua progressiva substituição pela fibra dé produção local. 

Art, 5.» Sempre que necessário e, pelo menos, ano a 
ano, a partir da data da publicação do presente diploma, 
mediante audição de Conselho de Governo e da comissão a 


qm se refere o § único deste artigo, o Governador Geral reverá 
o regime nele eslabciecido, por forma a assegorar-re ama 
perfeita adequação das preços de venda da sacana ao* respec¬ 
tivos custos dc produção c a garantir-se um ritmo de pro¬ 
dução de fibras que possibilile, ao fim de cinco anos, a contar 
daquela data, o integral abastecimento da Província com fibra» 

produzidas localmcnte. ■ i . 

8 único. Para satisfação do estabelecido no corpo de, te 
artigo, orientação e estudo dos problemas levantados pelo 
fomento da cultura de fibras e formular propostas de revisão 
dos preços referidos no artigo. 4.» e dos direitos 
fixados no S 1.» cio artigo 3.» deste decreto, sera constituída 
na Província uma comissão especial permanente, na qual a 
indústria cie sacaria terá representação. 

Art. 6.° O Governador Geral de Moçambique poderá 
nomear os técnicos e dispender as quantias que julgar indis¬ 
pensáveis para o estudo da cultura dos sucedâneos da juta, 
promovendo o que entender conveniente para que midi aumen¬ 
tada a área cultivada daqueles sucedâneos e estabelecendo o 
plano dc produção ligado ao objectivo de povoamento das areas 

que vão sendo agricultadas. ■ , 

1 Art 7.0 Fica revogado o Decreto de 18 de Janeiro 
de 1906 que concedeu regime de importação temperaria aos 
sacos dc grossaria ou canhamaços de linho e seus congene^ 
™ proviria de Moçambique e 6 alterado cm ccmfo^te 
com o presente diploma o n.° 4 cio quadro IV-E_anexo as 
instruções preliminares das pautas aduaneiras to P ^ v » lcl ^ 
Ultramarinas, aprovadas pelo Decreto >• 41.026, de y de 
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PAÍSES 

TONELADAS 

19S» 

IJÍO 

África do Sul. . . , 


&'0 

Aigéria 

■ — 

80 

Angola.. 

~ 

60 

Egipto . . . . 

— 

1000 

Espanha ..... 

— 

a coo 

Etiópia ...... 

-■ ■ 

2,000 

União Indiana . . , 

199.000 

— 

Itália , . . , . 

— 

260 

Madagascar . . . . 

- 

1,300 

Marrocos ..... 

— 

13 

Moçambique . , . . 

"' - ■ 

60 

Tutii-la. ... , 

' — ■ 

20 

Tailândia ..... 

40.000 

1 '““"V 


NOTAS: 

— Em Í 952 -53 a U. R. S. S. cultivou 25.000 hectares de kenaf. 

— Em 1957 uma fábrica de sacos de kenaf, para café, estava sendo 
consttulda perto de S, Salvador, capital do Estado do mesmo 
nome. : . 

— Na Guatemala uma fábrica de sacos de kenaf, também para 

café com a capacidade de produção de 2500000 sacos por ano, 
vai ser construída brevemente. 

— No México foi construída uma fábrica consumindo semanal* 
mente 100 toneladas de fibra. A fábrica pretende trabalhar 
éxclusivamente com kenaf, mas até recentemente 0 kenaf pro¬ 
duzido na região só tem permitido fabricar cora esta fibra 
i < 00.000 sacos. 

-0 Peru produziu em 1953 roo toneladas de kenaf, e em 1954 
200 tonel* das. . „ 

- 0 Brasil, a Argentina, a Bélgica, a Colúmbia e 0 Uruguai estão, 
ou produzindo igualraente kenaf, ou interessados na sua intro¬ 
dução, 

0 mapa acima respeita apenas à fibra kenaf (hihisms eannabi - 
ms), Não ínclui, portanto, a verdadeira juta e a Urena Lobata e 

PUng Não incluímos no mapa a produção de países como 0 Brasil, a 

China, a Indonésia, 0 hão, 0 Japão, 0 Nepal, 0 Vietnaro, 0 ex-lougo 

Belga e 0 ex-Congo Francês, pur não nos ser possivel distinguir ua ■ 

fibra produzida a variedade kenaf. Efectivamente os elementos de que v 

dispomos quanto à fibra produzida nestes países estão apresentados 

sob a rubrica «Jute and allied fibers». 

Fonte: Association des Industries du JuteEuropêennes; F. A. 0. í 



«MPOBTATIOXS nu JETE BBIT BAA'« I.E» PAYS MEMBKES 
UB I.’OB< B BT BB 1,'BITA 


PAYS 

Unlté: 1.000 tonnes 

19»6 

1957 

1958 

1959 

Allemagne (Rep. Féd.). 

U.E.BL. 

Pays-Bas . . . . . . . . 

France . ........ 

Italie ... . . . . . . 

Sous-total C. E. E, . . . 

Pays Scandinaves (1) , . . . 

Autriche. 

Portugal. 

Royaume-Uni . . . . . . 

Smsse .. 

8+7 

75.7 

11.8 
93.7 
55.9 

86.1 

74.2 

15.3 

98.3 
55.7 

71.3 
80.0 
11.2 
96.0 

46.4 

72.6 

74 4 

13.2 

67.3 
65.1 

325.7 

329.6 

301.8 

292.6 

7.9 

5.4 

8 0 
127.1 
1.6 

10.0 

7.0 

14.9 

131.6 

2.0 

9.1 

6,6 

11.9 

15.9 
1.5 

8.0 

5.1 

7.8 
153.2 

1.9 

Sous-total EFTA . . . 

150.1 

168.5 

165,1 

176.0 

Espagne . . . 

12.9 

16.1 

24.0 

20.1 

, Total général . .... 

488.7 

534.2 

493.9 

| 488.7 


Some: Association des industries du jute Européennes. 


PHOIIMÃO HE ÉBKNA I.flBATA E PIA GA AO ÍOAGO BEI. GA 


Superfície em hectares: 



1954 

1955 

1958 

1957 

1958 

1959 

Indígenas. 

Europeus. 

Total. . . 

11.286 

10.065 

8.631 

. 

9.205 

9.811 

9.958 

4-H 

il.286 - 

10.065 

8.631 

9.205 

” 9.811 

9.970 



1954 

1955 

1958 

. 

1957 

1958 

1959 

Indígenas. 

Europeus. 

Total. . . 

9.410 

10.870 

9.488 

11.977 

13,481 

11.863 
+ 20 

9.7h) 

10.870 

9.488 

11,9(7 

13.¥f 

1Ü863 


Fonte: La situatipn éconòmiqué; du Congo Bel f e 
■Uruúdi, Ministère des Afíaires Africatnes, Bruxelas, 1954 a 1 A». 


|1) Danemark, Norvège et Suède. 
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capítulo vii 


MADEIRAS I 

I — FloroMtiiN do Mrtçnmlsiqtie e indústrias delas derivadas. (ü%> '» 

Popular, de 1*3-1957). 

S — A indústria das m.idrlrus. (Didrio Popular, de 17-2-1957). 

3-0 comércio das mídelras em Maçnnibiqiie imlici-nos que esi«- 
mas deshiiratiiiiilo valores e divisas. (Diário Popular). 

4 - Moçumliique e 0 comercio de madeiras. (Didrio Popular, de 16-8*1960). .. 

3-0 ncxócio dns muleiras continua a oferecer aspectos melindro* 
sos. (Didrio Popular, de 9-10-1961). f 

. ' ; ■ ■ . ' ; .: ■ j 

Florestas de Moçambique e indústrias 
delas derivadas 

As florestas de Moçambique têm sofrido tal devastação 
que 0 problema ameaça tornar-se muito grave. Segundo os 
dados estatísticos, no último quinquénio, Moçambique expor¬ 
tou, em bruto, as seguintes madeiras extraídas das suas flo¬ 
restas: 


Ano 

Toneladas 

Valor 
em contos 

Valor por ton 
em escudos 

1951 ... . 

104.357 

37455 

358 J 90 

1952 .... 

U 6.573 

37.260 

319*60 

I 953 . , . . 

126.017 

3 Ó 943 

293*10 

J 954 .... 

, II 9492 

39.426 

329*90 

X 955 . . . . 

n 7-°94 

37.089 

316870 


Por qualidades, exportámos, em 1955, as seguintes ma¬ 
deiras em bruto; 


Qualidade 

Toneladas 

Valor 
em contos 

Valor por ton. 
em escudos 

Chanfuta. . . . 

1.716,7 

76S.8 

446*00 

Jambire ... . 

5-424,5 

2,l6i,8 

398850 

Mafamute ... 

637 

254.8 

400Í0O 

Messassa . , , 

13.188,8 

A 7.2 

300*00 

Muave .... 

3 - 944.7 

299$00 

Mucrusse , . . 

325.3 

116,8 

359*20 

Muguoha, . . . 

305.9 

107,1 

350800 

Mungusa, . , . 

I 9 l i 5 

851 

443*90 

Tuie. 

3 - 067.5 

1 - 531.8 

■ 500*00 

Umbana. . . . 

19.436,6 

8,206,6 

42282a 

Umbila ... . 

17.839 

8.637,8 

484*70 

Diversas, , , . 
Travessas para ca¬ 

3,498,1 

974,2 

278870 

minho de ferro 
(n.° 632.584) . . 

50.546,1 

10,160 

210800 


400 


' Note-se que as travessas para os caminhos de ferro foram 
vendidas para os países vizinhos à razão de 16$00 por travessa, 
às que exportámos eram era madeira da terra, inatacáveis 
pela «bicharada» e, entretanto, como adiante se verificará,' 
importamos travessas de madeira vulgar que não resisto às 
pragas existentes na região, ou a quaisquer outras, por cerca 
de dez vezes mais o valor das nossas, 

0 preço, em geral, da nossa madeira é, como se pode 
verificar, insignificante. 

Em 1954, as explorações agrícolas produziram, só por 
ai as seguintes madeiras: 

Madeira em bruto, 506 metros cúbicos no valor 
J de ", . . . . . . . , . . 808.677800 

■ 1 .. Lenha, 247 esteres, no valor de , . ... 1.280800 

Travessas para caminhos de ferro - toooo no 

valor de . ... . 299000800 


a mesma estatística, a produção de madeiras, no 
referido ano de 1954, foi de 124.006 metros cúbicos. 

E produziram-se. nesse ano. 64.820 caixas para embalagem 
de frutas, bem como 1.272 mobílias completas. 

Os números da estatística devem estar muito por baixo. 
A produção e consumo de lenha devo ter sido, pelo mcnoS, 1 
igual à de madeira que se diz ler sido produzida, e esla exce¬ 
deu, cerlamcule, as quantidades indicadas, .atendendo ao ele¬ 
vado número de construções por toda a Província c que, nelas; 
â nlaioria da madeira utilizada na caixilharia 0 nas próprias 
armações, telhados, sobrados, etc., ó da região. 

Há que coutar com a madeira para embalagens, sobretudo 
as grades de bananas no Sul do Save, etc,, etc. 

Poderemos calcular os gastos por ano, em madeira, em 
quantidade superior a 250 mil toneladas, não contando com 
lenhas, ctc. 

Q Tesouro de Moçambique recebeu, proveniente de licen- 
ma para corte do madeiras, no ano de 1955, a importância 

è) mmi29$oo. 

E, no mesmo ano, dispeudeu 0 Estado, na Província, as 
seguintes quantias: 


Despesas com arborização . . ... . 
Despesas com reservas florestais . . . , 
Despesas com serviços de avicultura, etc. . 
Despesas com laboratório, etc, . . . . 

.1 . ■ Num total de 


2.059151856 

550273877 

247 947Í53 
6 . 611870 

«,863984856 
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Cora pessoal e despesas com o mesmo, deve a Província 
ter gasto cora os servidos florestais, incluídas as verbas acima 
referidas, cerca de cinco mil cont03, ou seja metade daquilo 
que recebeu. 

E’ verdade que as verbas inscritas no orçamento de 1955 
não foram inteiramente consumidas, ficando saldos que devera 
andar pelo milhar e meio de contos* 

Vejamos agora o valor produzido pelas madeiras para a 
economia da Província. 

Alem da importância atrás referida, como valor das expor¬ 
tações, podemos calcular para a madeira utilizada na Pro- 
víncía ignal quantia. 

Assim, calculamos em sete vezes a importância que os 
madeireiros pagam ao Estado para o valor da produção flo¬ 
restal em Moçambique. 

Mas, se atendermos a que se está exportando cm bruto a 
maioria da nossa madeira c que importamos outras madeiras 
preparadas ou cm obra por um valor muitíssimo mais elevado, 1 
teremos de concordar que não merece a pena estarmos a des¬ 
troçar as florestas que possuímos para nào as aproveitarmos 
convcnicntemcntc. 

E J verdade que a indástria das madeiras se está a aper¬ 
feiçoar e já existe um certo aproveitamento. 

Alem das instalações que já existiam montou-se ultima- 
mente em Moçambique uma empresa para o fabrico de con¬ 
traplacados que deve ser o que de melhor existirá cm território 
nacional. Existem outras empresas eom indústrias bastante 
aperfeiçoadas que aproveitam os menores pedaços dc madeira 
com o fabrico de parquels, etc. Caminha-se, pois, para ura 
aproveitamento racional de uma das riquezas cie Moçambique. 

■ Para se verificar a necessidade que existia de que assim se 
procedesse, vamos apresentar mais alguns números. Moçam¬ 
bique importou cm 1935 madeira apenas serrada, cóm o peso 
de 9.665,3 toneladas, no valor de 22.359 contos. Pagámos, 
assim, esta madeira ao preço dc 2.315$00 a tonelada! Deve¬ 
mos acrescentar que a maioria desta madeira, senão toda, era 
casquinha ou semelhante, enquanto que a madeira que Moçam¬ 
bique exporta é constituída por essências com valor em qual¬ 
quer mercado c que, para se fazer, levam, no mínimo, uma 
centena dc anos. • , 

Em 1955 importámos, da América do Norte, travessas para 
Caminho de ferro, de madeira vulgaríssima-- a que o «nra- 
chcn» come num instante —ao preço de 1,997$5Q por tone¬ 
lada. No entanto, nós vendemos travessas de madeira boa. 


eom a qual a bicharada não entra, ao preço de 210$00 por 
tonelada 1 

Estamos a desbaratar valores, vendendo-os por baixo 
preço, c já se começa a desenhar por essa Província fora falta 
de madeira ou até de lenha para as necessidades da população. 

O repovoamento, por sua vez, tem sido nulo. Dc resto, 
o repovoamento com as essências próprias da região e que 
conslittiíranr a riqueza desta, só se faz com muita lentidão. 

As «queimadas» e derrubas para as culturas dos indígenas, 
destroem áreas enormes sem qualquer proveito. Houve épo¬ 
cas, como no início da cultura do algodoeiro, que, em Moçam¬ 
bique, sc mandavam os indígenas derrubar a floresta sem se 
qlhar ao valor desta ou sequer existir o menor sintoma de 
conhecimento do crime que sc cometeu. Felizmcnlc que essa 
época já vai longe, mas ainda hoje o único sistema que o 
indígena conhece para limpar o seu terreno ou o terreno novo 
para as suas culturas, c a «queimada» com a prévia inutilização» 
por descasque parcial das árvores de maior porte. Causa dó 
o pereorrerem-so certas áreas hoje agricultadas e encontrar, 1 
no meio delas, gigantes scmiqiicimndos, qiíc oulrora foram 
ricas espécies da floresta africana. 

E, apesar de tudo, todos os anos as «queimadas» destroem 
áreas enormes de florestas em. começo. Enfim, Moçambique 
começa a lutar com falta dc madeiras para construção e outras 
necessidades e, junto dos centros mais povoados, ou nas áreas 
dc maior densidade populacional, c já quase impossível con¬ 
seguir onde obter um pouco dc lenha. . 

Moçambique não possui ainda energia eléctrica na maior 
parle das regiões e a população encontra-se, por Í3so, à mercê 
da lenha ou do carvão vegetal para as necessidades triviais; 
cozinha e aquecimento. Os transportes aqui são caros e as 
estradas são más c os carros estragam-se muito depresa. 
Outras vezes não há comunicações. 

Os transportes marítimos — serviço costeiro — sao tão 
caros que chega a pagar-sc o mesmo por um transporte entre 
dois portos costeiros e igual transporte da Europa para qual¬ 
quer porto da Província. • 

Hoje, temos povoações de certa importância—porto de 
mar de longo curso e capital de distrito, como Porto Amélia 
—onde o problema do aquecimento—para cozinhar e mais 
nacessidadcs da cása — é deveras importante c quase sem solu¬ 
ção. E para se avaliar como tal problema nem sempre foi 
olhado como o deveria ser, vamos apresentar nm caso verí- 
dicq c que prova bem a falta de atenção para o mesmo. ; 















Em determinada allura—anos atrás—numa capital de 
distrito apareceu ao.intendente—autoridade máxima da região 
— um colono a lamentar a sua triste viclaj c que, por difi- 
cuidados provocadas pela baixa de cotações, o seu patrão 
tinha-o despedido da plantação onde trabalhava. Tinha mu¬ 
lher e filhos, o pobre colono, e via-se na miséria., Perguntado 
sobre qual era o seu serviço òu ofício na Metropolc, donde 
viera, o colono respondeu que na terra era..# «carvoeiro», 1 
ou fabricante de carvão. E averiguado pelo funcionário a 
quem se dirigira, que a fabricar carvão para abastecer a vila 
poderiam viver com tranquilidade c!o e os seus, podendo ate 
amealhar algumas economias; sabido que a população passava 
horas amargas por até ali estar dependente^ dos indígenas que 
habilualmente forneciam carvão que fabricavam, mas como 
os indígenas para satisfazerem ás suas necessidades mais pre- 
mentes nada mais precisavam do que trabalhar duas semanas 
por ano, o problema do abastecimento dc carvão à vila nunca 
mais se resolvia através dos indígenas. Assim, o Intendente 
ainda quis sabei* que lenha ia ser utilizada no fabrico do carvão 
e se esta indústria iria prejudicar a floresta ou alguma essência 
aproveitável para madeiras da respectiva região. Feito o inqué¬ 
rito, verificou-se: w 

Que a instalação do colono como fabricante de carvão 
em certa área, próximo da vila, só beneficiaria à própria 
área e qualquer essência ali existente, pois o carvão apenas 
era fabricado de madeira, sem qualquer aproveitamento prático 
por imprópria pára ser serrada, e, quê, ao contrário, a limpeza 
das espécies que serviam para o fabrico de carvão protegia o 
desenvolvimento das essências com aproveitamento industrial, 
bem como a própria necessidade do «carvoeiro» impunha 
a este a vigilância indispensável em toda a área onde iria tra¬ 
balhar, pois as «queimadas» seriam o seu pior inimigo. Assim 
se instalaria um guarda florestal do melhor sem qualquer 
dispêndio para o Estado. E, por tudo isto, disse-se ao colono 
que fizesse um requerimento para legalizar o seu trabalho 
e pequena indústria. ’ < ' , 

0 requerimento seguiu com á melhor das informações, 
contando-se e desenvolvendo-se as vantagens para todo o 
mundo, afinal. Passados dezoito meses veio a resposta: «O re¬ 
querente deveria apresentar um plano de trabalhos, com memó¬ 
ria descritiva, plano económico, máquinas e ferramentas a 
empregar, capital de que dispunha e iria ser empregado 
na... indústria». ' ' ' . 

Isto represente uma amostra de como se protegia o êolono 
r a... floresta.. : . ■ . • -'■■■ - 
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A indústria de madeiras 

!, Escreventes em carta anterior acerca dás «ítótòstás de 
Moçambique» e como estas estavam a ser destruídas sem, 
grande vantagem para a Província, nem possibilidades de 
recuperação, por falta de repovoamento ou quase reconhecida 
impossibilidade de tal se fazer. 

No entanto, como já informámos, capitais avultados en¬ 
contram-se investidos em Moçambique, nas indústrias que 
exploram os produtos extraídos das florestas—as madeiras. 

Além das serrações que existem era Moçambique e que 
representam uma das indústrias com grandes máquinas e fer¬ 
ramentas, bem como transportes, instalaram-se já em Moçam¬ 
bique empresas destinadas à transformação c aproveitamento 
de madeiras, lais como as que se dedicam ao fabrico de caixi¬ 
lharia, madeiramento para a (onstruçao civil, caixolaria para 
embalagens de fruías, mobiliário e até duas fábricas de com» 
iraplacados e folheados de madeira, podendo-se considerar 
uma destas como a de mais modernos maquinísmos dos terri¬ 
tórios nacionais, 

Apesar de tudo isto, Moçambique importou em .1955 as 
seguintes obras em madeira, num total, em peso. de 5.224 to¬ 
neladas com o valor de 24,487 contos, 


Natureza da obra 

Peso 
em ton, 

Vetor 
em contos 

Preço por 
tonelsds 

Caixilhos, , ... . , 

74 

9TO 

I2.297Í30 

Armação para caixas. . . 

4673 

16092 

3444*20 

Serrada e aplainada . . . 

«3 

443 

302 OÍOO 

Contraplacado em chapa, . 

$0 

9 Br 

10900*00 

Caixas armadas ... . 

65.5 

258 

3938*90 

Entalhada, encerada, etc. , 
Acharoada, com ornamen¬ 

139 

4095 

29474*90 

tos, etc. 

237 

789 

33 - 337*90 

Outras . . . . . . . 
Em assentos e encostos para 

44 

835 

18.977*20 

mobiliário ..... 

o ,5 

32 

64.000*00 


Em casas desmontáveis importámos, em 1955, 257 tone¬ 
ladas nó valor de 2.920 contos. 

Importámos, ainda no mesmo ano, 298 .toneladas defós- 
foros (de madeira) no valor de .5.595 contos, bjem como 80 to¬ 
neladas de malas de madeira no valor de 1.800 contos. 

Tudo isto dá-nos uma importação. no valor ,de 34.802 
contos. , • . , 

Ã maior parle do peso que constitui para Moçambique 
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esta ímportayàa podéria ser eliminada com a vantagem de ] 

proporcionar maior produção, mais salários e, porlanlo, maior s 

„'consumo inlqrno. Para i§so, porém, indispensável §erá que j 
ja proíluç-ão se encaminhe ou oriente no sentido de produzirei» 

Pnialérias iprimas e Jazermos a sua industrialização. r 

. Üllimamente Moçambique tem estado a destruir as suas flo¬ 
restas, exportando por um preço ridículo madeiras preciosas e 
que, amanhã nos farão falia, como ijAcstá sucedendo para a 
r construção civil e até para as usos mais comezinhos da vida 
dfe cáda habitante. . , , 

Por outro lado, o que se pretende fazer tem fepovoamtento 
çònâistá era pouco mais de nada, visto intentar-se reproduzir 
' essências que existiam em Moçambique mas eram fruto de 
longos anos e da própria Natureza. 

V. A industria local necessita absolutamente de madeiras 
íeycs e que hoje importamos, Necessitamos, por isso mesmo, 
de tentar produzir em Moçambique as madeiras que maior 
còttsumò têm ao presente e maior terão num futuro breve. 

Ás madeiras para caixas são cada vez mais necessárias. 

Á embalagem do chá, das citrinas, das bananas e de outros 
produtos que se começara a aproveitar, nccessilnm cada vez 
piais de hiíiiúi*cá 1 .quantidades de niadcirá leve. 

Os combustíveis que se transportam para o interior tám- 
Ibéin necessitam de maiores quantidades de cabas, 15 O mobi¬ 
liário, que ale hoje se eslava fazendo em pesadas madeiras da 
terra, está a ser substituído com grande, vantagem por móveis 
de madeira leve ou de folheados. 

■ Acluiiliiiciile importam-se em Moçambique móveis fabri- 
catlps. no país vizinho com madeiras leves a. que uma pintura 
à pistola'da um (ora apresentável e capaz de as fazer figurar 
como apresentáveis em qualquer sala, 

As inadeiràs pesadas, provenientes das essências da terra, 
capazes dç resistirem à bicharada, estão a perder terreno. No 
entanto, as qué existem Cm Moçambique e não são cias já em 
grancíc quantidade, necessitam de se defender e poupar, 

' Há, pois, que tentar o repovoamento florestal Vom madei¬ 
ras leves c que alinjam a plenitude para corte 110 mais curto 
espaço dc tempo possível. • 

Existem regiões nos planaltos de Moçambique onde a 
par das árvores frutíferas se poderão ,constituir malas que 
sirvam num futuro breve a iiossa indústria transformadora 
e aá neeeBsjlíJaílcs de Moçiunbique. 

, . Temos que estabelecer uin plano dc trabalho de arboriza¬ 
ção c ir instalando colonos que, com ou sem o auxílio do 
Estado, vão criando uma verdadeira riqueza florestal, 


0 fabrico cie carvão vegetal, a que nos referimos na nossa 
líárta sobre as «florestas», tem de ser entregue a indivíduos 
nacionais que, ao mesmo tempo que cicie podem extrair o ren¬ 
dimento necessário para viver, se constituam em guardas flo- 
reslais de determinadas áreas próximas dos centros mais po¬ 
pulosos. Assim, constituiremos não só uma fonte de abaste¬ 
cimento de carvão e lenha para as acluais populações coiíioi 
reservas florestais, ou de verdura, para o futuro, A indústria 
que dedica a sua actividade ao aproveitamento das madeiras 
em Moçambique, lèm de se garantir quanto ao fornecimentq 
de matérias-primas. 

Temos não só que evitar desperdícios e depredações da 
floresta ac!uai como que o seu valor esteja a sei* trocado 
por,., coisa nenhuma. Não podemos continuar a comprar 
travessas para os caminhos de ferro feitas cm madeira impró¬ 
pria e incapaz de resistir aos vermes da região, pagando-as 
por preço elevado e vendermos ao desbarato as travessas que 
fazemos de madeira resistente e boa, muito mais duradoira 
que aquelas que adquirimos mais caras. 

0 problema tem cie ser estudado cm profundidade e 
Moçambique não pode nem deve atirar dinheiro fora. IIá v que 
olhar para 0 futuro da indústria que com tanto sacrifício se 
está instalando no seníido dc tornar Moçambique progressiva. 
Temos de evitar importações desnecessárias, Há que se fazer 
o cslutlo das madeiras existentes na Província que melhor e 
mais rapidamente se reproduzam e possam servir para a indús¬ 
tria comomatéria-prima ideal para a caixotaria e outros fins. 

: Temos necessidade de que se -orientem aqueles que pre¬ 
tendam dedicar-se à produção de macieiras ou até ao simples 
corte das existentes, pois, açtualmente, os concessionários na 
sua maior parte apenas aproveitam as chamadas «madeiras 
duras», ' ' ' ■ J"* 

Como a maioria (los problemas da produção, em Moçam¬ 
bique, o corte dc madeiras está entregue a curiosos que apren¬ 
deram cm Moçambique e muito mal. , ‘ 













0 negócio das madeiras em Moçambique indica-nos 
que estamos desbaratando valores e divisas 

Ao exainínarèm-àe os números das estatísticas oficiais 
dé Moçambique, surgem-nos surpresas que nos obrigam a 
admitir a necessidade de exame pormenorizado da marcha 
das nossas importações e exportações, 

E o negócio das madeiras é um dos que nos apresentam 
aspectos mais estranhos. 

Não sabemos se isso sucede pelo facto de o mesmo negócio 
estar pràticamente nas mãos de estrangeiros ou se haverá 
qualquer outra circunstância que imponha as disparidades» 
que vamos apontar. Seja, porém, pelo que for, pelo conheci¬ 
mento que temos do assunto c pelo que observamos através dos 
números oficiais fornecidos, impõe-se exame sério e revisão do 
sistema. . 

Dos números oficiais fornecidos quanto às exportações 
em Moçambique nosmeríodos de Janeiro a Setembro, referen¬ 
tes aos anos de 1957 e 1958, apontamos: 

Em 1957 foram exportadas 114.938 toneladas de madeiras 
— mis estatísticas diz-se em bruto, mas nós sabemos que, 
aolualmonlo, não é .permitida a exportação em toros —com 
o valor de contos 32.448, o que nos dá o valor fiscal, por 
tonelada, de 282$31! 

Em 1958 foram exportadas 102.856 toneladas, no valor 
de 29.863 contos, o que nos dá o valor fiscal de 290$331 
Se dissermos que não há nenhuma madeira cuja densidade 
seja de mil quilos por metro cúbico, antes ela, depois de 
serrada, deve regular pelos 700 quilos, no máximo, sc poderá 
verificar que o valor das madeiras de Moçambique exportadas 
para os paízes viziuho3, é muito superior ao valor fiscal decla¬ 
rado. O seu valor deve andar à volta de dez vezes mais do que 
o valor fiscal que se nos apresenta, 

Por estes números se poderá calcular como Moçambique 
e a Nação estão a ser desfalcados, nos direitos e, possi¬ 
velmente, nas divisas resultantes da exportação. 

Os exportadores são, na maioria, firmas ou indivíduos 
com interesses nos países vizinhos e, portanto, poderão trazer 
as suas conveniências, isto, repete-se, além da quebra nos di¬ 
reitos e impostos sobre os lucros que se diminuem por esta 
forma, embora se obtenham... lá fora, mas à nossa custa. 

Está-se, assim, a derrotar as nossas florestas sem van¬ 
tagens apreciáveis para a Província. 
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Tem-se escrito muito a respeito do* prejuízos resultapteis 
para a economia da Província com o sistema de destruição 
das florestas. Argumentam os que defendem a existênéia dós 
madeireiros com os impostos c divisas que tal indústria traz 
para Moçambique. 

Verificamos dos números anteriormente mencionados que 
as vantagens referidas estão sendo... sofismadas pela declara¬ 
ção de valores que não correspondem à realidade. Mas,.. 

Passemos agora ao reverso da medalha. 

Moçambique exporta mais de uma centena de milhares 
de toneladas de madeiras da terra, excelentes pela qualidade 
e as mais próprias para toda a espécie de trabalhos, venden¬ 
do-as—pelo menos as estatísticas oficiais assim no-lo dizem 
e por elas se tribu ta o negócio —ao preço dc 290$00 por tone- 
ladal 

Entretanto, as mesmas estatísticas oficiais indicam-nos que 
Moçambique importou em 1956 —único ano de que possuímos 
elementos rigorosos — 6.781.868 quilos de madeiras em bar-; 
potes, barrotões, paus, ripas e varas, no valor de 17,955.169$00! 

Isto quer dizer que Moçambique pagou esta madeira—na 
sua maioria madeira para coíragens e outros .serviços em que 
sc emprega madeira leve e incapaz de resistir ao tempo e à 
bicharada —à razão de 2.647$52 por tonelada 1 

Vejamos agora, por origem, a proveniência desta madeira 
importada: 

Da Metrópole, importámos 1.116.262 quilos, no valor de 
2,417.720$00, ou seja à razão de 2.165$91 por tonelada, 

De Angola, importámos 794.084 quilos, no valor de 
1.414.473100, à razão de 1.781$26, por tonelada. 

Do Canadá, importámos 2.819.932 quilos, no valor de 
8.698.436$00, à razão de 3.084$62, por tonelada. 

Dos Estados Unidos da América, importámos 1.310.399 
quilos, no valor de 3.518,196100. ou sejam 2.684$82 por tone¬ 
lada. . 

Da Finlândia, importámos 233.400 quilos, no valor de 
673.014$00, o que nos dá 2.883$52 por tonelada. 

Da Suécia, importámos 214.431 quilos, no valor de 
709.552$0O, o que nos dá 3.308$99, por tonelada, 

Finalmeiite, da própria Federação das Rodésías e Nias- 
ealândia, para onde exportámos madeira côm o valor fiscal de 
290$00, importámos madeira com o valor dc 4.888$00 por 
tonelada! 
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' E da União da. África cio Sul á madeira que importamos 
custou-nos à razão de l,888$3t, por tonelada. 

Está claro que destas últimas regiões a nossa importação é 
pràticamente... insignificante, mas os números quanto a va¬ 
lores são concludentes. 

Não poderíamos dispensar a importação das madeiras pro¬ 
venientes dos países estrangeiros indicados? 

Em nossa opinião, estamos a deitai* divisas fora. 

Um melhor aproveitamento por parte dos madeireiros lo¬ 
cais permitiria que dispenssássemos as importações mencip- 
nadais e, para as madeiras leves que não pudéssemos produzir, 
ecrtamente a Metrópole e Angola nos poderiam abastecer, com 
a vantagem de o fazerem a melhor preço e não haver saida.de 
divisas do circuito nacional. 

,0b .hábitos criados em Moçambique, onde as divisas 
Jamais contaram como elemento importante,na vida da Pro¬ 
víncia,, o, o facto de o negócio das madeiras se encontrar nas 
mãos de estrangeiros— tanto no que se refere a importa¬ 
ções como a exportações — coloca-nos perante um problema 
que tem de;se resolver com cautela e inteligência... 

Para já, impõe-se que os exportadores declarem o justo 
preço das suas vendas e que paguem, portanto, ao Estado 
aquilo que é justo. 

• Depois, com a regularização das importações indispensá¬ 
veis e apenas autorizadas quando não seja possível recorrer-se 
ao. mercado local e, depois, ao nacional, talvez o problenila 
se resolva com extraordinária vantagem para Moçambique 
e algum benefício para a Nação. 

A Metrópole e Angola, que nos têm fornecido madeiras em 
melhores condições de preços, devera merecer-nos a pre¬ 
ferência por todos os motivos, 
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Moçambique e o comércio das madeiras 

. Durante o decénio de 1949 a 1958 a Província de . Moçam¬ 
bique exportou as seguintes tonelagens e valores (?) em ma¬ 
deiras da terra: 
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Abo , , Toneladas Valor em contoa 

1949 74772'' 25,873 

1950 79277 28.431 

1951 '104385 : 37.489 

1952 116.577 . 37 262 . 

1953 126.084 36.988 

1954 : 119.599 : 39.472 . 

1955 117.132 37.104 ■ 

1956 131.930 . 38.911 

1957 ' 151 578 43.480 

1958 136.860 ; 38.950 


Tudo isto dá uma exportação de 1.158.194 toneladas com 
o valor total de 363.968 contos. 

Se fizermos a conta, verificaremos que a exportação se 
eíectivou ao preço médio por tonelada de 314$25. 

Verificando o preço médio por cada ano encontraremos 
o preço mais baixo, em 1958, à razão de 284$59 por tonelada 
e o mais alto emi 1951, à razão de 359|14 por tonelada, 

Destas madeiras, exportadas para fora da Nação, com-, 
prou-nos a vizinha União da África do Sul 760.063 toneladas, 
pelo preço total de 223.546 contos, o que nos dá o preço 
médio de 292$79 por tonelada, registando-se o preço mais 
baixo em 1953, em que u tonelada foi vendida ao preço me¬ 
dio de 269122. 

Para a vizinha Eederação das Rodésias e Níassalândia 
vendemos no mesmo decénio 338.281 toneladas, pelo preço 
total de 119.839 contos, o que nos dá o preço medio por tone¬ 
lada de 338$28, com o preço mais baixo por tonelada, em 
1958, ao'preço médio de 301$91, e o preço mais alto, em 
1950, à razão de 399$76 por tonelada. 

0 preço médio mais alto pago pela União da África do, 
Sul registou-se em 1951 e foi de 344$51 por tonelada. 

Vejamos agora as quantidades de madeiras importadas e 
o seu valor, no mesmo decénio. 


Ano 

Toneladas 

Valor; em cootos 

1919 . 

4.473 « 

8.590 . 

1950 

3.744 

6.722 

1951 

4.799 • 

10925 

1952 

4.314 

118113 

1953 

9.166 

19.292 ; 

1954 

30.586 

60.278 

1955 

9.655 

22.359 

1956 

6.980 

: 18.318 

1957 

5.084 1 

14.060 

1958 

5.889 

• 13.602 - 
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0 que nos dá um. total de 384.630 toneladas com u valor 
de 185.949 contos. 

Verifica-se; que pagámos a madeira importada neste de¬ 
cénio ao preço médio, por tonelada, de 2.197$20. 

O preço, mais baixo por que pagámos a madeira importada 
registou-se no ano de 1950, em que nos saiu a 1.795$40. 

Note-se que nesse ano de 1950 foi aquele em que jnsta- 
menle a Federação nos pagou por maíor valor a madeira qué 
lhe vendemos no decénio e nesse mesmo ano a vizinha União 
registou o segando maior valor, atingindo, no ano seguinte, o 
maior. 

O preço mais alto atingido pela madeira que exportámos 
regista-se no ano de 1957 em qué se nota o preço medio, por 
tonelada, de 2.765$54. Note-se a coincidência de ser justa- 
mente este ano em que se registou a maior exportação dé 
Moçambique, num total de 151.578 toneladas e um dos preços 
unais baixos pois no-la pagaram a 286$84 por tonelada, e a 
vizinha União pagou-a a 269$48, apenas. 

No ano de 1954, em que a nossa importação aumentou 
extraordinariamente, devido a termos importado as travessas 
para o Caminho de Ferro do Limpopo (travessas de madeira 
de inferior qualidade), p preço médio das 30.586 toneladas 
importadas situou-se em 1.970$77. 

No preço médio das madeiras importadas incluem-se as 
importações de madeira da estiva dos navios, sobretudo dos 
navios vindos do Norte da Europa e do Canadá, madeira que 
é importada com valores insignificantes, por, de facto, ee tra¬ 
tar de retalhos de madeira sem aproveitamento, alguma dela 
servindo apenas para lenha ou combustível. 

Ao contrário, na madeira exportada, não incluí mios a lenha 
exportada para os países vizinhos. 

Recorrendo a estes números verificamos o seguinte: 

Que Moçambique, se exportasse a sua madeira ao preço, 
médio das madeiras que importou durante o decénio de 1949 
a 1958, receberia mais o valor de 2.183.815 contos 1 

Na verdade, multiplicando 1,158.194 por 2.197$20 temos 
2.547.784 (númferos redondos) a que abatendo ps 363.868 rece¬ 
bidos nos dá a diferença de 2.183.815 contos! 

Se quisermos encontrar a diferença que a menos recebe¬ 
mos de cada um dos nossos vizinhos teríamos:, 

Para a União da África do Sul: 760.063 vezes 2.197$20 
igual a 1.670.010 conlo3, menos 223.546 fica a importância a 
menos recebida de 1.446,464 contos! 


Federação das llodésías e Niassalândia: 338-281 vezes 
2.197120 igual a 743,271 contos, menos 119.839, temos a 
diferença de 623.432 coníos! 

Como se poderá verificar, as madeiras exportadas para 
outros países atingem um valor diminuto em relação a estes 
nossos vizinhos, pelo que não merece a pena relacioná-los. 
A diferença, no decénio, nas madeiras exportadas para outros 
países e fazendo as contas pejo mesmo processo atinge apenas 
113.919 contos. 

Devemos e podemos, entretanto, afirmar que os valores 
indicados para a exportação ficam muito aquém do valor real, 
podendo, por isso mesmo, calcular o desfalque sofrido pela 
Província, neste decénio, em três milhões de contos. 

Ainda que as divisas respeitantes a todas as exportações 
tenham dado entrada na Província —mesmo muitas delas por 
canais estranhos à orgânica oficial—-a verdade é que o Te-, 
souro foi defraudado nas direitos de exportação. 

Este facto, só por si, exige inquérito rigoroso e que se, 
chamem à responsabilidade os verdadeiros responsáveis, quanto 
aos serviços que tal permitiram. 

Não basta o prejuízo que resulta cia destruição das matas 
preciosas, ainda temo 3 que suportar a falta de valores na nossa 
exportação com as consequências que resultam cie tal facto? 

Quanto às importações é assunto que desejamos tratar 
oportunamente. 

Entretanto, desejamos fazer apenas uma pergunta: 

Não se poderia contribuir para a diminuição dos valores 
importados, plantando, e desenvolvendo a sua cultura, essên¬ 
cias de madeiras ordinárias, ou próprias para trabalhos vul-i 
-gares e de caixotaria, que são aquelas que importamos? 

Julgamos que a resposta pode ser afirmativa, pois Moçam¬ 
bique possui variados climas e regiões onde poderíamos obter 
as madeiras que importamos, 

Em lugar de importarmos madeiras de inferior quali¬ 
dade, poderíamos, ainda, exportá-las e desenvolver indústrias 
em que estamos a ser batidos pela falta de matérias primas! 
próprias, 

O problema é, pois, de maior importância do que. parece, 

Há que aproveitar todos os recursos e não nos deixarmos 
expoliar naquilo que possuímos com a brandura dos nossos 
costumes. 
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0 negócio das madeiras contínua a oferecer 
aspectos melindrosos 

"■ Temos debatido o assunto das madeiras que exportámos. 
Salientámos sempre o valor insignificante com que as madeiras 
figuram nas estatísticas oficiais do nosso comércio externo, 
e que o valor indicado nas referidas estatísticas (e, portanto, 
o valor fiscal sobre que incidem direitos de exportação c 
deverá servir para á entrega das divisas provenientes da sua 
venda) nunca ultrapassou a décima parte do valor real. 

Não sabemos, nem interessa para o caso, o critério que 
se adopta para a fixação do valor fiscal das nossas madeiras 
exportadas. Sabemos, sim, que as madeiras exportadas por 
Moçambique são de excelente qualidade. 

As chamadas «madeiras da terra» são de qualidade que as 
tornam desejadas ç por isso bem pagas. Têm-se feito fortunas, 
desbaratando-se as florestas de Moçambique, florestas que 
levaram muilos anos a fazer. Contribuiu-se, com o'seu corte, 
para a marcha da erosão na Província. 

E’ perdade que, enquanto os madeireiros trabalham nas 
matas, a sua actividade constitui até uma salvaguarda para 
as mesmas. Mas, terminado o corte e abandonado o local por 
já rião merecer interesse, o caminho para a destruição do resto 
da vegetação está aberto. Com a sua destruição vem... á 
erosão. 

Tudo isto, porém, é consequência de falta de cuidados e 
de pessoal e meios de acção dos serviços competentes, não nos 
parecendo assunto para tratarmos hoje. O que nos interessa, 
e muito, é o prejuízo que Moçambique tem tido e continua 
a ter com a importância irrisória fixada corno valor fiscal para 
as madeiras da terra exportadas. 

A madeira menciona-se como exportada ern bruto, quando 
de facto ela ê, na sua maior parte, senão na totalidade, 
exportada serrada, ou semipreparada. Quanto a despesas, a 
madeira faz a de qualquer produto que se exporta. 

Continuemos, porém: Durante o decénio do 1951 a 1960, 
Moçambique exportou 1.183,428 toneladas de madeiras, no 
valor (fiscal) de 366.687 contos. E isto indica-nos que a expor¬ 
tação se fez durante o decénio ao preço médio, por tonelada, 
de 309185! 

Tal preço dispensa comentários, pois se verifica que eh: 
uão corresponde à décima parte do valor normal da «madeira 
da terra» exportada, Que assim sucede, vamos tentar demons¬ 


trá-lo u,nm vez 1 mais é cóiti tiÜMéite ibsofismáveiá, "como verda¬ 
deiros que são: 1 1 ' . 

;No quinquénio dc 1955 a 1959 transitaram por Moçambi¬ 
que, a caminho dos países nossos vizinhos, as seguintes quan¬ 
tidades de madeiras com os valores adiante indicadoS: cm 
1959, 133.440 toneladas, com o valor de 335.092 contos; 
em 1957, 166.958 toneladas, com o valor de 536.363 contos; 
em 1956, 173.958 toneladas, com o valor de 564.100 contos: 
e, em 1955, transitaram 188.033 toneladas, com o valor de 
571.630 contos. 

Total do transito: 817.958 toneladas, no valor de 2.438.001 
contos. 

O preço médio, por tonelada, fói de 2.980$60. 

Sc a madeira que Moçambique exportou, durante os dez 
• anos de 1951 a 1960, tivesse sido vendida ao preço médio acima 
indicado para a madeira que passou por aqui em transito, tería¬ 
mos recebido 3.527.325.496$80. 

Como só recebemos, segundo o valor fiscal, 366.687 contos; 
segue-se que o Estado deixou de cobrar os direitos sobre a 
importante quantia* de 3,160.638 contos. E, naturalmente, a 
maior parte das divisas foram negociadas por portas travessas. 

Mas isto ainda não corresponde à realidade, pois no valor 
das madeiras em trânsito influi em muito a grande quantidade 
das madeiras oriundas da Europa e do Canadá que, por se tratar 
de madeiras de qualidades pouco desejáveis para África, são de 
preço inferior. Na verdade, se olharmos apenas as madeiras 
africanas, os preços por tonelada sobem bastante, 

As madeiras* que transitaram por Moçambique, para os 
países vizinhos, vindas da África Ocidental Britânica, África 
Oriental Britânica, África Equatorial, Congo Belga, Ghana; 
Madagascar e Tanganica, no ano de 1959, somaram d.mlo» 
quilos no valor de 13.630.469300. o que nos dá uma media, por 

tonelada, de 3.419339. Qiiqriq M 

Se multiplicarmos por esse preço médio dc 3.419309 ta 
1.183.428 toneladas de madeiras exportadas por Moçambmue 
no referido decénio de 1951 a 1960, obteremos 4.Q46.60i.868$92l 
Como recebemos apenas 366.687 contos, temos uma Mifeiença, 
contra Moçambique, no montante de 3.679.915 conto», . . 

Tudo isto nos prova que o Estado deixou de receber im¬ 
portância avultada dos direitos de exportação e que o «mer¬ 
cado negro» das divisas foi alimentado por fortíssima soma; 
ou, pelo menos, permitiu-se que assim se pudesse lazer. 

Não nos interessa saber qual o montante da soma que o 
Estado deixou de arrecadar, pois «águas passadas nao movem 
moinhos». Entretanto, é de lamentar que se continue a mdicar 
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eorno valor fiscal da madeira que exportamos pouco mais ou 
menos o décimo do seu valor, 

Não é dc admitir que, numa época de dificuldades com© a 
que atravessamos, se continuo a manter um sistema ajjsoliite¬ 
mente irregular e prejudicial para Moçambique. 

Se o sistema tributário está mal, por exagerado ou por 
qualquer motivo, há que reparar-se o mal—mas o que não sc 
pode admitir, repetimos, é que continuem a figurar nas nossas 
estatísticas valores errados, a tal ponto que podem pro¬ 
vocar graves prejuízos, isto partindo do princípio que o Estado, 
com tal modo de proceder, não está a ser prejudicado. Neste 
caso, a ter havido prejuízo para o Estado, parece-nos também 
acertado que se exijam responsabilidades a quem as tiver. 

De qualquer modo, o problema está posto mal nas estatís¬ 
ticas oficiais. Disso não podem existir duvidas, Os números 
indicados não oferecem discussão. 



CAPÍTULO VIII 


TABACO 


1 - A cultara do tubaco, possível base tio UiHíaO dos nossos OJtee» 
denles demottiàílcos mos territórios ultramarinos. (Diário Po- 
pular, de aj 9-1956). , 

, ... A cu |(,ii'U do tiibaito, Kxentfilo de fooprraçilo cnírc 11 agricultura 
e »Indíislrlu, (Diário Popular, do 9.M-1956). 

4 _ os plantadores de tabaco ronliimam a necessitar de asslstCnet* 
riaancciia para sc transformarem cw produtores de rlquesa- 
(Diário Popular, de H*i 958) 

j séria ameaça para » cultura do tabaco em Moçambique. (DUm 
Popular, de 84-9-1959)' 


A cultura do tabaco, possível base de fixação 
dos nossos excedentes demográficos 
nos territórios ultramarinos 

d Província is dnjük m editorial de 27 de Março do 
ano corrente, referiu-se à cultura do tabaco e a possibilidade 
de, estando para terminar o actual regime de exploração da 
Importante indústria tabaqueira da Metrópole, se aproveitar 
a oportunidade para desenvolver tal cultura nos territórios 
Ultramarinos, designadamente nas províncias de Angola e Mo- 

? Desde liá muito que dedicamos a nossa atenção ao pro¬ 
blema da cultura do tabaco, sobretudo ua Província de Mo- 
çambique, e às grandes possibilidades, para nao dizermos 
rerteza, da sua cultura poder transformar-se mmm das m»- 
res contribuições para a economia nacional (nao nos reteri 
mos apenas à economia de Moçambique). . .. 

Mas nem só a ecòiiomia nacional poderá sei enriquecida 
com o aproveitamento deáta cultura para se deseuvo ver « 
Lentar A ocupação de terras, até agora quase abandona- 
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das, e a fixação de Jarga quantidade de portugueses europeus 
nalgumas zonas de Moçambique e, possivelmente, de Angola, 
seria unia das maiores vantagens da protecção e desenvolvi¬ 
mento da produção de tabaco nestas duas províncias, Temos 
feito tudo quanto é possível para estabelecer portugueses euro¬ 
peus em Angola e Moçambique— ou pelo menos temo-nos 
esforçado por atingir tal finalidade. O listado tem despendido 
grossas importâncias com obras, de fomento e protecção ao 
colono europeu e indígena. Entretanto, temos desprezado as 
vantagens que resultariam do estudo do problema que estamos 
tratando e da sua orientação no sentido de se lhe dar imediata 
satisfação. 

Em Moçambique muito sc tem feito pela cultura do ta- 
.bnco. sobretudo do chamado tabaco claro ou semiclaro, isto 
c, do tabaco seco em estufa que é aquele que oferece maiores 
possibilidades, embora não seja o único. Desde há longos 
• anos que os particulares se dedicam em Moçambique à cultura 
e tratamento do tabaco tendo-se chegado, antes da primeira 
grande guerra e depois desta, a atingir plano de certo desa¬ 
fogo. lnfclizmente o após guerra veio trazer problemas a 
outros países que, ou melhor orientados ou com mais possi¬ 
bilidades, os resolveram de modo a sacrificar os mais fracos, 
neste caso os portugueses de Moçambique. 

; Portugal que, no após guerra, pelo seu baixo nível de 
vida e pouco desenvolvimento dos seus territórios era país 
de fraco consumo, foi, por este. motivo ou por outros mais 
ponderáveis, colocado quase fora do número dos países com 
os quais havia que contar quando da elaboração de acordos 
, comerciais que asseguravam mercados, E Moçambique viu 
chegar o dia em que a publicação de disposições de protecção 
aos produtos da comunidade britânica tornou o tabaco-moçam¬ 
bicano indesejável nos mercado^ ‘ingleses, Dum moniento 
para o outro, mais de mil toneladas de tabaco em folha fica- 
■ram a apodrecer no3 armazéns dos cultivadores de Moçam¬ 
bique. Isto fez com'que algitns cultivadores se desinteres¬ 
sassem de tal cultura e outros, lutassem comi dificuldades que 
pareciam insuperáveis, , ! , 1 , 1 

Apesar dqs apelos feitos para o Governo Central &• da Me¬ 
trópole, ser largo consipidor de tabaco, em rama estrangeiro, 
de coisa alguma valeram tais apelos., A época era de tremendo 
egoísmo e a Imprensa e a gente do, Ultramar Português, não 
. tinham voz suficiente para se fazei); ouvir, Entretanto, não ae 
ppde dizer que aqueles que nessa. épo;á trabalhavam ; e gover- 
, . navam por estas ,paragens nãop reagissem op que tenham', cru-' 
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zado. os braços perante , a tremenda crise ?que atravessou 
Moçambique; e os stíus cultivaddrés de tabaco.^ ' 

. Perante a recusa,de áiíxíliós õu ignorânciá dos seus pro- 
blemas — que afinal são 'òs dá. Nação—por parte da gente da 
Metrópole, 'legislou-se interriamente no sentido de, jiclo me¬ 
nos, aproveitar os meios locais para salvar alguns agricul- 
' tores .e criar possibilidades de se manter esta cultura, Tór- 
nou-se obrigatória, por parte cias fábricas de cigarros' locais, 

• aquisição e emprego do tabaco produzido em Moçambique 
■e até cm Angola, li 5 : curioso fixar este pormenor deveras inte- 
' ressante e que prova beih o portuguesismo e espírito de uni¬ 
dade que sempre existiu na gente de Moçambique, embora 
ultimamenle refinasse. 

As fábricas aceitaram a imposição e fizeram o milagre 
de fabricar bons cigarros com o tabaco em folha produzido 
por portugueses. Hoje, a indústria local em Moçambique pres¬ 
tigia, pelas condições, em que trabalha e perfeição e qualidade 
dos seus.produtos, os portugueses e esta Província, 

Sucedeu, porém, que pela indiferença da gente da Me¬ 
trópole, de outros tempos, claro está, a cultura,do tabaco que 
caminhava para o plano de relevo na produção nacional e 
poderia ter atingido lugar saliente na produção internacional, 
contribuindo, ao mesmo tempo, para a ocupação das terras de 
Moçambique e de Angola e a consequente fixação nelas de 
mais portugueses, se teve cie reduzir ao consumo de Moçam¬ 
bique. Assim, países que começaram depois de nós encon¬ 
tram-se hoje largamente distanciados. As Kpdçsias, sem quais¬ 
quer vantagens de terras e de trabalhadores ou mão-de-obra, 
(antes estas se encontram do nosso lado), produz hoje maior 
valor em tabaco exportado que todo o valor da exportação 
total de Moçambique, Isto diz bem do quanto perdemos com. 
a falta de orientação na nossa economia nacional e com o 
desinteresse da indústria e capitais metropolitanos pelos fenó¬ 
menos económicos do Ultramar Português, . , ' „ 

Actualmente, já o escrevemos e não será inútil repeti-lo, 
o tabaco de Moçambique está a ser procurado por fabricantes 
estrangeiros. Só os fabricantes nacionais metropolitanos con¬ 
tinuam, a manter a sua recusa, , r 

A Alemanha recebeu, com elogios, o tabaco seco em estufa, 
de Moçambique, e pretende adquirir maiores quantidades. Às 
, aquisições feitas seguiram, para a Alcmanha scm que se pudes- 
f sem sujeitar as partidas embarcadas ao: tratamento Mas ins- 
. falações de bcneficiamento, óii seja da preparação:conveniente 
quanto ao grau uniforme de humidade que lhes' permitisse 
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aguentar o tempo c as viagens sem alteração evidente, isto 
mo obstou a que a indústria alemã tecesse elogios ao produto. 

Felizmente para Moçambique e graças a disposições que 
impuseram aos cultivadores pesados sacrifícios durante anos, 
as instalações para beneficiamento do tabaco seco em estufa 
im maior área de produção, ou seja em Malema e arredores, 
encontram-se aptas a trabalhar, e Moçambique pode passar a 
exportar o seu tabaco cm rama sem qualquer receio. 

Mas—liá sempre um mas quando se trata de produtos a 
exportar—é indispensável, para que a produção se desenvolva 
em Moçambique com segurança, que os mercados sejam asse¬ 
gurados, A Metrópole deve dar ao tabaco de Moçambique 
preferência absoluta, impedindo-se assim a exportação de 
divisas fortes em troca de um produto que nós portugueses 
poderemos produzir. E o que dizemos quanto a Moçambique 
necessariamente que se refere também a Angoila e a quaisquer 
territórios ou províncias nacionais, 

Mas, voltando ao caso de Moçambique, que pelas razões 
apontadas —a larga tradição da cultura e a existência de ins¬ 
talações cie beneficiamento bem como a existência dos Gré¬ 
mios de produtores — temos de tratar ,e atender em situação 
especial, pouco será necessário fazer para lançar em pleno 
desenvolvimento a cultura do tabaco, 

Além de se assegurarem mercados mediante tratados 
comerciais com a Alemanha sobretudo, com a qual temos 
larga margem cie divisas a pagar por ser esse país aetualmente 
o nosso principal fornecedor, e aproveitamento do mercado 
metropolitano, há que conceder créditos aos cultivadores que 
se lancem de novo na cultura, bem como aos demais já cm 
laboração que desejem melhorar as suas instalações, etc. 

Tais créditos podem ser concedidos através dos Grémio» 
respectivos. Há que conceder, além disso, aos plantadores de. 
tafeáeo devidamente organizados, facilidades, tais como «isen¬ 
ção temporária de impostos e de direitos», facilidades de con¬ 
cessões de terrenos, etc. 

• 

A cultura do tabaco, exemplo de cooperação 
entre a agricultura e a indústria 

O assunto*presta-se de facto d que dele nos ocupemos o o 
apresentemos como um dos melhores exemplos de cooperação 
entmos,agricultoros, a indústria e os dirigentes da Província 
tle Moçambique. 
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Há, «este probiMa, a prova íomtaí de gite a mdiisím- 
«zação no Ultramar pode contribuir para a economia ttacto- 
m1 em vez de a prejudicar. Nònhum outro ramo, ou activi- 
dadej melhor nos poderia servir para demonstrar as vantagens 
em tratar a industrialização no Ultramar com maior benevo- 
íeneia ©• protege-la até. Era vez de prejudicar a Metrópole, 
o desenvolvimento da indústria tabaqueira de Moçambique 
pode contribuir para a melhoria da indústria metropolitana, 
beneficiando está e a economia da Nação, 

Seni a indústria tabaqueira de Moçambique, a cultura do 
tabaco nesta Província teria falhado em absoluto. Felizmente, 
graças a essa indústria e às disposições tomadas pelo Governo 
de Moçambique, a produção do tabaco em folha está a tranfor- 
nmr-sejrama fonte de trabalho nacional e numa receita ou 
produção de divisas que muitas e grandes vantagens poderá 
trazer para a nossa economia. 

A melhoria da cultura do tabaco em Moçambique e a sua 
extensão a outros territórios ultramarinos, como Angola, poderá 
fornecer-nos a matéria-prima indispensável às fabricas na¬ 
cionais, metropolitanas e ultramarinas, melhorando a pro¬ 
dução destas e tornando-as independentes dos fornecimentos 
de matérias-primas estrangeiras. 

Esta independência permitirá poupar divisas num valor 
aproximado de uma centena de milhar de contos anuais e, o 
que é melhor, constituir, breveinente, como já está sucedendo 
em Moçambique, fonte de divisas estrangeiras através da ex¬ 
portação. 

A melhoria de qualidades e a possibilidade dum abaste¬ 
cimento de melhores ramas à indústria metropolitana permitirá 
a esta a competição em fornecimentos para os mercados euro¬ 
peus, 

Em Moçambique estão-se a fabricar cigarros de tipos ame¬ 
ricanos e ingleses de qualidade apreciada e que se impõem não 
só pela perfeição no fabrico como pela apresentação e qua¬ 
lidade. 

A indústria metropolitana, repetimos, poderá entrar na 
competição com fabricantes estrangeiro» que hoje invadem 
o 1 mercado europeu, Para isso bastara que" se continue a dis¬ 
pensar à cultura do ábaco, ein Moçambique e nos outros terri¬ 
tórios ultramarinos, a protecção que o governo desta Província 
lhe tem dispensado e quê a Metrópole se resolva á consumir 
c preferir esses tabacos. 

Pára os' nossos leitores de Angola e todos'quantos se 
possam interessar pelo problema, vamos indicar as-disposições 
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tomadas cm Moçambique no sentido de proteger a cultura do 
tabaco nesta Província, 

Transcrevemos, assim, algumas palavras que antecedem 
O Diploma Legislativo n.° 1.564, de Outubro de 1955, que prova 
o novo regime de cultura e comercio do tabaco em MoÇambi" 
que; «O Diploma Legislativo n.° 753, de 16 de Junho 
de 1941—alterado pelo diploma legislativo n.° 976, de 11 de 
Agosto de 1945-estabeleceu as normas cm qúe se baseou o 
aumento da produção de tabaco na Província. O preambulo 
mostra-nos a posição que tínhamos e os objectivos que preten¬ 
díamos. Embora em parte realizados, impõe-se novo esforço. 
Em 1954 manipularam as fábricas cerca de 630 toneladas de 
tabaco dc produção local, quando em 1941 haviam manipulado 
cerca de 200 toneladas. Porém, importámos, ainda, em 19o4, 
do estrangeiro, 45 toneladas de tabaco claro, no valor de 
4.529 contos, e da Província de Angola 115 toneladas de 
tabaco escuro, no valor de 1.382 contos. No mesmo ano 
exportámos 343 toneladas, no valor de 5.032 contos. 

Para a redução da importação e consolidação das expor¬ 
tações devera coordenar-se os esforços da Administração, dos 
cultivadores e dos industriais». 

Nesta transcrição se fixam as disposições tomadas pelo 
Governo de Moçambique e que surtiram os efeitos benéficos 
que Moçambique e até Angola, era reflexo, estão sentindo. 

A Metrópole, ou a Nação, colhem, desde já, os resultados 
resultantes da poupança cm divisas que teríamos de gastar se 
a situação não se apresentasse como apresenta. 

■ E em que consistiram ou consistem as disposições tomadas 

cm Moçambique? 

Legislou-se no sentido de as fábricas locais consumirem 
todo o tabaco produzido na Província c, no caso de faltar, 
procurarem em território nacional—presciitcmcnlc cm Angola 
—suprir as faltas locais quanto A produção de tabaco. As fá¬ 
bricas só é permitida a importação de tabacos destinados a 
lotes especiais—quando n produção local os não possa fornecer 
ou não cheguem os de produção local, Assim, quanto a taba¬ 
cos claros, as fábricas importam pequenas quantidades destí- 
«. nadas a lotes dc determinadas marcas. E quanto a tabacos 
escuros, como Moçambique não tem produzido em quantidade 
suficiente, é autorizada a importação de Angola. 

Gomo se poderá verificar, as disposições tomadas são por 
sua natureza dunta simplicidade extrema, e só a boa cola¬ 
boração dos industriais o dos agricultores produtores de tabaco 
conseguiu os resultados que se estão verificando. 
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O Governo da Província fixa os preços para os diversos 
tipos de tabaco produzidos na Província, e estabeleceu o regime 
de transaeções entre os cultivadores c os industriais, bem como 
a nomeação de uma comissão de arbitragem para resolver as 
diferenças quanto a qualidades, tipos, etc,, em caso de desa¬ 
cordo. 

A cada agricultor, produtor de tabaco devidamente ins¬ 
crito na Repartição Técnica de Agricultura, é fixada anual- 
mente a quota de abastecimento para a indústria local, Tais 

; notas são fixadas em harmonia com as estimativas feitas pelas 
ábricas quanto a consumo ou laboração das mesmas, de modo 
a que cada agricultor tenha comprador certo para a sua pro¬ 
dução. 

Assim se conseguiu fixar a produção e estabelecer uma 
indústria segura c capaz. Quanto à indústria, ainda existem 
actualmcnte algumas deficiências, como seja a guerra de des¬ 
contos e despesas de propaganda que representam um dese¬ 
quilíbrio e falsa economia para Moçambique e a própria 
indústria. 

Chegou-se, porém, no momento presente e apesar da 
indústria local ter elevado a sua produção para cerca das mil 
toneladas, à situação da indústria não consumir toda a pro¬ 
dução local 

A exportação iniciou-se com os melhores auspícios, 

À Alemanha comprou-nos, elogiou e pretende mais tabaco. 
D,o Oriente pretendem adquirir-nos tabaco. 

Tendo tratado da propaganda do tabaco de Moçambique 
no estrangeiro, temos em nosso poder elementos que nos auto¬ 
rizam a fazer a afirmação de que, pelas amostras que nós 
próprios fizemos expedir, a procura dc tabaco seco em estufa 
produzido em Moçambique e real. 

Quanto aos preços correntes são também de admitir na 
concorrência mundial. Também podemos afirmar e provar. 

Nada falta, pois, para que Moçambique e os* demais terri¬ 
tórios ultramarinos portugueses, como Angola, possam dedi¬ 
car-se à cultura e produção em grande escala. ^ Apenas é ne¬ 
cessário que o problema seja encarado com cuidado e ampa¬ 
rados os produtores, dando-sc-lhes facilidades e garantias de 
segurança para o futuro. A Alemanha poderá constituir, em 
breve, um bom mercado. 

A Metrópole pode garantir o consumo e servir para, indus¬ 
trializando-o, dar maior expansão ao problema da cultura do 
tabaco. 
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Os plantadores de tabaco continuam a necessitar 
de assistência financeira 
para se transformarem em produtores 
de riqueza 

Está demolis irado desde há muito tempo que Moçambique 
pode produzir não só todo o tabaco a consumir em territórios 
nacionais, como contribuir para ajudar a equilibrar a nossa 
balança comercial, transformando-se numa região exportadora. 

O tabaco claro— tipo Virgínia — produzido em Malema 
foi recebido com pleno agrado na Alemanha. Só a fraca pro¬ 
dução que temos mantido impediu que hoje estivéssemos na 
posição de fornecedores regulares das fábricas de cigarros 
alemãs. 

As experiências provaram em absoluto a qualidade dos 
tabacos claros produzidos no Norte de Moçambique — região de 
Malema e suas vizinhanças. 

As provas prestadas pelos tabacos de Malema fízeram-se 
quando a instalação «rProctor», destinada a beneficiar os taba¬ 
cos, ainda não se encontrava em funcionamento, isto c, o 
tabaco exportado para a Alemanha, e ali recebido com pleno 
agrado c considerado como bom, seguiu quase que em natureza, 
sem qualquer passagem pela instalação referida, -que permite 
a manutenção do tabaco a um grau de humidade própria, man¬ 
tendo-lhe as qualidades, ou até aumentando-lhas. 

Hoje, por iniciativa do Governo da Província e função 
dos Grémios Produtores de Tabaco do Norte de Moçambique, 
existem em Malema instalações pelas quais a «Proctor» per¬ 
mite beneficiar o tabaco produzido na região e, portanto,' 
garantir-lhe a qualidade e a conservação. 

Pode-se exportar e vender com a certeza de que o tabaco 
corresponderá às qualidades apresentadas em quaisquer amos¬ 
tras e aos tipos fixados. O próprio Grémio, através do seu 
classificador, está autorizado a passar certificados da qualidde 
e tipos e garantir aquilo que consta de tais certificados. 

A máquina para a produção e, sobretudo, para o benefí- 
ciamento e venda de tabacos caros produzidos no Norte de Mo¬ 
çambique, encontra-se devidamente organizada. 

O número de produtores de tabaco nesta região duplicou 
desde o ano de 1952. 

Entretanto, o apoio financeiro aos produtores de tabaco é, 
hoje, quase nulo, ou mesmo nulo, como sempre o foi em 
Moçambique, 


484 


O Grémio luta com as maiores dificuldades financeiras 
não só para uma função que lhe permitiria desenvolver 
extraordinariamente a produção, como ainda—e isto é crucial 
para a sua própria existência e finalidade principal, ou seja 
garantir o funcionamento das instalações que lhe foram entre- 
gues—para beneficiar o tabaco. 

Às instalações entregues ao Grémio não se encontravam 
completas, quanto a armazéns e outras necessidades correntes. 

Há que fazer novas construções para armazenamento, 
escolha e outras operações para o tratamento e depósito do 
tabaco, até à sua colocação e exportação ou vencia para o 
mercado local. Tudo isto tem de se fazer com recursos finan¬ 
ceiros que não existem. 

Actualmente há já na área do Grémio do Norte de Mo¬ 
çambique mais de oitenta plantadores e muitos mais surgi¬ 
riam se houvesse um auxílio financeiro adequado e eficaz, 

Á produção excede já as necessidades do mercado local 
a ponto de, após o abastecimento deste, na última campanha 
terem ficado em depósito e prontas para colocação cerca de 
quinhentas toneladas de tabaco. 

Além de os plantadores não possuírem recursos finan¬ 
ceiros que lhes permitam aguardar a venda das quinhentas 
toneladas por colocar, surgem as dificuldades resultantes da 
falta de armazéns para a recolha conveniente até à colocação 
de tal tabaco. 

As colheitas da nova época aproximam-se e todo o espaço 
disponível dos agricultores é pouco para as diversas operações 
e armazenamento da nova colheita, 

Alguns agricultores lutam com falta de capital ou recursos 

r a o seu trabalho regular e encontram-se em situação mais 
que difícil, oferecendo, a quem lhes acuda, juros escanda¬ 
losos por empréstimos que os ajudem a vencer o tempo, 

Ef certo e sabido que o tabaco, depois de beneficiado 
pela «Procton, pode ficar armazenado durante um ou dois 
anos com vantagem para a sua aplicação. Há países em que 
não se permite a aplicação em fábricas de tabaco da colheita 
do próprio ano e outras fábricas utilizam o sistema de o 
manter armazenado um ou dois anos para apresentarem d- 
garos ou produtos de melhor qualidade. E sucede ate que, 
nos centros produtores estrangeiros, o tabaco e valorizado em 
dez a vinte por cento nos dois primeiros anos do seu armaze¬ 
namento, Tudo isto nos indica que todo o crédito que se con¬ 
ceda aos produtores do tabaco não scrá dc modo algum di¬ 
nheiro perdido ou que sofra qualquer risco. 
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MaSji^ctualmeiite, a região de Malema e o Grémio dos 
Fmlntoreside Tiíkco do Nort^ de Moçambique, luíam com 
falta decapitais para se manterem, não falando já nas possi¬ 
bilidades extraoi^ podermos desenvolver a produção 
do tabaco, de modo que ela constitua ura grande benefício 
para a Nação. 

, , Em primeiro lugar impõe-se que o Grémio seja dotado 
com os .fundos necessários para poder completar as suas ins¬ 
talações e servir de verdadeiro entreposto tlps produtores de 
tabaco. A existência de armazéns capazes e de meios finan¬ 
ceiros para a continuação dia tarefa que compete ao Grémio 
é uma necessidade primária. 

Em nossa opinião, os meios financeiros a conceder ao 
Grémio para completar a sua instalação devem ser fornecido» 
por um empréstimo a longo prazo e sem juros. O Estado, 
se financiar o Grémio, recuperará em breve tal financiamento 
através dos direitos aduaneiros pagos pelo tabaco exportado. 
Quanto ao tabaco armazenado' pelo Grémio, além de um certo 
prazo de poucos meses, vendido para,as fábricas locais, além 
dá quota fixada para as mesmas, poderia ser tributado com um 
imposto destinado a cobrir os jufós que o Estado deixe de 
cobrar pelo seu financiamento ao Grcmio. Por esta forma, 
éslanios disso convencidos, conseguiria o Estado compcnsar-àe 
ein absoluto do sòu financiamento ao Grémio, a não ser que as 
fábricas locais passem* a indicar os 1 quantitativos dá sua labo- 
raçao dentro das suas possibilidades, mais aproximados do que 
estão fazendo. Neste caso, liaverá vantagem para os agricul¬ 
tores, ou seja para a produção, bem como para o próprio 
Grémio. : v ■ ' 

Além do empréstimo 1 ou financiamento gratuito, quanto 
á jurosy ao Grémio, há que icslabcleccr uma fôrma de financia¬ 
mento aos produtores através do seu Grcmio. Poderia contra- 
tar-sc, embora avalizada pelo Governo, uma abertura 1 de* cré¬ 
dito, em contá-corrente, a .aproveitar ;pctós divcrsos í protlüíores, ^ 
sèmpre atraves ;do Grémio e para pagamento die, ipárteudo’ 
tabaco entregue ,a este, oii mesmo dfi; tpdo: 'q; tabaco seintpiie 
que Oj Grémio, entendesse; possível. ■ • • :ü-: 

t .:! Esl as isOluçõest.resólveriain,desde;já* a situação?deveras 
aflitiva, etn -que; se icnqoutiram Alguns, dos- produtores dedabaco 
emriMoçanéiqwè d a yida do seu Grcmio.i o, ■ ;?:j a. : 

ií u ,’ JttírclãuloJi {yjii íseiido ■ témpo.: de se pensar,, a .sério na 
colocação do .tabaco, produzido etn iMoçambiqnc,. sobretudo na 
Metrópole ,e lha Aleinauha.. ..temos ide,contar, além da pro^ 
diiçaoidá rcgrão dó Norte de Moçambique,: com a de .outras 
regiões desta Provídcia/i onde;-a Aultura* do: tabaco.-se está 
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desenvolvendo e radicando. Referimo-nos, porem, ao^ Norte 
de Moçambique cm especial, porque ali entendemos mais pos¬ 
sível um maior c mais rápido desenvolvimento. O Caminho 
de Ferro de Moçambique permite já a instalação de muitos 
mais agricultores ao longo do seu traçado, dc modo a comple- 
tar-sc em breve a quantidade indispensável para completa 
laboração da <Proctor», instalada cm Malema, 

Quanto aos agricultores a instalar de novo, entendemop 
que o assunto tem que scr cuidadosamente — mas com toda a 
urgência—estudado de modo a não os lançar única e exclusi- 
Vamente na cultura do tabaco. 

Os agricultores que já se encontram instalados e escolhe¬ 
ram os terrenos, bem como construíram instalações exclusiva- 
mente destinadas à produção de tabaco, claro, devem continuar 
a manter-sc e scr auxiliados financeiramente de modo a não 
se perderem os seus esforços, mesmo porque constituem ópti¬ 
mos exemplos de colonização, com uma constância e serie de 
sacrifícios que merecem justa compensação. ^ 

Os novos agricultores, aqueles que já vão trabalhar apro¬ 
veitando a experiência dos primeiros e o auxílio decidido que 
o Estado está a conccdcr-llics, devem instnlar-sc dentro de 
um plano orientado no sentido de os libertar da monocultura 
e, sobretudo, trabalharem dentro de um sistema que nos liberte 
de sc constituírem grandes empregadores de mão-dc-obra com 
o fim dc produzirem tabaco e nada mais. 

A cultura do tabaco para os novos agricultores deverá Ser 
como que uma contribuição para se mauterem c jamais meio 
único de exploração da terra. 

0 que entendemos por indispensável e urgentíssimo é: 

a) Financiamento por meio de empréstimo^ longo prazo e 
sem juros, suficiente para completar as instalações do Grémio; 

b) Abertura de um crédito no Banco Nacional Ultrama¬ 

rino, transferível para ó Banco de Fomento, quando este se 
fundar, que permita áo Governo pagar, em parle, o tabaco 
entrado nas suas instalações; : “'''"Z;': , , 

cj Colocação imediata dó tabaco eíti poder do Grcmio 
cerca dc 500 toneladas - na Metrópole ou■ na Alemanha; 

1 i) Inclusão, nó primeiro tratado de comércio a fazer, de 
uma quota de 1.000 toneladas-desde já-de tabaco a com¬ 
prar a Moçambique, com o direito ou possibilidade destá quota 
sef aumentada de dois em dois auos, se o acordo for por prazo 
superior a tal período. ’ . , 

' E, quanto à instalação de novos agricultores ao longo do 
Caminho dc Ferro de Moçambique, trataremos do asaunto 
brevemente. . l ’ 
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Séria ameaça para a cultura do tabaco 
em Moçambique 



0 Diário do Governo de 21 de Julho do ano corrente 
publica o Decreto n.° 42.401 que se propõe resolver certas 
anoutialias ou deficiências resultantes das medidas que criaram 
a livre circulação de mercadorias entre as diversas parecias tio 
território ultramarino português. 

Determinadas regiões ou parcelas do nosso Ultramar, 
pela sua situação geográfica e por razões que naturalmente 
lho impõem; necessitam de condicionalismos para a sua vida 
e sistemas fiscais que não podem aplicar-se às restantes par¬ 
celas. ■ M, ; 

O que se estava passando e passa ainda com as miarcado- 
rias oriundas ou nacionalizadas em Macau c exporladas atra¬ 
vés daquela Província para as demais, c o exemplo mais 
frisanle da necessidade das medidas agora decrclndas. A man¬ 
ter-se o sistema dc livre circulação, em breve a economia 
nacional sofreria rude golpe. E ! que, alem de Macau ser 
desde longos anos um porto mais ou menos franco, a sua 
situação coloca-a em condições de se tornar difícil umn fisca¬ 
lização rigorosa quanto a certas mercadorias. 

Há, alem disso, determinadas condições dc vida que 
variam de província para província c alá existem situações 
quanto a certos produtos ou géneros que impõem medidas 
restritivas, ou reguladoras, dentro da mesma Província. 

O que sucede na Metrópole com vários produtos agrícolas, 
cuja cultura e transferência está regulada pnrn evitar avilta¬ 
mentos de marcas c preços, pode suceder com maioria de 
razões no Ultramar. 

As condições dc vida variam tanto de província para 
província que tais condições podem impor medidas de res¬ 
trição óu reguladoras dc determinadas aclividades, 0 que ê 
óplimp numa província —ou até' numa determinada eogiíío — 
pode ser péssimo cm outra província. 

0 desenvolvimento de certas culturas e a existência de 
determinadas indústrias tem levado o Governo — ou Governos 
—a legislar iio^ sentido dc regulamentar essas culturas ou 
indústrias, proibindo, por vezes, a instalação dc novas indús¬ 
trias ou a sua concorrência, quando a julgue prejudicial. 

. Tudo istp nos Jeva a concluir que as uiedidas agora toma- 
WJ®, pelo ; Deqrelo n,° 42.401 são legítimas e a todas reco¬ 
nhecemos absoluta oportunidade e, até, necessidade. 
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As condições do meio, sobretudo em países ou regiões 
subdesenvolvidas, ou cm formação, impõem medidas diferentes. 
Assim se reconheceu ao assinar-se o acordo que levou várias 
nações europeias para o conhecido «mercado - comum». A ver¬ 
dadeira extensão do acordo, na sua melhor expressão, a algu¬ 
mas parcelas dos territórios ultramarinos das nações signatá¬ 
rias do pacto de Rouía, isto não obstante o quantioso auxílio 
com que alguns signatários se subscreveram para o desenvol¬ 
vimento dos mesmos territórios, não se cfectiiou como se 
desejava. 

E, já depois de tudo assinado e, ao que parece, em bom 
funcionamento, houve país que não teve dúvidas em ir fora 
do «mercado comum» comprar aquilo que algum desses ter¬ 
ritórios lhe poderia fornecer, ou estava previsto que fornece¬ 
ria, como sucedeu com certas compras de café brasileiro. 

Quer isto dizer que, acima de todas as imposições estra¬ 
nhas, ainda que sejam fruto de acordo livremente tomado, 
estão as conveniências nacionais. 

Tudo isto nos serve para justificarmos a opinião de que 
as alterações agora decretadas quanto ao regime de livre cir¬ 
culação em coisa alguma infringirão as intenções que ditaram 
o sistema. 

Medidas de circunstância lhes poderemos chamar, por 
as circunstâncias as imporem. 

Vem isto a propósito de ter chegado ao nosso conheci¬ 
mento de ter surgido forte oposição ao que dispõe o artigo 20.° 
do Decreto n.° 42.401, 

Nesse artigo se proíbe a livre circulação de tabacos mani¬ 
pulados de qualquer província para outra. 

E porque assim sucede, surgiram os defensores da com¬ 
pleta e livre circulação, pedindo pura e simplesmente a sua 
revogação. 

Entendemos, ao que parece, que o disposto no artigo 19.° 
chega para defender a invasão dos concorrentes de Macau, 
província privilegiada por excelência para concorrer neste 
negócio — como em quase todos—com as demais províncias 
ultramarinas. 

Macau pode adquirir ramas de tabaco por preço baixíssimo 
— ainda que não seja por outra episa, tal sistema poderá ser¬ 
vir cerlqs sistemas políticos para nos diniinuir as forças, pre¬ 
judicando-nos economicamente. 

Os salários em Macau são tão aviltados que jamais podem 
admitir qualquer concorrência. 

Assim mesmo, com pautas ou sem pautas, a concorrência 
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de Macau destruirá — pelo meuos quando certos sectores nossos 
inimigos o entenderem — a nossa indústria tabaqueira, 

Mas nem só dc Macau nos poderá vir o perigo que amea¬ 
çando a indústria local ameaçará ccrlamonte e dc vez liqui¬ 
dará em definitivo a nossa indústria, tabaqueira, arrastando 
com ela os cultivadores dc tabaco cuja vida, mesmo actual» 
mente, não c das mais folgadas, 

Ainda há dias um colega nosso publicava um artigo.que 
se intitulava «Para onde vamos», onde se punham ns dificul¬ 
dades com que estão lutando alguns cultivadores dc tabaco do 
Norte dc Moçambique c cuja aflição é deveras significativa. 

Quem quiser avaliar a eontibuição vultosa dada pela indús¬ 
tria tabaqueira local para a fixação dos cultivadores dc tabaco 
do Norte dc Moçambique, pode faze-lo através da simples 
leitura cia legislação existente cm Moçambique destinada a 
regular a vida c existência da indústria tabaqueira na Pro¬ 
víncia e dos cultivadores de tabaco. 

Sem a existência desta indústria, os tabaqueiros não pode¬ 
riam existir também. 

E não há dúvida que tal legislação foi elaborada no sen¬ 
tido de encaminhar para determinadas regiões os plantadores 
de tabaco. A. instalação das plantações existentes e.ni Moçam¬ 
bique fez-se a sombra de tal legislação, em locais bastante 
excêntricos, e a ocupação das terras nesses locais só se pode¬ 
ria efectuar mediante as medidas legisladas no sentido de a 
proteger c fomentar. 

Pela sua situação e encargos resultantes dos fretes e outras 
circunstâncias, os cultivadores de tabaco dificilmente poderão 
subsistir e muito menos resistir, ou instalar-se mais algum, 
se a livro concorrência de fábricas de qualquer outra província 
90 estender alé Moçambique. 

As dificuldades que já existem c sempre existiram entre 
os plantadores de tabaco do Norte de Moçambique aiimcularão 
e transformação a vida deles em um inferno impossível de 
sustentar no día em que a concorrência dc fábricas de outras 
províncias se efectivar, 

E tais dificuldades trarão problemas deveras difíceis de 
resolver dentro das possibilidades da Província. 

0 alarme que provocou o anúncio da intenção de se 
revogar o citado artigo 20 .", veio com a notícia do nuc apa¬ 
receu aliada aos tabaqueiros da Províncin-irmã do Állânlico 
um dos maiores grupos da indústria dos tabacos—n B. A. T. 
(iniciais que designam um verdadeiro potentado da indústria 
mundial). 



Anuncíanse até a intenção de o mesmo grupo pretender 
introduzir-se na indústria local, 

Em qualquer dos casos, temos que considerar qne a indús¬ 
tria dos tabacos nos nossos territórios—por se tratar de uma 
indústria com um regime fiscal especial —tem sido sempm 
defendida a estranhos e tcm-sc dela feito uma alavanca des¬ 
tinada ao fomento da terra, neste caso de Moçambique. 

A legislação existcnle em Moçambique tem servido para 
defender a colonização através da indústria e cultura do tabaco,' 
sempre conjugadas de modo a produzirem o melhor efeito em 
benefício do erário e do desenvolvimento económico de Mo¬ 
çambique. 

Irapõe-se a continuação do sistema em face do que m 
prevê e anuncia ao futuro um pouco nebuloso da indústria 
dos tabacos. 

Os plantadores de Moçambique que estejam atentos e nfio 
se descuidem ou confiem em «miragens», 
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PARTE II.l 


ALGUNS ASPECTOS SOBRE 

COLONIZAÇÃO, FOMENTO 
E POVOAMENTO 


4 — (ima sugestão a propósito de colonisação. [Diário Popular, d« ao-S-^ó). 

* - A necessidade do estudo dos planaltos e dio Interior. {Diário Po¬ 

pular , de 7-10-1956). , 

* _ para u m plano de coloniaação n« província de Moçambique. 

{Diário Popular, do 4-11-1956). 

4 — Aproveitemos os recursos de Moçomhiquc. (Diário Popular, d* 

15-11*1956). 

5 _ investimentos em Moçambique. (Diário Popular, do iB-,1-1956). KS.V 

a-Os serviços militares como elemento de ocwpnçfio, {Diário Popu¬ 
lar, de 31-1-1957). , 

V - O aproveitamento do Hambexc. (Diário Popular > 30-4-1957). 

S - Má urgente necessidade dc se eoloenrem em Moçambique técni¬ 
cos portugueses. {Diário Popular, 14-4-1957). 

8 _ A inicintiva privada carece dc auxilio c protecçío. (ZJíefno Popu- 

lar, 7-11-1957). . . 

16 _ Uf tt l s do que nunca necessitamos de nprovcltw' ® desenvolver 
os recursos dn loefio. {Diário Popular, de 11x1-1957). I 

1 * - Cumpre continuarmos a ocupar c desenvolver Moçambique em 
ritmo acelerado. {Diário Popular, de 11-8-1960).. 

II - Pode 0 desenvolvimento comunitário contribuir para a solnçio 
dos problemas municipais» (Diário Pofular, de 19-W-1960). 
i$ _ 0 distrito de Inbombaue merece as melhores atençScs. {Diário 
Popular, de 3i-ia-*96o). 

«4 - ttcupur e produsir para se manterem legitimo» direitos. (Diário 
Popular, de 14-4-1961). 



















Uma sugestão a propósito de colonização 


A balança comercial de Moçambique mantém-se desde há 
muitos anos cm situação de déficit. Já explicámos porquê e 
como a balança de pagamentos da Província não sofre por 
tal motivo devido aos rendimentos dos serviços prestados — 
transportes ferroviários e mão-de-obra— resultantes da nossa 
política de «boa vizinhança». 

Entretanto, parece-nos razoável que, para maior indepen¬ 
dência económica e bem-estar gerai —além das vantagens de 
uma colonização eficaz e estável, —tudo se faça no sentido de 
mais produzirmos é menos importarmos. 

Nas importações que se estão fazendo pesam bastante as 
substâncias alimentícias, a maioria das quais podemos e deve¬ 
mos produzir. Em 1954 as nossas importações atingiram 
2.567.5l(i contos. 

Não se pode acusar Moçambique de dispender com artigos 
destinados a satisfação pessoal do homem grande parte do 
valor das suas imporlaçÕcs, mas, mesmo assim, quem estudar 
pomicnorizadameiilo as imporlaçÕcs, chega a conclusões muito 
pouco felizes para a nossa iniciativa c capacidade de produção. 

E c, sobretudo, nas substâncias alimentícias que o assunto 
noa oferece maiores razões para reparos. Encontramos nessa 
rubrica nada menos dc 62.109 contos dc farináceos e seus 
derivados, 37.807 contos de pescarias c 115.846 do diversos, 
q que nos obriga a verificar que muitos dos géneros importados 
podem ser produzidos em Moçambique. . 

Nos farináceos e seus derivados encontramos 4.341 contos 
dc batatas importadas; 3.528 contos dc biscoitos rc bolachas 
(doces ou não ; 1.205 de farinhas para caldos; 1.406 contos de 
feijão: 962 de grão de bico; 7.354 contos dc milho cm grao; 
e 27.486 contos de Irigo, islo para não falar de outros gêneros. 

As pescarias atingem já a avultada cifra de 37.807 contos,' 
com tendência para aumentar, o que mio se justifica se ateu- 
dermos ii longa extensão da nossa costa e as possibilidiules (los 
lagos, lagoas c rios que acluahnentc desprezamos como ele- 
mentos uleis para o produção. 
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Nos «diversos» temos, então, uma quantidade tal de arti¬ 
gos que chegam para justificar largos reparos, Importamos, 
em contos de réis, os seguintes gêneros: alhos, áo»; banha 
de porco, 1.236; café, 5.772; carnes, 13.675; cebolas, 4.0 3; 
massa de tomate, 1.596; doces, 2.236; frutas, 13..)2l; horta¬ 
liças e legumes, 2.915; leite em pó, etc., 20,193; manteiga, 
12.168; queijo, 8.270; sumo de frutas, 1.609; e vinagre, 

1.443 conte , . 

Não há dúvida de que nos últimos anos se tem trabalhado 
a valer para se resolver o problema e aumentar a produção 
daquilo que consumimos. Os resultados obtidos permitiram 
qüe o montante das substâncias alimentícias não aumentasse 
em proporção com o desenvolvimento da população. 

rocie dizer-se que graças à cooperação da Companhia 
Industrial da Matola, através dos seus silos e da sua organi¬ 
zação comercial, o problema do milho que sempre pesou na 
nossa balança de importações está resolvido. Em ÍM ja 
exportámos milho e estamos convencido de que para o futuro 
poderemos contar com maiores exportações Quanto ao tngo 
as importações diminuíram cm valor, pois já estamos a impor¬ 
tai' trigo em grão em vez dc farinha, tambem dcvjdo a exis¬ 
tência da mesma empresa. Alcni disso, a produção local cio 
trigo vai aumentando, não só por os agricultores do vale da 
Manhiça se estarem dedicando à sua cultura, como a entrada 
em explorações dos colonos dò vale do Limpopd, cuj.a con¬ 
tribuição para a solução do problema da alimentação da 
Província vai ser deveras valiosa, como o provaram as pri¬ 
meiras colheitas já lançadas no mercado. 

Estamos convencido de que a rubrica de «farináceos» de¬ 
verá diminuir num futuro próximo pelos dois íaete apon¬ 
tados: a existência e trabalho ciaCompanhia Industrial da 
Matola e o trabalho dos colonos do vale do Limpopo, pelo 
aproveitamento cios trabalhos neste realizados pelas Obras de 
Fomento. Há, no entanto, que coutar com o aumento da 
população e com o consumo dos indígenas que vão entrando 
no rol cie consumidores cie produtos ou géneros que até agora 
desconheciam ou não estavam habituados a consumir. 

Ainda que não pudéssemos contar com os géneros indi¬ 
cados na rubrica «farináceos» para a colonização qiic preten¬ 
démos defender, por a produção dos novos colonos do Limpopo 
c outros os virem a produzir, temos os géneros incluídos na 
rubrica «diversos» qiic chegam para justificar as cinturas pro- 
lectoras e de produção que aqui preconizámos. 

Dividindo os géneeros indicados na rubrica «diversos» em 
três grupos, ou agrupando-os, pela maneira seguinte, teríamos 


estes valores: lacdeínios (leites,, manteiga e queijo), 40.631 
contos; carnes c banha dc porco, 14.908 contos; allios, café; 
cebolas, massa de tomate, doces, frutas, hortaliças e legumes, 
sumos de fruta e vinagre, 33.473 contos. 

Tais valores que, repetimos, têm dc aumentar de ano para 
ano, poderiam produzir-se nas «cinturas profoetoras e de 
produção». 

As «cinturas prolectoras e de produção» seriam criadas 
> em volta dos diversos aglomerados populacionais, em locais 
devidamente estudados destinados à instalação de pequenos 
colonos escolhidos na população rural metropolitana e das 
ilhas, de acordo com as culturas a realizar ou criação dc ani¬ 
mais domésticos, a fazer, 

Poderia ainda adoptar-se para melhor auxílio dos novos 
colonos a concessão de licenças comerciais para colonos — 
misto de comerciantes c fazendeiros «ou criadores». Estes 
novos colonos, a instalar junto das vias de comunicação © o 
mais perto possível das cidades e vilas, seriam os futuros 
abastacedores não só da população como das empresas trans¬ 
formadoras indispensáveis u preparação e acondicionamento 
dos alimentos destinados ao consumo local ou para outros 
mercados. 

Onde se entendesse indispensável a transformação dos 
géneros ou produtos, como no caso de preparação de conservas, 
doces, carnes, massa dc tomate, etc., instalavam-se os res¬ 
pectivos niaquinisnios através de cooperativas de que seriam 
sócios as agricultores ou criadores. 

Em Lourenço Marques, como nalgumas outras localidades 
ou regiões da Província, muitas das terras que poderiam servir 
paru este fim, já se encontram ocupadas, ou presuntivamente 
ocupadas; mas cada dia que passa menos terras teremos para 
esta finalidade, pelo que. nos parece urgente um estudo sobre 
o assunto. 

Além disso, quanto a Lourenço Marques, existem muitas 
tetras e até propriedades já construídas que se encontram num 
regime de pouca utilidade para a Província, como sejam as 
que são do Credito Agrícola ou a este devedoras. Poderiam 
aproveitar-se estas propriedades para um começo de ^ coloni¬ 
zação, embora indemnizando os seus primitivos proprietários* 
quando se reconhecesse necessário e justo, pelos valores que 
nelas tivessem realizado. 

Nas regiões planai ticas poderiam produzir-se as frutas t 
géneros que não pudessem produzir-se junto dos aglomerados 
populacionais actuais e aqueles que pelo seu valor compen¬ 
sassem o' \alor dos fretes. 
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, JNão mos parece, pois, impossível resolver ihíi dos prp- 
hlenias cia. nossa importação com vantagens panr a desenyob 
viipento de Moçambique, sua ocupação e wa o futuro das 
povoações cm perspectiva de largo deaenvolvimeu<o. ; , ■ 

• 

A necessidade do estudo dos planaltos 
e do interior 

Nos últimos anos muito se tem progredido no sentido.de 
desenvolver a produção cm Moçambique. Os planos de fo¬ 
mento estão, envolvendo grandes obras que permitem a fixa¬ 
ção de portugueses metropolitanos e de nativos, Um sistema 
dívenxugo e aproveitamento de terrenos, a começar, por os 
chamados «machongos», ao sul do Savc—permite a lixaçao 
de nativos em culturas de certo rendimento. As Concentrações 
Algodoeiras e outras contribuíram igualmcnte para a fixação 
do nativo e para que este se dedique com entusiasmo à cul¬ 
tura da terra. Finalmente, a criação das cooperativas dc pro¬ 
dução agrícola, constituídas por.indígenas, vieram colorar estes 
em condições de extraordinária vantagem na cultura do solo 
c seu aproveitamento. v ^ 

. Tudo sc tem feito no sentido de aumentar c desenvolver 
a produção, repelimos, mas muito mais há que fazer para que 
Moçambique assuma o lugar a que pelas suas possibilidades 
está destinado. 

Sc alentarmos bem para o que se fez e o muito que há 
para fazer, chegaremos a uma triste conclusão —o caminho 
percorrido csl;í longe cie nos satisfazer, c. não representa,.cm 
relação ao que temos a percorrer, senão uma pequena parcela. 

E’ verdade que o atraso vem de há muito ,e nos últimos 
anos foi aligeirado, pelo que temos motivo para alimentar 
çeríns cspcraiiçns de melhores dias, mas, para que tais espe¬ 
ranças sc confirmem, c preciso que não sc confie demasiado 
na obra realizada. Necessitamos de continuar essa obra. Pre¬ 
cisamos de descobrir novps caminhos. _ 

Os planaltos, c regiões montanhosas dp, interiorjraquelas 
que mais necessitam da presença do homem c melhor poderão 
suportar a do europeu c seus descendentes-rençoillvanijsc 
quase desocupado?.) ,0 que nej^s ( cxistç rcfiulIpu,<lu„ iíiicirvliv» 
pgdifiuíar. Mns,;,!Íe5n|i Sequei' tal iniciativa, embora com í esulr 
tudo? que represeutam já larga coiiiribdiçãp iia vida dc Mo¬ 


çambique e da Nação, tem merecido a ajuda e auxílio que 
merece. Por vezes aqueles que construíram grandiosa obra 
no interior do Moçambique lutam com problemas graves c que 
por si não podem resolver. 0 ainda mau sistema de 'comuni¬ 
cações (cm provocado prejuízos para quem se lançou iía con¬ 
quista c (ipoiiiigiiesamcnlo da terra do interior que se reílco¬ 
tem na vida <la Nação, dc tal monta eles se lorniiraim 

0 chá, cultura que foi feita u custa de mil sacrifícios 
por. colonos lançados nas mais inóspitas regiões, c uma das 
culturas que boje representa já Valiosa contribuição na missa 
economia. Podemos até afirmar que cia representa uma das 
maiores afirmações dc capacidade' da gente portuguesa cm 
Moçambique c pode representar uma das maiores obras da 
nossa colonização e ocupação por estas paragens. Pois essa 
cultura lula com dificuldades graves quanto a comimicaçõcs. 
IÇsta falta tem provocado gravíssimos prejuízos. 

À construção dc uma estrada definitiva, que ligue a rcgifiò 
do Guruc com a linha ferroviária que . a poderá servir, i 
necessidade vital, Julgamos que ela merece a preferencia a 
qualquer outra, mesnío à que se está fazendo a partir de 
Çuclimanc alc Mocuba, pois aqui existe já um caminho de 
ferro. 

Pretendemos hoje referir-nos à necessidade de se estu¬ 
darem as possibilidades cie fixação de colonos no interior — 
regiões montanhosas e planaltos de Moçambique. > 

Encontram-se tais regiões pràtieameme despovoadas. E, o 
que é pior, nada existe que as torne conhecidas dos portu¬ 
gueses dc Moçambique ou de quaisquer outras regiões., Ne¬ 
nhum português;, com ou sem dinheiro, ç’onliccc ; as possibili¬ 
dades de Moçambique para nesta província .continuar a sua 
vida. Conhece-se ou vai-se conhecendo ura pouco da pro¬ 
dução, da vida actual de Moçambique, mas do seu interior, das 
terras c possibilidades destas, nada existe qíic pcnniüt avaliar 
ou sequer tentar as suas condições dc vida.; Nem sequer uni 
ligeiro inquérito acerca das possibilidades de absorção de 
gente portuguesa de outras terras, se tentou nesta grande c 
portentosa terra de Moçambiqucl ■ V; . 1 , : e 

0 que existe, repetimos, devè-se aos*colonos aventurosos 
que, era bons tempos, eram auxiliados pot funcionários'adrai- 
nislralivos. Assim se fez 0 Guruc, 0 Tacuanc c tantos 
outros centros de produçãoefixação'dc colónosl i : ■ j V; . 

Hoje, nem sequer nos adiqiiiistraíivós ficou a possibilidade 
dc auxiliarem qualquer colono a fixar-sd c a desenvolver c por 
env produção á terra portuguesa de Moçambique’. A burocracia 
assènlioreou-sc dé tudo e dc todos. Os imposto? cvcoutribui- 





ções acima de tudo c de todos. As leis e os regulamento 
antes do mais. E' louvado um funcionário se tiver os livros 
da escrituração sem borrões e tudo em boa ordem no arquivo! 

Do nada lhe valeria .apresentar uma obra grandiosa corno 
a do Gume, 

Têm-se dispenditlo iil timamente avultadas quantias e por 
dnal bem empregadas com as obras de fomento e pequenas 
realizações que muito têm contribuído para o bem-estar e me¬ 
lhoria de vida das populações indígenas. As obras de rega «■ 
fornecimento de água às populações são dos maiores teste¬ 
munhos e embora parecendo de valor insignificante represen¬ 
tam uma enorme contribuição na vida local! 

Mas, nada se tem feito no sentido de fixar e colocar 
colonos no3 locais onde a população' faz mais falta e melhor 
se podem adaptar e viver os europeus. 

Não existe, como há muito deveria existir, um pequeno 
fundo destinado a auxiliar os colonos. Não possuímos um 
pequeno estudo ou trabalho destinado a instalar europeus nas 
zonas planáltieas ou montanhosas de Moçambique, ou em 
qualquer ponto do interior. Não existe auxílio para o agri¬ 
cultor se fixar. 

0 Estado tem acompanhado alguns centros formados por 
iniciativa particular. Tem auxiliado outros que se instalaram 
mas não existe de facto qualquer departamento’ que siga a 
vida dos colonos e os ajude a desenvolver os seus intentos e 
a instalar-se nos locais mais próprios. Julgamos que para já 
se poderia fazer um pequeno inquérito através das autoridades 
administrativas e dos serviços técnicos da agricultura, veteri¬ 
nária, médica, etc. Qualquer funcionário que tenha trabalhado 
e trabalhe no interior poderia apresentar um relatório ten¬ 
dente a fornecer indicações acerca das possibilidades de ins- . 
talação de colonos. Determinados funcionários teriam obri¬ 
gação de apresentar tal relatório, E nenhum mais classifi¬ 
cado do que o funcionário administrativo com determinado 
número do anos de permanência na região. 

Os relatórios seriam todos publicados e estudados por 
um organismo, de modo a, depois, submetê-los à apreciação 
de repartições oú serviços técnicos para estudo ou elabora¬ 
ção dos pormenores que se julgasse necessário esclarecer. 

Aos autores dos trabalhos seriam fixados prémios pccuniá- ; 

rios e o seu mérito serviria de motivo para ruturas comissões • 

de serviço ou melhoria de categoria. 

A par de lais inquéritos estabelecer-se-ia um fundo 
destinado a auxílio da fixação de colonos. E deste fundo 
se encarregariam as autoridades administrativas, ou serviços i 


técnicos, que se entendesse, da administração parcial, con¬ 
forme a obra que se propusesse realizar na sua área. em 
dependência. 

E J necessário promulgar legislação tendente a proteger 
a vida e o futuro do colono. Ás leis fiscais têm de se apli¬ 
car de modo a não atrofiarem a iniciativa nem a impedir que 
a ocupação de Moçambique se faça com toda a urgência. 
Não faz sentido que o colono trabalhe em condições de desi¬ 
gualdade flagrante ao lado do indígena. Enquanto o indí¬ 
gena pode ocupar a terra que quiser sem outra obrigação que 
não seja u taxa do imposto por cabeça de casal, podendo 
mediante tal imposto exercer qualquer mister ou arte, alem 
de ocupar toda a terra que puder e construir as suas palhotas 
ou casas, o colono terá de pagar ao Estado contribuição e 
impostos por tudo e por nada. Não existe protecção, como 
não existem elementos que permitam a instalação de colonos 
no interior. 

Pretendemos que não continue a dar-se o caso que 
sucede no distrito de Tete, onde possuímos extensões dc 
terreno que estão a ser agricultadas por gente da vizinha 
Niassalândia que alí produzem e colhem —sem coisa alguma 
nos pagar —o trigo que se consome na Niassalândia ao 
passo que nós mantemos a região desocupada e importamos 
trigo para o pão que comemos em Moçambique, Temos que 
ocupar e povoar com mais portugueses, de qualquer região 
que cies venham, as terras altas de Moçambique, E’ uma 
necessidade vital que se impõe e nos faz temer pelo seu 
futuro, enquanto não ocuparmos efeelivamente e pusermos 
em produção as terras montanhosas e planáltieas de Mo¬ 
çambique, Necessitamos cie um estudo e que este sc torne 
conhecido de todos os portugueses que queiram tentar e 
fazer a sua vida cm Moçambique. 


Para um plano de colonização na província 
de Moçambique 

0 volume Comércio Ext amo, referente ao ano de 1955, 
fornece-nos no capítulo das importações dc Moçambique du¬ 
rante o mesmo ano e designadamente quanto a substâncias 
alimentícias e matérias-primas importadas, indicações pre- 
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ciosas que resolvemos denominar como «indicativos para um 
plano de colonização de Moçambique». 

Trata-se dos produtos ou géneros que importamos o com 
algum esforço poderiamos produzir em Moçambique, 

;f Para tal efeito dividiremos os números colhidos em trés 
ramos, conforme se trata de produtos agrícolas direelarticnte 
postos nos mercados peta agricultura, dos produtos da pecuária 
c, o terceiro: grupo, pcios produtos resultantes da indústria 
transformadora. 

Também e porque assim o entendemos necessário, nal¬ 
guns casos, indicamos apenas a importância de parte das 
importações realizadas, por pretendermos deixar a restante 
parte para as importações indispensáveis para lotações e pro¬ 
dutos que não se possam produzir pela sua alta qualidade. 

Assim, notamos na parte destinada à agricultura: Em 
contos de réis: 



Quanto à pecuária, teríamos ignalmcntc cm contos de réis: 


Banha de porco ■. . .. 1.178 

Carnes importadas diversas (a) .... 16.000 

Ovos... HO 

Peles e coiros, tripas, sebo, etc. (a ), , , 1.500 

Lacticínios: 

• Leite em pó, etc. .... 24.782 

Manteiga natural..... 14.697 

Queijo. 8.85 48.264 ' 


Total do sector da pecuária , . 66.052 



E no que respeita #t indústrias transformadoras teremos, 
tambéni, cm eontos^dc reis: 


Biscoitos e bolachas. v . . . . . V 4.952 

Massas alimentícias . . . . . . ; , . ; 1.198 

Sémeas, farelos, etc.. . . . . 5 

, Conservas, de vegetais . . , 624 

Doçarias (a). . ... ' . , , . . . 2.600 

Especiarias (a ). .... ..... 800 

Extractos de malte, etc. (a). , , ... ... 1.000 

Vinagres. .. .. . . . , . . . . . , , 1.200 

Xaropes. , . . , , , . . . ,/ . 283 

Outras substâncias alimentícias . . . ' T.OOO 

Farinhas diversas. . ....... 3.624 

Massa de tomate ...... . . 1.794 

Desperdícios de algodão, etc. , . . , . 1.000 

Estopas . , . . . ... , . . .1,77 

Cales (a). , . . , . . . . . , 1.000 

Amidos e féculas ......... 321 

Total —contps . . . ' 21.378 
Resumindo: Importámos e poderíamos produzir: 

Através da agricultura.109.515 

Através da pecuária . . ... 66052 

Das indúsirias transformadoras , , . . 21,378 

Num total de contos. . . 196.945 


Gomo já escrevemos, alguns números aqui reproduzidos 
não representam a totalidade da nossa importação. Designa¬ 
damente nos artigos ou géneros que assinalámos com a 
letra (a), deixámos de fora grande margem para importação 
dos que não pudéssemos produzir por quaisquer circunstâncias 
e que,teremos do continuar á importar. 

Entretanto, no campo da pecuária, sabemos que existem 
possibilidades maiores quanto ao consumo interno. 

O próprio aumento de colonos destinados a produzirem 
tudo quanto se indica, implicará aumento dc consumo. 

Assim c partindo destes números que são índice seguro 
de colocação ou mercado assegurado para tudo quanto se possa 
produzir num maior ou menor espaço de tempo, pode-so orga¬ 
nizar um plano dc colonização cm Moçambique. 

Tudo quanto so possa produzir daquilo que indicámos, 
repelimos, tem mercado no consumo local. 

Quanto ao plano a elaborar compete aos técnicos a sua 
organização, 

A colonização através do colono mercador-fazendeiro ou 
criador-fazendeiro, parece-nos a de maiores possibilidades, 
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Â par dos géneros, produtos ou artigos indicados, podem-se 
adicionar outros produtos ele mercado, o preço garantido — 
mais ou menos, pois neste capítulo tudo é falível, 

Como um elos produtos que nos parece mais indicado, 
temos o tabaco para colocação no merendo nacional c no 
estrangeiro. Para isso ler finalidade assegurada— quanto à 
produção do tabaco — necessário c que a Metrópole se interesse 
pelo problema, Mas, alem do tabaco, outros produtos bem 
recebidos nos mercados mundiais poderiam fazer-se. 

Para garantia tfos colonos a instalar bastariam os números 
indicados e, a par —repelimos —destas produções, iríamos 
tentando desenvolver outras que os técnicos e as condições de 
memento aconselhassem. 

O que não podemos deixar de examinar com cuidado é a 
lista que aqui deixamos ao cuidado e interesse dos nossos 
leitores. 

Ela, só por si, diz-nos se uni povo de agricultores tem 
o- direito de continuar a importar tudo quanto mencionámos. 
Moçambique pode produzir muito mais e receber mais portu¬ 
gueses. Nuo podemos ignorá-lo ou sequer protelar a sua ins¬ 
talação. 

§ 


Aproveitemos os recursos de Moçambique 

G trabalho realizado em Moçambique, no úl timo quarto 
de século, no que respeita à valorização do homem e sua 
civilização, é mais do que notável. Ao mesmo tempo que. se 
valorizou o homem, elevando-o a um nível de vida inteira- 
mente diferente, abriràm-se-lhes novas fontes dc trabalho e 
de vida. Pode-se afirmar que. neste período de tempo, o 
nativo de Moçambique progrediu e evoluiu mais para a civi¬ 
lização e bem-estar do que nos dois séculos anteriores. 

Física e socialmente, bem como sob o ponto de vista eco¬ 
nómico, o progress^ da massa indígena é de tal modo acen¬ 
tuado que custa a acreditar que tudo se tenha conseguido, 
dentro dos limites e recursos estreitos da Província. Temos 
que considerar que, nos últimos trinta anos, Moçambique viveu 
das suas contribuições e da sua própria vida. 

Arrumaram-se contas atrasadas e fizeram-se obras notá¬ 
veis no sentido de que Moçambique cumprisse sempre o seu 
dever de «bom vizinho». Gomo campo de passagem para tem-. 


tortos estranhos, construímos e apetrechámos portos e cantinhos 
de ferro para servir os «vizinhos», fixando taxas e tarifas 
com sacrifício da nossa economia, E, ainda para mais, dis¬ 
pensámos aos mesmos vizinhos mão-de-obra em excelentes 
condições cie ordem c bem-estar físico e moral. Abriram-se 
estradas, umas boas, outras razoáveis e alé más, mas em 
Iodas cias construímos obras de arte da maior importância 
e valor, tanto material como técnico. 

Criámos centros populacionais no interior c cuidámos 
dos cio litoral. Abriram-se à cultura terrenos até então im¬ 
próprios por excesso ou falta de água. Neste capítulo, 
existe em Moçambique uma obra de notável importância, 
realizada nos últimos dez anos sem alardes nem propa¬ 
gandas. Graças a essa obra, Moçambique produz hoje mais 
arroz do que necessita, quando há poucos anos importava 
lodo o que consumia. 

Lançaram-se em Moçambique culturas que se desconhe¬ 
ciam, elevando-se a produção em determinados ramos a um 
nível que está contribuindo para o bem-estar da Nação. 

Forneceu-se A população nativa água em abundância para 
beber e para as suas culturas. Assistiu-se ao nativo com cui¬ 
dados médicos que honram os nossos serviços de saúde e 
prcslou-se-llic, também, a assistência cultural através das 
missões largamente subsidiadas pelo Estado e por estabele¬ 
cimentos oficiais de ensino rudimentar, técnico e especializado. 

Enfim, tudo isto. e o mais que nos dispensamos de enu¬ 
merar, foi feito e realizado com os recursos extraídos pela 
gente dc Moçambique. 

O crédito apenas foi utilizado, num ou noutro caso espo¬ 
rádico, para melhoria das vias de comunicação destinadas a 
servir os vizinhos e ültimamente para a realização do grande 
Plano de Fomento, mas, mesmo para este, grande parte dos 
recursos utilizados veio dos saldos orçamentais acumulados e 
provenientes de tributos pagos pela gente de Moçambique. 

A melhoria c bem-estar que se nota na população nativa 
de Moçambique — a par de uma paz social que não se encontra - 
em qualquer outra região do continente africano, ou que não 
é vulgar no Mundo na época em que vivemos—-sc as coimpa- 
rarmos com. as dos anos anteriores ao último quarto de século 
são de facto extraordinárias e ninguém poderá dizer que isto 
foi conseguido ii força de dinheiro ou de riquezas trazidas de 
fora, bem como por meio de qualquer auxílio alheio. 

E’ esta a verdade dos factos e que temos de, reconhecer. 

Considerado isto, ninguém poderá duvidar da capacidade 
dc quem tem governado Moçambique nem da suo população 
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civilizada que na governação, directa ou indircctamente, tem 
colaborado. 

Eiilrclnnlo, Moçambique, enquanto foi realizando tudo 
islo com os seus tribtilos é uma apertada economia, debaixo 
dc uma acertada administração, contribuiu, também e muito, 
para o bcm-eslar da Nação e seu progresso. 

1 Jamais Moçambique deixou de contribuir para a Nação 
com o fornecimento do algodão em rama por preço inferior 
aò (Io mercado mundial, permitindo com lais fornecimentos 
que se organizasse e crçuesse uma das maiores indústrias na¬ 
cionais na nossa Melropole. Pára maior orgulho da gente 
desta Província, jamais Moçambique retirou da cultura do 
algodão c dos seus concessionários--nos seus períodos de 
enormes sacrifícios — a .menor contribuição, pcrmilindò à in¬ 
dústria c negociantes da Mãe-Pátria que para esta canalizas¬ 
sem os proveitos de um regime algodoeiro dc excepcional 
desinteresse para Moçambique e interesse pnra a Metrópole, 

Jgualmciite Moçambique tem fornecido à Mãe-Pátria as 
oleaginosas por preço inferior ao dos mercados externos. 
Nisto esteve sempre o superior interesse da Nação e se cita¬ 
mos lais circunstâncias, ■ cio sacrifício suportado por Moçnln- 
bique em benefício da comunidade nacional, c por preten¬ 
dermos dar o relevo devido aq trabalho realizado pela sua 
gente que aqui vive e trabalha. : 

Tudo sc fez com os próprios recursos. Os capitais dos 
nacionais que aqui existem e trabalham a terra, constituindo 
hoje a maioria activa dc Moçambique — por enquanto--luta¬ 
ram com muitas dificuldades c lutam, mas, tcndo-sc feito cá, 
aqui se mantiveram a mantêm. Podemos orgulhosamente afir¬ 
mar que não há deserções. 

Contudo, mentiríamos sc afirmássemos que cm Moçam¬ 
bique sc tem aproveitado como deveria fazer-se, os seus 
recursos. Faltaríamos à verdade e ao nosso dever se escon¬ 
dêssemos que, a par do muito trabalho, da muita economia 
e do uma grandiosa obra realizada, tem existido, lambem, uni 
abandono quase criminoso dos recursos que possuímos à es¬ 
pera de que os aproveitem. E, o que c hem grave, alguns 
desses recursos têm sido aproveitados por povos estranhos 
com grave conivência nossa. Nós soubemos criar a riqueza, 
mas não a lemos sabido aproveitar, ou tal não tem sido pos¬ 
sível ii gente de Moçambique, por falta de recursos para tanto 
e absoluto desamparo por parte de quem nos deveria auxílio, 
quando mais não fosse para de tais recursos extrair proveito 
para a Nação. 


Moçambique e a sna gente não têm culpa exclusiva; de 
tais faltas. Muito sc fez. Construiu-se uma grande■ obra, 
realizou-se quase o impossível com osmagros recursos de. uma 
terra em formação, A falta de alicerces —neste caso o 
capital ê os Iccnicos —não nos permitiu levantar mais alto 
o edifício económico de Moçambique, Ilá recursos que lemos 
y. perdido, a maior parte por falta de capital, repetimos, outra 

'! parle por carência de técnicos e de organização ou... por 

qualquer oulro defeito nacional. Soubemos trazer para Mo¬ 
çambique o caju e aqui desenvolver a sua cultura. Mas, 
temos estado a ceder a maior parte dos benefícios, que de 
tal expansão poderíamos colher, a gente de outros países. 
No quinquénio de 1951 a 1955 exportámos para o estran¬ 
geiro 252.523 toneladas de castanha de caju, no valor de 
663.401 contos. As divisas recebidas foram-nos pagas cm 
libras esterlinas, por a maioria da exportação se ter realizado 
para a índia. 

Se tivéssemos industrializado a castanha de caju que 
exportámos, aqui óu noutro qualquer território nacional, te¬ 
ríamos recebido somente pela amêndoa dela extraída mais 
de cinco vezes o valor que recebemos, isto é, mais de três 
milhões de contos, com o benefício de que as divisas entrariam 
em dólares, por ser a América do Norte o país consumidor, 
por excelência, de tal produto. Haveria ainda a acrescentar 
que a tal valor teríamos de adicionar o resultante da extraeçãa 
aos óleos o vernizes, provenientes da casca da castanha, valor 
que c bastante importante e não podemos desprezar. 

Sucede isto cora o caju. Para apurarmos os números que 
aqui ficam, contamos apenas com as quantidades exportadas. 
Mas, sc considerarpios que a castanha de caju está sendo 
pessimamente aproveitada por o respectivo comércio se en¬ 
contrar nas mãos dos asiáticos que a pagara por ínfimo preço, 
a maior parte das vezes em troca dc bugigangas, podemos 
afirmar que, a estabelccer-sc um regime sério para o sen 
comércio, em que haja uma séria garantia de honestidade, a 
produção pode e deverá aumentar, atingindo, imediatamente, 
urn mínimo de setenta mil toneladas. Se a tudo isto acresH 
contarmos que, actualmente, o cajueiro é, quase sempre,’ 
uma árvore abandonada que jamais viu sombra de limpeza 
ou de tratamento, poderemos garantir que dentro de um 
limitado número de anos, a produção pode duplicar, desde 
( que se adopte um sistema de comércio honesto e a indus¬ 

trialização se faça entre nÓ3, levando-se o indígena a tratar 
do cajueiro como fonte de receita certa, 
i Por este ligeiro apontamento se poderá aquilatar do 





valor que estamos desprezando. Oportuna e kevemem*v 
publicaremos números mais exactos ou correctos neste ca- 
íiulo do caju, melhor se podendo, então, apreciar o valor 
o problema. Entretanto, diremos que existe um outro re¬ 
curso iio caju que desprezámos até agora. Trata-se do «figo? 
do caju que nos pode fornecer excelentes elementos para a 
dieta da população, por se tratar do «fruto» mais rico eira 
vitamina C, bem como para o fornecimento 'de carburante, 
e outros produtos. 

Para concluirmos, por hoje, acrescentaremos mais alguns 
dados acerca de outros dois produtos que os portugueses das 
descobertas trouxeram do Brasil e da índia para Moçambique. 

0 primeira é a mandioca, oriunda do Brasil, que, segundo 
mn 1 pequeno estudo que fizemos na área do concelho de Gaza 
e de três circunscrições limítrofes, nos poderia fornecer di¬ 
visas no valor, anual, de trezentos mil contos. 

Para se produzirem esses trezentos mil contos cm coisa 
alguma sè prejudicariam, na área referida, as restantes e 
usuais culturas, antes e ao contrário poderiam tirar-se bene¬ 
fícios quanto à criação de gados, pois as ramas da mandioca 
cultivada poderiam destinar-se à sua alimentação, visto cons¬ 
tituírem excelente forragem, tanto èm verde eoino emu¬ 
ladas. 

0 terceiro produto que estamos a deixar desvalorizar é 
a copra dos indígenas,da Zambézia. E’ sabido que os indí¬ 
genas da Zambézia retêm em seu poder coqueiros que pro¬ 
duzem, anualmente, à volta de dezoito milhares de toneladas 
de copra, mas que, a serem tratados e limpos conveniente- 
mente, poderiam produzir mais dez mil toneladas, ou seja 
um total de vinte e oito mil toneladas. Isto é velho na 
Zambézia. 

Além disso, a copra dos indígenas é seca, ppr falta de 
estufas, ao sol e ao tempo, motivo por que é classificada no 
comércio como copra F. M., isto é, produto secundário e de 
qualidade inferior, pelo que é cotada normalmeiite por menos 
uma libra por tonelada, ou por maior diferença. Sc a copra 
fosse seca em estufa e tratada convenientemente passaria» 
além do aumento resultante ,do tratamento do coqueiro, a ser 
cotada como copra H. A, D. número um ou dois, conforme 
a. qualidade. Assim, teríamos novo aumento de divisas e nas 
exportações de Moçambique. 

Está claro que para resolver satisfatoriamente qualquer 
destes casos: caju, mandioca e copra — é indispensável capi¬ 
tal, técnicos e uma organização perfeita, mas, sobretudo, o 


que necessitamos é de capital, sem o qual tiadapodwnJioi* 
fazer. 

Além dos valores apontados, que nos permitiriam valorizar 
as nossas exportações em mais de um milhão de contos, para 
já e anualmenfce, outros valores existem para aproveitarmos 
© valorizarmos. 

Gomo já se disse, nos próprios produtos apontados temos; 
no caju, os óleos e vernizes da casca da castanha e os «frutos# 
para produtos vários; na mandioca, as Mhas para alimen¬ 
tação de gados e adubos; e, no coco, a casca para fabrico de 
fibras. Além disso temos as frutas que se perdem por falta 
de industrialização, como sucede com as bananas, ananases e 
papaia, cuja produção se pode considerar como em quantidade 
quase ilimitada em todo o Moçambique. Ternos as abelhas ic 
rnexlo mais que aproveitar se houver o cuidado de se estudarem 
os problemas com interesse e cuidado e existir capital para, 
depois, os resolver. ■ . ' 

• 


Investimentos em Moçambique 

Já anteriomiente apontámos o que se estava passando com 
a falta de aproveitamento dos recursos de Moçambique por 
carência de capital. Focámos, então, como, em vez de apro¬ 
veitarmos a castanha de caju, industrializando-a entre nós,— 
o que nos poderá fornecer cinco vezes em dólares o que nos está 
dando, actualmente, em esterlino--, e exportávamos em bruto 
para a índia onde os industânicos a industrializam. Demons¬ 
trámos mais que, além da diferença de valor que perdemos, 
ficámos sem o valor;'.das óleos e vernizes a extrair da casca 
da castanha, Também focámos o que sucede quanto it falta 
d,e capitais para organizar uma empresa capaz de melhorar a 
produção de copra dos indígenas da Zambézia. aproveitamento 
da fibra do coco, ete, 

Ainda nos referimos mais u impossibilidade de aprovei¬ 
tarmos a mandioca que nos poderão fornecer um concelho o 
três circunscrições do Sul do Save Onde procedemos a ligeiro 
estudo. Importância superior a um milhão de contos, em 
divisas, se perde anualmente pelas faltas apontadas. E muito 
mais divisas e valor os mesmos produtos nos poderiam dar se 
os pudéssemos tratar e aproveitar coiivenientemente, bastando, 
para tanto, que, existissem capitais disponíveis. 
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Como também afirmámos nem só os produtos mencionados 
se perdem ou deixam de ter aproveitamento em Moçambique. 
A falta de capitais no Ultramar-Português é um acontecimento 
fatalíssimo. xn 

Nem a existência de elevados depósitos nos Bancos da 
Metrópole, nera o seu aumento constante e a sua improdutivi- . 
dade conseguem desviar para o Ultramar Português uma pe¬ 
quena parcela. / í, < i 

Em trabalhos anteriores, citámos como a existência de 
20.000 contos atribuídos à Caixa de Crédito Agrícola de Mo¬ 
çambique e não obstante uma grande parte dessa soma se ter 
destinado a débitos mal parados dc pseudo-agricultores, consti¬ 
tuiu a base para a existência de uma boa soma do actual capital 
dos agricultores e criadores nacionais. Podemos afirmar que 
o capital emprestado peia Caixa de Crédito Agrícola já se 
reproduziu mais de cem vezes. 

Entretanto, Moçambique tem-se feito à custa do trabalho 
da sua gente, dos seus recursos e da iniciativa e trabalho dos 
colonos que para aqui vieram e fizeram a sua vida trazendo 
consigo apenas uma grande vontade de vencer. Podemos 
afirmar, sem grande receio de desmentido, que são raros os 
capitais—sobretudo nacionais — vindos de fora. 

Ao contrário, Moçambique tem servido para gente da Me¬ 
trópole fazer fortuna em concessões que obteve ou adquiriu 
sem que tenha arriscado os seus capitais. Um ou outro caso 
de compra de quotas ou acções numa sociedade já feita e 
pouco mais poderemos acrescentar por enquanto se. exccptirar¬ 
mos as companhias majestáticas e concessionárias de prazos, 
mas estas nós sabemos bem como sc desenvolveram: 

No entanto, Moçambique, onde um clima de paz social 
incomparável permite ao capital excelente retribuição, sem 
graves riscos ou sequer receio de pertubação num futuro pró¬ 
ximo, oferece, por isso mesmo c por sc tratar de um país em 
formação com possibilidades de desenvolvimento fantásticas, 
condições excepcionais para a colocação de capitais. 

E, atrás dos capitais, os técnicos terão largo futuro, 
A industria transformadora metropolitana, com a sua 
experiência, pode, também, conseguir em Moçambique campo 
de trabalho c franco progresso. Mas, repetimos, os capitais são 
absolutamente indispensáveis e, tomam a primazia nesta luta 
pelo aproveilamehto das enormes, possibilidades de Moçambique 
e enriquecimento da Nação, consequente' e fatal dq seu desen¬ 
volvimento. O dinheiro, ou o crédito, pois nalguns casos o 
.crédito é suficiente para gerar riqueza e prógresso^ são a mola 
real do desenvolvimento, como o são, iguálmente, da produção. 
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Um aumento de produção provoca um maior número de 
empregos, maior giro de dinheiro, novas fontes de rendimento, 
de consumo. E o aumento de consumo, em Moçambique, pro¬ 
vocará, igualmente, maior rendimento pára a Metrópole, ou 
para a Nação, não só pelo que se produz e consome na própria 
Província, como pelos valores que se exportam para o estran¬ 
geiro e ainda por se alargar o mercado para a produção nacio¬ 
nal, metropolitana ou de outras províncias. . , 

Desde que a produção nacional de todos os territórios e 
províncias seja racional e hem ordenada, todos dela poderão 
aproveitar. Tudo nos aconselha a desviar para o Ultramar 
portugês os capitais que nos bancas metropolitanos se imobi¬ 
lizam e tornam improdutivos. 

A Nação precisa de colaborar no desenvolvimento dos 
territórios ultramarinos portugueses e colher deles os respec¬ 
tivos benefícios. 

Os capitais metropolitanos desviados dos depósitos nos 
Bancos e empregados nos territórios portugueses cio Ultramar, 
seja para o que for, desde que tenham em mira construir ou 
produzir mais, contribuirão para o enriquecimento da Nação 
e bem-estar da própria Mãe-Pátria. 

Além disso temos que considerar que o crescimento das 
relações comerciais e o estreitamento dos laços financeiros entre 
a gente da Mãe-Pátria e aqueles que lutam e trabalham nas 
províncias ultramarinas, servirão para unir mais e mais todos 
os portugueses e cimentar a unidade nacional. Os interesses 
económicos comuns estabelecem e estreitam relações, gerando 
afcctos, o que não podemos desprezar. 

De resto a colocação de capitais em países ou regiões em 
formação ou crescimento é sempre motivo e fonte de rendi¬ 
mento e segurança. Temos, pois, de enveredar. por larga 
campanha no sentido dc atrair a atenção dos capitais metropo¬ 
litanos para os territórios do nosso Ultramar. 

Felizmente, oma época de franco desenvolvimento na 
Metrópole e de tranquilidade social, permitiu a acumulação 
de fortes disponibilidades., Embora exista a impressão de 
que tais disponibilidades se acumularam cm menor número de 
capitalistas, a verdade é que, mesmo que isso tenha sucedido, a 
deslocação de tais capitais para o Ultramar só pode^ trazer 
benefícios para a própria Metrópole. A sua abundância e 
acumulação na Metrópole não poderá deixar dc, num futuro 
breve, trazer complicações e contrariedades.. À abundância 
provoca um aumento de oferta e diminuição de rendimentos 
ou de preços e, neste caso do capital, pode provocar a diminui- 
çãq da taxa do rendimento do capital. 



. á distribuição de alguns capitais pelas Províncias Ultra¬ 
marinas Portuguesas servirá para desenvolver estas e criar 
maior campo de acção para outros negócios, o que se reflectirá 
na vida da Metrópole. Entretanto há no capítulo da aplicação 
de capitais nos territórios ultramarinos portugueses por parte 
dos capitalistas metropolitanos, alguns factores que é indispen¬ 
sável estudar e examinar com o devido cuidado. 

Tudo quanto envolva exploração de serviços públicos ou de 
prestação de serviços ou fornecimentos à coleclividade, tem 
de ser dhado com o maior cuidado". E’ que o menor deslize 
pode provocar reacções contrárias àquelas que desejamos. 

A exploração da coíectividade ou de agregados populacio¬ 
nais, por parte de empresas constituídas por capitais estranhos 
'a província pode provocar, num futuro breve, complicações 
de extraordinária importância para a nacionalidade. O sistema 
pode contribuir, até, para a falta de unidade nacional, Não 
podemos esconder esta apreensão. 

Tal facto impossibilitará o emprego de capitais metropoli¬ 
tanos em obras de utilidade colectiva? —Entendemos o con¬ 
trário. 

E* nas organizações destinadas a explorar os serviços 
municipalizados ou de utilidade colectiva que poderemos en¬ 
contrar a melhor e mais segura aplicação para os capitais 
metropolitanos, bem como a maneira segura de atrair a 
atenção dos mesmos capitais para os territórios ultramarinos. 
Nós sabemos bem que os serviços municipalizados não podem 
nem devem, por lei, ter lucros ou distribuí-los. 

Sabemos, também, que município algum; possui réditos 
que lhe permitam satisfazer às necessidades da exploração 
de serviços de utilidade pública, sobretudo para a sua insta¬ 
lação inicial, Isto sucede com os municípios de longa vida— 
de séculos, como com os da Metrópole—e muito mais sucederá 
em terras dé recente formação e constante crescimento. 

Para estas, indispensável se torna talhar e organizar, com 
vista no futuro e no crescimento constante c vertiginoso, na 
maior parte dos casos, das, populações. 

Acode-nos, de momento, esboçar um sistema para servir 
de base a um estudo a fazer por quem possa e o entenda 
fazer. 

Devia criar-se, adstrito à Juuta de Credito Público, em 
Lisboa, mn serviço com o fim de satisfazer as necessidades de 
empréstimos destinados a, nas províncias ultramarinas, custea¬ 
rem obras de interesse colectivo e de exploração dos serviços 
municipalizados, 


i Esta claro que, em primeiro lugar, teremos de regula¬ 
mentar a existência de repartição ou de serviços autónomos, 
embora subordinados aos municípios e aos planos de trabalho 
.por estes elaborados e aprovados pela respectiva tutela. À tais 
serviços autónomos seria concedida a amplitude precisa para 
administrarem, com responsabilidades rigorosas, de modo a 
agirem como se de uma empresa fabril ou industrializada se 

tratasse. Os lucros das empresas,-pois seria de admitir uma 

margem ou percentagem de lucros-, seriam destinados a 
cobrir quaisquer faltas ou imprevistos, amortização de emprés¬ 
timos e seus juros, criação de fundos de reserva e depre¬ 
ciações, etc., etc. 

Sempre que fosse indispensável a criação de um serviço de 
utilidade colectiva ou municipalizado,—o que se reconheceria 
através ^de um estudo pormenorizado e apresentado, para 
aprovação, ao respectivo Governo, por intermédio dos organis¬ 
mos oficiais que se entendessem competentes —, seria lançado 
na Metrópole um empréstimo destinado a custear as respectivas 
obras de instalação, as chamadas despesas de estabelecimento. 
O plano para o empréstimo seria elaborado de acordo com as 
necessidades da obra, ou estabelecimento, reservando-se uma 
■pequena percentagem para ser coberta na própria província, 

Tara tais empréstimos, seria fixado um juro regular e 
compensador, de maneira a atrair os pequenos capitalistas 
metropolitanos, ou o chamado pé-de-meia do nosso povo. 
Assim se organizaria e surgiria o «serviço de dívida dos muni- 
ejpios do Ultramar Português» ou simplesmente o «serviço de 
dívida do Ultramar». 

Chamava-se, por esta forma, a atenção dos capitalistas 
metropolitanos para o Ultramar e dava-se-lhes a conhecer que 
neles se podem aplicar com inteiro proveito e segurança as 
poupanças nacionais. 

Os capitais metropolitanos contribuiriam, assim, para o 
desenvolvimento c progresso do Ultramar Português, habi¬ 
tuando-se o nosso povo e capitalistas a olhar os territórios 
ultramarinos como uma realidade nacional e fonte de rendi- 
j mento seguro. Através do «serviço de dívida do Ultramar» se 

faria a propaganda para aplicação de capitais em todos os ter- 
jritorios da Nação. E depois viria a propaganda para a aplica¬ 
ção de capitais nas empresas ou actividades particulares atra¬ 
vés das sociedades anónimas, etc. 

Mas, quanto às sociedades anónimas, é indispensável mora¬ 
lizar a sua existência e evitar males que as tornam prejudiciais 
«e nocivas. ■ As sociedades anónimas estarão bastante desa- 


» 
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creditadas. Ainda há poucos meses, lfemos numa revista fi¬ 
nanceira metropolitana que os títulos das sociedades aiíónimas 
nacionais estavam a ter fraco interesse na bolsa de Lisboa, atri¬ 
buindo tal facto à circunstância dos administradores olharem 
mais pelos seus interesses pessoais do que pelos dos aceionistas, 
pelas ligações que tinham fora do âmbito dos mesmos accm- 
nistas. 

0 


Os serviços militares como elemento 
de ocupação 

Os serviços militares, nos territórios ultramarinos portu¬ 
gueses, são elemento de grande utilidade para o desenvolvi¬ 
mento do nativo. 

Quanto à prestação do serviço militar, não existe qualquer 
distinção de raças. Pretos e brancos, mistos e amarelos, todos 
são portugueses e considerados em igualdade, sobretudo quando 
se trate de direitos. 

Apenas existe uma distinção—é aquela que resulta do 
indígena se encontrar em maior ou menor grau de evolução, 
ou estar «assimilado». 

Os mistos, os brancos, pretos e amarelos —os pretos 
desde que «assimilados», constituem, no quartel, um grupo 

único. , . i, 

O «indígena», nativo ainda por evoluir, constitui um 

grupo à parte. 

Entretanto, devemos notar um facto que muito prestigia 
os serviços militares — 0 que impõe esta separação e justa¬ 
mente o desejo de evitai* conflitos resultantes da diferença 
de evolução—passe o termo — , ou seja a intenção de pro¬ 
teger o menos evoluído, ou «incivilizado», poupando-o a con¬ 
flitos que o diminuam; e o façam repudiar, no seu íntimo, a 
civilização. 

Mas o «indígena» incivilizado que entrou no quartd já 
dali não sai sem receber quase todos 03 benefícios da civili¬ 
zação. Nos dois anos—que tanto é o tempo dc serviço— 
o incivilizado reecbo instrução suficiente para aprender a 
ler fe adquirir hábitos de civilizado» : 

E’ esta uma das vantagens—enorme—para o «indígena» 


que entra nos iíossos quartéis, em África. Mas, esta vantagem 
nao e uniea. 

Na nossa intenção de tudo concedermos ao negro incivi¬ 
lizado para o elevar ate nós, o Estado garante ao «indígena» 
que frequentou a caserna durante dois anos para se trans¬ 
formar num homem de verdade — tendo ali entrado—as 
mais das vezes —um «bicho», tal era a sua ignorância — 
ii completa isenção do imposto, isto é, de todos os impostos, 
durante sete anos. 

Tudo,isto é fruto do nosso interesse jamais desmentido 
pelo incivilizado que nos propusemos elevar até nós, Tudo 
redunda do facto de nós, portugueses, entendermos a missão 
de sacrifício. Sempre assim fomos e seremo3. 

Todos estamos fartos de dizer, ler e ouvir que é indis¬ 
pensável colocar mais portugueses, europeus, em África, 
dando-se, assim, escoamento aos excessos demográficos da 
Metrópole. 

À luta pelo espaço para as populações, por um lado, e 
a necessidade de se aproveitarem todos os recursos do nosso 
planeta, por outro, fez terminar certas concepções de que 
a África jamais poderia servir para colocar os excedentes 
demográficos nacionais, Á ciência avançou tanto, os meios 
de que hoje dispõe são de tal ordem que a velha teoria 
tirilia de ruir, fatal e inexoravelmente. 

Os excedentes demográficos não podem colocar-se em 
África, nos nossos territórios, mas, entretanto, canalizaram-se 
para climas com piores condições para o homem e estranhos 
a nossa gente, 

A África possui regiões em que o europeu pode viver e 
lutar com grandes vantagens sobre as terras fatigadas e 
repletas da velha Europa. 

E o trabalho realizado em Moçambique — como era An¬ 
gola e nos demais territórios—pelos técnicos e cientistas na¬ 
cionais, garante já o sucesso da ocupação da terra por gente 
tia Metrópole. 

Á.S necessidades de momento, da nossa gente e da nossa 
terra, impõem o termos de ocupar e desenvolver rápida e 
eficazmente os nossos territórios ultramarinos. 

E os Serviços Militares podem contribuir, cumprindo 
como têm cumprido a sua missão, para uma rápida' ocupação 
e colocação de mais portugueses, metropolitanos, em África. 

Ainda não há muitos dias que pessoa amiga nos garantiu 
que, nos serviços técnicos militares dos grupas expedicionários 
que para aqui vieram, uma percentagem supeiror a 80 % se 
encontrava colocada na vida civil—ou com lugar assegurado 
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na mesma-, aatôs de; fiildos os dois anos da sua comissão 
de serviço. 

Isto é uni facto do domínio publico. ^ 

Com a vinda dos batalhões expedicionários, lixaram-se 
em Moçambique muitos metropolitanos que aqui continuam 
a viver, fizeram a sua vida e se encontram bem instalados. 

E, de tal facto, nasceu a ideia-que nem sequer e nossa, 
pois pessoa amiga e interessada pelos problemas que mais 
interessam à nacionalidade, no-la sugeriu, apresentando-a 


como motivo para uma «carta». 

À ideia'consisto em que, de futuro, os recrutas metro¬ 
politanos fossem destacados para os territórios ultramarinos 
Portugueses, recorrendo-se aos voluntários ou ao sorteio 
(Tlianío da incorporação, para aqui permanecerem durante o 
tempo do seu serviço militar que podem ser elevado, eomo 

melhor se entendesse, , , , 

Feita uma propaganda adequada na Metropole e esco¬ 
lhidos os artífices ou os que maiores possibilidades de colo¬ 
cação tivessem nos territórios ultramarinos.-nao nos podendo 
esquecer que nos países vizinhos admitem e recebem com 
satisfação todos os artífices, sobretudo os da construção civil, 
e outros especializados-, embarcariam os novos recrutas 
distribuindo-os pelas diversas Províncias Ultramarinas. ^ ^ 
Aqui se adaptariam durante o período da instrução a 
vida de África, tomando contacto com ela, tacteando o 
meio e procurando onde se colocarem à medida que lhes 

fosse possível. ; , , . v , ■ , 

Prestado o tempo de serviço sairiam unediatamente se 
tivessem colocação na vida civil ou prolongariam o mesmo 
tempo até a encontrarem e cm caso de impossibilidade 
lArísiirmçi n rrcurso de os còlocar na Guarda Republicana 


rural, cuja criação se vai impondo. 

Nas próprias circunscrições como instrutores dos indí¬ 
genas—para o que se criaria um serviço próprio — teriam 
os «militares instruídos» colocação adequada ate a encontrarem 


melhor na vida civil. „ 

: Para garantia da eficiência do sistema^ os quartéis mili¬ 
tares seriam colocados no interior dos territórios. De resto, 
só vemos vantagem em ir passando ^para o interior certas 
serviços públicos, para o que se impõe, desde ja, a transfe¬ 
rência da capital de Manica e Sofala, para o interior, bem 
como a instalação de determinados serviços técnicos tam¬ 
bém no interior, cm pontos mais próprios para o •desen¬ 
volvimento da sua especialidade. E, se nos referimos a 
Moçambique, com mais razão' nos poderemos aferir a ca- 
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pitab, da Província de Angola que. com o aparecimento de 
petroleo dentro dos seus próprios limites, vai desenvolver-se 
extraordinariamente, pelo que justifica a imediata mudança 
da mesma capital e com ela a dos funcionários, para descon¬ 
gestionamento e dar lugar a um melhor crescimento. 

Tudo isto, parecendo desconexo, vem a propósito do 
que pretendemos defender. 

E’ que, em paralelo eom a vinda de homens válidos 
para os Territórios Ultramarinos Portugueses, necessitamos 
de trazer mulheres, para haver um certo equilíbrio e se 
desfazerem maus hábitos contrários ao desenvolvimento na¬ 
tural dos territórios, 

Áctualmente, o serviço dentro das casas em África que 
no nosso continente se encontra confiado a mulheres—as 
empregadas domésticas —é, aqui, entregue a indígenas do 
sexo masculino. Jamais se poderá imaginar os inconvenientes 
que de tal sistema resultara. 

Devemos, porém, dizer que de tal sistema resultaram 
vantagens e grandes. Grande número de indígenas que hoje 
Se podem considerar civilizados, adquiriam os conhecimentos 
que deles fizeram homens ao serviço de famílias europeias 
como serviçais domésticos. 

Vai, entretanto, Sendo tempo de terminar com o uso, 
mesmo porque o «indígena» que hoje procura este serviço 
é muito mais útil no seu próprio meio e ambiente. 

A colocação das mulheres nos serviços domésticos, é o 
natural complemento para uma maior e melhor ocupação e 
povoamento com gente oriunda da Metrópole, ou de lá 
vinda. 

À ideia aqui fica posta com a ligeireza que o tempo e 
o espaço nos impõe. 

Um estudo feito por quem o deva fazer, justificará, esta¬ 
mos disso conveneido. o tempo que perdemos e roubamos aos 
nossos leitores. 

ê 


O aproveitamento do Zambeze 

À notícia da publicação do decreto que eria a missão de 
estudo destinada a verificar as possibilidades do aproveitamento 
do rio Zambeze, veio confirmar a grande política de pôr em 
valor todos os recursos dos nossos territórios ultramarinos. 
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Está claro que foi indispensável unia época de calraia admi¬ 
nistração e economias levadas ao máximo, para que se pudesse 
entrar no campo das realizações e aproveitamentos dos recursos 
da Nação. , „ . ,, 

E a par dessa política de economia e arrumaçao da üasa 
Eprtuguesa, teve de existir uma grande política de assimilação 
e elevação das massas que constituem as populações nativas dos 
territórias ultramarinos, 

Esta última política teve em Moçambique um desenvolvi- 
mento tal e um tal grau de perfeição que nos impõe perante 
toido o Mundo. 

Moçambique, através das suas populações nativas, tem dado 
exemplois de civismo que causam admiração. . A paz e sossego 
em que se vive e o espírito de união e nacionalismo que a* 
encontra em Moçambique, fazem desta Província um verda¬ 
deiro oásis num Mundo revolta e cheio de intranquilidades ou 
exaltações de várias espécies. 

Nem sequer se pode dizer que tudo isto é fruto do atraso 
ou de qualquer outro motivo semelhante. Brevemente pro¬ 
curaremos demonstrar que o atraso que muitas vezes serve de 
bandeira para certas manifestações contra nós e aparente e não 
existe na realidade. 

Moçambique chegou ao ponto de iniciar uma verdadeira 
época de desenvolvimento e aproveitamento dos seus recursos, 
£ estes podem dar-lhe o lugar que merece pelas suas condições 
especiais e situação. 

Além do aproveitamento que criará riqueza e servirá o 
Mundo a que pertencemos, Moçambique permitirá a colocação 
dos nossos excedentes demográficos, bem como a melhoria do 
nível de vida das suas actuais populações. 

O grande Zambeze, o rio que os portugueses sempre con¬ 
sideraram como o seu melhor amigo, vai, enfim, ser apro¬ 
veitado! 

À bacia hidrográfica do Zambeze é uma das maiores e 
mais ricas do Mundo. Ás possibilidades de produção são gran¬ 
diosas e, à primeira vista, incalculáveis. 

A energia que o Zambeze nos poderá fornècer está tam¬ 
bém na casa das maiores grandezas. 

A produção da bacia hidrográfica do Zambeze e a energia 
que do mesmo rio poderemos extrair proporcionará trabalho, 
abundância e bem-estar a muitos portugueses e alimentação 
para outros povo3 e gentes. 

. Mas. ao lado deste enorme aproveitamento, existem re¬ 
giões planálticas que esperam os portugueses necessitados de 
campo para viverem e produzirem o seu sustento. 


; Há muito terreno onde colocar o nosso excedente demo¬ 
gráfico sem sequer termos que temer o clima, pois nas - terras 
altas da Zambézia, no distrito lendário de Tete e da própria 
Zambézia, existem espaços capazes de absorver aqueles que 
em Portugal lutam com falta de terras para viverem e tra¬ 
balharem. 

Os planaltos ou regiões montanhosas de Tete, Zambézia è 
de Mãiiica e Sofala, bem como do Alto Niassa, encontram-se 
à espera de quem os transforme em riqueza e abundância. 

_ O decreto (jue manda estudar as possibilidades de apro¬ 
veitamente do Zambeze é a continuação de uma política de 
aproveitamentos grandiosos e capazes de transformar um povo 
que até agora está considerado como caminhando no último 
i lugar, em nível de vida, concedendo-lhe, enfim, o lugar que 
merece e pode ter pelas suas condições e aptidões para o tra¬ 
balho, O Zambeze é mais um degrau que se sobe. Moçam¬ 
bique, depois do Limpopo, verá o Zambeze domado e a contri¬ 
buir para o bem-estar da Nação. 

O progresso não pára. Felizmente, possuímos recursos 
para prosseguir no desenvolvimento e engrandecimento das 
nossas possibilidades. 

Moçambique possui uma balança de pagamentos que lhe 
permite encarar o futuro coro confiança, 

Não nos faltam recursos financeiros, 

. A fé nos destinos da Nação também' anima, e.existe em 
todos os portugueses que por aqui trabalham e vivem. 

O Zambeze que os portugueses encontraram sempre ao 
seu lado, para os servir nos seus primeiros passos pelo interior 
de Moçambique, vai ser aproveitado mais uma vez para uma 
produção e riqueza maiores! 


Há urgente necessidade de se colocarem 
em Moçambique técnicos 
portugueses 

Moçambique, uma província portuguesa em formação, 
necessita de técnicos para mais apressar o seu desenvolvi¬ 
mento e de mais portugueses metropolitanos para cimentar 
a sua nacionalização. í 
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São duas verdades que jamais foram postas em dúvida. 
O facto de existirem grandes possibilidades a aproveitar 
reforça a afirmação de quantos mais técnicos melhor. 

A circunstância natural de uma maioria esmagadora da 
população de Moçambique ser constituída por nativos, embora, 
se estejam integrando na nacionalidade com todo o entu¬ 
siasmo/não deixa de reforçar a afirmação de que carecemos 
de colocar em Moçambique um número de cada vez maior de 
técnicos da Metrópole, ou mesmo doutras províncias portii- 
guesas. 

A assimilação, ou como se lhe pretenda chamar, das mas¬ 
sas locais, será tanto mais rápida e mais perfeita quanto 
maior for o número de lusitanos, bem como o desenvolvi¬ 
mento e o progresso se efecluará na razão da existência do 
número de indivíduos técnicos ou classificados como tal. 

Ültimamcnte ficámos surpreendido ao ter conhecimento 
de que um razoável número de firmas locais, ou trabalhando 
em Moçambique, utilizavam os serviços dos técnicos de contas 
que no país vizinho se chamam «auditores». 

E maior foi a nossa surpresa ao tomar conhecimento do 
que empresas ou firmas de capital importância e com estreitas, 
relações com o próprio Estado, utilizavam ou pretendiam 
utilizar tais funcionários—os «auditores». 

Não podemos admitir que existindo em Portugal, embora 
no continente, escolas secundárias e até Universidades ou 
Faculdades—mas de qualquer forma escolas superiores para 
o ensino da especialidade,; se permita que em território portu¬ 
guês exerçam a sua actividade elementos estranhos. 

Ainda compreendemos e admitimos que se fixem em 
Moçambique, ou em qualquer outra parcela do território na¬ 
cional, , indivíduos estrangeiros, especializados em coutas, que, 
pagando as suas contribuições e impostos como os nacionais, 
exerçam a sua actividade em concorrência e igualdade de 
condições com os nacionais. 

Agora que venham estrangeiros a fazer concorrência c 
exercer uma actividade que qualquer nacional poderá exercer, 
sem sequer pagarem a menor taxa ou licença, isso é que nos 
parece inconcebível. 

È 5 verdade que a legislação nacional acerca dos técnicos 
de contas, ou das normas que deverão regular as escritas ou 
contabilidades das empresas trabalhando em território na¬ 
cional, deixa muito a desejar. A própria imposição da lei 
sóbre a obrigatoriedade da existência de escrita ou oontabi- 
, lidade comercial é nula, por não haver sanções no caso de 
falta daquilo a que a lei obriga. . j 


Be a vinda de estrangeiros se toma indispensável para 
os estrangeiros que possuem aqui filiais e sede no estrangeiro,; 
permita-se a sua entrada, embora tributando-os, pois não 
deixam de vir a território português exercer a sua profissão. 

Mas que tal autorização não seja de modo algum exten¬ 
siva a sociedades nacionais trabalhando em território nacional. 

As escolas secundárias e superiores da Metrópole forne¬ 
cem técnicos capazes, mas, se ainda assim não suceder, que 
se procure especializar os técnicos nacionais cm vez.de se 
deixar sair em divisas e patentear-se a estranhos os nossos 
negócios e possibilidades. 

• 

A iniciativa privada carece de auxílio 
e protecção 

Quando da sessão solene da inauguração da Feira das 
Indústrias Portuguesas, o Professor Marcelo Caetano, ilustre 
Ministro da Presidência, referindo-se ao Programa Industriai 
Português formulado na Lei n.° 2.005, de 14 de Março de 1945, 
disse: 

«Estão de pé os dois cbjectivos visados pela Lei. — E ! pre- 
cifio criar novas indústrias e, quanto antes, reorganizar muitas 
das existentes. 

«A quem compete este esforço? Pois, em primeiro lugar 
e, sobretudo, pelo que respeita ao lançamento de novas acti- 
vidades industriais, compete à iniciativa privada. Não o digo 
por, como homem de Direito, ter o dever de reverenciar a 
letra da Lei e estar neste caso perante os preceitos da mais 
alta hierarquia legislativa, que são os constitucionais, tão-pouco 
me subordino aos preceitos de urna doutrina política ou eco¬ 
nómica, habituados como estamos, nos tempos que correm, a 
vier a cada passo os Governos afastarem-se da rigidez das orto¬ 
doxias doutrinárias para tomarem as decisões que as circuns¬ 
tâncias impõem. Move-me, neste caso, a convicção mais pro¬ 
funda de que a iniciativa privada tem potencialidades de êxito 
que, só por cxcepção, se encontram no sector público. O ape¬ 
tite lucro e, quantas vezes, o simples desejo de afirmação 
pessoal da realização de uma obra de aplicação de energias, 
aguça o engenho inventivo, incita a diligências, desperta a 
tenacidade, cria o amor do risco e da coragem para a adver- 
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íiidade e chega a transformar a execução de um empreendi¬ 
mento na paixão devotada até ao sacrifício de uma vicia 
inteira». 

Esta passagem do discurso do ilustre homem publico 
obriga-nos a reflectir e a pensar muito acerca" do que em 
Moçambique e, possivelmente, em todo o Ultramar português 
se está passando. 

E ! que cm Moçambique, se abstrairmos o Plano de Fo¬ 
mento ül timamente empreendido e já em plena execução e o 
sistema de transportes para servir a nossa «política de boa 
vizinhança», a maioria, ou melhor a totalidade das obras rea¬ 
lizadas que representam vida e progresso nesta Província, são 
pertença exclusiva da iniciativa privada. 

Se analisarmos grande soma de empreendimentos exis¬ 
tentes e hoje em vida progressiva nesta Província, verifica¬ 
remos que a maioria, também, nasceu de ideias que de início 
pareceram sonhos de loucos, ou tentativas condenadas ao 
malogro. 

E, se nalgumas dessas tentativas existiu qualquer espécie 
de amparo ou protecção oficial, na maioria elas nasceram c 
frutificaram ao abandono de quem as deveria auxiliar, Outras 
e muitas malograram-se por falta de apoio no momento 
crucial. 

E’ também verdade que, nos últimos tempos, a intervenção 
ou auxílio oficial se fez sentir mas nem mesmo tal auxílio foi 
sempre compreendido e até bem aceite por um bom número 
de gente, vivendo e lutando por estas paragens. 

Poderíamos apresentar muitos exemplos quanto aos que 
por falta de apoio e auxílio nos momentos difíceis soçobra¬ 
ram, como o poderemos fazer quanto a empreendimentos 
levados a cabo na última década que auxiliados triunfaram e 
contra isso se tem insurgido muita boa gente sem compreender, 
ou o pretender, que o mal não está no auxílio a este ou àquele 
mas a falta do mesmo em todos os casos e para todas as ini¬ 
ciativas. '' 

O rigor de um orçamento que tem forçosamente de viver 
dentro de um equilíbrio destruidor, obrigando a manter dentro 
dele as mais grandiosas obras de fomento e de criação de 
riqueza, força a faltar no momento propício o auxílio tão 
necessário. 

Por outro lado, a falta de um organismo de crédito par¬ 
ticular capaz e arrojado cria situações para as quais não existe 
solução. 

Moçambique tem, assim, vivido, dentro de um còlete que 
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a imobiliza e impossibilita de se lançar em plena produção e 
desenvolvimento. 

Mas, e já que, ao referirmo-nos ao facto de tudo quanto 
.existe em favor do desenvolvimento da produção em Moçam¬ 
bique, abrimos tuna excepção quanto ao Plano de Fomento 
e aos transportes destinados a servir a nossa «política de boa 
vizinhança», temos de esclarecer e anotar que, quanto aos 
transportes, a obra realizada, por justainente invadir a inicia¬ 
tiva particular, veio prejudicar o desenvolvimento e ocupação 
de Moçambique, contrariando aquilo que vinha servindo a cha¬ 
mada «colonização nacional». 

Os serviços de transportes oficiais apossaram-se de ser¬ 
viços de camionagem que particulares tinham instalado o 
mantido com largo sacrifício e abenegação. 

Em vez do Estado, através dos serviços oficiais de trans¬ 
portes, auxiliar a iniciativa particular e ajudar a mantê-la— 
contribuindo para a criação de riqueza e desenvolvimento, com 
a fixação de mais portugueses ligados à terra, - foi-se apos- 
sàndp dos serviços de transportes, urnas vezes com concorrência 
deslealíssima, outras com ofertas mirabolantes aos possuidores 
dos mesmos transportes. 

Assim se inutilizou uma obra que se estava fazendo por 
toda a Moçambique. Os portugueses que chegavam a zonas 
ande os transportes não existiam e muitas vezes — como ainda 
sucede actualmente — só se fazem na época seca, quando as 
más estradas dão passagem, tratavam de adquirir como podiam 
um caminhão e iniciavam a sua vida com os transportes, 
Entretanto, procuravam local apropriado e ali construíam 
primeiro uma simples palhota, para depois erguerem a sua 
casa. Vindas as chuvas nenhum desses portugueses resistia 
à tentação de se prender à terra agricultando parte dela em 
volta da casa, aguardando, assim, o regresso do bom tempo e 
a época dos transportes para, à custa destes e trabalhando o 
mais e melhor que podiam, amealhar algum dinheiro que, 

. depois, vindas as chuvas, enterrava na terra. Assim se fizeram 
algumas propriedades do Norte de Moçambique. 

Mas nem só o que tais portugueses produziam nas suas 
propriedades ou simples hortas representava e representa ri¬ 
queza. Havia inais os ensinamentos que espalhavam entre as 
massas indígenas, tanto na agricultura como na pecuária, pois 
era sobretudo na criação de animais domésticos e aproveita¬ 
mento dos seus produtos que maior ensinamento espalhavam 
entre as nativos c ; que estes aproveitavam sempre por instinto 
e por necessidade, 




E tudo isto era riqueza, riqueza enorme que se um-a polí¬ 
tica errada não a tivesse prejudicado, teria hoje frutificado e 
até trazido para os serviços ferroviários e portuários raais tra¬ 
balho e mais rendimento, 

Infelizmente para Moçambique tal política fez-se e hoje 
apenas nos resta lamentá-la e tomá-la como exemplo para. 
que o erro se não repita. 

Á iniciativa particular jamais pode ser prejudicada ou, 
sequer, contrariada. 

Não podemos de modo algum permitir que se. continue a 
reviver o sistema de, contando comi as receitas públicas para 
cobrir qualquer contingência, se explorarem serviços emi con¬ 
corrência com a iniciativa particular, usando e abusando de 
prerrogativas que os particulares não podem combater ou de 
isenções e tolerâncias que aos particulares jamais foram' con¬ 
cedidas. 

Quando a iniciativa particular existe ou aparece, a do 
Estado tem de lhe dar lugar ou cooperar com ela de modoja 
jamais existir concorrência, muitas das vezes concorrência des¬ 
leal nascida de um desejo de equilíbrio orçamental sempre 
conseguido à custa da economia geral e do próprio orçamento 
geral,—sobretudo quando se trata de explorações oficiais a 
cargo de organismos autónomos. 

Os exemplos passadokS devem' servir para evitar erros pre¬ 
sentes ou futuros. 

E a necessidade de auxílio e protecção, dentro dos limites 
razoáveis, à iniciativa particular, deve ser sempre olhada como 
mna necessidade. 

V, ; ' • 

Mais do que nunca necessitamos de aproveitar 
e desenvolver os recursos da Nação 

À corajosa atitude assumida no discurso do titular da 
pasta do Ultramar, quaudo da posse do Governador dc Cabo 
Verde e a maneira clara e concreta com que levou ao conhe¬ 
cimento dos portugueses, sobretudo, o seu desejo de que 
todos quantos vivem no Ultramar e se interessam pelo seu 
desenvolvimento e problemas, dele tomassem conhecimento, 
as horas amargas que podemos ter de atravessar, calou fundo 
e está a íazer-se sentir em todos os espíritos que se dedicam 
ao estudo dos prol)lemas nacionais. 
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Pena foi que o momento que se atravessava não permi¬ 
tisse a sua maior expansão. Na verdade, o momento eleitoral 
tirou-lhe algo da sua gravidade ou permitiu que 1 ela se di¬ 
luísse no meio das discussões mais ou menos apaixonadas do 
momento. 

No entanto, a sua gravidade e apreensões resultantes 
de factos que temos de ter em mente, mantêm-se. 

A hora é mais do que de sacrifícios: —c de- pensamento 
e acção, estudo, perseverança e muita fé. 

Mais do que nunca teremos de aproveitar e desenvolver 
todos os recursos da Nação, valorizar e povoar de gente 
capaz todo o nosso Ultramar. Chegou a hora de tornarmos 
conhecidos da Nação os menores recursos, as mais simples 
possibilidades. À insistência em tentarmos e discutirmos os 
problemas económicos e da ocupação e povoamento do Ul¬ 
tramar, com gente habilitada a aproveitar os seus recursos 
latentes, tem de se sobrepor a tudo o mais. 

A valorização da própria Metrópole e da sua produção, 
ligando-a ainda mais aos territórios ultramarinos com o de¬ 
senvolvimento destes, tem de ser o alvo para :que todos nós 
portugueses teremos de nos voltar. 

Uma trégua nas crenças de cada um para se pensar ape¬ 
nas na sobrevivência da Nação, é o caminho raais indicado 
para podermos continuar a ser... portugueses. 

Ampla e completa discussão dos problemas nacionais, o 
conhecimento pleno dos nossos recursos e dos trabalhos rea¬ 
lizados para os aproveitar, impõe-se e torna-se necessário, 
Existem muitos trabalhos que têm de vir à luz da discussão. 
Há estudos de técnicos e de curiosos ate que merecem publi¬ 
cação, 

■ Muitos desses trabalhos e estudos encontram-se em pu¬ 
blicações das quais a projecção é quase nula. 

Outros encontram-se guardados, esperando-por oportu¬ 
nidade' para se publicarem, ou, simplesmente, metidos em 
gaavetas e arquivos dos diversos serviços públicos. Não existe 
verdadeiro intercâmbio de informações e publicações dos^ di¬ 
versos territórios. Os trabalhos realizados em Moçambique 
dcsconliecein-sc em Angola, bem como nos demais territó¬ 
rios nacionais e vice-versa, 

Na Metrópole, pouco ou nada se conhece dò que existe 
'publicado no Ultramar. ' A própria Imprensa' limita os seus 
informes a assuntos mais ou menos de ocasião ou sensacionais. 

A unidade é assunto que se trata no Diário do Governo 
0, quando muito, nos Boletins Oficiais, Fora das colunas dos 
órgãos oficiais é coisa morta. Há muito que combater e dis- 




culii, ou tornar publico de todos os portugueses, Temos que 
gerar .confiança, nos recursos que possuímos espalhados pelas 
fsete partidas do Mundo». Moçambique goza de uma situação 
excepcional para contribuir para a solução da crise. A sua 
balança de pagamentos, fruto de um trabalho de todos quantos 
aqui vivem e de uma direcção acertada, permite encarar o 
futuro com certa confiança. Mas, justamente porque r hoJra 
má parece avizinhar-se, temos que trabalhar no sentido de 
produzir mais e maiores rendimentos, aproveitando os re¬ 
cursos que estão ao nosso alcance. 

Não podem existir duvidas de que a situação da nossa 
balança de pagamentos é resultante de trabalho e só trabalho. 

Não existem em Moçambique riquezas naturais, ou as 
que existem não foram ainda aproveitadas. Uma balança 
comercial em constante déficit é contrabalançada por um tra¬ 
balho fornecido a vizinhos, contribuindo ao mesmo tempo 
para se fazer uma política de <boa vizinhança» que nos impõe 
como elementos úteis para o inlerland que servimos. À raão- 
-de-obra que se expatria representa também algo de útil para 
a comunidade e seu desafogo financeiro. 0 turismo forne¬ 
ce-nos, mesmo pessimamente aproveitado, uma soma ra¬ 
zoável. 

Estas circunstâncias permitem-nos olhar o futuro eo,m 
certa confiança, mas a verdade, também, é que necessitamos 
de aproveitar melhor tais recursos e outros que existem c 
só carecem de iniciativa e... confiança. 

■ 0 turismo, por exemplo, tem-nos rendido divisas, mas 
a sua exploração, como indústria das mais rendosas, não está 
sendo feita de modo a dela extrairmos tudo quanto nos 
pode dar. 

Não existe verdadeiramente uma indústria de turismo. 
E muito monos existe qualquer medida tendente a proteger 
tal indústria e a encaminhá-la ou dirigi-la para que se cons¬ 
titua em fonte permanente e efectiva da nossa economia. 
Á iniciativa particular, sem qualquer protecção definitiva, 
tem feito muito do que existe. Mas tudo quanto existe é 
pouco, sem orientação ou finalidade. 

0 Estado tem uma ou outra tentativa—como a do Par¬ 
que Nacional da Gorongoza—que merece elogios. 

Tudo isto, porém, e... pouco mais de nada. 

0 assunto e, entretanto, de tal valor que merece estudo 
demorado. 
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Cumpre continuarmos a ooupar e desenvolver 
Moçambique em ritmo acelerado 

À carta que, sob o título «E 5 necessário embaratecer a 
produção melhorando as condições de trabalho», publicámos 
ui timamente, mereceu-nos apoios calorosos e testemunhos de 
que ela representa uma afirmação da realidade. 

Entre os testemunhos da sua oportunidade, recebemos um 
de um velho residente que tem cerca de cinquenta anos de 
trabalho esforçado, numa das regiões mais inóspitas de Mo¬ 
çambique, com resultados admiráveis que muito nos honram 
Q prestigiam, Áli teve durante cerca de meio século de travar 
luta contra o meio ambiente, hostil a tudo quanto dissesse 
respeito à nossa civilização ocidental 

0 comércio, nas mãos de elementos asiáticos, com gran¬ 
des firmas estrangeiras a secundá-lo, sustentou luta tenaz, 
para defender o que considerava como seu feudo. 

A vida deste português de velha e rija têmpera foi uma 
constante luta contra inimigos armados de poderosa enver¬ 
gadura e falhos de escrúpulos, sempre prontos a aproveita¬ 
rem-se de todas as circunstâncias, entre as quais não pode¬ 
remos ignorar o facto de os territórios estarem sob a admi¬ 
nistração de uma companhia majestática com a sua direcção 
cm Londres. 

Mas a persistência e as características de um verdadeiro 
português tudo venceram, e conseguiu levar atrás de : si—o 
iniciador desta verdadeira cruzada —alguns portugueses mais, 
que conseguem sobrepor-se à influência nefasta dos orientais. 

Moçambique reúne todas as condições para continuar a 
ser um verdadeiro «oásis» de paz, tranquilidade e bem-estar 
neste continente tão turbulento e... infeliz, da hora que 
passa. 

Moçambique teve nos últimos anos um surto de desen¬ 
volvimento e de paz social, com uma elevação do nivcl de 
vida do nativo extraordinária, sem qualquer perturbação, antes 
com um sentimento de reconhecimento que as populações 
nativas têm manifestado exiiberantcmente para com os ele¬ 
mentos maÍ3 destacados da sua Administração. Ás manifes¬ 
tações por parte das populações nativas e até civilizadas para 
com os altos funcionários que se retiram, ou são transferidos, 
surgem espontâneas e por tal forma que chegam a provocar 
ressentimentos— aliás inconcebíveis e descabidos—dc outros 
altos funcionários que sucedera ao3 homenageados. 


15’ um lacto deveras reconhecido e do domínio público, 
este de muitos dos promotores das manifestações dc apreço 
por funcionários ou pela Administração serem motivo de abor¬ 
recimento e de certo zelo, talvez próprio dos homens mas que 
neste momento é impróprio de portugueses e de entes civili¬ 
zados. 

Nós, pessoalmente, poderemos testemunhar este ultimo 
facto. Entretanto, e é bom que isto fique claro, tudo quanto 
temos escrito jamais foi motivado por outra, razão que não 
fosse levantar bem alto a razão que nos assiste, a todos os 
portugueses, para continuarmos no Ultramar e a manter aqui, 
cada vez mais prestigiada e honrada, a bandeira de Portugal 

Nada devendo a quem foi prestada justiça, nos nossos 
escritos e comentários, nem sequer nos podem atribuir motivos 
de reconhecimento. Ao contrário., nesta longa vida de lutas 
e tristezas, teríamos muito que justificasse motivos de ani¬ 
mosidade, se estes tivessem cabimento e oportunidade. 

Cumprindo uma missão que sempre norteámos pelo desejo 
de defender os interesses nacionais, nem por isso —ou talvez 
por isso mesmo—temos deixado de ser alvo de critica e 
malquerenças. 

A tudo nos sujeitámos, porém, perante a necessidade, que 
cada vez reconhecemos mais ingente, de debater alguns pro¬ 
blemas do maior interesse para a presença de Portugal cm 
Moçambique. 

E, porque nos faz pena verificarmos que a incompreensão 
da hora decisiva que atravessamos continua a ser mantida, 
continuaremos a afirmar essa necessidade. 

Há que acabar com as dificuldades postas na entrada de 
portugueses e até dc estrangeiros que, de boa-fé, desejem con¬ 
tribuir para o desenvolvimento dos nossas territórios ultra¬ 
marinos. 

Moçambique, tal como qualquer das províncias da me¬ 
trópole, tem de estar patente aos portugueses em geral. 

Neste capítulo, sim, temos dc modificar preconceitos e 
regras antiquadas e fora da époea em que vivemos. 

Aqui existem terras que bastem para que a cada um seja 
distribuído campo suficiente para a sua actividadc. E 5 neces¬ 
sário liberdade absoluta de circulação para todos os portu¬ 
gueses, liberdade de entrada, dc procura de trabalho e ocupa¬ 
ção de terra, liberdade de circulação de capitais, permitindo-se 
a todos os organismos de credito portugueses que aqui se ins¬ 
talem e contribuam para o desenvolvimento e aproveitamento 
das riquezas jazentes. 


: > Uberdade de comércio e de indústrias, dc modo a forta¬ 
lecer a orgânica e economia de Moçambique, tornando-a 
apta a entrar na livre concorrência internacional, que cada 
vez mais se espalha e impõe. 

Robustecimento da economia através da concorrência 
franca, leal e activa, de modo a eliminar os inúteis e os 
parasitas. 

Guerra à burocracia que cada vez atrofia mais a iniciativa 
particular, matando o desenvolvimento e o progresso. 

Tudo isto tem de se fazer com urgência, decisão e fir¬ 
meza. 

Nada de indecisões, nem de delongas resultantes de pre¬ 
tensões optimistas, O óptimo é inimigo do bom. 


• 

Pode o desenvolvimento comunitário contribuir 
para a solução dos problemas 
municipais? 

Já escrevemos acerca dos efeitos do desenvolvimemo 
comunitário, afirmando que os portugueses utilizaram tal.sis¬ 
tema nos seus municípios e freguesias, como ainda se utiliza 
no Continente e se está empregando nas circunstâncias de 
Moçambique. 

A conferência para o «desenvolvimento comunitário» rea¬ 
lizada em 1959 e a cuja sessão inaugural tivemos 0 prazer de 
assistir, nela recolhendo informes curiosos .que serviram de 
motivo a alguns artigos, levou-nos ao conhecimento dos esfor¬ 
ços que se estão realizando entre os povos semidesenvolvidos. 
sobretudo nos continentes africano e asiático. 

Nos trabalhos apresentados salientavam-se trabalhos rea¬ 
lizados em Gana, na União Indiana, no Paquistão, etc. 

, E recorda-nos bem como se descreviam alguns «milagres» 
do sistema, quanto ao custo de obras realizadas com à contri¬ 
buição da cliaraada «mão-cle-obra benévola». 

«Mão-de-obra benévola» c designada a contribuição de 
trabalho voluntário prestado pelos diversos habitantes da região 
que beneficiam dos trabalhos á efcctuar. . 

Se considerarmos 0 que se faz no Continente, nas fregue¬ 
sias e concelhos rurais, quanto a obras com a comparticipação 




(lo Estado ou dos Municípios, verificaremos que o sistema vem 
da criação dos Municípios, isto c, dos primeiros dias da nacio¬ 
nalidade. . ! 

Em Moçambique o sistema tem sido corrente nas circuns¬ 
crições e sem çlc não poderíamos ter realizado, cora os escassos 
recursos que estão ao nosso dispor, ou do Estado, o muito que 
existe por essa Província, 

À contribuição braçal existente rio Continente e que e 
devida por todo o munícipe para obras de interesse do Con¬ 
celho, foi transplantada para Moçambique, dando lugar à 
mesma obrigação na Província. . - 

E’ também vulgar nas freguesias, e concelhos dá Metró¬ 
pole, sempre que. surge uma obra dc grande interesse local, 
abrirem-se subscrições para angariação dos meios necessários 
para a mesma sc realizar. 

Os mais pobres subscrcvcm-se com tantos dias de trabalho, 
os remediados siibscrevcm-sc com tantos dias de trabalho dos 
seus carros c animais e os mais abastados com trabalho dos 
seus carros e animais c, por vezes, dinheiro, Também aqui se 
iililizj vulgarmenle o sistema. 

As cooperativas dos agricultores das diversas regiões têm 
contribuído mais do que quaisquer outros agrupamentos ou 
pessoas para as diversas obras realizadas por meio do «desen¬ 
volvimento comunitário». 

Atrávés.de tal «desenvolvimento comunitário» tem-se rea¬ 
lizado:, obra dc Vulto, podendo citar-se a realizada lia eircuns- 
crição de Zavala, onde sc construíram escolas, instalações sani¬ 
tárias, abastecimento de água, ctc. 

Ali existem duas instalações de abastecimento de água à 
povoações' comerciais, com o precioso líquido canalizado para 
as diversas casas comerciais e habitações de civilizados, bem 
como de nativos, tudo propriedade das próprias cooperativa» 
e por estas administradas, mas quê devém a sua existência 
ao sistema. . - v ! ■: \ ; 

Mais de centeriá e meia de formações dc abastecimento 
de água para as populações e animais, com bebedoiro3, lava- 
doiros e casas de, banho de chuveiro, tudo alimentado por 
bombas movidas a aeromotores ou motores a óleo ou petróleo, 

E tudo se fez com escassos meios dc dinheiro, graças A 
contribuição voluntária das populações, embora com auxílio 
substancial do Governo, mas que, a não se ter desenvolvido 
' o sentimento dê ajuda, dc to:1a, a pòptdação, jamais teria che¬ 
gado para um mínimo do muito qiie sc realizou. i ^ \ ■ 

-Tudo isto veiín ( a Ipropósito do que se contém no relâtório 
que precede o Orçamento: da Gâiuara Municipal da Matobi 


para 196.1, Ali ee põe em evidência que, a Câmara da Matola 
se propõe realizar, com os escassos recursos ordinários da 
mesma, as vultosas obras indispensáveis, ao concelho c para 
a realização das quais a vereação anterior avaliara em 70.000 
contos, além dos tais escassos recursos ordinários computados 
à volta dos 4.000 contos! 

Para melhor se apreciar o que se passa, vamos transcrever 
a passagem do relatório que a tal se refere: 

«Difere tão fundamentalmente este orçamento dos seus 
antecedentes, que julgamos necessário prestar uma breve expli¬ 
cação acerca de como é possível existir tão grande divergência 
num documento orçamental tecnicamente idêntico. 

«A primeira diferença é a ênfase que neste se dá aos 
Serviços Técnicos c aos trabalhos externos, em detrimento um 
pouco dos serviços burocráticos. 

«A segunda é o oplimisrao que preside à sua orientação, 
optimismo,derivado da certeza de que com os recursos próprios 
da Câmara se pode e há-dc resolver a maioria, senão a tota¬ 
lidade, dos problemas correntes e imediatos que se põe à 
Administração Municipal : edifícios, pavimentação asíálüea das 
ruas, cemitério, mercados, matadouro, parques, logradouros e 
urbanização. Outros de maior vulto (electricidade, água e 
esgotos) requererão sem dúvida um esforço financeiro extraor¬ 
dinário, e terão de sofrer uma certa dilação, ou solução de 
compromisso, como no caso da electricidade, que estamos estu¬ 
dando a possibilidade de se ir para a concessão a uma empresa 
particular, 

«Este oportunismo poderá parecer infundado se lermos 
os relatórios dos orçamentos anteriores, em que, para se acudir 
a tais necessidades, se estimava necessário a astronómica, para 
o nosso erário, verba de quase 70.000 contos. 

«Quem compare estes dois documentos há-de pensar mal 
de um ou de outro. Gomo o actual está justificado pelas rea¬ 
lizações já efectuadas este ano, ou ainda em curso, seria o 
anterior que teria que ser julgado severamente.. 

«Cumpre-nos, pois, esclarecer esta divergência, 

«Efcelivamenlc, 

«A tão flagrante diferença entre o afirmar-se que a exe¬ 
cução dos planos para a resolução dos mais instantes proble¬ 
mas municipais, C3tava muitas vezes acima da sua capacidade 
financeira; 

«Da que ora fazemos dc que o problema mais difícil para 
executar esses planos, não é o financeiro que parece bastar, 
sim o de obter 03 meios técnicos em condições de eficiência 
e economia convenicnetes; 
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. «Não resulta dc um erro grosseiro, ou de um critério 
defeituoso; 

«Mas somente de unua política administrativa totalmente 
diferente. 

«lleulmonte lodos os cálculos anteriores se basearam em 
elementos idóneos, fornecidos pelas Obras Públicas, por vezes j 

até controlados por estimativas pedidas a empresas particula¬ 
res, Os planos eram correctamente cotados, e os seus custos 
sem dúvida alguma proibitivos, 

«Daí o desânimo o pessimismo que presidiu a elaboração 
dos orçamentos anteriores. ; 

«Então, entendia-se que, para as obras mais instantes, se 
necessitava, escalonadas em Ires ou quatro anos, da astronó¬ 
mica verba dc 70.000 contos, oertamciito impossível dc mobi¬ 
lizar pelos recursos próprios desta Gamara, mesmo recorrendo 
ao crédito. E ficavam por solucionar os problemas mais gra¬ 
ves: água, luz e esgotos. 

«Agora entende-sc, e provou-se já na pratica, que se 
podem realizar aquelas obras (excluídos os esgotos, a água e 
a luz, cuja solução tem de ser estudada fora do âmbito muni- j 

cipal) sem recorrer sequer ao crédito». i 

Depois dc nos explicar que, não obstante o avultado saldo 
de 1.400 contos, que transitará, já ficarão pavimentados c j 

asfaltados cerca de seis quilómetros das ruas da Matola-Rio e 
que, mantendo-se o aclual ritmo c custo dos trabalhos, para j 

o ano todas as artérias desta vila podem ficar com o pavimento 
asfállico e que se iniciou já a construção dos edifícios para 
oficinas e armazéns, além do considerável equipamento adqui¬ 
rido este ano e que se prevê no próximo ca construção da pri¬ 
meira fase do edifício da Câmara Municipal e do cemitério, 
além da aquisição dc maquinaria no valor de meio milhão de 
escudos c que é natural que, aproveitando o excesso sobre a 
previsão do saldo, que deve ser apreciável, sc possa ir mais j 

íohge em matéria de construções», conclui-se no documento 
a que estamos fazendo referência: \ 

«Como é possível tudo isto? 

«Muito simplesmente pela adopçào, tia gestão dos negócios I 

municipais, da chamada política de desenvolvimento comu- , j 

nitário, política que tão bons resultados tem dado no campo 
da política indígena, a qual tem permitido às Administrações 
das Circunscrições muitas das realizações que cobrem áreas 
rémotas- da nossa Província». 

. ■ Tudo isto nos obriga áo título com.que iniciámos o pre¬ 
sente, dÍ8pensándo-no3 do& : comentários elogiosos que merece o 
orçamento da jovem edilidade, Justifica-se, assim, para a 


lalola, o facto do, em breves anos, ter assumido p terceiro 
lugar entre as terras de Moçambique e continuar a pogredjr 
tle modo a melhorar ainda a posição do concelho. lv respon- 
(le-sc à pergunta feita, afirmando-se que o sistema de «desen¬ 
volvimento comunitário» pode resultar e constituir uma grande 
alavanca, quando manejado por quem o saiba servir. 


i 

O distrito de Inhambane merece 
as melhores atenções 

Vai longe o tempo em que se acreditava que o distrito 
de Inhambane para pouco mais serviria do'que viveiro de,., 
mãò-dc-obra, 

O trabalho realizado em várias áreas, mas, mais no tável - 
mente, na circunscrição de Zavala, veio provar não só a riqueza 
das terras do distrito que, por serem constituídas na sua maio¬ 
ria por sedimentos bastante soltos, vinham sendo considerada» 
como... pobres, As cooperativas de Zavala vieram provar em 
absoluto o erro cm que vivíamos, Com um trabalho agrícola 
em que nem sequer podemos considerar como elemento notá¬ 
vel a intervenção dos técnicos, se exceptuarmos a acção de um 
administrador que jamais foi técnico agrícola, pois se trata 
de um funcionário de carreira administrativa que nesta e tem 
Moçambique se forjou e apurou as suas qualidades, aliás pro¬ 
priedade de todos os portugueses, ds associados das coope¬ 
rativas conseguiram em escasso número de anos atingir um 
rendimento médio por associado de 48.000$00 anuais. 

Só a terra e o trabalho dos nativos, bem como algumas 
alfaias e uns tractores que o Estado colocou ao alcance e 
serviço dos nativos, sócios das cooperativas, realizaram obra 
notável que espalhou a abundância e elevou a um nível im¬ 
pressionante toda a população, criando-se uma verdadeira 
riqueza que se espalhou por todos quantos vivem na área, 
incluindo um comércio pr&pero. ^ 

Este exemplo, repetimos, pode tornar-se extensivo à 
maioria das divisões administrativas do Sul do Save, ou, antes, 
do distrito de Inhambane, pois nos de Gaza e Lourenço Mar¬ 
ques a acção das cooperativas já se faz sentir igualmente ac. 
o nível de vida do nativo c mais do que razoável, De resto,, 
a prodigiosa obra do Limpopo está já dando os seus frutos 
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maravilhosos, juntaraente cora a obra de ínhamíssua c o apro- 
peiiametito dos «machongo3)>. 

Continuando com o assunto que nos serve para a presente 
— as possibilidades do distrito de Inhambane - diremos que, 
desfeito o erro da pobreza das terras, há que^não só desen¬ 
volver e aproveitar o trabalho das populações autóctones, 
levando-as a cultivar mais e melhor a terra, orientando-as 
para a criação dc gado, etc., como a instalar mais portugueses 
vindos da Metrópole ou de outras províncias portuguesas onde 
o excesso de população o recomende. Para tal desenvolvi¬ 
mento, porém, necessário será criar vias de comunicação 
efectivas e económicas. . w 

O que está sucedendo neste capítulo das comunicações, 
no distrito de Inhambane, é simplesmente ruinoso. Além dc 
más condições para o interior do distrito, o proprio litoral 
está a ser mal servido e contra os interesses da Província, 
contribuindo para a ruína da sua economia. 

Hoje, os transportes são feitos todos pelas estradas. Ape¬ 
sar dc termos um magnífico porto costeiro em Inhambane, 
os produtos da região, mesmo da que limita com o concelho 
de Inhambane e do outro lado cia baía, são transportados ate 
Lourenço Marques pelas estradas. Muito mais de 30.000 tone¬ 
ladas de produção que poderiam e deveriam ser transportadas 
por mar-—se os fretes fossem económicos e houvesse nave¬ 
gação para tal serviço — são transportadas, anualmente, pelos 
eamioes que fazem serviço entre Inhambane e Lourenço Mar¬ 
ques e vêm, muitos deles, do interior do distrito, rodeando 
a baía de Inhambane, para continuarem por estrada ate Lon- 
renço Marques. . 

Já alguém se dedicou a fazer o cálculo dp que custa este 

transporte, em divisas, à Província? 

O desgaste de material cie transportes custa a Moçam¬ 
bique quantia exagerada e que melhor seria aproveitada nou¬ 
tras aquisições. O desenvolvimento da produção do distrito 
de Inhambane custará a Moçambique cacta vez maior impor¬ 
tância em divisas, aumentando o desequilíbrio cia nossa ba¬ 
lança comercial. " 

E* necessário, indispensável mesmo, estudar o problema 
dos transportes do distrito de Inhambane. < A continuação 
do Caminho de Ferro de Inhambane—-aliás já projectaclo, ou 
planeado, para o que se chegou a construir a ponte da Mu- 
tamba, para o ramal do mesmo que deveria continuar ate 
Homoíne e Panda, tendo-se gasto nessa ponte importância 
que se calcula em 200.000 libras-a continuação. desse Ca¬ 
minho de Ferro, de modo a atravessar' o distrito -até ao 
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entroncamento com o Caminho de Ferro do’ Limpopo, não 
só não seria difícil, nem muito dispendiosa, como atravessaria 
zonas de maior importância para a colonização e povoamento 
do distrito. 

Homoíne e Panda são regiões já reconhecidas pelas suas 
boas torras. Só a distância não tem permitido que elas 
tenham um maior aproveitamento. Toda a região a atra¬ 
vessar até à ligação do Caminho 1 de Ferro de Inhambane 
com o do Limpopo se presta para o seu povoamento com 
homens c gado. AU se pode instalar mais um celeiro da 
província de Moçambique. , 

O problema das comunicações de Inhambane com a capital 
ficaria resolvido dcfinilivamcnle. Julgamos até que a dislânèia 
actmil — da ordem dos 600 quilómetros—-entre a capital da 
Província e Inhambane seria reduzida e tanto as mercadorias 
como os viajantes passariam a poder viajar sein transbordos 
nem os incómodos acluais. 

A região turística dc toda a costa, além de Limpopo, 
ficaria mais acessível aos rodesianos e a toda a população 
dc Moçambique e da vizinha União. 

Esta ligação ferroviária é indiscutivelmente recomendada 
e indispensável. O seu traçado não a distanciaria muito da 
aclual liiilia dc Vila João Belo, que actualmente c pouco mais 
do que inútil. A ligação com esta linha seria fácil e policio 
dispendiosa. / 

Eslá claro que os serviços ferroviários carecem de actua- 
lízação e uma administração mais moderada nos fretes e nus 
despesas, mas isso c assunto para oportunaniente pc tratar. 

Há que atender, na política de fretes e administração fer¬ 
roviária, a factores vários, entre 03 quais as vantagens na 
economia de divisas, cujo esbanjamento se está fazendo átra- 
vés dos transportes rodoviários. Não se podé contar,, quando 
se analisa o problema, apenas com o custo dos transportes; 




Ocupar e produzir pára se manterem 
legítimos direitos . . 

Os portugueses, quando descobriram os mares e deram 
mundos novos ao mundo, expandiram-se, alargando o seil 
território, transformando-se de uma 1 nação europeia — um povo 
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multirracial que já então era —era «ma nação dispersa -'pclot*. 
diversos continentes, 

A sua missão não se limitou h conquista «u sequer à exeln- 
fiiva propagação da Fé. 

Ô in leresse pelas populações atrasadas que foram encon¬ 
trando levou os" portugueses a dispensar a todas a sua pro¬ 
tecção c esta chegou ao ponto de } com sacrifício imenso para 
um povo de fracas posses, transportar de uns continentes para 
os outros plantas e animais destinados a elevar o nível de vida 
dos povos então mais do que subdesenvolvidos, ou criar eo,n- 
dições de vida onde não 

A vida agrícola da maior- parte dos povos africanos ao 
Sul do Sara é hoje feita à base de produtos trazidos para este 
continente dos continentes asiático e americano pelos viajantes 
e missionários portugueses. Numa publicação de um autor 
sul-africano se indicam mais de duas centenas de plantas 'e 
animais que hoje enriquecem a flora c fauna da região, tudo 
trazido, pelos portugueses de outros continentes. Podom-se 
avaliar os sacrifícios suportados pelos portugueses nos tempos 
das descobertas e naqueles que se lhe seguiram pura dcsein- 

S enharcm tal tarefa. Enquanto outros povos, «proveitan- 
o-se das nossas descobertas, faziam pilhagem e guerra de 
corso, importando-se mais cora o enriquecimento e conquista 
de povos e terras, nós, portugueses, realizávamos uma política 
dc paz e de auxílio. Nem os nossos recursos permitiam uma 
política de guerra e de opressão, nem isso estava nos nossos 
princípios ou doutrina. 

A nossa penetração nos continentes fez-se sempre, cm 
primeiro lugar, através do missionário e do comerciante. Só 
quando em desagravo ou em auxílio solicitado nos metíamos 
em contendas. 

Nalgumas terras nos fixámos e até elas estendemos o 
território nacional, mas fizemo-lo sempre com fins elevados 
e não por espírito de conquista. 

Em Moçambique, por exemplo, a nossa fixação fez-se sem 
lutas e, se as tivemos, foi para defesa dos povos e situações 
criadas a maior parte contra os invasores. 

E 5 conveniente saber-se que a maioria das populações 
actualmente existentes em Moçambique vieram depois da des¬ 
coberta destas terras pelos portugueses, 

De resto, se os portugueses não tivessem trazido para cá 
os produtos agrícolas que hoje constituem as fontes de vida 
das populações aqui existentes, estas não poderiam viver num 
território onde nada se produzia além da caça e raízes! 

Tudo isto justifica a nossa permanência e continuação cm 


Moçambique, e, bem assim, íiqs demais territórios ultrama¬ 
rinos que fazem parte da Nação como suas províncias e pro- 
lojRgainenlo, 

A Mãe-Pátria, o território continental português situado 
noa confins da Europa, tem pelos séculos fora feito sacrifícios 
imensos para ajudar os seus territórios ultramarinos e as 
suas populações. Jamais transformou os mesmos em terras 
íf de povos escravizados ou de fontes de receita. As Províncias 

j| Ultramarinas foram sempre um encargo. Esta a verdade dos 

!j| factos e dos tempos. 

I Quando se vislumbra um período cm que o progresso per¬ 

mitirá um maior aproveitamento e quem sabe se uma ; fonte 
dc riquezas nas Províncias Ultramarinas portuguesas, sobretudo 
naquelas que maiores possibilidades apresentam' para as explo¬ 
rar, as ambições surgem 1 e os grandes potentados—tanto do 
capitalismo como dos seus inimigos comunistas—aparecem 
com o pretexto de auxiliarem as «pobres populações subdesen¬ 
volvidas». Esquecem-se esses potentados do que fizeram para 
dizimar populações inteiras e do que ainda praticam para ex¬ 
plora'o Mundo e os seus próprios súbditos. Tudo se olvida 
para se apregoar uma intenção de falsa ajuda, ajuda que é 
apenas para eles próprios. 

Desta vez cremos que se enganaram. 

Um povo com forte consciência da nacionalidade se levanta 
e lutará pela sua liberdade e pela das terras onde vive sem 
ofender a Deus ou quem quer que seja na Terra. 

No entanto, aos portugueses compete roais do que ofere¬ 
cer o seu sangue e protestar o seu amor pela terra era que 
vivera. 

Temos que a ocupar e produzir mais, de modo a elevar¬ 
mos o nível de vida c a possuirmos recursos que nos permitam 
defender-nos. 

Moçambique, como alguns outros territórios ultramarinos 
nacionais, possui terras por ocupar, riquezas por aproveitar. 

Há que ocupar estas terras e pôr em valor as riquezas 
nelas existentes. 

Este c o maior problema da Nação. - < 

Temos uma população metropolitana ávida de terras ondè 
possa trabalhar e viver com certa decência, 

Temos populações autóctones ansiosas por viverem e se 
civilizarem dentro da Nação que amam como sua que c c 
*f sempre foi. 

Temos largo caminho a percorrer. 

Para preenchermos a nossa missão bá que investir largos 
I capitais. 





E para desempenhamos a nossa tarefa, só existe «m 
caminho Verdadeiro; E’ o do sacrifício. 

Se o povo português está disposto a dar o sangue e tudo 
quanto possui em defesa da Pátria, por que não aproveitarmos 
a Oportunidade para desempenharmos-tarefa mais grata—a 
ocüpação e desenvolvimento dos territórios ultramarinos? 

Se julgamos possuir os recursos indispensáveis para nos 
mantermos em toda a parte onde nos fixámos, por que não 
aproveitar lais recursos para os ocuparmos e estabelecermos 
firmemente? 

Por que não mandar, sim, mais soldados para o Ultramar, 
mas de modo a instalá-los e a fazer deles uma verdadeira 
primeira ■linha dc ocupação e defesa de todo o Ultramar? 

De cada soldado devemos fazer um trabalhador, de cada 
graduado um mestre e um educador. 

De cada expedicionário deveremos fazer um soldado de 
ocupação. Professores, agricultores, comerciantes, todos subsi¬ 
diados pelo Estado e espalhados por todos os territórios de 
modo a enquadrar e ajudar as populações locais, fazendo 
destaS elementos úteis para a Pátria e para a Humanidade. 

; Não será difícil instalar por os pontos mais recônditos de 
Moçambique, ou Angola, como nas demais Províncias Ultra¬ 
marinas, homens e mulheres — suas famílias — para comer¬ 
ciarem, agricultarem, e, ao mesmo tempo, ensinarem aos 
nativos a nossa civilização e elevarem estes ao nível a que 
aspiram. 

O comerciante-educador, o agricultor-mestre, enfim, os 
elementos que nós liguem mais intimamente podem ser os 
soldados, que assim preencheriam' uma missão grandiosa. 

Todos os sacrifícios que a Nação faça no cumprimento 
deste programa ligeiramente esboçado, seriam compensados 
num futuro breve com o desenvolvimento do Ultramar c evi¬ 
tariam, no futuro, despesas maiores com a nossa manutenção 
e defesa do território da Pátria. 

Muito mais leremos de fazer para ocuparmos e desenvol¬ 
vermos o Ultramar, mas nenhum outro programa de maior 
oportunidade a gizar no momento que atravessamos. 
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ERRATA 


Neste volume alguns erros existirão, pois » facto do autor se eucott- 
trar a milhares de quilómetros a tal obriga ou provoca, por não se querer 
demorar mais a publicação. 

Os leitores fàcilmente darão pelos erros, pois a ideia geral é o que 
interessa em trabalhos desta natureza. 

Entretanto, anota-se para rcctificação o seguinte: 

A. páginas 13, linha 28. deve ser substituída a palavra «produção» po<r 
; «redução», . ; : ' 

A paginas 28 duplicou-» 1 , o período que tem início na linha 33 e se 
prolonga até à linha 36, inclusive. Além dft elminação de tal período, 

' devem ser rectificadas as linhas 31 e 32 de maneira quo onde sfi lê «Mo- ’ 
' Çambique é já hoje uma grande cliente de Moçambique», se leia «Moçamhi- 
■que é já hoje uma grande cUente da Mãe-Pátria», ; : 











